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As políticas de Educação Sexual, no período compreendido entre 1984 e 2009, constituem o 
objecto de estudo desta Tese. De acordo com a abordagem da acção pública, as políticas de Educação 
Sexual são percebidas como processo e resultado da interacção de uma série de actores – estatais e 
não estatais – que se encontram em múltiplos contextos organizacionais e em vários níveis de acção 
(local, nacional, transnacional). A tese adopta as perspectivas da análise cognitiva das políticas públicas e, das 
redes políticas para a compreensão das ligações entre os actores e da sua dimensão cognitiva, expressa 
nos argumentários e no conhecimento por eles convocado. 
Do ponto de vista metodológico, a investigação estrutura-se num estudo no nível nacional e 
num outro no nível local. Em ambos se capta um conjunto de actores significativos, seguindo um dos 
processos de mapeamento característico das redes sociais e políticas e recolhe-se o testemunho dos 
actores, uns através de entrevista individual (30) e, outros, por meio de entrevista colectiva (3 
painéis - Educação, Saúde e Desenvolvimento Local). Utiliza-se igualmente a análise de fontes 
documentais como meio complementar de pesquisa. 
Das conclusões evidencia-se a multiplicidade de actores estatais e não estatais reunidos numa 
malha interactiva que integra e reelabora paradigmas que vão influenciando as políticas de 
Educação Sexual na forma e no conteúdo. A coordenação desta política pública é feita de rupturas 
e continuidades e, sobretudo, ambiguidades, verificando-se que o contributo do conhecimento, 
essencialmente trazido por especialistas de diversas organizações nacionais e internacionais tem tido 
um papel significativo na legitimação social das medidas políticas tomadas. A construção de tal 
legitimidade não é, contudo, suficiente para anular a controvérsia existente num campo atravessado 
por diferentes crenças e valores. 




This thesis focuses on The Sex Education Policies, in Portugal, between 1984 and 2009. 
According to the public action approach, these sex education policies are viewed as resulting from 
the interaction among a wide range of actors - state and non-state actors -  located in multiple 
organizational contexts and different levels of action (local, national, trans-national). The cognitive 
analysis of public policies and the concept of policy network are mobilized to analyze the links among 
actors, including the cognitive dimension present in these interactions, and expressed both in the 
argumentation and in the convened knowledge.  
From the methodological point of view, this is a multi-level research organized into two 
levels (national and local). Capturing a set of significant actors following the typical mapping 
process of social and political networks, their testimony was collected through individual interviews 
(30) and, through focus-group interviews, (3 panels - Education, Health and Local Development). 
In addition, document analysis was also used as a complementary research source of information.  
The conclusions highlight the multiplicity of state and non-state actors gathered in the 
interactive grid that integrates and builds paradigms that influence policies both in their form and 
content. The coordination of this public policy is made of ruptures and continuities, and, above all, 
ambiguities. The input of knowledge, brought on mainly by experts from various national and 
international organizations, played a significant role in the social legitimacy of these policies. 
However, the building of such legitimacy is not enough to neutralize the existing controversy in this 
field crossed by different beliefs and values.  
Keywords: public action, Sex Education, networks, paradigm 
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Este trabalho de investigação constitui uma análise interpretativa do processo de 
construção das políticas públicas de Educação Sexual em Portugal entre 1984 (data da 
publicação pelo parlamento da primeira legislação sobre a matéria) e 2009 (data do último 
diploma aprovado pelo mesmo órgão). Tratamos este tema por diversas razões. Uma delas 
é a visibilidade da controvérsia pública que a Educação Sexual suscita e, outra, a sua 
transversalidade pois apesar de constituir uma questão de Educação, a matéria envolve 
outros sectores das políticas públicas, como a Saúde, e move actores colectivos, como as 
Organizações Não Governamentais de causa ou profissionais, cuja intervenção cívica não 
se circunscreve à educação escolar. Acresce ainda que, mesmo para o senso comum, os 
processos políticos relativos à Educação Sexual têm uma grande circularidade, pois as 
iniciativas emanadas ora dos órgãos de poder deliberativo, ora dos órgãos de poder 
executivo, para além de iniciativas da própria sociedade civil, têm-se sucedido ao longo de 
25 anos (1984-2009), sem que, no entanto, alguém ouse considerar o assunto encerrado. 
Importante também para a escolha é o facto de desde o início nos parecer que a 
sensibilidade pública à temática poderia motivar o Estado, na definição das suas políticas, a 
interagir e consultar outros actores públicos e privados, constituindo assim um bom lugar de 
observação de novos modos de coordenação política 
A escolha de uma área menos fechada no interior do sistema educativo, susceptível 
de nos evidenciar a participação de uma variedade de actores nela interessados, afigura-se 
como muito interessante para a óptica de investigação que pretendemos adoptar. De facto, 
a Educação Sexual não é uma novidade como tema de investigação, mas percebemos, pela 
análise que fazemos de alguns estudos produzidos na área que há grande incidência sobre 
as práticas em determinados contextos profissionais ou sobre o estudo de 
atitudes/representações de determinados grupos etários e/ou sociais. Não há (ou pelo 
menos não o descobrimos) trabalhos sobre Educação Sexual que adoptem uma perspectiva 
de análise cognitiva das políticas públicas. A pertinência da investigação decorre assim de um 




olhar particular sobre esta temática a partir do quadro teórico da análise cognitiva das políticas 
públicas, e da metodologia que adoptamos, inspirada pelo enquadramento das redes políticas. 
Uma e outra não são novas, mas são ainda pouco habituais de encontrar em estudos feitos 
em Portugal no âmbito das políticas educativas. 
Por outro lado, ao longo do nosso percurso profissional, investimos na 
compreensão das dimensões formativas da escola, as que lhe são atribuídas formal ou 
informalmente pela sociedade, ou seja, aquelas que embora se possam incluir nas várias 
disciplinas do currículo, estão para além do conjunto de competências estipuladas para a 
aprendizagem de um saber disciplinar, e desse ponto de vista a escolha desta temática - 
Educação Sexual em meio escolar – é coerente com essa opção. 
O que este estudo propõe é a análise do delinear das actividades políticas numa 
linha de tempo (1984-2009), usando fontes documentais em primeiro lugar, e depois o 
testemunho dos actores, cruzando-o de forma dinâmica com os instrumentos que em cada 
etapa são produzidos por um conjunto diverso de agências governamentais e/ou pela 
Assembleia da República. Usando a metodologia própria das redes sociais e políticas, a partir 
do primeiro actor entrevistado vamos captando os outros actores que constituem a rede, e o 
que a sustenta e legítima, bem como a relação tecida com as políticas públicas de Educação 
Sexual em meio escolar desenvolvidas sob a responsabilidade do Estado. O foco da análise 
incide em dois níveis: o nacional e o local, procurando-se, contudo perceber quer as relações 
entre eles, quer a relação de cada um com o nível supranacional.   
O projecto de trabalho tem lugar no âmbito do programa de Doutoramento em 
Educação, especialização em Administração e Política Educacional, promovido pelo 
Instituto de Educação da Universidade de Lisboa (IE-UL), sob orientação dos professores 
Luís Miguel Carvalho e Natércio Afonso. No âmbito do programa de Doutoramento, 
insere-se um curso de formação avançada em Conhecimento, Decisão Política e Acção Pública em 
Educação. Este curso, no que diz respeito, foi importante para o contacto com um universo 
de conhecimento centrado na sociologia política e sobretudo na abordagem cognitiva das 
políticas públicas que até então nos era praticamente desconhecido. Acresce que a dinâmica 
de debate que o curso integra, bem como a emergência dos projectos de investigação de 
cada doutorando no seio desse colectivo, incentiva a um percurso socialmente partilhado, 
que o torna particularmente estimulante. O contacto dos doutorandos, ao longo destes 
anos de trabalho com o Projecto KNOW&POL, é também muito enriquecedor, pois 




permite conhecer dinâmicas de investigação a nível europeu esboçadas num quadro teórico 
construído em comum entre os vários países. 1 
Além disso, esta investigação beneficia, a dado momento da sua execução (em Maio 
de 2009), da sua articulação com um dos estudos sob responsabilidade trabalho da equipa 
portuguesa do projecto KNOW&POL.2 Este processo tem alguns efeitos positivos sobre o 
trabalho já em curso: a) amplia o processo cooperativo da sua discussão; consolida a 
perspectiva teórica e metodológica em torno da acção pública; incentiva e viabiliza os meios 
para a realização do estudo no nível local. Note-se, por fim, que o relatório de investigação 
desenvolvido para o projecto3, tanto no que diz respeito ao estudo no nível nacional como no 
nível local, é resultado de uma mobilização selectiva e condensada de vários materiais 
presentes neste volume, em função da matriz analítica previamente delineada para o 
projecto internacional. Necessariamente, a Tese que aqui se apresenta decorre de - e 
representa - um trajecto interpretativo próprio, espelhado num processo individual de 
problematização e escrita.  
Este trabalho de investigação organiza-se em dois volumes. O primeiro 
corresponde ao texto da tese e o segundo aos anexos (o primeiro numa versão em suporte 
papel e o segundo apenas em versão digital). Optamos por apresentar a Tese por uma 
questão de fácil legibilidade, de acordo com um formato clássico: enquadramento teórico, 
metodologia, análise e interpretação de dados. No entanto, esta divisão não corresponde a 
momentos diferentes no tempo. Na prática, não se acaba uma parte para começar uma 
outra; pelo contrário, o objecto de estudo vai-se refazendo (no início os únicos actores que 
nos interessam são os pais, e isso modifica-se quando se recolhem os primeiros dados), a 
metodologia sofre alterações decorrentes do próprio processo de recolha de dados, e as 
primeiras leituras dos dados revelam novas direcções no quadro teórico de base. 
Com o primeiro capítulo (1) pretende-se fazer uma sinopse histórica das políticas 
públicas de Educação Sexual usando fundamentalmente fontes documentais, no sentido de 
                                               
1 O projecto KNOW&POL – “The role of knowledge in the construction and regulation of health and education 
policy in Europe: convergences and specificities among nations and sector”, financiado pela União Europeia, no 
âmbito do Sixth Framework Programme Research, Technological Development – Priority 7 – Citizens and governance 
in a knowledge based society, teve o seu início em 2006 e seu término em Setembro de 2011. A equipa portuguesa do 
projecto conta com três docentes do Instituto de Educação que constituem a equipa portuguesa do projecto - João 
Barroso, Luís Miguel Carvalho e Natércio Afonso – e duas bolseiras de investigação: Estela Costa (doutoranda) Carla 
Menitra (mestranda).  
2 Knowledge and public action. Sex Education in Schools, da autoria de Carla Cibele, João Barroso, Luís Miguel Carvalho, e 
com a colaboração de Carla Menitra.  
3 Disponível em http://www.knowandpol.eu. 
 




enquadrar o leitor e lhe possibilitar o acesso aos diversos cortes analíticos que constam da 
parte empírica.  
O segundo capítulo (2), enquadramento teórico, é construído como uma narrativa 
que pretende partilhar com o leitor o percurso de articulação que fomos fazendo, com base 
na literatura sobre a análise cognitiva das políticas públicas, mobilizando os tópicos que se 
anteviam mais relacionados com a especificidade deste trabalho de investigação e se 
poderiam assim constituir como uma chave interpretativa. 
No terceiro capítulo (3) expomos a metodologia da investigação, procurando 
caracterizá-la e discutir algumas das suas bases fundamentais – nomeadamente em termos 
das opções de recolha e análise de dados. Para ser clara a opção pela utilização das redes 
políticas numa lógica compreensiva e interpretativa descrevemos, com algum pormenor, 
alguns dos procedimentos que utilizámos, uns adoptados à partida, e outros no decorrer na 
própria investigação.  
O quarto capítulo (4) corresponde à apresentação, análise e interpretação dos dados 
do estudo no nível nacional. Nos vários pontos deste capítulo caracterizam-se a rede de 
actores e as suas interacções, tentando-se dar conta no primeiro ponto (4.1.) de como 
conferem relevância uns aos outros e de como participam na definição das políticas. O 
segundo ponto (4.2) é centrado na pesquisa em torno das ideias dos actores e na 
interrogação em torno da sua configuração como um paradigma, indagando da sua 
manutenção e modificação ao longo do tempo. Tenta-se ainda perceber a controvérsia 
entre os actores e a forma como eles se organizam face a ela, bem como o papel do 
conhecimento na construção da argumentação. No ponto 4.3. procuramos analisar os 
modos de coordenação das políticas de Educação Sexual e entender até que ponto esse 
processo é mediado pelos actores e pela relação com o conhecimento. Procura-se também 
dar conta da influência supranacional e internacional sobre o nível nacional, quer através de 
processos mais informais que passam pelos actores e pelas organizações, quer através de 
processos mais formais, de adesão a determinadas normas e/ou princípios. 
No capítulo cinco (5) apresentamos o estudo no nível local, a sua lógica de análise 
segue parcialmente a que é apresentada no nível nacional, procurando-se sobretudo a 
singularidade das narrativas destes actores e a forma como as políticas locais se deixam 
moldar por elas.  
A conclusão de qualquer trabalho, e este não foge à regra, procura fazer uma síntese 
interpretativa em relação às várias questões em estudo, dando-lhes resposta, sempre que tal 




é possível. Representa o fim no que ele tem também de princípio, ou seja, conduz-nos a 
novos rumos, tanto no que diz respeito ao que fica insuficientemente questionado ou 
respondido, como também no que concerne a novas possibilidades - àquelas perguntas que 
só podem nascer no término do processo de investigação.  











AS POLÍTICAS PÚBLICAS DE EDUCAÇÃO SEXUAL 
 
Lembro-me duma estátua dum rapazinho nu, com o seu cão, que estava à porta do 
liceu. Mão maligna nele pintava os pelos púbicos com delícia. Mãos trabalhadoras de 
empregadas resmungonas, sob o clamor irado das professoras, iam lavar o 
desacato…E o ciclo recomeçava…como fazer entender que de um ciclo se tratava 
(…). 
Adelaide Correia, 1990 (referindo-se aos liceus femininos onde trabalhou 
 como médica entre 1959 e 1971), Memória dos 30 anos na Saúde Escolar. 
 
 
Neste capítulo efectuamos uma sinopse histórica sobre a Educação Sexual em 
Portugal, com o objectivo de dar a conhecer de forma sintética as principais medidas 
tomadas no período em estudo (entre 1984 e 2009), utilizando sobretudo fontes 
documentais. No capítulo V, quando abordarmos os paradigmas, na sua vertente cognitiva 
(como é pensada a Educação Sexual em Portugal) e governativa (modos de coordenação 
no interior desta política), analisaremos, com maior profundidade, as políticas públicas de 
Educação Sexual, implicando outras fontes, nomeadamente a perspectiva dos actores. 
1.1. As deliberações mais relevantes 
Fazemos referência às deliberações que constituem um marco efectivo e específico 
relativamente Educação Sexual em meio escolar, produzidas quer no âmbito executivo 
(governo), quer deliberativo (parlamento). O quadro seguinte mostra os principais 
normativos legais nesta área: 
  










Lei n.º 3/84  
Educação Sexual e Planeamento familiar (título no original) 
 
Assembleia da República 
1998 
a) Resolução da Assembleia da República n.º 51/98 
Educação Sexual e Planeamento familiar (título no original) 
 
b) Resolução do Conselho de Ministros n.º 124/98  
Temática: Aprovação do Relatório Interministerial para a Elaboração 
de um Plano de Acção em Educação Sexual e Planeamento familiar 
(sem título no original) 
 
Assembleia da República 
 
Governo/Presidência do 
Conselho de Ministros 
1999 
Lei n.º 120/99  
Reforça as garantias do direito à saúde reprodutiva (título no original) 
Assembleia da República 
 
2000  
Decreto-lei n.º 259/2000  





Lei n.º 60/2009  
Estabelece o regime de aplicação da Educação Sexual em meio escolar 
(título no original) 
Assembleia da República 
As três leis mais importantes – a Lei n.º 3/84; a Lei n.º120/99 e a Lei n.º 60/2009 – 
resultam da iniciativa dos partidos políticos com representação parlamentar. Os governos 
efectuam diligências no sentido de as regulamentar, à excepção da Lei n.º 3/84. 
A Lei n.º 3/84, a primeira aprovada já em vigência democrática, tem alguns 
antecedentes, e estes têm lugar antes do 25 de Abril de 1974, nomeadamente no chamado 
período marcelista (1968-1974), em que se assinalam as primeiras tentativas de trazer a 
matéria para primeiro plano. Há referência (Correia, 1990; Machado Vaz, 1996) a uma 
comissão para o estudo da Educação para a Sexualidade, na dependência directa do 
Ministério de Educação Nacional, cuja incumbência é a de discutir estas questões, no 
âmbito da Reforma da Educação (entre 1971 e 1973, era Veiga Simão ministro). O trabalho 
desse grupo, sob a liderança de Rui Grácio4, não tem sequência nem aplicabilidade, tendo 
sido alvo de “preconceitos disfarçados de armadilhas administrativas” (Correia, 1990, p. 
29). 
  
                                               
4 Rui Grácio é Secretário de Estado da Orientação Pedagógica nos primeiros governos provisórios a seguir ao 25 de 
Abril de 1974. 





Após o derrube do regime e durante o período revolucionário (1974-1976) é grande a 
apetência por falar publicamente da sexualidade, o que se torna possível com o fim da 
censura antes existente (que chegava a proibir imagens onde o corpo pudesse estar 
exposto). Não se poderá, relativamente a esse período, falar propriamente da emergência da 
Educação Sexual formal, mas da informal, sim. Correia (1990) refere que a necessidade que 
as adolescentes antes manifestavam em falar com a médica do liceu, “abrandou muito com 
o súbito descongestionar da repressão a seguir ao 25 de Abril e deixou de estar focada no 
gabinete médico” (Correia, 1990, p. 41). 
A formalização da Educação Sexual em termos legislativos é mais lenta, e o enfoque 
inicial é no âmbito do Planeamento familiar, o que pode justificar a maior atenção que lhe é 
dada pelo sector da Saúde5, relativamente ao da Educação6. Albino Aroso (fundador e sócio 
da Associação para Planeamento da Família7) assume funções de secretário de Estado da 
Saúde em 1975 (cargo que deixa logo em 1976) e é da sua lavra o despacho que recomenda 
que os centros de saúde criem, no âmbito da Saúde Materna, as consultas de planeamento 
familiar. Os serviços centrais de Saúde apoiam os médicos, a quem proporcionam 
formação complementar, e há uma série de normativos internos a referir procedimentos 
concretos em relação às consultas de planeamento familiar. Nesse período, no sector da 
Educação, a temática em discussão com maior proximidade em relação à Educação Sexual, 
e objecto de discussão parlamentar, é a Educação Cívica. Mas a tónica dessa inserção no 
sistema educativo limita-se, por um lado, à restauração de uma certa instrução cívica 
republicana e, por outro, ao esbatimento das fronteiras entre a escola e a comunidade, 
objectivos expressos no Serviço Cívico Estudantil (na transição para o ensino superior)8 e 
na Educação Cívica e Politécnica9 (no 7º ano do Ensino Secundário Unificado; 
Bettencourt, 2001; Figueiredo e Silva, 2000). No entanto, no âmbito do Ministério da 
                                               
5 O sector da Saúde não está organizado, até 1983, num ministério. É apenas uma Secretaria de Estado do Ministério 
dos Assuntos Sociais. 
6 O Ministério da Educação tem uma origem mais antiga, pois assinala-se a existência de um Ministério da Instrução 
Pública ainda durante o regime monárquico (1870, aparecendo e desaparecendo até 1913, data a partir da qual não é 
mais extinto) e a partir de 1936 passa a ser denominado como Ministério da Educação Nacional. No regime 
democrático mantém-se sempre com o estatuto de ministério, mas vai agregando outras áreas (como a cultura, a 
investigação científica, a ciência…) 
7 A APF, Associação para o Planeamento da Família, foi fundada ainda durante o Estado Novo (1967). 
8 Segundo o artigo 12º do Decreto-lei n.° 270/75, de 30 de Maio, que institui este serviço: “No ano escolar em curso, a 
faculdade de inscrição no Serviço Cívico Estudantil será limitada aos candidatos à frequência do 1.° ano das escolas 
oficiais do ensino superior, nos termos determinados pelas normas que regulam o acesso ao ensino superior”. De 
salientar que o serviço cívico estudantil com estas características só funcionou nos anos lectivos de 1975/75 e 1975/76. 
9 A Educação Cívica Politécnica foi uma área curricular criada para romper com o isolamento entre a instituição escolar 
e a comunidade. 




Educação, existem as equipas de Saúde Escolar10 (constituídas por médicos e/ou 
enfermeiros) que desenvolvem o seu trabalho nas escolas e que, mesmo sem uma 
formalização ao nível legislativo que legitime um trabalho específico de Educação Sexual, 
abordam esta temática sempre que consideram necessário, se bem que numa óptica 
fundamentalmente clínica (Correia, 1990). Assim, até 1984, não obstante as iniciativas 
particulares da direcção das escolas, de alguns professores e das equipas de Saúde Escolar, a 
Educação Sexual não é considerada uma missão educativa, nem está sob uma 
responsabilidade directa do Ministério da Educação. No Ministério da Saúde, a missão é 
restrita, pelo menos formalmente, ao Planeamento familiar, propondo-se, no entanto, a 
extensão deste serviço às camadas mais jovens da população. 
Essa responsabilização, quer de um ministério, quer de outro, pode ser assim vista, 
em termos da sua progressão desde 1984 até 2009, através da análise da legislação 
publicada. A análise dos normativos é importante na compreensão das políticas públicas, 
na medida em que permite explicitar a entrada das temáticas na agenda e o modo como estas 
são tratadas ao longo do tempo. 
1.1.1. Regulamentação directamente relacionada com a Educação Sexual 
A matriz inicial (1984) 
No parlamento, até 1984, o Partido Comunista Português (PCP) é o partido que mais 
marca a agenda e, entre os seus deputados, é Zita Seabra quem se distingue em termos de 
propostas e declarações políticas. Em 1981, ainda antes da discussão da primeira lei sobre a 
Interrupção Voluntária da Gravidez (IVG), sob proposta do PCP, Zita Seabra insurge-se 
contra o retrocesso que os anos 1980 estavam a trazer, minando as conquistas que tinham 
sido anteriormente feitas, referindo uma nota interna dos serviços centrais da Saúde que 
recomenda que só se atendam menores de 18 anos em consultas de Planeamento familiar 
com a autorização escrita dos pais. O excerto seguinte evidencia o retrato que a deputada 
faz relativamente à implementação do planeamento familiar no país: 
                                               
10 A Saúde Escolar no âmbito do Ministério da Educação foi criada em 1934, primeiro como um serviço que só existia 
nos liceus, tendo progressivamente sido alargado aos outros níveis de escolaridade, designadamente ao ensino primário; 
em 1982 (Decreto-Lei n.º 107/82) são criados três Centros de Medicina Pedagógica (Lisboa, Porto, Coimbra) que 
geriam esta área, e que são extintos no final do ano lectivo de 1993, por força do disposto n.º 1 do artigo 23.º do 
Decreto-Lei n.º 141/93, passando a existir apenas o Programa de Promoção e Educação para a Saúde (PPES). Para 
além do Ministério da Educação, em 1971, na dependência do Ministério dos Assuntos Sociais (que integrava a área da 
Saúde), é também criada uma área de saúde escolar. Em 1996, um grupo de trabalho analisou esta dispersão da Saúde 
Escolar em dois ministérios, mas a preocupação centrou-se no pessoal, ou seja nos médicos e enfermeiros que 
constavam do quadro de pessoal do Ministério da Educação. Em 2001 eles passaram a integrar o Ministério da Saúde, a 
quem foi atribuída a Saúde Escolar (Decreto-Lei n.º 210/2001), e a área afim no Ministério da Educação passou a 
designar-se como Educação para a Saúde, tentando estabelecer-se diferenças entre os objectivos de uma e de outra. 




(…) A insuficiência do número de consultas existentes perante a crescente procura, a 
distância a que se encontram em muitas localidades e as longas listas de espera que 
chegam a ser de meses e anos, só ilustra a necessidade de intensificar a acção neste 
domínio para que se assegure a cobertura total do País e reforce a qualidade dos 
serviços prestados. 
(Zita Seabra, 1981, DAR, n.º 7) 
A Lei n.º 3/84 tem relevância social significativa por ser a primeira vez que é 
aprovada legislação expressamente designada como de Educação Sexual e Planeamento 
familiar. Este diploma legal resulta de dois anos de longas discussões que se iniciam em 
1982 com a apresentação pelo PCP de três projectos de lei, um deles sobre IVG e dois 
outros sobre Educação Sexual e Planeamento familiar. Não é a primeira vez que questões 
relativas à protecção da maternidade e ao Planeamento familiar são assuntos discutidos na 
Assembleia, sobretudo a propósito da Interrupção Voluntária da Gravidez. O PCP não 
quer correr o risco de propor uma lei sobre IVG sem referir a Educação Sexual, pois tal 
equivale a ser acusado de usar o aborto como uma prática abusiva de Planeamento familiar. 
Octávio Cunha (UEDS) refere-o:  
(…) É preciso aprovar estes projectos, os quais fazem parte de um todo. Aliás não 
tinha sentido se assim não fosse, já que a aprovação dos dois primeiros vai limitar, de 
uma maneira drástica, as possibilidades de interrupção voluntária da gravidez. 
(Octávio Cunha, 1981, DAR, n.º 7) 
Esta ligação entre os dois tópicos (Educação Sexual e Planeamento familiar) tem 
depois expressão na lei. Machado Vaz refere que “após os debates parlamentares de 
1982/83/84 sobre a legalização do aborto, quer os partidos favoráveis à legalização do 
aborto, quer um dos partidos que se lhe opunha, acabam por ter a necessidade de, por 
motivos diferentes, legislar também sobre o planeamento familiar e, por arrastamento, 
sobre a Educação Sexual nas escolas” (1996, p. 57). Este “por arrastamento” interroga-nos 
quanto à forma como a agenda política se desenha, suscitando-nos interesse por colocar 
essa questão entre as que faremos constar deste trabalho de investigação. 
As principais responsabilidades expressas na Lei n.º 3/84 são atribuídas ao Estado, 
nomeadamente, aos sectores da Saúde e da Educação, sendo também citado o papel que 
pode desempenhar o poder local (autarquias). Entre os aspectos mais relevantes incluídos 
na Lei n.º 3/84, relativamente ao sector da Educação, está a necessidade de incluir 
“conhecimentos científicos sobre anatomia fisiologia, genética, e sexualidade humana” 
(artigo 2.º, n.º 2) nos programas de ensino e “promover a formação de docentes” (artigo 
3.º). Para trabalhar e regulamentar a lei, é criado pelo Ministro da Educação, José Augusto 
Seabra, um grupo de trabalho no Ministério da Educação, e o mesmo parece acontecer 




noutros ministérios, nomeadamente no Ministério dos Assuntos Sociais e no Ministério da 
Saúde (Sampaio, 1987). No entanto, não há regulamentação da lei, e mais tarde, na 
Resolução AR nº 51/98, uma afirmação permite confirmá-lo:  
(…) Considerando que os trabalhos da comissão de estudo para a introdução da 
Educação Sexual nos currículos escolares, por despacho do Ministério da Educação 
de 22 de Janeiro de 1985, não tiveram continuidade. 
(Resolução da AR n.º 51/98) 
Do que a Lei n.º 3/84 prevê, apenas tem lugar a regulamentação da componente do 
Planeamento familiar que permite que os jovens tenham acesso a estas consultas (Machado 
Vaz, 1996). Só em 1998, quinze anos depois, a Educação Sexual volta a ter destaque 
suficiente para dar origem a uma decisão do parlamento e a uma outra do governo.  
Na resolução do parlamento (Resolução da AR n.º 51/98) recomenda-se ao governo 
a adopção de medidas para proteger grupos especialmente vulneráveis (definindo como tal 
mulheres imigrantes; prostitutas, adolescentes e toxicodependentes), nomeadamente 
facilitando o acesso dos mesmos aos serviços de saúde e fazendo as diligências necessárias 
para fazer cumprir em meio laboral a legislação relativa aos direitos das mulheres grávidas 
(solicita mesmo o cumprimento da regulamentação do artigo 10º da Lei n.º 3/84 que diz 
respeito à esterilização voluntária). Os debates então ocorridos entre os deputados são 
consensuais face à necessidade de se fazer um balanço do que foi realizado pelos sucessivos 
governos e de efectuar um novo investimento, como se pode confirmar pelas declarações 
de duas deputadas, uma do CDS/PP e outra do PEV 
No entanto, mesmo antes disso, várias vezes, a minha bancada referiu aqui a 
necessidade de tornar efectiva a Lei n.º 3/84, em primeiro lugar, porque se trata de 
uma lei que nos parece suficiente e perfeitamente actual; em segundo lugar, porque 
compete, efectivamente, ao Governo torná-la efectiva, uma vez que ela contém 
disposições que inter-relacionam várias matérias e vários ministérios. 
(Maria José Nogueira Pinto, 1998, DAR nº 11) 
Assim, semelhante diagnóstico, ainda que não alicerçado em dados públicos 
absolutamente rigorosos e fiáveis sobre o desenvolvimento do conjunto legislativo, 
aprovado em 1984, não deixa de lançar a suspeita de o Estado não estar a cumprir 
quer as obrigações que neste domínio lhe incumbem, designadamente o dever de 
garantir, em tempo e a título gratuito, o acesso a consultas adequadas de 
contracepção, quer o de facultar contraceptivos de forma igualmente gratuita.  
(Isabel Castro, 1998, DAR nº 11) 
Em relação ao Governo, no texto da Resolução do Conselho de Ministros n.º 
124/98 é identificada a relação entre a génese deste diploma e o referendo sobre IVG: 
A realização do referendo sobre a despenalização da interrupção voluntária da 
gravidez evidenciou na sociedade portuguesa um amplo consenso sobre a 




necessidade de se dar cabal cumprimento aos princípios consignados na Lei n.º 3/84, 
de 24 de Março, bem como a necessidade de se concentrarem esforços para o 
acompanhamento eficaz de franjas da população mais vulneráveis. 
(Resolução do Conselho de Ministros nº 124/98) 
Verifica-se que é, mais uma vez, na sequência do debate em torno da Interrupção 
Voluntária da Gravidez que a Educação Sexual, sendo invocada como a resposta em falta, tem 
destaque. Com a Resolução do Conselho de Ministros n.º 124/98 é aprovado o relatório da 
comissão interministerial para a elaboração de um plano de acção em Educação Sexual e 
Planeamento familiar (composta por representantes dos Ministérios da Justiça, da 
Educação, da Saúde e do Trabalho e da Solidariedade e da Secretaria de Estado da 
Juventude), à qual se tinha solicitado a identificação das acções em curso susceptíveis de 
permitirem a cooperação intersectorial e a apresentação de um plano de acção integrado 
para a Educação Sexual e Planeamento familiar.  
O relatório desta comissão contém uma análise sucinta do trabalho desenvolvido 
pelo Ministério da Saúde, focando os serviços de Planeamento familiar, considerando que 
“em 1993 havia atendimento específico para adolescentes em cerca de 13% de Centros de 
Saúde, em 1998 essa percentagem ascendeu a 23,5%, o que corresponde a 81 estruturas e 
demonstra o interesse crescente por esta actividade” (Relatório da Comissão 
Interministerial, 1998, p. 7). Não obstante essa tónica positiva dos autores do relatório, 
também se refere que é necessário reconhecer que “na área dos adolescentes há, sem 
dúvida, muito trabalho a desenvolver e muitas necessidades não satisfeitas, em particular 
em relação aos grupos mais desfavorecidos economicamente e marginalizados”, 
considerando-se que: 
são inúmeras as barreiras e obstáculos criados pelos indivíduos (responsáveis e 
profissionais de saúde, inclusive) ou por grupos de influência, quando as acções a 
desenvolver se relacionam com a sexualidade, em particular com a sexualidade fora 
do casamento, como é o caso dos adolescentes.  
(Relatório da Comissão Interministerial, 1998, p. 7) 
De salientar que no texto do referido relatório se menciona haver uma actuação 
política dos profissionais e de outros grupos sociais que se movem no sentido de fazer 
avançar ou, pelo contrário, fazer paralisar uma determinada decisão política tomada. Esta 
afirmação dos autores do relatório é interessante pelo modo como interroga o papel de 
diversos actores nesta política pública e relativiza a decisão política, pelo que contamos tê-la 
em conta no delineamento dos objectivos deste estudo.  




Em relação ao trabalho efectuado pelo Ministério da Educação, os autores 
mencionam que a reformulação dos programas não introduziu, como previsto na Lei n.º 
3/84, temas de Educação Sexual nos conteúdos, à excepção das disciplinas de Ciências da 
Natureza e Biologia, em que a abordagem é sobretudo de “aspectos biológicos e médicos 
da vertente reprodutiva da sexualidade” (1998, p. 9). É ainda feita uma menção ao 
Programa de Promoção e Educação para a Saúde (PPES, 1993) e ao Projecto Experimental 
de Educação Sexual e Promoção da Saúde nas Escolas -1995/96 (adiante referido também 
como Projecto-piloto de Educação Sexual), projectos que analisaremos no ponto 1.2 uma vez 
que não constituem um diploma de aplicação genérica a todas as escolas. Os autores 
mencionam ainda a Lei de Bases do Sistema Educativo (1986), cuja relação com a 
Educação Sexual abordaremos mais adiante. 
Decorrem assim quinze anos entre a Lei n.º 3/84 e a Lei n.º 120/99 e a que se lhe 
segue que incide especificamente sobre a área da Educação Sexual. Se, por um lado, este 
hiato de tempo é criticamente comentado, nomeadamente nas intervenções dos deputados 
dos partidos mais à esquerda, bem como a não regulamentação da Lei n.º 3/84, mercê de 
uma “indefinição deliberada” do Ministério da Educação (Machado Vaz, 1996), por outro, 
também não se afirmam “quaisquer restrições à existência de actividades de Educação 
Sexual, pelo que nos anos seguintes, se assistiu a um acréscimo deste tipo de acções, com 
carácter ainda que pontual, em muitas escolas portuguesas, cujos protagonistas eram em 
geral profissionais de saúde e a Associação para o Planeamento da Família (Machado Vaz, 
1996, p. 58).  
O conjunto de possibilidades que a lei oferece é assim aproveitado, ou não, em 
função de vários outros factores, sugerindo Machado Vaz que alguns actores parecem estar 
empenhados em fazê-lo e outros não, o que mais uma vez parece conferir relevo ao papel 
dos diferentes actores e das suas ideias, apontando para a relevância da questão no âmbito 
desta investigação. 
Um interesse renovado (1999) 
A Lei n.º 120/99 surge de duas iniciativas levadas a cabo nesse ano: a primeira 
apresentada pelo grupo parlamentar do Partido Social Democrata (Projecto de Lei n.º 
552/VII, II série, n.º 36) e a segunda apresentada pelo grupo parlamentar do Partido 
Comunista Português (Projecto de Lei n.º 632/VII, II série, n.º 41). O projecto lei do PCP 
baixa à Comissão Parlamentar de Saúde para votação na especialidade e é analisado, artigo 
a artigo, até se encontrar um texto mais ou menos consensual, e a 16 de Julho de 1999 (DR, 




II série-A, n.º 80), e a lei é aprovada. Trata-se de uma lei que, apesar de discutida na 
comissão de saúde e pese embora a sua designação - “garantia do direito à saúde 
reprodutiva” – consagra medidas no âmbito da Educação Sexual. No capítulo II, o artigo 
2.º tem como título “Educação sexual” e o artigo 3.º “Promoção [sic] de doenças 
sexualmente transmissíveis”11 - é dedicado à promoção da saúde sexual, sendo referidos 
objectivos de Educação Sexual, especificamente para o sistema educativo. Em relação à 
Educação Sexual, menciona-se mesmo a adopção de um “programa para a promoção da 
saúde e da sexualidade humana” a ser incluído nos programas das diferentes disciplinas 
curriculares. Relativamente às doenças sexualmente transmissíveis, a lei prevê a necessidade 
de criar um “gabinete de apoio aos alunos” e recomenda que deve ser “disponibilizado o 
acesso a preservativos através de meios mecânicos, em todos os estabelecimentos do 
ensino superior e nos estabelecimentos do ensino secundário, por decisão dos órgãos 
directivos ouvidas as respectivas associações de pais e alunos” (artigo 3.º, n.º 2). 
Em 2000, com o Decreto-Lei n.º 259/200012, é aprovado um conjunto de medidas 
sobre Educação Sexual, atribuindo-se a sua execução aos sectores da Educação (direcções 
regionais e escolas) e da saúde (hospitais e centros de saúde). No texto do decreto é 
assumida a sequencialidade desta legislação face à Lei n.º 120/99: 
Na esteira desta evolução e continuando a acompanhar as necessidades 
especialmente sentidas pelos jovens e adolescentes nestas matérias, a Lei n.º 120/99, 
de 11 de Agosto, consagrou medidas de promoção da educação sexual, da saúde 
reprodutiva e da prevenção de doenças transmitidas por via sexual, bem como 
relativas à efectivação da interrupção voluntária da gravidez nos casos que esta é 
legalmente admissível. A aplicação das medidas previstas na Lei n.º 120/99 é da 
competência dos estabelecimentos de ensino e de saúde, quer através de 
intervenções específicas quer desenvolvendo acções conjuntas, em associação ou 
parceria. Tal é o quadro que o presente diploma visa regulamentar. 
(Decreto-Lei n.º 259/2000) 
No sector da Educação, a resolução (Decreto-Lei n.º 259/2000) contém uma 
referência (capítulo I) à necessidade de a Educação Sexual ser contemplada no projecto 
educativo da escola e no plano de trabalho da turma, salientando-se também o papel dos 
serviços especializados de apoio educativo no atendimento individual aos alunos. Para o 
sector da Saúde (capítulo II) prevê-se a continuidade das consultas de Planeamento familiar 
                                               
11 É essa a formulação original na lei, embora não pareça nada correcta. Consideramos que o termo “promoção” seria, 
realmente, “prevenção”. 
12 Em termos jurídicos, é invocado o seguinte formato para este decreto-lei: “No desenvolvimento do regime jurídico 
estabelecido pela Lei n.º 120/99, de 11 de Agosto, e nos termos das alíneas a) e c) do nº 1 do artigo 198.º da 
Constituição, o Governo decreta, para valer como lei geral da República (segue-se texto do decreto)”. 




nos centros de saúde e hospitais, conferindo-se realce ao atendimento a adolescentes, 
conforme se pode verificar pela leitura do artigo 9.º (capítulo II). 
1 - Os adolescentes são considerados grupo de intervenção prioritária no âmbito da 
saúde reprodutiva e da prevenção das doenças sexualmente transmissíveis. 
2- Devem ser tomadas medidas que permitam adequar e melhorar as condições de 
acesso e atendimento dos adolescentes nos centros de saúde e hospitais, quer sejam 
do sexo feminino quer sejam do sexo masculino. 
(Decreto-Lei n.º 259/2000) 
Entre 2000 e 2009, há um conjunto de regulamentações elaboradas pelos serviços 
centrais do Ministério da Educação com o objectivo de regular o que as escolas devem 
promover em termos de Educação para a Saúde, incluindo-se entre as áreas definidas como 
“de saúde” e prioritárias13 a Educação Sexual, embora nem sempre se use esse termo. Por 
exemplo, no Despacho datado de 2006-09-27, oriundo do Gabinete do Secretário de 
Estado da Educação, definem-se duas temáticas de trabalho: sexualidade e doenças 
sexualmente transmissíveis.  
O uso de diferentes termos é visível desde a aprovação da Lei n.º 3/84, esta adopta a 
designação Educação Sexual, mas na Lei n.º 120/99 a designação referida é Saúde Sexual e 
Reprodutiva, e tanto num caso como no outro a escolha do termo não resulta da agregação 
da legislação ou ao sector da Saúde ou ao sector da Educação, pois os normativos contêm 
uma atribuição de responsabilidades quer a um, quer ao outro sector. Neste caso, e como 
veremos com maior acuidade no ponto 1.2, o Ministério da Educação agrega, desde 1993, a 
Educação Sexual à área de Educação para a Saúde, o que é confirmado mais uma vez neste 
despacho datado de 2006.  
Ao mesmo tempo que se produzem estas regulamentações internas no âmbito do 
Ministério da Educação, no parlamento, desde 2008 assinala-se a vontade do Bloco de 
Esquerda (BE) em discutir estas políticas (como noticia o jornal Público de 2008-05-0714). 
Um novo impulso (2009) 
A Lei n.º 60/2009, de 6 de Agosto representa o culminar de um conjunto de 
iniciativas de alguns grupos parlamentares (BE, PCP, PS) e da negociação em torno delas. 
A primeira iniciativa é uma declaração política do Bloco de Esquerda (BE) (Maio de 2008) 
                                               
13 As áreas definidas no decreto são: a) alimentação e actividade física; b) consumo de substâncias psicoactivas; c) 
sexualidade; d) infecções sexualmente transmissíveis, designadamente VIH-Sida e; e) violência em meio escolar (ponto 
2, do despacho n.º 2709/2006). 
14 “No plenário, o deputado acusou o actual Governo PS de pouco ter feito para que a Educação Sexual seja uma 
realidade permanente nas escolas. A falta de vontade política do ministério, num contexto em que os professores estão 
afogados em tarefas burocráticas e exigências crescentes, fez com que a educação sexual tenha sido, mais uma vez, um 
completo fracasso, disse José Moura Soeiro.” (Público, 2008-05-07). 




que veio depois a ganhar a forma de um projecto de lei – Projecto-Lei n.º 530/X/3 – 
Implementação da educação sexual nas escolas. O BE evidencia descontentamento em relação às 
medidas em curso, da responsabilidade do governo (PS) e exige a introdução no currículo 
do Ensino Básico e Secundário de uma disciplina própria de Educação Sexual15. O PCP, 
cuja visão sobre a implementação da Educação Sexual se perspectiva mais em 
transversalidade e interdisciplinaridade curricular do que numa disciplina específica, 
considera o seu próprio Projecto Lei 634/X/4 - Estabelece o regime de aplicação da Educação 
Sexual nas escolas. O PS, por sua vez, decide propor também um Projecto Lei nesta matéria 
– n.º 660/X/4 - Estabelece o regime de aplicação da Educação Sexual em meio escolar. 
Destes três, o do BE é rejeitado, e os do PCP e do PS são aprovados na generalidade 
e baixam à 8ª comissão parlamentar - Educação e Ciência, a fim de serem discutidos na 
especialidade.  
A partir de uma negociação ponto a ponto, obtém-se uma versão final provisória do 
texto da Lei nº 60/200916 que é objecto de uma audição parlamentar, para a qual são 
convidadas organizações e personalidades consideradas relevantes. Nesta audição estão 
amplamente representadas associações ligadas à Igreja e/ou a sectores mais conservadores 
e associações ligadas às questões da orientação de género (designadamente as ligadas aos 
direitos dos homossexuais). É também um facto que nenhum dos membros de grupos de 
trabalho e/ou comissões e/ou programas ligados aos serviços centrais dos ministérios da 
Saúde e da Educação está presente (excepção a Joaquina Cadete, antes do PPES, e à data a 
coordenar o Programa de Eliminação do Trabalho Infantil). Assim, a voz do terreno é 
assumida integralmente pelas escolas. Há ainda a referir que esta audição parlamentar, 
embora não possa ser considerada representativa da sociedade portuguesa, não deixa de ter 
significado, uma vez que estes cidadãos fazem questão de participar e afirmar a sua opinião.  
Analisando as posições expressas pelos participantes na audição parlamentar, há uma 
clivagem clara entre aqueles que defendem a necessidade e obrigatoriedade da Educação 
Sexual em meio escolar – maioritariamente associações LGBT (Lésbicas, Gays, Bissexuais e 
Transgéneros), a Associação para o Planeamento da Família (APF) e a maior parte dos 
professores presentes – e os que estão contra, maioritariamente associações ligadas à igreja 
                                               
15 No plenário, o deputado do BE acrescentou ainda: “o falhanço é dos „sucessivos governos‟ que nunca priorizaram a 
questão: „A lei da educação sexual é mais velha do que eu [1984] e o que produziram foi 60 mil infectados com VIH, 15 
por cento dos quais são jovens‟ ” (Público, 2008-05-07) 
16 De acordo com o relatório do presidente da comissão a “discussão e votação na especialidade teve lugar nas reuniões 
da Comissão dos dias 13, 20 e 27 de Maio de 2009, encontrando-se presentes deputados do PS, PSD, PCP, CDS/PP, 
BE e os deputados não inscritos José Paulo de Carvalho e Luísa Mesquita”. 




católica, a movimentos conservadores de pais e de cidadãos. Essa mesma diferença de 
posicionamento verifica-se entre os partidos, com os partidos mais à esquerda a 
considerarem a lei, cujo texto final resulta sobretudo da proposta do PS, muito pouco 
eficaz: o PCP, essencialmente, porque gostaria de ver completamente assumida a 
distribuição gratuita de preservativos na escola; o BE, por preferir ver a Educação Sexual 
como disciplina assegurada por profissionais com formação, mesmo se não forem 
professores.  
À medida que a discussão na especialidade se foi prolongando na Comissão de 
Educação, Ciência e Cultura, o PS foi andando de recuo em recuo e, portanto, creio 
que se no início de todo este processo já tínhamos pouco ao nível do que era o 
projecto inicial do Partido Socialista agora ficamos com uma «mão cheia de nada». 
As 12 horas obrigatórias de conteúdos curriculares, no âmbito da educação sexual, 
ficam sem qualquer tipo de regulação ou de controlo, com os mecanismos de 
transversalidade nas diferentes disciplinas, incluídas numa área de educação para a 
saúde que não se percebe exactamente como é que se vai organizar. Ninguém sabe, 
ninguém tem a capacidade de controlar se estas 12 horas obrigatórias vão existir. 
(Ana Drago, 2009, DAR n.º 89) 
No entanto, consideramos ser extremamente importante que fique bastante clara, de 
forma a não restarem dúvidas, neste projecto de lei, para que ele represente o avanço 
que consideramos ser necessário dar neste momento, a distribuição gratuita, a pedido 
do estudante, do meio contraceptivo mais adequado, desde que não careça de 
prescrição médica, através do gabinete, em articulação com o Serviço Nacional de 
Saúde, o que já está previsto nos artigos anteriores. O que o PS fez foi uma tentativa 
de confusão em torno deste artigo para permitir que, afinal de contas, depois de todo 
este trabalho, não haja contraceptivos nas escolas! 
(Miguel Tiago, 2009, DAR n.º 89) 
Os partidos mais à direita, e aqui notoriamente com um protagonismo maior do 
CDS/PP, vêem nesta proposta um atentado à Constituição, já que esta dá a primazia aos 
pais sobre a Educação dos filhos e discordam assim da obrigatoriedade da Educação Sexual 
em meio escolar que está contida no texto final. 
Mas trago-vos também uma leitura, a do n.º 2 do artigo 43.º da Constituição: «O 
Estado não pode programar a educação e a cultura segundo quaisquer directrizes 
filosóficas, estéticas, políticas, ideológicas ou religiosas». Os Srs. Deputados do 
Partido Socialista vão ouvir, muito proximamente, falar deste artigo. Temos a certeza 
da inconstitucionalidade do que neste momento nos foi proposto pelo PS. O PS não 
respeita o direito à liberdade de escolha por parte das famílias. O Partido Socialista e 
a sua maioria pretendem impor uma determinada directriz. Mas aqui estará sempre 
uma bancada que, unida, e sem qualquer espécie de dúvidas, estará contra essas 
vossas propostas. 
(Diogo Feio, 2009, DAR n.º 89) 
A Lei n.º 60/2009 integra muitos aspectos já contidos nas leis anteriores, destacando 
contudo alguns aspectos que não estavam antes tão evidentes, designadamente “a 
valorização da sexualidade e afectividade” entre as pessoas, a “melhoria dos 




relacionamentos afectivos-sexuais” dos jovens, a capacidade de protecção face a todas as 
formas de exploração e de abuso sexuais e o “respeito pela diferença entre pessoas e pelas 
diferentes orientações sexuais” (artigo 2.º). Reforça-se o que já constava no Decreto-Lei n.º 
259/2000, nomeadamente o plano de trabalho da turma. Acrescenta-se a obrigatoriedade 
de designar um coordenador da Educação Sexual na escola e na turma, de criar gabinetes 
de apoio aos alunos a partir do 2.º ciclo do Ensino Básico e é estipulada carga horária 
mínima para se dedicar a esta área (6 h/ano até ao 2.º ciclo e 12h/ano para o 3.º Ciclo e 
Secundário). 
Analisamos agora, com mais pormenor, as mudanças que nos parecem existir ao 
nível do conteúdo do texto e das recomendações e medidas propostas nestas três 
deliberações, com força de lei, produzidas pelo parlamento. 
A mudança mais relevante da Lei n.º 3/84 para a Lei n.º 120/99 refere-se à entrada 
nesta última dos tópicos informativos da Educação Sexual como meio de prevenção das 
doenças sexualmente transmissíveis, uma entrada aparentemente tardia porque a meio dos 
anos 1980 o VIH/Sida já se tinha tornado um problema relativamente bem identificado, 
embora só na década de 1990 a preocupação se torne mais notória face aos dados 
avançados por algumas organizações não governamentais da área17 (Frade et al., 2010). Em 
termos de gestão e coordenação, assinala-se na Lei n.º 120/99 a ideia da criação de um 
“gabinete de atendimento aos alunos” no ensino superior e no ensino secundário, bem 
como a abertura conferida à distribuição gratuita de preservativos em meio escolar 
(possibilidade antes só contemplada nas consultas de planeamento familiar dos serviços de 
saúde). No entanto, esta última medida, apesar da sua forte relação com o VIH/Sida, só se 
pode efectivar com o acordo prévio dos pais dos alunos. 
Da Lei n.º 3/84 para a Lei n.º 120/99 mantém-se uma forte associação entre 
Educação Sexual e Planeamento familiar, sendo a contracepção abordada como um 
conteúdo quando se designam as responsabilidades do Ministério da Educação, e como 
uma prática, quando se nomeiam as responsabilidades do Ministério da Saúde. Subjacente a 
esta importância conferida por uma e por outra lei parece estar um país em que o aborto 
ilegal foi durante longos anos tema da agenda política. É esta relação estabelecida entre a 
Educação Sexual e a Interrupção Voluntária da Gravidez que parece justificar que a Lei n.º 
120/99 se denomine como de “reforço às garantias do direito à saúde reprodutiva” e se 
discuta, na especialidade, na Comissão Parlamentar de Saúde, vindo a contemplar um 
                                               
17 Portugal ocupa então, entre os países europeus, lugares cimeiros no número de infectados com VIH. 




capítulo inteiro sobre interrupção voluntária da gravidez (capítulo VI). Mantém-se ainda na 
Lei n.º 120/99 a continuidade da óptica de transversalidade, ou seja, de imersão da 
Educação Sexual nos programas das várias áreas e disciplinas.  
Quanto às diferenças entre a Lei n.º 120/99 e a Lei n.º 60/2009, é preciso fazer notar 
que a primeira se segue a uma derrota do SIM no referendo sobre a despenalização da 
interrupção da gravidez até às 10 semanas, por vontade da mulher, e a segunda a uma vitória, sendo 
este segundo referendo mais participado em termos de votantes e bastante mobilizador das 
organizações da sociedade civil a favor e contra a proposta18. Apesar desta relação, a Lei n.º 
60/2009 é a primeira que não confere destaque ao Planeamento familiar, centrando-se 
bastante mais nas questões educativas, contemplando apenas uma alínea relativa à 
importância da “compreensão científica do funcionamento dos mecanismos biológicos 
reprodutivos” (artigo 2.º, alínea j). Evidencia, além disso, permeabilidade a novos 
problemas sociais, pois entre as suas finalidades conta-se a abordagem de tópicos relativos 
à identidade de género, à escolha da orientação sexual, bem como ao uso da violência, 
humilhação, abuso e exploração sexual. Relativamente às medidas e recomendações, esta lei 
é a primeira cujas recomendações são especificamente e tão só destinadas ao Ministério da 
Educação, embora se refira a necessidade de efectuar parcerias com as instituições 
pertencentes ao Ministério da Saúde (artigo 9.º). A lei é também mais específica no que se 
refere ao modo como a escola deve trabalhar a Educação Sexual, expressando um conjunto 
de modalidades organizativas (artigo 3.º), de que se destacam os gabinetes de informação e 
apoio (artigo 10.º) e a indicação de um conjunto de funções para os professores 
(coordenadores da Educação para a Saúde e Educação Sexual na escola e na turma). Define 
ainda a carga horária, referindo que não deve ser “inferior a seis horas para o 1.º e 2.º ciclos 
do ensino básico, nem inferior a doze horas para o 3.º ciclo do ensino básico e secundário, 
distribuídas de forma equilibrada pelos diversos períodos do ano lectivo” (artigo 5.º), o que 
nunca tinha sido expresso em legislação anterior.  
Ao procurarmos analisar a legislação sobre Educação Sexual, não a misturando com 
outro tipo de normativos, para tornar claro o quadro de orientações especificamente 
construído para esta área entre 1984 e 2009, observamos, desde o início, e até pela forma 
como vai decorrendo seu agendamento no parlamento, a relação estreita entre esta temática 
                                               
18 “A participação eleitoral foi de 43,61%, enquanto que em 1998 foi de 31,94%“ (Freire, citado por Tavares, 2007, 
p.73). Para Freire “ a mobilização cidadã, nomeadamente em termos de movimentos cívicos, aumentou muito (…) ou 
seja, parece ter havido um efeito de aprendizagem cívica por parte dos vários intervenientes (cidadãos individualmente 
considerados: eleitores; cidadãos colectivamente organizados em movimentos cívicos; outras organizações da sociedade 
civil; partidos políticos) na utilização deste instrumento típico da democracia participativa (…)” (Freire, 2007, p. 16). 




e a Interrupção Voluntária da Gravidez, pelo que nos parece importante traçar uma análise 
sintética dos dois referendos efectuados. Da mesma forma, e por serem leis estruturantes 
dos dois sectores implicados na Educação Sexual, torna-se necessário perceber o 
enquadramento que a Lei de Bases da Saúde (LBS) e a Lei de Bases do Sistema Educativo 
(LBSE) conferem à Educação Sexual. 
1.1.2. Regulamentação indirectamente relacionada com a Educação Sexual 
Durante o período em estudo, foram propostos e realizados dois referendos sobre 
alterações à legislação existente sobre Interrupção Voluntária da Gravidez, ambos com 
grande impacto social e resultados diferentes.  
Referendo(s) e Lei(s) sobre Interrupção Voluntária da Gravidez. 
O primeiro referendo à alteração da lei sobre IVG é realizado a 28 de Junho de 1998, 
no decurso do XIII governo constitucional, o primeiro de António Guterres (1995-1999), 
ocorrendo na parte final da legislatura. É sob a égide de governos do Partido Socialista que 
a mesma pergunta19 é "chumbada" num referendo e "aprovada" no outro. Em ambos os 
casos o PCP (e, em 2007, também o BE, que entretanto ganhou representação 
parlamentar) defende que o parlamento seria competente para aprovar uma alteração da lei; 
o PS (com o apoio dos partidos de direita parlamentar) prefere celebrar um referendo20. No 
primeiro referendo, o PS evidencia, como partido do governo, uma divisão entre os que 
estão contra e a favor da questão que é colocada no referendo: para Freire “o PS fez uma 
campanha dividida entre o sim (da maior parte do partido) e o não (do secretário geral e 
dos sectores católicos), facto que serviu para confundir os eleitores e, nomeadamente, para 
os desmobilizar (Freire, 2007, p.48). O NÃO ganha (50,9%) contra o SIM (49,1%), mas o 
referendo, segundo a constituição portuguesa, não é vinculativo porque votam menos de 
50% dos portugueses (o nível de abstenção é de 68,1%)21, pelo que não há lugar a qualquer 
medida subsequente (Freire, 2007). 
                                               
19 As perguntas são extremamente semelhantes. A questão do primeiro referendo (1998) é a seguinte: «Concorda com a 
despenalização da interrupção voluntária da gravidez, se realizada, por opção da mulher, nas 10 primeiras semanas, em 
estabelecimento de saúde legalmente autorizado?». A questão do 2º referendo é: «Concorda com a despenalização da 
interrupção voluntária da gravidez, se realizada, por opção da mulher, nas primeiras dez semanas, em estabelecimento 
de saúde legalmente autorizado?». 
20 No período em estudo, apenas esta temática e a regionalização são referendadas, mas a IVG por duas vezes. 
21 “A abstenção por concelho passou a estar negativamente correlacionada com o voto nos partidos de direita e 
positivamente correlacionada com o voto nos partidos de esquerda (…) Ou seja, as percentagens de abstencionistas 
(1998) eram agora maiores nos concelhos onde a esquerda tinha tido maior implantação (nas eleições de 1995)”. 
(Freire, 2007, p. 47). 




O segundo referendo decorre de uma confluência de interesses: o PCP sempre se 
manifestara insatisfeito com a alteração minimalista feita pela Assembleia da República em 
1998, e o PS, no seu programa eleitoral de 2005, tinha inscrito esse compromisso, 
considerando não só que fará o referendo como ainda que “bater-se-á empenhadamente 
pela sua aprovação pelos portugueses” (Freire, 2007, p. 53). O grupo parlamentar do PS 
propõe o novo referendo sobre IVG, que é realizado a 11 de Fevereiro de 2007, no XVII 
governo constitucional (2005-2009), liderado por José Sócrates, e este tem lugar 
praticamente a meio do período da governação. A participação na campanha é 
substancialmente maior por parte da sociedade civil e os partidos, sobretudo o PS, 
apresentam-se menos divididos.22 
Como ganha o SIM, o parlamento redige uma nova lei sobre IVG (Lei n.º 16/2007) 
contemplando os aspectos alterados, nomeadamente a descriminalização da prática de IVG 
até às 10 semanas de gravidez se esta resultar de uma opção da mulher, revogando assim a 
Lei n.º 90/97. 
A importância deste debate sobre a IVG está no facto de ele invocar sempre as 
questões da sexualidade, e muito recorrentemente discutir as políticas de Educação Sexual. 
E isso explica, em parte, que uma nova legislação sobre Educação Sexual se conceba em 
sede parlamentar a seguir a um agendamento temático e posterior referendo à IVG. Em 
1999, na redacção da própria Lei n.º 120/99, essa relação é expressa. 
Relativamente ao referendo de 2007, há um hiato de tempo apenas um pouco maior 
até se elaborar nova legislação sobre Educação Sexual, mas o Bloco de Esquerda avança 
com as suas primeiras propostas logo em 2008, e em sequência surgem as propostas do 
PCP e do PS, com a aprovação da nova lei em 2009. 
O agendamento dos temas, que desemboca de algum modo na definição das 
políticas, não é assim matéria sectorial isolada. Neste caso, há um triângulo de três palavras 
fortes: - vida - sexualidade - morte, com o condão de suscitar na sociedade intenso 
questionamento e polémica. Tanto o facto de uma política (Educação Sexual) não se definir 
isoladamente de uma outra (IVG), como a evidente controvérsia que atravessa a decisão 
                                               
22 “Em 1998, apresentaram-se 4 movimentos pelo „não‟ à despenalização da IVG e 3 pelo „sim‟. E concorreram 3 
partidos pelo „não‟ (PSD, CDS-PP e PPM), 6 pelo „sim‟ (PCP, PCTP-MRPP, PEV, Política XXI, PSR e UDP) e um 
com uma posição ambígua (PS) (…). [em 2007] apresentam-se à CNE 21 movimentos, dos quais 15 pelo „não‟ e 6 pelo 
„sim‟ (…) e temos três partidos pelo „não‟ (CDS-PP, PNR e PPM), 6 pelo „sim‟ (BE, Partido Humanista, PCP, PEV, 
POUS, e PS) e 1 sem posição oficial e sem dar indicação de voto (PSD)”. (Freire, 2007, p. 52). 




política, e se constrói em relação com ela, são dos pontos que nos pareceram à partida 
interessantes e de considerar na construção da problemática da nossa investigação. 
A Educação Sexual, pela implicação dos sectores da Educação e da Saúde, também 
se esboça na sua relação com o que se estrutura em cada um deles, ou seja, com as 
respectivas leis de base de cada sector. 
Lei de Bases da Saúde e Lei de Bases do Sistema Educativo 
A Lei de Bases do Sistema Educativo (LBSE) de 1986 é a primeira das duas a ser 
elaborada e, apesar de algumas alterações posteriores, mantém ainda a sua matriz inicial. 
Trata-se de uma lei que organiza o sistema educativo português, criando a escolaridade 
obrigatória até ao 9.º ano para todos os alunos com menos de 18 anos23. A relevância desta 
lei em termos de Educação decorre do facto de incluir no currículo, em todos os níveis de 
ensino, uma área de Formação Pessoal e Social, de natureza interdisciplinar, no âmbito da 
qual há uma referência à Educação Sexual:  
1 – A organização curricular da educação escolar terá em conta a promoção de uma 
equilibrada harmonia, nos planos horizontal e vertical, entre os níveis de 
desenvolvimento físico e motor, cognitivo, afectivo, estético, social e moral dos 
alunos. 
 2 – Os planos curriculares do ensino básico incluirão em todos os ciclos e de forma 
adequada uma área de formação pessoal e social, que pode ter como componentes a 
educação ecológica, a educação do consumidor, a educação familiar, a educação 
sexual, a prevenção de acidentes, a educação para a saúde, a educação para a 
participação nas instituições, serviços cívicos e outros do mesmo âmbito. 
(Lei nº 46/86, artigo 47º, n.º 2) 
A seguir à Lei de Bases do Sistema Educativo, posterior à Lei n.º 3/84, tem lugar 
uma reforma global do sistema educativo (1989-1994), comummente designada como reforma 
educativa em que são modificados, ano a ano, todos os programas de áreas e disciplinas do 
currículo. Na área da Formação Pessoal e Social é criada uma disciplina de 
Desenvolvimento Pessoal e Social (DPS) do 1.º ao 12.º ano, em alternativa à Educação 
Moral e Religiosa Católica, e a Área Escola, como área transdisciplinar. Sabe-se que tanto a 
Associação de Planeamento da Família (APF), como uma equipa do Ministério da Saúde 
apresentam sugestões ao Grupo de Trabalho da Reorganização Curricular: a APF, um 
programa de Educação Sexual; a equipa do ministério, um “programa de Educação para a 
                                               
23 Foram entretanto introduzidas alterações à LBSE: a primeira, em 1997 (Lei n.º 115/97) modifica certos aspectos 
relativos à entrada e formações adquiridas no ensino superior; a segunda, em 2005 (Lei n.º 49/2005), incidindo também 
e sobretudo no ensino superior, sendo a lei é republicada com todas as alterações. Em 2009, a Lei n.º 85/2009 altera o 
artigo 4.º da Lei n.º 46/86, prevendo (gradualmente) o alargamento da escolaridade obrigatória (dos 5 aos 18 anos e até 
ao final do Ensino Secundário). 




saúde, que integra também uma vertente de sexualidade e relações interpessoais” (Machado 
Vaz, 1996, p. 60). Não há porém, na documentação disponível, uma nota sobre o 
acolhimento dessas propostas. 
A disciplina de DPS, no entanto, não é generalizada no sistema educativo, uma vez 
que é colocada, como condição para a leccionar, a aquisição de uma formação especializada 
nesta área e muitas escolas advogam não ter professores nestas condições. A generalização 
da Área Escola não tem o mesmo problema, pois a leccionação é independente da 
formação de base do professor e, tendo um design aberto, as escolas podem tratar temas 
relacionados com a Educação Sexual, o que ocorre em algumas delas (Figueiredo, 2000). 
O impacto da inclusão de uma componente de Educação Sexual quer na disciplina de 
DPS, quer na Área Escola, é difícil de definir. Em 1996, Machado Vaz considera que: 
Os programas propostos pelo Instituto de Inovação Educacional para o ensino 
básico contêm potencialidades evidentes para o desenvolvimento da Educação 
Sexual nas escolas, promovendo um conceito multifacetado de sexualidade; 
A formação dos professores de DPS realizada em 1991 e 1992 não integrou de 
forma desenvolvida a componente de Educação Sexual, talvez fazendo transparecer 
os tradicionais receios das instituições face a esta matéria; 
As experiências pedagógicas nas 19 escolas também somente integraram de forma 
pontual, e em alguns casos, actividades de Educação Sexual. 
(Machado Vaz, 1996, p. 61) 
Posteriormente, em 2001, no âmbito de uma reorganização curricular (Decreto Lei 
n.º 6/2001 e Decreto Lei n.º 7/2001), estas áreas curriculares não disciplinares são 
reformuladas, passando a existir em vez do DPS uma disciplina de Formação Cívica (com 
45 minutos/semana) obrigatória para todos, do 1.º ao 9.º ano de escolaridade, e a disciplina 
de Área de Projecto (com 90 minutos/semana) em vez da Área Escola. Ambas podem ser 
leccionadas pelos professores da escola independentemente do seu grupo de docência e 
são, uma e outra, áreas livremente conceptualizadas pela escola e pelos professores, não 
existindo assim um programa aprovado a nível nacional pelo Ministério da Educação. Têm 
assim as mesmas possibilidades que as disciplinas que lhes antecederam na inclusão da 
Educação Sexual. 
A Lei de Bases da Saúde (1990) estabelece os princípios em que assenta o sistema de 
saúde português. Na sua Base II refere que “a promoção da saúde e a prevenção da doença 
fazem parte das prioridades do planeamento das actividades do Estado” (Base II, n.º 1, 
alínea a) e que “é incentivada a educação das populações para a saúde, estimulando nos 
indivíduos e nos grupos sociais a modificação dos comportamentos nocivos à saúde 
pública ou individual” (Base II, n.º 1, alínea f). Trata-se de uma lei geral, mas recomenda 




que os profissionais dos centros de saúde e de outros serviços adoptem uma perspectiva 
preventiva e não apenas remediativa. Catorze anos depois da LBS, o Plano Nacional de 
Saúde (2004-2010) reforça essa óptica, considerando em relação à Educação Sexual: 
Volume I – Prioridades –  
As Escolas, onde é assumido o apoio ao desenvolvimento curricular da Promoção e 
Educação para a Saúde pelas Equipas de Saúde Escolar em áreas como... educação 
sexual e afectiva, educação para a cidadania, SIDA e consumos nocivos... 
Volume II – Orientações Estratégicas – Uma Juventude à Descoberta de um 
Futuro Saudável –  
(…) Adolescentes – grupo de intervenção prioritário no âmbito da Saúde 
Reprodutiva e da Prevenção de IST (condições de acesso e atendimento nos Centros 
de Saúde e Hospitais)... reforço das actividades de educação nas áreas da sexualidade 
e reprodução, baseadas na escola e com o apoio dos Serviços de Saúde. 
(Plano Nacional de Saúde, 2004-2010) 
Em 2006, o Ministério da Saúde elabora e aprova o Programa Nacional de Saúde 
Escolar (Despacho n.º 12.045/2006), no qual se faz uma primeira contextualização do 
trabalho dos dois ministérios: 
Entre 1971 e 2001, os Ministérios da Educação e da Saúde dividiram 
responsabilidades no exercício da Saúde Escolar, intervindo na escola com os 
mesmos objectivos, mas utilizando metodologias distintas. Em 1993, os Centros de 
Medicina Pedagógica foram extintos, tendo os seus profissionais sido integrados, em 
2002, nos quadros das Administrações Regionais de Saúde.  
Desde 2002, é o Ministério da Saúde que tem a tutela da Saúde Escolar, competindo 
a sua implementação, no território nacional, aos Centros de Saúde. A orientação 
técnico-normativa tem sido, até agora, o Programa-tipo de Saúde Escolar, aprovado 
em 1995 e vocacionado para a elevação do nível educacional e de saúde da 
população escolar. 
(Programa Nacional de Saúde Escolar, 2006, p. 3) 
O Programa define uma estratégia de intervenção que denomina como Agenda da 
Saúde Escolar que contempla quatro grandes áreas: 1) A Saúde individual e colectiva; 2. A 
Inclusão escolar; 3. O Ambiente escolar; 4. Os Estilos de vida. Analisando o que o plano 
define por estilos de vida, que são depois designados no documento como promoção de 
estilos de vida saudáveis, são referidas as seguintes áreas de trabalho: “1. Saúde mental; 2. 
Saúde oral; 3. Alimentação saudável; 4. Actividade física; 5. Ambiente e saúde; 6. Promoção 
da segurança e prevenção de acidentes; 7. Saúde sexual e reprodutiva; 8. Educação para o 
consumo.” (Programa Nacional de Saúde Escolar, 2006, p. 17).  
Não aparece nunca, neste documento, a expressão Educação Sexual, mas sim Saúde 
Sexual e Reprodutiva, designação igual à da legislação produzida em 1999 (discutida na 
Comissão Parlamentar de Saúde), mas diferente da elaborada em 1984 e em 2009 (ambas 
discutidas na Comissão Parlamentar de Educação). São adoptadas nos normativos 




diferentes designações: “Educação Sexual”, “Saúde Sexual e Reprodutiva”, “Educação nas 
áreas da sexualidade e reprodução”, sem que seja claro se as várias expressões dizem 
respeito a conceitos diferenciados, ou ao mesmo conceito. Este é, também, um dos 
aspectos que nos interessa compreender melhor, designadamente entender se na 
perspectiva dos diferentes actores esta diferença é percebida e como é interpretada. 
Analisando as Leis de Bases da Educação e da Saúde, que ainda hoje, apesar de 
algumas alterações introduzidas, são reguladoras do Sistema de Saúde e do Sistema 
Educativo, verificamos que há apenas curtas menções à Educação Sexual (no n.º 2 do 
artigo 47 da LBSE é apenas um tópico a par de outros, e na LBS referencia-se o reforço 
das actividades de educação nas áreas da sexualidade e reprodução), não havendo, no seu 
conteúdo, a expressão de qualquer impeditivo ou restrição. 
A legislação, embora importante, não é a única orientação existente na esfera do 
poder executivo, pois no seio dos serviços centrais dos ministérios (Educação e/ou da 
Saúde), são tomadas medidas que importa compreender, e é justamente isso que 
procuramos fazer no ponto seguinte desta sinopse. 
1.2. Medidas criadas e desenvolvidas pelos Ministérios da Educação e da Saúde 
1.2.1. Programas e projectos 
Os sucessivos governos em funções no período entre 1984 e 2009 tomam medidas 
no âmbito dos vários ministérios que se consubstanciam na criação de diferentes 
instrumentos que guiam e/ou apoiam as instituições que tutelam, na promoção da 
Educação Sexual e/ou Educação para a Saúde - esta última designação mais utilizada para 
referir os projectos/programas a partir dos anos 1990. 
E, embora saibamos que tais orientações só em parte estruturam de facto a acção dos 
profissionais de terreno, pois muito do que se faz vai para além ou fica aquém delas, não 
deixam de ter um significado importante. Procuramos assim, a partir de dois quadros 
síntese (Quadro 2 e Quadro 3), que adiante explicitamos, enunciar os principais programas 
que foram criados, caracterizando-os do ponto de vista da sua missão e do seu 
enquadramento e coordenação organizacional.  
No segundo quadro referimos também a coordenação política, para além da técnica. 
Cada uma das medidas será depois analisada em termos da sua continuidade, 
designadamente ao nível das semelhanças e diferenças que entre elas apresentam. 




Quadro 2. Programas/projectos na área da Educação para a Saúde/Educação Sexual 
Legislação Sede e estatuto Síntese da medida 
Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 17/90 (remete 
para uma outra resolução do 
Conselho de Ministros n.º 
23/87) 
Resolução do C. M. n.º 31/91 
Decreto-Lei n.º 248/92 
 
Presidência do 




Criação do Projecto VIDA (1987)24 
O Projecto VIDA tem como função essencial a 
prevenção do consumo de substâncias 
psicoactivas; a vertente educativa é organizada 
sob a forma de um projecto e denominado 
como Viva a Escola. 
Despacho n.º 172/ME/93 Ministério da Educação 
Programa 
Programa de Promoção e Educação para a 
Saúde (PPES) (1993)  
Primeiro programa formal nesta área; entre as 
áreas da Saúde que contempla, conta-se a 
Educação Sexual. 
Despacho conjunto n.º 
271/98 
Ministério da Educação 
e Ministério da Saúde 
 
Programa e rede de 
escolas 
Comissão de Coordenação da Promoção e 
Educação para a Saúde (CCPES) (1998) 
Oficializa e alarga a Rede Nacional de Escolas 
Promotoras de Saúde (RNEPS) e institui um 
órgão de coordenação central, o Centro de 
Apoio Nacional (CAN). A Educação Sexual é 
uma, entre as várias temáticas de trabalho, que a 
escola podia seleccionar. 
Verificamos que entre 1987 e 2002, ou seja, durante quinze anos, são concebidos e 
geridos programas de Educação para a Saúde a partir dos serviços centrais do Ministério da 
Educação, e que entre 2003 e 2009 se adopta outro tipo de estratégias, primeiro de 
cooperação com as Organizações Não Governamentais, e depois de nomeação de uma 
comissão de especialistas. 
 
Quadro 3. Outras medidas na área da Educação Para a Saúde/Educação Sexual 
Documento Origem Síntese da Medida 
Protocolos Ministério da Educação Contratualização com as ONG para apoio às 
escolas (2002) 
As escolas podem formalmente recorrer a estas 
instituições para apoio aos seus projectos na 
área da Educação Sexual. 
Despacho nº 19 737/2005 Ministério da Educação 
 
Grupo de missão 
Grupo de Trabalho sobre Educação Sexual 
(GTES) (2005) 
O grupo é incumbido de estudar como deve a 
Educação Sexual ser trabalhada na escola. 
 
No quadro seguinte (Quadro 4) é indicada a responsabilidade de coordenação destas 
medidas, permitindo perceber quem foram os seus protagonistas. 
 
                                               
24 O Projecto Vida só é oficialmente extinto pelo DL n.º 90/2000 de 18 de Maio no seu art.º 44.º Extinção do Projecto 
VIDA. Este diploma altera a lei orgânica do IPDT, criado pelo DL n.º 31/99, de 5 de Fevereiro. O IPDT passa a 
assumir todas as competências do Projecto VIDA. 




Quadro 4. Coordenação das medidas/Ministério da Educação 





Projecto Viva a 
Escola 
(1987-1993) 
Victor Feytor Pinto 
(externo aos serviços centrais dos 
ministérios) 
 
Catalina Pestana  
(externa aos serviços centrais dos 
ministérios)  
Partido político: PSD 
Primeiro ministro: Cavaco Silva 







Projecto piloto de 
Educação Sexual 
(1995-1998) 
Catalina Pestana  




(ONG - APF Delegação Lisboa) 
Partido político: PSD (até 28 Outubro 
1995); PS (até 25 Outubro 1999) 
Primeiro ministro: Cavaco Silva (PSD); 
António Guterres (PS) 
Ministro da Educação: Roberto Carneiro 
(PSD); Marçal Grilo 
 
CCPES – RNEPS 
(1998-2002) 
Isabel Loureiro 
(externa aos serviços centrais dos 
ministérios) 
 
Partido político: PS 
Primeiro ministro: António Guterres 
Ministro da Educação: Júlio Pedrosa 




Graça Mira Delgado (ONG - 
Movimento de Defesa da Vida) 
Duarte Vilar  
(ONG APF) 
Machado Caetano/Filomena 
Aguiar (ONG- Fundação 
Comunidade Portuguesa contra a 
Sida) 
Partido Político: PSD 
Primeiro ministro: José Durão Barroso 
(até 2004) e Pedro Santana Lopes 
Ministro da educação: David Justino e 





Margarida Gaspar de Matos 
Miguel Oliveira e Silva 
(externos aos serviços centrais dos 
ministérios) 
Partido político: PS 
Primeiro ministro: José Sócrates 
Ministro da educação: Maria de Lurdes 
Rodrigues 
Difusão no Sistema 
Educativo 
(2008-2010) 
Isabel Baptista (Técnica Superior 
do Ministério da Educação) 
Partido político: PS 
Primeiro ministro: José Sócrates 
Ministro da educação: Maria de Lurdes 
Rodrigues e Isabel Alçada 
 
Ao longo da década de 1980 os índices de consumo de substâncias psicoactivas 
subiram exponencialmente, e é nesse dado que se apoia a justificação do Projecto VIDA. 
Trata-se de um plano integrado de combate à droga, que contempla 30 medidas nos 
domínios da prevenção, do tratamento, reabilitação e inserção social dos toxicómanos, e 
ainda no domínio do combate ao tráfico25. O facto de o programa não se centrar apenas no 
tratamento mas também incluir esta componente preventiva ocasionou que, no seu 
interior, e através da representante do Ministério da Educação, se criasse um sub-projecto 
intitulado “Viva a Escola”, que dinamizava o trabalho sobre a prevenção do consumo de 
substâncias psicoactivas na escola (Resolução do Conselho de Ministros n.º 17/90; 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 31/91; Decreto-Lei n.º 248/92). 
                                               
25 Consultado em: http://www.idt.pt/PT/IDT/Paginas/HistoricoIDT.aspx 




O projecto Viva a Escola desenvolveu-se ao longo de 3 anos e envolveu no seu 
primeiro ano 63 escolas, número que foi crescendo anualmente26. O Ministério da 
Educação assume por inteiro, em 1993, essa vertente mais global da Educação para a Saúde 
no Sistema Educativo e cria o Programa de Promoção da Educação para a Saúde (PPES, 
vulgarmente designado apenas por PES) na directa dependência do Secretário de Estado 
dos Ensinos Básico e Secundário. O texto do despacho (Despacho n.º 172/ME/93) 
determina as seguintes finalidades: 
a) assegurar, no âmbito do Ministério da Educação, as acções de promoção e 
educação para a saúde, nomeadamente de prevenção da toxicodependência e da sida 
b) Promover a articulação com os restantes departamentos do Estado e entidades 
civis que desenvolvam projectos neste âmbito; 
c) Representar o Ministério da Educação nas instâncias nacionais e internacionais 
que desenvolvam actividades no âmbito da educação para a saúde. 
(Despacho n.º 172/ME/93) 
Frade et al relaciona esse investimento com a emergência do VIH/Sida nos anos 
1980, afirmando que o Projecto Vida “inicialmente centrado quase exclusivamente na 
prevenção da toxicodependência, veio introduzir uma nova área relacionada com os 
comportamentos sexuais dos jovens e a prevenção da SIDA e outras doenças de contágio 
sexual” (2010, p. 19).  
Assim, entre os conteúdos/temas da saúde que as escolas podem abordar, conta-se a 
Educação Sexual, que em 1995 ganha maior destaque dentro do PPES, com a criação do 
Projecto Experimental de Educação Sexual e Promoção da Saúde na escola, correntemente 
designado como O Projecto-piloto de Educação Sexual, na sua génese uma proposta da APF 
(Frade et al, 2010). 
O projecto-piloto desenvolve-se entre 1995 e 1998 e decorre em cinco escolas dos vários 
níveis de ensino, de Norte a Sul de Portugal (duas escolas EB2-3, uma em Évora e outra 
em Faro e duas escolas Secundárias, uma em Setúbal e outra na Maia e, ainda numa escola 
do 1.º Ciclo, em Gouveia). A coordenação é tripartida entre a APF, o PPES e a Direcção-
Geral da Saúde. Em cada escola há uma equipa de apoio que é constituída, pelo menos, por 
três elementos: um da APF, um do PPES e um professor operador da escola. Embora os 
contornos da acção estejam definidos por estas organizações intervenientes no projecto, 
como já vimos, há alguma liberdade para a intervenção da própria escola. No documento 
Educação Sexual em meio escolar - linhas orientadoras (que assume como base empírica este 
                                               
26 No primeiro ano foram seleccionadas 63 escolas, em 1994/95 já eram de 278 escolas e em 1995/96 integravam-se no 
projecto 316 escolas. 




projecto) procura-se ilustrar essa diferença entre as escolas, relatando-se algumas das 
estratégias que as escolas intervenientes no projecto-piloto adoptam para trabalhar questões de 
Educação Sexual, dando-se alguns exemplos, tais como o baile dos pares amorosos (Escola 
Secundária de Águas Santas) ou as cartas ao pai, inseridas no dia comemorativo (Escola 
Básica 2,3 de Évora) (ME/MS, 2000, p. 59-60).  
Assinalam-se também, desde 1994, contactos entre o PPES e a Rede Europeia de 
Escolas Promotoras de Saúde (REEPS), esta impulsionada pela Organização Mundial de 
Saúde (OMS/Europa, em parceria com o Conselho da Europa e com a Comissão 
Europeia), tendo sido suscitada a adesão portuguesa e, designadamente, a participação de 
algumas escolas. Em 1998, tendo mudado a direcção do PPES e já com um novo governo, 
o programa passa a designar-se como Comissão de Coordenação da Promoção e Educação 
para a Saúde (CCPES). A Rede Nacional de Escolas Promotoras de Saúde (RNPES), que 
arranca timidamente em algumas escolas em 199427 (esta primeira inclusão das escolas é 
considerada como experimental), passa a ser prioritária, sendo necessário colocá-la à escala 
nacional, à semelhança do que outros países já tinham feito. Os objectivos são então 
definidos (Despacho conjunto n.º 271/98) da seguinte forma:  
2- Constitui objectivo central do referido alargamento a criação de condições para a 
referida promoção da saúde das crianças e dos jovens e a prevenção de acidentes e 
doenças nestes grupos etários implicando os diferentes agentes do sistema educativo 
e assegurando uma rede de atendimento a crianças e adolescentes a nível da saúde 
física e mental nas áreas das escolas promotoras de saúde. 
3- As acções a desenvolver inscrevem-se nas seguintes áreas de intervenção 
prioritária: alimentação, saúde oral, sexualidade, segurança, vacinação (hepatite B), 
uso e abuso de substâncias lícitas e ilícitas e SIDA. 
(Despacho conjunto n.º 271/98) 
A rede nacional inicia então um processo de candidaturas para as escolas28, isto é, as 
escolas que querem aderir efectuam um compromisso em torno de um conjunto 
determinado de critérios. As prioridades de intervenção na área da Saúde podem ser 
definidas por cada escola, ainda que devidamente analisadas pela administração central, 
pois afirma-se que “para assegurar que são seleccionadas as escolas mais adequadas, os 
países avaliam os programas de saúde e de promoção da saúde existentes nas escolas que se 
propõem” (ME/1998). Entre as várias áreas que as escolas podem trabalhar no seu 
                                               
27 A Rede Europeia teve o seu início em 1992. 
28 Podemos ler no documento oficial de apresentação da RNEPS que a “base para a nomeação é a adesão ao conceito 
de EPS”. O compromisso assentava no seguinte: “a) desenvolver um projecto de 3 anos; b)formar uma equipa de 
projecto na escola e estabelecer as prioridades das actividades do projecto; c) fazer projectos que tenham relevância 
local e Europeia; d) desenvolver actividades que promovam a saúde dos jovens e criem um espírito de 
responsabilização colectiva para a saúde pessoal e da comunidade e; e) maximizar a visibilidade e credibilidade do 
projecto, facilitar a avaliação e disseminação dos resultados.” (ME/CCPES, 1998). 




projecto de promoção da Saúde (definidas pelo despacho que referimos) estão “a 
sexualidade” e a “Sida” (ME/RNEPS, 2001). 
A Rede organiza-se em torno de um órgão de coordenação Central - o Centro de 
Apoio Nacional (CAN29), onde têm lugar, em idêntica proporção, técnicos dos serviços 
centrais na área da Saúde e Educação e de equipas de âmbito regional/local. O apoio às 
escolas faz-se através de professores promotores, sendo estes requisitados e afectos às 
Direcções Regionais de Educação e aos Centros de Área Educativa30. A articulação entre o 
Ministério da Saúde e da Educação é considerada essencial, sendo equacionada ao nível da 
administração central, regional e local, e colocada como uma condição incluída entre os 
critérios de selecção para a adesão das escolas31: 
a condução deste processo deve pertencer a uma equipa composta por elementos da 
escola, incluindo membros dos órgãos de gestão, por elementos dos centros de saúde 
e, desejavelmente, por outras instituições comunitárias, sendo coordenada por um 
dos elementos da escola, designado para o efeito. 
(ME/CCPES, 1998, p. 20) 
A CCPES é tutelada directamente pela Secretaria de Estado da Educação e o CAN é 
um órgão dependente de duas secretarias de estado (Saúde e Educação). Sob os auspícios 
do CAN, mas afirmando-se simultaneamente como uma produção da Equipa de Apoio 
Técnico sobre Educação Sexual (EATES), é publicado, em 2000, o documento Educação 
Sexual em meio escolar - linhas orientadoras. Por um lado, esta publicação visa dar resposta às 
responsabilidades que tinham sido veiculadas para os dois Ministérios através da Lei n.º 
120/99; por outro baseiam-se no trabalho efectuado no âmbito do Projecto-piloto de Educação 
Sexual. É tanto assim que o primeiro documento elaborado (s/publicação), se designa 
como: Orientações técnicas sobre Educação Sexual em meio escolar - contributos das equipas do projecto. 
O documento publicado em 2000 é uma versão revista do anterior, contendo esta revisão o 
contributo de vários pareceres solicitados a entidades e personalidades consideradas 
relevantes. As Linhas Orientadoras para a Educação Sexual em meio escolar contêm um 
enquadramento genérico sobre o que até aí tinha sido recomendado para a área e sobre os 
papéis dos professores e das famílias, bem como orientações de trabalho centradas em 
                                               
29 Constituição do CAN: Assegurava a operacionalização pelos dois Ministérios do processo de alargamento da RNEPS 
e era coordenado por Isabel Loureiro. Em representação do ME: Paula Marques, Eulália Barros, Idalécia Ferreira. Em 
representação do MS: Ana Maria Santos Silva, Emília Natário, Vasco Prazeres. 
30 Estes serviços locais já não existem como tal, mas há “equipas de apoio às escolas” na dependência das Direcções 
Regionais de Educação. 
31 “As escolas, em parceria com os centros de saúde, procediam a uma avaliação-diagnóstico do contexto em que se 
inseriam e concebiam o seu Plano de Actividades. Para a operacionalização das actividades atinentes à Promoção da 
Saúde, as escolas dispunham de uma verba que lhes era fornecida pelo Gabinete de Estudos e Financiamento (GEF)” 
(ME/GTES, 2005). 




objectivos e alguns possíveis conteúdos de trabalho para os vários ciclos de escolaridade 
(1.º, 2.º e 3.º Ciclos) e referências bibliográficas (bibliografia comentada) (ME, 2000). 
Em 1997, a RNEPS incluí 670 escolas promotoras de saúde e em 2001 esse número 
é de 3407, numa adesão elevada relativamente à dos outros países com redes deste género. 
O primeiro alargamento é comentado pela coordenação da CCPES da seguinte forma: 
O projecto piloto em Portugal foi muito bem sucedido e criou ligações muito 
importantes para a colaboração entre as nossas escolas, os centros de saúde e a 
comunidade. Um grande número de escolas estão ansiosas para começar a trabalhar 
segundo o conceito de Escola Promotora de Saúde e aquelas que tiveram uma 
primeira experiência na área desejam fixar estes princípios no dia-a-dia da escola - 
um processo a longo prazo, mas que traz benefícios para o indivíduo e para a 
sociedade. 
(ME/CCPES, 2001, p. 12) 
De acordo com Frade et al  (2010, p. 20), assiste-se, entre 2000 e 2002, em muitas 
escolas “e sobretudo naquelas que integravam a RNEPS, à integração regular de actividades 
de Educação Sexual” (…). As equipas da APF forneciam informação, materiais e outros 
apoios essenciais ao desenvolvimento destes programas e actividades. A APF continua 
assim a colaborar com o Ministério da Educação, especificamente nesta área.  
O último alargamento da RNPES é quase concomitante com a mudança de partido 
de governo e, entre 2002 e 2004, com uma nova maioria política no governo (PSD-PP), 
estas políticas são abandonadas. A CCPES é extinta em Janeiro de 2003 e a RNEPS 
paralisa o seu funcionamento (Frade et al, 2010).  
O Ministério da Educação continua a ter a responsabilidade sobre esta área, mas 
passa a integrar-se nas funções dos núcleos da Direcção Geral de Desenvolvimento e 
Inovação Curricular, não voltando a haver programas ou projectos da mesma natureza dos 
anteriores. Mantém-se, no entanto, o protocolo com a APF e este é alargado a mais 
organizações não governamentais, conforme analisaremos nos pontos seguintes. 
1.2.2. Protocolos com as Organizações não Governamentais 
Para resolver o impasse que se cria com o fim da RNEPS, os responsáveis do 
Ministério da Educação32 tomam a decisão de celebrar protocolos com as organizações não 
governamentais que consideram relevantes na área da Educação Sexual. Até aí, a 
                                               
32 Sob a responsabilidade de David Justino como ministro e de Mariana Cascais como Secretária de Estado da 
Educação. 




organização que colabora (desde 1993) com o Ministério da Educação é a APF33 (mediante 
um protocolo sempre renovado). Os protocolos são nessa altura alargados a outras 
colaborações, designadamente a outras duas ONG: o Movimento de Defesa da Vida 
(MDV) e a Fundação Comunidade Contra a Sida (FPCCS)34, organizações que não têm em 
relação à Educação Sexual exactamente a mesma história e orientação da APF – o MDV35 
por se afirmar mais alinhado com as posições da igreja católica e entender a Educação 
Sexual nesse enquadramento, e a Fundação dado o seu trabalho emergir muito ligado à luta 
contra a SIDA (apresentando-se o contágio sexual como uma das mais sérias possibilidades 
de disseminação do vírus). 
Destacamos as responsabilidades atribuídas às ONG na sequência dos protocolos: 
(…) - a colaboração em actividades de promoção da Educação Sexual em meio escolar, 
competindo, no seu desenvolvimento, ao segundo outorgante36 participar nas acções 
de Sensibilização e promoção do envolvimento dos pais nos projectos das escolas 
que integram a Educação Sexual; 
- A promoção e a realização de acções com os alunos, no âmbito dos projectos que 
integram a Educação Sexual nas escolas; 
- A sensibilização e a formação de professores nesta vertente e o apoio às estruturas 
das escolas na concretização dos projectos; 
- O apoio técnico e com materiais dos professores, com formação específica na 
concepção e desenvolvimento de projectos futuros e actividades de formação que 
venham a ser realizadas pelas estruturas do Ministério da Educação, colaborando no 
sentido de implementar e desenvolver a Educação da Sexualidade nas escolas, e no 
quadro do projecto educativo das mesmas (…). 
(ME/DGDIC, 2005- Protocolos) 
Assim, a relação do Ministério da Educação, no que à Educação Sexual diz respeito 
é, entre 2002 e 2005 mediada por estas três organizações não governamentais. As escolas 
podem recorrer a qualquer uma delas para dar apoio ao trabalho que desejam desenvolver. 
Estes protocolos, inicialmente celebrados num governo do PSD, mantêm-se na transição 
para o governo PS e são renovados. A APF tem desde os anos 1980, e mais formalmente 
desde 1993, um acordo de colaboração com o Ministério da Educação, já o MDV e a 
FPCCS só estabelecem um protocolo formal em 2003, prolongando-se estes até 2005.  
O término dos protocolos é assumido (em 2005) pelo Grupo de Trabalho de 
Educação Sexual (GTES), a quem é incumbida a missão de dar contributos para a definição 
                                               
33 A APF foi criada em 1967. 
34 A Fundação Portuguesa Comunidade contra a Sida foi criada em 1995, por Machado Caetano. 
35 O MDV foi criado em 1977 pela junção de quatro associações – a Associação Católica de Enfermeiros e 
Profissionais de Saúde (ACEPS), a Acção Católica Rural (ACR.), a Associação de Médicos Católicos Portugueses 
(AMCP) e o Serviço de Entreajuda e Documentação Conjugal (SEDC). (http://www.mdvida.pt/mdv.php). 
36 Organizações não governamentais 




da política do Ministério nesta matéria. O coordenador do GTES aborda a cessação dos 
protocolos da seguinte forma: 
Não se trata de criticar o que foi feito pelas ONG", explicou Daniel Sampaio na 
apresentação do relatório, que decorreu ontem, no Ministério da Educação. "Aliás 
não fizemos a avaliação desses protocolos. Mas pretendemos que não sejam 
organizações exteriores à escola a ter protagonismo na educação para a saúde. 
(Fernanda Câncio, DN, 2005-03-11) 
1.2.3. Grupo de Trabalho para a Educação Sexual 
De acordo com o Despacho n.º 19 737/2005, o mandato do GTES é o “de estudar e 
propor os parâmetros gerais dos programas de Educação Sexual em meio escolar, na perspectiva 
da promoção da saúde escolar”, referindo-se como necessário “que a definição dos 
modelos de aplicação e a efectivação de uma Educação Sexual em meio escolar sejam alicerçadas 
nas orientações de um conjunto de especialistas37 nestas matérias”. 
A justificação dada para a criação do grupo também se relaciona com o facto de se 
entender que a Educação Sexual gera “dificuldades na sua aplicação nas escolas”, e 
“considerando ainda a sensibilidade com que as temáticas em apreço são acolhidas na 
opinião pública”. É a própria ministra da Educação (Maria de Lurdes Rodrigues) que 
justifica a criação do grupo: 
(…) tomámos a decisão de, dada a fragilidade e inconsistência desta área de ensino, 
criar uma comissão que fará uma proposta de programa e, se for caso disso, o 
acompanhamento da sua aplicação.  
(Portugal Diário , sem autor, 2005-06-03) 
O GTES é nomeado pela ministra da Educação (15 Junho 2005) inicialmente por um 
ano, mas vê esse tempo prolongado, mantendo-se em funções até 2007. Elabora três 
relatórios, um preliminar em Outubro de 2005, um de progresso (em Janeiro de 2007) e um 
final (em Setembro de 2007). Conforme se refere no relatório final, logo no início do seu 
processo de trabalho (Julho a Outubro de 2005), o GTES procura ouvir vários 
intervenientes da sociedade civil:  
O GTES iniciou o seu trabalho com a audição de vários intervenientes na área da 
Educação Sexual em meio escolar, com o objectivo de conhecer o trabalho realizado, 
compreender as sensibilidades em presença e recolher sugestões. Todas as pessoas 
ou entidades que pediram para ser recebidas tiveram essa oportunidade e nós 
próprios solicitámos várias presenças, sendo de realçar a disponibilidade por todos 
manifestada. 
(ME/GTES, 2007c) 
                                               
37 Compõem o GTES: Prof. Doutor Daniel Sampaio, da Faculdade de Medicina de Lisboa (coordenador), Prof.ª 
Doutora Margarida Gaspar de Matos, da Faculdade de Motricidade Humana; Prof. Doutor Miguel Oliveira da Silva, da 
Faculdade de Medicina de Lisboa; Mestre Maria Isabel Baptista, da Direcção-Geral de Inovação e Desenvolvimento 
Curricular, do Ministério da Educação. 




Os membros do GTES também efectuam visitas às escolas no sentido de 
“compreender no terreno as forças positivas e os constrangimentos à prática da Educação 
Sexual”. Numa segunda fase abrem uma candidatura para os agrupamentos de escolas que 
queiram fazer projectos de Educação Sexual, com o intuito de efectuar uma 
“monitorização mais próxima” (esta considerada impossível para todos os estabelecimentos 
de ensino), a “divulgação das boas práticas e uma avaliação mais criteriosa, bem como um 
subsídio inicial para a compra de material, definido como essencial para os projectos” 
(GTES, 2007, p. 30-31).  
O trabalho do grupo prossegue, estreitando-se, na última fase, a colaboração com o 
Ministério da Saúde, com reuniões ao nível das regiões educativas (administração e 
professores) e com as organizações consideradas fundamentais (por exemplo, com a 
Confederação Nacional das Federações das Associações de Pais). A subcomissão38 
designada no âmbito do GTES para avaliar a qualidade dos materiais sobre Educação 
Sexual de suporte ao trabalho de alunos e professores, publicados quer pelos ministérios, 
quer por editoras e/ou ONG, termina o seu relatório em Junho de 200739. 
O relatório final do GTES (2007c), para além de um enquadramento das questões da 
sexualidade equacionadas em termos de estádios de desenvolvimento humano (numa linha 
psico-afectiva), contém 10 pontos de recomendação para a inclusão da Educação Sexual no 
Ensino Básico e Secundário. O GTES elabora também referenciais (que tomaram a forma de 
manuais e/ou documentos orientadores) em torno de quatro áreas que o grupo considera 
fundamentais: a) alimentação e actividade física; b) consumos tóxicos e prevenção das DST 
e SIDA, c) sexualidade; e d) violência em meio escolar. O Ministério da Educação vai 
legitimando as orientações do GTES através de despachos emanados, ora da Ministra da 
Educação (por exemplo, o Despacho n.º 25 995/2005 – 2.ª série), ora do Secretário de 
Estado da Educação (por exemplo, o Despacho interno, de 27 de Setembro 2006 e o 
Despacho n.º 2506/2007). Entre as orientações dadas, realçamos as seguintes: 
- Responsabilidade do Ministério da Educação na orientação deste processo; 
- Necessidade de articulação explícita com as famílias; 
- Necessidade de articulação estreita entre escolas e centros de saúde; 
- Autonomia das escolas na definição, planificação e concretização do projecto 
educativo; 
- Transversalidade disciplinar combinada com inclusão temática na área curricular 
não disciplinar; 
                                               
38 A subcomissão é composta por José Alves Dias, Margarida Albergaria e Cristina Guerreiro. 
39 A subcomissão analisa 43 livros/manuais e 9 videogramas. No seu relatório expressa que “podemos, assim 
considerar que a grande maioria dos materiais analisados foi considerada de boa qualidade” (ME/GTES, 2007b, p. 7). 




- Obrigatoriedade por parte das escolas de concretizarem as orientações e dando 
cumprimento àquela área de ensino; 
- Diversidade de metodologias que envolvem o aluno; 
- Necessidade de designação de coordenador da área temática. 
(ME/Gabinete da Ministra, Despacho n.º 25 995/2005) 
Logo a partir do relatório preliminar do GTES, e sob proposta deste, é retomada a 
comunicação entre o Ministério da Educação e o da Saúde, que praticamente tinha cessado 
desde o fim do CAN-RNEPS. Em Fevereiro de 2006 é estabelecido um protocolo assinado 
pelos dois ministros, contendo as responsabilidades que cada um assume. A Educação 
Sexual não é, relativamente à missão do Ministério da Saúde, objecto de uma deliberação 
específica, nem de destaque especial, sendo a promoção da saúde a designação mais usada. 





Adopção, por parte das Escolas, de políticas e 
práticas condizentes com a Promoção da Saúde, 
nomeadamente nas questões de saúde mental, das 
relações interpessoais, da educação alimentar, da 
educação sexual, da prevenção do consumo de 
substâncias lícitas e/ou ilícitas, da prevenção do 
VIH/Sida e outras IST, da segurança ao nível das 
instalações e equipamentos e da actividade física;  
[alínea c)] 
Promoção do reforço dos factores de protecção 
relacionados com os estilos de vida, junto à 
comunidade educativa, nas áreas de saúde 
prioritárias, tais como: saúde mental, saúde oral, 
alimentação saudável, actividade física, ambiente e 
saúde, segurança, saúde sexual e reprodutiva, 
consumo de substâncias lícitas e ilícitas, doenças 
transmissíveis e violência em meio escolar, tendo 
em conta as orientações dos programas prioritários 
contidos no Plano Nacional de Saúde. [alínea f)] 
Criação, nas Escolas Secundárias, de um gabinete 
de apoio aos alunos no âmbito da educação sexual 
[alínea h)] 
 
Implementação, nos estabelecimentos do ensino 
básico e secundário, de um programa de educação 
sexual. Este programa será desenvolvido numa 
perspectiva interdisciplinar e nas áreas disciplinares 
não curriculares. Será adequado aos diferentes 
níveis etários e utilizará um modelo pedagógico 
compreensivo, envolvendo a comunidade educativa 
e dinamizado em colaboração estreita com os 
serviços de saúde, associações de pais e 
encarregados de educação, associações de 




Dinamização conjunta de projectos educativos na área de promoção da saúde; 
Monitorização dos projectos de promoção da saúde a desenvolver em meio escolar; 
Criação e dinamização de programas de formação de professores e de profissionais de saúde, tendentes à 
concretização dos projectos de promoção da educação para a saúde, nomeadamente de educação sexual. 
[alíneas e) f) g)] 
(ME e MS, 2006, Protocolo entre o Ministério da Educação e o Ministério da Saúde) 
 
No relatório final, o GTES considera o seu trabalho acabado em termos das 
propostas orientadoras: 
Como foi referido, o GTES propõe a Educação para a Saúde como uma área de 
carácter obrigatório desde o 2º ciclo até à conclusão do Secundário, numa dupla 
perspectiva: revitalização dos conteúdos curriculares das diversas disciplinas e 




inclusão desta temática nas áreas curriculares não disciplinares, de um modo 
estruturado e com avaliação da aprendizagem.  
(ME/GTES, 2007c, p. 36). 
Com a finalização da missão do GTES, os próprios membros do grupo fazem 
questão de afirmar que as competências são agora das “estruturas do Ministério da 
Educação em articulação com o Ministério da Saúde”, e que devem ser elas a efectuar “uma 
política coerente nesta área e a execução continuada das medidas propostas” (GTES, 
2007c, p. 7). A partir de 2007, são os serviços centrais do Ministério da Educação e em 
concreto a Direcção Geral de Desenvolvimento e Inovação Curricular (DGDIC), no 
âmbito do seu Núcleo de Educação para a Saúde e Acção Social Escolar (NESASE), que 
coordenam esta área, promovendo anualmente (desde 2007/2008) um processo de 
candidatura para escolas que queiram apresentar os seus projectos, definindo-o nos 
seguintes termos: 
O Edital é o anúncio de uma candidatura anual, através da qual Agrupamentos e 
Escolas não agrupadas têm oportunidade de apresentar os seus projectos e a 
respectiva avaliação final, na área da Promoção e Educação para a Saúde em meio 
escolar. Os estabelecimentos de ensino candidatam-se a receber apoio técnico e 
financeiro, a fim de facilitar a concretização desses mesmos projectos. No fim do 
ano lectivo, o NESASE disponibiliza online uma ficha de avaliação, que permite 
medir o grau de consecução dos projectos e respectivos custos. 
(ME/DGDIC, Edital, 2007) 
O quadro seguinte apresenta a sinopse das principais deliberações e as medidas que 
referimos. 
Quadro 6. Principais deliberações e medidas  
Legislação Serviços centrais da administração ONG 






















































































































































































































































































1997 1.º Referendo sobre a Interrupção 
Voluntária da Gravidez  
1998 Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 124/98 
1998 Resolução da A.R. n.º 51/98 – 
Educação Sexual e Planeamento 
familiar 
1999 Lei n.º 120/99 – Reforço do direito 
à saúde reprodutiva 
1999 Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 7/99 
2000 Decreto-Lei n.º 259/2000 – 
Regulamenta a Lei n.º 120/99 
2007 Segundo Referendo e alteração da 
lei sobre a I V G 
2009 Lei n.º 60/2009 – Estabelece o 
regime de aplicação da Educação 
Sexual nas Escolas 




O tipo de medidas criadas, os seus objectivos, enquadramento no Ministério da 
Educação, bem como o modo como as escolas são convidadas a participar, tanto no longo 
período em que duram os programas ministeriais na área da Saúde (desde 1987 com o Viva 
a Escola até 2002, com a RNEPS), como depois, com a implementação dos protocolos 
com as ONG e a criação do GTES, suscitam-nos uma série de questões. Algumas delas são 
relativas ao conteúdo destas medidas em termos do seu referencial de Educação Sexual, e 
outras ao seu modo de coordenação, ou seja, relativamente à forma como os serviços 
centrais dos ministérios gerem um conjunto de relações, nomeadamente com os actores 
locais (escolas e professores) e com as instâncias supranacionais. 
Mas há ainda outros actores, para além dos já referidos, que emergem como 
importantes através desta análise documental, por terem participado na definição das 
políticas públicas, designadamente o Conselho Nacional de Educação (CNE). O CNE, 
instituído pela Lei de Bases do Sistema Educativo de 1986, é um órgão independente, com 
funções de natureza consultiva, ao qual compete apreciar e acompanhar as medidas de 
política educativa propostas pelo Governo ou pela Assembleia da República. Entre 1984 e 
2009, o CNE é solicitado por duas vezes a manifestar a sua opinião relativamente às 
políticas públicas de Educação Sexual. 
1.3. Pareceres do Conselho Nacional de Educação 
O Conselho Nacional de Educação (CNE) emite dois pareceres importantes sobre 
Educação Sexual (em 2005 e em 2009). Em 2005, o CNE é solicitado pela Ministra da 
Educação a analisar o modelo curricular em que a Educação Sexual se enquadra e os 
materiais produzidos no âmbito do ministério. Este pedido é realizado numa altura de 
grande controvérsia, a partir de uma notícia muito crítica saída no semanário Expresso (de 
14 Maio 2005) sobre o modo como a Educação Sexual estava a ser desenvolvida nas 
escolas. Os pontos críticos da notícia incidem nas tarefas propostas aos alunos no âmbito 
da Educação Sexual, referindo-se que  
os Ministérios da Educação e da Saúde produziram umas linhas orientadoras da 
Educação Sexual em meio escolar que passaram a estar em vigor. Foram feitos manuais e 
sugeridos textos para ajudar os professores, mas nunca foi feita qualquer avaliação 
(…) muito menos se apurou a eficácia deste tipo de conteúdo. 
(Mónica Contreiras e Rosa Pedroso, Expresso, 2005-05-14) 
 Outro ponto crítico focado é o não envolvimento dos pais, citando-se na notícia a 
psicóloga Manuela Calheiros, que refere que as famílias estão ausentes do processo, assim 
como “o próprio envolvimento cultural e, mais grave, a possibilidade de qualquer pessoa 




dizer não”. Num dos testemunhos que constam da notícia, uma mãe mostra-se “chocada 
pela total exclusão dos encarregados de educação”. Além desta psicóloga, apresentada 
como professora universitária, são citados testemunhos dos pais e do presidente (Albino 
Almeida) da Confederação Nacional das Associações de Pais (CONFAP), sendo este 
último o menos crítico. Os conteúdos e as tarefas propostas nos manuais, o papel dos pais 
e a obrigatoriedade são, assim, factores de contestação às políticas delineadas pelos 
ministérios. O parecer (CNE n.º 6/2005, aprovado por unanimidade) evidencia o 
acolhimento de algumas críticas feitas através da notícia do Expresso, mas contesta outras: 
acolhe as críticas em relação ao currículo pois considera que “não existe uma articulação 
dos normativos sobre a implementação da Educação Sexual nas escolas dos ensinos 
básicos e secundários” (ponto 1) e que a autonomia que é dada às escolas é apenas na 
planificação das áreas curriculares não disciplinares40 (ponto 2), justamente aquelas cujas 
“orientações curriculares (…) não foram ainda objecto de regulamentação” (ponto 23). Ou 
seja, afirmam algumas reticências quanto à inexistência de orientações mais específicas por 
parte do Ministério da Educação em relação a estas áreas curriculares não disciplinares, 
nomeadamente em termos de Educação Sexual. Em relação às críticas feitas aos materiais 
produzidos e recomendados pelo Ministério da Educação, no parecer (CNE, 2005), 
considera-se “que são ainda escassos, e muitas vezes, carecem de adequação face às 
necessidades do contexto” e que:  
as referências bibliográficas, maioritariamente comuns aos três documentos, são 
apresentadas como instrumentos de trabalho (…) remetendo para programas e 
experiências, quase sempre internacionais, cuja avaliação se desconhece, e cujos 
modelos e metodologias entram em conflito com o quadro de valores de muitos 
encarregados de educação”41.  
(ME/CNE, parecer 6/2005) 
Recomenda mesmo nesta matéria que se proceda a uma avaliação quer dos 
conteúdos, quer da metodologia dos manuais da responsabilidade das editoras (ponto 16). 
No parecer, os relatores também parecem receptivos à ideia avançada na notícia de que “a 
família desempenha o papel principal na formação dos seus educandos, sobretudo quando 
a Educação Sexual interfere com valores e atitudes que estão presentes na vida psico-
afectiva dos alunos”, fazendo depender em parte o que se faz na escola da aprovação da 
família, ao referir que: 
                                               
40 Em 2005 são três: Estudo Acompanhado, Área de Projecto e Formação Cívica, as duas últimas mais conotadas com 
a Formação Pessoal e Social, logo, mais aptas a incluir a Educação Sexual. 
41 Esta referência está relacionada com o facto de o manual referido pela notícia ser oriundo de um projecto de 
Educação das Ilhas Canárias (projecto Harimaguada). 




qualquer iniciativa que seja dinamizada na escola sobre Educação Sexual precisa de 
ter não só a colaboração e o envolvimento dos pais, mantendo-os permanentemente 
informados, bem como a opção de metodologias, com particular referência para a 
educação entre pares. 
(ME/CNE, parecer 6/2005) 
O movimento de pais – MOVE42, realça num comunicado (4 Novembro de 2005) 
este parecer do CNE como sendo favorável à posição expressa pelo movimento, 
afirmando que a maior parte das críticas é acolhida, congratulando-se nomeadamente 
porque: 
Quanto à questão da obrigatoriedade, o MOVE congratula-se com as propostas do 
CNE, uma vez que considera que deve ser dada particular atenção às singularidades e 
às condições de diversidade e multiculturalidade em termos de contextos de 
formação educativa do aluno desde a educação pré-escolar até ao ensino secundário 
(ponto 3 da recomendação do CNE), propondo uma obrigatoriedade de oferta por 
parte das escolas e deixando a obrigatoriedade de frequência por parte dos alunos 
ainda por definir. 
(MOVE, 2005-11-04, Comunicado) 
Algumas das críticas feitas pelos pais e veiculadas pelo Expresso são contestadas no 
parecer do CNE, nomeadamente a ideia de que existe, quer um programa de Educação 
Sexual elaborado pelo Ministério da Educação, quer manuais oficialmente aprovados, 
salientando que não há propriamente conteúdos propostos pelo Ministério da Educação. 
Clarificam que o modelo curricular de Educação Sexual adoptado pelo Ministério da 
Educação assenta na transversalidade e que, portanto, os conteúdos e tarefas não são 
matéria específica de uma só disciplina. 
Apresentamos uma síntese das 20 recomendações que o parecer contém: 
- Clarificar e sistematizar as orientações curriculares não disciplinares e evidenciar a 
missão contida nas disciplinas no que a esta área diz respeito (pontos 9 e 10); 
- Incluir a área no Projecto Educativo da Escola e responsabilizar alguém pela sua 
coordenação (pontos 8, 20); 
- Avaliar os projectos e as acções das escolas, produzindo informação coerente sobre 
o que se faz; (ponto 11) 
- Avaliar os materiais existentes, quer os produzidos no ME, quer os produzidos 
pelas editoras e tecer relativamente a eles considerações que ajudem numa escolha 
consciente, e investir em mais e melhores materiais de produção do próprio ME. 
(pontos 11, 12); 
- Considerar a Educação Sexual e outras componentes da Formação Pessoal e Social 
prioritárias nas temáticas da formação inicial e contínua de professores (ponto 14); 
                                               
42 O MOVE é criado por pais que se pretendem manifestar solidários com as reivindicações apresentadas na notícia do 
Expresso de 14/05/2005. Entre 2005 e 2007 mantêm intensa actividade, emitindo comunicados, petições, cartas 
abertas e pareceres e solicitando reuniões com diversos órgãos do poder deliberativo e executivo. A partir de 2007, a 
sua actividade parece ter diminuído (por exemplo, o site que consultámos esteve inactivo e está agora reactivado), para 
ressurgir depois da aprovação da Lei n.º 60/2009. 




- Incentivar a parceria com outros ministérios, nomeadamente o da Saúde, bem 
como com outras organizações importantes na sociedade e/ou na comunidade (e 
aqui sobretudo os pais e as suas associações) (pontos 12 e 13) 
(CNE/ME, parecer 6/2005, adaptado) 
Em 2009, a Comissão Parlamentar de Educação e Ciência da Assembleia da 
República solicita um parecer ao CNE sobre os dois projectos-lei em discussão no 
parlamento (projecto de lei n.º 634/X/4. e n.º 660/X/4).43  
O parecer n.º 2/2009 (DR n.º. 78, de 22-04-2009, II Série) repete em parte o 
conteúdo do parecer anterior (n.º 6/2005), mas tece, como solicitado, uma análise dos dois 
projectos-lei que propõem um regime de aplicação da Educação Sexual em meio escolar. Os 
relatores afirmam, em primeiro lugar, que as concordâncias entre eles são mais que as 
diferenças44, anotando depois o aspecto em que mais divergem – para o PCP é necessária 
uma revisão dos programas das disciplinas do Ensino Básico de forma a incluir a Educação 
Sexual, enquanto no texto do PS essa referência não existe, realçando-se as possibilidades 
de trabalho nas Áreas Curriculares Não Disciplinares (ACND). 
O que nos parece mais relevante no parecer do CNE é que, apesar de mencionar 
como necessária uma clarificação dos objectivos e conteúdos da Educação Sexual e do seu 
lugar no Currículo, considera que “há produção normativa suficiente para a sua aplicação” 
e que “ a especificação dos seus conteúdos programáticos não deve ser objecto de 
orientações normativas ao nível de uma lei, mas constar de orientações curriculares a 
definir pelo Ministério da Educação”. São criticadas ainda algumas opções tomadas nas 
propostas de lei tais como: um horário semanal restrito para os gabinetes de atendimento e 
informação aos alunos; a adopção de um dia no ano lectivo dedicado à Educação Sexual; a 
formação proposta ser restrita aos professores e não a outros técnicos quando presentes na 
escola, sugerindo que se deve privilegiar o trabalho em equipa multidisciplinar. Apesar 
destas críticas, o CNE “considera que a implementação da Educação Sexual em meio escolar 
deverá beneficiar de um tempo e um espaço curriculares próprios, cuja concretização 
poderá vir a ser equacionada no contexto da reestruturação das actuais áreas curriculares 
não disciplinares, abrangendo quer o ensino básico, quer o ensino secundário.  
                                               
43 Os conselheiros relatores do parecer de 2005 e de 2009 são os mesmos: J. Augusto Pacheco e M. Calado.  
44 Salienta-se que segundo a votação dos projectos de lei na generalidade, o projecto de lei n.º 660/X/4 - Estabelece o 
regime de aplicação da Educação Sexual em meio escolar (PS) é aprovado. É rejeitado, na generalidade, o projecto de 
lei n.º 530/X/3 - Implementação da educação sexual nas escolas (BE) e aprovado, também na generalidade, o projecto 
de lei n.º 634/X/4 - Estabelece o regime de aplicação da educação sexual nas escolas (PCP). Por isso são apenas os 
projectos aprovados na generalidade que são sujeitos a parecer do CNE. 




Os dois pareceres do CNE exprimem sempre alguma reserva quanto ao modo como 
a Educação Sexual é incluída no currículo. No primeiro caso (2005), este órgão parece 
criticar algum vazio em termos de normas orientadoras e, no segundo (2009), por oposição, 
algum excesso.  
Não é fácil perspectivar claramente o efeito, nas políticas públicas, das indicações 
elaboradas num e no outro parecer. Relativamente ao parecer de 2005, é possível que o 
GTES tenha tido em conta essas indicações. Se compararmos as sugestões que o CNE faz 
com o trabalho que o grupo desenvolve, há pelo menos em comum a preocupação com a 
adequação dos recursos (é a utilização de um determinado manual que leva à notícia do 
Expresso), contudo o GTES não opta por criá-los, mas sim por analisar o que já existe 
(através de uma subcomissão para a avaliação dos manuais), reconhecendo a adequação da 
maior parte dos materiais disponíveis (ME/GTES, 2007). Há também no relatório final do 
GTES a definição dos conteúdos mínimos de Educação Sexual que devem ser trabalhados 
em cada nível de ensino, como parecia ser uma exigência subtilmente expressa no parecer 
de 2005. 
Quanto ao parecer do CNE em 2009, a propósito dos projectos-lei que dão origem à 
Lei n.º 60/2009, esta lei contém ainda um conjunto de aspectos muito precisos, 
nomeadamente em termos de carga horária e estratégias de trabalho, os quais tinham sido 
objecto de crítica no parecer.  
Por esta relação entre o CNE e o Governo, entre o CNE e o parlamento, 
percebemos que os actores não estão confinados apenas aos seus contextos 
organizacionais, mas que há uma relação entre eles. E este jogo complexo entre actores que 
têm ideias diferentes torna a Educação Sexual uma área de estudo especialmente 
interessante para perceber o modo como as políticas públicas se constroem actualmente. 
Apontamos seguidamente dois episódios conflituais que nos pareceram vincar esse aspecto 
e evidenciam como a controvérsia se inclui nesta política pública. 
1.4. Episódios conflituais 
Verificamos que entre 1993 e 2002 há, sob a responsabilidade do Ministério da 
Educação e com o contributo do Ministério da Saúde, um período de activa 
experimentação da inclusão da Educação para a Saúde (na qual se integra a Educação 
Sexual) num conjunto de escolas.  




Assim, não obstante se verificar alguma mudança ao nível dos partidos no governo 
ao longo deste período45 e, igualmente, na coordenação e na tipologia dos 
programas/projectos desenvolvidos, verifica-se uma certa continuidade nos mesmos 
objectivos e na forma de os pôr em prática. Há, porém, dois momentos em que essa 
continuidade é objecto de ruptura.  
O primeiro momento, em 2002, resulta de uma opção tomada pelos responsáveis do 
Ministério da Educação e afecta directamente os serviços centrais dos dois ministérios e o 
programa CCPES e, em consequência, as escolas integradas na RNEPS, pois trata-se da 
decisão de não dar continuidade a esta rede. 
O segundo momento, em 2005, também acaba por produzir mudanças ao nível da 
orientação das políticas públicas de Educação Sexual, mas a sua génese é diferente. Pelo 
menos aparentemente, é o eco que tem na opinião pública uma notícia da imprensa46 que 
obriga a uma tomada de posição ministerial. Pela importância que estes episódios assumem, 
importa relatá-los um pouco melhor. 
Relativamente à RNEPS, o último alargamento desta rede é quase concomitante com 
a transição de um governo de um partido político (PS) para outro diferente (PSD), e a 
CCPES vive momentos complexos com essa transição, pois todos os projectos estavam em 
reavaliação, e este também. O primeiro efeito do desinvestimento da RNEPS por parte da 
tutela, o Ministério da Educação, faz-se sentir pela ausência de requisição dos professores 
promotores que estavam nos Centros de Área Educativa, cortando-se assim os elos de uma 
cadeia que tinha sido arquitectada contando com eles. Segue-se, face à situação vivida, a 
saída a seu pedido da própria coordenadora da RNEPS e o consequente desmembramento 
do CAN. Os próprios serviços centrais (DEB, DES e IIE) acabam por ser reestruturados 
mediante a elaboração de uma lei orgânica que os extingue e os integra num só: a Direcção 
Geral de Inovação e Desenvolvimento Curricular (DGDIC). As escolas integradas na rede 
deixam assim de ter orientações por parte dos serviços centrais/regionais/locais e é 
quebrada a ligação à Rede Europeia. Trata-se de um momento de ruptura com as políticas 
anteriores – projectos em escolas voluntárias (PPES) e em rede com escolas aderentes 
(CCPES), passando a considerar o Ministério da Educação que o apoio às escolas deveria 
ser feito através das organizações não governamentais vocacionadas para esta área.  
                                               
45 Governo da responsabilidade do PSD de 31 de Outubro de 1991 até 28 Outubro 1995; do PS de 28 de Outubro de 
1995 até 6 Abril de 2002 (dois governos), do PSD e PP de 6 de Abril de 2002 até 12 de Março de 2005 (dois governos). 
46 A primeira, em 2005-05-14 é publicada pelo Expresso, mas seguem-se muitas outras, algumas deste mesmo jornal, 
mas outras em jornais com projecção nacional tais como o Diário de Notícias e o Público, e também em estações 
televisivas como a RTP e a TVI. 




Em relação à notícia publicada no Expresso, ela é elaborada pelas jornalistas Mónica 
Contreiras e Rosa Lima Pedroso, mas tem por base a denúncia de um pai que acusa o 
Ministério da Educação de ter uma orientação “escabrosa” para a Educação Sexual, 
permitindo que se usem materiais pouco adequados e, no caso concreto em referência, 
imagens de rapazes e raparigas nus (que aparecem assexuados, convidando-se os alunos a 
colocarem os genitais).  
No resumo da notícia (Expresso, 14 de Maio de 2005) são apresentadas desde logo as 
questões essenciais: 
Alguns manuais escolares, elaborados em consonância com as novas orientações dos 
Ministérios da Educação e da Saúde, propõem aos professores exercícios para 
crianças de 10 e 11 anos tais como colorir «partes do corpo que gostam que sejam 
tocadas». 
Outra sugestão é pedir aos alunos que indiquem «manifestações sexuais», dando 
como exemplos a «manipulação dos órgãos genitais, beijos entre namorados e 
relação sexual». Estes manuais estão a provocar acesa polémica entre os educadores. 
(Mónica Contreiras e Rosa Pedroso, Expresso, 2005-05-14) 
A APF é directamente visada, e as objecções dos pais relatadas: 
Cláudia Muller, mãe de várias crianças, decidiu ir assistir a uma sessão de 
esclarecimento para alunos, promovida pela Associação de Planeamento da Família 
na escola dos seus filhos. Destinada a crianças entre os 9 e os 12 anos, a 
apresentação esclarecia questões tão diversas como «para onde vai o esperma» ou 
«o que é o sexo oral», finalizando com a médica de um centro de saúde da região 
de Mafra a dar os seus contactos telefónicos às crianças que quisessem esclarecer 
outras dúvidas. «É um desprezo total pelos pais, que a toda a hora são chamados à 
escola. Menos sobre a educação sexual dada aos seus filhos», conclui esta mãe, que 
se confessa «chocada pela total exclusão dos encarregados de educação». 
(Mónica Contreiras e Rosa Pedroso, Expresso, 2005-05-14) 
E em caixa é apresentado o perfil do pai que assume a contestação: 
JOÃO Araújo, professor universitário e pai de quatro crianças, dedicou muitas horas 
a estudar o programa oficial de Educação Sexual. Os aspectos que mais o chocaram 
foram organizados num CD que passou a mostrar pelo país, em sessões de 
esclarecimento para as quais é convidado (…). O EXPRESSO foi assistir. Pais, e por 
vezes professores, enchem as salas para verem uma selecção de textos, desenhos e 
jogos sugeridos para as salas de aulas. A partir destes dados - confirmados pelo 
EXPRESSO nos textos originais que servem de documentação oficial - foram 
pedidas opiniões a diversos especialistas (…). A grande responsável pela actual 
filosofia orientadora da educação sexual nas escolas é a Associação para o 
Planeamento da Família (APF) - filial de uma das maiores ONG mundiais - que 
participou na produção das «Linhas Orientadoras», fez vários manuais, formou e 
continua a formar professores no âmbito de protocolos com o Ministério da 
Educação. 
(Mónica Contreiras e Rosa Pedroso, Expresso, 2005-05-14) 
Estas imagens e exercícios são retirados de um manual recomendado na bibliografia 
de Educação Sexual em meio escolar - Linhas Orientadoras (2000), publicação que é então 




conotada com a APF (embora na realidade a edição seja do Ministério da Educação e 
Ministério da Saúde). Depressa se passa da crítica a essa referência bibliográfica (manual do 
projecto Harimaguada, desenvolvido nas escolas das ilhas Canárias) para a crítica às próprias 
linhas orientadoras e, sobretudo, à política seguida no Ministério da Educação em matéria 
de Educação Sexual. Há, na altura, críticas muito contundentes aos manuais referidos na 
notícia e à APF, e opiniões nos jornais de ambos os lados da contenda. Apresentamos 
seguidamente dois extractos de depoimentos vindos a público nos jornais, exprimindo 
opiniões divergentes: 
(…) Suspeita-se que para Henrique Monteiro tudo o que seja informação sexual é 
um atentado à infância e adolescência. Ele parece ter uma fruição libidinal no acto de 
se indignar. Utilizando gravuras que pertencem a um manual espanhol mencionado 
na bibliografia de um guia intitulado Educação Sexual na Escola, o Expresso explora 
a indignação fácil e o conservadorismo mental e moral (…). 
(Eduardo Prado Coelho, Público, 2005-05-26) 
(…) Não sou, nunca fui e espero nunca ser moralista ou falso moralista. Sou 
partidário da informação e do correcto esclarecimento, mas confundir ensinamentos 
base sobre o aparelho reprodutivo e os cuidados a ter para prevenir ou evitar 
doenças sexualmente transmissíveis com aquilo que nas escolas portuguesas se está a 
passar é simplesmente inadmissível e motivo para veemente protesto. Bem sei que 
esta afirmação foge aos cânones das APF, de quem as lidera e de quem lhes paga, 
mas é o que penso e não estou disponível para abdicar da minha liberdade de pensar 
e muito menos da minha liberdade de me exprimir (…). 
(Manuel Monteiro, Expresso online, 2005-05-17) 
O Expresso voltará sucessivamente ao mesmo tema, e as jornalistas já referidas 
publicam novas notícias a 21 e a 28 de Maio de 2005 (e mais algumas surgem nas edições 
online do jornal), mantendo-se sempre as críticas47. Procura-se, no entanto, acrescentar 
outras declarações para além das dos pais que se exprimem desfavoravelmente, 
nomeadamente de responsáveis ministeriais e de responsáveis dos vários partidos políticos 
com assento parlamentar, conforme se pode verificar pelo extracto seguinte: 
Mas as bancadas parlamentares estão muito divididas nesta questão. João Teixeira 
Lopes, do BE, defende a «educação sexual como disciplina independente e virada 
para as questões da saúde» e considera que «os ensinamentos da APF são os mais 
científicos e os mais adaptados aos jovens». As outras Organizações Não 
Governamentais que têm protocolos com o Ministério pecam, segundo o deputado 
bloquista, por surgirem «coladas à doutrina da Igreja; defendem o método natural e a 
não utilização do preservativo». Defendendo que os responsáveis governamentais 
«deixem de daí lavar as suas mãos e passem a definir conteúdos, com pais, médicos e 
outros especialistas, numa visão aberta», Teixeira Lopes assume concordar com os 
manuais existentes. 
(Mónica Contreiras e Rosa Pedroso, Expresso, 2005-05-21) 
                                               
47 Na edição de 2005-05-21 o editorial, de Henrique Monteiro, denominado como “A idade da Inocência”, é mesmo 
dedicado ao assunto. 




A polémica é intensamente vivida na praça pública, com publicações nos jornais, 
entrevistas nas rádios, reportagens na televisão, comunicados emitidos pelas diversas partes 
(MOVE, CONFAP, APF…) e vários pareceres. A CONFAP, que num primeiro momento 
(talvez pela contestação ser atribuída aos pais) é citada na imprensa por diversas vezes 
como tendo solicitado a retirada dos referidos manuais (por exemplo no Expresso de 28 de 
Maio de 200548), emite posteriormente um comunicado (a 3 de Junho de 2005) a 
desvalorizar o impacto dessa utilização em Portugal, a defender a obrigatoriedade desta 
área e a elogiar o trabalho da APF: 
(…) A universalidade e a obrigatoriedade desta área de saber justifica-se para a 
CONFAP por permitir a todos, durante o Processo Educativo, o conhecimento 
científico e, bem assim, a opção consciente por estilos de vida saudáveis para todos 
os jovens (…). 
Pelo debate existente nas Federações e pelo levantamento do Ministério da 
Educação foi possível apurar que em nenhuma escola foi seguida a orientação que o 
Prof. João Araújo encontrou como possível numa parte da bibliografia anexa às 
orientações curriculares de 2000 (…). 
A CONFAP pede tranquilidade a todos os pais e encarregados de educação que 
integram o Movimento Associativo de Pais e todos aqueles outros pais, mães e 
encarregados de educação que se nos dirigiram, e reitera a sua confiança nos 
professores e nas escolas que introduziram, nos últimos anos lectivos, a Educação 
Sexual com as instituições que assinaram o protocolo com o Ministério da Educação 
e, em especial, com a APF, que mantém com estruturas desta Confederação 
protocolos especializados e contextualizados, que estimulamos no seu 
prosseguimento. 
(CONFAP, 2005-06-03, Comunicado) 
Na sequência desta polémica, a ministra da Educação toma a decisão de criar, no 
âmbito do Ministério da Educação, o Grupo de Trabalho para a Educação Sexual 
(GTES)49. A diferença relativamente ao episódio anterior é que, ao contrário do outro, este 
tem como palco a imprensa e, como tal, tem um eco muito maior na opinião pública. 
1.5. Síntese do capítulo 
A Assembleia da República, de dez anos em dez anos, em alguns casos um pouco 
mais, elabora nova legislação sobre Educação Sexual, remetendo para o Governo a sua 
regulamentação e demais decisões no sentido de as implementar. Em termos da produção 
                                               
48 Na notícia de 2005-05-28 um extracto do texto refere a posição da CONFAP: “A CONFAP exige a suspensão 
imediata da utilização dos livros e materiais pedagógicos espanhóis que constam na bibliografia aconselhadas pelos 
Ministérios da Educação e da Saúde para a educação sexual nas escolas. Esses livros podem ser bons para a Espanha, 
mas não os queremos cá. Não se adaptam à nossa realidade, disse ao Expresso Albino Almeida, o dirigente máximo da 
confederação, representante de mais de 300 mil pessoas. 
49 No relatório final do GTES, essa indicação é clara, afirmando-se “a constituição do GTES relacionou-se com a 
discussão ocorrida nos meios de comunicação social, sobre a utilização de manuais utilizados nas escolas para a 
dinamização de acções no âmbito de educação para a sexualidade” (2007c, p. 29). 




de leis fundamentais, o processo não se inverte, ou seja, nunca é o governo a ter a iniciativa 
de apresentar à Assembleia da República uma nova proposta (independentemente da 
alternância governativa entre socialistas e sociais democratas). Analisando essa necessidade 
de produção (e/ou reforço) legislativa, dois aspectos nesta política pública nos parecem 
interessantes de analisar: a) há um conjunto de obstáculos e dificuldades que se colocam a 
nível da exequibilidade das medidas que os diplomas aprovados propõem, obrigando a um 
reinvestimento em nova regulamentação; b) há vários actores a participar na definição desta 
política pública (governo e seus diferentes sectores, parlamento e diferentes partidos 
políticos, CNE, ONG, organizações de pais, personalidades públicas, imprensa…). Estas 
constatações decorrentes, neste primeiro momento, apenas da análise documental, 
mostram-nos as políticas de Educação Sexual como matéria complexa, construída a partir 
de diferentes actores, e não como resultado único de decisões tomadas na esfera do poder 
executivo. 
As sucessivas mudanças nas diversas leis evidenciam o grau de permeabilidade dos 
actores dessas propostas aos problemas emergentes com que a sociedade se vai deparando 
ao longo destes vinte e cinco anos, ao mesmo tempo que revelam diferenças no modo de 
designar os conceitos relativos à sexualidade e de considerar os objectivos da Educação 
Sexual. Um primeiro indicador ao nível das designações utilizadas – Saúde Sexual e 
Reprodutiva para o sector da Saúde, Educação Sexual para o sector da Educação – parece 
apontar para ideias diferenciadas por parte de cada sector, estimulando uma melhor 
compreensão dos processos de governação face a essa duplicidade, mas também do modo 
como as ideias são concebidas e circulam nos interstícios dos diplomas e das diversas 
instâncias que as regulam. 
As medidas tomadas, e também a legislação analisada, dão conta da dimensão 
intersectorial desta política pública, o que é também paradigmático, pois muitos problemas 
sociais não constituem, na actualidade, um território específico de um ou de outro sector de 
governação, obrigando a articular diferentes áreas de saber e respectivos profissionais.  
O convite feito por sucessivos ministros e secretários de estado a peritos externos 
para delinear e gerir os programas de Educação Sexual e, em 2005, a criação de uma 
comissão de especialistas parecem indicar a necessidade que o Estado tem de recorrer a 
outras fontes de saber, conduzindo-nos a interrogar e a querer entender melhor as relações 
estabelecidas entre conhecimento e política. Num contexto que parece ser de fronteiras fluidas, há 
que compreender o modo como estes diferentes actores ajudam a definir esta política 
pública. 




A sinopse representa assim um primeiro enquadramento para a emergência das 
questões de investigação.  
A primeira questão prende-se com a participação dos diferentes actores na definição 
de uma política pública, e com o modo como eles se relacionam entre si, influenciando a 
agenda, as decisões e as práticas. Se estão claras as evidências dessa participação, queremos 
saber melhor quem são esses actores, perceber se há outros, e entender melhor os seus 
processos de participação.  
A segunda questão que nos parece evidente é que estes diferentes actores possuem 
um conjunto de ideias, incluindo, por um lado, crenças e, por outro, saberes, pelo que 
importa perceber melhor a relação entre conhecimento e política a partir dos indícios já 
existentes de colaboração entre docentes do ensino superior, ONG, serviços centrais do 
ministérios… 
É também visível, pelos episódios conflituais, mas também pelas discussões no 
parlamento, e pela audição parlamentar, que a Educação Sexual é uma área controversa, 
mas é necessário compreender e sistematizar a sustentação argumentativa que emerge dos 
diferentes posicionamentos que se foram tornando perceptíveis. 
Uma última questão que colocamos para já, face aos dados desta sinopse, relaciona-
se com o carácter cauteloso e ensaístico que o trabalho entre os serviços centrais e as 
escolas tende a ter, e a tentativa que parece existir de reforçar elos e construir uma 
identidade comum. Este modo de coordenar as políticas, que pretendemos interrogar, não 
existe apenas à escala nacional, mas é também veiculado pelas organizações supranacionais 
nas quais as políticas públicas de Educação Sexual estão sediadas, de que é exemplo a Rede 
Nacional das Escolas Promotoras de Saúde, filiada da Rede Europeia de Escolas 
Promotoras de Saúde. Como tal, os modos de coordenação das políticas públicas, 
designadamente a relação entre os níveis supranacional, nacional e local, constituem 
também um aspecto que queremos compreender melhor. 
A área das políticas públicas é aquela em que este trabalho de investigação se situa, 
mas ela é um campo de múltiplas abordagens teóricas, pelo que procuramos, no capítulo 
seguinte, mobilizar as abordagens susceptíveis de enquadrar a problemática da construção 
das políticas públicas nesta dinâmica de conexões diversas: multi-actor, multi-sector e 
multi-nível, como parece ser o caso da Educação Sexual, ambicionando concretizar melhor 
o conjunto de questões de investigação que emergem desta sinopse. 
  




CAPITULO 2  
ENQUADRAMENTO TEÓRICO 
Navegar à bolina 
Contrariamente a uma ideia mais ou menos generalizada, nenhum navio à vela pode 
navegar contra o vento. Para se deslocar na direcção de onde sopra o vento – ganhar 
barlavento –, terá que fazer bordos, navegando em zigue-zague, a uma bolina tanto 




A área das políticas públicas é aquela em que este trabalho de investigação se situa, mas 
ela é um campo de múltiplas abordagens teóricas pelo que, neste capítulo, procuramos 
mobilizar as abordagens susceptíveis de enquadrar a problemática da construção das 
políticas públicas nesta dinâmica de conexões diversas: multi-actor, multi-sector e multi-
nível, como parece ser o caso da Educação Sexual, ambicionando concretizar melhor o 
conjunto de questões de investigação que emergem do capítulo anterior.   
2.1. A acção pública 
As origens do pensamento sobre o que é a sociedade e como é que ela pode ser 
governada encontram-se em alguns filósofos da antiguidade, designadamente em Platão, 
não só porque ele buscava o que deve ser a sociedade justa, mas também porque procura 
activamente identificar as qualidades mais importantes dos governantes, nomeando-as 
como “a sabedoria, a coragem e a temperança”. A vontade de dominar o caos pela razão, 
apenas embrionária no pensamento platónico, só a partir do século XVI se afirmará, 
sempre em crescendo até à segunda metade do século XX. A contemporaneidade é assim 
um tempo histórico em que a ciência, como primado da razão, se afirma procurando 
dominar o que se lhe opõe, designadamente a tradição e a religião. No seio da modernidade 




está um conjunto de transformações sociais, das quais salientamos, por ser esse o foco da 
análise que pretendemos fazer, a consolidação do estado-nação. A essa ideia de estado-
nação (século XVIII) corresponderá um território que se pode defender através do poder 
militar e se organizar através da burocracia, sendo esta equacionada como uma arquitectura 
imprescindível ao seu funcionamento. Hassenteufel (2008), citando Norbert Elias, explicita: 
“o Estado nasce da monopolização da força física e dos recursos fiscais sobre um 
território determinado (os dois alimentando-se) por um centro político. Este duplo 
monopólio permite iniciar os três processos constitutivos do Estado: a centralização 
territorial, a diferenciação do poder político em relação à sociedade e a 
institucionalização deste sob a forma de administração”. 
(Hassenteufel, 2008, p. 14) 
2.1.1. O conceito de política pública 
As políticas públicas são “um dos elementos centrais do mito modernista da 
engenharia social, da racionalização perante a organização da sociedade segundo os 
princípios de eficácia.” (Lascoumes e Le Galès, 2007, p. 10). Na Europa, em particular, 
estas são definidas como um programa de acção governamental, construído a partir de um 
conjunto de decisões e dos meios mobilizados para as tornar realidade (Lascoumes e Le 
Galès, 2007). Hassenteufel (2008) considera que, a partir do Século XVIII, o Estado define 
sobretudo três políticas públicas: as políticas de manutenção da ordem; as políticas fiscais e 
as políticas militares. São ainda equacionadas políticas para incentivar a cultura e a coesão 
nacional, bem como a adesão a uma língua nacional única, surgindo a educação como uma 
das estratégias mais adequadas para atingir tais fins. Assim, ao procuramos compreender as 
políticas educativas, estamos também a analisar o modo como o Estado se afirma e se 
consolida através delas, um aspecto a que damos particular importância no curso da 
presente investigação. 
O Estado, ao mesmo tempo que se consolida, confere maior importância às políticas 
públicas, assistindo-se, nos Estados Unidos (sobretudo a partir dos anos 1950), ao 
crescimento do interesse pela ciência política. A investigação é assim delineada para 
procurar as melhores formas de governação. Ela é, na sua génese, normativa por procurar, 
ainda que com uma abordagem multidisciplinar, determinar “quais são os problemas 
públicos que devem ser tratados pelas autoridades públicas e como” (Lascoumes e Le 
Galès, 2007, p. 10). Em 1951, Lerner e Lasswel publicam um trabalho intitulado “as 
ciências políticas”, inaugurando assim uma nova disciplina cujo objectivo é o de produzir 
conhecimentos aplicáveis à resolução dos problemas e apoiar a decisão pública 
(Hassenteufel, 2008). A ideia base é a de que a concepção das políticas públicas se deve 




fazer mediante a escolha e a decisão racional, ou seja, com o recurso a instrumentos científicos 
de análise que permitam explicitar opções e antecipem as dificuldades de implementação. 
Nesse sentido, trata-se de uma abordagem que já se apoia no conhecimento técnico, marcando o 
início do recurso a consultores (alguns externos e da academia) por parte da administração 
pública (sobretudo oriundos das áreas da economia e da gestão, uma vez que a questão 
central é a da optimização dos recursos financeiros e da planificação dos orçamentos).  
O modelo racional50 é alvo de críticas, feitas por economistas e sociólogos, no decurso 
dos anos 1960, proporcionando assim o início da ruptura com a visão linear das políticas 
públicas que ele contém. Alguns economistas americanos, tais como Herbert Simon51 
(1916-2001), constituem uma referência desta mudança, pois demonstram que a 
racionalidade da decisão é limitada. Outros autores, das áreas da administração, da 
economia e da sociologia, oriundos quer da América, quer de vários países europeus (de 
que destacamos Mayntz, 1967; Mintzberg, 1973; Crozier e Friedberg, 1977) explicitam, no 
vasto conjunto dos trabalhos que produzem, a capacidade limitada que o Estado tem para 
resolver os problemas e prosseguir os objectivos das suas políticas. Essas dificuldades 
assentam numa multiplicidade de factores, contando-se entre eles a “racionalidade limitada 
dos actores e a importância das interacções individuais ao nível micro das políticas 
públicas”. A questão da implementação das políticas e não apenas da sua decisão também 
se tornou gradualmente mais importante: 
No final dos anos 1960 começou com uma teoria do planeamento (planning) largamente 
prescritiva (como dirigir). 
Nos anos 1970, com a euforia do planeamento, as políticas de desenvolvimento (policy 
development) tornaram-se o objecto dos estudos empíricos; a atenção passou a ser dada 
aos factores de contexto que influenciavam essas políticas, em particular a 
organização executiva, os diferentes instrumentos utilizados, designadamente o papel 
da lei. 
- Finalmente, na segunda metade dos anos 1970, as políticas de implementação (policy 
implementation) tornaram-se o novo foco de investigação.  
(Maytnz, 2003, p. 29). 
Se esta é uma visão de conjunto para todas as áreas da intervenção do Estado, 
podemos situá-la num dado sector para percebermos quer a aplicação do modelo racional, 
quer as críticas que surgiram nesse sector. Barroso (2005) situa a problemática no seio da 
Administração Educacional, disciplina que emerge pressionada “para responder às 
                                               
50 O modelo da escolha racional baseia-se num duplo postulado: por um lado na racionalidade da decisão, ela própria 
baseada em instrumentos científicos de análise da realidade; por outro numa visão linear dos processos de 
implementação, alienados da sua real complexidade. 
51 Cria uma alternativa ao modelo da decisão racional, que se torna conhecido como modelo Carnegie, pois na obra que 
escreve sobre o processo de tomada de decisão nas organizações, evidencia que este não é um processo neutro e com 
regras objectivas, mas sim afectado por múltiplos factores. É prémio Nobel da Economia em 1978. 




exigências dos políticos e solicitações dos práticos”, o que a faz cair frequentemente num 
“simples gerencialismo, centrado na correcção dos processos (racionalidade técnica), sem 
qualquer suporte na investigação ou nos contributos teóricos de outras Ciências Sociais” 
(Barroso, 2005, p. 13). Neste sector em particular, os contributos para a mudança de 
perspectiva surgem tanto no interior da própria Ciência da Administração, como de 
abordagens com outras origens, sobretudo da sociologia das organizações. 
A crítica é afinal ao objecto das Ciências Políticas, transversal, portanto, a qualquer 
sector das políticas públicas, e incide no enfoque colocado sobre os instrumentos de 
decisão e sobre os governantes, não tendo em conta as instituições e os seus factores 
organizacionais, bem como os actores que as integram e que são dotados de um 
pensamento e acção própria. Especialmente nos Estados Unidos, por volta de 1970, 
constituem-se “os espaços científicos e académicos de análise das políticas públicas: revistas 
especializadas, sociedades de saber, comités especializados no seio de associações 
disciplinares das Ciências Sociais” (Hassenteufel, 2008, p. 21) conduzindo a uma mudança 
no objecto de estudo. 
2.1.2. A análise cognitiva das políticas públicas e acção pública 
Os trabalhos sobre os grupos de interesse, considerando que estes procuram influenciar 
o Estado nas suas decisões, frequentemente actuando como lobbies, são dos primeiros que 
se desenvolvem com uma nova óptica de análise, procurando nomeadamente evidenciar 
que a decisão política se tece num jogo social complexo. Um primeiro modelo de análise 
foi denominado como “triângulo de ferro em que se representava a articulação entre os 
grupos de interesse, os membros do Congresso e os responsáveis políticos e/ou 
administrativos de um sector particular” (Thatcher, 2004, p. 385). Esta perspectiva de 
estudo dos grupos de interesse vinga bastante nos anos 1980, e embora tenda a desfocar-se do 
estudo da decisão, confere um papel central à análise das influências (e pressões) de 
diferentes grupos (privados e públicos) na construção da agenda política das agências de 
governo.  
Na sinopse das políticas públicas de Educação Sexual (capítulo 1), um dos primeiros 
dados evidentes é a existência de movimentos e organizações que se assemelham a grupos 
de interesse52 e que parecem agir de facto como elemento de pressão sobre o Estado, o que 
                                               
52 No seu sentido mais amplo, a noção de grupo de interesse é o de uma entidade que procura representar os interesses 
de uma secção específica da sociedade num espaço público (Saurugger, 2004).  




de algum modo parece consonante com esta visão pluralista53das políticas públicas. Mas, 
por um lado, os actores são mais, e muito mais diversificados, do que apenas os que se 
definem como actores não estatais (os grupos de interesse) e estatais (os políticos), como se 
tipificava no modelo de triângulo de ferro; por outro, não é possível traduzir as interacções 
existentes entre diferentes actores apenas pelo “interesse”, havendo, por exemplo, troca de 
informação e de saberes. Os estudos nesta área progridem fazendo uma cartografia das 
relações estabelecidas por diferentes actores num dado sector das políticas públicas, e é a 
partir daí que emerge o conceito de rede política.  
O conceito de rede política serve para referir a forma como se agregam: 
…) actores provenientes de organizações muito diversas unidas entre elas pelos seus 
interesses e o seu conhecimento específico da matéria em questão (questões 
ambientais, ou de protecção social, por exemplo). 
(Thatcher, 2004, p. 385) 
Assim, o conceito de triângulo de ferro deixa de ser suficiente para denominar “essas 
relações muito mais fluidas”, com “uma variedade de actores que entram e saem delas com 
alguma facilidade” e que incluem “especialistas, legisladores, burocratas, e representantes 
dos interesses” (Hall, 1990, p. 54).  
No entanto, não é unicamente a ideia de que o Estado Governa em relação com um 
conjunto de actores sociais que conduz a uma visão diferente da acção governativa: é 
também a consciência de que a sua coordenação é mais um processo de bricolage do que um 
conjunto de decisões racionais tomadas no interior de sistema hierárquico.  
Na sinopse sobre as políticas públicas de Educação Sexual, percebe-se que tanto a 
agenda como a decisão política não resultam da decisão de um actor exclusivo, que 
tradicionalmente seria o governo. Pelo contrário, a decisão e a acção são processos que 
parecem tecer-se na relação entre diferentes actores estatais (parlamento, governo, CNE…) 
e não estatais (ONG, movimentos de pais, comissão de especialistas, imprensa…), numa 
relação complexa, assemelhando-se de facto à imagem de bricolage. 
Os investigadores, gradualmente, e com o contributo de diferentes autores, 
substituem uma visão racionalista por uma visão construtivista das políticas públicas, ou 
seja, percebem a necessidade de diversificar as dimensões de análise e de abranger os vários 
níveis de governo (local, nacional, supranacional).  
                                               
53 David B. Truman (1968) é o fundador da abordagem pluralista da acção colectiva. De acordo com essa abordagem, 
os grupos sociais são o lugar primordial de socialização dos indivíduos, fornecendo a lente através da qual ele percebe o 
mundo, e esses grupos mobilizam-se para defender os seus interesses. 




A análise cognitiva das políticas públicas invoca as representações do mundo 
(dimensão cognitiva) e o modo como essas ideias se afirmam e/ou se modificam em 
interacção com outras e com outros (dimensão social). Afinal “o mundo tem muitos 
desafios, dos quais apenas alguns merecem a nossa atenção por um tempo” (Hall, 1990, p. 
59), ou seja, os políticos não estão apenas confrontados com a resolução de problemas, 
mas sim com a importância que lhes é atribuída e com as diferentes ideias que existem 
sobre os mesmos. Assim, “mesmo nos campos não técnicos, os decisores políticos são 
geralmente guiados por um conjunto implícito de pressupostos e de imagens que conferem 
significado ao seu trabalho e direcção aos seus empreendimentos” (Hall, 1990, p. 60).  
Podemos então imaginar como esse processo é ainda mais importante quando os 
políticos se têm que confrontar com problemas socialmente encarados como técnicos, como 
nos parece ser o caso das políticas públicas de Educação Sexual. 
A partir dos anos 1990, a denominação “análise cognitiva das políticas públicas” 
passa a ser uma designação ampla para referir um conjunto de abordagens teóricas que se 
foram construindo a partir do construtivismo e se foram ramificando (Pierre Muller, com a 
teoria do referencial, Pierre Lascoumes e Patrick Le Galé com a análise do papel dos 
instrumentos, Sven Steinmo com o neo-institucionalismo). Em qualquer uma das abordagens, 
uma política pública não corresponde a um momento preciso, mas estende-se no tempo, 
não podendo a sua análise circunscrever-se à decisão ou à construção da agenda. Estudá-la 
é também entendê-la no longo tempo da sua construção e reconstrução.  
Observamos que relativamente à Educação Sexual se verifica esse processo gradual 
de avanços e recuos, com períodos longos que parecem ser de desinteresse por parte dos 
actores políticos e outros que parecem ser de súbita emergência. Interrogamos esses 
momentos de particular interesse e a relação que eles parecem ter com outros temas de 
forte impacto social, como seja a Interrupção Voluntária da Gravidez ou a emergência do 
VIH/Sida. E, atendendo à diversidade de legislação e recomendações produzidas, não 
deixa de ser também interessante perceber até que ponto há mudanças que traduzem 
diferentes visões da sexualidade e da Educação Sexual. A decisão esgrime-se também em 
múltiplos contextos organizacionais (parlamento, governo, ministérios, organizações não 
governamentais…) e a múltiplos níveis (supranacional, nacional, local), percebendo-se que, 
de algum modo, se afectam mutuamente. 
Do ponto de vista dos investigadores, apesar desta mudança operada na própria 
concepção de políticas públicas, em alguns países, nomeadamente em França, tal não era 




suficiente para corresponder a uma real e desejável mudança de representação social das 
mesmas. Nesse contexto, mais do que no universo anglo-saxónico, “havia necessidade de 
romper com uma concepção clássica de ciência política referida ainda em grande parte à 
ideia de um Estado centralizado agindo por intermédio de normas formais” (Delvaux e 
Mangez, 2008, p.4). Tornava-se necessário juntar a expressão “acção" à bateria conceptual 
sociológica como forma de sublinhar os actores e os processos, os aspectos mais 
esquecidos nas análises anteriores. Assim, a mudança da análise das políticas públicas para uma 
sociologia da acção pública “corresponde à passagem de uma concepção em termos de 
produção estatal das políticas públicas para uma concepção em termos da construção 
colectiva da acção pública” (Hassenteufel, 2008, p. 23). Contudo, se comparada a investigação 
desenvolvida em França sob o rótulo de acção pública com alguma desenvolvida anos antes 
no mundo anglo-saxónico “sob a antiga bandeira das „políticas públicas‟ [public policies], as 
diferenças são menos tangíveis e de evidentes continuidades” (Delvaux e Mangez, 2008, 
p.4), verificando-se que no contexto anglo-saxónico não há propriamente uma nova 
expressão para significar o abandono da antiga abordagem. Jacques Commaille define a 
acção pública como a abordagem que: 
em em conta tanto as acções das instituições públicas e as de uma pluralidade de 
actores, públicos e privados, saídos da sociedade civil como a esfera do Estado, 
agindo em conjunto, nas interdependências em múltiplas, a nível nacional, mas 
também local e eventualmente supranacional, para produzir formas de 
regulamentação das actividades colectivas. 
(Jacques Commaille citado por Delvaux e Mangez. 2008, p. 5)  
Delvaux e Mangez consideram cinco características principais da acção pública:  
1. Multiplicidade e diversidade dos actores.  
2. Relações de interdependência mais do que relações hierárquicas.  
3. Relativização da tomada de decisão política.  
4. Não linearidade dos processos. 
5. Fragmentação e flexibilidade de acção. 
(Adaptado de Delvaux e Mangez, 2008) 
Nas políticas públicas no sector da educação misturam-se assim diferentes níveis de 
decisão e diferentes actores, verificando-se tanto a eclosão de políticas locais que remetem 
para o nível das autarquias e das escolas, como o aparecimento claro de orientações 
provindas de instâncias supranacionais como a União Europeia (Van Zanten, 2004). Esse 
retrato de níveis da acção pública permeáveis uns aos outros parece-nos também estar 
emergente na análise que fazemos dos 25 anos das políticas públicas de Educação Sexual, 
nomeadamente pela relação percebida entre a rede nacional de escolas promotoras de saúde 




(RNEPS) e a rede europeia (REEPS). Privilegiamos assim, neste trabalho de investigação, o 
conceito de acção pública, por nos parecer corresponder à metodologia que pretendemos 
adoptar, incidindo na análise de um percurso e não de um momento específico e como tal 
num vaivém onde se assinalam fases de decisão e de implementação, captação da perspectiva 
e do papel de diversos actores e abertura para integrar os vários níveis - local, nacional e 
supranacional. 
Contudo, há que salientar que não se trata apenas de encontrar novas palavras para 
designar a coordenação das políticas e de novos modos de a abordar através da 
investigação, mas também de perceber até que ponto essa realidade mudou, ou foi 
mudando. 
2.2. A coordenação das políticas públicas  
No ponto anterior descrevem-se as mudanças no modo como os investigadores vêm 
analisando as políticas públicas, deixando, entre outras coisas, de as considerar 
protagonizadas pelo Estado. No entanto, como referimos, estas mudanças não se reflectem 
unicamente na forma como a investigação se situa face ao objecto de estudo; há 
concomitantemente mudanças que vão ocorrendo no modo como o Estado passa a 
governar (sobretudo após os anos 1970).  
Esta mudança decorre da consciência gradual de que as administrações públicas têm que 
lidar com quatro problemas principais:  
um „problema de implementação‟ (quando os governos não conseguem fazer com 
que os actores apliquem as suas regras), „um problema de motivação‟ (quando os 
grupos-alvo, ou mesmo as administrações, se recusam a reconhecer a legitimidade de 
uma reforma), um „problema de governabilidade‟ (a falta de competências e 
instrumentos jurídicos do governo) e, por último, „um problema do conhecimento‟ 
que o autor define como a interpretação incorrecta das relações causais entre fins e 
meios.  
(Mayntz, citado por Pons e Van Zanten, 2007, p. 108). 
É na tentativa de lidar melhor com esses problemas que se vão adoptando novos modos de 
governar e, em consequência, designações que permitam referi-los. 
2.2.1. O conceito de governança 
Ainda que a hegemonia do Estado, antes dos anos 1970, nunca tivesse sido aquilo 
que as Ciências Políticas tendiam a considerar, já que ao nível da micropolítica os actores 
sempre tiveram uma voz singular que em muito poderia modificar as orientações vindas 




por via burocrática/administrativa (a Sociologia das Organizações apenas o revelou com 
uma acuidade até então inédita), parece, no entanto, haver um novo paradigma, orientador 
da acção do Estado, sobretudo nos países ocidentais. Tal paradigma designa-se no contexto 
anglo-saxónico como governança, usando-se no contexto francófono mais o termo “regulação”, 
bem como a expressão “novos modos de regulação” para referir um modelo pós burocrático. 
Esta dupla referenciação compagina-se nos vários autores em análise, pelo que não deverá 
estranhar-se o seu uso ao longo do texto, assumindo que nos referimos a conceitos 
equivalentes. 
A governança tem sido sinteticamente referida como um modo de coordenação não 
hierárquico. Começou por ser referida pelo Banco Mundial, aplicada a um contexto 
internacional, significando que a resolução de problemas deveria implicar o colectivo dos 
países ou sistemas de cooperação entre eles, tendo por objectivo o desenvolvimento social 
e económico (Maytnz, 2003). Por seu lado, Solaux (2005) refere a definição de Bauby de 
regulação como modos de ajustamento permanente de uma pluralidade de acções e dos seus 
efeitos, garantindo o equilíbrio dinâmico de sistemas instáveis. A governança situa-se 
dentro de um “terreno de autoridade política como uma relação comunicativa, que não é 
apenas nem primariamente hierárquica, e que pode ter efeito na sociedade através do 
conhecimento prático e capacidades das pessoas comuns” (Bang, 2003, p. 7).  
Para os vários autores que analisam estas mudanças nos modos de coordenação do 
Estado, trata-se de um esforço de reconfiguração com o objectivo de garantir um sentido 
colectivo às suas tomadas de decisão e, assim, se legitimar e reforçar com e junto de uma 
variedade de actores. 
Assim, se a questão da implementação das políticas é, antes dos anos 1970, 
considerada uma fase menos importante que a da decisão, a inversão dessa tendência 
representa, a partir daí, um outro modo de entender a governação. Mas se o termo parece 
ter-se imposto, não há, contudo, uma leitura consensual do mesmo.  
O conceito pode ser considerado mais ou menos neutro, não emergindo nem em 
oposição à ideia de mercado como regulador da economia, nem significando uma abertura 
das políticas a perspectivas mais subjectivas emergentes nos contextos locais, ou seja, tão 
só, uma abertura do Estado à concertação com a sociedade civil. Mas pode também ser 
entendido como sendo intrinsecamente um veículo para a afirmação do neo-liberalismo, 
com uma forte implicação das instâncias supranacionais (designadamente a Organização 
Mundial do Comércio, Banco Mundial, Fundo Monetário Internacional, União 
Europeia…). Solaux (2005) considera que a noção de governança invade o vocabulário 




político liberal no início dos anos 1990 e que há uma ideologização do conceito para 
promover novos métodos de decisão e de acção. Para o autor, se por um lado tal discurso 
parece apregoar-se para a sociedade como em nome de um aprofundamento democrático, 
a leitura dos textos divulgados pelas grandes instituições supranacionais tende a revelar três 
princípios básicos opostos: a “introdução da norma liberal do Estado mínimo e; 
nomeadamente, da norma do comércio livre; a busca da simplicidade a todo o custo; a 
vontade de circunscrever a política” (Hibou, citado por Solaux, 2005, p. 31). 
As diferentes interpretações que se foram desenvolvendo em torno do conceito de 
governança assentam assim em premissas que parecem quase antagónicas: por um lado os 
princípios do mercado e, por outro, as aspirações de auto-organização dos actores, imbuídos de 
uma vontade de construir alternativas ao controlo hierárquico. Esta última tendência 
também é considerada, numa perspectiva maximalista, como uma forma de ter em conta as 
comunidades, libertando-as do sufoco da burocracia a que estão sujeitas e conferindo-lhes 
a autonomia necessária para que tomem as suas próprias decisões. De um ponto de vista 
minimalista, significa pelo menos a adopção pela administração estatal de práticas de 
audição e de negociação com os actores locais, num investimento em práticas colectivas de 
compromisso.  
Mayntz (2003, p. 30) refere que os princípios da regulação pelo mercado foram 
efectivamente uma alternativa considerada nas políticas adoptadas nos Estados Unidos, 
alimentando a emergência de uma política neo-liberal bem presente, por exemplo, no 
governo de Margaret Thatcher, que promoveu “a desregulamentação e a privatização como 
meios para estimular o crescimento e a eficiência económica”. Por todo o lado cresceu um 
neo-conservadorismo que foi muito reforçado pela decadência económica dos países 
socialistas. Solaux (2005, p. 33) considera que “o contexto internacional fixa, portanto, o 
neo-liberalismo como modo de regulação dominante desde o início dos anos 1980” e que 
“as grandes organizações internacionais (…) se apresentam como os guardiães da justa 
aplicação das regras internacionais fundadas na concorrência e destinadas a suprimir as 
regras particulares de cada Estado”. 
A governança emerge assim num contexto de aumento da regulação supranacional. 
Solaux (2005) refere que os Estados, e em concreto cita o caso da França, perdem alguma 
capacidade para impor os seus próprios pontos de vista, tendo que adaptar os seus 
métodos de funcionamento às directivas externas que também ajudaram a definir através 
da participação dos sucessivos governos nas cimeiras europeias. Assim, o Estado vive em 
ambiguidade constante: é obrigado a decidir de forma mais global, mas a implementar de 




forma local (Bang, 2003). Barroso (2003, p. 27) designa este processo no âmbito da 
regulação afirmando que “a globalização se transforma numa regulação transnacional e a 
regulação nacional numa espécie de globalização de baixa intensidade”. Solaux (2005) também 
refere que os estados estão sujeitos a se redefinirem a partir de dois movimentos 
contraditórios: de um lado, os organismos internacionais com poder de imposição sobre 
eles; de outro, os poderes locais, internos, cada vez mais fortes. 
De facto há uma tendência comum aos vários estados europeus para adoptar 
modelos de relação menos burocrática e hierarquizada, nomeadamente, com menor peso 
da regulamentação face a outros instrumentos de regulação, baseados na cooperação (por 
exemplo, protocolos, contratos…). É o que acontece com a reforma da administração 
pública em França, feita por sucessivos governos a partir dos anos 1980. No seu cerne, “os 
estabelecimentos e os serviços, por via da desconcentração, são progressivamente 
responsabilizados, desenvolvendo-se todo um processo que visa reconhecer às unidades 
funcionais uma identidade própria que permite a concretização da avaliação e da 
contratualização” (Solaux, 2005, p. 35). 
Lascoumes e Le Galès (2007), tendo como critério de classificação a relação entre o 
Estado e os grupos de interesse, referem a mudança progressiva de um Estado dirigista e 
organizador, baseado em políticas distributivas dirigistas (estadista) para um Estado regulador, 
usando a regulamentação como base para a contratualização de serviços a que o sector 
público está obrigado, mas abrindo a porta à criação de agências independentes do sector 
público e também ao sector privado (pluralismo). Os autores sugerem ainda a existência de 
um Estado mediador, caracterizado pela atenção que confere aos seus parceiros em função da 
representatividade e da credibilidade destes, e à possível eficácia que possam ter enquanto 
actores de um dado sector, mas mantendo a capacidade de decisão e reservando-se o papel 
de promoção de uma relação de equilíbrio entre forças que se apresentam como opostas e 
até conflituais. Um traço marcante destes novos modos de governar adoptados pelo 
Estado parece ser o de “capacitar e a decidir em conjunto com os leigos e a sociedade civil 
numa relação dialógica e cooperativa” (Bang, 2003, p. 7). Deste modo: 
a transição de um Estado que, por intermédio da burocracia governamental, 
desempenhava o papel de provisor e administrador directo da educação, para um 
Estado que, agora, tende a assumir o papel de definidor de objectivos e, sobretudo, 
de fomentador e gestor de mecanismos de avaliação e de prestação de contas no 
sector educativo. Trata-se de uma “macro-política” de reconfiguração das funções e 
das responsabilidades do Estado que nos coloca num espaço de confrontação de 
projectos entre um Estado Educador e um Estado Avaliador. 
(Barroso, et al., 2007, p. 12) 




A primeira análise (sinopse) dos 25 anos de políticas públicas de Educação Sexual em 
Portugal deixa-nos algumas interrogações face à forma como ao longo deste tempo o 
Estado as coordena e entende, nessa matéria, o seu próprio papel (dirigista? regulador? 
mediador?), pois se por um lado alguns aspectos parecem evidenciar a lógica de uma 
decisão política em cooperação com outros actores, nomeadamente com os especialistas, 
há, por outro lado, medidas que parecem existir na base da exclusiva decisão dos 
responsáveis que tutelam os serviços centrais dos ministérios. Queremos assim perceber 
melhor se há, no âmbito desta acção pública, aspectos indiciadores de algum tipo de mudança 
do papel do Estado na coordenação das políticas. 
2.2.2. Outros modos de coordenação: instrumentos, estratégias e actores 
De entre os vários mecanismos de aligeiramento do papel centralizador do Estado, a 
descentralização é um dos mais analisados. Do ponto de vista das políticas educativas a 
centralização significa que: 
(…) a responsabilidade e o poder de decidir se concentram no Estado ou no topo da 
Administração Pública, cabendo às restantes estruturas administrativas, onde se 
incluem naturalmente as escolas, apenas a função de executar as directivas e as 
ordens emanadas desse poder central. 
(Fernandes, 2005, p. 54)  
Os países cuja tradição de governação é especialmente burocrática e centralizada com 
dificuldades em proceder à descentralização conceberam a desconcentração como um meio “para 
aligeirar o fardo do funcionamento do Estado, criando centros de responsabilidade sob 
autoridade do poder central, mas dotados de uma autonomia administrativa” (Van Zanten, 
2004, p. 89). Isso significa que a “desconcentração” é uma modalidade atenuada de 
centralização. Mantendo-se as características essenciais da centralização, ou seja, uma 
estrutura hierárquica da administração, alguns poderes de decisão são tomados por agentes 
em posições intermédias ou mesmo inferiores da linha hierárquica (Fernandes, 2005, p. 55). 
Já a descentralização implica mais do que isso: 
- supõe o reconhecimento de interesses próprios de uma colectividade humana 
definida, ou pela pertença a um território ou por constituir um certo aglomerado 
social com identidade própria e interesses comuns;  
- implica a gestão desses interesses por órgãos cujos titulares são eleitos pelos 
membros da colectividade perante os quais respondem; 
- não está subordinada hierarquicamente a outro órgão constituindo uma 
organização administrativa independente. O controlo de um órgão externo, 
nomeadamente do Estado, limita-se a verificar a legalidade dos actos praticados. 
(Fernandes, 2005, p. 57-58) 
 




Sempre que a base da descentralização é o território, é comum usar-se a denominação 
de territorialização e políticas de territorizalização. Como refere Ferreira, “gerou-se em 
torno do local uma espécie de mito redentor, sendo apontado como alternativa, quer à 
lógica neoliberal do mercado, quer à lógica burocrática e centralista do Estado” (2008, p 
557). As políticas sociais territorializadas podem caracterizar-se do seguinte modo: 
- resultam de uma impulsão política, apoiando-se numa administração de 
missão, na acção interministerial e na pilotagem intersectorial;  
- têm um carácter facultativo, pois não são generalizadas nem se impõem ao 
conjunto das situações e do território, apelando, antes, ao envolvimento 
voluntarista dos actores locais e assumindo um carácter experimental;  
- são políticas de anúncio de objectivos e prioridades, de apelo à opinião 
pública e de procura de implicação e convicção, não estando apenas em 
causa novos meios de acção pública, mas essencialmente novos modos de 
legitimação; 
- a palavra mágica destas políticas é o partenariado, procurando combinar a 
lógica política de missão e a lógica técnica da gestão;  
- têm lugar num contexto de transformação das relações entre o Estado e o 
local, verificando-se, no entanto, que o Estado descentraliza essencialmente 
a gestão, mas não as funções que asseguram a construção das políticas 
públicas;  
- são políticas territorializadas, o que significa que são pilotadas localmente, 
mas, sobretudo, que têm por objectivo o território.  
(Ferreira, citando Autés, 2008, p. 569) 
Alguns dos mecanismos usados pelos programas governamentais de Educação para a 
Saúde (PPES e CCPES) parecem ter por base algumas destas ideias, designadamente por se 
apoiarem nas competências dos técnicos da administração local para apoiarem o trabalho 
das escolas (pilotagem local), e no “envolvimento voluntarista dos actores locais, 
assumindo um carácter experimental”. Na lógica de projecto que estes programas revelam, 
as escolas são antes de mais “voluntárias”, e o trabalho é, ou pelo menos isso consta nos 
seus princípios, determinado pelas necessidades de cada escola. Mas é necessário sujeitar 
estas primeiras impressões a um olhar analítico mais aprofundado. 
Nos novos modos de coordenação estatal das políticas, um dos aspectos mais 
focados é a modificação do carácter coercivo da relação entre governo central e governo 
regional, bem como entre os serviços centrais da administração que passam a basear-se 
mais na comunicação e na concertação, fundando aí a sua legitimidade (Lascoumes e Galés, 
2004). Alguns instrumentos de natureza participada são particularmente utilizados, 
designadamente “o projecto assente na responsabilidade dos actores e na sua capacidade de 
propor soluções colectivas adaptadas às situações locais” antecedendo este mesmo o 
“contrato em termos de uma regulação de tipo processual” (Van Zanten, 2004, p. 94). Em 
consonância, a noção de parceria “desenvolve-se de forma paralela à de projecto e contrato, 




fazendo referência às alianças que se devem concretizar entre os diferentes actores que 
participam nas novas formas de acção pública local” (Van Zanten, 2004, p. 96). 
Gaudin (1999) descreve os contratos de acção pública como procedimentos de acordo 
formal que implicam a definição de objectivos cuja realização depende dos contributos das 
partes que os assinam. O autor considera que estes contratos são distintos de outros de 
natureza privada ou estritamente administrativa, de acordo com três critérios:  
primeiramente, a presença de um acordo negociado sobre os próprios objectivos de 
acção; a seguir, um compromisso sobre um calendário de realização que se inscreve, 
num médio prazo, entre a anuidade orçamental e o horizonte longo da planificação; 
finalmente, contributos conjuntos das partes relativos à realização dos objectivos (em 
termos de financiamento e/ou de competências humanas e técnicas); tudo inscrito 
num texto de compromisso assinado pelos diferentes participantes.  
(Gaudin, 1999, p.28)  
O autor considera ainda que, em França, embora se tenha iniciado uma fase 
experimental, nos anos 1970, é em 1990 que esta prática de instituir o partenariado se 
generaliza por parte da administração central. O risco apontado pelo autor, face ao que a 
investigação tem mostrado, é que, embora os pressupostos sejam outros, tudo se reduza 
aos recursos financeiros. Glasman (1999) refere que o Estado adopta estas lógicas de 
contratualização mas os seus serviços desconcentrados mantêm-se próximos das escolas, 
até porque eles estão fortemente implicados financeiramente. Em Portugal, o processo, 
embora também se assuma como de descentralização, aproxima-se bem mais da 
desconcentração.  
Baixinho (2009) refere que em matéria de competências no sector da Educação, a 
desconcentração assumiu,  
numa primeira fase, formas de participação no nível das tarefas, isto é, no que se 
refere aos transportes escolares, à acção social escolar e à construção e manutenção 
de escolas. Numa segunda fase, emergem alguns sinais de mudança, a partir de 
meados dos anos 1990, com uma maior intervenção das autarquias nas questões 
educativas através da Lei-quadro da educação pré-escolar e do novo Regime de autonomia, 
administração e gestão escolar. 
(Baixinho, 2009, p. 9) 
Macedo e Afonso consideram que “em particular a partir de 1996, a definição das 
políticas educativas e a prática da administração da educação por parte do Governo têm 
vindo a esboçar novos repertórios de acção baseados no envolvimento dos diversos actores 
nos processos de decisão” (2002, p. 34). 
No caso das políticas de Educação Sexual, há alguns indícios de que os programas 
governamentais na área da Educação para a Saúde (PPES e CCPES) procuram utilizar 




instrumentos de tipo participado. No âmbito da Rede Nacional de Escolas Promotoras de 
Saúde, parece existir mesmo um contrato de adesão com base num compromisso em torno 
de determinados princípios. Por outro lado, hesitamos, e queremos entender melhor a 
coordenação que se instituía entre as orientações dos serviços centrais e os serviços locais 
da administração, estes últimos com responsabilidades ao nível do acompanhamento dos 
projectos das escolas. 
Temos, no entanto, consciência de que a forma como, em cada país e em cada sector 
das políticas, estas tendências e mudanças globais ocorrem tem alguma singularidade. 
Tradicionalmente os países de influência mais francófona, com uma tradição de estados 
fortes e burocráticos e sistemas administrativos fortemente centralizados, evidenciam, face 
a esta tendência global, comportamentos diferenciados e em muitos casos híbridos. Van 
Zanten (2004), por exemplo, refere que, em França, o Estado central tem grande 
legitimidade, forte coerência interna e capacidade de acção. A autora refere que apesar da 
burocracia, fortemente enraizada no seio da administração, também se tem assistido a 
importantes tentativas de transformação, por influência da difusão internacional do modelo 
de mercado e do modelo de lógica comunitária. Para além destes modelos (e, certamente, 
em relação com eles), a autora refere haver:  
uma polifonia em torno de um certo número de conceitos como descentralização, 
responsabilidade, marketing, gerencialismo e profissionalização que são utilizados a nível 
transnacional para referir as relações entre o nível central e o local, entre o sector 
público e o privado, entre os principais actores do sistema de ensino: os pais, os 
professores, os directores de escolas.  
(Van Zanten, 2004, p. 66).  
Em Portugal, o “hibridismo da regulação nacional é o resultado da sobreposição ou 
mestiçagem de diferentes lógicas, discursos e práticas na definição e acção políticas, o que 
reforça o seu carácter ambíguo e compósito” (Barroso, 2005 p. 69). O autor identifica, no 
nosso país, alguma influência da regulação pelo mercado e da regulação comunitária. A 
regulação pelo mercado, feita noutros países através do poder crescente dos pais, 
designadamente “dos processos de escolha da escola e da sua participação na gestão” não 
tem grande impacto “registando-se, apesar disso, um incremento do movimento 
associativo de pais e a “consagração do seu direito de participação na gestão escolar”. A 
“regulação comunitária foi sobretudo entendida como regulação local da escola e traduzida 
numa série de medidas destinadas a abrir a escola à comunidade” (Barroso, 2005, p. 75). 
No estudo das organizações, o conceito de auto-referenciação tem sido transposto dos 
indivíduos, e da construção da sua identidade, para uma noção colectiva, de construção de 




uma classe, comunidade, grupo… (Bang, 2003). Trata-se afinal de deixar reflectir a 
diferença de cada escola no seio do sistema educativo, ou como afirma Barroso (2007, p. 
83), da “afirmação de um sentido de comunidade de modo a que as escolas funcionem, 
claramente, como lugares de construção do colectivo”. Para Bang (2003, p. 13) é 
importante e mesmo decisivo que a administração possa “ouvir e aprender com as pequenas 
narrativas ou tácticas que contêm muita informação potencial sobre a forma como 
desenvolver a diferença num mundo de crescente complexidade”. 
Assim, as mudanças que se verificam no modo como o Estado coordena as políticas 
públicas são também influenciadas pela cultura do país. Van Zanten (2004) explicita que a 
França foi sujeita ao mesmo quadro cultural transnacional que qualquer outro país europeu 
relativamente à prioridade a dar aos valores neoliberais, nomeadamente à flexibilidade (na 
contratação de professores, por exemplo), à privatização das escolas e à eficácia 
(acentuando a importância dos resultados). Contudo, tais valores tiveram que se opor a 
outros que faziam parte da identidade democrática e estão intrinsecamente ligados ao 
sistema educativo francês, tais como a laicidade, a igualdade e a fraternidade (mesmo que 
eles sejam sobretudo retórica, é difícil não ter em conta a história de que fazem parte). 
Assim, a convergência de metas e instrumentos, procurada no âmbito da regulação 
transnacional das políticas educativas, é relativizada pela readaptação a que cada país 
procede.  
Portugal tem também as suas especificidades próprias, nomeadamente uma expansão 
tardia do sistema educativo com vista a garantir o acesso de todos à escola, pelo facto de a 
democracia só ter sido instaurada como regime político nos anos 1970. Isso foi um factor 
importante para manter:  
uma lógica de administração centralizada do sistema educativo, esta expansão e 
diversificação da oferta educativa, aliás muito mais imposta pela procura do que 
favorecida pela oferta, veio a produzir um processo de gigantismo acelerado da 
burocracia da administração educativa. Daqui têm resultado crescentes problemas de 
governabilidade, conduzindo, de facto, a uma efectiva redução da capacidade do 
Estado para gerir o sistema público de educação. 
(Macedo e Afonso, 2002, p. 34) 
 
Longe de uma marcha, de um caminho linear, de um programa político orientado 
para a adopção de novos modos de regulação decididamente pós-burocráticos, assistimos a 
“produtos mais ou menos fragmentados, mais ou menos descontínuos”, também pautados 
pelas “mudanças de ministros e de equipas governamentais” (Barroso, et al, 2007). Não é 




fácil que, no contexto “de uma herança centralizadora que marcou toda a administração da 
educação no século XX”, as mudanças se construam de forma coerente e, por isso, 
constituam, na maior parte das vezes, “tentativas retoricamente ousadas e timidamente 
consagradas de devolução de competências e de recursos quer às autarquias quer às 
escolas” (Barroso, et al. 2007, p. 12). Como tal, neste universo de hesitação e ambiguidade 
há que se ser cauteloso com o “uso das taxinomias com que às vezes se procuram 
descrever, comparar e classificar as políticas” (…), sobretudo “quando essas taxionomias 
são baseadas em modelos bipolares (centralizado/descentralizado; regulação 
burocrática/regulação pelo mercado; público/privado, etc.)” (Barroso, 2003, p. 31). 
Em inúmeros casos esta mudança dos modos de coordenação transporta novas 
responsabilidades para os actores. Contudo, levantam-se algumas questões, pois, por um 
lado, “os membros de uma comunidade política não estão habituados a produzir e 
conduzir, eles podem simplesmente consumir produtos políticos (…), trata-se de uma nova 
cultura política reflexiva” (Bang, 2003, p. 12). Por outro lado, como refere Mangez (2001) 
nem sempre este jogo é totalmente isento de uma tentativa de desresponsabilização do 
Estado que, nesta transferência de poder, faz simultaneamente repousar os fracassos no 
nível local, poupando-se assim ao julgamento da opinião pública. Apesar destes riscos de 
desresponsabilização do Estado, é verdade que aos actores, nos seus múltiplos lugares de 
intervenção, já não se exigem apenas as necessárias e tradicionais competências de gestão 
(ou seja, de controle e de comando). São necessárias novas competências que permitam a 
base de negociação e persuasão, referidas por Pons e Van Zanten (2007, p. 109) como 
semelhantes às necessárias na "orquestração", ou seja, “as habilidades de quem dirige uma 
sinfonia (como uma visão sintética de um problema complexo)”. E, porque são os actores, 
todos eles, e não apenas os decisores ou os políticos no sentido tradicional do termo que 
ou são interpelados ou estão de alguma forma implicados nas políticas, que faz sentido 
analisar nesta acção pública (Educação Sexual) o modo como eles têm (ou ganham) 
protagonismo e a forma como o fazem. É assim importante observar cinco elementos 
ligados entre si: (1) actores; (2) representações; (3) processos; (4) instituições e (5) 
resultados: 
(1) “Os actores podem ser individuais ou colectivos, eles são dotados de recursos e 
têm uma certa autonomia, estratégias, capacidade de fazer escolhas, são mais ou 
menos guiados pelos seus interesses materiais e/ou simbólicos. 
(2) As representações são quadros cognitivos e normativos que dão sentido às 
acções, que as condicionam mas também as reflectem. 
(3) Os processos são formas de interacção e a sua recomposição no tempo, 
evidenciando as múltiplas actividades de mobilização dos actores individuais e 
colectivos. 




(4) As instituições são as normas, regras, rotinas, procedimentos que regem as suas 
interacções. 
(5) Os resultados ou outputs são as consequências, os efeitos dessa acção pública.”  
(Lascoumes e Le Galès, 2007, p. 13) 
Uma das abordagens que mais destaque confere ao papel dos actores é a das redes 
políticas e, por isso, procuramos mobilizar a análise da literatura quer a nível teórico, quer 
metodológico, tentando entender o seu contributo em relação ao nosso objecto de estudo. 
2.3. As redes sociais e políticas 
Para Solaux (2005), indivíduo, reflexividade, governança e complexidade constituem o 
vocabulário da contemporaneidade política. É verdade que a análise das interacções entre 
os indivíduos, modo simples de considerar o que é uma rede, constitui um objecto de 
estudo da sociologia, da antropologia, numa atenção crescente desde os anos 1950 e que 
está para além do interesse particular que o conceito tem na acção pública. Começamos, pois, 
por situar esta análise da importância das redes e do seu contributo em termos sociológicos, 
para depois redefinir esse mesmo conceito na sua abordagem no seio da acção pública. 
2.3.1. As redes sociais 
Até meados do século XIX a designação de rede tem um sentido pejorativo - é uma 
sociedade secreta, uma organização clandestina, um poder oculto (Mercklé, 2004). A noção 
de rede social (social network) faz a sua primeira aparição num artigo de John A. Barnes (1954), 
na área da antropologia britânica. Posteriormente, o recurso à noção de rede para dar conta 
do desenho das relações entre pessoas ou entre grupos sociais é largamente expandida, 
tanto no interior das ciências sociais como nas suas margens54. Assim: 
durante a segunda metade do século XX, o conceito de rede social torna-se central na 
teoria sociológica e deu azo a inúmeras discussões sobre a existência de um novo 
paradigma nas ciências sociais. No decorrer das últimas décadas, a sociologia das 
redes sociais constituiu-se como um domínio específico do conhecimento e 
institucionalizou-se progressivamente. 
(Portugal, 2007, p. 3)  
Lafaye (1996) designa a análise de redes como um novo paradigma em ciências sociais, 
considerando a rede como uma relação que agrega de algum modo os actores em unidades 
                                               
54 Por exemplo, o número de ocorrências do termo “rede” na literatura multiplica-se cerca de 20 vezes entre os anos 
1960 e os anos 1990 (Boltanski, Chiapello, citados por Mercklé, 2004). O seu desenvolvimento é hoje salientado pela 
existência de uma Associação Internacional Activa - A INSNA - Internacional Network of Social Network Analysts, fundada 
no final dos anos 1970) e pela publicação de duas revistas especializadas - Social Networks et Connections, a publicação de 
numerosos artigos, o desenvolvimento de um fórum de discussão (Socnet) e o lançamento de colecções especializadas 
como a desde os anos 80 é dinamizada pela Universidade de Cambridge.  




(mesmo que estas sejam fluidas, variáveis, fugazes). Estas unidades podem existir mesmo 
no interior de uma organização de natureza formal e permitem “descrever laços de 
amizade, de conselho ou de influência que atravessam, transcendem as fronteiras traçadas 
pela organização” (Lazega, citado por Lafaye, 1996, p. 105). Portugal (2007, p. 8-9) não 
considera que as redes constituam propriamente um novo paradigma, mas que estamos 
“perante um campo do conhecimento”, já que não se pode “falar de um novo paradigma 
no sentido kuhniano, em que uma teoria esmaga as concorrentes e enfraquece 
institucionalmente as suas rivais”. 
Mercklé (2004) explicita este interesse da sociologia pelas redes como sendo causado 
pela “amputação” dos actores, diluídos no sistema social ou reduzidos aos seus atributos 
individuais. A proposta é a de restituir aos indivíduos e aos seus comportamentos a 
complexidade dos sistemas de relações sociais, nos quais eles existem. Para Portugal, o uso 
cada vez mais comum do conceito tem possibilitado relevar “a existência de conexões onde 
antes havia isolamento” e “a valorização das relações entre as pessoas relativamente às 
relações entre as pessoas e as coisas” (2007, p. 1). A análise das redes mostra que a 
sociedade não é linear e não pode ser concebida a “partir de categorias construídas a priori 
através da agregação de indivíduos com atributos semelhantes – os homens, os jovens, os 
operários, os licenciados, os países desenvolvidos, etc.” (Portugal, 2007, p. 7).  
Este conceito de análise social de redes e o modo como são construídos os seus 
instrumentos de análise metodológica tendem a identificar e a trabalhar conceitos como os 
de posição/função em relação com os de poder, de prestígio, de influência, evidenciando 
os aspectos fulcrais em torno dos quais se constroem as relações interpessoais e intra e 
inter organizações. As relações entre esses elementos podem ser de natureza extremamente 
variável, podendo fazer-se através de transacções monetárias, de transferência de bens e/ou 
de serviços, de transmissão de informações, de percepções ou de avaliações inter-
individuais, de ordem, de contactos físicos e de todos aqueles que se baseiam em 
interacções verbais ou gestuais ou que requerem a participação comum num mesmo 
evento. (Mercklé, 2004). Para Portugal, a network analysis postula que “não se trata de erigir a 
dimensão reticular como mais importante do que a do indivíduo ou da estrutura social, mas 
de reconhecer que ela permite passar de um nível ao outro” (Portugal, 2007, p. 9). 
Wasserman e Faust identificam quatro princípios fundamentais na teoria das redes 
sociais:  
1) os actores e as suas acções são vistos como interdependentes e não como 
unidades independentes e autónomas;  




2) os laços relacionais entre actores são canais onde circulam fluxos de recursos 
(materiais e imateriais);  
3) os modelos de redes centrados nos indivíduos concebem as estruturas de relações 
como meios que configuram oportunidades ou constrangem a acção individual;  
4) os modelos de redes conceptualizam a estrutura (social, económica, política, etc.) 
como padrões constantes de relações entre actores  
(Wasserman e Faust, citados por Portugal, 2007, p. 6-7) 
A abordagem das redes sociais exprime uma dimensão social cuja pertinência nos 
parece de pesquisar face às relações de aliança e conflito que se percebem existir no âmbito 
das políticas de Educação Sexual, trazendo-nos conceptualmente a ideia de pesquisar as 
bases dos laços (fortes e/ou fracos) entre actores, os seus padrões relacionais, bem como as 
transacções materiais e imateriais entre eles. Contudo, a abordagem das redes sociais só 
parcialmente pode ajudar-nos a entender e interpretar os dados da nossa investigação. De 
facto, a nossa temática não está propriamente relacionada com gostos pessoais (redes 
constituídas em torno de gostos comuns ou unidas pela dimensão social da interacção), ou 
com sistemas de inter-ajuda ou de solidariedade (redes de ajuda formal/informal nas famílias 
e comunidades). Trata-se, sim, de interacção social, mas movida em torno de uma área das 
políticas e, como tal, também com uma dimensão cognitiva, ou seja, supomos que as ideias 
são a parte importante dos laços estabelecidos. Retemos contudo, do quadro teórico–
metodológico das redes sociais duas ideias: a) as fronteiras fluidas que caracterizam as redes e; 
b) a interacção entre os actores como fundadora de laços que podem variar de intensidade 
e se movem e constroem no tempo. 
Uma vez que a nossa problemática remete para a existência de redes sociais em torno 
de políticas públicas, procuramos compreender até que ponto os actores que se identificam 
na sinopse (e outros possíveis, ainda a pesquisar) são actuantes e até que ponto e com que 
objectivo estão em interacção uns com os outros. 
A abordagem das redes sociotécnicas, delineada por Michel Callon e Bruno Latour 
(1991), na análise das inovações tecnológicas, corresponde, em parte, a essa demanda em 
torno da junção da dimensão social e cognitiva. Estas redes, na perspectiva dos autores 
citados, constituem-se com base no inter-reconhecimento entre os actores, mas também na 
possibilidade de compreensão entre diferentes saberes na construção de um espaço comum 
de acção. Procurámos perceber o contributo que podem ter no âmbito desta investigação, 
sobretudo em termos de alguns conceitos que mobilizam. 
 
  





2.3.2. As redes sociotécnicas 
Nas suas origens e segundo Law (1997), a ideia do actor construindo 
interactivamente o discurso social remete para Foucault (196655) – afirmando o autor que 
ela é uma aplicação radical da semiótica. O trabalho de desmontagem das dicotomias mais 
em uso na construção do conhecimento sociológico (conhecimento e poder; contexto e 
conteúdo; materialismo e sociabilidade; actividade e passividade, macro e micro…) passa 
por mostrar que tais dicotomias estão longe de fazer parte natural da ordem das coisas e 
são construídas através do discurso. Assim, da mesma forma que se procura o que distingue e 
o que opõe, pode procurar-se o que une e o que liga (alto e baixo, grande e pequeno ou humano 
e não humano…). Law (1997) afirma que a actor network theory (ANT) é uma semiótica da 
materialidade no sentido em que procura a relação entre as coisas, não apenas na linguagem, 
mas nos lugares.  
A ANT é considerada “um lugar intelectual”, afirmando Law (1997) que é usando a 
linguagem metafórica que o seu sentido se compreende melhor, considerando que a 
representação de uma arborescência, um rizoma, constitui um desenho adequado. O termo 
ANT reflecte em si mesmo uma tensão, pois, por um lado, centra-se no actor e, por outro 
lado, descentra-se dele considerando-o numa rede. A rede representa em si mesmo as 
ligações múltiplas entre actores na construção social da realidade, mas, por outro lado, do 
ponto de vista científico, ela é, actualmente, também um lugar de múltiplas derivações a 
partir do conceito central. Uma das vantagens da ANT é a de pôr em evidência as ligações 
entre as organizações e a natureza dos recursos que circulam entre elas, permitindo mostrar 
que as trocas/influências não são puramente económicas. A passagem do nível 
intraorganizacional ao nível interorganizacional e a reconstituição de um sistema de acção por 
aproximações sucessivas permite, por exemplo, articular conceitos como o de indivíduo e o 
de grupo.  
O trabalho de Bruno Latour (1989), na análise das inovações tecnológicas, é 
fundador e paradigmático do conceito de ANT. A noção de rede, tal como ela é aqui 
concebida, coloca o acento sobre a extensão considerável de relações e associações 
necessárias para produzir uma inovação (Lafaye, 1996). A rede é aqui entendida como um 
                                               
55 Trata-se da data de publicação do seu livro “As palavras e as coisas” [Foucault, M. (1966). Les mots et les choses: une 
archéologie des sciences humaines. Paris: Gallimard], a que se seguem outras publicações que interrogam a questão da 
verbalização e do discurso [Foucault, M. (1969). L’archéologie du savoir. Paris: Gallimard]. 




sistema de concertação e são estudadas as operações que tornam possível que no seu 
interior os actores se compreendam e cada um tire os seus benefícios. Estas redes, por 
juntarem actores humanos (por exemplo: investigadores, pescadores, financiadores, etc.) e 
não humanos (por exemplo: vieiras, larvas, instrumentos de medida, etc.) que se encontram 
inter-relacionados, foram designadas como redes sociotécnicas. Mais do que a análise dos 
conflitos ou posições de poder, analisam-se as operações que permitem gerar os consensos 
que constroem os progressos, mesmo que as posições de partida e os ganhos sejam 
diferenciados para os diversos intervenientes. O caso mais relatado, ocorrido nos anos 
1970, estuda a introdução de uma inovação tecnológica japonesa, em França, para impedir 
a extinção das “coquilles Saint-Jacques” e foi promovido pelo CNEXO (Centre National 
d´Exploitation des Océans). Através dele se explicita o conceito de operação de tradução, pois 
se o projecto significava para os investigadores uma questão de conhecimento fundamental, para 
os pescadores significava sobrevivência económica, para as vieiras (coquilles Saint-Jacques) era uma 
questão de perpetuação da espécie e para os políticos locais uma questão de prestígio e poderes 
públicos. Os investigadores tiveram que comunicar com universos diferentes dos seus, tal 
como os pescadores e os financiadores. Ao mesmo tempo, na relação gera-se uma espécie 
de contaminação de papéis, isto é, os pescadores também tiveram que adoptar 
procedimentos de investigação, assim como os investigadores tiveram que sair dos seus 
laboratórios tradicionais, pelo que, nesse processo se vão gerando redefinições identitárias. 
Para Portugal (2007), os autores relativizam de um modo importante a distinção entre 
indivíduos e instituições, porque o fundamental está nos processos de tradução que se 
estabelecem. O conceito não designa a tradução no sentido estritamente linguístico do 
termo, mas sim uma deslocação de sentido que implica a compreensão dos outros e dos 
seus interesses. Trata-se não apenas de estabelecer conexões, como entre duas línguas, mas 
também uma interpretação que significa uma capacidade de movimento em conjunto 
(Latour, 1989). Significa que “os resultados das operações de tradução revelam-se na 
mudança de vocabulário e no alinhamento em torno de um vocabulário comum” 
(Carvalho, 2002, p.66). Estes fenómenos de construção de novos significados ocorrem em 
redes de actores específicos que desenvolvem acordos face ao sentido da sua acção 
(Lascoumes, 2004).  
As conexões que percebemos existirem na área da Educação Sexual são realizadas 
entre actores diferentes, quer entre leigos e especialistas, quer entre burocratas, 
profissionais de terreno e políticos, bem como entre diferentes sectores das políticas 




públicas e do saber, pelo que podemos interrogar até que ponto eles se conseguem 
entender ou são capazes de construir um vocabulário comum. 
Na constituição das redes sociotécnicas, algumas operações são fundamentais, 
nomeadamente as de: a) problematização, b) interessamento, c) entre-definição de papéis, d) 
mobilização, e e) vigilância56 (Carvalho, 2002, p. 66). O conceito de tradução, assim como este 
tipo de operações características destas redes, podem não existir tal e qual no âmbito das 
interacções entre os actores que se movem em torno das políticas públicas de Educação 
Sexual, mas são certamente inspiradoras de dados a recolher e de categorias de análise a 
construir. 
A fase de interessamento é caracterizada como de ajustamento dos actores uns aos 
outros e à causa da sua aliança e inicia a construção de uma narrativa comum que vai 
adquirindo através de múltiplas interacções a sua própria identidade. A problematização e o 
interessamento estão intrinsecamente associadas a uma dimensão cognitiva em presença nas 
redes. Também a ideia dos actantes – actores não humanos - em presença nas redes 
sociotécnicas, embora seja muito específica da abordagem dos autores, não deixa de nos 
chamar a atenção para, com as devidas distâncias, estarmos atentos ao papel que podem 
desempenhar certos artefactos. Como se foca no capítulo 1, uma notícia na imprensa sobre 
Educação Sexual é capaz de acordar uma conflitualidade entre tendências opostas que 
parecia adormecida, mobilizando outros públicos para a discussão, fazendo-nos suspeitar 
que, para além dos factos relatados, está o valor simbólico atribuído à publicação em si. 
Contudo, dois aspectos distanciam o nosso trabalho do dos autores das redes 
socitécnicas: Nem a inovação, nem a tecnologia nos parecem ser centrais nas mudanças dos 
conteúdos das políticas de Educação Sexual, sendo antes as ideias que parecem 
gradualmente modificar-se. O conceito de tradução é, contudo, tão importante que alguns 
autores, tal como Lascoumes (1996), se propõem trazê-lo para a análise cognitiva das 
políticas públicas. 
                                               
56 Carvalho define estas operações do seguinte modo: “a) a enunciação de um conjunto de obstáculos aos objectivos 
imputados aos outros, cuja ultrapassagem requer a indispensável acção de quem os enuncia, deslocando os interesses 
dos outros para um ponto físico ou discursivo, de convergência dos interesses; b) as acções de sedução, força, 
solicitação, através das quais se procura fixar os parceiros à problematização efectuada; c) o trabalho de negociação que 
cria e atribui um conjunto de papéis aos intervenientes de modo a que estes os aceitem, e que estabelece um sentido e 
um interesse para a participação na rede de relações que se vai tecendo; d) a criação de um conjunto de intermediários 
entre os actores e o progressivo ganho de poder de representação, mas também o alongamento da rede de participantes 
através da fixação e captação de novos aliados; e) para evitar dissidências seja mantendo sob observação traduções 
concorrentes, que podem ocorrer dentro da própria rede em construção, seja mantendo a visibilidade e a inteligibilidade 
das acções, de modo a conservar a confiança dos participantes (Carvalho, 2002, p. 66). 




Lascoumes (1996) propõe que o conceito de tradução seja reinterpretado para 
designar processos sociopolíticos menos identificáveis que as descobertas científicas, 
introduzindo assim o conceito de transcodificação. O autor salienta que o conceito se adequa 
sobretudo a problemas que se “diferenciam dos problemas ditos clássicos de acção pública 
mono-sectorial, colocando dificuldades específicas de governabilidade” (1996, p. 328). 
Assim, problemas emergentes e naturalmente complexos, tais como a política da cidade ou a 
política nuclear, apelam a uma multiplicidade de áreas de saber que são colocadas em 
interacção, mas também à relação entre universos sociais e profissionais distintos. Trata-se 
assim da “importância das interacções concretas de mudança que se produzem quando os 
actores estão engajados numa dada situação específica” (Lascoumes, 2004, p. 437). E é esse 
engajamento que nos importa compreender mobilizando o enquadramento das redes 
políticas, as possibilidades que a abordagem comporta, e também as suas limitações. 
2.3.3. As redes políticas 
O modo como se modifica a visão sobre o processo de concepção das políticas e o 
desenvolvimento da investigação sobre os actores evoluem quase paralelamente, primeiro 
apenas os actores em interacção com o Estado, e depois, e cada vez mais, uma vasta e 
complexa gama de interacções. À medida que se vai tornando claro que outros actores, 
para além dos tradicionais políticos e representantes administrativos do Estado, intervêm 
na definição das políticas públicas, cresce o interesse por entender melhor quem são esses 
actores e a natureza da acção que desenvolvem.  
Na procura de alternativas ao modelo da escolha racional, torna-se clara a importância 
das redes de política pública, isto é, os sistemas de relações que se desenvolvem entre os 
actores em torno de questões que estão subjacentes à tomada de decisão. Assim,  
as redes de acção pública procuram explicar as políticas públicas num contexto de perda 
de capacidade de acção autónoma do Estado, confrontado com questões múltiplas e 
frequentemente contraditórias, devido ao aumento de poder dos actores locais, 
transnacionais e privados. 
(Hassenteufel, 2008, p. 123).  
 
Se analisarmos o modo como o conceito de redes políticas foi apropriado nas políticas 
públicas, temos que o situar nos anos 1980 e perceber que ele era especialmente adaptado 
para designar a complexidade crescente dessa construção, pautada pela multiplicação dos 
actores, dos níveis de acção pública e por uma interpenetração crescente do privado e do 




público. Solaux (2005) afirma que este reconhecimento do actor implica, por um lado, algum 
controlo da sua autonomia e da sua liberdade em termos políticos (os movimentos sociais 
nem sempre correspondem ao instituído tradicional até aí), mas também, e por outro lado, 
uma nova consciência da capacidade de agir e de reflectir sobre a sua situação e, por isso, 
ter em conta os seus desígnios próprios e acolher o seu parecer em projectos de natureza 
colectiva. E, se isso é verdade em relação ao actor, mais o é se o considerarmos agregado 
em ligações que transcendem frequentemente e em muito as clivagens políticas, sociais ou 
ainda religiosas e culturais tradicionais, como acontece com as redes políticas. (Pollet, 1987). 
Embora os anos 1980 representem um marco, pois é a partir dessa data que 
proliferam os estudos sobre as redes políticas, quando se usa a expressa triângulo de ferro (anos 
1960) o conceito de rede já está de algum modo embrionário. A expressão triângulo de ferro 
designa a ligação de interdependência estabelecida entre três tipos de actores no âmbito de 
uma política sectorial: as agências governamentais, a comissão competente do congresso e 
os grupos de interesses dominantes. A partir dos anos 1970, os trabalhos multiplicam-se. 
Heclo (1974, 1978) é dos primeiros autores a evidenciar a importância das ligações entre 
um número limitado de indivíduos e a relevância dos seus valores partilhados no âmbito de 
uma política pública. Thatcher (1998) refere que Heclo, em 1978, nos Estados Unidos, 
tentou caracterizar várias redes que se organizavam em torno de uma política sectorial, 
definindo-as como redes temáticas (issue network). Este tipo de rede: 
 
é constituída por um grande número de activistas hábeis face a uma dada questão 
política, pelos tradicionais grupos de interesse e sectores do governo, por membros 
de certas profissões, mas também por especialistas individuais, independentemente 
da sua formação. 
(Heclo, citado por Thatcher, 1998, p. 391) 
Usa-se ainda, a partir de 1970, e sobretudo na Grã-Bretanha, o conceito comunidade 
política, para referir como no âmbito de subsistemas de políticas, tanto no campo da sua 
concepção, como da sua implementação, se juntam e interpenetram uma miríade de 
organizações. Uma comunidade política é assim formada por funcionários dos 
departamentos de governo (ou unidades dentro delas) e grupos de interesse, cujas relações 
se baseiam na troca e num conjunto de valores dominantes, apresentando um sentido de 
comunidade (Thatcher, 1998). 
As redes temáticas ou as comunidades políticas são, no início destes trabalhos de 
investigação, categorias que emergem de estudos empíricos, não se pretendendo com elas 
providenciar uma tipologia exaustiva das redes políticas existentes (Thatcher, 1998). 




Thatcher (1998) faz uma síntese da diversidade de autores que usam a abordagem e das 
áreas de aplicação: 
 
 
(…) Internacionalmente, a popularidade da abordagem das redes de políticas públicas 
tem crescido e é utilizada por diversos autores na Grã-Bretanha, América do Norte, 
Alemanha e França, e correspondentemente, tem servido para a análise da decisão 
política noutros países (Richardson and Jordan, 1979, Rhodes, 1986a, 1998. Grant e 
tal, 1988, Marsh and Rhodes, 1992a, Coleman, 1996, Baumgatner and Jones, 1993, 
Hanf and Scharpf, 1978, Marin and Mayntz, 1991a; Scheineider, 1992; Les Galés and 
Thatcher, 1995, Meny, 1989, Hassenteufal, 1994, Smith, 1996, Knoke et al, 1996; 
Wiks and Wright, 1987a; Hayward, 1986). A análise das redes tem sido aplicada não 
apenas ao nível nacional, mas também para as relações intergovernamentais entre o 
governo local e o nacional, e a decisão política ao nível da Europa (Rhodes, 1986a; 
Peterson, 1992, 1994).  
(Thatcher, 1998, p. 389-390) 
Esses trabalhos de investigação são importantes e motivam sobretudo os autores 
anglo-saxónicos (ou os por eles influenciados) a usar a expressão rede política ou rede de acção 
pública. Na perspectiva de Thatcher (1998) as redes são sobretudo valiosas pela sua 
capacidade de oferecer um quadro interpretativo de análise ou uma metáfora inspiradora, 
não servindo exactamente como um modelo explicativo (como acontece com os modelos 
de abordagem sequencial, o modelo de escolha racional, etc.). Essa característica, que para alguns 
não é um obstáculo à sua utilização nos estudos empíricos, para outros é uma debilidade, 
sobretudo se se pretende que as redes políticas sejam uma teoria explicativa. E assim vão 
crescendo aspirações, quer de encontrar uma tipologia que permita comparar diferentes 
redes, quer de refinar os instrumentos de análise (e sobretudo de medida) para que as redes 
políticas se possam constituir como um modelo explicativo, construindo um campo cada 
vez mais vasto e plural. 
Referimos que uma das aspirações é a de construir uma tipologia susceptível de ser 
aceite e utilizada por vários autores, constituindo assim uma matriz teórica e metodológica 
para a análise das redes políticas.  
2.3.4. A tipologia das redes políticas 
O contributo da análise das redes políticas reside no facto de elas constituírem uma 
ferramenta operatória que ajuda a compreender as relações dos actores num dado sector da 
acção pública, permitindo ainda comparações com outros sectores e com outros países. Esse 
objectivo de tornar possível a comparação é sobretudo o que conduz a propostas de 




tipologia para a análise das redes. Rhodes e Marsh (1992) são dos primeiros autores a fazer 
tal tentativa, apresentando primeiro simplesmente três dimensões de análise: número de 
membros da rede, natureza sectorial ou transectorial e grau de estabilidade. Os autores 
complexificam depois essas categorias, propondo as cinco dimensões que se apresentam: 
 
Quadro 7. Cinco dimensões de análise nas redes 
Dimensões  
 
- Constelação de interesses: o interesse dos participantes varia em função do tipo 
de serviço e funções económicas e do grupo de clientes e de especialistas (e das 
combinações possíveis destas coisas).  
- Sociedade: relações que variam consoante os sectores público e/ou privado e 
entre as elites políticas e administrativas, profissões, sindicatos e clientes. 
- Interdependência vertical: relações dentro das redes variam em termos do grau da 
sua interdependência, especialmente no que diz respeito a actores centrais e sub 
centrais na implementação das políticas (…) 
- Interdependência horizontal: relações entre redes variam no grau da sua 
articulação horizontal, isto é, em que medida as redes estão separadas, em 
cooperação ou em conflito umas com as outras. 
- Distribuição dos recursos: que recursos são controlados pelos actores e como 
varia essa distribuição entre eles e até que ponto essa variação afecta o padrão da 
interdependência horizontal e vertical. 
 
(adaptado de Rhodes, 1991, p. 203) 
 
Thatcher refere várias outras tipologias criadas por diversos autores, referindo a de 
Van Waarden como a mais complexa, pois usa sete dimensões: “actores, função, estrutura, 
institucionalização, regras de conduta, relações de poder e estratégias dos actores” para 
distinguir onze tipos de relações do Estado com actores externos que se apresentam como 
formatos de redes políticas (Thatcher, 1998, p. 395). 
David Marsh e Rod Rhodes, em 1992, (citados por Hassenteufel, 2008, p. 125) 
consideram que estas variações podem “situar-se num continuum entre dois pólos opostos - 
as redes de questões/temáticas e as comunidades de políticas públicas - que se distinguem 
por três grandes categorias de critérios: a) a composição das redes; b) o seu grau de 
integração e de coesão e c) as relações de poder no seu seio. Hassenteufel (2008), 
baseando-se nas categorias propostas por Marsh e Rhodes, constrói também a seguinte 
tipologia:  
 










de políticas públicas 
Número de participantes Importante Restrita 
Tipo de actores Conjunto de actores, directa ou 
indirectamente interessados por 
um tipo de questões da PP 
Actores do Estado 
(administradores, eleitos) e grupos 
de interesse (económicos e 
profissionais) 
Organização dos actores Variável: as suas relações internas 
podem ser conflituais 
Hierarquia: forte coesão interna. 
Integração da rede 
Frequência e intensidade das 
interacções 
Variável Forte 
Continuidade e institucionalização 
das interacções 
Limitado Forte 
Consensos Parcial: presença de conflito e de 
linhas de clivagem 
Consenso sobre a orientação geral 
de acção pública e sobre as 
modalidades de interacção e sobre 
a legitimidade das decisões 
tomadas. 
Relações de poder 
Repartição de recursos Desigual e variável. 
Interdependência limitada 
Igualitária e estável, 
interdependência forte 
Estrutura das interacções Desigual “às vezes de soma nula” Equilíbrio, “de soma positiva” 
(Hassenteufel, 2008, p. 125) 
Esta tipologia diferencia sobretudo as comunidades de políticas públicas enquanto redes 
coesas e restritas, fortemente consensuais em termos da sua narrativa comum, das redes 
temáticas de menor coesão, maior abertura e admitindo apenas o consenso parcial. Esta 
distinção parece-nos útil para se poder analisar o tipo de interacção entre os actores, bem 
como a sua estruturação interna. Apesar da versatilidade das tipologias, há dimensões que 
são sempre consideradas, como, por exemplo, os actores e o modo como as suas 
interacções se estabelecem. Há investigadores ligados a esta abordagem que pensam que 
esses aspectos comuns poderiam desembocar numa tipologia consensual, mas tal não se 
verifica. Pelo contrário, estes diferentes esquemas tipológicos, sem terem substanciais 
diferenças a nível teórico, vêm dificultar o uso de uma definição comum (Thatcher, 1998).  
Há também questões metodológicas difíceis de contornar, como o facto de as 
categorias não serem mutuamente exclusivas, dos tipos puros que constavam de algumas 
tipologias não se conseguirem identificar, isto é, não se configurarem tal e qual no mundo 
real. Surgem também algumas dificuldades na sua utilização para interpretação dos dados 
empíricos, pois “os actores mudam constantemente, ninguém tem controlo sobre as redes e 
é muito difícil identificar os actores dominantes” (Thatcher, 2004, p. 385). E mesmo uma 
dimensão que sempre tinha estado em análise, como, por exemplo, a natureza dos laços 




entre os actores, revela-se difícil de captar, pois os cambiantes dessas interacções são tantos 
e tão complexos que não é fácil isolar os seus efeitos concretos. 
Seguem-se percursos diferentes para contornar estes problemas de análise das redes 
políticas, sobretudo a partir de meio da década de 1990, desde o investimento nos métodos 
quantitativos de análise dos dados (análise estrutural, que explicitamos melhor no ponto 
2.3.5, sobretudo utilizada pela abordagem interorganizacional57), ao reforço de uma lógica de 
análise qualitativa centrada nas narrativas dos actores como forma de consolidar a 
interpretação, ao uso mais cauteloso das tipologias, encaradas sobretudo como um quadro 
de apoio interpretativo. Alguns autores (ver por exemplo Thatcher, 1998; Bevir e Rhodes, 
2003) continuam a defender sobretudo o valor descritivo dos estudos na área das redes 
políticas, realçando que esta abordagem permite focalizar a atenção sobre a fragmentação 
da governação, clarificar a existência e a interdependência dos grupos de interesse, perceber 
o papel dos especialistas e evidenciar as interacções que estão no cerne de alguns dos 
processos, quer de tomada de decisão política, quer nos processos de implementação. 
Outros autores (ver, por exemplo Pappi e Henning, 1998) continuam a procurar tornar a 
abordagem das redes políticas numa teoria de tipo explicativo, realçando que o apuramento 
dos métodos de tratamento permitirá construir mais certezas. Os autores consideram que: 
O exemplo de uma abordagem descritiva está presente nos estudos britânicos sobre 
as comunidades políticas e redes temáticas (ver, por exemplo, Jordan and Richardson, 
1987, ou Marsh e Rhodes, 1992). Estes estudos utilizam o conceito de rede como 
uma metáfora, analisando as características dos actores, tais como os interesses e a 
influência dos recursos como variáveis interpretativas. A abordagem sociológica 
formal, por outro lado, tem potencial para explicar os resultados políticos através das 
características das redes mas até agora não tem produzido resultados suficientemente 
convincentes. 
(Pappi e Henning, 1998, p. 554) 
No ponto seguinte (2.3.5.) explicitamos como esta clivagem no seio das redes políticas 
se torna também numa diferença de opção metodológica. Mas salientamos que há também 
um percurso alternativo à escolha entre uma perspectiva tipológica centrada na descrição das 
redes políticas e uma abordagem fundamentalmente quantitativa que procura destacar 
variáveis em presença nas redes que se constituem como factores explicativos das políticas. 
Essa perspectiva consiste em, por um lado, entender as redes políticas num formato 
abrangente, tendo em conta alguns factores que classicamente não têm sido relevados, tais 
como o contexto (supranacional, nacional, local ou todos eles) em que elas se movimentam 
e, por outro, combinar a teoria das redes com outras abordagens que fazem parte da análise 
                                               
57 A abordagem interorganizacional “não considera as políticas públicas como sui generis, mas sim como um exemplo da 
tomada de decisão por actores interdepedentes que se envolvem em relações de troca” (Thatcher, 1998, p. 398). 




cognitiva das políticas públicas. As redes não existem num vazio, como um corpo 
autónomo da sociedade, pelo que: 
é necessário ultrapassar a oposição entre a rede e o seu contexto, tendo em conta o 
facto de que o contexto, que participa na estruturação de uma rede e no qual ele se 
reflecte (pelo menos parcialmente), é igualmente construído pelos actores (…). Mas 
esta articulação dinâmica entre interacção de actores e contexto, dá lugar a uma 
abordagem qualificada como dialéctica das redes (…). 
(Hassenteufel, 2008, p. 131). 
A maior capacidade de analisar as redes no seu contexto faz com que se perceba que, 
por exemplo, as mudanças no interior das instituições podem acarretar mudanças no 
padrão relacional das redes. Do mesmo modo, a interacção de uma rede nacional estável com 
uma instituição supranacional pode providenciar um ímpeto para que se reveja certas 
questões até aí aceites, incentivando-a a mudar (Thatcher, p. 405). Ou seja, as redes políticas, 
sendo constituídas por actores interligados pelas suas relações, não deixam elas próprias de 
emergir e estar em interacção com determinados contextos. As categorias muito 
deterministas são de evitar, e mesmo a classificação dos actores e das suas relações tem que 
ser utilizada com cautela, dado que: 
(…) alguns actores são parcialmente independentes mas também parcialmente 
autónomos, estão ligados horizontalmente a uma organização sem fazer parte de 
uma única organização hierárquica, as suas relações são baseadas na troca, 
produzindo assim redes políticas que combinam elementos de conflito com acções de 
cooperação. 
(Thatcher, 1998, p. 398) 
Quanto à relação das redes políticas com outras abordagens teóricas, Thatcher (1998) 
considera que o grau dessa relação é variável, havendo ainda algumas limitações na sua 
ligação e na clareza com que ela se invoca. O autor foca, entre outras, a relação tecida com 
os modelos de coalização de causas (advocacy coalitions) e análise institucional. Destas ligações, a 
que nos parece mais interessante é a que junta a análise das redes políticas às abordagens que 
privilegiam a dimensão cognitiva das políticas públicas. 
Consideramos potencialmente interessante, pelo debate e controvérsia que as 
políticas públicas de Educação Sexual evidenciam, esta sugestão de permeabilidade das redes 
políticas a modelos de análise centrados na importância das ideias e dos valores na 
concepção das próprias políticas públicas.  
Por outro lado, e isso está de algum modo relacionado com as críticas a que já 
aludimos, a componente metodológica tem sido uma das maiores preocupações da 
investigação na área das redes sociais e das redes políticas, não se distinguindo nesta área 
completamente teoria de metodologia. Os procedimentos metodológicos não têm sido 




homogéneos; há diferenças praticamente desde a origem deste tipo de estudos, e tal 
diversidade verifica-se quer pelas diferentes filiações disciplinares (antropologia, sociologia, 
psicologia), quer porque se tem subjacente um determinado paradigma de investigação. 
Compreender essas diferenças é também fundamental para nos possibilitar a escolha mais 
adequada ao nosso objecto de estudo. 
2.3.5. Abordagens metodológicas 
Situando os estudos sobre redes nos paradigmas de investigação podemos afirmar que 
na sua emergência, ou seja, na primeira fase dos estudo das redes sociais, o que se procura é 
um modelo explicativo e, como tal, recorre-se privilegiadamente aos métodos quantitativos. 
Como refere Portugal (1995, p. 164) “o interesse dos americanos na forma dos sistemas 
sociais estimulou o forte desenvolvimento de métodos quantitativos para descrever 
modelos de relações”. Utilizam-se fórmulas matemáticas aplicáveis à análise das relações 
sociais e, não obstante algumas críticas, é ainda este o modelo de análise predominante na 
investigação sobre redes sociais. É a partir da aplicação da teoria dos grafos, nos anos 1960 
(até aí apenas usada para prever e analisar os resultados dos jogos), às relações sociais que 
se vai afinando o modelo de análise estrutural. De acordo com Mercklé (2004), matemáticos 
como Harary, Norman et Cartwrigt (em 1965 e 1968) formalizam os primeiros estudos 
sobre interacções entre indivíduos, nomeadamente com a utilização da teoria dos grafos em 
articulação com a teoria dos grupos (Kurt Lewin, 1936). Mercklé (2004) explicita que se por 
um lado os grafos58 constituem uma representação gráfica das redes de relações, permitindo 
através dos códigos usados (as setas por exemplo, unívocas ou biunívocas) perceber à 
primeira vista certas propriedades estruturais, só quando as relações entre os elementos 
passam ser medidas e traduzidas através da linguagem matemática é que se alcança o rigor 
de análise susceptível de permitir uma interpretação no domínio social.  
De acordo com Mercklé (2004), as propriedades mais importantes que se extraem 
aplicando a teoria dos grafos às redes são a densidade e a conexividade. A densidade (varia entre 
0 e 1) 59 é uma relação entre o número de escolhas possíveis num grupo ou população e as 
                                               
58 De acordo com Mercklé (2004), se olharmos para um grafo actual, ele não apresenta muitas diferenças face aos 
sociogramas concebidos por Jacob Moreno, não obstante os progressos em termos de semiologia gráfica (Bertin, 1967, 
citado por Mercklé, 2004). Contudo, Moreno usava grafos simples e praticamente apenas figurativos, aos quais juntava 
uma interpretação cuidada. Mas a teoria dos grafos foi gradualmente fornecendo um arsenal de conceitos cada vez mais 
sofisticados que permite aplicar teoremas, algoritmos e raciocínios à figuração gráfica, tornando-a susceptível de um 
tratamento matemático. 
59 A densidade pode ser medida através de uma equação matemática e quando o resultado é igual a 1 afirmamos que 
todas as relações possíveis existem realmente e também se pode denominar como um gráfico completo ou uma clique. 
Por exemplo se em 20 ligações possíveis existem 7, podemos afirmar que a densidade é de 0, 35 (baixa ou média baixa). 




que efectivamente se verificam. Um grafo caracteriza-se também pela conexividade, isto pelo 
modo como as escolhas são, ou não, mútuas, pelo modo como os elementos são 
escolhidos uns pelos outros e pelo isolamento ou não que se verifica relativamente a cada 
um deles. Por exemplo, considerando duas escolas de Sociologia numa mesma cidade, é 
possível analisar até que ponto as citações nos artigos científicos que produzem se fazem 
apenas no interior da mesma escola ou se são citados colegas da outra escola. Por exemplo, se 
o grafo é conexo, podemos afirmar que não há conflito entre as duas escolas, uma vez que 
há citações mútuas, mas se a densidade é fraca, podemos estar a referir-nos a uma 
comunidade que se fecha sobre si própria do ponto de vista académico. Por este exemplo 
podemos perceber “como os indivíduos são condicionados pelo tecido social que os 
envolve, mas, também, o modo como eles o usam e modificam consoante os seus 
interesses” (Portugal, 1995 p. 165). 
Mercklé (2004) refere que apesar do interesse da teoria dos grafos, a representação 
gráfica e o seu modelo conceptual apresentam algumas fragilidades. Por exemplo, num 
grafo de ordem 5 é relativamente fácil perceber os circuitos, medir as distâncias entre os 
elementos ou a densidade e conexividade, mas imagine-se que, em vez de se estudar as citações 
feitas por cinco sociólogos nos seus artigos, se partia das citações da bibliografia de um 
livro, identificando cada um dos seus elementos e indo ver quem é que cada um deles cita: 
é possível antever um gráfico de uma enorme complexidade, visualmente difícil de 
compreender e de medir em termos das suas propriedades estruturais. E é na tentativa de 
superar estas fragilidades, bem presentes quando o número de elementos de uma rede é 
vasto, que se procura recorrer a um modelo de cálculo usando a álgebra linear. A partir daí 
torna-se possível analisar redes com maior número de elementos e ligações através do 
cálculo matricial, pois troca-se a extracção dos dados da representação gráfica por dados de 
informação transformados em números e, como tal, susceptíveis de tratamento 
matemático, medindo assim as propriedades estruturais60. A partir dos anos 1960, os 
sociogramas perdem o seu lugar de destaque face às manipulações matriciais.  
Este formato de detectar as regularidades estruturais através da análise exaustiva do 
conjunto das relações possíveis e das que efectivamente se verificam continua a ser muito 
comum na análise de redes sociais. Esta tarefa é progressivamente facilitada por programas 
                                               
60A ideia fundamental do cálculo matricial é representar um grafo por uma matriz correspondente, denominada como 
matriz adjacente, fazendo figurar nas linhas e colunas os elementos e, dentro destas, as escolhas representadas por 1 e 0, 
lidas em coluna e em linha (escolhe e é escolhido por). Todos os tipos de grafos se podem traduzir sob a forma de 
matrizes adjacentes. 




informáticos especialmente feitos para trabalhar este tipo de dados61 e para a representação 
gráfica dos mesmos. Assim, parte-se da análise sociométrica e chega-se “à teoria dos grafos 
dos matemáticos”, evidenciando os investigadores “modos de representação gráfica, 
inicialmente rudimentares e, hoje, cada vez mais elaborados” (Portugal, 1995, p. 164). 
A análise estrutural não é, contudo, a única técnica de análise; progressivamente 
surgem abordagens alternativas, em parte ligadas também a diferentes linhas conceptuais 
que vão surgindo. Uma destas abordagens é a das “redes pessoais”, herdeira dos trabalhos 
antropológicos pioneiros de Elizabeth Bott62 (anos 50 a 70) e da escola de Manchester 
(Barnes, 1954; Mitchel, 1969). A investigação de Bott (University of Essex)63 tem um 
enfoque diferente do que até aí tinha sido publicado sobre redes sociais, dada a sua dupla 
condição de psicanalista e antropóloga. A autora investe numa metodologia qualitativa, 
baseando a sua recolha e análise dos dados na técnica de notas de campo e nas entrevistas 
de tipo clínico. Percebe-se que a abordagem metodológica da Antropologia, 
tradicionalmente mais etnográfica, delimita outras estratégias de abordagem do terreno, em 
que a relevância é colocada na escuta e perspectiva dos actores da rede social. 
Também no seio da Sociologia ocorrem algumas clivagens importantes em torno das 
redes sociais e parece-nos pertinente referir algumas delas pelos novos contributos que 
trazem, não só ao nível teórico como também metodológico. Durante muito tempo, as 
redes sociais eram estudadas como delimitadas no seio de uma organização64 ou pelo menos 
dentro de fronteiras socialmente instituídas (por ex. um bairro ou uma classe ou turma). 
Este conceito de fronteira revela uma contradição intrínseca com a ideia de rede, sendo um 
dos aspectos criticados o facto de ser o investigador a fechar as fronteiras através da sua 
escolha metodológica. Também é alvo de crítica o facto de um indivíduo poder aparecer 
como isolado numa rede e isso ser considerado um atributo seu, podendo estar integrado 
noutra rede que não foi alvo de estudo.  
Segundo Mercklé (2004), um modo de contornar esses problema é delineado por 
uma corrente que pretende abordar as redes completas, sustentando que a rede pode ser 
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composta por um conjunto de indivíduos à escala planetária, em vez de a pressupor 
determinada por um número de indivíduos ou por uma fronteira previamente determinada. 
Mas há também críticas à ideia de ser o investigador a captar a rede completa enquanto 
cartografia exaustiva dos laços de um actor, uma vez que não é o próprio indivíduo a 
atribuir sentido a essas relações. Começa assim a ganhar consistência a crítica da ausência 
da implicação dos próprios indivíduos nas redes sociais, uma vez que o “grafo” é uma 
espécie de totalidade “amorfa”; os indivíduos não escolhem a delimitação da sua rede; ela é 
uma condição exterior.  
A ideia dos arranjos das ligações entre actores remete para o conceito de topologia. 
Law (1997) afirma que, na acepção inicial e mais comum de topologia, esta se refere ao 
modo como os objectos se posicionam num determinado espaço, considerando que esse 
posicionamento não se inscreve na ordem natural das coisas, mas é construído, podendo 
assim tomar várias formas: e é o estudo dessas formas que pode ser avaliado e medido. 
Esta noção topológica permeia muitos trabalhos académicos que usam o conceito de rede, 
mas no seio da linha mais antropológica (os estudos sobre os povos primitivos/sociedades 
exóticas, nomeadamente, exibem outra noção da topologia). Na acepção deste conceito 
mais antropológico de topologia, os elementos ganham a sua integridade espacial na rede em 
virtude da sua posição num conjunto de ligações ou relações. O autor designa esta noção 
como topologically non-conformable, parecendo-nos com isso significar que, mais do que estudar 
as formas como invariantes, padrões que se repetem, se deve estudar as formas que aqueles 
objectos tomam naquele lugar único. Enquanto a análise dos padrões se assume como 
inócua do ponto de vista social e político, adquirindo um posicionamento neutral, um 
vocabulário descritivo, este “outro conceito de topologia assume que a rede é em si própria 
uma forma - ou um conjunto de formas de espacialidade: isso impõe fortes restrições e 
implica repensar o carácter homogéneo das ligações, o carácter invariante das conexões, o 
carácter das possíveis relações e ligações” (Law, 1997, p. 4). 
O que podemos reter como mais importante deste debate e que marca novos rumos 
dentro dos estudos na área das redes é a ideia da implicação dos próprios sujeitos na 
determinação da rede, em vez de aparecer apenas como um esquema externo. Assim, da 
“mesma forma que um átomo físico, os contornos de um átomo social não são visíveis a 
olho nu, têm que ser descobertos” (Mercklé, 2004, p. 35). 
De salientar que as críticas no domínio teórico acarretam consequências no domínio 
metodológico e vice-versa. Faz sentido transportarmos esta ideia da implicação dos 
indivíduos na definição das redes para o contexto das políticas públicas, pois os laços 




existentes entre os diferentes actores dependem da importância que lhes é atribuída, não 
tendo um valor em si mesmos. Há também conceitos e aspectos que continuam a ter a 
mesma pertinência, nomeadamente esta questão da dimensão cognitiva no seio da 
(re)constituição das redes.  
Em síntese, pode considerar-se que há duas linhas metodológicas na análise das redes 
sociais e políticas. Uma primeira que utiliza a análise estrutural, recorrendo assim de forma 
privilegiada a modelos matemáticos e adoptando os procedimentos tanto de recolha como 
de análise de dados que possibilitam tal tratamento (ver, por exemplo, nas redes políticas, 
Miskel and Song, 2004, e nas redes sociais, Ávila de Lima, 1997). E há uma segunda linha que 
se distancia da análise estrutural e, assumindo-se como qualitativa, parte do modo como os 
actores encaram eles próprios as suas interacções e consideram fazer parte de uma rede, 
pesquisando-se algumas das dimensões de análise já atrás referidas, sobretudo a partir dos 
testemunhos dos indivíduos e/ou das organizações implicadas (ver, por exemplo, nas redes 
políticas, Rhodes, 2002; e nas redes sociais, Portugal, 2006). Explicitamos seguidamente, como 
forma de ilustrar estas diferenças metodológicas, um estudo integrado no âmbito das redes 
sociais e um estudo no âmbito das redes políticas. 
O estudo de Ávila de Lima (1997) representa um exemplo da metodologia 
quantitativa utilizada no âmbito das redes sociais. O autor analisa o impacto das redes de 
amizade entre professores na vida interna das escolas, discutindo estas relações híbridas: 
por um lado amigos e, por outro, colaboradores profissionais, ou seja, até que ponto elas 
são como duas faces da mesma moeda. O autor, usando a cultura dos professores como 
conceito central, tenta mostrar como é que as relações interpessoais afectam o carácter e a 
qualidade das relações formais e como é que as redes se estruturam e são ao mesmo tempo 
estruturadas pelas experiências de trabalho (nos departamentos de Inglês e Matemática de 
duas escolas secundárias). Em primeiro lugar procura identificar os actores sociais que 
compõem as redes, considerando aspectos tais como o número de contactos, o tempo de 
contacto, o grau de intimidade… prosseguindo posteriormente com a análise do que 
estrutura tanto as relações profissionais como as de amizade. Tal como em outros estudos 
nesta área, a aplicação do teste sociométrico é fundamental do ponto de vista 
metodológico. Embora descentrado das questões das políticas públicas, o estudo é não só 
importante do ponto de vista da utilização da metodologia das redes sociais, como é 
interessante por se focar numa temática tão pouco estudada em contexto escolar. 
Um bom exemplo da análise das redes políticas utilizando uma metodologia 
quantitativa está presente no estudo sobre promoção da política da literacia 




(consubstanciada na ideia de que todas as crianças leiam de maneira autónoma a partir do 
3º ano de escolaridade) nos Estados Unidos da América. Miskel & Song (2004) evidenciam 
a forma como determinadas organizações e/ou actores individuais (uma elite de 18) 
influenciam a concepção dessa política, avaliando o grau de proeminência (centralidade e 
prestígio) de cada uma delas, os papéis e a acção que desempenham e também o modo 
como elas interagem umas com as outras. A metodologia aplicada no estudo de Miskel e 
Song (2004) passa por uma primeira fase em que é efectuada uma consulta aos arquivos 
documentais relacionados com a política em diversas instâncias do Estado e respectivas 
páginas na internet, percebendo através dessa documentação a relevância das organizações e 
o questionamento das mesmas, quando necessário, para compreender e clarificar posições 
que tiveram. Consultam ainda outros recursos tais como os jornais de maior tiragem para 
entender as negociações em torno da Reading Excelent Act. Num segundo momento, os 
investigadores entrevistam os actores políticos e depois sujeitam as respostas a um 
programa de análise de dados qualitativos - Atlas.ti, que as cataloga e relaciona 
directamente com as questões do estudo. Usam ainda um programa – UCINET-5.0 - 
específico para a análise das redes sociais, uma escala multidimensional (MDS) para obter 
uma representação gráfica da elite de actores sociais presentes na rede e uma medida “geodesic 
distance” para analisar a proximidade entre estes actores. Os procedimentos de investigação 
são típicos das redes políticas que se centram na análise interorganizacional, pois cartografa-se 
primeiro a estrutura das redes, usando-se depois métodos quantitativos para medir aspectos 
como a intensidade da comunicação ou a reputação dos participantes. As operações de quantificação 
revelam esquemas de relações complexas, identificando os atributos dos actores individuais 
e a posição dos mesmos na rede, bem como a sua capacidade de influência social e 
mobilização de recursos. 
Sílvia Portugal (1995; 2006; 2007)65 elabora vários estudos sobre redes sociais, tendo 
como tema base a ideia da produção de bem-estar, analisando os laços de solidariedade 
social que se tecem em múltiplos contextos, designadamente no seio da família alargada.  
Um dos estudos toma como “objecto empírico a análise de um momento de 
transição na vida familiar: o nascimento do primeiro filho, bem como as necessidades de 
apoio que esse acontecimento suscita” (Portugal, 1995, p. 166). Atendendo a que os laços 
são delimitados por esta questão muito precisa, a autora analisa uma rede parcial, ou seja, 
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que relações familiares são activadas. Define quatro áreas de prestação de apoio66 e procura 
saber junto da família para quais destas áreas obtêm ajuda e quem a presta. Trata-se de uma 
metodologia de “reconstituição de redes egocentradas, utilizando, em grande parte, os 
princípios genéricos de reconstituição das redes de troca (…) inquiriram-se os indivíduos no 
sentido de identificar quais os membros da sua rede de relações sociais que lhes davam 
resposta” (Portugal, 1995, p. 166).  
No estudo que consubstancia a sua tese de doutoramento, Portugal analisa o “papel 
das redes sociais na provisão de recursos para discutir as normas que regulam a acção dos 
laços informais na produção de bem-estar” (Portugal, 2006, p. 35). Referindo-se à 
metodologia, afirma que a prossecução dos seus objectivos implica “o uso da entrevista em 
profundidade, como técnica de recolha de informação, conferindo relevo às vozes dos 
actores sociais” (2006, p. 9). Utiliza assim a entrevista em profundidade como técnica 
privilegiada de recolha de dados (60 entrevistas), assumindo o carácter qualitativo do 
trabalho. Escolhe casais jovens (entre os 25 e os 34 anos) e procura traçar a morfologia das 
redes das famílias através da caracterização de três tipos de redes - de interacção, de troca e de 
íntimos -, analisando dentro destas os fluxos de partilha em torno de recursos diversos 
(emprego, habitação, saúde, bens materiais).  
Rhodes (2002), defendendo a ideia de que a posição dos actores sociais na 
organização ou na rede é determinante nas suas crenças e acções, e rejeitando a 
epistemologia positivista (veja-se a ideia da “medida” associada ao rigor na análise das 
relações sociais tão presente na análise das redes), realiza um estudo etnográfico que permite 
observar mais a acção e a narrativa dos actores nas redes (como eles próprios contam o seu 
envolvimento) do que catalogá-la (note-se que muitos dos estudos recorrem a categorias 
previamente definidas). Rhodes (2002) analisa como é que se estabelece uma política de 
cuidados primários de saúde no seio de uma comunidade e como é que as diferentes 
organizações e actores envolvidos atribuem significado ao que fazem e/ou ao que 
beneficiam. 
Outros estudos seguem esta mesma linha compreensiva/interpretativa. Situando-se no 
campo de investigação das políticas públicas, alguns aproximam-se mesmo dos estudos 
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etnográficos e remetem para a antropologia e a sociologia da vida quotidiana67. Estudos tais 
como os centrados sobre o “dia a dia do parlamento europeu” e das redes que aí se 
estabelecem, como o de Rhodes (2005) que escreve um artigo intitulado Every day life in a 
ministry ou de Faucher-King (2006) que, situando o seu estudo num tempo de crise dos 
partidos políticos tradicionais, analisa as convenções partidárias e o papel que estas 
desempenham na vida dos partidos políticos (Trabalhistas, Conservadores, Liberais Democratas e 
Verdes). Este estudo analisa as relações de poder e as relações entre organizações e cultura 
partidária, usando activamente a ideia de aprendizagem social e política, situando a 
metodologia utilizada na área da Antropologia e da Sociologia Política. 
Diane Stone (2000) estuda os think-thanks e analisa até que ponto estes podem ser 
considerados como um corpo de conhecimentos que incentiva a criação da consciência 
pública colectiva e desenvolve a política. A autora analisa a forma como quase durante duas 
décadas, e de uma forma globalizada, as políticas de privatização são incentivadas por um 
conjunto de organizações e peritos e como eles promovem não só a influência directa junto 
dos políticos como outras formas de penetração na sociedade, muitas delas através da 
legitimação científica, explicitando, por exemplo, como se pode usar uma política editorial 
activa e a criação de fóruns nacionais e transnacionais como um meio de afirmação social. 
A cartografia inicial de quem actua (ou discursa) naquela arena política, completada por 
uma análise dos documentos, permite traçar a história da actuação de cada organização e 
das relações entre elas. 
O trabalho de Warin (1995) propõe um esquema de análise das políticas públicas 
que, face ao que já conhecemos das políticas públicas de Educação Sexual, parece fazer 
especial sentido para nós. O autor faz notar o papel diferenciado dos actores sociais na 
concepção das políticas públicas, realçando o papel de mediação que alguns actores 
desempenham. No entanto, frequentemente, não é claro quem são à partida os actores que 
exercem esse tipo de influência, e nem sempre são aqueles que mais parecem, face à sua 
situação e/ou posição social e/ou profissional no seio das organizações intervenientes. 
Warin (1995) salienta que é necessário um olhar mais analítico, mais profundo, não se 
devendo desprezar qualquer actor, mesmo quando desprovido de um posicionamento ou 
poder formal, pois os seus referentes são também estruturantes da acção pública. O autor 
sugere que em vez de considerarmos a hierarquia das posições institucionais ou das ligações 
funcionais e estratégicas, é necessário observar o “sistema de acção do sujeito” que emerge 
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dos trabalhos que usam o conceito de rede, pois não propõem uma concepção atomista do 
actor social, mas sim dele e do seu sistema. Para Warin, os actores são membros de círculos 
sociais e estes agem ao mesmo tempo que se transformam. Define círculo social como “um 
conjunto de indivíduos que funcionam segundo certos códigos, regras, símbolos, 
representações e mais globalmente um sistema de inter-reconhecimento (…) que apelam ao 
sistema de acção de um indivíduo e ao conjunto de recursos de acção dos círculos da sua 
rede” (Degenne e Duplex, citados por Warin, p. 95).  
Esta concepção da influência dos actores integrados em círculos e estes em redes leva-
nos a conceber as políticas públicas como uma série de arbitragens entre códigos, normas e 
representações. Segundo Warin (1995), mais do que procurar o “referencial ou o algoritmo 
mágico” devemos esforçar-nos por caracterizar as arbitragens que acontecem nos 
processos de regulação social. O autor dá o exemplo do referencial da “qualidade dos 
serviços”, que pode até ter sido influenciado por alguma agência governamental ou não 
governamental, mas que depois não fica confinado a esse círculo; ele opera de modo a 
mudar certos referenciais colectivos. 
É a força desses novos quadros cognitivos que pode impelir novas políticas públicas, 
pelo que sugere a conjugação das três dimensões: cognitiva, normativa e instrumental. Warin 
(1995) considera ainda que devemos evitar na análise das redes qualquer hipótese 
previamente definida sobre quem são os actores que as compõem, pois não há indivíduos 
“incompetentes” ou, se quisermos, “não influentes”, construindo-se a acção pública com 
base nestes “processos de auto-referência” produzidos pelos indivíduos e pelos grupos nos 
seus sistemas de crenças e valores em relação com as políticas.  
Há duas ideias importantes no trabalho de Warin (1995) que procuramos reter para a 
investigação que desenvolvemos: a) na captação dos actores da rede não são de excluir 
aqueles que à partida parecem ocupar lugares de menos influência ou prestígio e que pelo 
seu estatuto social não fazem parte das elites; b) a relação que o autor estabelece entre os 
actores integrados em rede e a interrogação acerca dos interesses que parecem juntá-los, 
considerando a hipótese de serem, as ideias, o factor da sua agregação.  
Sintetizando estes estudos, parece-nos ser claro que o conceito de rede se mobiliza 
relativamente a diferentes objectos e temáticas de investigação tanto num paradigma 
compreensivo/interpretativo como causal/explicativo, admitindo-se que ambos se podem traduzir 
em construção de conhecimento pertinente. As técnicas de mapeamento dos actores que 
constituem as redes apresentam algumas diferenças num e noutro paradigma, recorrendo-se 




mais aos questionários sempre que a quantificação dos dados é importante 
(designadamente para usar a análise estrutural). Já as entrevistas são mais utilizadas para 
mapear e perceber as ligações dos actores nos estudos de natureza mais 
compreensiva/interpretativa.  
Relativamente a este último aspecto, há que entender que se foi caminhando de uma 
visão muito reducionista que entendia os actores agregados em grupos de interesse, entrando 
no jogo político a fim de estrategicamente maximizar as vantagens para esse grupo, para 
um entendimento mais complexo do significado de interesse. Essa análise é importante para 
este estudo, pois não temos à partida certeza acerca do que conduz os diferentes actores à 
sua participação nas políticas públicas de Educação Sexual. 
Neste estudo usaremos o conceito de rede como o de “constelações que são 
reagrupamentos de actores da sociedade civil e das esferas político-administrativas” (Pollet, 
1987, p.35). A análise em termos de redes permitirá que identifiquemos organizações que: a) 
parecem à partida assumir uma perspectiva de estrutura pouco hierárquica e formal; b) se 
relacionam com outras, num espaço de influência comum (o espaço intermédio) e ao 
mesmo tempo se relacionam com os órgãos do estado; c) assumem estratégias de aliança, 
de pressão e/ou de oposição face a políticas públicas já existentes ou que poderão vir a 
existir ou são investidas pelo próprio Estado de um papel de aconselhamento face à génese 
de determinadas políticas. 
2.3.6. Os actores - interesses e ideias 
A questão dos interesses dos actores, e entre estes, os interesses centrados nos recursos 
(materiais, financeiros) tem sido muito discutida - de salientar que nos primórdios (triângulo 
de ferro) do uso de conceito de rede, os actores eram à partida designados como grupos de 
interesse, ou seja, a interacção com os outros fazia-se sob o pano de fundo da estratégia, e essa 
teria que ser forçosamente, para cada actor, a maximização dos seus recursos. A ideia do 
“investimento nas relações sociais com proveitos esperados no mercado (…) considerando 
que o mercado pode ser económico, político, de trabalho ou a comunidade” (Portugal, 
2007, p. 15). Lin (citado por Portugal, 2007) apresenta quatro factores para explicar o 
modo como os recursos disponíveis através das redes sociais condicionam os resultados das 
acções dos indivíduos: 
Em primeiro lugar, o fluxo da informação é facilitado: os laços sociais colocados em 
posições estratégicas fornecem aos actores informações úteis sobre oportunidades e 
escolhas, que de outra maneira não estariam disponíveis. Em segundo lugar, estes 
laços influenciam os agentes que têm um papel importante nas decisões (por 




exemplo, a contratação no caso de um emprego). Em terceiro lugar, os laços sociais 
podem ser concebidos como credenciais, que garantem as possibilidades individuais 
de aceder a recursos disponíveis através das suas redes. Finalmente, as relações sociais 
reforçam a identidade e reconhecimento – ser reconhecido como indivíduo e 
membro de um determinado grupo, além de garantir suporte emocional, possibilita 
reconhecimento público no que respeita ao direito a determinados recursos. 
(Lin, citado por Portugal, 2008, p. 16.).  
O autor alude à importância de uma identidade comum e de como ela permite aos 
indivíduos posicionarem-se como um colectivo e, por essa via, ganharem legitimidade 
social. 
Se as redes fossem apenas baseadas nos interesses, poderiam desfazer-se assim que 
eles fossem satisfeitos, mas verifica-se que algumas delas se mantêm por muito tempo, e 
isso leva-nos a interrogar que outros motivos podem juntar os actores. Aquilo que parece 
ser importante na manutenção de uma rede de actores são os objectivos partilhados no 
colectivo e o modo como eles podem ser atingidos através do reforço dos seus valores e 
das suas estratégias comuns. À medida que a rede se vai tornando estável, estimulam-se os 
intercâmbios, reforçando-se a comunidade de interesses entre os participantes. 
(Hassenteufel, 2008). 
Para além da partilha de valores, refere-se também a circulação de um fluxo de 
conhecimentos entre os actores da rede. Peter Hall (1990) é um dos primeiros autores a 
referi-lo e defende que o Estado pode ser mais permeável aos conhecimentos emanados de 
grupos de especialistas do que a grupos de pressão organizados, chamando “a atenção para 
o papel dos peritos e das ideias nos processos políticos (Hall, 1990, p.55). Assim, os 
constructos sociais vão emergindo de uma argumentação partilhada por um conjunto de 
actores e ganham força através dos seus meios de circulação, considerando que: 
a difusão de ideias dá-se através de um conjunto restrito de canais caracterizados pela 
comunicação entre especialistas de uma área política e funcionários estatais com 
responsabilidades nessa área. Em alguns casos isso pode envolver consultas formais 
ou informais a peritos externos, noutros casos, implica a cooptação de peritos para o 
próprio aparelho do Estado. 
(Hall, 1990, p. 56) 
As ideias podem constituir assim um factor agregador das interacções entre os 
indivíduos, e isso justifica a existência num mesmo sector de políticas de mais do que uma 
rede de actores. Os actores podem organizar-se em perspectivas diferentes acerca desse 
assunto-problema, num jogo argumentativo e contra-argumentativo, ao qual os políticos 
não podem permanecer alheios, isto quando não se inserem eles mesmo (por força da 
tradição política ou de qualquer outro tipo de filiação) nesse jogo (Hassenteufel, 2008). 




Alguns indícios dessa argumentação, a favor e contra a Educação Sexual em meio 
escolar, parecem-nos existir, invocando os actores ideias que se opõem e se esgrimem para 
influenciar as opções tomadas, as políticas adoptadas pelo Estado. Tal confronto passa por 
meios de difusão como a imprensa, susceptíveis de conquistar mais público para cada um 
dos lados da contenda. Consideramos interessante perceber melhor estas estratégias de 
aliança entre actores e os recursos que procuram mobilizar no alargamento das suas bases 
de apoio. Por outro lado, é notório, pelo teor das notícias, que o uso da palavra é 
extremamente importante; é através dela que a argumentação se apresenta publicamente de 
forma a suscitar interesse e adesão. 
A questão da linguagem na vida política é importante, e ela não é como: 
na tradição positivista nas ciências sociais (…) um sistema neutral de signos que 
descrevem o mundo (…) a linguagem perdeu o seu estatuto neutral e ela própria se 
tornou problematizada (…), é reconhecida como um sistema de significação a partir 
do qual os actores não só descrevem como criam o mundo. E as construções 
discursivas como narrativas são especialmente poderosas no contexto do estudo das 
condições sócio históricas nas quais as tomadas de posição política são produzidas e 
recebidas. 
(Hajer, 2005, p. 45). 
A capacidade que os actores têm de produzir e fazer circular, através das redes, uma 
argumentação é extremamente importante e as suas interacções podem também ser 
analisadas em termos da produção desse efeito. Por outro lado, perceber essas interacções 
implica analisar quem as produz, ou seja, que tipo de actores se interligam e como. 
A especificidade dos actores 
No âmbito da literatura sobre políticas públicas, propõe-se frequentemente, na 
análise do estatuto dos actores, a divisão destes em duas categorias: actores estatais e não 
estatais. Hassenteufel (2008) integra entre os actores estatais aqueles que estão ligados aos 
partidos políticos (estejam ou não no governo, essa é a sua contingência), os altos 
funcionários do Estado (geralmente com um perfil mais técnico e/ou especializado) e, em 
geral, todos os que funcionários da administração pública, quer no âmbito central, quer 
local. Os actores não estatais são todos aqueles que pertencem ao sector privado 
empresarial, ou ao terceiro sector, incluindo-se neste último, os actores ligados às 
organizações não governamentais e a movimentos sociais de facetas e âmbitos diversos.  
Como atrás se refere, os estudos da ciência política incidem inicialmente no estudo 
dos actores do Estado, sendo conferida relevância à análise do papel dos altos funcionários 
e dos membros do governo que participam no processo decisional, o que é condizente com 




a representação das políticas públicas então em vigor. Esta primazia é actualmente 
largamente invertida, pois “os governantes, e de uma maneira geral, os eleitos, são 
frequentemente negligenciados nos trabalhos sobre políticas públicas” (Hassenteufel, 2008, 
p. 142).  
Mercê das novas perspectivas trazidas no âmbito da acção pública, também já não se vê 
de igual maneira o alto funcionário do Estado, que seria (no ideal weberiano) apolítico. 
Mantêm-se no entanto tradições diferentes entre os países europeus, vingando mais nuns o 
profissional de carreira que se mantém no cargo independentemente dos governantes e, 
noutros países, os profissionais designados pelos governantes para funções de chefia em 
que a confiança política é factor de nomeação. Contudo, não é possível identificar situações 
em que se verifique apenas uma coisa ou a outra. Um inquérito realizado entre 1984 e 1995 
em França revela que 36% dos directores da administração central têm uma filiação política 
(actividades militantes no seio dos partidos e/ou clubes, sindicatos…). Assim, entre os 
altos funcionários a pertença a um partido não constitui o caso maioritário e, de maneira 
geral, “não é possível aos governantes indicar todos devido ao número de lugares a prover” 
(Hassenteufel, 2008, p. 144). O autor considera que, por um lado, se demonstra que a 
nomeação política dos altos funcionários da administração persiste, mas há, por outro, 
evidência de designação para um cargo administrativo a partir de critérios de competência. 
Há também aquilo que se designa como um poder tecnocrático, ou seja, o que é exercido 
por aqueles funcionários que detêm uma competência de qualificação técnica 
(administrativa, política, jurídica) e que a partir dela constroem alguma autonomia e 
conquistam influência. É também conferido relevo ao papel dos tecnocratas, afirmando-se 
que eles podem ser distinguidos por duas características principais: 
os líderes políticos reconhecem a utilidade e legitimidade das suas competências 
técnicas mas também que eles são capazes de reciclar o seu conhecimento, 
capacidades originais em diferentes contextos políticos  
(Pons e Van Zanten, 2007, p. 114) 
Bresson, utilizando um conceito idealizado por Galbraith68, fala em tecnoestrutura para 
designar um “grupo de pessoas que contribuem com conhecimentos especializados, talento 
ou experiência para um processo de decisão colectiva” (2007, p. 138). A tecnoestrutura não é 
contudo uma especificidade do sector estatal. Bresson, citando Galbraith explicita que a 
tecnoestrutura não só existe nas grandes empresas e indústrias privadas, como é, de certa 
                                               
68 Bresson (2007) refere que John Kenneth Galbraith foi um economista que fez a análise pioneira, relativamente à 
influência da tecnoestrutura na organização da economia, da sociedade e da decisão política. 




forma, responsável pelo seu sucesso ou fracasso, dado o poder assumido em relação às 
medidas de gestão tomadas que não são exclusivas da figura do gestor. A tecnoestrutura é 
assim uma entidade colectiva, um produto da inteligência e do conhecimento organizado, 
uma espécie de actor colectivo a influenciar a tomada de decisões nas organizações 
modernas e na sociedade em geral. Hassenteufel (2008) refere que os grandes projectos 
industriais franceses (Telecom, Concorde, Airbus, TGV…) são pilotados por uma elite 
administrativa homogénea que para eles desviam um conjunto de corpos técnicos, tendo os 
responsáveis por estes grandes projectos grande proximidade com o poder político ou com 
membros dos gabinetes ministeriais. 
A relação dos governantes com a administração representa, para os primeiros, um 
factor importante, pois o apoio dos funcionários do Estado permite transmitir a ideia de 
um colectivo coeso, o que facilita tanto as negociações internas (com os outros ministros) 
como externas. Como refere Hassenteufel, isso acarreta: 
acrescida capacidade de negociação com os actores não estatais, em particular com 
os grupos de interesse, permitindo antecipar as reacções aos projectos de política pública 
oriundos do governo, de agir sobre estes, de maximizar as possibilidades de sucesso 
da política governamental e, de fazer aceitar as mudanças na acção pública para um 
público o maior possível.  
(Hassenteufel, 2008, p. 150) 
Contudo, também aqui convém ser prudente, pois nem sempre é linear que as 
relações entre os ministros e os altos funcionários se processem em consonância, uma vez 
que estes podem reagir negativamente, sobretudo quando não se sentem devidamente 
consultados, não podendo assim dar um contributo significativo às medidas e decisões. 
Autores, como Pons e Van Zanten (2007) distinguem a especificidade de 
determinados actores estatais, isto é, de corpos profissionais que embora tenham um 
vínculo à administração pública, têm considerável autonomia e uma forte identidade 
colectiva, como é o caso dos professores e dos médicos. A participação destes é muito 
variável em função dos factores contextuais que rodeiam a profissão, pelo que a sua 
intervenção na decisão tende a ser mediada pelas associações profissionais e as 
organizações sindicais (ou ainda outras) que os representam. Contudo, outras formas de 
cooptação desses profissionais por parte do Estado são ensaiadas (por exemplo, comissões, 
produção de documentos, audição por determinadas instituições, órgãos criados69…). 
                                               
69 Por exemplo, o Conselho de Escolas, concebido como “órgão consultivo do Ministério da Educação no que respeita 
à definição das políticas pertinentes para a educação pré-escolar e os ensinos básico e secundário” (Decreto 
Regulamentar 32/2007). 




Emergem por outro lado, e cada vez mais, modos autónomos de participação dos actores, 
que se propagam com maior facilidade pelo recurso a meios de difusão digital. 
Hassenteufel (2008) considera que o papel dos partidos políticos, sendo relevante nas 
políticas públicas, não tem sido suficientemente analisado, pois os estudos revelam 
tendência para se centrar no partido no poder e nos efeitos de retorno para o governo dos 
resultados das políticas adoptadas. O autor refere que para perceber o papel de um partido 
político, é necessário analisá-lo nas suas interacções, tanto as externas como as internas (o 
funcionamento interno do partido). A sua perspectiva é a de ter em conta as trocas que 
existem entre os actores especializados numa política pública (experts, grupos de interesses, 
altos funcionários) e os actores políticos.  
Há também vários estudos sobre os líderes políticos, sobretudo sobre aqueles que 
são reconhecidos a nível mundial como tendo trazido mudanças às políticas públicas, como 
é o caso de Margaret Thatcher70, que influenciou o rumo ao neoliberalismo durante mais de 
uma década de políticas em Inglaterra. Hassenteufel (2008) chama a atenção para a 
necessidade de perceber outros factores para além do habitual carisma do líder. O autor 
refere que “para compreender inteiramente o papel de um líder político é preciso 
desembaraçar a meada do conjuntural e do estrutural, bem como dar conta das suas 
concepções em matéria de orientação da acção pública assim como da sua apreciação dos 
contextos de acção (exequibilidade política)” (2008, p. 157). Assim, relativamente a 
Margaret Thatcher é importante perceber quais foram os seus círculos de apoio, 
designadamente dos think thanks71 neoconservadores.  
Os actores estatais continuam a ter importância no curso da acção pública, mas nos 
últimos anos são os actores não estatais que têm tomado maior relevância como objecto de 
estudo, o que corresponde à ideia de deslocação do poder de uns (estatais) para outros (não 
estatais). Para Hassenteufel (2008) essa secundarização é parcialmente verdadeira, uma vez 
que as dinâmicas intersectoriais, cada vez mais adoptadas pelos governos, prejudicam os 
altos funcionários que dominam um saber muito especializado e se afirmam numa lógica 
sectorial. Mas, em contrapartida, se por um lado se assiste a esse declínio, também se 
verifica a formação de numa nova elite de altos funcionários capaz de estabelecer elos entre 
                                               
70 Margaret Thatcher é primeira ministra, pelo partido conservador, entre 1979 e 1990. Adopta várias medidas para 
reduzir a intervenção do Estado em matéria de responsabilidade social; uma das mais polémicas foi o corte à 
distribuição gratuita do leite escolar. 
71 Think thank é um termo de difícil tradução para português, refere-se a um grupo de especialistas com autonomia face 
ao estado, congregados em torno de um objectivo comum, e a fim de fazer vingar as suas ideias. Procuram reunir todos 
os conhecimentos disponíveis que as reforcem e legitimem.  




os diferentes sectores. Sintetizando a perspectiva do autor, deve manter-se a abertura para 
analisar a intervenção de todo o tipo de actores, ainda mais porque alguns não se 
enquadram bem em nenhuma das classificações mais tradicionais, como é o caso dos 
peritos externos ligados ao sector académico. 
Em relação aos peritos (ou especialistas), os trabalhos de Peter Hall (1993) já 
chamam a atenção para a necessidade de perceber os mecanismos de conhecimento em 
sentido estrito e/ou o seu papel dentro e fora dos governos. O autor demonstra que as 
condutas dos políticos na sociedade contemporânea requerem competências que se 
adquirem através da experiência e da relação com os saberes, e não se podem apreender 
apenas em termos de poder.  
Na verdade, autores ligados à sociologia da ciência, tais como Latour, têm vindo a 
destacar desde há alguns anos o impacto do trabalho científico para a construção de novas 
visões sociais do mundo.  
É a ciência que, bem frequentemente, opera novas associações susceptíveis de 
levantar a prazo problemas públicos, e é ela ainda que faz aparecer e denuncia a 
ordem tornada invisível.  
(Latour, citado por Delvaux e Mangez, 2008, p. 11) 
Assim, de entre os actores intervenientes na acção pública, os especialistas, quer 
estejam ou não ligados à academia, têm sido na última década objecto de um interesse 
particular. Este interesse não reside apenas na produção dos saberes, mas também na 
análise dos processos, ou seja, dos modos como o conhecimento circula, é apropriado e 
mobilizado na acção pública. Particularmente importante é a ideia de que é possível tecer uma 
relação entre os valores e os argumentos de natureza científica. 
Pons e Van Zanten (2007) também analisam o papel dos diversos actores e conferem 
especial relevo aos especialistas. Assim, tecnocratas e profissionais parecem não chegar para 
criar a legitimidade social necessária à apresentação dos programas políticos à opinião 
pública, percebendo-se que tem crescido exponencialmente o recurso aos especialistas, 
quer em sede das instâncias internacionais, quer em cada país. Pons e Van Zanten (2007) 
referem que a princípio se criaram duas linhas de análise que olhavam para estes actores 
quase de forma oposta: a primeira considera que os especialistas iriam, a longo prazo, 
tomar o lugar dos políticos eleitos, substituindo a ideologia pela ciência; a segunda 
considera-os quase como actores ao serviço dos decisores políticos, subjugados de certa 
forma pelo poder e pela ideologia.  




E há uma terceira perspectiva, alternativa, que ultrapassa esta oposição tradicional 
que considera os especialistas como facilitadores da aprendizagem pública e do empowerment 
(Pons e Van Zanten, 2007).  
A importância dos peritos na definição das políticas é de tal modo reconhecida que 
alguns autores constroem tipologias em torno das suas funções, como é o caso de Smith 
(citado por Pons e Van Zanten, 2007) que considera seis tipos diferentes de peritos: 
Quadro 9. Tipologia de peritos 
Tipo Papel 
Scholar-statesmen São peritos que detêm cargos públicos de destaque e podem falar com grande 
autoridade 
Policy specialists Dedicam mais tempo à investigação e ao ensino do que à formulação de 
políticas e olham para o impacto a longo prazo por meio da formulação de 
conceitos alargados através dos quais os problemas sociais são definidos e 
investigados.  
Policy consultants Trabalham com contratos a curto prazo e sobre os problemas definidos por 
um cliente. Eles também podem acompanhar e avaliar programas e 
dispositivos sociais.  
Government experts Os membros da burocracia/hierarquia, com experiência académica que 
fornecem a análise do dia-a-dia das questões de política.  
Policy interpreters São especialistas que comentam os temas sociais, questões económicas e 
políticas. Estes especialistas, cuja principal reivindicação de autoridade é a sua 
visibilidade e sua disponibilidade, para falar tanto para os decisores políticos 
como para o público, definem os contornos do debate político. 
Policy entrepreneurs São os principais envolvidos na construção das instituições. Estes peritos 
mobilizam recursos para criar uma proposta específica, coalizações entre 
diversos grupos de pesquisadores e activistas e iniciar novas revistas e outras 
empresas de publicação. Eles podem ampliar a agenda política e criar novos 
mecanismos para introduzir outros especialistas na arena. 
(Adaptado de Pons e Van Zanten, 2007, p128-129) 
Os especialistas podem eles próprios organizar-se em comunidades epistémicas, 
profissionais especialistas num determinado domínio do saber que partilham entre eles 
valores, conhecimentos, práticas discursivas e mesmo uma causa comum, possuindo uma 
autoridade política fundada sobre o reconhecimento público (Haas, 1992). No contexto 
Europeu, por exemplo, há verdadeiras comunidades epistémicas (especialistas reunidos em 
fóruns temáticos específicos) e eles circulam entre o espaço europeu e os respectivos 
espaços nacionais, o que é reforçado por um modo de governação por parte da Comissão 
Europeia em que há um “registo técnico na análise dos problemas (Smith, 2004).  
Na prática não é fácil distinguir completamente, entre os actores não estatais, quais 
deles pertencem a empresas, a grupos de interesse, aos movimentos sociais, à academia… 
pois há permeabilidade e interpenetração entre diferentes organizações ou entre indivíduos 
de diferentes organizações, pelo que há que traçar uma cartografia da interacção que se 
constrói em cada caso, analisando as diferenças entre os actores em termos da sua 




mobilização de recursos, organização e modos de acção. Hassenteufel (2008) usa três 
categorias de definição dos actores colectivos a partir do critério dos interesses comuns que 
estes grupos representam: 
Grupos que representam interesses exclusivos: representam interesses definidos 
relativamente a grupos, isto é, para fazer parte da organização colectiva, é necessário 
fazer parte de um grupo (socioprofissional em geral) que define uma delimitação de 
contornos. (sindicatos, por exemplo) (…). 
Grupos de convicção que representam interesses inclusivos: agem por referência a valores de 
vocação universal, ou seja, todo o indivíduo que se reconhece nesses valores pode 
tornar-se membro da organização colectiva. Estas organizações apoiam-se, na 
maioria das vezes, nas matrizes cognitivas mais estruturadas e mais afirmativas do 
que os grupos anteriores (por exemplo, movimentos de defesa dos Direitos 
Humanos, defesa dos direitos dos consumidores (…). 
Grupos territorializados: constituem-se a partir de uma defesa de um dado espaço 
delimitado e não num quadro nacional, como os grupos exclusivos, ou internacional 
como os grupos inclusivos; trata-se em particular de movimentos de defesa de um 
meio natural ou de contestação a um projecto de planeamento. 
(adaptado de Hassenteufel, 2008, p. 174) 
Esta tipologia facilita, quanto a nós, a compreensão do papel de actores colectivos 
tão diferentes como um sindicato, uma associação de profissionais, ou uma associação de 
defesa dos direitos dos animais, pois, sob o ponto de vista jurídico, estes podem ser 
semelhantes, mas são diferentes em termos da sua intervenção na acção pública.  
No que diz respeito à Educação Sexual, identificamos, a partir da sinopse, actores 
colectivos cuja matriz é próxima da dos grupos de convicção ou causa, isto é, abertos à 
inclusão de todos aqueles que queiram partilhar os valores da organização. Para estes 
grupos “os interesses podem ser considerados como uma representação particular das 
questões/problemas públicos” (Pons e Van Zanten, 2007, p. 123) e a sua acção não pode 
desligar-se da representação que eles têm da mesma. Mas é possível também perceber 
actores individuais cujo papel nos parece semelhante ao idealizado na tipologia proposta 
por Pons e Van Zanten (ver quadro 9). 
Hassenteufel refere ainda (com base em Charles Tilly, 1984) um conceito que nos 
parece interessante para designar as estratégias de actuação dos actores não estatais, 
sobretudo dos actores colectivos: trata-se do Reportório de acção colectiva. Este conceito 
designa a escolha colectiva de um modo de acção no seio de um reportório historicamente 
situado. O autor considera esse reportório diversificado, combinando modos de acção 
derivados do movimento operário com outros, mais consonantes com os novos movimentos 
sociais, distinguindo essencialmente: 
- modos de acção directa: visam pressionar directamente as autoridades públicas e 
inscrevem-se no quadro de uma interacção estreita com os actores estatais; 




- modos de acção indirecta: destinam-se prioritariamente a uma opinião pública alargada, 
susceptível de ter impacto sobre as autoridades públicas 
(Hassenteufel, 2008, p. 178) 
Hassenteufel propõe ainda dentro destes dois modos de acção - directa e indirecta - 
que se analisem as estratégias de influência e as estratégias de contestação. Procuramos explicitar a 
proposta do autor no quadro seguinte: 
Quadro 10. Estratégias de influência dos actores 





Contactos (formais e não formais) entre os representantes directos 










Trata-se de uma interacção mais vasta e menos personalizada do 






O recurso principal é a capacidade de mobilização dos seus 
militantes que fazem uma demonstração da sua força como modo 






Trata-se de modo mais recente de recurso ao Direito, agindo na 
esfera de influência da justiça e faz parte de um novo conjunto de 
armas dos grupos de interesse para se oporem à decisão pública 












Trata-se de um modo de acção simultaneamente directo e indirecto 








Visa produzir efeitos simbólicos com significado face a 
determinados alvos. A mediatização é um recurso forte neste tipo 
de acção. Mais do que qualquer outra acção esta é utilizada em 






Tomada de posição pública 
Visa a opinião pública como base e usa também bastante os media. 
As formas são diversas: entrevistas com diferentes media, 
conferências de imprensa, campanhas publicitárias, sites na 
internet…Usam também eventos susceptíveis de encontrar uma 
larga audiência mediática: congressos ou assembleias de uma 
organização ou aproveitam certos acontecimentos públicos, 






(adaptado de Hassenteufel, 2008, p. 182) 
A caracterização dos tipos de interacção entre os actores estatais e não estatais 
parece importante para nos ajudar a interpretar o modo como nas políticas de Educação 
Sexual se processam as relações, designadamente de influência, de cooperação e de 
conflito, quer entre movimentos de pais, organizações não governamentais de causa (como 
a APF, o MDV, a FPCCS), especialistas externos, e instâncias ministeriais intermédias 




como o PPES e a CCPES, ou mesmo com actores estatais ligados ao governo, que 
assumem funções de coordenação nesta área. 
Sabemos que os trabalhos pluralistas acentuam muito a importância da influência 
destes actores colectivos, vendo-os como em situação de concorrência permanente para 
colocar os seus assuntos em agenda, fazer vingar as suas posições e influenciar a decisão 
pública. Os ganhos obtidos por estes grupos e/ou organizações são tendencialmente 
relacionados com a sua capacidade de ter e de mobilizar recursos. A tónica da mudança na 
acção pública é, assim, sobretudo, pensada em função de uma situação de conflitualidade, e 
esta pode ocorrer na relação com o Estado ou, pelo contrário, com outras organizações 
com posições opostas e com as quais é tecida uma dinâmica concorrencial.  
Percebida a existência nesta área da Educação Sexual de várias organizações de 
causa, ou seja, cuja existência decorre de um conjunto de convicções no que a ela diz 
respeito, interessa-nos também entender como é que se relacionam umas com as outras, 
nomeadamente, a possibilidade de se instalar ou não uma dinâmica de tipo concorrencial 
face aos recursos que o Estado disponibiliza. 
Pese embora a atenção a prestar a essa ideia, a inevitabilidade da conflitualidade 
baseada nos interesses particulares de cada organização tem sido questionada, assim como 
o facto de elas adoptarem, face a outras estratégias possíveis, privilegiadamente uma opção 
de pressão sobre os actores estatais. Esta crítica é realizada pela abordagem 
neocorporativista72, acentuando esta a autonomia que o Estado continua a ter em termos de 
decisão política. Os investigadores que se baseiam no neocorporativismo preferem estudar as 
acções de concertação que ocorrem nas relações entre actores colectivos e não colectivos.  
Assim, para o neocorporativismo, a mudança também se deve abordar a partir do 
consenso e da ordem social, assentando esta em bens políticos partilhados (legitimidade, 
paz social, previsibilidade, instituições) e de filiação comum.  
Hassenteufel (2008) propõe que se anule esta dicotomia tão linear para que se possa 
ver com maior acuidade as estratégias que os actores usam e que se podem revelar mais 
próximas de um ou de outro modelo (pluralismo ou neocorporativismo), sem se encaixarem 
propriamente. Para o autor, a lógica dos actores não estatais não é apenas a de contestar 
                                               
72 O neocorporatismo é “uma articulação sociopolítica envolvendo o Estado e os corpos intermédios da sociedade civil 
(Lucena, 1985, p. 820). O autor usa a designação corpos sociais para representar organizações formais ou não formais. 
Pluralismo e Corporativismo correspondem a modos opostos de considerar a relação com o Estado. Na primeira 
óptica o Estado é pressionado pelos grupos de interesses e a sua acção é condicionada pela sua existência e, na segunda, 
tende a ser ele a controlá-los, procurando estruturar essa representação e tirar dela algumas vantagens. Têm em comum 
a atribuição de uma importância significativa aos grupos de interesse (ou corpos sociais). 




um deles, mas também a de ter uma posição proeminente num processo decisional, pois têm 
consciência de que isso significa também reforçar a sua estruturação interna, através dos 
recursos institucionais e materiais que podem obter do Estado. Assim, na acção pública a 
ideia dos ganhos mútuos através de dinâmicas de cooperação entre actores estatais e não 
estatais pode ser tão forte quanto a dinâmica de contestação feita por actores não estatais. 
Os ganhos para estes traduzem-se em termos de legitimidade política, porque a 
participação nas políticas de um determinado sector permite ter uma visibilidade pública 
forte, reforçando “a sua representatividade e a sua legitimidade perante os seus apoiantes, 
na medida em que isso permite obter satisfação face a algumas das suas reivindicações e de 
melhor oferecer bens selectivos” (Hassenteufel, 2008, p. 188). Por parte das autoridades 
públicas, os ganhos traduzem-se muitas vezes em algum grau de concessão face às 
reivindicações apresentadas ou, pelo menos, numa diminuição do tom da contestação 
pública. Mas o mais importante talvez seja o facto de, desse modo, se reforçar o seu 
conhecimento do sector (nomeadamente a capacidade de expertise), “facilitando a aceitação 
dessa política pública (ausência de contestação), e garantindo a execução de pelo menos 
uma parte dos objectivos” (Hassenteufel, 2008, p. 188). 
A análise deste tipo de estratégias dos actores parece-nos bastante pertinente já que 
um dos dados que emerge na sinopse das políticas de Educação Sexual é a colaboração que 
ao longo do tempo se vai consolidando entre alguns actores estatais (instâncias intermédias 
de coordenação como o PPES e a CCPES) e não estatais (a APF), bem como a emergência, 
ao longo do tempo, de novas colaborações com ONG (MDV, FPCCS). 
Um dos aspectos que a literatura também evidencia é que o actor, seja ele um 
indivíduo ou uma organização, tem margem para uma actuação própria, mas adquire-a 
ainda mais ao inserir-se numa rede mais vasta, na qual está em interacção com outros em 
torno de ideias, valores e mesmo causas, posicionando-se no jogo político. As redes não são 
apenas de actores ligados pela dimensão social da sua interacção, mas também pela 
dimensão cognitiva, ou seja, pelas ideias. Nas políticas de Educação Sexual, ideias e valores 
parecem ser a substância em torno da qual os actores se dividem, construindo alianças e 
oposições. Parece-nos, como tal, necessário mobilizar as abordagens que, no âmbito da 
análise cognitiva das políticas públicas, destacam o papel das ideias, e compreender como é 
que se podem articular com as redes políticas. 




2.4. As ideias 
Referimos no ponto anterior a importância das ideias na forma como os actores se 
ligam em redes. Tal vinculação e partilha dos actores em torno de uma visão particular de 
um problema pode ser mais ou menos forte, ter maior ou menor conotação com uma 
lógica de conhecimento, mas evidencia de algum modo uma dimensão cognitiva que é 
também estruturante da interacção social. Kuhn quando concebe o conceito de paradigma 
(1962), considera que essa construção deriva do papel primordial dos actores de uma 
comunidade científica. O autor afirma que entende os paradigmas “como realizações 
científicas universalmente reconhecidas que durante um certo período fornecem problemas 
e soluções-modelo para uma comunidade de especialistas” (Kuhn, 2009, p. 13) 
De facto, Kuhn perspectiva que a actividade científica evolui por um ciclo de 3 fases: 
1) o período pré científico, marcado por uma série de desacordos entre os actores sobre a 
orientação do trabalho; 2) a fase da ciência normal ou a estabilização das quatro 
componentes do paradigma; 3) a fase da crise, ou quando o sentido interno e o poder de 
convocação do paradigma está esgotado e surgem novos desacordos (Smith, 2004). É 
conhecida a sua ideia de ruptura como momento fundador de um novo modo de ver um 
problema que se dissemina e torna o anterior modelo inadequado. Inicialmente Kuhn 
defende que os paradigmas se substituem em definitivo uns aos outros, mas mais tarde 
afirma que estes podem coexistir por breves momentos, sobretudo na fase do pós 
paradigma (depois da sua afirmação). Não obstante a revisão da teoria que procurou, face 
às críticas, fazer, atribui-se-lhe uma visão descontínua sobre a evolução do conhecimento. 
Não há dúvida é que a sua abordagem do paradigma, pela sua capacidade explicativa dos 
processos de mudança relativamente às ideias e ao conhecimento, tem suscitado o interesse 
de autores de outras áreas, tentando perceber possíveis analogias. 
2.4.1. A dimensão cognitiva das políticas públicas: abordagens centradas nas ideias 
Peter Hall (1990) é dos primeiros autores da área das políticas públicas a transpor o 
conceito de paradigma, procurando designadamente mostrar as mudanças na política 
macro económica dos anos 1970-1985 na Grã-Bretanha e em França, a fim de formular 
uma tipologia de ordens de mudança (Smith, 2004). Os mecanismos de leitura da realidade 
ganham cada vez maior importância com o contributo de Surel (1998), que dá continuidade 
à pesquisa em torno da dimensão cognitiva das políticas, e são depois muito desenvolvidos 
por Muller (2003) no âmbito da sua teoria do referencial. Estes trabalhos têm em comum o seu 




interesse pela mudança das políticas e, apesar das suas diferenças, concluem que não há 
mudança sem a construção de uma nova representação dos problemas e estabelecimento 
das condições sociopolíticas para o seu tratamento pela sociedade. Contudo, ao invés de 
Kuhn, eles procuraram também pensar as mudanças de um outro ângulo, para além das 
rupturas francas ou brutais (Smith, 2004). 
Os quatro elementos do paradigma, segundo Kuhn são: 1) os princípios metafísicos 
gerais; 2) as hipóteses; 3) as metodologias e; 4) os instrumentos específicos. Estes 
elementos são essenciais na formação de uma matriz disciplinar e constituem, do ponto de 
vista científico e num certo momento, o diagnóstico dos problemas e a soluções para eles 
encontradas. Atendendo a que este conceito de paradigma está fortemente conotado com a 
Ciência, tenta-se, na área da acção pública transpor os quatro elementos da teoria do 
paradigma de Kuhn. 
Quadro 11. Os quatro elementos de um paradigma 
 
(Adaptado de Smith, 2004, p. 311-313) 
Os estudos desenvolvidos por Yves Surel sobre as políticas contra a Sida ou a favor 
do preço único do livro utilizam o paradigma como forma de explicitar a inclusão das ideias 
na acção pública. Nestes dois casos, a transformação das políticas públicas é precedida por 
uma mudança radical dos seus fundamentos cognitivos. O autor defende que “não há 
mudanças que decorram simplesmente de um novo contexto socioeconómico, essas 
alterações revelam também mudanças importantes no conteúdo das políticas públicas” 
(citado por Smith, 2004, p. 314).  
Contudo, há algumas críticas à transposição do paradigma de Khun, nomeadamente 
por representar uma analogia muito rígida entre a produção do conhecimento científico e o 
Paradigma 
1.Os princípios metafísicos gerais: São orientações, visões do mundo. No quadro da 
acção pública encontramos os princípios deste tipo nas narrativas de funcionamento 
global da sociedade. Por exemplo, a viragem neoliberal dos anos 1980 legitima novamente 
o mercado como um elemento constitutivo das sociedades europeias. 
2 As hipóteses e as leis: Incluem axiomas, teorias da acção e raciocínios que estabelecem a 
ligação entre os princípios globais e os sistemas concretos da acção pública. Numa 
dimensão puramente cognitiva (…), para os especialistas da acção pública, constituem o 
quadro de hipóteses sobre a mudança social inerente a cada política pública. No exemplo 
do preço único do livro, vinca-se a ideia de que a cultura é um domínio essencial da 
identidade nacional e isso torna possível as hipóteses de acção, tais como a fixação de um 
preço único pelas editoras e controlado pelo Estado.  
3.Uma metodologia: Delimitam um tipo de comportamento considerado legítimo. Para a 
acção pública, a metodologia é, antes de mais, o tipo de relação tecida entre os poderes 
públicos e os actores sectoriais. Estas relações, no mercado, são reveladoras de força, e 
em certos casos de partenariado, de interdependência.  
4.Os instrumentos e as ferramentas: Tomam predominantemente a forma de dispositivos 
de intervenção sobre a sociedade, como, por exemplo, as subvenções agrícolas ou as 
tarifas aduaneiras. 




desenvolvimento das políticas públicas (Smith, 2004). Assim, se é verdade que no domínio 
científico o paradigma é por si mesmo significativo da junção cognitiva entre a actividade 
científica e a comunidade profissional respectiva, é difícil encontrar tal coerência nas 
políticas públicas, pois os actores são múltiplos e verifica-se muito maior controvérsia e 
ambiguidade na adopção dos modelos. Mesmo admitindo que não é possível ter um 
encadeamento tão coerente e completo entre princípios metafísicos, hipóteses e leis, 
metodologia e instrumentos/ferramentas, estes trabalhos são fundamentais para que se 
passe a explorar a dimensão cognitiva das políticas públicas.  
Para Delvaux e Mangez (2008) há, partindo desta mesma base, abordagens distintas 
dentro da análise cognitiva das políticas públicas. Os autores identificam três: as do 
paradigma (Hall, 1993), as do referencial (Jobert, 1994; Muller, 2003) e a da coalização de causas 
(Advocay Coalition de Sabatier e Jenkins-Smith, 1993). À corrente do paradigma já fizemos 
referência, pelo que descreveremos sucintamente as outras duas e, ainda, uma variante em 
relação à coligação de causas, a coalização de discursos (discurse coalitions).  
A coalização de causas é das primeiras abordagens no quadro das políticas públicas a 
conferir relevo à dimensão cognitiva, evidenciando que circulam na sociedade saberes de 
natureza científica, sobre determinadas temáticas sociais, cuja dimensão cognitiva é 
evidente, podendo ser de particular interesse e estudo para um grupo específico de actores. 
Sabatier e Jenkins-Smith (1993) admitem um sistema de crenças que remete para valores 
mais abrangentes e para outros associados a essas temáticas, em três níveis articulados e 
hierarquizados. Os autores distinguem três níveis de crenças: a) núcleo duro (policy core que 
diz respeito a posições fundamentais e valores de referência; b) aspectos secundários, ou 
seja, os de tipo instrumental e c) núcleo profundo (deep core) que se refere a normas 
fundamentais e axiomas ontológicos- estes normalmente muito estáveis. 
É o sistema de crenças que conduz à defesa das causas; o seu fundamento é 
principalmente cognitivo e são elas que estruturam as coalizações. As coalizações de causa são 
acções compostas pela interacção entre actores públicos e privados, que se movimentam de 
forma coordenada durante um mesmo período (ou mais do que um) em torno de uma 
causa partilhada. Contudo, um dos aspectos críticos desta teoria tem a ver com a pretensa 
estabilidade dos actores em torno das suas causas. É isso que lhes permite uma articulação 
suficientemente forte para influenciar a decisão política, mas na verdade tal estabilidade 
nem sempre existe. Há também críticas que incidem no facto de só poder haver mudanças 
políticas por força da alteração das representações existentes, mas na realidade nas políticas 
não há só mudanças globais, elas podem ser parciais. Contudo, realça-se o contributo do 




modelo para evidenciar que mudanças que ocorrem nas políticas públicas são em grande 
parte derivadas e precedidas de uma transformação dos seus quadros de referência e, para 
essa mudança, contribuem decididamente determinados actores, quer estes estejam ligados 
à sociedade civil ou ao Estado, mas cuja força se gera nessa coligação.  
Sem acentuar tanto a ideia das “causas” como motivação dos actores para 
procurarem incentivar conscientemente a mudança nas políticas públicas, Hajer (2005) 
sugere a importância dos discursos como construção de uma narrativa social que em dado 
momento vinga sobre um determinado tema. A abordagem da coalização de discursos defende 
“que uma vez formulado um novo discurso, ele produzirá linhas de história sobre 
problemas específicos empregando a maquinaria conceptual do novo discurso” (Hajer, 
2005, p. 47), como aconteceu, por exemplo, com o conceito de desenvolvimento sustentável. A 
coalização de discursos é assim a “reunião de um conjunto de story lines, de actores que 
produzem essas histórias e as práticas que os enformam e que se ajustam a essas histórias” 
(Hajer, 2005, p. 47). Assim, os autores reforçam o que Hall (1993) refere em termos da 
importância das ideias e dos argumentos que as sustentam. Esta abordagem sugere que 
uma visão do mundo apresentada sob a forma de uma narrativa partilhada por uma 
coligação específica de actores exerce influência sobre as políticas. 
Ainda na óptica da importância do discurso enquanto veículo para as ideias, Gale 
(2003) descreve as estratégias utilizadas por diversos actores sociais na genealogia de uma 
política pública, concretamente a produção de uma lei que visa mudar o enquadramento e 
funcionamento do Ensino Superior na Austrália. Na sua análise recorre à pesquisa em 
torno das vozes que se fazem ouvir na discussão da lei e ao modo como elas se articulam 
com o domínio de certos contextos/lugares onde a política se produz. O autor refere-se 
concretamente aos contextos das decisões políticas e fases do processo político e a quem 
neles participa (grupos de interesse e activistas da política). A permissão para falar durante o 
processo de criação de uma política é, por exemplo, um aspecto essencial de legitimidade 
social e é activamente usada pelos diferentes actores como se de um jogo se tratasse. Mais 
do que evidenciar posições ou graus de influência e prestígio dos actores sociais e medi-los 
recorrendo às técnicas de tipo quantitativo, o estudo identifica estratégias descodificadas a 
partir dos discursos produzidos (recolhidos através de entrevista), numa reconstrução que o 
autor classifica como uma espécie de arqueologia (Gale, 2003). 
Para Hassenteufel (2008), a dimensão simbólica da acção pública é extremamente 
importante, as palavras têm praticamente tanto valor quanto os resultados concretos das 
políticas e é tão relevante um governo mostrar preocupação com um problema como agir 




sobre ele. É por esta razão que múltiplos trabalhos no âmbito da análise cognitiva das 
políticas públicas se inscrevem numa perspectiva de atenção particular à retórica discursiva 
(expressões, vocabulário, conotações, figuras de retórica). 
No contexto das teorias que afirmam a dimensão cognitiva das políticas públicas, é 
imprescindível falar do conceito de referencial, originalmente criado por Muller (2003) e que 
tem dado azo, sobretudo em França, a uma série de trabalhos de investigação que 
procuram aprofundar esse enquadramento. Segundo esta abordagem, as políticas públicas 
não são apenas espaços onde se confrontam os actores em função dos seus interesses, mas 
são também o lugar onde uma dada sociedade constrói a sua relação com o mundo e assim 
as representações que ela usa para representar e agir sobre o real tal qual é percebido 
(Muller, 2003). Para o autor trata-se simultaneamente de um processo cognitivo que cria 
um diagnóstico que permite compreender o real e limitar a sua complexidade e de um 
processo prescritivo que permite agir sobre o real (Muller, 2003). Quando se refere a 
dimensão cognitiva, há que atender que os conhecimentos são definidos em sentido muito 
amplo, incluindo “tanto o conhecimento académico como o conhecimento comum, o 
conhecimento relativamente estável, enraizado nas crenças como o que é verbalizado, que 
circula e não cessa de se reconstruir à medida que circula” (Delvaux e Mangez, 2008, p. 1). 
Muller considera assim que o referencial, enquanto estrutura de sentido, pode ser analisado 
nos seguintes elementos que o constituem: 




São as representações mais fundamentais sobre o que é bem ou mal, desejável ou 
a rejeitar. Eles definem um quadro global da acção pública. O debate equidade 
versus igualdade é tipicamente um debate ao nível dos valores, tal como o debate 
sobre o crescimento económico ou a preservação do ecossistema. 
Normas 
 
As normas definem diferenças entre o real percebido e o real desejado. Definem 
princípios de acção mais do que valores: “a agricultura deve modernizar-se”; “é 
preciso diminuir o custo das despesas de saúde”; “as empresas francesas devem 
em primeiro lugar ser expostas à concorrência”. 
Algoritmos São relações causais que exprimem uma teoria da acção, podem ser expressos 
sob a forma “se… então”: “se o governo desvaloriza a moeda, então as empresas 
ganham em competitividade”, “se eu cedo à chantagem dos sequestradores então 
eles retomarão”, se eu “transfiro as políticas contra a exclusão, do Estado para as 
colectividades locais, então essas políticas serão mais eficazes porque mais 
próximas das pessoas”. 
Imagens 
 
As imagens: “o jovem agricultor dinâmico e modernizado” “Airbus mais forte 
que a Boeing”, “as tropas americanas abatendo a estátua do ditador”. Estas 
imagens são vectores implícitos de valores de normas, de valores ou mesmo de 
algoritmos, elas dão sentido imediatamente, sem passar por um longo desvio 
discursivo.  
(Adaptado de Muller, 2003) 




Quando analisamos estes elementos à luz do que já conhecemos relativamente à 
Educação Sexual em Meio Escolar, percebemos como, sobretudo nos episódios conflituais, 
alguns destes aspectos assumem particular importância. Por exemplo, a importância que 
têm as imagens utilizadas no manual que é posto em causa por alguns pais e chega ao 
grande público através da notícia do Expresso. Essas imagens não são apenas desenhos, elas 
transmitem ideias, nomeadamente, a dessacralização do corpo nu, através da exposição 
(mesmo que em desenho) dos genitais e isso colide com valores fundamentais de alguns 
dos actores que consideram que a nudez se deve manter apenas no espaço privado. As 
imagens, tal como expressas na teoria do referencial, podem ser frases ou palavras, mas 
devem ser curtas e impressivas de forma a causar impacto. E percebemos essa capacidade 
de usar a palavra com uma forte carga simbólica – por exemplo, o uso da palavra inocência a 
propósito desta polémica num dos editoriais do jornal parece cumprir uma importante 
função simbólica de representação da infância como algo que é preciso preservar do tipo 
de imagens utilizadas no manual. 
De realçar ainda que, como referem Delvaux e Mangez (2008), as semelhanças entre 
os conceitos de paradigma, referencial e coalização de causas (Advocay Coalition) estão relacionadas 
com o facto de ser o conceito de representação social (Moscovici, 1961) que está na sua 
origem. O conceito de representação social corresponde a: 
uma visão funcional do mundo, que permite ao indivíduo ou o grupo dar um sentido 
às suas condutas, e de compreender a realidade, através do seu próprio sistema de 
referências e, por conseguinte, adaptar-se a ela, definir aí um lugar  
(Abric, citado por Delvaux e Mangez, 2008, p. 29).  
 
Delvaux e Mangez comparam estes autores, destacando as suas semelhanças: para 
Paul Sabatier, as core beliefs agem como filtros através dos quais os actores percebem o 
mundo; para Pierre Muller, o referencial cria-se através de um diagnóstico que produz uma 
visão simultaneamente cognitiva e prescritiva; para “Emery Roe, as narrativas têm por 
função certificar e estabilizar as hipóteses necessárias para a tomada de decisão em relação ao 
que é, realmente, incerto e complexo” (Roe, citado por Delvaux e Mangez, 2008, p. 29). Os 
autores consideram ainda que na acção pública, os conhecimentos (incorporados nas crenças 
ou na linguagem comum) são mobilizados principalmente em dois processos que 
contribuem para predefinir as decisões e as acções tomadas em cenas diferentes. O 
primeiro – a problematização – transforma em problemas situações consideradas até aqui 
não problemáticas ou inevitáveis. A segunda – a produção de ideias – é o processo de 




emergência e afinação de projectos de acção (ou seja, de propostas e alternativas) que se 
podem apresentar como soluções e alternativas (Delvaux e Mangez, 2008). 
Lascoumes e Le Galès (2007) sintetizam o contributo desta abordagem 
sociocognitiva, considerando que é colocada a tónica sobre a forma como os factos sociais 
se tornam problemas públicos e os problemas públicos se tornam problemas políticos. Os 
autores consideram ainda que com esta abordagem se faz uma tripla ruptura:  
1) sobre o naturalismo dos problemas sociais e das questões políticas (…);  
2) sobre a suposta racionalidade dos decisores governamentais – pois as suas 
escolhas não são, nem perfeitamente informadas, nem livres, mas determinadas por 
uma série de selecções prévias das dimensões de uma questão e por formas sempre 
parciais de analisar as causas e de prefigurar os modos possíveis de acção;  
3) sobre a neutralidade das instituições no modo como se responsabilizam pelos 
problemas sociais, ou seja, sobre o que era considerado em nome do interesse geral.  
(Lascoumes e Le Galès, 2007, p. 67).  
A investigação, realizada de acordo com esta abordagem construtivista, não divorcia 
as ideias e os interesses dos actores, mas analisa-os mobilizando uma abordagem 
sociológica em que se aprofunda o conhecimento desses actores e das suas estratégias de 
acção. As ideias são aqui compreendidas sob uma dupla condição.  
Se, por um lado, são produzidas pela interacção social, por outro lado, dispõem ou 
ganham autonomia face a essa relação concreta e situada, impondo-se aos actores 
sociais enquanto categorias legítimas para sustentar a sua relação com o real; (b) se as 
matrizes cognitivas são transformáveis através dos jogos dos actores, estes decorrem, 
em todo o caso, em contextos ou instâncias providas de imperativos e regras 
específicas.  
(Barroso, et al. 2007, p. 9)  
Assim, a autonomia do actor é valorizada no âmbito das diversas abordagens filiadas 
na análise cognitiva das políticas públicas; vários autores, e sobretudo a abordagem do neo-
institucionalismo, consideram que as instituições e as narrativas colectivas assentes na tradição 
continuam a ter peso sobre o comportamento dos actores. A maior parte dos trabalhos 
contemporâneos sobre a acção pública tem em conta os actores, as suas interacções e o 
sentido que eles lhes dão, “mas também as instituições, as normas, os procedimentos que 
governam o conjunto destas interacções, bem como as representações 
colectivas”(Lascoumes e Le Galès, 2007, p. 10). Num contexto de complexidade cada vez 
mais evidente, a construção colectiva da acção pública resulta assim da interacção de 
múltiplos actores em torno de diversos níveis de acção, mais ou menos institucionalizados, 
nos quais estão presentes os recursos, as representações e os interesses (Hassenteufel, 
2008).  




Acrescentamos ainda que a análise cognitiva das políticas públicas trouxe à 
perspectiva das redes políticas a relevância das ideias e do papel do conhecimento na criação e 
manutenção das mesmas. Evidencia-se assim que há relação entre as narrativas fundadas 
em valores e os conhecimentos oriundos de vários campos das ciências que se podem 
relacionar e coligar na formação de uma visão de um determinado problema. Por exemplo, 
na elaboração da política ambiental, e em particular na luta contra a poluição, o que vinga é 
a aliança baseada 
(…) na afinidade discursiva entre o argumento moral de que a natureza deve ser 
respeitada, o argumento científico, de que a natureza é para ser vista como um 
ecossistema complexo que nunca compreenderemos inteiramente e o argumento 
económico de que a prevenção da poluição é actualmente o modo mais eficiente de 
produção (e assim se constitui este o núcleo duro do discurso do desenvolvimento 
sustentável). 
(Hajer, 2005, p. 47).  
Hassenteufel (2008) dá um exemplo de relação mais directa - as troca entre os actores 
partidários e os especialistas - no quadro da construção de uma política de habitação em 
França. Os especialistas criam e disponibilizam os argumentos que políticos utilizam no 
âmbito da competição eleitoral com vista a se legitimarem (congruência com a identidade 
política do partido) e a se demarcarem dos seus adversários, e “os actores políticos 
contraem para com eles uma dívida a pagar em caso de acesso ao poder, sob a forma de 
satisfação das reivindicações e de reforço das suas posições e dos seus recursos” 
(Hassenteufel, 2008, p. 152). 
Supomos nós que também nas políticas de Educação Sexual, e por aquilo que já nos 
foi possível observar, nomeadamente nos normativos, as justificações que procuram 
legitimar as medidas misturam valores e conhecimentos numa narrativa que ganha a sua 
coerência (e o seu público) através do modo como é sucessivamente repetida. Por exemplo, 
percebemos o modo como a questão do VIH/Sida se constrói simultaneamente como um 
problema da ciência e um problema da sociedade, sem que se torne possível distinguir 
completamente uma coisa da outra, e como a partir daí se revaloriza a necessidade da 
Educação Sexual, conferindo-lhe uma tónica essencialmente preventiva dos 
comportamentos sexuais de risco. Do mesmo modo, determinadas expressões – 
comportamentos de risco, por exemplo – entram no léxico em uso e repetem-se até à exaustão, 
ganhando assim um estatuto de verdade quase indiscutível. 
Delvaux e Mangez (2008) são dos autores que mais discutem essa relação entre os 
processos da problematização e de elaboração de ideias, dando conta de como são 
importantes na acção pública. Por isso, interessa indagar que categorias de actores são 




capazes e têm a legitimidade para produzir, reunir, interpretar, traduzir e divulgar essas 
dimensões do conhecimento. Há nomeadamente “instâncias que operam nas fronteiras 
entre conhecimento e decisão política” e cujo “carácter fronteiriço (…) significa o ponto 
onde operam a recomposição de significados e a convergência de interesses diversos que 
sustentam novas formas de regulação baseadas no conhecimento” (Carvalho, 2007, p.3).  
Assim, “o conhecimento e o poder não estão hierarquicamente interligados, mas são 
qualidades que emergem de um reinvestimento recursivo e interactivo dentro de um 
determinado sistema, domínio do terreno, ou comunidade” (Bang, 2003, p. 8). 
Percebe-se, pela sinopse da elaboração das políticas públicas de Educação Sexual ao 
longo de 25 anos, que há de facto um recurso praticamente constante a especialistas, quer 
na área da Educação para a Saúde, quer na área da Educação Sexual. Alguns autores 
designam mesmo esse recurso constante aos especialistas como a despolitização das políticas 
públicas. Pons e Van Zanten (2007) conferem uma atenção particular a esses processos de 
legitimação, ou seja, à forma como os governantes utilizam publicamente os saberes 
especializados para validar as decisões tomadas, por um lado, despolitizando assim a 
própria acção e, por outro, credibilizando-a.  
2.4.2.  Estratégias de politização e despolitização  
A legitimação é clara se analisarmos os discursos que acompanham as políticas 
públicas. Por exemplo, a ideia do cidadão no centro do sistema acompanha a retórica da 
democratização, assim como as ideias de emergência, de intervenção prioritária, legitimam a 
necessidade de firmar “pactos”, por exemplo, os pactos de cidade em França. A legitimação 
não é contudo apenas antecipatória, isto é, baseada em estudos prévios à decisão e 
conducentes à mesma; também ocorre quando ela já está em curso, ou na avaliação do seu 
impacto e dos seus resultados. A despolitização opera-se por diversos procedimentos, mas 
o que tem sido mais estudado é, de facto, a tecnicização, ou seja, as questões das políticas 
públicas são colocadas numa arena pública sob um formato técnico, trazendo ao debate 
essencialmente actores dotados de fortes competências especializadas na abordagem dessas 
questões.  
A despolitização passa pela produção de consensos políticos tendo por base 
princípios apresentados como neutros, mas que frequentemente são polissémicos e 
ambíguos, o que promove e reforça a necessidade do desenvolvimento de políticas 
contratuais e multinível, implicando um grande número de actores.  
(Hassenteufel, 2008, p. 165). 




Os primeiros processos deste tipo, ainda muito comuns, dizem respeito às estatísticas 
e às normas jurídicas. Elas “são muito referidas como utilizadas, talvez por terem força 
intrínseca de persuasão e permitirem inferências lógicas que são úteis para os governos para 
integrar diferentes grupos e para regular a sua actividade” (Pons e Van Zanten, 2007 p.  
112). Por essa via, o conhecimento pode transformar-se em si mesmo numa ferramenta, 
dando origem a instrumentos de regulação, como acontece com os inúmeros exemplos de 
planeamento, avaliação, contratualização, benchmarking e revisão por pares. O uso deste tipo 
de instrumentos, quando reforçados por instâncias supranacionais de decisão, como é o 
caso do PISA, tem um poder crescente, pois é baseado no “reconhecimento da 
competência e elevada expertise da OCDE e, do ponto de vista político, pela percepção 
generaliza da OCDE enquanto actor privilegiado, conceituado no mundo industrializado” 
(Afonso e Costa, 2009, p. 56). O instrumento só aparentemente é neutro porque: 
Os referenciais, as questões e os indicadores usados na avaliação das competências 
de literacias definem as características dos jovens e os modos de acção ou repertórios 
de atitudes e comportamentos competentes. Este esquema de uma base comum 
expectável de desempenho e integração na vida social é também a imaginação de 
uma sociedade comum (transnacional).  
(Carvalho, 2009, p. 4) 
Tais instrumentos são denominados como Knowledge Regulation Tool (KRT) (Pons e 
Van Zanen, 2007). Assim, “o carácter automático dos instrumentos visa ligar os actores 
políticos a uma decisão numa lógica de atenuação dos custos políticos” (Hassenteufel, 
2008, p. 167). O uso deste tipo de instrumentos inscreve-se numa tendência mais geral da 
acção pública contemporânea de delegar a produção de normas a actores não estatais 
inseridos em fóruns ou instituições técnicas, com destaque para as agências internacionais, 
reforçando a “regulação transnacional em que se envolvem voluntariamente os estados 
nacionais” (Carvalho, 2009, p. 4).  
A despolitização pela tecnização é assim particularmente marcada a nível europeu, 
integrando o conjunto de estratégias da Comissão Europeia para sublinhar o tratamento 
técnico das questões políticas, o que faz contando, quer com os seus recursos de perícia 
interna, quer com especialistas exteriores. Contudo este processo não se verifica apenas a 
nível transnacional, ele integra também o nível nacional e local, pois mesmo as políticas 
locais foram objecto de uma estandardização por efeito da profissionalização de muitos dos 
decisores locais (eleitos, funcionários, colaboradores) e da circulação acelerada de 
instrumentos e princípios de acção (o partenariado, o desenvolvimento sustentável, o 
projecto, a governança) visando a produção de consensos (Hassenteufel, 2008). 




No entanto, a legitimação não é o único sentido que o uso do saber pode tomar, isto 
é, a “relação com o conhecimento é (…) um espaço de incertezas e de consequências, não 
necessariamente (pré) determinadas, a carecer também de prova empírica. (Barroso et al, 
2007, p. 9). A complexidade desta interacção recomenda que se seja cuidadoso em termos 
da utilização de classificações apressadas pois “o resultado desta dialéctica (…) é incerta 
para os especialistas e politicamente arriscada para os líderes políticos” (Bachir, citado por 
Pons e Van Zanten, 2007, p. 115). Para limitar os riscos dessa imprevisibilidade há 
tendência para a institucionalização de especialização, por exemplo, através da constituição 
de comissões de sábios (Pons e Van Zanten, 2007). Embora a conotação de especialista possa 
ser vista como a de um actor individual ligado aos meios universitários, à própria 
universidade, ou a fóruns de profissionais, há mais lugares de produção de conhecimento e 
de narrativas nele baseadas. Já assinalámos os think thanks como um exemplo, mas há 
também “conhecimento associativo”, descrito como o incremento dado pelo 
associativismo à criação e difusão dos saberes, frequentemente mais ligados a temas ou a 
causas. Em alguns casos os meios associativos constituem um exemplo de como se 
organizam comunidades de saberes, tanto ao nível local, como a nível internacional, com a 
característica de ter proximidade com as práticas no terreno. 
Nas políticas de Educação Sexual assinalamos a presença de algumas associações 
deste tipo, que pela sua expertise, são de tal modo reconhecidas que, num dado momento 
histórico, são mandatadas para trabalhar junto das escolas em nome do próprio Estado. 
Por outro lado, estes especialistas (de onde quer que sejam oriundos) não estão 
imunes à crítica e entram no palco da controvérsia, pelo que também é possível observar 
“formas de politização do conhecimento, mais conforme o pluralismo americano” segundo o 
qual “cada grupo de interesse dispõe dos seus próprios peritos” (Saint Martin, 2004, p. 
211). Esta observação releva de particular interesse e ajusta-se à análise do episódio 
conflitual que envolve a notícia do Expresso, pondo em causa uma associação (a APF) e, 
sobretudo, o saber que ela detém, na área da Educação Sexual. O conhecimento é um 
recurso mobilizado pelos grupos dentro do combate político e, por isso, é esgrimido como 
argumentário em direcções diversas, e às vezes opostas, ou seja, no seio da controvérsia 
social (Saint Martin, 2004). Assim, “haverá que manter em equação (e sob observação) quer 
a dimensão cognitiva, quer o jogo dos interesses dos actores e suas estratégias, quer as 
dinâmicas institucionais” (Barroso, et al. 2007, p. 9). 
No entanto, se o conhecimento se pode situar numa dinâmica de controvérsia, 
servindo a um campo e ao seu oposto, também pode desempenhar por vezes um papel de 




equilíbrio de poderes entre os decisores políticos, os especialistas e o público (Saint Martin, 
2004). O papel dos especialistas pode também ser um trabalho de comunicação entre 
racionalidades que a priori podem ser vistas como antagonistas. Nesta perspectiva, o 
conhecimento também é capaz de operar nas sínteses e ser um factor de conciliação de 
referenciais de actores diversificados que, mediante uma estratégia de tradução, se podem 
entender.  
O papel conferido ao conhecimento dos especialistas também varia de acordo com 
as instituições e com a cultura política dos diferentes países. Os países de tradição mais 
francófona tentam, através dos seus trabalhos nesta área, desmontar a forma como os 
especialistas tendem a ser instrumentalizados pelos serviços do Estado, enquanto no 
mundo anglo-saxónico a questão aparece invertida: o que se estuda é a pressão dos grupos 
de influência e dos think thanks sobre o Estado e os seus serviços (Saint-Martin, 2004). 
Um exemplo típico dessa desmontagem surge através da investigação que procura 
compreender sob que forma de novos modos de relação, menos hierarquizados, menos 
centralizados e menos assentes no controlo do Estado, se esconde um deslocamento da 
responsabilidade do Estado para as pessoas, condicionando os actores a controlarem-se 
uns aos outros, quando tentam dar uma resposta às medidas criadas pelo governo. É isto 
que é retratado por Mangez (2001) a propósito da reforma belga da educação. O autor 
afirma mesmo que é muito importante que a investigação crítica possa continuar a mostrar 
quão frágeis e ilusórias são as novas formas de regulação do Estado. A atenção da 
investigação é centrada sobre os processos de constituição e construção dos saberes pelos 
actores públicos. 
Hassenteufel (2008) refere a importância de um movimento de politização (inverso à 
despolitização) de questões que à partida eram do interesse mais exclusivo dos técnicos, 
evidenciando que as próprias redes de produção e circulação do conhecimento são capazes 
de, sobre uma de determinada matéria, construir um discurso de implicação dos políticos, 
sobretudo quando se trata da inércia destes face a uma questão que consideram importante. 
O autor refere que em França, relativamente à necessidade de reforma do sector da saúde, 
isso aconteceu e conseguiram-se resultados, ainda que actuando numa conjuntura política 
favorável. Assim, a “politização reenvia para um processo mais abrangente de publicitação, 
para o qual contribuem não somente os actores políticos, mas mobilizações, tomadas de 
posição dos especialistas, dos media e eventos singulares” (Hassenteufel, 2008, p. 165).  




2.5. Síntese do capítulo 
O conceito de acção pública, proposto sobretudo pelos autores francófonos para 
marcar a diferença de óptica de estudo face à análise tradicional das políticas públicas, antes 
fortemente centralizada no Estado e nas suas tomadas de decisão é decisivo na investigação 
que desenvolvemos. No design metodológico que construímos, procuramos compreender 
os vários níveis de coordenação (local, nacional e internacional) e os múltiplos lugares onde 
as políticas de Educação Sexual se constroem (órgãos de poder executivo e deliberativo, 
instâncias intermédias de coordenação do Estado, órgãos de natureza consultiva, comissões 
de especialistas, organizações da sociedade civil…), assim como captar a diversidade de 
actores que participam nessa elaboração. A perspectiva teórica é simultaneamente encarada 
como metodológica uma vez que o modo como actualmente se considera a governação, 
determina os caminhos que se consideram para a analisar, e cremos que isso será visível no 
capítulo 3. 
 
A percepção de que os actores se ligam uns aos outros em alianças mais ou menos 
compósitas, como evidenciamos ao longo do capítulo, nomeadamente no ponto 2.3 sobre 
as redes sociais e políticas, torna clara a existência de um conjunto de actores individuais e 
colectivos com poder para influenciar as políticas públicas. Amplia-se, assim, uma ideia 
inicial de triângulo de ferro (nas décadas de 1960 e 1970, estudam-se sobretudo as alianças 
entre grupos de interesse, membros do congresso e responsáveis políticos e/ou 
administrativos) para a de rede política, dando esta conta de um conjunto mais vasto e 
complexo de interacções e tornando visível, sobretudo no contexto americano e anglo-
saxónico, a existência de diferentes actores ligados a um sector das políticas públicas. 
No capítulo 4, e especificamente no ponto 4.1, sobre os actores e a suas interacções 
procuramos usar, na análise dos dados empíricos, algumas das ideias fundamentais dos 
autores que mobilizamos nos pontos 2.1 a 2.3 deste capítulo de enquadramento teórico. 
A óptica de análise adoptada pelos primeiros estudos na área das redes políticas é a de 
considerar a influência que uma diversidade de actores procura ter sobre o Estado, no 
sentido de obter a satisfação das suas reivindicações, ou seja, a perspectiva de que eles agem 
para obter a maximização dos seus interesses comuns e é apenas nesse âmbito que se tece a 
sua acção política. Contudo, gradualmente vai-se percebendo que a visão estrita do interesse 
dos actores não é a mais adequada para cobrir a complexidade das suas interacções. Aquilo 
que parece ser importante na manutenção de uma rede de actores são os objectivos 
partilhados no colectivo e o modo como eles podem ser atingidos, através do reforço dos 




seus valores e das suas estratégias comuns. Alguns estudos evidenciam que à medida que a 
rede política se vai tornando estável, estimulam-se os intercâmbios, reforçando a identidade 
comum que permite aos indivíduos posicionarem-se como um colectivo e, por essa via, 
ganharem legitimidade social. As ideias são certamente um factor agregador das interacções 
entre os indivíduos, justificando assim a existência, de mais do que uma rede de actores, 
num mesmo sector de políticas. Os actores podem organizar-se em perspectivas diferentes 
acerca desse assunto-problema, num jogo argumentativo e contra-argumentativo, ao qual 
os políticos não podem permanecer alheios, isto quando não se inserem eles mesmo nessa 
contenda. 
Procuramos mobilizar estes conceitos, sobretudo no ponto 4.2. para a análise do 
modo como os actores participam nesta acção pública, designadamente compreender quais 
as ligações que têm uns aos outros, como se construíram e em que se fundamentam, assim 
como perceber a ligação entre os diferentes actores e os paradigmas, pois o modo como se 
representa a Educação Sexual é parte integrante do que se defende e implementa, 
relativamente ao modo como o Estado coordenou e se considera que deve coordenar as 
políticas. 
Assim, a capacidade que os actores têm de produzir e fazer circular uma 
argumentação através das redes é extremamente importante e as suas interacções podem 
também ser analisadas em termos da produção desse efeito. Como referimos, Peter Hall 
(1990; 1993) é dos primeiros autores a analisar a importâncias das ideias e a transpor o 
conceito de paradigma (originalmente de Kuhn) para a área das políticas públicas 
procurando designadamente mostrar as mudanças na política macro económica entre os 
anos 1970 e 1985, na Grã-Bretanha e em França, a fim de formular uma tipologia de 
ordens de mudança (Smith, 2004). Surel (1998) dá continuidade à pesquisa em torno da 
dimensão cognitiva das políticas, mecanismos estes que vêm a ser depois também 
desenvolvidos por Muller (2003), no âmbito da sua teoria do referencial. Estes trabalhos têm 
em comum o seu interesse pela mudança das políticas e, apesar das suas diferenças, 
concluem que não há mudança sem a construção de uma nova representação dos 
problemas e estabelecimento das condições sociopolíticas para o seu tratamento pela 
sociedade. Contudo, ao invés de Kuhn, eles procuraram também pensar as mudanças de 
um outro ângulo, para além das rupturas francas ou brutais (Smith, 2004). Por sua vez, 
Hajer (2005) sugere a importância dos discursos, como construção de uma narrativa social 
que em dado momento vinga sobre um determinado tema. Também Hassenteufel (2008) 
menciona a importância da dimensão simbólica da acção pública referindo que as palavras 




têm praticamente tanto valor quanto os resultados concretos das políticas, pelo que é tão 
relevante um governo mostrar preocupação com um problema como agir sobre ele. É por 
esta razão que múltiplos trabalhos no âmbito da análise cognitiva das políticas públicas se 
inscrevem numa perspectiva de atenção particular às marcas discursivas (expressões, 
vocabulário, conotações, figuras de estilo). Assim, estes autores, à luz da análise cognitiva 
das políticas públicas reforçam o que Hall (1993) refere em termos da importância das 
ideias e dos argumentos que as sustentam. Esta abordagem sugere que uma visão do 
mundo, apresentada sob a forma de uma narrativa partilhada por uma coligação específica 
de actores, exerce influência sobre as políticas. 
Quando se refere a dimensão cognitiva há que considerar que no interior de qualquer 
processo argumentativo circula também conhecimento. O conhecimento é definido, no 
âmbito da análise cognitiva das políticas públicas, em sentido muito amplo, como algo que 
circula, se reproduz e se reconstrói em relação com uma diversidade de actores individuais 
e colectivos e se mobiliza para marcar posições no terreno da controvérsia (Delvaux e 
Mangez, 2008). Registamos, dos autores que analisamos, a importância que a mobilização 
de conhecimento tem no âmbito dos processos políticos, servindo designadamente 
estratégias de despolitização das políticas públicas, isto é, uma acentuada tendência para a 
apresentação das soluções políticas como sendo essencialmente técnicas. Trata-se de uma 
tendência claramente suportada e incentivada por instâncias de coordenação política 
internacional, nomeadamente por parte da Comissão Europeia. Estas instâncias operam 
ainda, de forma mais ou menos directa, como fontes inspiradoras de normas, de medidas e 
de práticas, ou seja, são elas próprias difusoras de determinadas representações. 
Procuramos ter em conta estas perspectivas, utilizando-as na análise dos dados, sobretudo 
nos pontos 4.3, 4.4 e 4.5. do capítulo 4. Voltamos a considerar como fulcrais no capítulo 5 
as narrativas dos actores e o seu modo singular de entender as políticas de Educação 
Sexual, aqui dimensionadas num outro nível da acção pública (o local). 
  















Neste capítulo descrevemos os pressupostos metodológicos assumidos neste 
trabalho de investigação sobre as políticas de Educação Sexual, explicitando as opções que 
fazemos, assim como o design de investigação, clarificando quais os objectivos e as 
questões de partida, e a forma como recolhemos, analisamos e interpretamos os dados. As 
questões de investigação são construídas através da combinação entre as perguntas que 
surgem intuitivamente na primeira abordagem às políticas de Educação Sexual (capítulo 1) 
e a reformulação que adquirem quando confrontadas com a perspectiva teórica da análise 
cognitiva das políticas publicas (capítulo 2).  
 
3.1. O dispositivo de investigação 
Em primeiro lugar trata-se de um trabalho que ao mobilizar o enquadramento 
conceptual das redes políticas, se coloca também perante as opções que nesse âmbito se 




fazem do ponto de vista metodológico. Isso permeia não só uma opção de fundo, neste 
caso, por um trabalho de natureza qualitativa, como outras que daí decorrem e implicam as 
técnicas de recolha e análise de dados.  
Em segundo lugar, embora uma política não tenha, em regra, uma data precisa que 
corresponda ao seu início, ou ao seu fim, e seja quase sempre um longo encadear de 
processos, procura-se delimitar um período de tempo para este estudo. 
Em terceiro lugar, e assumindo que uma rede de actores tanto se constrói ao longo do 
tempo como a vários níveis da acção pública, delimitamos a investigação em torno de um 
estudo no nível nacional e outro no nível local. Contudo, a partir da análise de dados, efectuam-
se articulações entre eles e, ainda, com o nível supranacional. A acepção de nível aqui 
utilizada tem o significado de escala, não se referindo a uma ideia de hierarquia. 
Relativamente à recolha de dados e atendendo à importância, na análise cognitiva das 
políticas públicas, do papel dos diversos actores, a sua audição torna-se essencial, e 
entendemos a entrevista como o melhor modo de captar as suas narrativas, pelo que 
explicitamos tanto o tipo de entrevista que fazemos, como os procedimentos que 
adoptamos. O mapeamento dos actores a entrevistar é simultaneamente um meio de captar 
as suas interacções, pelo que abordamos com algum pormenor esse processo, assim como 
os problemas com que nos deparámos ao fazê-lo e a forma como procurámos resolvê-los. 
Embora as entrevistas sejam a técnica privilegiada, mobilizam-se, em complemento, fontes 
documentais, algumas delas sugeridas pelos actores entrevistados, e outras incontornáveis 
na análise destas políticas. 
No tratamento das entrevistas procura-se respeitar a construção de categorias 
característica da análise de conteúdo, pela capacidade da técnica para traduzir os dados em 
informação importante sobre as questões em estudo, combinada com a tentativa de 
entender a perspectiva global de cada actor face à Educação Sexual. As fontes documentais 
mais importantes são também analisadas de acordo com algumas categorias prévias, 
enquanto outros documentos são apenas considerados face a aspectos parcelares, cuja 
importância se intui face a algumas das questões em estudo. 
Na apresentação dos dados e respectiva interpretação, mantém-se a lógica dos dois 
estudos, cada um deles abordando um nível da acção pública - o nacional e o local. 
 




3.2. Pressupostos metodológicos 
A investigação tem sido orientada por paradigmas de construção de conhecimento, 
sintetizados frequentemente nas dicotomias explicativo/compreensivo ou, em termos mais 
metodológicos, quantitativo/qualitativo73. Dito de outro modo, nos pressupostos de natureza 
epistemológica, que implicam a forma de compreender e descrever o mundo, o debate 
centra-se nas posições positivistas e anti-positivistas (Afonso, 2005). Como afirma Guerra 
(2006), no final do século XX retomam-se as investigações com base no paradigma 
compreensivo, num primeiro momento com um tom crítico face às metodologias logico-
dedutivas, procurando assim propor “a substituição da procura das regularidades e das leis 
do funcionamento societal pelos sentidos sociais accionados pelos actores nos seus 
comportamentos, substituindo a explicação das causalidades pela compreensão dos 
sentidos da acção social” (2006, p. 8). Contudo “a diferença entre os dois paradigmas 
poderá ser lida (…) mais como uma diferença – importante – de ênfase, do que como uma 
diferença absoluta” (Silva, 2003, p. 22) devendo pelo menos rejeitar-se a ideia de uma 
hierarquia associada às práticas sociais de investigação. O que se pode reter como mais 
decisivo nas perspectivas compreensivas “é, sobretudo, a sua orientação para a 
identificação das práticas quotidianas e das emergências de novos fenómenos sociais, que 
elucidam ou transformam, no hic et nunc das dinâmicas sociais, as regras ou as instituições 
existentes” (Guerra, 2006, p. 9). 
De qualquer modo, mesmo evitando cair na armadilha das oposições simplistas, há 
que fazer opções de natureza metodológica quando se pretende investigar, pois “o 
processo de construção do conhecimento científico assenta numa variedade de opções – de 
ordem ontológica, epistemológica, metodológica, técnica” (Silva, 2003, p. 15). E, como 
refere Guerra, “não se opõem as metodologias positivistas às cartesianas, às metodologias 
compreensivas, mas defende-se que há uma profunda ruptura epistemológica, teórica e 
metodológica entre estes diferentes tipos de produção do conhecimento e que não se dar 
conta dessa diferença é comprometer os processos e mecanismos de pesquisa. (Guerra, 
2006, p. 12). O trabalho de explicitação das opções metodológicas, algumas tomadas à 
partida e outras no próprio decurso da investigação, é assim inerente à própria construção 
do saber. 
                                               
73 Ainda que, como refere Afonso (2005), estes termos ignorem o “facto de tais designações se reportarem a uma 
grande variedade de perspectivas teóricas e práticas metodológicas, não correspondendo a conceitos claramente 
definidos” (2005, p. 13). 




O objectivo geral deste trabalho de investigação é o de entender como é que se têm 
elaborado e implementado as políticas de Educação Sexual no nosso país, ou seja, 
pesquisa-se o processo político enquanto bricolage. 
A escolha desta política especificamente, e não de qualquer outra, decorre da 
suposição inicial confirmada pela sinopse (capítulo 1) da amplitude dos actores sociais nela 
interessados, permitindo analisar a forma como a governação tem vindo a ser 
progressivamente marcada por acções de concertação, escuta e participação dos actores nos 
processos políticos. 
Esta maior abertura à participação de diferentes actores acarreta contornos de 
responsabilidade política, hoje mais difusos do que antes, e evidencia, por um lado, a 
permeabilidade dos responsáveis políticos a um conjunto de argumentos que incluem 
conhecimentos, crenças e valores. Por outro lado, torna mais clara a busca que os políticos 
travam por uma legitimidade social que não pode ser só construída em torno da ideologia e 
se socorre abundantemente de outros referenciais, entre os quais o conhecimento 
especializado. Este campo de debate, de disputa, de argumentação e contra argumentação 
reenvia para a construção dos discursos políticos e para o modo como estes se 
fundamentam e são atravessados por traços de construção colectiva, em que determinados 
saberes e experiências vingam sobre outros. Estes debates estão longe de se equacionar 
apenas a uma escala nacional: há que salientar o crescente poder das instâncias 
supranacionais sobre os países, havendo uma permeabilidade aos saberes que possam vir 
dessas instâncias ou de outros contextos de natureza internacional. 
Usamos assim o conceito de rede para compreender quem são os actores que, dentro 
do que vai permanecendo e do que vai mudando nas políticas públicas de Educação Sexual, 
participam e interagem, exercem poder e influência. Trata-se ainda, de perceber como é que 
os actores vão estabelecendo os seus laços e que papel têm na produção dos vários 
discursos que legitimam ou não a intervenção do Estado nesta área. As nossas intenções 
estão no domínio da descrição e da compreensão dos processos, mais do que na sua 
explicação, e isso molda a nossa opção metodológica. Assim, no campo das redes políticas, a 
base é a escolha de uma perspectiva interaccionista das relações sociais, mas há outras 
opções a fazer.  
As redes políticas, apesar do seu objectivo comum, ou seja, a análise de influências e 
de trocas entre organizações, actores, elites e órgãos do Estado, evidenciam, no campo 
metodológico, a dicotomia de filiações a que aludimos no ponto 2.3.5. Na área das redes 




políticas, também não se trata apenas de uma distinção de procedimentos metodológicos, 
mas simultaneamente da atribuição de um significado diferente à investigação em termos 
dos seus objectivos. 
A primeira opção tem assim a ver com a adopção ou não da análise estrutural das redes 
como método de recolha e análise dos dados, alternativa que afastámos por vários motivos 
que explicitamos seguidamente.  
Em primeiro lugar consideramos que não estão reunidas as condições para avaliar as 
propriedades estruturais de uma rede que antevemos como de “malha larga” e sobre a qual 
não temos (nem devemos ter74) nenhuns dados à partida que nos evidenciem quem são os 
actores participantes. Recordamos que este tipo de análise tem forçosamente que recorrer a 
um instrumento de tipo questionário, o que implica saber previamente quem são os seus 
destinatários. O primeiro trabalho, de cartografar quem são esses actores, não nos permite 
colocá-los uns perante outros, nem levá-los a classificar essa relação, sob pena de estarmos 
mais a induzir os actores da rede, do que realmente a captá-los.  
Além disso, sistematizar as propriedades de uma rede tem sobretudo interesse para 
comparar umas redes com outras (designadamente de outros países) e, não tendo nós tal 
objectivo, a utilização da análise estrutural não se afigura pertinente. Acresce ainda o facto de 
a rede que procuramos estudar se situar no domínio das políticas e, como vários autores 
referem, a tipificação e as classificações dos processos de troca e de influência são, neste 
campo, de dificuldade acrescida. Thatcher (1998) e Rhodes (2002) são alguns dos autores 
que valorizam os trabalhos na área das redes políticas que investem na descrição e na 
interpretação, em vez dos que procuram aumentar o seu valor explicativo através do uso 
das ferramentas quantitativas. 
Ganha assim consistência, como factor a privilegiar no contexto desta tese, o 
interesse pelas narrativas dos actores e pelas perspectivas que elas incluem relativamente a 
esta política pública. Este interesse conduz-nos naturalmente a uma opção de natureza 
metodológica pelo paradigma compreensivo/interpretativo, uma vez que nele se confere 
“especial importância ao facto de se poder ter um contacto estreito com os actores da 
realidade em estudo, e de se poder analisar o contexto e evolução acerca dessa realidade” 
(Afonso, 2005, p. 29). 
                                               
74 Salienta-se que, tal como recomendam alguns autores, nomeadamente Warin (1995), não devemos escolher, à partida, 
os actores cujos nomes são mais conhecidos da opinião pública, usando tal critério como relevante em termos da 
captação de uma rede de actores. 





3.3. Design metodológico 
3.3.1. Eixos, objectivos e questões de estudo 
O querer saber no domínio do paradigma causal/explicativo assenta no racional 
hipotético-dedutivo que conduz o investigador à explicitação das suas hipóteses de 
partida testando-as através da manipulação de um conjunto de variáveis, a fim de 
obter uma prova da relação causal ou, pelo menos, de uma correlação. Nos estudos 
que se situam no paradigma compreensivo/interpretativo, essa formulação é 
frequentemente substituída pela enunciação do problema, e pela elaboração dos 
objectivos e/ou das questões de partida. Trata-se afinal de construir a bússola 
orientadora que não nos deixará perder na infinitude dos dados recolhidos e 
orientará a construção dos sentidos de análise. 
Definimos assim os seguintes eixos de análise e objectivos: 
 
 




Quadro 13. Eixos, objectivos e questões 
Eixos de Análise Objectivos Questões 
1.Actores e Rede 
Actores são os indivíduos e/ organizações que 
têm uma participação activa na definição das 
políticas públicas de Educação Sexual. 
 
- Detectar que actores estatais e não estatais 
influenciam as políticas públicas de Educação 
Sexual em meio escolar e como é que eles 
interagem (ou não) para o fazer. 
1. Quem são os actores estatais e não estatais que participam 
nesta acção pública? 
2. Que características (pessoais, profissionais, organizacionais) 
apresentam estes actores? 
3. Que tipo de participação têm nesta acção pública e/ou que 
influência exercem? 
4. Que tipo de interacções se constroem entre os actores? 
5. Que actores assumem maior relevância e porquê? 
2.O conteúdo da política  
O conteúdo da política define o que é para os 
actores a Educação Sexual e o modo como 
justificam (ou não) a sua inclusão em meio 
escolar, definem as suas finalidades, os saberes, 
e as áreas profissionais que a configuram. 
- Perceber até que ponto existem determinados 
paradigmas de Educação Sexual em meio escolar, 
que papel têm os actores na sua construção e/ou 
mobilização, e como é que eles se relacionam com 
controvérsias publicamente conhecidas. 
- Compreender os processos de construção e 
mobilização do conhecimento no interior destas 
políticas públicas. 
1. Que ideias são veiculadas pelos actores sobre Educação 
Sexual em Meio Escolar e até que ponto elas evidenciam 
diferentes paradigmas? 
2. Que controvérsias se geram entre os actores sobre a 
temática e que argumentários são mobilizados em torno delas? 
3. Que tipo de conhecimento é construído pelos actores? 
4. Que tipo de relações existe entre conhecimento e política? 
3.Os modos de coordenação  
a) Os modos de coordenação designam a 
organização e funcionamento do Estado como 
coordenador das políticas. 
b) A influência transnacional define-se pelos 
aspectos introduzidos nas políticas nacionais 
em resultado de orientações das instâncias 
internacionais e/ou do contacto dos actores 
com determinadas experiências de outros países 
e/ou organizações. 
- Perceber que modos de coordenação das 
políticas públicas de Educação Sexual se vão 
adoptando ao longo do período em estudo e que 
influência têm os diferentes actores na sua 
adopção 
- Compreender que processos e efeitos de 
influência internacional ocorrem. 
1. Que modos de coordenação se vão adoptando no âmbito 
desta acção pública e até que ponto eles configuram modelos de 
coordenação? 
2. Que relação existe entre diferentes modos de coordenação 
das políticas e a participação de diferentes actores? 
3. Que tipo de processos de influência existem e são referidos 
pelos actores?  
4. Que influências de instâncias internacionais e/ou de outros 
países se assinalam nas políticas públicas de Educação Sexual? 
 
 




3.3.2. Delimitação temporal do estudo  
Neste estudo procura-se perceber como é que as políticas públicas de Educação 
Sexual se vão mantendo e transformando ao longo do tempo, o que implica analisá-las 
numa linha cronológica. E fazemo-lo não só a partir das deliberações que são significativas, 
mas também do conjunto de acontecimentos que no discurso dos actores surgem como 
importantes, num encadeamento que molda a trajectória da acção pública. Baudouin 
considera que: 
o fim de um programa ou de uma política pública não significa necessariamente a 
morte do organismo ou dos organismos encarregados da sua execução. Não é raro 
tais estruturas sobreviverem aos objectivos que as viram nascer ou reciclarem-se para 
funções e programas diferentes. Finalmente, uma política pública que finda nem por 
isso desaparece, mantém-se como um reservatório de aprendizagem e de experiência 
que pode alimentar e inspirar outras políticas (…) quando uma política é concebida 
como uma aprendizagem com experiências e erros, pode legitimamente colocar-se a 
questão do seu próprio fim.  
(Baudouin, 2000, p. 274-275). 
Definimos para este estudo o período temporal compreendido entre 1984 e 2009, 
correspondendo a data inicial à primeira legislação sobre Educação Sexual concebida pelo 
Parlamento e 2009 à última legislação sobre a mesma temática aprovada pelos deputados. 
Contudo, podemos dizer que o início desta política pública é pelo menos impreciso 
(assinala-se 1973 como ano em que é formada uma comissão de nomeação ministerial para 
fazer um estudo) e o fim não está à vista, havendo antes um conjunto de decisões políticas 
que ao longo dos anos vão tendo lugar, com maior ou menor coerência e com maior ou 
menor impacto. A identificação de uma linha temporal para análise das políticas de 
Educação Sexual em Meio Escolar que nos permita considerar um lugar primeiro e um 
lugar último de análise tem assim em conta que o “começo” e o “fim” serão sempre 
artificiais, pois as políticas públicas inscrevem-se num continuum.  
3.3.3.Estudo no nível nacional e no nível local 
Uma das características dos estudos na área da acção pública é o de procederem a 
uma abordagem multinível, anulando-se de alguma forma as fronteiras (que só artificialmente 
existem) entre os diversos níveis por via da abertura que mantêm para perceber as suas 
relações e as influências mútuas. Uma primeira análise, feita a partir da sinopse, mostra no 
âmbito desta acção pública uma relação entre actores individuais e colectivos situados 
nestes três níveis, que representamos no quadro seguinte: 
 




Quadro 14. Abordagem multinível 
Níveis Espaços/Organizações 
Local - Escolas 
- Centros de Saúde 
- Serviços locais dos ministérios da Educação e da Saúde 
- Associações locais 
- Serviços específicos dos hospitais públicos (consulta de adolescentes) 
- Delegações locais das ONG 
Nacional - Assembleia da República (partidos políticos, grupos parlamentares e 
comissões) 
- Serviços centrais do Ministério da Educação 
- Serviços centrais do Ministério da Saúde 
- Serviços centrais ligados à Juventude 
- Comissões autónomas criadas no âmbito governamental 
- Organizações não governamentais ligadas directa ou indirectamente à 
Educação Sexual (de causa) 
- Organizações de pais e/ou famílias  
- Organizações de profissionais  
- Conselho Nacional de Educação 
- Imprensa falada/escrita 
- Organizações ligadas directa ou indirectamente à Igreja Católica. 
Supranacional - Organização Mundial de Saúde (OMS) 
- União Europeia 
(Programa European Network of Health Promoting Schools; Programa HBSC 
- Heath Behaviour in Schools-aged Children) 
 
O estudo no nível nacional assume algumas das características dos estudos de tipo 
extensivo, designadamente a “análise das características de uma população com referência a 
um dado momento no tempo e com uma preocupação de abrangência e generalidade” 
(Afonso, 2005, p.63). No estudo no nível nacional consideram-se as mudanças que ocorrem 
no período de tempo em estudo (1984-2009) em termos de decisões e medidas tomadas ao 
nível da decisão deliberativa situada na Assembleia da República e no Governo, dos 
eventos que vão ocorrendo na acção pública, bem como a participação e interacção entre os 
actores e a forma como ela vai co-construindo (ou não) um paradigma e influenciando a 
mudança. No design inicial do projecto da tese apenas estava contemplado este nível.  
Contudo, a participação no projecto de investigação KNOWandPOL incentiva-nos a 
escolher também o nível local como contexto de recolha e análise de informação. Nas linhas 
metodológicas internacionais adoptadas pelo projecto inclui-se, além do estudo longitudinal 
de uma política (como tínhamos previsto), um conjunto de estudos de caso de pequena 
dimensão, que significavam uma espécie de cortes em profundidade sobre momentos 
chave, lugares, ou medidas ligadas a essa política.  
À partida, a abordagem multinível compreende uma receptividade relativamente à 
emergência de actores cuja acção se situa a nível local, mas não a preocupação de construir, 
a partir do local, um olhar específico, nem tão pouco de tecer uma relação entre dinâmicas 




da acção pública a diversos níveis. Contudo, percebemos o interesse e as vantagens que 
podem advir desta relação uma vez que “se verifica a consciência crescente de que os 
processos localizados só podem ser integralmente compreendidos se inseridos numa lógica 
global, ou, invertendo o ângulo de análise, que todo o processo global tem forçosamente 
uma tradução local” (Silva, 2003, p. 45). Por outro lado, os estudos locais ganham hoje outros 
contornos, pois há consciência da relatividade de algumas fronteiras tradicionais, 
nomeadamente, a perda de sentido da habitual dicotomia micro-macro. Assim, quando se 
escolhe um território, procura-se encará-lo sob um ponto de vista mais vasto, como faz 
Ilídio Ferreira (2003, p. 124) ao assumir que “o concelho de Paredes de Coura é o contexto 
onde se desenvolve o trabalho de pesquisa empírica”, mesmo considerando que o estudo 
não é sobre o concelho como “unidade geográfica e administrativa”, mas sim sobre “as 
dinâmicas sociais que nele se têm ancorado e desenvolvido ao longo de duas décadas”. 
Considerámos, pois, interessante perceber, num contexto de menor dimensão e 
mais delimitado territorialmente, como é que as dinâmicas interactivas entre os actores em 
torno destas políticas públicas se poderiam estabelecer. No estudo no nível local, a incidência é, 
também, na participação dos actores, na sua ligação em rede, na construção do(s) seus 
discurso(s) e das suas práticas, tentando captar a singularidade que estas possam assumir. 
A opção pelo contexto escolhido para o estudo no nível local decorre de uma 
referência obtida no curso do estudo no nível nacional de que aquele concelho seria um 
território interessante, relativamente aos seus saberes e práticas implementadas. No entanto, 
salientamos mais uma vez, não pensamos no nível local como fechado sobre si próprio, mas 
como um lugar aberto, também importante de compreender na sua relação com outros 
espaços e actores, procurando-se captar essa dimensão através do trabalho empírico  
Qualquer conclusão obtida a partir deste nível local não se pode generalizar para 
outros lugares do país, mas permite-nos entender melhor o desenvolvimento desta acção 
pública face a condições mais específicas e as singularidades dos próprios actores. 
3.4. Recolha de dados  
3.4.1. Opções tomadas relativamente às técnicas de recolha de dados 
Uma das questões que se colocam em relação a qualquer estudo é a delimitação da 
população a estudar, do “terreno” a observar, seja este uma amostra, como é mais comum 
nos estudos quantitativos, ou um contexto e/ou organização, como é mais típico nos 




métodos qualitativos. Usando o conceito de rede, a conceptualização da escolha não é fácil.  
Como refere Ávila de Lima (1997), não se estudam atitudes de indivíduos isolados, são os 
graus de coesão/relação entre indivíduos em situações estruturais que se analisam, pelo que 
a escolha/selecção diz sobretudo respeito aos processos interpessoais que pretendemos 
observar. Referindo-se à escolha de uma “unidade de observação”, Ávila de Lima afirma 
que, no seu estudo, ela é constituída pelos “actores”, sobre os quais se selecciona 
informação acerca dos seus laços com outros dentro do ambiente de trabalho. Uma rede 
não tem por si mesmo limite, mas neste caso os actores estão situados, mais ou menos 
fechados, num determinado campo. O autor considera ainda que usar o conceito de rede é 
paradoxal uma vez que se consideram muitas vezes os indivíduos ou as organizações para a 
construção da rede, quando o que aqui importa são as relações. Ávila de Lima (1997) 
escolhe duas escolas e departamentos, situando assim o seu estudo num contexto 
organizacional; Rhodes (2002) analisa uma política local na área da saúde escolhendo um 
território geográfico e um tecido social (os idosos), Honig (2004) baseia o seu estudo sobre 
as organizações “intermediárias” num território (Oakland, Califórnia). No estudo de Honig 
(2004), a escolha das organizações faz-se face ao reconhecimento do papel de mediação 
entre a administração local da educação e as escolas. Miskel e Song (2004) consideram que 
delimitam a arena política e depois analisam os documentos que constam dos arquivos da 
administração produzidos ao longo da genealogia da decisão, bem como a informação e 
artigos de opinião produzidos pela imprensa, e essa análise evidencia as organizações e os 
peritos que publicamente emitem opiniões e pareceres, fornecendo assim a lista das 
organizações importantes.  
O que partilhamos metodologicamente com os estudos referidos é partirmos do 
conceito de arena e de rede. Nesta investigação assumimos a ideia de que há vozes múltiplas 
e diferenciadas que tanto podem pertencer a actores estatais (e entre eles os altos 
funcionários, os políticos…), como a grupos de peritos, como a indivíduos que têm 
reconhecimento público, como a organizações de natureza variada (ONG, Associações, 
grupos religiosos…) e todos eles intervêm e co-constroem esta acção pública  
No entanto, à partida, mantemos a abertura para mapear esses actores, não 
excluindo uns em detrimento de outros, mas procurando assim as primeiras informações 
sobre a existência provável de uma rede. Atendendo ao período de alguma forma longo – 
entre 1984 e 2009 -, consideramos natural a ideia de alguns actores se manterem activos e 
intervenientes na acção pública durante esse período, enquanto outros podem já ter 




escolhido outra área das políticas públicas, mas esse dado também é revelador do seu tipo 
de ligação. 
Relativamente às técnicas possíveis para auscultar os actores, sublinhe-se que as 
entrevistas e o questionário são técnicas muito comuns na pesquisa das interacções em 
rede. As vantagens e limitações de cada uma das técnicas são as usualmente citadas em 
qualquer manual de metodologia, embora os questionários para a análise de dados de redes 
obedeçam a uma elaboração muito específica. De acordo com Ávila de Lima (1997), o 
questionário é a técnica mais usada na investigação sobre redes sempre que os actores são 
chamados a nomear relações que se podem estudar, permitindo respostas estandardizadas, 
isto é, todos respondem aos mesmos itens e usando a mesma linguagem. Tradicionalmente 
há um formato das questões para a captação das redes sociais que passa, em primeiro lugar 
pela identificação dos membros das redes (name generators) 75. Relativamente à identificação 
dos actores das redes, quando é conhecido o número possível de actores que as podem 
constituir (por exemplo, no seio de uma organização, de um departamento, de uma 
instituição) é relativamente fácil adoptar um procedimento simples de resposta.  
No que toca aos laços que eles mantêm uns com os outros, o mais habitual é 
colocar os indivíduos perante uma lista completa de possíveis membros da rede, 
questionando sobre com quais deles costumam interagir (rosters). Quando não há 
conhecimento prévio de quem são os possíveis actores da rede, solicita-se-lhes a resposta 
apenas com base na sua memória e a livre escolha (free recall). Uma e outra opção têm 
vantagens e inconvenientes. Embora seja mais comum e coerente a livre escolha, a opção pela 
listagem permite recordar aos intervenientes todos os actores que podem ser citados, o que 
é importante quando o universo é relativamente vasto e se percebem previamente 
dificuldades de memorização. Ávila de Lima, por exemplo, utiliza os nomes de todos os 
professores, organizados por departamentos e, dentro destes, por ordem alfabética e depois 
solicita aos docentes que escolham aqueles colegas com quem estabelecem alguma ligação 
particular.  
Em relação às escolhas que os actores podem realizar, é comum que se solicite um 
número limitado, mas pode também ser indeterminado e ficar ao critério dos seus 
                                               
75 Exemplos das questões típicas: a) qual o conteúdo da interacção estabelecida; b) que papel têm essas relações sociais 
(providenciam um tipo ou suporte social específico); c) que grau de intimidade/ligação (como é que as pessoas se 
sentem emocionalmente ligadas às outras); d) que tempo de contacto/relação (por ex. todas as pessoas com quem 
contactou no último mês); e) que número de membros estão envolvidos na interacção (por ex., diga um número 
máximo de 5 pessoas com as quais está envolvido numa relação específica). Adaptado de Ávila de Lima (1997, p. 45-
48). 




membros. Na ponderação das vantagens e desvantagens, a limitação do número de 
membros pode ser teoricamente e metodologicamente importante, no entanto, a sua 
artificialidade joga a seu desfavor, podendo criar uma distorção na estrutura real das redes 
sociais76.  
Os questionários servem para dar resposta a questões muito concretas e 
susceptíveis de aplicação de medidas estatísticas, para perceber a configuração de uma rede 
e os laços entre os actores, mas eles não permitem compreender as ideias dos actores 
relativamente a uma política, nem as interacções que não são mediadas unicamente pela 
sociabilidade, mas também pela partilha de saberes e opiniões. Para este efeito, as 
entrevistas afiguram-se uma técnica mais eficaz. De facto, elas têm sido uma base 
fundamental na análise de redes numa abordagem mais antropológica, centrada no discurso 
dos actores e na interpretação que estes fazem da realidade, tendo a vantagem de captar a 
dimensão cognitiva, ou seja, o modo como eles atribuem sentido às interacções que 
estabelecem. Assim, atendendo a que nos situamos numa abordagem das redes políticas, 
em que não nos interessa apenas identificar os actores e as suas relações com outros, mas 
também indagar as suas ideias e o seu tipo participação, a entrevista afigura-se a técnica 
mais adequada.  
De acordo com Patton, as entrevistas podem assumir três tipos de formatos: “a) 
uma entrevista informal; uma entrevista com base num guião; uma entrevista standardizada 
aberta” (2002, p. 342), sendo comum entre nós a designação não estruturada, semi-estruturada e 
estruturada para referir esta tipologia do autor. Guerra (2006), entre outros autores, 
acrescenta a esta tipologia a ideia de entrevista em profundidade, característica do método 
biográfico. A autora sublinha que nos estudos compreensivos os “sujeitos tomam o 
estatuto de informadores privilegiados, uma postura muito diferente da dos entrevistados 
nos métodos de pesquisa mais cartesianos, que são reduzidos à posição de informadores 
objectivos” (2006, p. 18). Refere também que se deve evitar dramatizar as questões 
afectivo-relacionais que estão presentes no uso desta técnica de recolha e que, pelo 
contrário: 
 
                                               
76 No que diz respeito ao tipo de ligação entre os actores, quando se usa um sistema de rating, os respondentes são 
convidados a assinalar através de um valor a sua ligação aos outros actores, expressando esse valor a força, a frequência 
ou a intensidade dessa relação (considerando uma escala). Nos designs de complete ranking, aos respondentes é pedido que 
ordenem todos os outros membros da rede de acordo com a intensidade/frequência da ligação que estabelecem com 
cada um. Quando os membros da rede são muitos, ordenar todos pode ser uma tarefa muito complexa. Assim, o uso 
da escala para cada ligação é mais claro e tem a vantagem de permitir medir a intensidade das relações, uma das 
características que conceptualmente é importante. 




é de assumir como pressuposto desta postura metodológica que estamos perante 
sujeitos racionais (entrevistador, mas também entrevistado), sendo que ambos dão 
sentido à sua acção e, de forma aberta e transparente, definem o objectivo dessa 
interacção: um pretende colher informações sobre percursos e modos de vida sobre 
os quais o outro é um informador privilegiado pelo fenómeno social que viveu.  
(Guerra, 2006, p. 21-22) 
A entrevista não estruturada está na base das narrativas a que Rhodes (2003) alude 
no seu artigo, sendo que os episódios narrados na voz dos entrevistados são sempre o seu 
corpus de análise e é sobre ele que o autor tece relações com a teoria. Portugal (1995; 2006), 
relativamente aos seus estudos, também refere as entrevistas em profundidade como 
técnica privilegiada. Também nós consideramos que a entrevista em profundidade, de tipo 
não estruturado é a nossa melhor opção. Por um lado, pela dificuldade em fazer confluir 
em torno das mesmas questões actores que se podem situar em momentos muito 
diferentes num período historicamente longo (1984-2009) e com um perfil e um leque de 
participação diversificado. Por outro lado, porque estamos genuinamente interessados em 
procurar nas narrativas dos actores os nossos pontos de interesse. De referir que “este tipo 
de entrevista sem guião pré-determinado pode ser adequada em muitas circunstâncias em 
que o campo é emergente, em que o pesquisador não sabe de antemão o que vai acontecer, 
quem vai estar presente, ou o que será importante para caracterizar um incidente, evento 
ou experiência” (Patton, 2002, p. 342). 
Relativamente à observação como técnica de recolha de dados ligada às redes 
sociais, consoante nos situemos num ou no outro pólo da metodologia de análise de redes 
a que já fizemos referência, a importância da sua utilização pode ser maior ou menor. 
Quando se pretende efectuar análise estrutural, não há referência à observação, sendo 
praticamente só realizadas entrevistas e questionários. No entanto, sendo esse o cenário 
base do estudo de Ávila de Lima, o autor refere a observação (não participante), mas ela 
tem um papel sobretudo de ambientação ao contexto e às pessoas. Já no estudo de Honig 
(2004), a observação tem um papel de destaque e o autor dá grande relevância ao tempo 
que se passa assistindo e tomando notas das reuniões que se realizam nestas organizações. 
No entanto, não é nunca usada como técnica única, mas complementar, sobretudo das 
entrevistas. 
Analisámos ainda a hipótese de usar a observação relativamente ao estudo no nível 
nacional, mas tal apenas se torna possível relativamente ao presente, o que, dada a 
perspectiva longitudinal adoptada, não nos parece correcto. Contudo, relativamente ao 
estudo no nível local, e tendo em conta que contempla a imersão do investigador num 




contexto específico, em que a confiança com os actores e o conhecimento dos seus 
contextos organizacionais são aspectos importantes, usamos a observação como meio 
complementar de pesquisa.  
A observação pode dividir-se em dois tipos fundamentais: observação directa e 
sistemática e observação participante, associando-se essa diferença aos diferentes objectivos 
de investigação e às formas de a realizar no terreno (Lessard-Hebert et al, 1990, p. 144). 
Atendendo a que usamos a observação apenas como forma de ambientação ao contexto e 
aos actores no estudo no nível local, e não como uma forma de recolha sistemática de 
informação em relação ao objecto de estudo, consideramos que a observação participante é 
a que se adequa ao nosso objectivo. 
A análise documental é uma “espécie de análise de conteúdo que incide sobre 
documentos relativos a um local ou a uma situação, [que] corresponde, do ponto de vista 
técnico, a uma observação de artefactos escritos” (Lessard-Hebert et al, 1990, p. 143). 
Relativamente à análise documental, há poucas referências nos estudos sobre redes, talvez 
porque o foco principal desta análise esteja na interacção dos actores, e não seja muito fácil 
captá-la através dos documentos. É, no entanto, possível fazê-lo, por exemplo, através das 
citações que uns autores fazem dos outros, como acontece, por exemplo, num dos estudos 
que referimos (citado por Mercklé, 2004). Também a maior parte dos estudos que incidem 
nas comunidades epistémicas usam documentos como fonte complementar, pois eles são 
habitualmente ricos em dados sobre a identidade sociocognitiva do grupo. Há ainda a 
considerar os registos em diferido, tais como os debates nos parlamentos, as audições, e 
outros que podem retratar não só a voz dos actores como a sua própria interacção, 
podendo, portanto, ser explorados do ponto de vista das redes sociais e políticas. 
Para o nosso estudo, o recurso a um conjunto de documentos também nos parece 
importante como forma de completar informação relativa a medidas, a acontecimentos e a 
factos ocorridos no desenrolar desta política. Alguns documentos são também 
incontornáveis, tal como a legislação mais relevante produzida ao longo dos anos. 
Mantemos ainda abertura para seleccionar documentos a partir das sugestões dos actores a 
entrevistar, pois eles têm uma percepção da sua importância, o que nos permite efectuar 
uma selecção mais racional e significativa do que a saturação à partida com um acervo 
inquantificável de documentação. Por outro lado, relativamente a algumas das questões em 
estudo, designadamente as que dizem respeito à relação entre conhecimento e política, 
algumas fontes documentais assumem particular relevância, nomeadamente os relatórios 
das (várias) comissões de especialistas, relatórios de avaliação sobre os 




projectos/programas desenvolvidos pelo Ministério da Educação e bases de dados sobre 
investigação.  
3.4.2. Procedimentos metodológicos - estudo no nível nacional 
Mapeamento dos actores 
Importa referir o modo como, usando o conceito de rede, se foram definindo os 
actores a entrevistar. Começámos por realizar uma entrevista exploratória a uma das 
personalidades que aparecia mais associada a publicações nesta área e em relação à qual 
existia facilidade de acesso. Esta entrevista é fundamental para obter outros nomes de 
actores significativos. Nas entrevistas seguintes que realizámos a alguns dos actores 
sugeridos pelo primeiro entrevistado, solicita-se sempre77 a cada um deles que indique 
outros actores cujo testemunho lhes pareça fundamental para obter informação pertinente 
acerca das políticas de Educação Sexual (trata-se assim de um gerador de nomes com base na 
memória e escolha livre).  
A opção é a de não limitar junto do entrevistado o número de nomes que pode 
sugerir, para que se possa captar o maior número de actores. No entanto, quando as 
escolhas são superiores a três, solicita-se que indique, se possível, os três mais pertinentes.  
De acordo com os pressupostos da metodologia das redes, esta acaba por saturar-se 
a si própria, ou seja, ao final de algum tempo de questionamento dos actores que a podem 
incluir, esgotam-se os nomes possíveis de a integrar. De facto, revelam-se, logo à terceira 
entrevista, nomes repetidos, o que parece ser um bom prenúncio; no entanto, com a 
continuação das entrevistas, verifica-se que novos nomes estão sempre a ser propostos.  
Perante essa circunstância, fazemos uma análise do tipo de critérios que cada actor 
usa para determinar outros que lhe parecem significativos. Percebemos então que enquanto 
uns utilizam exclusivamente o critério relevância na definição das políticas como determinante, 
outros combinam-no com outro que é só deles – a sintonia relacional ou ideológica – ou usam 
mesmo só este último. Não é de estranhar que o critério da relevância possa ser subjectivo, 
nem tão pouco que os actores procurem designar aqueles com os quais tecem ao longo do 
tempo uma relação privilegiada. Esse aspecto da afinidade está de algum modo implicado 
quando se procura entender uma rede política, mas não pode ser o único a adoptar quando 
pretendemos perceber a importância que estes actores têm no nível nacional, em termos da 
                                               
77 Quando isso não acontece, ou seja, por algum motivo não são referidos outros nomes, enviamos um mail a fazer esse 
pedido novamente, mesmo assim nem todos os actores indicam outros significativos. 




dimensão cognitiva das políticas públicas. Neste caso é necessário garantir que, entre os 
actores designados, estamos a captar os produtores e difusores de ideias.  
Continuamos, assim, a entrevistar apenas actores indicados por outros e não 
definidos por nós. Contudo, aplicamos, face à sua lista de sugestões, três critérios que 
adicionalmente nos permitem, daí em diante, escolhê-los. Os critérios que utilizamos são os 
seguintes:  
 
1. Os actores que situam a sua acção no nível nacional e, dentro deste, os que actuam em 
espaço/instâncias intermédias da (re)definição das políticas públicas, e/ou aqueles que 
intervêm em mais do que um nível (nacional e local, por exemplo); 
2. Os actores que têm maior reconhecimento no espaço público de produção das 
ideias, isto é, aqueles cujos saberes, experiências, posições, opiniões são tidos de 
alguma forma em conta pelos outros actores e/ou pelos actores estatais; 
3. Os actores que se assumem eles próprios, ou a organização de que fazem parte, 
como uma voz de influência no espaço de definição das políticas públicas de 
Educação Sexual. 
 
Apresentamos dois exemplos da aplicação dos critérios acima referidos. Um médico 
entrevistado (Alfredo), trabalhando desde sempre ligado aos Centros de Saúde em regiões 
periféricas e há muitos anos no interior do país, participa nos vários projectos/programas 
de Educação para a Saúde que os ministérios desenvolvem ao longo dos anos e é sugerido 
logo nas primeiras entrevistas e por mais do que uma pessoa. Ele escolhe três outros 
actores que são profissionais ligados ao terreno, um deles é uma médica (Sara) que tem um 
trabalho pioneiro em relação à consulta de Planeamento familiar para adolescentes num 
hospital público (ganha mesmo um prémio da Gulbenkian), e exerce durante algum tempo 
a presidência da APF a nível nacional, sendo relevante tanto profissionalmente como no 
campo associativo. Uma das outras pessoas é professora do 1.º Ciclo numa escola do 
interior, procurando introduzir no currículo objectivos ligados à Educação Sexual, e outro é 
médico num centro de saúde local, também com práticas em geral ligadas ao Planeamento 
familiar. Sara parece-nos ter características semelhantes às de Alfredo: eles representam uma 
interface entre a acção no terreno e as políticas concebidas no seio da administração central 
e local dos dois ministérios, inovando por um lado nas suas práticas ao nível local e 
participando na elaboração de programas e documentos a nível nacional. Mas as outras 
pessoas que nomeia estão apenas ligadas aos seus locais de trabalho, e seria infindável o 
conjunto de entrevistas a fazer se contemplássemos todos os professores que nas suas 




escolas procuraram desenvolver acções de Educação Sexual ou todos os médicos que nos 
Centros de Saúde fazem consultas de Planeamento Familiar.  
No caso de Isabel, representante do Movimento de Defesa da Vida, a sua escolha recai 
noutros actores que, do ponto de vista ideológico e/ou político, têm total afinidade com as 
posições defendidas pela sua organização (e designa muito mais que três). Mas um deles é o 
coordenador do Projecto Vida, o primeiro projecto que em Portugal se dedica à Educação 
para a Saúde, pelo que havia mais do que uma simples consonância de opiniões. Outro dos 
actores que escolhe é um ex-ministro da Educação, que tem um papel reconhecido e ideias 
muito próprias em relação a estas áreas de formação pessoal e social. Relativamente às 
outras pessoas que recomenda, tal não acontece; eles são ou membros do clero, ou 
membros da própria organização, ou estão ligados à produção de documentação do MDV. 
Escolhemos entre as sugestões que nos faz, as duas primeiras. 
Assim, continuamos a considerar apenas as sugestões dos actores, embora avaliadas à 
luz dos critérios que citámos e respeitando a ideia de que se as pessoas não se lembram da 
intervenção deste ou daquele actor, ou não o querem recomendar, as suas escolhas 
continuam a ter significado e a possibilitar-nos, por um lado, identificar as suas interacções 
e, por outro, a perceber as ideias que ajudam a dar contornos a esta acção pública. 
A entrevista 
Usamos a entrevista como técnica fundamental para convidar os actores a contar a 
sua história, partes dela ou apenas episódios, mantendo-se o entrevistador numa postura de 
escuta activa. 
A entrevista está dividida em duas partes principais. A primeira parte contém 
informação relativa: a) à caracterização do entrevistado; b) ao seu trajecto nesta acção 
pública; e c) à identificação das suas interacções com outros actores. A segunda parte incide 
sobre o seu conhecimento e participação na acção pública (medidas, factos, acontecimentos), 
indagando as ideias que tem acerca da Educação Sexual e a opinião acerca dos modos de 
coordenação das políticas. Definem-se para a entrevista os seguintes objectivos: 
  




Quadro 15. Objectivos da entrevista 
Guiões 
- Identificar e caracterizar o actor; 
- Captar a natureza e o tipo de vínculos e de trocas (sociais e cognitivas) estabelecidos com 
outros actores e situá-los no tempo; 
- Caracterizar o tipo de intervenção do actor nesta acção pública e identificar os períodos 
temporais em que ela ocorreu e/ou foi ocorrendo; 
- Identificar, na perspectiva do entrevistado, momentos e acontecimentos significativos nesta 
acção pública;  
- Saber quais as suas perspectivas relativamente à Educação Sexual em Meio Escolar e às políticas 
desenvolvidas na área. 
 
Estes objectivos norteiam a realização das entrevistas e constituem o guião comum 
que é adaptado a cada entrevistado em função da sua especificidade e do seu tipo de 
intervenção. De realçar, contudo, que por sabermos passo a passo quem seriam os actores 
a entrevistar, não é possível construir um guião de entrevista específico para cada actor. 
Adopta-se assim uma matriz comum de questões para todos os actores, aglutinando-se 
outras que são exploradas face a algum conhecimento prévio do sector em que trabalha 
cada actor.  
Partimos sempre do princípio de que “o informador é um actor racional capaz de dar 
sentido às suas acções e que o objectivo da entrevista é apreender o sentido subjacente à 
vida social” (Guerra, 2006, p. 51). O cuidado com o entrevistado é essencial, no sentido de 
o respeitar como pessoa que se dispõe a vir falar de uma história à qual ele se encontra 
pessoal e profissionalmente ligado, mas tendo a perspectiva de o orientar para os nossos 
objectivos, se o vemos desviar-se significativamente, ou de o apoiar, introduzindo questões, 
quando se trata de alguém com dificuldades de verbalização. Atendendo a que “explicar 
com clareza o objectivo da entrevista e os seus temas é indispensável, porque permite 
estabelecer essa relação de parceria que gera a possibilidade de reflexividade nos dois 
elementos desta interacção” (Guerra, 2006, p. 51), procurámos fazê-lo logo na solicitação 
inicial, reafirmando-os depois na entrevista e na devolução posterior. 
Enviámos, para todos os actores em relação aos quais se tinha contacto de email, a 
mesma carta (anexo 1), solicitando a entrevista e pedindo uma sugestão quanto à data e ao 
melhor local para a realizar (indicando-se a hipótese de esta se realizar nas instalações do 
Instituto de Educação). Adopta-se o mesmo procedimento para aqueles actores em relação 
aos quais apenas possuímos contacto telefónico. Em contactos que decorrem a seguir 
indica-se a provável duração da entrevista (pelo menos 60 minutos), e no início da sua 
realização faz-se o pedido de permissão de registo áudio As entrevistas são, na sua 
totalidade, realizadas pela investigadora nos locais sugeridos pelos entrevistados, algumas 




no Instituto de Educação, outras na casa ou no local de trabalho dos entrevistados, tendo-
se previamente garantido que os mesmos ofereciam as condições necessárias à sua 
realização. Do ponto de vista do registo, a entrevista exploratória não é gravada, dado não 
se pretender com ela mais do que um mapeamento de actores e situações relevantes face a 
esta área das políticas, de questões e problemas significativos, assim como uma primeira 
indicação de outros actores a entrevistar. Para todas as outras se solicita autorização de 
gravação, excepto num caso (Carlota), em que por motivos pessoais, tal seria demasiado 
delicado para o entrevistado, optando-se pelo registo de notas. 
No início desta investigação definimos que o anonimato não seria nem possível nem 
desejável relativamente ao testemunho dos entrevistados. Não seria possível porque ao 
tratar-se de políticas públicas, seria inevitável designar ou referir determinados programas 
ou serviços aos quais estiveram ligados, revelando de algum modo os seus nomes. Não 
seria desejável porque queríamos que assumissem por inteiro as suas opiniões e 
escolhessem revelar apenas aquilo que queriam ou podiam revelar. Antes da realização de 
cada entrevista aborda-se essa questão, sem que ninguém coloque qualquer problema. 
Voltamos a ela na devolução das entrevistas (anexo 2.1 e anexo 2.2), ao perceber, pelas 
transcrições, o quanto os entrevistados não se defendem relativamente a questões 
polémicas e assuntos controversos, alguns intimamente ligados à sua vida profissional.  
Carvalho descreve bem o confronto que sentimos, "à medida que a análise e a escrita 
sobre os dados avança, o investigador vê-se confrontado com o incómodo da traição: se 
desoculta trai os que acederam a colaborar, se oculta trai a verosimilhança da história e, 
indirectamente, trai também os actores, não lhes permitindo ali ocupar um lugar com nome 
próprio" (2002, p. 79).  
Tendo que se tomar esta decisão de revelar ou não os nomes reais dos actores, e 
apesar de o anonimato não constituir um compromisso assumido, nem ser totalmente 
possível (papéis desempenhados e partes do discurso podem ser reveladoras), 
consideramos que manter o nome individual dos actores oculto, atribuindo-lhes um nome 
fictício, significa um modo de os proteger de alguma exposição neste trabalho, apesar do 
seu carácter académico. Revelamos, contudo, os nomes das organizações, serviços ou 
órgãos de consulta, uma vez que estas são actores colectivos intervenientes cuja 
participação é conhecida, sendo importante designá-los no âmbito desta acção pública.  
Todas as entrevistas gravadas são transcritas na íntegra e devolvidas aos actores, 
possibilitando-lhes quer eventuais correcções, quer a inclusão de algum aspecto que lhes 




pareça importante. Dos trinta entrevistados, nove devolvem a entrevista com pequenas 
correcções e alguns acrescentos, bem como indicação de partes que gostariam de ver 
ocultas, e as indicações são respeitadas.  
De referir ainda, que de entre as trinta e quatro propostas de entrevista, há três 
recusas, com diferentes justificações (uma actual deputada, um coordenador de uma 
comissão de especialistas, uma ex-ministra da saúde), e uma resposta que, apesar de 
positiva, não se chega a efectivar por adiamentos sucessivos que não se conseguem resolver 
a tempo do término da recolha de dados (um deputado do BE). 
A pesquisa documental 
São recolhidos documentos essenciais para a caracterização desta acção pública, 
nomeadamente as deliberações da Assembleia da República, e a legislação específica criada 
pelos diversos governos ao longo do período em estudo. Analisam-se registos de debates 
parlamentares, como complemento sobre a discussão subjacente à publicação dos diplomas 
mais importantes aprovados pela Assembleia da República (1984, 1999 e 2009) (ver lista de 
documentos consultados78). 
Além dos normativos, procura-se obter e analisar todos os documentos sugeridos 
como relevantes pelos actores entrevistados (alguns são disponibilizados por eles), o que 
resulta num acervo progressivo, tendo por base a captação de documentos que contêm 
orientações políticas, avaliação de medidas tomadas, e/ou representam em si um foco de 
controvérsia ou que, de algum modo, a retratam (como, por exemplo, notícias de jornais, 
comunicados, pareceres…). Não analisamos documentos tais como publicações regulares 
(boletins, jornais…) elaboradas pelas ONG ou no âmbito de programas ministeriais 
específicos (como a RNEPS), dada a dimensão que tal volume de documentação teria face 
à extensão do período em estudo. A fim de analisar especificamente o tipo de 
conhecimento produzido, e atendendo ao facto de a APF ser a mais antiga entre as 
associações a intervir nesta área, possuindo um centro de documentação que inclui uma 
base de dados de trabalhos de investigação (anexo 3), analisam-se os resumos desses 
estudos a partir da chave de pesquisa: Educação Sexual. 
                                               
78 A enorme quantidade de material recolhido e analisado leva-nos a colocar em anexo (volume II) apenas os 
documentos que serão de difícil acesso ao leitor, uma vez que todos os outros se encontram na lista de documentos 
consultados, possíveis de obter para confirmação dos dados que apresentámos. Alguns destes documentos 
(designadamente a audição parlamentar e o debate parlamentar em 2009 e as entrevistas desenvolvidas e analisadas no 
âmbito do estudo no nível local) são originalmente recolhidos, transcritos e analisados no âmbito do projecto 
KNOW&POL, por Carla Menitra, membro da equipa do projecto, e estão integrados no estudo “Sex Education in 
School”, cuja relação com esta investigação é explicitada na Introdução. 




Explicita-se no Quadro 17 as fontes fundamentais da análise documental: 
Quadro 16. Síntese da pesquisa documental 
Origem Tipo de documento 
Assembleia da República 
 
- Leis sobre Educação Sexual e/ou com implicação nesta área 
- Debates parlamentares sobre as três leis mais relevantes publicadas pela 
Assembleia da República (anexo 4.1 a anexo 4.5) 
- Audição parlamentar sobre os projectos de lei de Educação Sexual 
(propostos pelo PCP e PS em 2009) (anexo 5) 
Governo/ministério(s)  
 
Ministério da Educação e 
Ministério da Saúde 
- Legislação específica e/ou com implicação nesta área 
- Protocolos celebrados entre o Ministério da Educação e as ONG 
- Brochuras de apresentação e/ou divulgação de programas/projectos  
- Relatórios relevantes e/ou planos globais 
- Páginas online da Direcção Geral de Inovação e Desenvolvimento 
Curricular e da Direcção Geral da Saúde 
CNE - Pareceres sobre Educação Sexual  




Conteúdos da Página online (comunicados, pareceres e artigos) 
- APF (Associação para o Planeamento da Família)79 
-FPCCS (Fundação Portuguesa Comunidade Contra a Sida) 
- MDV 
- MOVE- Movimento de Pais 
- CONFAP (Confederação Nacional das Associações de Pais) 
- Plataforma Resistência Nacional 
Nota: os documentos que não constam em anexo, são designados na lista de documentos consultados 
3.4.3.Procedimentos metodológicos - estudo no nível local 
A percepção de que Vila Branco80 é o lugar em que, pelo seu interesse particular, se 
pretende desenvolver o estudo no nível local decorre de uma primeira entrevista, feita no 
âmbito do estudo nacional, a um médico de saúde pública (Alfredo), referido pelos outros 
actores entrevistados como tendo tido uma participação activa nos vários 
projectos/programas ministeriais. 
Esta entrevista decorre no contexto em que vive e trabalha o entrevistado (em sua 
casa e com a colaboração da sua mulher, também médica, e ligada a esta área) e evidencia 
que este é, ao longo destes vinte e cinco anos, um território experimental no contexto da 
Educação para a Saúde (e mais especificamente da Educação Sexual). Tem ainda a 
particularidade de ser o único que, no âmbito destes programas ministeriais, desenvolve a 
Educação Sexual ao nível do Jardim de Infância e do 1.º Ciclo do Ensino Básico (o 
testemunho desse trabalho é depois registado, constando em documentação do Ministério 
da Educação). Torna-se também claro, durante a entrevista (em Janeiro 2009), a existência 
de uma estrutura de trabalho comunitário onde os actores profissionalmente ligados às 
                                               
79 Em relação à APF pesquisou-se também a sua base de dados de investigação. 
80 Pelas mesmas razões que referimos no ponto anterior relativamente à utilização do nome real dos actores, usaremos 
aqui um nome fictício para a vila, sede de concelho e para a Associação. 




áreas da Saúde e da Educação se articulam e que ao longo dos anos cria uma série de 
dinâmicas com e para a juventude local, onde a Educação Sexual está presente como parte 
de uma intervenção mais globalizadora de inclusão social, fortemente centrada no 
emporwerment comunitário.  
Para perceber o trabalho que esta comunidade desenvolve no âmbito da Educação 
Sexual, é necessário auscultar outros actores intervenientes, pelo que se realiza uma 
segunda visita a Vila Branco (em Agosto 2009), fundamentalmente de ambientação ao 
contexto, conhecimento das estruturas locais da Educação e Saúde e da associação, 
negociação do estudo local e obtenção de indicação dos actores a entrevistar. Percebe-se 
também que em torno dos projectos que desenvolvem há três pólos articulados: Saúde, 
Educação e Desenvolvimento Local, pelo que quando se pretende aprofundar o trabalho 
desenvolvido nesta comunidade, tem-se isso em conta. O estudo é visto com interesse 
pelos actores locais, que consideram que pode ser um contributo para dar conta da história 
da Associação81, no âmbito da celebração dos seus vinte anos. Não nos é solicitado 
qualquer tipo de anonimato: muito pelo contrário, os actores não mostram qualquer 
problema em assumir as suas perspectivas e o trabalho que fazem. Mas, apenas por uma 
questão de coerência com o mesmo procedimento que adoptámos para o estudo no nível 
nacional, designamos cada actor e o próprio local com um nome fictício. 
Na recolha de dados, segue-se a mesma lógica da rede que no estudo nacional, mas 
contando apenas com as sugestões feitas por Alfredo, pois o tempo disponível para o 
desenvolvimento deste estudo não permite seguir exactamente a mesma estratégia que a 
nível nacional (demorámos cerca de dois anos e meio a realizar as 30 entrevistas). Alfredo 
indica primeiro uma grande quantidade de actores a entrevistar e torna-se necessário rever 
com ele essa lista inicial. Mesmo assim, ele considera imprescindível, para compreender 
bem este contexto, auscultar pelo menos dez pessoas. 
Optamos então, face à quantidade de entrevistas a fazer e ao curto tempo disponível, 
pela entrevista colectiva, sob a forma de painel de área de intervenção – Saúde, Educação, 
Desenvolvimento Local. Este tipo de entrevista aproxima-se do que Patton caracteriza 
como focus group uma vez que se trata de um pequeno grupo que é abordado relativamente a 
um tópico específico, chamando o autor a atenção para o facto de a entrevista em focus 
group não constituir “uma sessão de resolução de problemas, nem um grupo de decisão, 
                                               
81 Esse compromisso não pôde ser assumido por nós, por um lado, pelos tempos desfasados dessa celebração e da 
conclusão do estudo e, por outro, por estarmos focados numa temática que só corresponde em parte ao âmbito do 
trabalho que a associação desenvolve, sendo isso clarificado junto dos actores, nomeadamente de Alfredo. 




nem primariamente uma discussão em directo com diferentes participantes” (2002, p. 386). 
No entanto, há abertura para a interacção, designadamente para comentários entre eles, 
podendo exprimir-se concordância e discordância, sem que isso também seja 
necessariamente expresso. A discussão, quando ocorre, deve ser confortável e agradável 
para os participantes. O entrevistador proporciona os tópicos da conversa, que deve ser 
cuidadosamente planeada, com a consciência de que haverá influências entre os membros 
do grupo nas respostas que darão e que poderá o participante ter tanto interesse em 
responder-lhe a ele como a um outro participante (Patton, 2002). Patton recomenda ainda 
que, dada a complexidade da moderação, esta entrevista possa ser assistida por outro 
investigador auxiliar que pode tomar notas ou dar uma pista no sentido de se retomar um 
assunto que ficou em suspenso. Considerámos que, por aquilo que já antes conhecêramos 
deste contexto local, ele nos parecia muito moldado por uma dinâmica colectiva, de 
partilha e discussão, estando assim aberto e receptivo a este tipo de entrevista. 
Adopta-se um guião (anexo 6.1 a anexo 6.3) para cada painel temático, que serve 
como um roteiro de conversa. Além da presença do investigador, que modera os três 
painéis, contamos com a presença de uma bolseira do Instituto de Educação82. Usa-se ainda 
um instrumento de registo do percurso profissional e cívico de cada participante no 
respectivo painel, que lhes é facultado nesse dia e recolhido posteriormente (anexo 7). 
O contacto com os entrevistados e a respectiva marcação de datas é realizado por 
Alfredo, que não integra nenhum dos painéis porque a sua entrevista, apesar de realizada no 
âmbito do estudo no nível nacional, é também mobilizada para o estudo no nível local. Os 
painéis de entrevistas decorrem na sede da Associação, em dois dias seguidos, em Janeiro 
de 2010. Adoptaram-se relativamente às entrevistas os mesmos procedimentos já atrás 
referidos, designadamente de registo, transcrição e devolução. Assim, as técnicas usadas 
são: 
Quadro 17. Síntese dos dados recolhidos no estudo local 
Conjunto de dados recolhidos em Vila Branco 
- Entrevistas colectivas semi-estruturadas (organizadas em três painéis, com um 
guião semi-estruturado). 
- Observação participante (para além da visita de conhecimento do contexto 
local, participação, em Janeiro 2009, no almoço comemorativo dos 20 anos da 
Associação, evento para o qual fomos convidados). 
- Recolha documental (documentos que os actores locais quiseram entregar 
para ajudar a compreender a dinâmica local).  
                                               
82 Carla Menitra, bolseira na equipa do projecto de investigação KNOWandPOL, apoia a elaboração do estudo local e 
tem papel decisivo na sua redacção no âmbito do projecto. Mais tarde, e no âmbito desta tese, reescrevemos, a partir 
dos dados recolhidos, o estudo local que corresponde ao capítulo V. 




Explicitamos seguidamente os procedimentos de análise dos dados recolhidos, que 
em termos das opções, não apresentam diferenças de fundo entre o estudo nacional e o 
estudo local. 
3.5. Análise de dados 
As entrevistas 
Confrontados com um material extremamente rico e diversificado, como são as 
entrevistas em profundidade, e além disso bastante vasto, uma vez que reúne os 
testemunhos de trinta actores (anexo 8.1 a anexo 8.30), o objectivo é encontrar o melhor 
meio de as analisar. Como afirma Guerra: 
nos paradigmas indutivos há lugar para uma grande capacidade de interpretação, ou 
inferência, por parte do investigador, mas por isso mesmo, os riscos e as críticas a 
este tipo de investigação são bastante superiores aos das propostas tradicionais de 
análise de conteúdo que se estruturam a partir de lógicas dedutivas decorrentes dos 
quadros conceptuais. 
(Guerra, 2006, p. 61) 
Guerra refere que muitos dos manuais sobre a técnica de análise de conteúdo são 
dominados pela lógica hipotetico-dedutiva e por isso partem de categorias e subcategorias 
definidas a priori e quantificam o número de registos que são assinalados em cada uma 
delas, transformando qualitativo em quantitativo. Posicionando-se criticamente face a esse 
procedimento, a autora procura dar conta de um conjunto de autores que se baseiam no 
paradigma compreensivo para a análise das entrevistas, que sintetiza em três tipos: a)“a 
análise proposicional do discurso (APD); b) a análise das relações por oposição (ARQ) e c) 
a análise indutiva de desenvolvimento dos próprios autores” (Guerra, 2003, p. 63). Não 
cabendo aqui a análise desses modelos, queremos, contudo, salientar a pertinência deste 
contributo da autora, uma vez que os sucessivos processos de análise categorial tendem a 
reduzir as entrevistas tanto em riqueza como em profundidade (sobretudo quando a 
primazia é dada à quantificação). Tentando respeitar a natureza interessante deste material 
empírico, construímos a seguinte tipologia de análise das entrevistas realizadas: 
Quadro 18. Análise das entrevistas 
Percurso Categorial Argumentário(s)  
Síntese biográfica, usando 
basicamente a primeira parte 
das entrevistas em que o actor 
fala de si e do seu trabalho. 
Análise por temas, categorias e sub-
categorias, construídas em sistema de 
vaivém entre o material empírico 
recolhido e as questões do estudo, 
numa lógica indutiva/dedutiva.  
Conjunto de argumentos e 
justificações próprios de cada 
actor em relação às políticas 
de Educação Sexual.  




O percurso dos actores 
Partimos da ideia de que numa entrevista o actor gosta de se apresentar, falar um 
pouco de si e do seu percurso, que essa é uma boa forma de quebrar o gelo, ao mesmo tempo 
que se recolhem informações essenciais à sua caracterização. Não tendo por base um 
questionário de caracterização, mas uma conversa sobre o percurso, há diferenças ao nível 
de profundidade que cada um coloca na sua apresentação, mas torna-se possível em todos 
os casos fazer essa reconstrução. Depois de uma leitura dessa primeira parte, construímos o 
seguinte conjunto de categorias: 
Quadro 19. Categorias de caracterização dos actores e da sua participação 
Categorias Sub categorias 
1.Formação/ 
Profissão 
1.1.Formação: básica, secundária e superior 
1.2.Profissão: habilitação para o exercício de uma determinada profissão. 


























Ocupam no período em estudo um lugar permanente ou temporário em serviços da 
administração central, regional ou local dependentes dos ministérios/governo. 
2.1.2. Profissional/Activista no terreno 
Ocupam no período em estudo um lugar permanente ou temporário em instituições 
locais (escolas, centros de saúde) trabalho em comunidades e/ou associações/ONG. 
2.1.3.Políticos 
Ocupam no período em estudo um lugar permanente ou temporário num partido político, 
grupo parlamentar e/ou órgão de chefia ligado ao governo 
2.1.4 Académicos 
Ocupam no período em estudo um lugar permanente ou temporário em universidades 
públicas e/ou privados ou em serviços que lhes estão associados. 
 
2.2.1Central 
1) Na rede: actores que têm 2 ou mais que escolhas por parte dos outros 
2) Na acção pública têm um papel de consultoria importante em relação às decisões tomadas 
nesta acção pública, e/ou produção de documentação. 
2.2.2 Periférico 
1) Na rede: actores que têm apenas 1 escolha por parte dos outros 
2) Na acção pública têm um papel muito localizado num serviço ou instituição, episódico e 
temporário, indirectamente ligados a este sector/área. 
 
2.3.1 Leigo 
Actores que não detêm nem formação específica, nem um percurso profissional ligado ao 
sector (Saúde/Educação) e à área (Educação Sexual), podendo transitar para outro(a). 
2.3.2. Especialista  
Actores que detêm formação específica e um percurso profissional ligado ao sector 
(Saúde/Educação) e à área (Educação Sexual). 
3.Tipo de Organização 3.1. Estatal 
Governamentais: serviços centrais e/ou regionais e locais dos ministérios 
Parlamento 
Órgãos de consultoria 







Designação do Sector das Políticas Públicas  
Educação/Saúde e/ou outro(s) 
5. Período de maior 
influência 
Total: Intervenção no período entre 1984-2009 
Parcial: Designação do período em que participou 




Por Formação/Profissão designamos a formação adquirida no âmbito do sistema 
formal de ensino (1.1) que qualifica para o exercício de uma determinada profissão (1.2) 
(mesmo que não esteja no momento a ser exercida pelo actor). 
A partir da consulta à literatura, definiu-se como estatuto a posição que o indivíduo 
ocupa nos diferentes grupos a que pertence e assumimos que “papel é o conjunto de 
comportamentos que são esperados de um indivíduo que tem determinado estatuto” 
(Monteiro e Santos, 1997, p. 182). Tendo em conta estas definições e o que refere a 
literatura na área da acção pública, definiram-se os estatutos (2.1, 2.2, 2.3, 2.4) que se 
explicitam e que constituíram categorias por nós aplicadas aos actores. De realçar que o 
actor pode acumular mais do que um estatuto e mais do que um papel. 
Por tipo de organização entendemos o estatuto que ela tem do ponto de vista 
burocratico-legal. Designa: 1) uma organização dependente ou não do Estado; 2) uma ou 
mais organizações às quais os actores se encontram ligados no momento em que 
concederam a entrevista. Designa ainda aquela ou aquelas às quais o actor já não está 
ligado, mas esteve anteriormente, quando a sua participação nas políticas de Educação 
Sexual foi activa e pertinente. 
Por contexto, definimos o enquadramento organizacional da participação dos 
actores. Este contexto está ligado em primeiro lugar a um (ou mais) determinado sector das 
Políticas Públicas. 
Destingue se o tempo de intervenção do actor foi permanente, abrangendo assim na 
totalidade o período em estudo, ou parcial, isto é, a sua ligação foi episódica e situada. 
 
A análise categorial 
Como vamos fazendo um mapeamento progressivo dos actores, de acordo com 
critérios que são também eles construídos ao longo do percurso de investigação, à medida 
que se faz uma primeira leitura das entrevistas, torna-se clara a noção do seu desigual valor 
face à caracterização das políticas públicas num período tão longo (1984-2009). Significa 
isto que apesar do seu interesse, nem todas têm o mesmo potencial face à caracterização da 
acção pública: isto porque uns actores têm participação durante todo o período em estudo e a 
Educação para a Saúde e/ou a Educação Sexual são as suas áreas privilegiadas de trabalho, 
seja no âmbito profissional, cívico, ou académico, enquanto outros actores têm uma 
intervenção pontual e esta é, a par de qualquer outra, uma área com a qual se cruzaram. 




Essa intervenção episódica pode até ser importante (caso contrário não estariam entre os 
seleccionados para entrevista), mas não tem a consistência de um percurso. 
Assim, a partir desta percepção, construímos os critérios que permitem a escolha das 
entrevistas centrais, isto é, fundamentais no seu todo, e periféricas, ou seja parcialmente 
relevantes. São os seguintes critérios que nos permitem distingui-las: 
 
 
Entrevistas de Tipo 1 - Centrais  
- A intervenção do actor situa-se dentro ou abarca o período de tempo considerado 
(1984-2009) 
- A sua intervenção como actor está, do ponto de vista profissional e/ou cívico, 
directamente relacionada com um ou mais acontecimentos considerados na cronologia 
dos eventos/medidas/controvérsias. 
 
Entrevistas de Tipo 2 - Periféricas  
- Intervenção do actor situa-se fora período de tempo considerado (é anterior a 1993), 
é pontual ou difusa dentro do período em estudo. 
- Intervenção que do ponto de vista profissional e/ou cívico está indirectamente 
relacionada com um ou mais acontecimentos considerados na cronologia dos eventos 
relevantes. 
 
As entrevistas centrais são codificadas em relação a todas as categorias de análise, 
enquanto as entrevistas periféricas só são parcialmente analisadas, ou seja, em relação 
ao que se supõe estrategicamente poder obter delas de relevante em relação a uma 
determinada categoria. 
Relativamente ao conteúdo das entrevistas, a construção dos temas, categorias e 
subcategorias resulta de um vaivém entre a leitura do material empírico e os 
objectivos e questões do estudo. Estabiliza-se uma grelha de análise depois da leitura 
de um conjunto de entrevistas e sua aplicação às mesmas, após o que a sua utilização 
se estende às 19 entrevistas (centrais), fazendo-se ainda alguns re-arranjos e nova 
análise das mesmas. Podemos assim dizer que a análise é indutiva, num primeiro 
momento e, num segundo, dedutiva. O quadro que se apresenta corresponde à 
definição dos temas:  
 
  






Quadro 20. Explicitação dos temas 
Temas Descrição  
A. Acções Caracterização de medidas, decisões tomadas, e 
acontecimentos com impacto, ocorridos e tornados públicos 
assim como documentação relevante produzida. 
 
B. Paradigmas Descrição de modelos diferenciados evidenciando modos de 
pensar e de agir que se encontram presentes nesta acção pública. 
C. Controvérsia  Descrição de posições diferentes face à Educação Sexual em 
meio escolar no seu todo e/ou relativamente a algumas das 
características das políticas implementadas. 
 
D. Conhecimento Caracterização do tipo de saberes mobilizados e/ou invocados 
para justificar paradigmas, posições face à controvérsia, e ou 
medidas/decisões tomadas. 
 
E. Influência internacional Conjunto de ideias e medidas que com origem inter ou 
transnacional influenciaram os actores, seus paradigmas e 




Os temas são detalhados em categorias de análise, conforme o quadro seguinte: 
  





Quadro 21. Explicitação das categorias 
Temas Categoria Descrição 
A. Acções Projectos/Programas: Referências feitas pelos actores a medidas ministeriais com 
efeitos nas escolas. 
Normativos: Referências feitas pelos actores a legislação produzida sobre Educação 
Sexual. 
Episódios críticos: Referências feitas pelos actores a episódios relacionados com 
medidas e/ou decisões considerados polémicos pelos actores. 
Documentação de apoio: Referências feitas pelos actores a documentação produzida 
por entidades ministeriais com orientações sobre Educação Sexual.  
B. Paradigmas Educação Sexual: Utilizamos o termo na acepção de modelo/padrão, evidenciando uma 
visão cognitiva do tema/problema, neste caso um modo de considerar a Educação 
Sexual. Trata-se de uma pesquisa no discurso dos actores em torno do que é, por um 
lado, um racional explicitado conscientemente e assente em conceitos, 
razões/justificações, e por outro, nas crenças que lhe estão subjacentes (valores, 
expectativas…).  
Modos de coordenação: Usamos o termo para descrever as características do tipo de 
organização e funcionamento do Estado como coordenador das políticas e da 
mobilização, organização e participação dos actores estatais e não estatais neste sector 
das PP. Pesquisamos no discurso dos actores as suas referências ao modo de coordenar 
e implementar as políticas e a visão que sobre isso produzem. 
C. Controvérsia Opinião sobre a Educação Sexual em meio escolar: Exprime a concordância ou a 
discordância relativamente à existência da Educação Sexual em Meio Escolar e os 
argumentos que sustentam essa posição. 
Controvérsias associadas: Designa outros assuntos/temas da actualidade educativa 
igualmente controversos e invocados em relação com as controvérsias sobre a 
Educação Sexual em Meio Escolar. 
Opinião sobre a relação entre os sectores da Saúde e da Educação: Exprime a posição 
sobre a necessária (ou não) relação entre os dois sectores das políticas que mais 
participam na definição das políticas nesta área. 
Organização: Exprime a posição face ao modo de gerir e organizar a Educação Sexual 
nas escolas (ou fora delas). 
Domínio da Educação Sexual: Exprime a controvérsia relativa à identificação da 
Educação Sexual como componente autónoma ou parte de uma outra Educação - 
Desenvolvimento Pessoal e Social, Educação para a Saúde… 
Conteúdo: Evidencia os diferentes modelos referentes aos conteúdos principais que 
devem ser incluídos na Educação Sexual. 
Metodologia: Descreve as diferenças essenciais relativamente ao modo como se 





Áreas: Indica as áreas de saber que são convocadas pelos actores ao longo do seu 
discurso.  
Tipos: Indica se no discurso dos actores estão presentes referências ao saber que advêm 
da experiência (própria e/ou de outros) e/ou ao saber da academia/especialidade. 
Instrumentos: Indica as referências a instrumentos baseados no conhecimento tanto em 
forma escrita (tais como pareceres, estudos, relatórios, recomendações) como oral 
(comunicações, fóruns, entrevistas, audições…). 
Influência: Refere o uso do saber no interior de medidas e de decisões políticas e/ou 
nos processos de trabalho. 
D. Influência 
internacional 
Origem: Indica as origens (locais e/ou instituições) não nacionais marcantes para os 
actores. 
Tipo: Indica se os actores as referem como influências directas ou indirectas e identifica 
a percepção de influência sobre si (formação, perspectivas, saberes) ou sobre algumas 
medidas e/ou processos políticos. 




A análise das entrevistas, realizada de acordo com esta matriz, encontra-se em anexo 
(anexo 9.1 a anexo 9.5), e é a base de sustentação dos capítulos 4 a 5 deste trabalho de 
investigação. 
As entrevistas colectivas realizadas no âmbito do estudo no nível local são, em primeira 
mão, categorizadas em função do projecto KNOW&POL (anexo 10). Posteriormente, 
retomamos a análise das entrevistas no seu todo, com o fim de mobilizar também outros 
aspectos na perspectiva do nosso estudo. 
Análise dos argumentários 
A análise proposicional do discurso “tem como postulado de base a defesa de que o sujeito 
constrói o seu discurso através de uma estrutura de universo simples organizado em torno 
de algumas noções chave” (Guerra, 2006, p. 64). A consciência cognitiva expressa-se numa 
estrutura argumentativa que traduz o modo como o discurso relaciona os objectos e os 
factos. Por seu lado, na análise indutiva, a análise do material recolhido pode fazer-se a 
partir dos seguintes níveis de identificação do discurso: 
Nível das funções: recorte dos episódios do discurso e identificação das sequências; 
Nível das acções (identificando os actuantes/personagens que intervêm e o sistema de 
relações); 
Nível de narração: presença de teses, argumentos e propostas destinados a convencer 
o interlocutor ou a defender uma ideia-argumento.  
(Guerra, 2006, p. 66) 
Por outro lado, Mons e Pons (2009, p. 29) sugerem o termo argumentário, afirmando 
que se trata de um “um termo francês inspirado nas análises de Foucault (especialmente 
Foucault, 1969)”, definindo-se como “um conjunto de argumentos mais ou menos estáveis 
e coerentes (científicos, técnicos ou políticos). 
Combinando o que uns e outros autores sugerem relativamente à captação das ideias 
centrais de um discurso, consideramos que o que nos interessa em particular, é seleccionar 
ao longo do texto da entrevista os argumentos de um actor, tecendo assim uma depuração 
de outros aspectos nela contidos, construindo-se assim uma sequência que evidencia o seu 
pensamento sobre um determinado conteúdo/temática. Para a nossa investigação é 
importante entender se as ideias se encadeiam, tecendo determinados modelos em torno da 
temática principal - as políticas de Educação Sexual - e de alguns dos subtemas (papel da 
saúde e da educação, papel da escola, conteúdos, metodologias…), permitindo evidenciar 
dados empíricos em torno dos paradigmas em uso, ultrapassados ou em emergência. 
Também é importante perceber a controvérsia em torno do tema, passível de ser 




apreendida através das suas opiniões e da fundamentação que o entrevistado ergue em 
torno delas.  
A diferença face à análise categorial é que aqui a entrevista não é percorrida a partir 
de categorias de recorte do discurso, que apesar de serem construídas com base numa pré 
leitura das entrevistas, podem revelar-se despidas de sentido em relação a algumas das 
entrevistas. As comparações entre argumentários são, contudo, mais difíceis, mas é possível 
alinhar, por associação, determinadas ideias dos actores. Como refere Guerra “o sujeito é 
analisado verticalmente na lógica interna da produção de um discurso individual, ao contrário 
do que é frequente na análise por categorias ou problemáticas” (2006, p. 66).  
Tal como em relação à análise categorial, há um primeiro trabalho exploratório a 
partir das entrevistas de alguns actores, e só depois disso se percebe que a técnica se revela 
interessante porque os actores têm, na maior parte dos casos, um conjunto de ideias que 
pretendem transmitir ao entrevistador, independentemente das perguntas que ele lhes faça. 
No nosso caso, isso é sobretudo verdadeiro para os actores muito informados, experientes, 
e especialmente interessados nesta área das políticas, pois os outros são mais dependentes 
das questões do investigador, procurando essencialmente dar-lhes resposta. Assim, fez 
sentido utilizar esta análise apenas para as entrevistas centrais, pois essas contêm de facto 
um argumentário. 
Como neste tipo de análise não se pretende apresentar e descrever categorias, 
pensamos que a apresentação de um exemplo pode ser elucidativa da forma como 
transformamos a entrevista num conjunto de ideias-chave e como delas retiramos o 
argumentário do actor. Em termos de processo, há três passos essenciais: a) um primeiro 
passo corresponde à pesquisa, seguindo a sequência da própria entrevista, das ideias-chave 
do entrevistado; b) um segundo passo é a agregação das frases que se relacionam com cada 
uma das ideias, desdobrando-as em vários pontos, caso se evidenciem subtemáticas; c) um 
terceiro passo é a interpretação do investigador, que corresponde ao que consideramos a 
síntese do argumentário do actor (anexo 11.1 a anexo 11.19). 
O exemplo seguinte corresponde à entrevista de Alfredo, por ser, de todas elas, a que 
nos parece evidenciar uma grande segurança nas ideias que o entrevistado pretende 
transmitir ao investigador. 
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Educação Sexual  
 
 
1.Metodologias (1) Com os jovens é importante deixar que procurem livre e 
informalmente os técnicos, dentro e fora da escola. 
 
- O mais interessante voltou a ser, como em Aljustrel, é que quando aparece na escola 
alguém de referência… não é só pegar nas questões, não é só o pôr o pessoal a 
discutir… é que eles ficam a saber que há alguém em quem confiar, um contacto de 
referência… mais tarde houve muitos que nos procuraram… não houve resistência, 
apesar de ser um meio muito individualista… 
- Entre outros programas, estou-me a lembrar, por exemplo, que em dada altura se 
criou um gabinete para atendimento para alunos na escola XY, com base na psicóloga 
da escola e numa médica que estava aqui a fazer a especialidade de saúde pública. 
Estiveram lá duas vezes por semana durante todo o ano lectivo e praticamente não foi 
lá ninguém. Em contrapartida, foi frequente haver alunos que procuravam esta médica 
nos intervalos ou mesmo fora da escola, pois ela morava ali perto, e assim acabou por 
fazer bastantes “atendimentos” informais em casa, num café, etc. 
- Aliás é uma coisa que me acontece a mim… Em AB também houve uma 
determinada altura em que nós estávamos na escola uma tarde por semana e 
raramente apareceu lá gente. Ainda hoje eles vão ao centro de saúde, mas não vão à 
consulta específica, vão à minha procura ou a do(a) enfermeiro(a) que conhecem.  
- Os nossos contactos com as escolas são importantes em cooperação com os 
professores, promovendo a comunicação com grupos de jovens e a sua 
conscientização face à Saúde. Se houver empatia, alguns desses jovens poderão depois 
procurar-nos em momentos em que precisem de ajuda. Mas é natural que prefiram 
fazê-lo fora da escola. Vários destes pedidos de ajuda tinham a ver com a Sexualidade, 
Contracepção, Aborto, etc. 
- O enfermeiro Paulo. tem animado muitas acções em cooperação com as escolas na 
área da Educação Sexual e há agora uma pequena equipa do CS que vai tentar animar 
um espaço de convívio e atendimento de jovens num local próximo da escola, mas 
autónomo. 
 
2. Metodologias (2) A Integração deve ser natural e transversal no processo educativo 
formal e informal 
- O processo educativo de que estamos a falar não pode ser reduzido a aulas e 
manuais limitados à informação biológica neutra. É preciso que este processo seja de 
conscientização/partilha/prazer/responsabilização. Por outro lado, a escola é um 
espaço de socialização fundamental para as crianças e jovens e faz falta que a 
pedagogia da sexualidade assente nestas potencialidades. Daí a importância das 
experiências que temos tido enquanto profissionais e animadores nesta área, quer 
através da APF, que de projectos desenvolvidos com as escolas.  
- Ao longo dos três anos do projecto, fomos trabalhando tomando como referência o 
respectivo currículo, em que havia determinadas coisas que davam perfeitamente para 
serem exploradas em relação com a sexualidade, os professores é que nem sempre 
estão receptivos… 
- Em Vila Branco estamos ligados a uma Associação de animação comunitária – a 
Mais Vida e temos trabalhado com os adolescentes na área da prevenção… mas numa 
primeira abordagem, tentamos que eles identifiquem as coisas que os preocupam, os 
medos que têm, os riscos que correm, os disparates que fazem, etc… que podem 
prejudicar a sua saúde, a sua vida ou a vida de outros. Não falamos especificamente da 
sexualidade, mas numa conversa assim podem surgir coisas como as drogas, ou os 
acidentes com o álcool ou a gravidez não desejada ou a SIDA… Se tratarmos tudo em 
compartimentos muito estanques, isso não terá muito a ver com a vida deles e por 
outro lado o que está ao alcance deles fazer para evitar essas ocorrências passa por 
aspectos comuns como a gestão dos impulsos, a auto-estima, o respeito pelos outros, 
a responsabilidade, a solidariedade, etc. 
 - Há o papel de todos, mas há um responsável, com um fio condutor que não tem só a 
ver com a área da sexualidade mas com a Saúde e a Sociedade. 
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O discurso desde actor evidencia algumas características importantes possíveis de 
serem retiradas da entrevista se vista na sua totalidade. 
Quadro 22. Síntese do argumentário (passo 3) 
Alfredo 
- A auto-determinação da pessoa humana (Carl Rogers e Paulo Freire) e empowerment comunitário fazem parte 
do modo como a Educação Sexual deve ser pensada e operacionalizada. 
- A metodologia adequada para operacionalizar a Educação Sexual é tão importante como o seu conteúdo, 
isto é, o “como” é tão importante como “o quê”. A pedagogia não formal (baseada na relação humana) é 
mais eficaz do que a pedagogia formal (centrada nos conteúdos), mesmo quando se trata de escola e de 
currículo, ou seja, esse contexto formal deve propiciar situações informais de aprendizagem, onde o sujeito 
aprende em relação com os seus interesses e o que a vida lhe desperta em termos de curiosidade intelectual. 
- A experiência vivida é a base do argumentário, pela capacidade de mostrar que é possível fazer de acordo 
com o que se diz. 
 
O que Alfredo pretende afirmar é, sobretudo, o carácter não formalizado que a 
Educação Sexual deve, na sua perspectiva, assumir, seja dentro ou fora da escola. 
Mobilizamos estas sínteses sempre que elas nos parecem fazer sentido na análise e 
interpretação dos dados. 
Análise documental 
A grelha construída para a análise documental procura incluir categorias muito 
semelhantes às definidas para as entrevistas, pois são as que permitem dar resposta às 
questões de investigação. Assim, a maior parte dos documentos (legislação, pareceres, 
relatórios) são analisados de acordo com a grelha apresentada no Quadro 24. 
Quadro 23. Grelha de análise documental 
Categorias Descrição 
Tipo e autor(es) Identifica o tipo de documento, a sua origem e/ ou autoria. 
Destinatários e/ou implicados Indica os destinatários do documento, ou seja, a quem ele se 
dirige. 
Paradigma Identifica se são referidas ideias susceptíveis de 
configurarem um paradigma sobre Educação Sexual  
Conteúdos e metodologias Identifica que conteúdos e metodologias são expressas para 
a Educação Sexual 
Orientações/medidas/regras 
recomendações 
Identifica entidades com responsabilidades face à Educação 
Sexual e recomenda e/ou remete orientações para a sua 
acção 
Conhecimentos Identifica, produz ou faz circular determinados 
conhecimentos. 
Relevância  Identifica, face ao seu conteúdo, a relevância do documento. 
 
Contudo, há alguns documentos cuja análise tem interesse especificamente e apenas 
em relação a um tema/categoria, como é o caso dos resumos de investigação da base de 
dados da APF, que são adequados apenas para o tema do “conhecimento”, ou a audição 
parlamentar, que serve essencialmente para o tema “controvérsia”. Nesses casos 
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procuramos fazer emergir desses documentos as categorias que nos interessam, ou 
abordamo-los de forma holística. 
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CAPÍTULO 4  
ACTORES, IDEIAS E DISPOSITIVOS DE COORDENAÇÃO 
 
4.1. Actores e rede política 
Procuramos neste capítulo identificar os actores numa cartografia que evidencie e 
mostre a singularidade da sua participação, situando-os no tempo, nos acontecimentos e 
nos diversos contextos organizacionais da acção pública. Além disso, pretendemos analisar as 
suas conexões e interacções, ou seja perceber quais as relações estabelecidas entre uns e 
outros, no pressuposto de que, ao identificar essa malha interactiva, poderemos saber até 
que ponto existe uma rede de políticas públicas. 
Apresentamos aqui, em relação aos actores e às suas conexões, uma análise descritiva 
e interpretativa composta por três partes: 
- Os actores individuais, considerando o actor como um sujeito “capaz de acção 
estratégica por si próprio” e, como se trata de um estudo no âmbito da Políticas 
Públicas, como alguém cuja “acção tem um impacto concreto num dado sector das 
mesmas” (Grossman, 2004, p. 22). 
- Os actores colectivos considerados significativos, isto é, aqueles que foram mais 
citados pelos actores individuais como tendo um papel importante na acção pública.  
- A rede, ou seja as interacções sócio cognitivas entre os diferentes actores, tentando 
perceber até que ponto a malha interactiva percebida nos permite entendê-la como 
uma rede de políticas publicas e de que tipo de rede se trata.  
4.1.1. Características dos actores individuais 
Nesta caracterização, consideramos os trinta actores que entrevistamos, uma vez que 
é importante compreender a composição do grupo e o desenho das suas interacções, não 
estando em causa, neste capítulo, o conteúdo do seu testemunho, esse sim, desigual face ao 
contributo para analisar as políticas públicas de Educação Sexual.  
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Em relação à formação dos actores, analisamo-la em termos de grau e áreas, 
concluindo-se que, relativamente ao grau, apenas um dos actores não é licenciado e uma 
parte significativa tem formação pós graduada (10). As áreas de formação de base 
(licenciatura) são as que constam no quadro seguinte: 
Quadro 24. Formação académica de base dos actores (licenciatura) 
Licenciatura Actores Total 
Medicina Alfredo, Constança, Teresa, Vítor, Sara, 
Conceição, Pedro 
7 
Psicologia 83 Inês, Catarina, Nuno, Andreia, Carlota, 
Joana 
6 
Sociologia Afonso, Dinis, Bárbara 3 
Economia Rogério 1 
Direito Ângela 1 
Relações Internacionais Eduardo 1 
Teologia Fernando 1 
Geologia João 1 
Engenharia Química Miguel 1 




- Filologia Românica 
- Línguas e Literaturas Modernas, 
variante Português – Francês 
- Educação de Infância 



















Há um mesmo número de licenciados em Medicina (7) e de licenciados no sector da 
Educação/Ensino (7), embora no ensino a diversidade seja maior, tanto em termos de 
áreas como de habilitação para os vários níveis de ensino (pré escolar, 1º ciclo, 2º e 3º ciclos 
e ensino secundário). Entre os licenciados em Medicina inclui-se um médico de Clínica 
Geral, quatro especialistas em Saúde Pública e os outros três com especialização, 
respectivamente, em Pediatria, Ginecologia e Sexologia.  
Por esta primeira imagem se antevê a prevalência de dois sectores – a Saúde (e.g., 
médicos e enfermeiros) e a Educação (e.g., professores, educadores), no primeiro caso com 
destaque para os médicos especialistas na área da Saúde Pública, pois, apesar das 
referências dos actores nas entrevistas à importância dos licenciados em enfermagem84, não 
são depois recomendados para prestar o seu testemunho. Destacam-se a seguir os 
                                               
83 As formações em Psicologia são diversificadas, vão desde a área clínica à organizacional, e um dos actores aqui 
incluídos tem licenciatura em Filosofia e mestrado em Psicologia. De salientar que aqui se incluem 2 docentes do 
Ensino Superior. 
84 “(…) Nós percebíamos que o médico, do ponto de vista da dinâmica, não era a pessoa mais importante (…) agora, 
não tenho dúvida sobre a importância e a sensibilidade da enfermagem para esta área, mas a subalternização é geral e 
ramifica-se nesse ponto de vista…depois as pessoas não escrevem, embora trabalhem arduamente, não escrevem, não 
publicam…” (Afonso, 2009, entrevista).  
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licenciados em Psicologia e em Sociologia, com maior expressão dos psicólogos (a área que 
surge em segundo lugar), variando a sua especialização entre as áreas de clínica, 
organizacional e de educação, sem a afirmação clara de uma delas. Há ainda um conjunto 
de licenciados noutras áreas de formação, não assumindo uma delas maior preponderância 
em relação às outras, o que mostra que apesar da clara prevalência das licenciaturas em 
Medicina, Ensino e Psicologia, actores com outras formações de base também se 
interessam pela área de Educação Sexual. 
Esta ordenação das várias áreas de formação, que resulta simplesmente da leitura da 
sua frequência entre os entrevistados, é também sequencial do ponto de vista histórico, ou 
seja, os profissionais ligados ao sector da Saúde são os primeiros a ter uma intervenção 
clara no domínio da Educação Sexual e os outros vão lentamente se aproximando, como à 
frente demonstraremos. Alguns dos actores85 referem concretamente como um marco a 
aproximação à área de Educação Sexual de profissionais como os psicólogos e sociólogos, 
realçando a sua facilidade de interacção tanto com o sector da Educação como com o da 
Saúde.  
Nesta caracterização optamos por referir a formação de base em vez da profissão, 
porque uma parte significativa destes actores não exerce activamente, no momento em que 
os entrevistamos, a profissão para que a sua formação os habilita, embora para alguns deles 
essa interrupção seja temporária. Esta situação é mais comum entre os políticos86 e 
membros das ONG, mas também pode acontecer com qualquer outro actor: por exemplo 
alguns dos professores, apesar da sua formação de base para o ensino, transitaram 
definitivamente para a carreira técnica da administração do Estado, enquanto outros que 
trabalham nesse contexto estão apenas temporariamente deslocados dos seus lugares de 
origem. Assim, há que conhecer melhor as funções que exercem nos contextos 
profissionais em que trabalham, para se ter uma aproximação mais fiel ao modo como se 
posicionam, se relacionam e influenciam o curso da acção pública. 
                                               
85 “E depois, foi pela minha mão, e tenho muita honra em dizer, foi pela minha mão que entraram jovens naquela casa 
e profissões que não médicos. Apanhei muito na cabeça… dos outros colegas. Mas felizmente tive directores gerais que 
eram de mente aberta. A socióloga, X; a Y, enfermeira. Até enfermeiras eram difíceis de entrar naquela casa!... 
Estiveram todos a trabalhar comigo, um antropólogo, um sociólogo… até tivemos uma jurista no serviço.” (Conceição, 
2007, entrevista).  
86 Pedro é, por exemplo, deputado pela primeira vez nesta legislatura e é médico.Considera esse exercício parlamentar 
como uma experiência, isto é, está temporariamente afastado da sua profissão. 
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Contextos organizacionais e tipo de intervenção 
Os contextos organizacionais em que actores exercem a sua actividade são 
diversificados, como se pode verificar pelo quadro seguinte:  
 
Quadro 25. Contextos organizacionais  
Contextos organizacionais Actores Total 
Organização Não Governamental Dinis, Teresa, Isabel, Catarina, 
Bárbara, Rogério, Alberto, 
David 
8 
Ensino Superior Afonso, Constança, Inês, Miguel 4 
Parlamento Ângela, João, Eduardo, Pedro 4 
Serviços centrais do Ministério da Educação 87 Rosa, Beatriz, Nuno 3 
Serviços centrais do Ministério da Saúde Vitor, Andreia 2 
Escola (serviços locais/terreno) Rita, Cláudia 2 
Hospital e/ou Centro de Saúde (serviços 
locais/terreno). 
Alfredo, Sara 2 
Serviços da Igreja (Pastoral da Saúde) Fernando 2 
Poder local (Associação Nacional de 
Municípios) 
Manuel 1 
Órgãos consultivos (CNE) Joana 1 




Uma primeira interpretação deste quadro evidencia-nos a multiplicidade de contextos 
organizacionais em presença nesta acção pública. Sem dúvida que o activismo de tipo 
associativo tem uma presença significativa, com oito entrevistados ligados a organizações 
não governamentais (ONG). Entre estas ONG, cinco trabalham especificamente na área 
da Educação Sexual (6 actores), uma pertence ao movimento associativo de pais e outra 
actua em prol da defesa dos Direitos das Crianças.  
Cinco dos actores entrevistados desenvolvem a sua actividade profissional nos 
serviços centrais da administração pública, designadamente nos dois ministérios, 
evidenciando, por um lado, a relevância destes dois sectores –  Saúde e Educação – e, por 
outro, das instâncias intermédias de coordenação política89 na acção pública. 
                                               
87 Um destes actores exercia à data da entrevista actividade como responsável do PETI - Programa de Eliminação do 
Trabalho Infantil, e a sua ligação à área da Educação Sexual tinha sido anterior. 
88 Um delas com responsabilidades na Casa Pia de Lisboa, outra reformada quando a entrevista se realizou, mas tendo 
trabalhado durante toda a sua vida profissional nos serviços centrais do Ministério da Saúde. 
89 Adoptamos a designação de instâncias intermédias de coordenação para referir os serviços da administração central 
do Estado e que se situam entre os titulares das diversas pastas no Governo (ministros e secretários de estado) e os 
serviços locais existentes no terreno (escolas, centros de saúde), que neste estudo correspondem fundamentalmente à 
DGDIC e à DGS, embora estes serviços não tenham ao longo dos 25 anos tido sempre esta designação. 
Carla Cibele Figueiredo. Redes sociais e políticas: genealogia das políticas de educação sexual. IEUL, 2011 
155 
 
A conjuntura em que desenvolvemos este trabalho é muito marcada pela iniciativa 
parlamentar. A proposta de uma nova legislação na área da Educação Sexual talvez 
explique a recomendação de auscultar quatro deputados, além de, como já vimos na 
sinopse (capítulo 1), ser este o contexto em que surgem as leis que mais marcam a acção 
pública. Os actores oriundos do meio académico (universidades), com alguma expressão no 
conjunto dos actores entrevistados, são fundamentais ao longo do período em análise, uma 
vez que a eles cabe, mediante convite dos políticos, a definição de alguns dos principais 
programas governamentais na área. Quanto aos actores que são profissionais de terreno, 
dois são do sector da Saúde, ambos médicos, um exercendo num hospital central e outro 
num centro de saúde local de uma cidade do interior. Os dois professores, apesar de no 
momento da entrevista se encontrarem na escola, tinham antes trabalhado nos serviços 
centrais/locais da administração, período em que estiveram mais ligados à área da 
Educação Sexual. 
Contudo, este quadro, correspondendo ao momento actual, também não é suficiente 
para explicitar a intervenção destes actores no tempo histórico que abarcamos no estudo. 
Não o é por duas razões: a primeira, porque alguns actores têm uma actividade cívica ou 
profissional para além do seu trabalho oficial e, a segunda, porque eles transitam de contextos 
organizacionais ao longo destes 25 anos. Há assim por um lado ubiquidade no modo como 
os actores integram esta acção pública e, por outro, uma grande mobilidade. 
A sua presença em múltiplos contextos organizacionais (ubiquidade) pode ocorrer 
episodicamente, durante um período mais longo ou durar todo o percurso do actor, e 
assume modalidades diferentes, desde a colaboração (documento, evento…) até ao estatuto 
de membro/sócio. Quanto à transição, ela ocorre relativamente ao contexto organizacional 
em que o actor exerce a profissão a tempo inteiro, havendo basicamente duas situações: a) 
actores que ao longo do seu percurso profissional transitam temporariamente ou 
definitivamente de um contexto organizacional para um outro diferente, ou b) que se 
situam no mesmo contexto organizacional, mas transitam de serviço. O quadro seguinte 
explicita melhor esta situação de mudança. 
 
  




Quadro 26. Transições entre diferentes contextos organizacionais da acção pública 
Actores Transição 
1.Afonso Dos serviços centrais do Ministério da Saúde para o Ensino Superior 
 
2.Constança Do ensino superior para os serviços centrais do Ministério da Educação e daí 
novamente para o ensino superior 
3.Rosa Da escola para os serviços centrais do Ministério da Educação 
 
4.Rita Da escola para os serviços centrais do Ministério da Educação e daí novamente para a 
escola 
5.Beatriz Da escola para os serviços centrais do Ministério da Educação 
 
7.Teresa Dos serviços centrais do ministério da Educação para os serviços centrais do 
Ministério da Saúde e daí para uma ONG (Educação Sexual) 
7.Cláudia Da escola para os serviços regionais/locais do Ministério da Educação e daí novamente 
para a escola 
8.Nuno Dos serviços centrais do Ministério da Saúde para os serviços centrais do ministério da 
Educação 
9.Bárbara Da Inspecção Geral da Educação para o ensino superior e daí para uma ONG 
(Educação Sexual) 
10.Carlota Do ensino superior para os serviços centrais do Ministério da Educação e daí para a 
Gestão de uma Instituição de Solidariedade Social 
11.Ângela Do governo para o Parlamento 
 
12.Eduardo Do governo para o Parlamento 
 
13.Manuel Da escola para o município/associação nacional de municípios 
 
14.Pedro Do centro de saúde para o parlamento 
 
15.Joana Dos serviços centrais do ministério da Educação para um órgão consultivo (CNE) 
 
16.Miguel Do governo para o ensino superior 
 
17.Alberto Da escola para uma associação (CONFAP)  
 
18.David Da empresa particular para uma associação (CONFAP) e daí para a empresa 
 
19.Fernando De uma organização da Igreja Católica para uma comissão interministerial 
(governamental) e daí para a mesma organização da Igreja 
 
Assim, entre 1984 e 2009, 19 dos 30 actores mudam de contexto organizacional, o 
que evidencia uma grande mobilidade. Entre os que não o fazem estão alguns dos actores 
que trabalham nas ONG (4 dos 8), que parecem manter uma certa estabilidade (Dinis, 
Isabel, Rogério, Catarina, esta última, mais nova, começa a trabalhar na Fundação Portuguesa 
Comunidade contra a Sida a meio dos anos 1990). Os dois actores de terreno (Saúde) 
também se mantêm a tempo inteiro nas mesmas funções e desempenham a sua profissão 
de médicos (Alfredo e Sara), bem como aqueles que estão vinculados aos serviços centrais 
do Ministério da Saúde (Vítor, ligado à DGS e Andreia ao IDT e Conceição, que apesar de já 
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reformada se manteve sempre neste ministério). Inês, docente do Ensino Superior, embora 
colabore com o Ministério da Educação, não deixa o contexto da universidade e João, 
deputado, bastante jovem, permanece desde o início da sua carreira no parlamento. 
Sintetizando, parece ser um mundo em que os actores circulam, atraídos por experiências 
profissionais diferentes, ou por outros horizontes de inserção, e como tal a sua fixação só é 
possível numa espécie de retrato móvel. 
Se, apesar da mobilidade que referimos, consideramos que captamos um grupo de 
actores, é porque há um elo comum que justifica essa pertença. O que nos permite tratá-los 
como uma unidade é o facto de, durante o seu percurso profissional e/ou cívico, estes 
actores manifestarem um interesse específico pela área da Educação Sexual.  
Este interesse pode ser natural, isto é, da sua própria iniciativa, ou ser inerente às 
funções num determinado cargo ou serviço ou afirmar-se como uma mistura de ambas as 
condições. Há também variabilidade quanto à intensidade e à permanência do interesse pela 
Educação Sexual ao longo do período em estudo, podendo esse elo ser: a) forte e manter-
se; b) fraco e manter-se; c) forte ou fraco, mas episódico. 
Assim, Rita, por exemplo, embora na sua entrevista declare esta área como 
privilegiada entre os seus interesses académicos e profissionais, quando abandona o lugar 
que ocupava nos serviços centrais do Ministério da Educação enfraquece a sua ligação. 
Ângela, que nas suas funções governativas lhe presta muita atenção, enquanto parlamentar 
não revela depois a mesma proximidade. João considera que só a sua especial ligação aos 
movimentos estudantis e a outros movimentos juvenis o desperta para estas questões. Com 
outros actores passa-se o contrário. Durante os 25 anos, não só eles como a própria 
organização em que trabalham têm na Educação Sexual uma área forte do seu empenho 
profissional e académico (Dinis). Outros, apesar da mudança de contexto organizacional, 
permanecem nela empenhados (Afonso). 
Tipo de intervenção dos actores  
Consideramos o tipo de intervenção, tendo em conta o ponto de vista dos próprios 
actores sobre o(s) momento(s) mais expressivos da sua ligação às políticas de Educação 
Sexual ao longo destes 25 anos. 
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Quadro 27. Tipologia das funções dos actores nesta acção pública 
Papel Tipologia das funções Actores total 
Burocratas/ 





São ou foram temporariamente 
membros ou dirigentes dos serviços 
centrais e/ou locais ou da administração 
(saúde e/ou educação), garantindo apoio 
técnico ao sector público da decisão 









Vítor (MS)  
9 
Activistas Trabalham a tempo inteiro numa 
associação ou organização não 
governamental e, nesse contexto, lutam 
activamente pelas suas causas (algumas 
delas directamente ligadas a Educação 










Políticos Exercem ou exerceram um cargo 
político de natureza executiva ou 
deliberativa, podendo ter ou não, do 
ponto de vista sua formação académica, 
ou mesmo da experiência, uma relação 








Académicos Exercem funções no ensino superior, 
sendo esse o seu mundo laboral, mesmo 
que transitoriamente o deixem. Possuem 
conhecimentos específicos nesta área ou 







(actores de terreno) 
Exercem uma profissão no terreno em 
ligação com a área da Educação e/ou da 
Saúde e têm experiência de trabalho na 






Indefinido A mobilidade entre os contextos e 
diversidade das suas funções ou a 
manutenção num contexto muito 
específico não nos permite situá-los com 






Começamos por destacar o número de activistas (8), o que mostra que nesta área das 
políticas públicas eles estão bem presentes. São sobretudo os activistas mais ligados a esta 
área da Educação Sexual que procuram entrar no jogo das decisões, agindo num nível 
intermédio e com influência reconhecida. Há ainda um tipo de activismo que tem uma 
relação indirecta com as questões da Educação Sexual e, embora esta não seja a sua causa, 
eles assumem importância por representarem um sector da população sensível a estas 
questões, como é, por exemplo, o caso dos representantes dos pais (Confederação 
Nacional das Associações de Pais) e dos direitos das crianças. 
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Apesar desta relevância dos actores não estatais, é de notar a existência de um 
número assinalável de técnicos/burocratas (9), embora atendendo à especificidade destes 
actores, a designação de altos funcionários do Estado seja um pouco mais adequada. Pelo 
menos uma parte deles conhece os dossiês onde consta a memória dos episódios e 
acontecimentos da acção pública e são eles que adoptam os principais procedimentos que ao 
longo dos anos permitem dar seguimento às decisões políticas (isto, quando não têm uma 
participação directa nas decisões). 
Relativamente aos políticos, eles situam-se em dois contextos principais: o governativo 
e o deliberativo, parecendo haver, ao longo do período em estudo, uma tensão evidente 
entre uns e outros relativamente a esta área. A nível individual, eles aparecem nas palavras 
dos nossos entrevistados essencialmente como viabilizadores, ou seja, aqueles que 
compreendem a importância da matéria em questão e que legislam no sentido de permitir a 
criação de alguma alteração: um diploma, um programa, um projecto. Em relação sobretudo aos 
diversos membros do governo, eles não são tanto aqueles que têm ideias concretas acerca 
da formulação de objectivos nesta área, mas antes aqueles a quem se consegue fazer notar a 
relevância do problema, como se pode depreender do relato de Dinis (APF). 
A Leonor Beleza é que nos recebeu muito bem; ela era secretária de Estado da 
Segurança Social e, portanto… lá íamos nós, sobretudo eu… com as recomendações, 
a entregar a este ou àquele, a explicar o que é que a gente queria…  
(Dinis, 2007, entrevista) 
Os profissionais parecem à partida ter um papel menos relevante entre o nosso 
conjunto de entrevistados, fazendo supor que isso decorre da ideia comum segundo a qual 
a política não é matéria que lhes diga respeito. No entanto, em particular estes dois actores 
(Alfredo e Sara) evidenciam um grande domínio da dimensão histórica desta acção pública. 
Além disso, reúnem um conjunto de experiências de terreno ricas e inovadoras, às quais 
são capazes de ligar saberes teóricos. Alfredo, por exemplo, colabora na produção de 
documentação de referência a nível nacional e Sara ganha durante o período em estudo, 
com o trabalho no hospital desenvolvido com adolescentes em matéria de sexualidade, um 
prémio da Fundação Gulbenkian. Ambos são também membros da APF, reforçando assim 
a ideia já atrás veiculada da ubiquidade dos actores, bem presente no seguinte testemunho 
de Alfredo: 
Eu estava no projecto como técnico designado pela APF, além de médico do Centro 
de Saúde; a APF era parceira do PPES (ME) neste projecto. 
(Alfredo, 2009, entrevista). 
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Os académicos são actores que têm ligação privilegiada à universidade, evidenciando 
assim abertura para participar directa (como gestores ou colaboradores de 
projectos/programas) ou indirectamente (em grupos de aconselhamento) na definição das 
políticas públicas de Educação Sexual.  
O conhecimento 
O quadro seguinte evidencia, relativamente aos trinta actores entrevistados, se a sua 
aproximação a esta área decorre de uma obrigação essencialmente relacionada com o seu 
cargo ou lugar, não correspondendo assim a uma opção individual, ou se se faz porque esta 
é a sua escolha como área de aprofundamento do seu saber profissional e/ou da sua 
militância cívica, e por isso nela investem, tendo o reconhecimento por parte de outros 
actores. 
Quadro 28. Leigos e especialistas no âmbito desta acção pública 
Inserção Descrição Actores Total 
 
Especialistas 
Pela sua formação e/ou experiência na área, 
detêm um saber especializado no quadro 
das Ciências Sociais/Educação/Saúde e 
aprofundaram em algum momento ou 
durante toda a sua vida profissional 
questões ligadas à Educação Sexual. 
Potencialmente são escutados pelos 
políticos e o seu saber e prestígio pode 
determinar num dado momento a 
legitimação de uma decisão política nesta 
área.  
Afonso, Alfredo, Constança, 
Dinis, Rita, Inês Teresa, 
Cláudia, Vítor, Isabel, 
Catarina, Sara, Nuno, 






Leigos O seu saber não se localiza especificamente 
nesta área, nem pela formação, nem pela sua 
experiência de trabalho, mas foram em 
algum momento da sua vida profissional 
sujeitos a tomar medidas ou a dar parecer 
sobre aspectos relacionados com ela. 
Rosa, Beatriz, Ângela, João, 
Eduardo, Manuel, Pedro, 







Em termos do conhecimento que detêm relativamente à área da Educação Sexual, 
poderemos dizer que a maior parte dos actores são especialistas (18), pois é esta uma das 
áreas que trabalham e aprofundam, quer na sua formação, quer na sua experiência 
profissional. Outros actores (12) durante um período da sua vida são obrigados a pensar 
sobre estas questões e mesmo a tomar decisões nesta área, mas não a escolhem para 
aprofundar os seus saberes ou como campo privilegiado de intervenção. 
O destaque atribuído aos especialistas em termos quantitativos mostra que a maior 
parte dos actores constrói e vai acumulando ao longo do seu percurso profissional um 
conjunto de conhecimentos sobre esta área, ou seja, em alguns casos, juntando à formação 
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inicial um conjunto de outros saberes e experiências (práticas, investigação, formação 
especializada) que vão adquirindo. Nas entrevistas, os actores tendem a conferir relevo a 
quem detém esse conhecimento, indicando que isso é importante na agenda, na tomada de 
decisões políticas e no delineamento dos acontecimentos nesta acção pública. O especialista é 
uma figura que tanto pode corresponder a um actor situado na universidade, como na 
esfera associativa, como nas instâncias intermédias do estado. Em qualquer dos casos são 
profissionais que mobilizam o seu conhecimento especializado no modo como intervêm 
nesta acção pública, conforme se pode verificar no quadro seguinte. 
 
Quadro 29. Especialistas e contextos organizacionais 
Inserção Tipo Actores Total 
Especialistas 
estatais 
Internos/Serviços centrais dos Ministérios 
Actores que possuem saberes que adquiriram através de 
uma experiência muito diversificada e acumulada nas 
funções que exercem na administração; estabelecem a 
comunicação entre os políticos e com outros actores, 
nomeadamente, com os peritos externos à administração. 
Têm um papel moderador e mediador no processo decisório 








Profissionais/escolas e/ou centros de Saúde 
Actores que possuem saberes que adquiriram através da 
formação e/ou das suas experiências de trabalho. Mercê das 
suas crenças, valores e saberes e das funções profissionais 
que desempenham têm uma relação próxima com as 







Escolheram trabalhar em associações e/ou ONG cujas 
causas têm uma relação com as políticas de Educação Sexual 
ou é mesmo essa a sua causa. Aprofundaram assim, pela 








No âmbito da sua formação, inicial e pós graduada e do 
trabalho que realizam/ projectos em que se envolvem, 
focam as questões de Educação Sexual, possuindo assim 






Os especialistas ligados à administração central são actores muito bem informados e 
preparados que permanecem muitos anos no seio da mesma (mesmo transitando de uns 
lugares para outros) e que guardam a memória do trabalho desenvolvido no sector, assim 
como muito conhecimento acumulado. Eles são, por um lado, burocratas porque 
desempenham as suas funções nos serviços centrais ou locais da administração do Estado e 
não têm assim um grau de autonomia muito elevado, mas a sua alta qualificação técnica 
(frequentemente adquirida na academia) aproxima-os da qualificação de peritos. Nuno, por 
exemplo, psicólogo vinculado ao quadro dos técnicos superiores do Ministério da 
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Educação, acompanha a emergência do PPES e depois da CCPES (e, embora por um 
período de tempo tenha estado no IDT) guarda a memória tanto da génese desses 
programas como do seu término, e volta a ser designado para acompanhar as acções em 
curso no âmbito do apoio do Ministério da Educação ao trabalho do GTES: 
Nessa altura, a nossa estratégia, a nossa filosofia, assentava num trabalho de 
continuidade com os professores, quer ao nível da sua formação, quer mesmo ao 
nível do apoio ao desenho de projectos, que eles vinham depois a implementar, e que 
implementaram, nas escolas. Houve um projecto mais específico chamado o “Viva a 
escola” que, aí sim, havia apoio, mesmo técnico e financeiro, a projectos que eram 
desenvolvidos em algumas escolas. No PPES também… e depois foi criada uma 
comissão a CCPES que desenvolveu… a promoção e a educação para a saúde na 
escola… que terminou enquanto programa, mas visou-se sempre que esta 
intervenção fosse alastrada ao Sistema Educativo; este pressuposto esteve sempre 
presente, que a promoção da saúde não podia ser matéria de algumas escolas, tinha 
de ser matéria do Sistema Educativo… 
(Nuno, 2008, entrevista) 
A importância destes técnicos especializados no seio da administração central do 
Estado advém do facto de as políticas de Educação para a Saúde, mas sobretudo as de 
Educação Sexual, serem, por um lado, uma área sensível (permeável a uma colonização 
pelas divergências que existem na sociedade civil), mas também considerada muito 
específica, isto é, apesar de interessar a quase todos, o seu domínio não é visto como 
acessível apenas a partir dos saberes leigos, o que motiva os políticos a ouvirem estes 
peritos. Andreia, integrada na administração central do Ministério da Saúde, refere como 
um Secretário de Estado a quis ouvir antes de tomar uma decisão em matéria de Educação 
Sexual: 
Eu fui almoçar com o senhor Secretário de Estado, e ele disse-me: «Oh Sr.ª Doutora, 
agora estamos aqui, eu chamo-me António… e a senhora, Paula. Convença aqui o 
António que tem de se fazer isto e isto e isto na área da Promoção da Saúde. Mas - 
trate-me por “tu” se quiser - convença-me, se faz favor!» (…). Depois chegou ao fim 
e disse: «Pronto, acabou. Percebi. Ganhou. Portanto, agora, Sr.ª Dr.ª, o Sr. Ministro 
vai despachar.  
(Andreia, entrevista, 2008) 
Estes especialistas inseridos na Administração Central/Regional/Local são 
especialmente aptos na compreensão das linguagens vindas de actores com diferentes 
estatutos e procuram mediar as diferentes relações e encontrar os consensos necessários 
para fazer (ou não) avançar a acção. Andreia, por exemplo, tal como Vítor, são técnicos do 
Ministério da Saúde, uma psicóloga e o outro médico, cuja competência na área, a par do 
seu conhecimento dos meandros da administração, é essencial na articulação com a 
coordenadora da CCPES (Constança) que é uma especialista externa (da universidade). 
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Quanto aos especialistas externos à administração central do Estado, no momento em 
que os entrevistamos, eles têm fundamentalmente uma ligação ao ensino superior ou às 
organizações não governamentais e em alguns casos aos dois contextos. Temos, assim, 
activistas especialistas, que são aqueles que trabalham a tempo inteiro nas ONG, e especialistas 
activistas que, a par da sua actividade académica, se mobilizam em torno da Educação Sexual 
também através da sua ligação às ONG.  
Dos especialistas da Universidade, apenas Inês permanece na Universidade enquanto 
colabora nos programas ministeriais (GTES). Os outros actores aceitam uma deslocação 
provisória para os serviços centrais dos Ministérios (Carlota, Constança), e alguns não 
regressam no término dessa missão, transitando para outros serviços do mesmo ou de 
outro tipo (Carlota). Estas especialistas exercem um papel importante na definição das 
políticas de Educação Sexual porque influenciam a decisão política e são praticamente as 
responsáveis pela concepção de todos os instrumentos de acção pública com relevo, entre 
1984 e 2009. É seguro que a sua acção se realiza porque os políticos a viabilizam, pelo que 
parece haver uma decisão política (vaga, quase sempre) a anteceder o seu trabalho, mas só 
através dos peritos as acções ganham consistência. Estas especialistas integram (Inês/GTES) 
e/ou coordenam (Carlota/PPES, Constança/CCPES) os programas da área da Educação 
para a Saúde do Ministério da Educação. 
Como já salientámos, nem sempre o percurso dos actores é linear e com os 
especialistas isso também acontece. Para Afonso, por exemplo, a Educação Sexual é uma das 
áreas de saber que mais domina, e o seu trajecto ao longo dos anos é diferenciado. Por um 
lado, marca presença tanto em organizações estatais (Ministério da Saúde) como não 
estatais (APF) e, por outro, transita para o Ensino Superior no início dos anos 2000 e aí se 
mantém até agora. Em todos esses contextos organizacionais ele intervém como 
especialista e, mesmo no Ensino Superior, procura trazer a Educação Sexual para o âmbito 
das ofertas formativas (unidades curriculares de licenciatura e pós graduação). Bárbara, 
sendo docente do ensino superior, faz investigação para obtenção do grau de mestre neste 
domínio da Educação Sexual, publicando um dos primeiros livros na área. Ao mesmo 
tempo, é da direcção da APF do Porto (a partir de 1991), assumindo, a partir de 2002, a sua 
presidência a nível nacional. Estes especialistas, a par de outros com características 
semelhantes, não influenciam um instrumento ou uma decisão em especial (como acontece 
com Carlota, Constança, Inês), mas a sua intervenção difunde-se por uma multiplicidade de 
contextos organizacionais, iniciativas e documentação produzida. Assim, apesar da 
responsabilidade de uma medida ou de um projecto ser um factor de reconhecimento entre 
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actores (a referência a Constança, por exemplo, é sempre muito relacionada com a RNEPS), 
a persistência e a consistência da intervenção do actor ao longo do tempo é também um 
factor importante, como analisaremos mais adiante, perante a frequência com que cada 
actor é escolhido por outros actores, e como isso parece ser relevante em relação a Afonso. 
Nesta acção pública é também possível perceber que os especialistas activistas, ou seja, 
aqueles que estando nas ONG possuem saberes especializados, têm um papel importante 
na consolidação das associações em que trabalham e exercem, através delas e ao longo dos 
anos, influência sobre a produção e disseminação do saber na área da Educação Sexual. 
Além disso, eles procuram também trazer conhecimento sobre o que se faz nesta área 
noutros países e usam-no para incentivar projectos em Portugal., ou seja, isso serve 
também como forma de criar novas aspirações, com um valor demonstrativo tanto em 
relação às instâncias intermédias de coordenação do Estado como aos contextos em que as 
práticas decorrem. Estas características são transversais aos actores das quatro ONG com 
ligação à Educação Sexual (a APF, por ser historicamente a mais antiga, é a que o faz há 
mais tempo). 
4.1.2. Relevância – os actores individuais mais e menos relevantes 
Para perceber a relevância de cada actor individual nesta acção pública contabilizamos 
quantas vezes cada um deles é designado pelos outros como relevante (e, como tal, 
indicado para ser entrevistado). O pedido original é que escolha três outros actores, mas há 
entrevistados que não chegam a esse número e outros que o ultrapassam. Quando um actor 
efectua mais de três opções, solicitamos que nos indique as mais relevantes, colocando-as 
em primeiro lugar e depois as restantes. Representamos no quadro seguinte as escolhas dos 
actores, mencionando neste mapa apenas aquelas que incidem no conjunto dos trinta 
actores individuais. 
  




Figura 1. Escolhas de cada actor 
Afonso Dinis Bárbara Conceição Teresa     
Alfredo Sara        
Constança         
Dinis Afonso David Beatriz Rita Isabel Catarina Inês  
Rosa Constança Dinis Isabel Catarina Alberto    
Rita Isabel Cláudia Afonso      
Inês Rosa Carlota       
Beatriz APF FPCCS       
Teresa Beatriz Afonso       
Cláudia Rosa Rita Afonso      
Vítor Dinis Ângela Sara Afonso     
Isabel Miguel Fernando       
Catarina         
Sara APF       
Nuno Constança Andreia Carlota      
Andreia Ângela Dinis       
Bárbara Vítor Afonso       
Carlota Alfredo        
Ângela Eduardo Pedro       
Conceição Alfredo Afonso Joana      
João Outros partidos       
Eduardo João Outros partidos      
Manuel         
Pedro Ângela Eduardo       
Joana         
Miguel         
Rogério         
Alberto Manuel        
David Dinis Nuno Rogério      
Fernando         
 
Em primeiro lugar, retira-se deste mapa a conclusão de que apenas oito entrevistados 
escolhem actores que não fazem parte do conjunto dos trinta que constituem este grupo. 
Se atendermos a que há duas designações vagas – associações na área e partidos políticos 
(ver quadro seguinte) – esse número diminui para seis. Significa que no essencial é captada 
uma malha interactiva que o mapa retrata e que analisaremos com mais pormenor nos 
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pontos seguintes. As opções destes seis actores90 que escolhem fora do grupo dos trinta 
constam do quadro seguinte:  
Quadro 30. Actores – opções que não conduzem a entrevista 
Actores Opções 
Constança s/ resposta 
Catarina Associações na área 
João Outros partidos 
Manuel Secretário da Associação Nacional de Municípios 
Joana Coelho Rosa, Odete Valente, Zita Seabra91 
Miguel Daniel Sampaio92, Marçal Grilo93, Oliveira Martins 
Rogério Daniel Sampaio, Manuel Coutinho (IAC) 
Fernando s/resposta 
 
Analisando o quadro, é de referir que, excepção feita a Daniel Sampaio e Zita Seabra, 
actores cuja ligação à Educação Sexual existe e é reconhecida, não parecem ficar de fora do 
conjunto de entrevistados outros actores com relevo. Assim, justifica-se a tentativa que 
seguidamente fazemos de compreender o mapa de escolhas dos actores, procurando por 
um lado perceber sobre quais deles incide um maior número de opções e quais as possíveis 
razões subjacentes a essa sua maior expressividade nesta malha interactiva. Por outro lado, 
consideramos também importante compreender melhor se a designação de outro actor 
corresponde a um laço que se inscreve numa dinâmica de relação no âmbito das políticas 
públicas, pelo que efectuamos alguns recortes em torno das escolhas dos actores, optando 
por efectuar essa análise seguindo a linha de tempo do estudo (1984-2009). 
No quadro seguinte representamos os cinco actores que, do conjunto dos trinta, 
obtiveram um número igual ou superior a três escolhas por parte dos outros. 
  
                                               
90 Recordando o que afirmamos já na metodologia, entendemos não seguir estas indicações por: a) serem muito vagas 
(associações, partidos); b) não se enquadrarem nos critérios de relevância definidos na metodologia; não nos ter sido 
concedida a entrevista. 
91 Não se obtém qualquer resposta ao pedido de entrevista. 
92 A entrevista não se realiza porque apesar do pedido feito não há uma resposta positiva para entrevista, mas há a 
indicação de Inês (que entrevistamos) como representante da comissão a que presidia. 
93 Marçal Grilo, ministro da Educação entre 1995 e 1999 (XIII Governo), foi o responsável pela escolha de Constança 
para coordenar a CCPES, atendendo a que a auscultamos a ela antes de nos ter sido recomendada a entrevista dele, 
consideramos respondidas as questões essenciais que se prendem com a opção política de constituição da CCPES. 




Quadro 31. Actores mais relevantes 




Academia e  
Expert activista  
(Sócio da APF) 
6 Sociólogo, Doutorado em Psicologia Social. Actor ao 
nível nacional. Num primeiro período faz parte da 
Direcção Geral de Saúde, trabalhando com os Centros 
de Saúde nesta área da Educação Sexual. Colabora com 
o Ministério da Educação/PPES no Projecto-Piloto de 
Educação Sexual, é co-autor das Linhas Orientadoras e 
membro do EATES. É sócio da APF. Transita para a 
carreira académica em 2000.  
Dinis94 
 
Expert Activista  
(Sócio da APF) 
5 Presidente da APF - Delegação de Lisboa - desde 1979 
até 2009. Actor no nível nacional. Coordena o Projecto-piloto 
de Educação Sexual. É co-autor das Linhas Orientadoras e 
membro da EATES. Através da APF colabora 
regularmente com o ME e com MS até à cessação dos 
protocolos em 2005.  
Isabel 
Expert Activista 
(Sócio do MDV) 
3 Educadora de Infância. Presidente do Movimento de 
Defesa da Vida. Actor no nível nacional. O movimento 
organização formação junto de professores e outros 
potenciais interessados. Colabora com o ME, através de 




Terreno e Activista  
(Sócio da APF) 
3 Médico de Saúde Pública. Actor no nível local. Faz parte 
do quadro de pessoal de um Centro de Saúde local, 
sendo colaborador ou assumindo funções no Instituto 
da Droga e da Toxicodependência. Colabora com os 
programas/projectos do ME, especialmente com o 
Projecto-piloto de Educação Sexual, dinamizando-o 
tanto na Saúde como na Educação, no âmbito da cidade 




3 Licenciatura em Direito. Actor no nível nacional. Exerceu 
e exerce sobretudo actividade política, tendo sido 
ministra da Saúde. Actualmente é deputada pelo Partido 
Socialista (PS). 
Os outros 25 actores não mencionados neste quadro obtêm uma ou duas escolhas95. 
Na imagem seguinte procuramos representar o mapa de escolhas na sua totalidade, para 
que seja possível entender quem escolhe quem. 
  
                                               
94 De referir que Dinis é um dos responsáveis da APF e obteve em nome individual cinco indicações, mas houve duas 
indicações de entrevista à APF (como colectivo) sem indicar alguém especificamente desta organização, mas como 
tínhamos entre os entrevistados vários membros da APF, um deles com uma responsabilidade tão grande quanto a de 
Dinis, não achámos correcto traduzir esta indicação colectiva numa indicação individual para Dinis (que deste modo 
totalizaria sete). 
95 Inês, pertencendo ao GTES, teve apenas uma indicação, mas o coordenador do grupo teve outras duas, e ele próprio 
mencionou que em vez dele recomendaria ouvir Inês. Se contabilizássemos como escolha colectiva, o GTES seria alvo 
de três indicações, constando assim como actor relevante. 
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Apesar do cuidado que devemos ter relativamente às ilações a tirar deste mapa das 
escolhas, nomeadamente porque não é pedida aos actores uma fundamentação das suas 
opções (embora alguns espontaneamente a forneçam) é possível efectuar uma análise das 
mesmas. Em primeiro lugar, a relevância, a que já nos referimos, de uma área das políticas 
públicas em grande parte dominada por especialistas e activistas, papéis que se conjugam em 
quase todos os actores da lista de cinco primeiros escolhidos. Há, portanto, uma dimensão 
cognitiva muito presente; os actores relevantes são os que dominam os saberes 
especializados e o percurso da acção pública, conhecem e/ou estiveram envolvidos nos 
principais acontecimentos. Pomos a hipótese de a volatilidade da trajectória dos políticos e 
burocratas (estes, muitas vezes, sujeitos à mudança dos primeiros) os afastar da centralidade 
nesta acção pública, enquanto a expertise dos activistas e dos especialistas os coloca no centro: é a 
eles que cabe a maior parte do discurso público sobre Educação Sexual, são eles que 
permanecem sempre interessados e motivados por esta área. Os políticos, como Ângela, que 
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aspectos muito mais parcelares e conjunturais. No entanto, de entre todos eles, Ângela é a 
mais citada, constando mesmo entre os actores relevantes. Tal deve-se a uma postura muito 
favorável à Educação Sexual enquanto lidera o Ministério da Saúde. 
De referir ainda a existência de seis escolhas recíprocas (Afonso e Bárbara, Beatriz e 
Teresa, Afonso e Conceição, Dinis e David, Rita e Cláudia e Ângela e Pedro), correspondendo a 
actores que com maior ou menor intensidade, numa mesma organização ou em 
organizações diferentes, trabalham em conjunto, num ou em mais do que um período 
temporal e, essa interacção é, para eles, importante nesta acção pública. Este dado faz com 
que reparemos melhor na dimensão temporal e organizacional da análise destas interacções: 
ou seja, o relacionamento entre estes actores tem em larga medida um determinado 
momento de encontro nesta acção pública e ocorre em torno de uma ou mais actividades em 
particular. Umas vezes extravasa claramente esse período, permanecendo para além dele, 
enquanto outras vezes ocorre só nesse momento.  
Atendendo a que estudamos um período relativamente longo (25 anos), é natural que 
uns actores permaneçam activos nesta área da Educação Sexual e outros nem tanto. 
Mesmo relativamente às escolhas realizadas por alguns actores relativamente aos outros, 
elas parecem ser mediadas pelo tempo da acção pública, significando assim que tal escolha não 
é apenas em função da relevância conscientemente atribuída, mas decorre também de outro 
tipo de proximidade (organizacional, de ideias, de projectos, etc.). Por exemplo, os políticos 
parlamentares recentemente envolvidos na aprovação da Lei n.º 60/2009, apesar de 
conhecerem em traços gerais os principais acontecimentos desta acção pública e quem são os 
seus protagonistas, indicam para entrevista os membros dos outros partidos políticos da 
Comissão de Educação e Ciência. A consciência desta dimensão, por um lado temporal, por 
outro espacial, das relações estabelecidas, faz-nos perceber também a identificação que 
constroem uns com os outros. Optamos por evidenciar no ponto seguinte estes processos 
interactivos ao longo do tempo desta acção pública. 
4.1.3. Momentos e acções chave para os actores 
Podemos caracterizar quatro grandes momentos temporais nesta acção pública e, se 
cada um deles é evidentemente marcado pelas características sociais e políticas mais 
abrangentes da sociedade portuguesa, há de algum modo tradução disso nos traços fortes 
do testemunho dos actores, uma marca que os une e caracteriza. Usámos como critério 
para situar um actor num destes períodos de tempo o momento da sua entrada num ou em 
mais acontecimentos relevantes desta acção pública e esse é, quase sempre, um momento 
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impressivo. Contudo, alguns dos actores, sobretudo os que permanecem mais tempo, 
assinalam algumas nuances de protagonismo; é o que se passa sobretudo com os especialistas 
activistas96. O quadro seguinte explicita os actores localizados em cada período da acção 
pública. 
Quadro 32. Actores e momentos da acção pública 
Período Característica dominante Actores 
1974-1983 A emergência  
Alfredo, Conceição, Teresa 





Afonso, Dinis, Beatriz, Isabel, Sara, 
Bárbara, Carlota, Joana, Miguel, 
Rogério, David, Fernando  
1993-2002 Constança, Rosa, Rita, Cláudia, 
Vítor, Nuno, Andreia, Ângela, 
Manuel, Alberto 





João, Eduardo, Pedro 
2005-2009 
 
A emergência (1974-1983) 
Alfredo, Beatriz e Conceição iniciam a sua actividade profissional no limiar (Beatriz e 
Conceição) ou imediatamente após à instauração da democracia (Alfredo), e são detentores 
quer de uma postura inovadora para a época em matéria de sexualidade, quer de práticas 
profissionais e/ou cívicas em que a Educação Sexual está presente. Por um lado, são 
pioneiros enquanto actores individuais, mas também conseguem que as organizações em que 
se incluem sejam permeáveis às suas convicções. 
É nesta primeira fase que os políticos estão mais próximos e mais interessados nas 
políticas de Educação Sexual.97 e há, além destes três actores (Alfredo, Conceição,Teresa,), 
outros protagonistas (Albino Aroso, Purificação Araújo, Zita Seabra), mas são actores que 
não nos foram recomendados para entrevista e/ou que não conseguimos entrevistar. 
 
 
                                               
96 Contudo, isto só é verdadeiro tendo em conta a interacção dos activistas com as acções empreendidas na esfera do 
Estado, uma vez que se tivermos em conta a sua actividade autónoma, eles são sempre protagonistas. 
97 Zita Seabra é citada pela coerência com que durante todo esse período, designadamente quando se elaborou a Lei 
n.º3/84, procurou incluir a área da Educação Sexual na agenda parlamentar 
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Alfredo (que com a sua mulher 
constitui um casal de médicos) vem da 
Juventude Universitária Católica (JUC), é 
aí que ele se interessa pela Educação 
Sexual, ainda antes do 25 de Abril. Só irá 
exercer a sua actividade médica a seguir e 
permanece desde então até hoje ligado a 
centros de saúde, como médico de Saúde 
Pública (Alfredo desempenhará 
posteriormente funções no IDT, mas 
nunca se desliga da área da Educação 
Sexual e do trabalho com jovens). Alfredo 
assume, quando o faz, apenas a liderança 
de serviços locais, embora seja conhecido 
e reconhecido no âmbito da 
Administração e o seu contributo seja aí 
muitas vezes requerido. A sua voz é 
referida pelos políticos e por 
técnicos/burocratas, mesmo que a sua 
influência não se possa medir com 
precisão. Ele valoriza essencialmente o 
que fazem outros profissionais e/ou 
activistas e, se não manifesta nenhum 
tipo de desprezo pelo trabalho dos 
serviços centrais do Estado, relativiza o 
impacto das medidas políticas aí tomadas. 
Teresa é médica pediatra, das 
primeiras a formar-se em Portugal, e 
esteve sempre ligada à Saúde Escolar. O 
primeiro confronto com a curiosidade e 
com os problemas das crianças e jovens 
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primárias da zona antiga de Lisboa. Para ela, havia mais para além dos testes de visão, de 
audição; era possível ouvir e entender a criança e a família e aí surgiam muitas questões, 
algumas ligadas à sexualidade. Percebe então, logo nos primeiros anos de profissão, como 
médica nas escolas, que a Educação Sexual é uma área à qual deve dar atenção. 
Progressivamente a sua acção desloca-se do terreno para as agências centrais ministeriais, 
onde vem a coordenar o IASE98, colabora com o Projecto Vida99 e faz parte, anos mais 
tarde, da Comissão Nacional de Luta contra a Sida (em 1989), período em que retoma um 
trabalho mais intenso na área da Educação Sexual. Curiosamente, depois de anos a 
trabalhar em ministérios ou agências centrais, quando se desliga dessa acção, ajuda a fundar 
uma organização não governamental (a USINA100) que actua na área da Educação Sexual. 
Em relação às instituições do Estado, pelas quais também passou, afirma ter adquirido o 
saber em projectos concretos, lamentando que aquilo que neles foi importante se possa 
perder com a transição de governos ou nas lideranças de agências e serviços.  
Conceição só não faz parte da lista de actores centrais porque está já reformada e o seu 
papel mais notório é até ao final dos anos 1980, diminuindo a partir daí. Inicia a sua 
carreira, como médica de Saúde Pública no final dos anos 1960, no Instituto Materno-
Infantil, instituição central que tutela os então dispensários (materno-infantil) espalhados pelo 
país. Conceição explicita que a grande preocupação das décadas de 1960 e 1970 é a elevada 
taxa de mortalidade infantil que Portugal regista. A função do Instituto é a de reduzir esses 
indicadores, o que implica diminuir os factores de risco associados ao parto em casa e 
prevenir, sobretudo através da vacinação, as doenças transmissíveis mais vulgares nas 
crianças. Ela relata como a partir de uma preocupação do Estado Novo com a instrução 
maternal, de conotação sobretudo higienista (ensinar as mães a cuidar melhor dos filhos), se 
consegue promover o planeamento familiar. De facto, as enfermeiras (o grupo 
socioprofissional mais destacado para essa função) com frequência são confrontadas com 
as questões das mulheres sobre a gravidez e sobre os modos de a evitar, sendo obrigadas a 
transformar as sessões de instrução em sessões de diálogo. Sem formação específica para 
esta abordagem, os enfermeiros aprendem pela prática a responder, evitando uma 
abordagem muito directa e contornando as questões mais difíceis e complexas como a 
prática do aborto: 
                                               
98 IASE: Instituto de Acção Social Escolar  
99 Projecto Vida: Programa Nacional de Combate à Droga 
100 USINA – Intervenção Social, organização que usa uma metodologia de teatro interactivo para abordar com os 
jovens questões e problemas que se prendem com os afectos e as relações humanas. 
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Por exemplo… a partir das enfermeiras que foram destacadas para o trabalho dos 
tais cursos com as mulheres da extensão rural eu consegui que a nível central 
aceitassem que essas enfermeiras também trabalhassem com outras entidades. E 
começaram a ser extremamente requisitadas por escolas para ir falar sobre… a gente 
não lhe chamava era Educação Sexual, era… os bebés, as mães, a gravidez… Aquilo 
era a porta de entrada.  
(Conceição, 2007, entrevista) 
Ainda antes do 25 de Abril, Conceição utiliza amplamente a sua margem de liberdade 
para adquirir formação no estrangeiro, tomando contacto com as preocupações que na 
altura já dominam a Organização Mundial de Saúde em termos de Saúde Pública. Toda a 
sua vida profissional se faz na Direcção Geral de Saúde, embora afirme que nunca 
desleixou o contacto directo com o terreno, nomeadamente com os centros de saúde. 
Numa primeira etapa (1974-1983), o seu papel parece ser o de facilitar a integração do 
Planeamento familiar nos Centros de Saúde, nomeadamente facultando formação para 
médicos, enfermeiros e assistentes sociais em Saúde Pública. Tem da política uma visão de 
várias interdependências, ou seja, reconhece influências mútuas entre técnicos e políticos, 
referindo nomeadamente a permeabilidade variável que estes revelam aos saberes dos 
técnicos. Tendo em conta a sua experiência, considera que a legislação publicada é 
facilmente contornável, dependendo da relação mais ou menos positiva do governante com 
a mesma.  
Estes três actores retratam bem esta época: os actores mais relevantes são médicos, 
com particular destaque para os médicos de Saúde Pública, entre os quais se incluem 
Alfredo e Conceição. A Saúde Pública teve um lugar especial, pois os médicos que seguiam tal 
opção tinham de si próprios uma representação muito particular101, eminentemente mais 
direccionada para o trabalho da prevenção do que para o tratamento. Quando analisamos quem 
os designa aos três, percebemos que relativamente a Alfredo e Teresa serão alguns dos 
actores mais relevantes do período seguinte (Carlota, Dinis), o que parece indicar algum 
tributo aos mais velhos e ao seu saber. No caso de Alfredo, há também uma escolha de 
afinidade por parte de Sara, colega de profissão e também activista. Conceição é uma opção 
de Afonso, um actor (mais novo) também emergente em termos de relevância no período 
seguinte: tomam conhecimento do trabalho de cada um e isso parece resultar num elo 
recíproco (escolha mútua). 
 
                                               
101 Não sabemos com certeza se tal representação se mantém ainda hoje, uma vez que não entrevistámos jovens 
médicos de Saúde Pública. 
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A missão (1984-1992) 
Conceição, Teresa e Alfredo continuam a trabalhar na área da Educação Sexual neste 
período, mas a eles juntam-se outros actores, cujo protagonismo se afirma em crescendo. 
Os três referem este período como muito importante pela aprovação parlamentar da 
primeira lei de Educação Sexual (Lei n.º 3/84). Conceição refere os anos de 1985/86, na fase 
de preparação da Lei de Bases do Sistema Educativo, como uma primeira época de 
contactos formais entre os dois ministérios (Educação e Saúde) e recorda as primeiras 
resistências da parte do Ministério da Educação, nomeadamente porque os técnicos do 
Ministério da Saúde concebem um programa de Educação Sexual (o primeiro de que há 
registo produzido por um ministério) e não sentem grande acolhimento por parte do 
Ministério da Educação em relação a essa proposta.  
Apenas em 1987 surgem iniciativas ministeriais que gradualmente dão alguma 
atenção e sequência aos objectivos propostos na Lei n.º 3/84, protagonizadas por Fernando 
e Carlota, actores cruciais neste período. Fernando, licenciado em Teologia e sacerdote 
católico, liderando desde 1974 a Pastoral Juvenil, solicita em 1983 a sua mudança para a 
Pastoral de Saúde, o que efectivamente acontece, mantendo-se até hoje na sua 
coordenação. Em 1987 é mandatado como alto-comissário do Projecto VIDA, cujos 
objectivos recomendam a aposta numa vertente ligada à prevenção do consumo de 
substâncias psicoactivas através da Educação e do trabalho com as escolas. O seu modo de 
entender o trabalho na igreja é moldado pelo concílio do Vaticano II, como se depreende 
das suas próprias palavras: 
(…) Fui para Roma estudar, e estudar numa área muito bonita, no fundo toda a 
dinâmica da pastoral social enquadrada num movimento que se chamava “um 
movimento por um mundo melhor”; era um movimento integrado no Concílio do 
Vaticano II, e estava a desenvolver-se nas suas últimas sessões. Depois disso vim 
para Lisboa, para trabalhar precisamente todos os valores que o Vaticano II trazia de 
inovação para a vida da Igreja. Sabe que o Concílio do Vaticano II abriu as portas 
com uma força enorme a uma outra maneira de ser Igreja? A tal Igreja do povo de 
Deus, a Igreja sem dúvida centrada em Cristo, mas muito marcada pela condição 
fundamental da liberdade e dignidade humana.  
(Fernando, 2009, entrevista)  
Carlota é a pessoa que Fernando escolhe para trabalhar nessa área, confiando-lhe a 
coordenação do projecto que ela própria baptiza como „Viva a Escola‟ (1990-1993). Carlota, 
concilia uma vida profissional na academia com um forte envolvimento em projectos de 
natureza social. Preocupa-se designadamente com as crianças e adolescentes 
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menos favorecidos e que vivem em 
situação de risco, e irá transmitir essa 
ideia da educação como veículo de 
valorização do ser humano ao próprio 
projecto. Os valores do humanismo cristão 
atravessam de forma apaixonada o 
discurso dos actores que intervêm nesta 
primeira fase, e Fernando enuncia-o com 
clareza: 
Iniciámos também um 
trabalho de prevenção… aliás 
eu sou um homem das 
prevenções… sou um homem 
da Educação para a Saúde (…) 
conseguimos de alguma 
maneira centrar o problema na 
estruturação do ser humano e 
não apenas na parte: saúde 
biológica… foi um trabalho 
que me apaixonou e trabalhei 
com dois governos  
(Fernando, 2009, entrevista) 
Como ministro da Educação (de 
1987 a 1991), Miguel tem especiais 
responsabilidades, em particular sobre a 
reforma educativa que é então promovida 
e que inclui uma área de Formação 
Pessoal e Social (onde há referências à 
Educação Sexual) e sobre a existência de 
uma disciplina no 2º e 3º ciclos do 
Ensino Basico - Desenvolvimento 
Pessoal e Social - que foi colocada 
(polemicamente) como opção à 
Educação Moral e Religiosa). Isabel, funda 
com Fernando o Movimento de Defesa da 
Vida (ONG), completando assim o 
conjunto de actores que partilham este 





Figura 5. Conjugação de vontades num 
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Se, por um lado, os governantes na área da Educação (Miguel) parecem ter sido 
especialmente prudentes em relação à Lei n.º 3/84, que não foi regulamentada, dão alguns 
passos no sentido de permitir a implementação destes programas na área da Educação para 
a Saúde (que só virão a ser realizados na década de 1990) e de criar uma área de Formação 
Pessoal e Social (com abertura para tratar a Educação Sexual) no currículo escolar.  
Joana também conhece os outros actores referidos (Fernando, Carlota, Isabel) e sendo 
psicóloga de formação, com um perfil e história profissional de empenho em relação à 
inclusão das crianças com necessidades educativas especiais no sistema educativo, contacta 
nesta altura com estas questões e refere a complexidade que estas decisões tiveram no 
âmbito do Ministério da Educação. Tendo sido assessora de responsáveis ministeriais 
(governo de Miguel) e passando pouco depois a fazer parte da direcção do Instituto de 
Inovação Educacional, que tem responsabilidades na elaboração destes programas de 
natureza transversal, relata uma complexa teia de tensões polarizada entre republicanos que 
defendiam uma educação laica e a inclusão de uma disciplina de Educação Cívica na área de 
Formação Pessoal e Social e os católicos que preferiam discutir estas questões situando-as no 
campo da ética. 
Neste período assinala-se um aumento do número de actores que participam nesta 
acção pública e das conexões entre eles (ver Figura 6), evidenciando que por um lado há 
actores do período anterior que se mantêm activos e são por isso reconhecidos pelos 
protagonistas actuais (Alfredo, indicado por Carlota), e outros que são emergentes (Afonso, 
Dinis, David). Aliás, não consideramos que este período (1984-1992) se distinga 
propriamente do período seguinte (1993-2002), tratando-se de um tempo em que o 
Ministério da Educação investe na concepção e implementação de programas de Educação 
para a Saúde, embora as características dos responsáveis por esses programas tendam a 
acentuar determinados objectivos e a privilegiar um tipo de instrumentos de acção, sendo 
um traço dessa diferença o acentuar da especialização técnica. 
A missão e a profissionalidade (1993-2002) 
O Viva a Escola prossegue e, sob a clara responsabilidade de Carlota, dá origem a um 
Programa – o PPES – radicado no Ministério da Educação. Outros actores são então 
convidados a entrar na equipa sediada na administração central do Ministério da Educação, 
engrossando os contactos e construindo, pouco a pouco, um conjunto de ideias em 
comum. 
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Beatriz, docente da área das Línguas, destaca-se trabalhando nos projectos de 
Educação para a Saúde na sua escola. É convidada para integrar a equipa do PPES, vindo, 
um pouco mais tarde, a desempenhar um papel importante na coordenação e articulação 
entre todas as instituições envolvidas no Projecto-piloto de Educação Sexual (1995-1998). Não é 
assim de estranhar que ela seja designada por um actor externo ao Ministério da Educação, 
Dinis (APF), pois trabalham em conjunto no projecto. Dinis é licenciado e doutorado em 
Sociologia, tendo pela via académica aprofundado a sua formação na área da Educação 
Sexual e Sexologia. É um perito externo altamente qualificado na área, aliando a experiência 
ao saber e, como tal, muito referido pelos outros actores, sendo através dele e das ligações 
que foi mantendo que a APF tece a sua colaboração com o Ministério da Educação ao 
longo dos anos. Afonso, sendo também sociólogo, referido por Conceição como das primeiras 
contratações com este tipo de formação para técnico do Ministério da Saúde (nesta altura 
trabalha na DGS), é também membro da APF, colabora activamente no Projecto-piloto de 
Educação Sexual (Ministério da Educação/APF/Ministério da Saúde).  
Sara e Bárbara são também membros da APF, embora com um perfil diferente, pois 
Sara é médica ginecologista e Bárbara é docente do ensino superior, mas ambas entram em 
contacto com os projectos do Ministério da Educação que se iniciam no final dos anos 
1980 e se prolongam pela década de 1990. 
É também neste período, com a entrada de David primeiro para a Federação das 
Associações de Pais de Lisboa e depois para a direcção da CONFAP (1995), que os pais 
deixam de ser vistos como opositores deste tipo de iniciativas por parte das escolas (ao 
contrário do que tinha acontecido durante toda a década de 1980, com a anterior direcção 
da CONFAP). Essa sensibilização da CONFAP não decorre só de uma perspectiva 
ideológica diferente de David, que é músico de formação e tem no seu background uma forte 
participação e mobilização associativa, como também da sua experiência de base na 
Associação de Pais da escola do filho, uma escola com problemas de vária ordem e 
considerada um território educativo de intervenção prioritária. É nessa escola que toma 
contacto com o trabalho de Alberto, membro do Instituto de Apoio à Criança, cujo trabalho 
de terreno nas escolas o sensibiliza para as questões da Educação Sexual. Repare-se que, 
tanto um como o outro, não sendo especialistas na área, se mostram favoráveis à Educação 
Sexual em meio escolar. 
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Estes actores conhecem-se, 
contactam-se e alguns trabalham mesmo 
em conjunto no final dos anos 1980 e na 
década de 1990. Assinalamos, contudo, 
algumas diferenças no discurso destes 
actores. Basicamente uma clivagem entre 
o discurso mais enraizado na formação 
integral do ser humano, diluindo aí as 
questões da sexualidade, e outro, mais 
estruturado do ponto de vista ideológico, 
em torno da sexualidade como um direito 
do ser humano, considerando a Educação 
Sexual uma área com objectivos e 
conteúdos próprios. Contudo, tal 
clivagem não origina divergência. 
Galvanizados pela vontade de intervir nesta 
área, os actores constroem uma 
plataforma consistente de entendimento 
que se alimenta bastante dos seus 
contactos interpessoais. 
A sua intervenção como actores 
externos convidados para funções de 
responsabilidade nos ministérios é por 
eles justificada pelas suas crenças – é 
forte um certo sentido de missão – não 
buscando assim uma legitimidade em 
torno do seu saber ou competência 
técnica, uma vez que nenhum deles se 
assume como especialista na área da 
Saúde ou da Educação Sexual. Isso 
justifica também em parte a aliança tecida 
com a APF, essa sim uma organização 
com expertise na área.  
 
Figura 7. Actores ligados ao PPES 
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Figura 8. A teia organizacional dos 
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Carlota e Fernando são convidados como especialistas pelos responsáveis 
governamentais, muito em função da sua visão mais abrangente das funções da escola - 
uma escola de rosto humano - da qual não nos parece que desliguem a Educação Sexual. É com 
a mudança de governo (e dos partidos que os lideram) no final dos anos 1990 que surgem 
novos actores, embora alguns deles já tivessem colaborado na década anterior, não tendo 
apenas tanto protagonismo (Nuno e Andreia, por exemplo). Esta transição não se opera 
com grandes rupturas, embora, como já antes afirmámos, se assinalem algumas diferenças 
tanto no tipo de programas como no estilo de liderança. Se encontramos a palavra-chave 
profissionalidade para este período é porque o discurso técnico se sobrepõe ao anterior discurso 
humanista, centrado nos valores, verificando-se uma maior especialização dos actores que 
trabalham nestes programas. Assim, é este o corte mais significativo que assinalamos, pois 
em geral os programas – PPES e CCPES – levados a cabo pelos ministérios não diferem 
significativamente, adoptando mesmo designações e modos de acção semelhantes.  
Constança é médica de Saúde Pública, doutorada na área, e docente do ensino 
superior, coordena a CCPES, e igualmente a RNPES, o principal programa de trabalho 
com as escolas no âmbito da CCPES. A sua participação é a de um actor externo e os 
motivos para o convite e a respectiva aceitação derivam essencialmente da sua competência 
técnica. Investindo desde logo nas questões de organização, tanto a nível central como 
local, e na parceria entre as instituições da Saúde e da Educação, cria o Centro Nacional de 
Apoio (CAN) como órgão de coordenação da rede de escolas (RNEPS), que integra, em igual 
proporção, técnicos superiores do Ministério da Educação e da Saúde. Este trabalho de 
interligação entre os dois ministérios, muito forte neste período, é facilitado pelos então 
responsáveis dos dois ministérios. Por um lado, Constança é escolha directa do Ministro da 
Educação, tendo por isso a sua confiança; por outro, no Ministério da Saúde, Ângela é a 
ministra e o seu posicionamento relativamente à Educação Sexual é muito favorável, 
embora reconheça as dificuldades, como a própria refere: 
Eu continuo a considerar, depois destes 30 anos de percurso, ao qual eu assisti, até 
porque essas leis de que fala, as de 83, são as primeiras a seguir ao 25 de Abril, são 
do tempo em que eu estava com responsabilidades também directas no Ministério da 
Saúde. Eu penso que há alguma hipocrisia na sociedade portuguesa. Porque alguns 
consideram que é necessário, mas… que é muito necessária a Educação Sexual, mas 
quem efectivamente depois exerce o poder no sentido de facilitar ou dificultar essa 
concretização, dificulta.  
(Ângela, 2009, entrevista) 
Do Ministério da Saúde, Vítor e Andreia, respectivamente, um médico e uma 
psicóloga, integram o CAN. Vítor, com formação pós graduada na área da Sexologia e nas 
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questões de Género é, simultaneamente, membro da APF, conhece bem os programas 
anteriores desenvolvidos, designadamente o Projecto-piloto de Educação Sexual e aqueles que 
nele trabalharam (Dinis e Afonso). Outros actores que trabalham no CAN conhecem os 
anteriores projectos, tal como Andreia, que esteve desde o início da sua carreira a trabalhar 
na área da prevenção do consumo de substâncias psicoactivas (no SPTT e depois no IDT). 
E da parte do Ministério da Educação é Rosa uma das técnicas a integrar o CAN: tendo 
como formação de base uma licenciatura em Filologia Românica, tem uma especialização 
na área da Educação. Rita, sendo docente na escola do Ensino Básico, cuja área de 
formação inicial é Farmácia, mas tendo especial interesse e posterior formação na área da 
Saúde Pública, não integra o CAN, mas é a convite de Constança que trabalha no 
Ministério da Educação. Rita aprofunda o seu saber nas questões da Educação Sexual, 
também por via do contacto com as ONG, pois é ela que se encarrega da gestão dos 
protocolos. 
A Educação Sexual é, nesta altura, e para estes actores, uma componente da 
Educação para a Saúde, a par de outras áreas como a alimentação ou a segurança. O que 
une áreas de promoção da saúde tão diferenciadas no discurso de Constança é a ideia de que 
se as escolas se fortalecerem quer enquanto comunidades, quer na sua relação com a 
comunidade (coesão social), isso torna-as mais protegidas e ajuda-as assim a melhor 
enfrentar os riscos.  
(…) não nos podemos focalizar apenas em programas que academicamente são 
muito bons, e que até mas que acabam por abranger uma comunidade relativamente 
restrita, não criando a tal coesão social que é necessária...e aliás que está 
demonstrado, é um dos determinantes da saúde fundamentais, há estudos feitos até 
nos EUA em comunidades com uma forte coesão social, comparando com outras 
comunidades...que têm o mesmo tipo de factores de risco, por exemplo, o 
tabagismo...não têm por exemplo a mesma taxa de mortalidade por doenças 
cardiovasculares ou de morbilidade...porque a coesão social constitui-se como um 
factor protector das doenças!  
(Constança, 2008 entrevista) 
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Define a Educação para a Saúde 
como um compromisso que a escola faz 
para se tornar ela própria promotora de 
comportamentos saudáveis, ou seja, 
construindo no seu dia a dia práticas 
condizentes: 
(…) a promoção da saúde é 
educação para a saúde com 
políticas... E por isso… por 
isso não era só educação... 
porque os dirigentes dos 
centros de saúde e das escolas, 
por exemplo, tinham que 
assumir politicamente... que 
tinham uma política interna da 
organização que dirigiam, que 
apontava e facilitava 
determinado tipo de acções e 
de comportamentos!  
(Constança, 2008, entrevista) 
Cláudia, sendo professora de 
Biologia, desde o PPES que está ligada à 
administração local (Educação) e é, por 
esta altura, um pilar na dinamização local 
das escolas promotoras de saúde da sua 
região. Esta marca de organização 
regional/local da RNPES é muito forte, 
pois considera-se fundamental a ponte 
que estes técnicos fazem entre os serviços 
centrais e os respectivos serviços locais 
dos ministérios e tenta-se que as escolas 
articulem o seu trabalho com os centros 
de Saúde e com as autarquias. Quem a 
indica para entrevista é Rita, uma 
professora que, como ela, esteve 
destacada, mas na administração central. 
O trabalho autárquico é a principal marca  
do percurso profissional de Manuel, 
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outros em termos da participação nos projectos de índole ministerial. De qualquer forma, 
ele é sugerido por um actor ligado à CONFAP, talvez pela semelhança do papel que ambos 
assumem, pois embora não sejam protagonistas nem especialistas na área da promoção da 
Saúde, eles são frequentemente consultados pelas ligações associativas que possuem. E 
curiosamente, o município que lidera disponibiliza um serviço de apoio às escolas 
integrando psicólogos e técnicos de serviço social e têm efectivamente em curso um 
projecto nesta área. Manuel poderia situar-se noutro momento da acção pública, pois desde os 
anos 1980 que é presidente da autarquia, vindo a exercer anos depois um cargo relevante na 
direcção da Associação Nacional de Municípios. Escolhemos localizá-lo neste período por 
ser escolhido por Alberto e por ser Constança quem destaca o papel e a importância do 
trabalho autárquico, referindo que quando deixou o seu cargo na CPPES, tinha como 
objectivo incluir, em cada local, a autarquia como instituição parceira, a par do centro de 
saúde e da escola. 
A especialização (2003-2009) 
No final de 2002, com o desaparecimento do PPES e da RENPS como programas 
de promoção para a Saúde liderados pelo Ministério da Educação numa articulação com o 
Ministério da Saúde, a decisão política tomada pelos responsáveis do Ministério da 
Educação de estabelecer protocolos com ONG cuja missão é vocacionada para a Educação 
Sexual traz para primeiro plano novos actores, enquanto outros se mantêm mais ou menos 
activos, ou reforçam posições.  
No caso de Dinis (APF), trata-se de um reforço de uma relação já antes existente, 
uma vez que colabora, nomeadamente no Projecto-piloto de Educação Sexual. Em relação a 
Isabel (MDV) é um aprofundamento significativo, pois o apoio recebido tinha sido pontual. 
Para Catarina (FPCCS) é a primeira colaboração formal com o Ministério da Educação, 
nestes moldes. Catarina é psicóloga clínica, com formação pós graduada na área da 
Promoção da Saúde, tendo contudo maior ligação em termos de trabalho no terreno ao 
acompanhamento e tratamento de portadores de VIH através da organização em que 
trabalha. 
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A especialização destes actores das 
ONG, protagonistas neste período curto, 
é moldada por um lado pela sua notória 
experiência de terreno e, por outro, pelas 
características das suas próprias 
organizações, para as quais a Educação 
Sexual não tem necessariamente o 
mesmo significado, nem se faz do mesmo 
modo. 
Apesar da mudança desta política 
em 2005 - em que o trabalho do 
Ministério da Educação se passa a apoiar 
unicamente nas ONG - não se quebra a 
tendência de procurar moldar as medidas 
através da legitimidade do conhecimento, 
mas o Ministério, em vez de o fazer 
recorrendo ao meio associativo, fá-lo 
através do contexto universitário, 
mudando assim o tipo de especialistas a 
quem solicita a colaboração. 
O GTES é composto por 
especialistas universitários, apenas Rosa, 
um dos seus elementos é um quadro 
técnico do Ministério da Educação. Para 
nós, Inês representa o grupo: é psicóloga, 
doutorada na área da promoção da Saúde. 
Desde 1990 que colabora com 
organizações supranacionais na área da 
Educação para a Saúde, especialmente em 
instrumentos que pretendem obter dados 
relativos a indicadores de Saúde da 






Figura 10. Protagonismo aos especialistas 
das ONG 















Figura 11. A comissão de especialistas 
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Na entrevista refere amiúde esses 
dados, usando-os como base de 
fundamentação das suas opiniões. Estes 
especialistas, quer das ONG, quer da 
Academia, são em grande parte os 
protagonistas nesta década de 2000, a que 
se juntam, mais para o final da década, os 
deputados dos partidos políticos mais à 
esquerda do parlamento 
João, Eduardo, Pedro e Ângela são 
deputados do PS e do PCP, ambos os 
partidos responsáveis pelos dois 
projectos de lei que dão posteriormente 
origem à Lei n.º 60/2009.  
Dos quatro deputados, dois têm 
experiência anterior na área da Educação 
Sexual: Ângela, em funções governativas, 
e Pedro, como médico, antes de assumir 
funções como deputado. Para os outros 
dois deputados, a ligação é conjuntural e 
está sobretudo ligada à emergência da Lei 
n.º 60/2009. Todos eles estão de acordo 
com a Lei, tendo assim um discurso 
favorável à Educação Sexual nas escolas, 
embora com algumas nuances importantes 
sobre a implementação e o conteúdo.  
O mapa das opções dos actores 
neste período evidencia alguma relação 
dessa escolha com os contextos 
organizacionais, aspecto mais relevante 
relativamente ao parlamento, já que os 
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Em síntese, há 16 actores que permanecem entrelaçados com esta acção pública ao 
longo dos anos. São eles: 
 























Em alguns casos a mudança de contexto organizacional acarretou uma mudança 
significativa no seu modo de intervenção relativamente a esta política. Dois exemplos 
paradigmáticos são os de Constança e Carlota, que deixam de estar num lugar de 
coordenação destas políticas no seio do Ministério da Educação e passam para contextos 
de acção com outras características como são a universidade (Constança) e uma instituição 
educativa estatal que assume a tutela de menores em situação de carência familiar (Carlota). 
Nesses contextos organizacionais, a Educação Sexual continua a ser um alvo da sua 
atenção, mas necessariamente com um impacto diferente.  
Dos 19 actores centrais, 16 fazem parte deste grupo que permanece de algum modo 
ligado à área da Educação Sexual. À partida parece que outros três -Rita, Beatriz e Ângela – 
perdem essa ligação. Contudo, há pequenas notas que nos fazem questionar se mesmo eles 
a perderam. Ângela, por exemplo, retorna ao assunto como deputada, com a aprovação da 
Lei n.º 60/2009. Curiosamente, Beatriz participa na audição parlamentar sobre esta lei, o 
que demonstra que, de algum modo, embora trabalhando actualmente num programa 
ministerial numa outra área, a Educação Sexual a continua a interessá-la. Rita, que regressa 
à escola, afirma não ter querido assumir nesse contexto e em relação à Educação Sexual 
nenhum papel especial, mas o seu testemunho evidencia uma grande implicação. Ou seja, 
de algum modo elas também mantêm alguma proximidade.  
 
4.1.4. Os actores colectivos 
Quando questionados acerca dos actores relevantes para esta acção pública, alguns dos 
entrevistados referem actores individuais, outros colectivos, ou ainda um misto dos dois, 
isto é, relacionam um indivíduo com uma determinada organização ou vice-versa. Esta 
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questão é complexa. Grossman (2004) refere que é necessário questionar a partir de que 
momento uma série de indivíduos, uma organização formal e/ou informal, uma instituição, 
uma administração, se pode considerar como um actor colectivo. Le Galès (citado por 
Grossman, 2004, p. 26) propõe cinco critérios para determinar a presença de um actor 
colectivo: “a) um sistema que tem uma decisão colectiva; b) interesses comuns; c) 
mecanismos de integração; d) uma representação interna e externa como actores colectivos; 
e) uma capacidade de inovação”. Hassenteufel, por sua vez (2008), salienta a necessidade de 
compreendermos a articulação entre o individual e o colectivo e evidencia que se alguns 
recursos mobilizados são de natureza colectiva (jurídicos e materiais), outros assumem 
características sobretudo individuais, como, por exemplo, o conhecimento. Contudo, o autor 
afirma que mesmo considerando uma certa ambiguidade e até contradição, “analisar a 
construção colectiva da acção pública, não implica apenas analisar a estratégia de cada actor, 
mas também as suas interacções, tanto ao nível individual como colectivo” (Hassenteufel, 
2008, p. 118).  
Um actor colectivo pode assim ser analisado em termos da “dimensão interna e externa”. 
Na dimensão externa, é importante perceber a sua capacidade para mobilizar os recursos de 
que dispõe “dentro de uma acção estratégica” (Grossman, 2004, p. 25). Na dimensão 
interna, é mais relevante analisar as interacções entre os seus membros entendendo-as 
como a base de sustentação de um actor colectivo. Segundo Grossman (2004), no âmbito 
de uma política pública, o que mais sobressai é o que se relaciona com a dimensão externa, 
sendo mais difícil analisar as interacções internas. Essa também é a óptica que adoptamos 
na análise dos actores colectivos em presença nesta acção pública. 
As três ONG com missão específica na área da Educação para a Saúde referidas 
pelos actores, assim como a Confederação Nacional das Associações de Pais e o Instituto 
de Apoio à Criança, correspondem na íntegra aos critérios propostos por Le Galès (2004) 
para definir os actores colectivos. Outras organizações, tais como a DGDIC (Educação) e a 
DGS (Saúde), são de classificação mais difícil porque a sua independência face aos 
responsáveis governamentais é relativa, isto é, não possuem um quadro de autonomia 
relativamente à decisão política. Contudo, são elas que têm visibilidade no âmbito da acção 
pública e não tanto o Ministério na sua globalidade: são por natureza instâncias intermédias de 
coordenação política. Assim, tanto estas instâncias (DGDIC, DGS) como determinados 
departamentos internos, comissões e/ou programas (PPES, RNEPS, GTES) assumem 
uma espécie de identidade própria e os actores nomeiam-nas como actores colectivos 
porque lhes conferem objectivos e estratégias no âmbito da acção pública. É desta forma que 
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os designaremos também, com a consciência de que o conceito não se lhes ajusta 
completamente. A este grau de identificação externo corresponde uma identificação 
interna, ou seja, há “um certo nível de contrato, directo ou indirecto entre os seus 
membros” (Hassenteufel, 2008, p. 119). 
Consideramos duas categorias para analisar os actores colectivos: a) actores estatais, 
b) actores não estatais, embora saibamos que mesmo esta distinção aparentemente tão 
simples não é fácil de utilizar pelas matizes que assumem actualmente estas designações. A 
intenção é a de mapear os actores colectivos que adquirem reconhecimento social no 
âmbito desta acção pública. Para o fazer recolhem-se, por um lado, tanto as referências feitas 
a esses actores nas entrevistas como as recomendações que delas constam acerca dos 
actores colectivos que devemos ouvir e, por outro, tem-se em conta o que no corpus 
documental se regista em termos da sua participação. 
Tal como Grossman (2004) refere, também nós temos dificuldade em separar, nesta 
acção pública, actores individuais e actores colectivos. Alguns actores, como é o caso de 
Manuel, que representa a organização – Associação Nacional de Municípios –, são indicados 
pessoalmente, mas, sem dúvida, são-no por representarem actores colectivos. 
Relativamente a outras instituições, como é o caso da Fundação Portuguesa Comunidade 
contra a Sida (FPCCS), a recomendação para auscultação, bem como as referências que 
surgem nas entrevistas, nunca indicam ninguém pessoalmente, mas apenas a organização.  
Entendemos assim colocar no quadro seguinte todas as organizações intervenientes 
nesta acção pública, colocando uma nota indicativa em relação àquelas em que se realiza uma 
entrevista a um dos seus actores. 
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Quadro 34. Caracterização dos actores colectivos estatais 
Tipo de acção Organizações 
Executivas Ministérios e 
Secretarias de Estado 
Ministério da Educação (a) 
Ministério da Saúde (a) 
Agências estatais 
centrais e/ou regionais 
IIE - Instituto de Inovação Educacional) (a) 
DRE/CAE - Direcções Regionais / Centros de Área 
Educativa (a) 
DGDIC - Direcção Geral de Desenvolvimento e 
Inovação Curricular) (a) 
DGS - Direcção Geral de Saúde (a) 
IPJ- Instituto Português da Juventude (b) 




Projecto VIDA (a) 
Projecto VIVA a ESCOLA (a) 
PPES - Programa de Promoção e Educação para a Saúde 
(a) 
Projecto-piloto de Educação Sexual (a) 
CCPES - Comissão de Coordenação da Promoção e 
Educação para a Saúde: Centro Apoio Nacional e Rede 
Nacional de Escolas Promotoras de Saúde (a) 
Serviços locais Hospitais (a) 
Centros de Saúde (a) 
Escolas e Agrupamentos de escolas (a) 
Poder local Associação Nacional de Municípios (a) 
Deliberativas  AR  
Grupos parlamentares 
dos partidos políticos 
 
PCP - Partido Comunista Português (a) 
PS - Partido Socialista (a) 
BE - Bloco de Esquerda (b) 
PSD - Partido Social Democrata (b) 




Comissão Parlamentar da Saúde (a) 
Comissão Parlamentar da Educação e Ciência (a) 
Consultivas (Quase) independentes CNE - Conselho Nacional de Educação (a) 
Dependentes/ 
Grupos de Missão 
GTES - Grupo de Trabalho para a Educação Sexual (a) 
Legenda: 
(a) Organizações relativamente às quais entrevistámos pelo menos um actor  
(b) Organizações relativamente às quais não entrevistámos nenhum actor 
 
Um primeiro aspecto a salientar a partir deste quadro, já que posteriormente faremos 
uma análise mais detalhada da relevância dos actores, diz respeito à multiplicidade de 
actores estatais intervenientes, com destaque para as organizações executivas, 
nomeadamente as instâncias intermédias dos dois ministérios e respectivos programas de 
Educação para a Saúde.  
O quadro seguinte apresenta, por sua vez, o conjunto de actores não estatais. 
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Direitos da criança 
APF - Associação para o Planeamento da Família (a) 
FCCS - Fundação Comunidade contra a SIDA (a) 
USINA- Associação de Intervenção Social (a) 
MDV - Movimento de Defesa da Vida (a) 
ABRAÇO - Organização Não governamental na área da 
Sida(b) 
IAC – Instituto de Apoio à Criança (a) 
Associativas de 
identidade/grupo 
CONFAP - Confederação Nacional das Associações de 
Pais (a) 





Igreja Católica (b) 
Outras confissões religiosas (b) 
JUC - Juventude Universitária Católica (b) 
Media Imprensa Escrita Jornal Expresso (b) 
Imprensa falada TSF - Programa da Rádio (b) 
Legenda: 
(a) Organizações relativamente às quais entrevistámos pelo menos um actor  
(b) Organizações relativamente às quais não entrevistámos nenhum actor 
 
Tendo em conta os resultados que apontamos nestes dois quadros, é possível tecer 
algumas considerações: 
- Em consonância com o que se refere em relação aos actores individuais, e apesar da 
importância dos actores estatais, marca presença nesta acção pública um conjunto 
significativo de actores não estatais, com destaque para as ONG de causa que se 
dedicam especialmente à Educação Sexual. 
- Os actores não estatais pertencem essencialmente à esfera associativa. Essa 
característica pode decorrer da temática em estudo não ser do ponto de vista 
económico propriamente lucrativa, não suscitando o interesse do sector empresarial 
(como acontece noutras áreas, por exemplo, a da energia). As instituições de ensino 
superior também não são mencionadas enquanto actores colectivos. 
- Os media são nomeados, julgamos que pelo prestígio que determinada imprensa tem 
na opinião pública. O seu envolvimento, considerado num episódio conflitual nesta 
acção pública, é referido e lembrado por diferentes actores, mas sobretudo por aqueles 
que se consideraram mais atingidos pela contenda: sócios da APF e técnicos dos 
serviços centrais do Ministério da Educação. 
Procuramos analisar a relevância que determinadas organizações parecem assumir, a 
partir alguns critérios, aplicados em relação a todos os actores colectivos cuja intervenção 
detectámos, conforme consta do quadro seguinte. 
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Quadro 36: Relevância dos actores colectivos  
Critérios de classificação  Centralidade 
- Presença constante ao longo de todo o período em 
estudo (1984-2009) 
- Acções levadas a cabo com impacto no curso da acção 
pública, nomeadamente em termos da decisão política e da 
criação de (novos) instrumentos, da intervenção pública, 
organizações de fóruns e publicações  
- Mencionada por mais de 50% dos actores entrevistados. 
 
Muito importante:  
 
- Serviços centrais do Ministério da Educação e 
respectivos programas - PPES, CCPES e 
RNEPS e GTES  
- Serviços centrais do Ministério da Saúde e 
respectiva acção e/ou colaboração nos 
programas do ME. (CCPES, RNEPS) 
- Partidos/Parlamento 
- Associação para o Planeamento da Família  
 
- Presença constante ou, se episódica, ainda assim 
relevante ao longo do período em estudo 
- Acções levadas a cabo com bastante importância no 
curso da acção pública, com algum poder de influenciar a 
decisão e/ou a criação de novos instrumentos e/ou 
trabalho nas escolas 
- Interacção forte com actores estatais (de colaboração 
e/ou pressão) 
- Mencionada por mais de 30% dos actores entrevistados 
Bastante importante: 
 




- Presença constante ao longo do período em estudo 
- Alguma Interacção com actores estatais 
- Acções levadas a cabo com alguma importância no curso 
da acção pública, com algum poder de influenciar a 
decisão e/ou a criação de novos instrumentos e/ou 
trabalho nas escolas 
- Mencionada por mais de 20% dos actores entrevistados 
Importante: 
- Fundação Portuguesa Comunidade contra a 
Sida 
- Movimento de Defesa da Vida 
- Confederação Nacional das Associações de 
Pais 
 
- Presença mais pontual e/ou aproximação recente a este 
sector das PP 
- Acções residuais e sem grande impacto por ora no curso 
da acção pública 
- Mencionada pelo menos por 10% dos actores  
Pouco importante:  
- Outras ONG (USINA, Abraço, Movimento 
LGBT…) 
- Associações Profissionais e Sindicatos 




Entre os actores colectivos mais relevantes, e que no quadro constam do primeiro 
nível, encontram-se actores estatais e não estatais. Relativamente aos primeiros, assinala-se 
a presença dos partidos políticos com representação parlamentar, dos serviços centrais dos 
Ministérios da Saúde e da Educação e da APF. 
Ao longo dos anos assiste-se no parlamento a debates sobre as políticas públicas de 
Educação Sexual, indagando-se tanto a sua consecução no terreno, como a promoção de 
novos diplomas, estes, sobretudo uma iniciativa da esquerda parlamentar. Do ponto de 
vista dos actores, não é tanto a sua acção no parlamento que é mencionada; é sobretudo a 
publicação de novos normativos, uma vez que todos representam um impulso à adopção 
da Educação Sexual em meio escolar. 
Os serviços centrais dos dois ministérios são identificados por todos os actores e 
considerados muito importantes (excepção a Sara, Eduardo e Rogério, que não as incluem no 
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seu testemunho), mas, nesta matéria, admitimos que este conhecimento possa estar 
enviesado, não correspondendo ao que a sociedade tem, uma vez que a maior parte destes 
actores participa numa ou mais das medidas adoptadas por estes serviços e, portanto, é este 
o seu mundo.  
Quanto à importância das organizações não governamentais, já na indicação dos 
actores individuais é clara a percepção do destaque da APF, uma vez que três dos cinco 
actores (mais) escolhidos eram sócios activos da organização (e Ângela ainda refere ser 
também sócia, segundo percebemos uma militância pouco activa, mas ainda assim a 
totalizar quatro dos cinco actores mais relevantes). A APF é a instituição que ao longo dos 
anos mais participa na definição das políticas, assumindo uma postura activa de influência 
junto dos políticos, à boa maneira das típicas organizações anglo saxónicas peritas em lobby 
e fazendo valer informalmente também o facto de alguns dos seus sócios ocuparem lugares 
na administração e/ou em partidos políticos. Contudo, é preciso relativizar esta influência 
quando se trata da sociedade portuguesa, uma vez que na nossa cultura as ONG não têm 
tido o poder e a força de afirmação que têm no contexto anglo-saxónico. A APF conquista, 
a par da sua colaboração com os actores estatais, um reconhecimento pelo seu próprio 
trabalho como organização, a partir da sua acção sistemática junto das escolas, cursos de 
formação, consultas de Planeamento familiar, publicações regulares, etc.  
Por outro lado, tal como acontece em relação aos actores individuais, é preciso ter 
em conta o factor tempo, mas em relação aos actores colectivos é mais difícil identificar o 
modo como a sua relevância se modifica ao longo dos 25 anos em estudo. É mais difícil 
porque para os actores individuais a relação com esta área é voluntária, enquanto para 
algumas organizações é uma contingência da sua própria existência, como acontece com as 
instâncias intermédias de coordenação política do Estado, sujeitas a manter sempre algum 
tipo de intervenção na área da Educação Sexual.  
Entender, contudo, a relevância dos actores colectivos, num mundo que é feito de 
conexões, é também compreender que a importância de uma organização não é apenas 
uma função da sua própria intervenção, mas também da forma como as outras se 
posicionam e se relacionam com ela. Por exemplo, a decisão do Ministério da Educação 
celebrar protocolos com as ONG traz para primeiro plano o MDV e a FPCCS, deixando 
outras organizações como, por exemplo, a Abraço, em segundo plano. Por vezes uma 
iniciativa de uma organização permite que outras se afirmem: é o que acontece com a 
audição parlamentar de 2009, em que associações LBGT têm uma participação muito 
activa acerca dos projectos lei que dão origem à Lei n.º 60/2009. Isso evidencia que a sua 
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luta, embora se trave em primeiro lugar na área dos direitos cívicos, não deixa de se 
estender à Educação Sexual por esta constituir um elemento essencial da formação de 
pessoas mais tolerantes a diferentes orientações sexuais. 
Em síntese, em termos de actores colectivos destacam-se as instâncias intermédias da 
coordenação do Estado (DGDIC e DGS e respectivos programas da área da Educação 
para a Saúde), as organizações não governamentais e o parlamento. Nenhuma delas age, 
contudo, num compartimento estanque face às outras e têm-se em conta directa ou 
indirectamente. Assim, da mesma forma que os actores individuais, também os actores 
colectivos (mais e menos relevantes) constroem uma interacção ao longo do tempo. E é 
por estarmos perante um conjunto de conexões que juntam tanto actores individuais como 
colectivos que parece adequado mobilizar o conceito de rede. 
4.1.5. A rede 
O conceito de rede política é apropriado para designar a interacção que percebemos 
existir entre estes actores, quer individuais, quer colectivos, se tivermos em conta que não 
se trata de uma rede fechada e circunscrita apenas a estes actores: outros poderiam fazer 
parte dela, mas nem todos os que se interessam por Educação Sexual poderiam nela incluir-
se. Há um critério implícito que permite definir a linha de fronteira, ou seja, quem pode e 
não pode pertencer a esta rede. Percebemos que este conjunto de actores, tanto individuais, 
como colectivos, que na prática se foram escolhendo uns aos outros, inclui alguns que têm 
posicionamentos diferentes acerca da necessidade e da importância da Educação Sexual em 
meio escolar, bem como do modo como ela pode e deve ser desenvolvida, mas nenhum deles 
é total ou parcialmente contra.  
A linha de fronteira marcada entre quem pode integrar ou não a rede política faz-se a 
partir da defesa da necessidade de trabalhar intencional e estruturadamente a Educação 
Sexual com as crianças e jovens e de esse trabalho poder (e dever) ser assumido não só pela 
família, mas também por outras instituições com funções educativas formais e/ou 
informais. Os actores individuais e colectivos que estão de acordo com tal perspectiva 
podem integrar a rede, os outros não.  
No entanto, estes actores falam bastante sobre os outros – esses que consideram estar 
do outro lado da fronteira – e da forma como eles se posicionam ao longo do tempo, não nos 
recomendando, contudo, a sua auscultação (excepção à menção genérica de outros partidos 
políticos, por parte dos deputados). Assim, na área das políticas públicas de Educação 
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Sexual existe pelo menos uma rede política: a daqueles que estão a favor da Educação Sexual 
em meio escolar, sendo de supor outra, em conflito com esta, a daqueles que estão contra a 
Educação Sexual em meio escolar. Significa portanto que “um sector de acção pública pode ser 
visto como uma sobreposição de redes: redes em conflito e em interacção” (Hassenteufel, 
2008, p. 132).  
O que esta rede, composta por actores estatais e não estatais, evidencia, é um alto grau 
de coerência na construção de um discurso comum (mesmo que com algumas nuances) e um 
claro efeito de pressão dessa retórica junto da sociedade em geral e dos vários governos em 
particular, mais do que uma concertação em torno de uma causa comum. O que une, à 
semelhança de uma cola, esta rede, é o seu argumento comum de que a Educação Sexual é 
um dever do Estado em prol do bem-estar, sendo este referido tanto em relação ao indivíduo 
como à sociedade. 
Demonstramos relativamente aos actores individuais o modo como eles se escolhem 
uns aos outros para prestar um testemunho sobre as políticas públicas de Educação Sexual 
e como as suas interacções se estabelecem no tempo, construindo uma rede temática. Em 
termos de actores colectivos, há também elos entre as instituições estatais e não estatais. De 
uma forma geral as organizações que são mencionadas estão unidas nesse activismo 
positivo, em consonância com a ideia de que as redes de acção pública implicam a 
institucionalização de crenças, de valores, de culturas e de formas particulares de 
comportamento (Hassenteufel, 2008). Como rede, esta admite algumas organizações que 
manifestem algumas diferenças de opinião, mas não opositores; esses são mencionados 
como “os outros”, ou seja, pertencem eventualmente a outra rede.  
Para sermos rigorosos, há que salientar, como já antes fizemos, que os actores 
colectivos que entrevistámos são representados por actores individuais e que o seu discurso 
é fortemente mediado por essa dupla posição: às vezes falam em seu nome e outras vezes 
em nome da organização que representam. Essa ligação entre actor individual e 
organização é mais forte nos actores estatais e nas ONG e mais diluída em todos os outros 
(profissionais, especialistas da universidade, por exemplo). Como também já focamos 
relativamente aos actores individuais, os elos entre os actores colectivos podem variar de 
acordo com o tempo; não obstante esse facto, tentamos identificar relativamente a este 
período largo de 25 anos: 
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- as constelações102: isto é, uniões mais ou menos pontuais entre os actores; 
- os laços entre os actores presentes na rede e a consistência com que estes se tecem.103 
 
Analisando a interacção entre os elementos desta rede à luz dos critérios propostos 
por Hassenteufel (2008), podemos considerá-la uma rede temática: 
Quadro 37. Tipo de rede 
Critérios -rede temática A rede Características da rede 
Composição e 
organização  
Os actores estão directa ou 
indirectamente interessados por 
um tipo de questões da Políticas 
Públicas e as suas relações 
internas podem ser conflituais 
√ Estes actores têm em comum 
o seu interesse relativamente 
às políticas públicas de 
Educação Sexual (embora 
com variações relativamente 
a esse seu grau de interesse) 
Integração na rede É variável, limitada, e pode haver 
conflito ou linhas de clivagem; 
√ Estes actores não têm todos 
igual empenhamento nestas 
políticas ao longo do tempo; 
há, entre eles diferenças em 
alguns aspectos de operacio-
nalização da Educação Sexual 
Relações de poder Desiguais e variáveis e com 
interdependência limitada. 
 
√ O poder de uns e de outros é 
sobretudo diferenciado, em 
parte, por via do contexto 
organizacional em que se 
situam: não há uma 
interdependência em termos 
da consecução de objectivos 
comuns. 
 
Esta rede política é aberta, pouco estruturada, interage e partilha sobretudo crenças e 
saberes, constituindo o seu traço mais forte não tanto a cooperação ao nível de uma causa 
comum, mas sim, a construção de um discurso partilhado a favor da Educação Sexual em meio 
escolar. Importa analisar um pouco mais pormenorizadamente estas interacções, 
designadamente em termos de alianças. 
As constelações 
Já aludimos à ideia de constelações quando analisámos a dinâmica dos actores 
individuais nos vários períodos de tempo da acção pública. Designamos como constelações as 
alianças dentro desta rede política a favor da Educação Sexual em meio escolar que se produzem 
de forma mais expressiva, fruto de um determinado contexto ou momento, podendo 
depois desaparecer, afirmando-se assim como laços fortes, mas de durabilidade muito 
                                               
102  Usando a definição do Projecto Know&Pol as constelações revelam-se como uma harmonia que não só 
conjunturalmente criada, como decorre da própria interpretação que se faz da posição dos actores. 
103  Designámos como consistentes os elos que se estabelecem durante a maior parte do período em estudo e que se 
traduzem por interacções de colaboração diversificada. 
Carla Cibele Figueiredo. Redes sociais e políticas: genealogia das políticas de educação sexual. IEUL, 2011 
195 
 
variável, entre os actores colectivos (e também entre os individuais). Essas alianças podem 
também ocorrer tanto entre actores que se posicionam a favor como contra a Educação 
Sexual em meio escolar, e tecem um jogo complexo, como acontece quando a APF é, em 
2005, criticada nas páginas do semanário Expresso. A FENPROF (um sindicato de 
professores) e a CONFAP emitem comunicados a defender o trabalho desta associação. 
Extraímos, como exemplo, um breve trecho do comunicado da CONFAP: 
A CONFAP (…) reitera a sua confiança nos professores e nas escolas que assinaram 
o protocolo com o Ministério da Educação e, em especial com a APF que mantém 
com estruturas desta confederação protocolos especializados e contextualizados, que 
estimulamos no seu prosseguimento. 
(Conselho Executivo da CONFAP, 2005-06-03) 
O MOVE regista criticamente este apoio num comunicado emitido logo a 5 de 
Junho de 2005: 
O MOVE não pretende, de forma alguma, pôr em causa o gigantesco e meritório 
trabalho que as Associações de Pais têm vindo a fazer em todas as escolas do país. O 
que o MOVE não pode deixar de observar é que a CONFAP, ao estabelecer relações 
privilegiadas com uma associação (APF) cuja actividade deveria controlar, prestou 
um mau serviço aos pais e encarregados de educação. 
(MOVE-Movimento de Pais, 5 de Junho de 2005-06-05) 
Dinis (APF), por sua vez, afirma que há também alianças entre os que se posicionam 
contra a Educação Sexual em meio escolar, dando um exemplo situado nos anos 1980, antes de 
David ter assumido a presidência da CONFAP (1995): 
E eu penso que o MDV e a CONFAP tinham ligações, uma aliança estratégica. A 
CONFAP tinha posições incríveis…. era liderada pela MJBT, do mais terrível que 
há… do mais sectário… em 1985, ela foi ao nosso Seminário e saiu aos gritos… a 
dizer que ia pôr os pais na rua e não-sei-quê. Foi uma coisa incrível… A CONFAP 
foi efectivamente um factor de bloqueio das políticas de ES, sobretudo nos governos 
de Cavaco que eram governos muito permeáveis, portanto… na área da educação, às 
questões da Igreja… mesmo que fizessem qualquer coisa, tinham que a concertar 
com a Igreja  
(Dinis, entrevista, 2007) 
Estas constelações são alianças naturais e baseadas sobretudo na partilha das mesmas 
ideias entre os diferentes actores colectivos. A sua consistência é muito variável e, no caso 
das acusações feitas à APF, permitiu juntar esforços para enfrentar uma determinada 
situação problemática para esta associação. 
Os laços são, contudo, muito diversificados, assumindo uma natureza mais ou menos 
formal, conforme analisamos seguidamente. 
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A interacção: tipo e natureza dos laços 
Considerando os actores colectivos mais relevantes nesta acção pública (ver primeiro e 
segundo nível indicados no quadro 37), baseando-nos tanto nos testemunhos dos diversos 
actores em relação à sua interacção como nos acontecimentos que os juntam, traçamos um 
quadro global das relações que se constroem nesta acção pública. 
 
Quadro 38. Tipo de interacção entre os actores 
Actores importantes  
(nível muito e bastante) 
Tipo de relação Actores importantes  
(nível muito e bastante) 
Parlamento Audição/Consultoria Actores da sociedade civil 
Pressão/Influência Governo 
Ministério da Educação e 
Ministério da Saúde  
Interesse mútuo ONG de causa 
Audição/consultoria/legitimação Conselho Nacional de Educação 
Audição/consultoria/legitimação Outras ONG/Associações 
Audição/consultoria/legitimação Academia 
Distanciamento Parlamento 
ONG Respeito, competição e 
distanciamento 
ONG 
Pressão/Influência e interesse 
mútuo 
Governo 




A interacção do parlamento com o governo ao longo destes anos constrói-se no 
sentido deste órgão deliberativo se certificar de que haverá uma sequência das leis 
aprovadas, ou seja, é de alguma pressão sobre o órgão executivo, o que nos parece estar 
patente na publicação da Lei n.º 60/2009, como afirma o deputado João (PCP): 
(…) apresentámos um projecto que na nossa opinião aprofunda o quadro legal que 
existe, reforçando-o e retirando espaço a governos que não o cumpram, retirando 
argumentos a um governo para não o cumprir, portanto, como é que ele vai ser 
implementado no concreto em cada escola. Aliás a Lei que existe hoje é boa, a Lei 
que existe hoje dava; se este governo quisesse pô-la em prática, punha.  
(João, 2009, entrevista,) 
Como refere Ângela, os partidos que sustentam os governos têm uma missão 
especialmente delicada e procuram acertar determinados pontos da agenda104. Assim, o PS, 
como partido que em 2009 conduz o governo, não obstante considerar a (nova) legislação 
desnecessária, uma vez que há medidas já a ser implementadas pelo Ministério da 
Educação, tem que se posicionar nesse jogo político, como refere o deputado Pedro (PS): 
                                               
104 “Há muitos canais informais (…). Os partidos que suportam o governo de uma maneira geral têm reuniões regulares 
com os membros do governo. É assim com todos os partidos e com todos os governos…” (Ângela, 2009, entrevista). 




Nós temos obrigação de acompanhar, no conjunto do país, de saber se as coisas 
estão a ser feitas, os vários constrangimentos, e poder, digamos, construir… 
eventualmente se for necessário e se sentirmos que a legislação é omissa em 
determinada matéria, temos obrigação de construir algo para ultrapassar este 
constrangimento. Mas, o que temos detectado, de facto, são questões de natureza 
operacional… nas instituições, nas pessoas, nos grupos, na nossa cultura, na maneira 
de funcionar ainda dos hospitais e centros de saúde, e todas as variáveis à volta das 
associações de pais, de gestão das escolas, portanto, da comunidade escolar. Há aqui 
muitas variáveis com alguma complexidade, portanto, isto merece uma intervenção 
legislativa ou não merece? A mim parece-me que não, porque os instrumentos 
existem, então porque é que isto não funciona? 
(Pedro, 2009, entrevista) 
A tensão decorre sobretudo de haver governos de direita e de centro-esquerda que 
adoptam medidas que os partidos mais à esquerda do parlamento em geral consideram 
pouco ambiciosas e pouco efectivas, enquanto os partidos mais à direita vêem-nas como 
uma intrusão excessiva das instituições do Estado num assunto que deve ser tratado em 
primeiro lugar pelas famílias. Ângela relata essas divergências: 
Não faz nenhum sentido que em relação aos objectivos da Educação Sexual, haja 
quase que uma luta e uma guerra civil entre o Partido Socialista e o Partido Social 
Democrata. Até porque o Partido Social Democrata deveria em princípio ter 
orientações nesse sentido (…). 
(Ângela, 2009, entrevista) 
Os deputados, por sua vez, têm tido uma preocupação crescente em auscultar a 
sociedade civil em relação à Educação Sexual. Eduardo relata o modo como o processo de 
audição decorre em 2009: 
 
(…) primeiro, colocámos um debate público on line, na página do parlamento; quem 
quiser pode ver-nos. Segundo, disparamos a partir do nosso banco de dados, pedidos 
para associações, entidades e instituições ligadas ao sector, como aconteceu esta 
semana com a Educação Sexual. Fazemos uma audição. Fazendo convites públicos, 
para virem cá ou dizerem o que é que pensam. As nossas audições são muito 
simples: eu abro a sessão dizendo, ao que vêm, quais são as regras. Demora cinco 
minutos, e nessa questão a cada grupo parlamentar e na plateia estão os participantes, 
inscrevem-se, previamente, imagine que há 6 horas, distribuem-se essas 6 horas pelo 
número de inscrições: quatro minutos, cinco minutos… a cada um e no final os 
deputados têm o mesmo tempo que foi dado a cada um dos participantes, para fazer 
um comentário. Portanto, a lógica de chamar as pessoas ao parlamento para ouvirem 
os deputados, na nossa Comissão não existe. Nem é um colóquio. 
(Eduardo, 2009, entrevista) 
Relativamente aos projectos de lei que depois se consubstanciam na Lei n.º 60/2009, 
a comissão de Educação e Ciência, para além desta audição, solicita também um parecer ao 
Conselho Nacional de Educação, o que reforça a ideia que Eduardo procura sublinhar 
relativamente à tentativa de relação do parlamento com a sociedade civil.  
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Quanto aos órgãos executivos do governo, à excepção da criação do GTES, que é 
assumida pela ministra da Educação, as medidas tendem a ser anunciadas e geridas pelas 
instâncias intermédias de coordenação dos dois ministérios (actuais DGDIC e DGS). Estas 
instâncias são elas próprias pólos de interacção entre um conjunto de técnicos internos que 
se vão especializando nesta área, especialistas externos e organizações não governamentais, 
ou seja, são recompostas com outros actores, nomeadamente, os oriundos da academia. 
Por um lado, esta cooperação organiza-se formalmente em torno de actores colectivos 
(celebrando protocolos, por exemplo), mas, por outro, também através de vínculos 
informais entre actores individuais, baseados em afinidades que se vão gerando. Perante a 
necessidade de dar resposta a uma questão/problema – como conceber a Educação Sexual 
em meio escolar - vemos que estas instâncias organizam as respostas recorrendo à participação 
de actores externos – sobretudo das ONG e da academia – que legitimam e (re)constroem 
as soluções.  
Há assim nestes laços uma componente social, mas também cognitiva, dando, por 
exemplo, origem a documentação que é produzida em conjunto. Assim identificamos entre 
1984 e 2002 uma relação contínua e consistente entre as instâncias intermédias de 
coordenação política dos ministérios e a APF, mantendo-se forte até 2005, altura em que 
cessa não só o protocolo formal, como parece quebrar-se uma relação de confiança tecida 
ao longo de anos. Esse privilégio de que a APF goza pode ser visto como de benefício 
mútuo: parte da sua notoriedade advém da colaboração que ao longo deste período, com 
maior ou menor peso, conseguiu dar à acção dos organismos do Estado que, por sua vez, 
também usam a expertise da APF em seu benefício. Essa referência é clara, por exemplo, no 
discurso de Andreia: 
 
Nós não tínhamos, no princípio e ainda durante o primeiro e segundo ano do PPES, 
know how suficiente para produzir documentação e fazer formação. Eles (APF) foram 
os primeiros a ter… e eram uma ONG, a quem a gente pagava, é verdade, para 
ajudar a fazer os cursos que nós não tínhamos nem tempo, nem meios… 
(Andreia, 2008, entrevista) 
 
A relação entre o CNE e o Ministério da Educação ocorre pontualmente em 2005, 
na sequência da notícia do Expresso sobre as práticas inadequadas de Educação Sexual nas 
escolas, parecendo ter por objectivo a busca de uma legitimação das medidas tomadas pelo 
ministério. 
 




Não assinalamos iniciativas das instâncias intermédias de coordenação política relativamente 
ao parlamento, pois, mesmo na audição parlamentar de 2009, não há ninguém a 
comparecer em representação do Ministério da Educação (DGDIC) ou da Saúde (DGS) e, 
como tal, parece tecer-se entre eles uma relação distante. 
Quanto à ligação entre as diversas ONG, a sua interacção parece estabelecer-se no 
âmbito de uma conjuntura política que privilegia a sua acção junto das escolas. As 
articulações são promovidas pelo Ministério da Educação e não por sua iniciativa e, embora 
isso cause algum impacto nas suas relações, não perduram laços para além dessa 
circunstância. Nas entrevistas, a menção de uns aos outros é pautada por alguma cautela, 
podendo perceber-se que existe uma base de afinidade em termos da sua posição face à 
Educação Sexual em meio escolar, mas isso não as conduz a laços mais fortes105. No entanto, é 
verdade que se reconhecem e têm noção do trabalho uns dos outros, reconhecendo-se de 
facto, a si e aos outros, como actores desta acção pública e como co-construtores das 
políticas que se vão desenhando, quer através da cooperação com os actores estatais do 
Ministério da Educação e/ou o da Saúde, quer no seu trabalho autónomo.  
Olhando para a relação entre as quatro ONG que entrevistámos (APF, MDV, 
FPCCS, USINA) e o parlamento, os únicos dados que temos dizem respeito à sua presença 
na audição parlamentar em 2009, tendo a APF e o MDV se afirmado pela sua presença e as 
outras duas não.  
A APF, por intermédio de Dinis, assume que procura influenciar os políticos, 
captando-os para a sua causa. Isabel, do MDV106, mostra-se mais cautelosa, afirmando-se 
disponível para o diálogo com todas as tendências políticas, não obstante, ao longo da 
entrevista, assinalar a maior facilidade em ser ouvida pelos partidos políticos da direita. 
Catarina, da FPCCS, afirma ser muito importante para a fundação estabelecer boas relações 
sobretudo com os vários ministérios, referindo amiúde, na entrevista, a parceria com o 
                                               
105 1.“Eu não falo das outras instituições porque reconheço o trabalho e acho que todos nós somos poucos nestas áreas 
e concordo que realmente parta do poder governamental, que deve estar em parceria com a sociedade civil, cada vez 
mais! Porque nós estamos directamente ligados às pessoas, e as pessoas recorrem a nós” (Catarina, FPCCS, entrevista). 
2. “Eu não considero o MDV extremista. Considero que o MDV tem uma perspectiva diferente, mas o MDV… pelo 
menos algumas pessoas do MDV são aceitáveis” (Dinis, APF, entrevista).  
106 “Nós queremos, gostávamos e conseguimo-lo, durante muito tempo, desde a extrema-esquerda à extrema-direita, 
dialogar com toda a gente! E é isso que nos interessa! Não estamos minimamente interessados, claro que temos que ter 
consciência de que há determinados partidos que quando estão no governo que nos vêem com uns olhos e outros com 
outros! Pronto, temos consciência disso e procuramos equilibrar essas relações. Mas não „ferver‟” (Isabel, MDV, 
entrevista). 
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Ministério da Educação107. Teresa, da USINA108, relata na entrevista com pormenor o modo 
como têm procurado apoios por diversas vezes junto do poder executivo para implementar 
uma metodologia de Educação Sexual que consideram particularmente inovadora e 
interessante. Todas estas ONG procuram chamar a atenção para o trabalho de terreno que 
realizam, dirigindo os seus apelos de colaboração mais para as organizações do poder 
executivo do que do deliberativo. 
Os deputados entrevistados, por sua vez, referem a clara pressão que sentem sempre 
que se discutem as questões relativas à IVG e à Educação Sexual, pelo que podemos inferir 
que são mais aquelas organizações que se posicionam contra estas matérias que estão na 
sua origem dessa tensão.109 
Pensamos que fica demonstrado que há uma multiplicidade de actores individuais e 
colectivos a delinear a acção pública, em interacção uns com os outros. 
4.1.6. Síntese 
Uma primeira característica é de assinalar: estamos em presença de um conjunto de 
actores cuja relação se tece a propósito de políticas, pois “enquanto as redes sociais afectam 
sobretudo os indivíduos, as redes de acção pública são construídas por actores colectivos 
organizados, indivíduos formados” e à medida que os “actores em interacção constroem a 
rede, esta tem efeitos de retorno sobre eles” (Hassenteufel 2008, p. 119). 
Hajer (2005) utiliza o termo coalização de discursos como apropriado para referir este 
efeito argumentativo de um conjunto de actores que, num contexto interactivo marcado 
                                               
107 “Por acaso nós com o Ministério da Educação temos uma relação excelente, com as escolas também! Não temos 
tido até hoje, não temos tido como é costume dizer, não temos mãos a medir para tantos pedidos das escolas! 
(Catarina, FPCCS, entrevista). 
[sobre os anos 1980] “Mas de facto o IIE sempre nos tratou bem e a prova disso é que, é assim: eles aceitaram bastante 
bem as críticas que nós fizemos, quanto ao programa do Secundário. Fizemos documentos, ponto por ponto, a propor 
coisas. Portanto, não eram só documentos de crítica. Eles perceberam também que da nossa parte (…) era uma 
tentativa construtiva de propor coisas (…) conservámos sempre uma boa relação com o IIE, mesmo depois da 
experiência do DPS ter morrido. [sobre os anos 2000] “Em 2003 há uma nova formulação política de Educação Sexual 
do David Justino e da Mariana Cascais que é “isto da Educação Sexual é uma coisa muito delicada; vamos fazer uns 
protocolos como… temos um protocolo com a APF… os grupos conservadores todos a dizer «pois a APF tem o 
monopólio da educação Sexual». Nós nunca tínhamos feito nada para ter o monopólio. O próprio estado tinha 
negociado com quem trabalhava bem. (Dinis, APF, entrevista). 
108 “Sabe que nós nunca conseguimos, mesmo enquanto o projecto do teatro-debate estava na Comissão da SIDA, que 
deixasse de estar à margem... Queríamos que fosse visto por alguém, pelo menos a nível de Secretário de Estado? A 
certa altura dizia uma colega que trabalhava comigo: “Nós qualquer dia vamos para o átrio do Ministério da Saúde com 
uma equipa de teatro e fazemos lá mesmo um espectáculo” (Teresa, USINA, entrevista).  
109 “Sentimos grande pressão por parte dos estudantes para avançar, que é uma reivindicação muito antiga dos 
estudantes, compreensivelmente e depois sentimos alguma pressão, mal-educada, agressiva, pouco respeitadora, muito 
pouco respeitadora… sei lá, de talvez umas boas dezenas, talvez próximo das centenas de pais (…) julgo que são 
individuais, muito embora a maior parte delas fossem iguais, recebemos muitas iguais em que mudava o nome da 
pessoa”. (João, Deputado PCP, entrevista). 
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pelo longo tempo histórico, vão construindo um conjunto de ideias, conceitos e categorias 
através das quais o sentido é atribuído aos fenómenos. Neste caso, quer a ubiquidade, quer a 
mobilidade dos actores tem um efeito positivo, fazendo com que a causa viaje com os 
próprios mensageiros entre contextos diferentes, propagando-se assim com maior 
facilidade. É assim mais apropriado designar a relação entre os actores não estatais como de 
coalização de discursos (Hajer, 2005) do que como coalização de causa (Sabatier e Jenkins-Smith, 
1993) uma vez que as ONG mantêm entre si respeito mútuo, mas também algum 
distanciamento. 
Este grau de cooperação maior com o Estado do que entre organizações congéneres 
deve-se, em parte, a ser o Estado o detentor dos recursos que estas organizações têm 
dificuldade em angariar, pois não há grande capacidade de sustentação autónoma das 
práticas de participação da sociedade civil. Os fundos públicos assumem assim grande 
importância para os projectos que estas organizações podem dinamizar, ainda que algumas 
delas, face à sua escassez ou dificuldade no acesso, tenham vindo progressivamente a 
procurar outras formas de financiamento. Aliás “no caso de Portugal, é necessário 
reconhecer algumas particularidades, tendo em conta, designadamente, que só no início dos 
anos de 1970, o Estado se assumiu legalmente como provedor social principal, tendo 
desempenhado até então a posição de agente supletivo” (Ferreira 2008, p. 10). 
O efeito mais visível desta rede temática é a produção de um discurso a favor da 
Educação Sexual em meio escolar; discurso que por sua vez tem impacto nas decisões políticas 
que o Estado vai tomando, pois estas são, na sua totalidade, concordantes com esta 
argumentação, ou seja, com a ideia de que a Educação Sexual deve fazer parte das 
obrigações do Estado devendo ser a escola, enquanto instituição tutelada, a promovê-la.  
Um exemplo do efeito da importância destes actores e do seu discurso comum 
verifica-se relativamente à Lei n.º 3/84. A lei torna-se importante sobretudo pela forma 
como os actores propagam a sua importância, não a deixando assim cair no esquecimento, 
já que o Ministério da Educação não parece sequer interessado em regulamentá-la. Essa 
convicção dos actores relativamente à importância da Educação Sexual em meio escolar 
permanece viva desde os anos 1980 junto do meio associativo, mas é extremamente 
importante que nos anos 1990 alguns especialistas externos a transportem para o interior 
da própria administração, conseguindo conquistar alguns técnicos/burocratas, aumentando 
e enriquecendo esta malha interactiva.  
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Se as palavras, alimentadas pelas suas crenças e saberes, constituem uma parte da 
força desta rede temática, as alianças entre os actores são a outra parte, permitindo, por um 
lado, vencer a argumentação contrária (organizações que parecem surgir de forma 
episódica, mas capazes de se unirem em torno da causa adversa) e, por outro, implementar 
de facto o trabalho em contextos de prática (escolas, centros de saúde, hospitais). A 
invocação de argumentos, alguns deles por parte de especialistas, permite construir 
credibilidade, já que a constituição de uma avaliação adequada de um problema passa pela 
mobilização de peritos que “reivindicam necessariamente um monopólio do discurso 
legítimo no domínio referido e a exclusão dos peritos concorrentes” (Muller, 2004, p. 410).  
Nesta rede a favor da Educação Sexual em meio escolar os especialistas estão integrados 
em contextos organizacionais diferenciados, em que, por um lado, se assemelham e, por 
outro, diferem. Nela se incluem altos funcionários do Estado com um perfil mais técnico 
e/ou especializado que, embora tenham perdido algum poder (Hassenteufel, 2008), uma 
vez que a chefia dos programas ministeriais de Educação para a Saúde é ao longo dos anos 
entregue a especialistas externos, continuam a ser relevantes. Estes funcionários 
especializados (Rosa, Vítor, Andreia, Nuno) continuam a ter alguma capacidade de acção pois 
detêm uma competência de qualificação técnica (administrativa, política, jurídica) e, a partir 
dela, constroem alguma autonomia e conquistam influência. Parte desse seu poder decorre 
da sua permanência nos ministérios, pois enquanto os especialistas externos tendem a ir e a 
vir, eles são mais constantes, tendo assim utilidade e legitimidade (através das suas 
competências técnicas) em diferentes contextos políticos (Pons e Van Zanten, 2007). Tal 
como referem Delvaux e Mangez (2008), os técnicos especializados criam, com frequência, 
as condições para processos de mediação entre diferentes níveis da acção pública e conexões 
participativas entre diversos actores. Um exemplo concreto do seu papel nesta acção pública 
ocorre quando se institui a Rede Nacional de Escolas Promotoras de Saúde, sobretudo no 
momento em que se constitui o Centro Nacional de Apoio (CAN) como o órgão da Rede 
Nacional das Escolas Promotoras de Saúde. Os membros do CAN são técnicos 
especialistas da administração central da Saúde e da Educação e fazem circular a 
informação por uma via vertical, ou seja, para as respectivas hierarquias e, simultaneamente, 
para os actores de terreno. Sustentam ainda os meios de difusão dos saberes práticos e 
teóricos (como, por exemplo, o boletim de periodicidade semestral “Risco”, publicado no 
âmbito da RNPES, que em cada número apresenta boas práticas).  
Contudo, apesar da importância para a própria rede política destes técnicos 
especializados no interior da administração central, não há nenhum deles entre os cinco 
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actores individuais mais relevantes, embora Afonso (que é o mais escolhido) tenha estado 
nessas funções (na DGS) entre o final dos anos 1980 e o início de 2000, altura em que 
transita para o ensino superior. Assim, não obstante a importância dos técnicos 
especialistas integrados na administração, eles parecem estar por um lado subtilmente 
ocultos nas decisões políticas e, por outro, não garantem aos políticos a legitimidade que os 
peritos externos têm face ao domínio de saberes especializados. Como já referimos, os 
cargos de chefia dos programas de Educação para a Saúde delineados no contexto das 
instâncias intermédias de coordenação do Estado são invariavelmente oferecidos a especialistas 
externos, oriundos, sem excepção, do contexto universitário110. Contudo, não há dúvida de 
que as posições de influência dos actores “não são determinadas somente através de status 
político-institucional formal, mas também por meio de vínculos informais” (Schneider, 
2005, p. 10). Afonso, por exemplo, afirma que havia indicações precisas do Ministério da 
Educação relativamente à sua participação como representante do seu serviço (DGS). 
Os especialistas não estatais, ou seja, oriundos do contexto universitário (Carlota, 
Constança, Inês) marcam assim esta acção pública entre 1987 e 2007, com um breve interregno 
entre 2003 e 2005, período em que intervêm sobretudo os especialistas associativos. Neste 
sentido, verifica-se que os actores não estatais são mobilizados pelos organismos do Estado 
para benefício dos seus programas. Assim, de facto, a problematização e o processamento 
político de um problema social não são um assunto exclusivo de uma hierarquia 
governamental e administrativa (Mayntz, 1982; Schnneider, 2005). 
Por outro lado, as instâncias intermédias de coordenação política emergem como actores 
colectivos tão ou mais importantes que o próprio ministério ou o governo. É o caso da 
DGDIC ou da DGS (ou, até 2000, o IIE), mas, ainda mais que elas, os programas de 
educação para a Saúde aí incluídos. É através desse tipo de programas que se concebe a 
entrada e a relação entre os diferentes níveis de acção pública (local/nacional/internacional) e 
se promove a transcodificação enquanto processo de inter-compreensão de actores com 
saberes e estatutos diferenciados (políticos e experts, experts e práticos, etc.) (Lascoumes, 
1998). São essenciais estas “instâncias que operam nas fronteiras entre conhecimento e 
decisão política” e cujo “carácter fronteiriço (…) significa o ponto onde operam a 
recomposição de significados e a convergência de interesses diversos que sustentam novas 
formas de regulação baseadas no conhecimento” (Carvalho 2007, p. 3).  
                                               
110 Nos últimos anos, desde o término do trabalho do GTES (2007), isso não tem acontecido e a chefia é assumida por 
um quadro técnico, no contexto de um departamento da DGDIC/ME. Mas nesta fase, de generalização ao sistema 
educativo, também não há um programa assumidamente de Educação para a Saúde, nos moldes dos anteriores (Viva a 
Escola, PPES, CCPES, RNEPS) ou uma comissão especializada (GTES). 
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Quanto aos profissionais, este são em número mais diminuto. Dos quatro que em 
2009 se integram no contexto das escolas, centros de saúde e/ou hospitais apenas Alfredo e 
Sara aí trabalham sempre; as outras duas profissionais estão durante um largo período de 
tempo deslocadas na administração central (Rita) ou local (Cláudia), contextos que registam 
aliás, o período mais impressivo da sua ligação à área da Educação Sexual. Alfredo e Sara, 
para além da sua formação na área da Saúde, acumulam um vasto leque de experiências 
neste domínio e, por isso, são detentores de um saber prático que é cada vez mais 
reconhecido, tanto pelos especialistas como pelos políticos. 
Consideram-se policy entrepreneurs os actores envolvidos na construção de instituições; 
são aqueles que mobilizam recursos em torno de uma proposta específica, criam alianças 
entre activistas, produzem publicações na área e procuram ampliar a agenda política para 
que ela integre a sua causa (Pons & van Zanten, 2007). No caso desta acção pública e na 
ausência de outros empreendedores (da esfera empresarial, nomeadamente), este papel é 
muito semelhante ao que desempenham os especialistas associativos. São as ONG (e, entre 
elas, sobretudo a APF) que se afirmam especialmente persistentes em não deixar que a 
Educação Sexual saia da agenda e que constroem com facilidade um diálogo com os outros 
actores, sejam técnicos dos ministérios, especialistas da universidade, práticos ou políticos. 
Os especialistas associativos são também capazes, em menor ou maior grau (de acordo 
com os vários períodos temporais e governos) de atrair os recursos do Estado para as 
acções que pretendem efectuar. As competências técnicas que detêm os actores individuais 
que integram as ONG parecem ser um resultado do aprofundamento da sua formação 
especializada, da partilha de saber com organizações congéneres noutros países e da sua 
própria aprendizagem no terreno. 
Apesar do esforço que realizámos e que consideramos em parte conseguido, 
relativamente à análise da relevância dos diferentes actores nesta acção pública, percebemos 
que isolar, distinguir e avaliar o impacto dos actores é difícil; isto porque os actores estatais 
e não estatais estão por vezes implicados em conjunto, como acontece em relação ao 
Projecto-piloto de Educação Sexual, situação comum nestas novas formas de coordenação que o 
Estado tem vindo a adoptar (Muller, 2004).  
Um aspecto que nos parece claro é que a dinâmica de relação entre os actores é 
simultaneamente uma forma de afirmação de uma determinada visão da Educação Sexual. 
É isso que veremos, com mais pormenor, no capítulo seguinte, acerca dos paradigmas de 
Educação Sexual. 
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4.2. Paradigmas e controvérsia em Educação Sexual  
Utilizamos a palavra paradigma com uma cautela redobrada, dada a distância entre a 
conotação que lhe damos – a de um universo de sentido – e o significado que tem na 
epistemologia da ciência em que traduz um nível profundo de ruptura com o modo como 
antes se pensava um problema, uma questão ou um objecto. Se há de facto, no domínio da 
Educação Sexual, um modo de pensar e de fazer que se percebe como distinto de um outro 
que lhe é anterior, isso não significa um momento de ruptura que traz à sociedade uma 
nova visão sobre o objecto e o abandono da visão anterior (Muller, 2004). O que se verifica 
é antes uma hibridação marcada pela evolução temporal, traduzindo universos de sentido e 
de acção que se articulam de forma mais ou menos complexa. 
Consideramos que há nesta acção pública dois domínios em que os paradigmas se vão 
construindo: a) Educação Sexual como domínio de representação social e de saber e; b) os 
modos de coordenação política. E apesar de representarem domínios diferentes, não são 
completamente separáveis, mesmo que, por facilidade de exposição, os apresentemos de 
forma segmentada. Assim, o modo como a Educação Sexual é socialmente representada 
influencia as políticas públicas adoptadas e a coordenação no seio da própria administração do 
Estado. Iniciamos esta análise e interpretação dos dados pelos paradigmas de Educação 
Sexual. 
4.2.1. Paradigmas de Educação Sexual 
Há um conjunto de ideias associadas ao sentido da Educação Sexual que permite 
identificar crenças, valores e princípios de acção e evidenciam um sistema no qual os 
actores se misturam e contribuem activamente na produção desses sentidos. A sua 
configuração como paradigmas traduz uma certa unidade que reflecte uma interpretação do 
que é (ou deve ser) a Educação Sexual e, nesse sentido, todos eles se afiguram como 
verdades disponíveis e em uso. Assim, a mudança de paradigma corresponde sobretudo à 
emergência de novos modos de interrogar as questões da sexualidade, esbatendo o 
paradigma anterior que parecia ser dominante, sem, contudo, o anular. Em cada paradigma 
há conhecimento associado, imersão de diferentes áreas de saber e categorias sócio 
profissionais integradas, bem como actores que lhes dão sentido através da sua acção 
discursiva. 
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Paradigma Biomédico  
O final do século XVIII e o início do século XIX representam “o reforço dos 
discursos científicos, nomeadamente do discurso médico sobre sexualidade”, salientando-se 
a “tentativa de apropriação de um assunto que tradicionalmente pertencia à esfera da 
filosofia e da moral, por uma nova forma de conhecimento que então emergia e se 
consolidava - o conhecimento científico natural e social” (Vilar, 2003, p. 92). Estes 
processos caminham a par no plano científico e político: ao mesmo tempo que vai 
evoluindo o conhecimento da biologia e da fisiologia do ser humano e se vai construindo o 
conceito de Saúde, verifica-se uma pressão social (e da comunidade científica) para que o 
Estado assuma novas responsabilidades nesta área.  
A sexualidade é também transferida do foro privado e íntimo para o público e 
colectivo; vai-se consolidando a necessidade de intervenção do Estado e emergindo a 
Educação Sexual como uma parte da Educação global que o estado deve garantir. Vilar 
(2003, p.85) refere mesmo que “com a emergência da modernidade e ao longo dos séculos 
XIX e XX a sexualidade constituiu cada vez mais um campo de batalha moral”. Ao invés, 
contudo, do que se passa com as épocas anteriores (…) na modernidade e na pós-modernidade, a 
moral não é confinada à dimensão privada, assume também contornos públicos. 
No século XVIII o discurso científico está embrenhado de conteúdo moral e não se 
desliga completamente da religião. Por exemplo, usam-se as referências da biologia e da 
fisiologia para catalogar desvios e comportamentos considerandos patológicos e para 
explicitar os comportamentos desejáveis e saudáveis. Mas, no século XIX e primeira 
metade do século XX, procura-se fazer o corte gradual com a religião e com a moral 
através do discurso científico, numa tentativa de situar as questões da sexualidade no plano 
biológico e médico e as destituir de controvérsia e ambiguidade social. E isso explica que 
este paradigma opere sobretudo com os saberes da biologia e da fisiologia equacionados e 
dimensionados na óptica da Saúde. 
Na primeira metade do século XX há alguns factores que são coadjuvantes, ajudando 
a construir esta visão “salutogénica” da sexualidade. Há dois problemas que gradualmente 
adquirem visibilidade pública, obrigando o Estado a dar-lhes atenção. Um primeiro diz 
respeito às doenças sexualmente transmissíveis (denominadas como DST) e um segundo, 
ao controlo da natalidade.  
As DST tornam-se socialmente um problema quando se percebe “a existência de 
autênticas epidemias de sífilis, blenorragia e outras doenças de transmissão sexual, 
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nomeadamente junto de bases militares ou entre os soldados que regressavam da guerra” 
(Machado Vaz, 1996, p. 40). Este problema, até por envolver militares, deixa de ser 
encarado como do foro íntimo dos indivíduos infectados, para se encarar (gradualmente) 
como um problema de saúde pública, entrando, como tal, na óptica dos cuidados a prestar 
pelo Estado. 
Por sua vez, a natalidade é vista como uma variável que influencia o desenvolvimento 
socioeconómico. Os indicadores internacionais mostram os países mais populosos como 
os menos desenvolvidos, dando um forte impulso à necessidade de implementar políticas 
públicas de controlo dos nascimentos através do planeamento familiar. A decisão de ter ou 
não filhos, apesar de ser individual (da mulher ou do casal), é sublinhada em termos de 
efeitos familiares (diminuição de recursos disponíveis) e também em relação com o bem estar 
do país (menor desenvolvimento económico). Em alguns países esta política de controlo da 
natalidade atinge o expoente máximo do poder do Estado sobre os indivíduos, sendo o 
caso mais conhecido, o da política do filho único seguida, nomeadamente, na China. Há ainda 
questões importantes relacionadas com a saúde da mulher e a mortalidade infantil que nesta 
primeira metade do século XX se expressam com maior clareza, nomeadamente, o risco de 
vida que sofrem mães e crianças quando a gravidez não é desejada. 
As agências internacionais (ONU, UNESCO, Conselho da Europa…), sobretudo a 
partir dos anos 1950, são veículos importantes de difusão destas ideias, pois grande parte 
do seu trabalho é o de tornar visíveis as estatísticas sobre Saúde, nomeadamente sobre a 
interrupção da gravidez e mortalidade infantil. A seguir à II Guerra Mundial, os sectores da 
Saúde e da Educação são decisivos na emergência do Estado Providência, pelo que a 
sociedade saudável, aquela pela qual o Estado se torna responsável, não é apenas aquela em 
que as doenças são passíveis de controlo, mas aquela em que a saúde se assume como um 
valor, um bem público. 
Falar de Educação Sexual neste contexto significa sobretudo adoptar face à 
sexualidade um modelo “médico-preventivo” (Machado Vaz, 1996), ou seja, prestar ajuda 
nas questões de planeamento familiar e prevenir e evitar o contágio de doenças 
sexualmente transmissíveis. Este tipo de trabalho é antes de mais dirigido aos adultos, uma 
vez que se supõe que é esta a faixa etária em que se inicia a vida sexual. No entanto, no 
âmbito da Pedagogia e da Pediatria, e isto sobretudo após a II Guerra Mundial, defende-se 
que certas explicações sejam veiculadas às crianças e jovens e surgem algumas propostas 
nesse sentido em vários países europeus, mas não só não encontram grande eco nos 
respectivos parlamentos como enfrentam a oposição das associações de família (Vilar, 
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2003). As primeiras ideias de introdução destas matérias em termos da Educação são as de 
possibilitar a compreensão do corpo na sua dinâmica funcional e facultar informação para 
uma vida matrimonial adulta. De certa forma, tal padrão ainda se mantém, embora mais 
modernizado.  
Machado Vaz (1996) considera que este paradigma tem subjacente a ideia de que a 
informação científica proporciona aos indivíduos a capacidade de efectuarem um 
planeamento familiar adequado e de se protegerem das doenças sexualmente transmissíveis. 
Assentando fortemente nos saberes das várias áreas científicas da Saúde, são os 
profissionais das mesmas, os seus detentores, aqueles que são considerados os principais e 
melhores profissionais para a trabalharem, não só no sector da Saúde, como no da 
Educação. O paradigma biomédico coloca em relação a Saúde e a Educação, áreas 
consideradas normalmente em dois ministérios e sistemas distintos, legitimando assim a 
entrada dos profissionais de saúde (enfermeiros e médicos) dentro das escolas, a pedido 
dos próprios professores, que tendem a considerar os seus saberes limitados para as 
abordar. Esta visão de que a Educação Sexual é uma área de “especialistas” garante-lhe por 
um lado estatuto social e alguma especificidade como corpo de conhecimentos, mas 
também contribui para esvaziar a acção dos professores, que não se consideram detentores 
desses saberes. 
Entre nós, e em particular na rede política que captámos, os primeiros actores que 
encontramos com voz, para além dos políticos empenhados nas questões da despenalização 
do aborto, são médicos e, entre eles, os médicos de Saúde Pública. Conceição, a mais velha dos 
actores que entrevistámos, tendo começado a trabalhar ainda antes do 25 de Abril, dá-nos 
o relato fiel do modo como as questões da Sexualidade se vão introduzindo de forma 
muito ténue a partir de uma preocupação com a melhoria dos cuidados primários: 
A Saúde Pública nessa altura estava muito, muito preocupada com a Saúde Materna e 
a Saúde Infantil. Estava mesmo muito preocupada… Porque tínhamos umas taxas 
de mortalidade infantil muito elevadas. Chegou a ser quase 80%0 na Madeira, mas 
aqui no Continente também tínhamos taxas altas… E portanto, naquela altura 
também comecei aqui a trabalhar muito com a Extensão Rural... Eram aqueles 
cursos para mulheres rurais, promovidos pelo Ministério da Agricultura, por uma 
célebre engenheira, com quem eu trabalhei muito… e ela começou a perceber que 
essa mulheres se interessavam mesmo por saúde da grávida, da criança, etc... E a 
partir das enfermeiras que foram destacadas para o trabalho dos tais cursos com as 
mulheres da extensão rural eu consegui que a nível central aceitassem que essas 
enfermeiras também trabalhassem com outras entidades. E começaram a ser 
extremamente requisitadas por escolas para ir falar sobre… saúde infantil ou sobre a 
“Saúde”, não se lhe chamava Educação Sexual, era mais sobre “os bebés, as mães, 
gravidez”…  
(Conceição, 2007, entrevista). 
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Este seu testemunho é consonante com o que atrás explicitamos relativamente à 
preocupação com a saúde das populações, crescente a partir da década 1950, mas que 
perdura pelos anos 1970 e que em Portugal afecta todo o discurso sobre as questões da 
sexualidade. De facto, e porque há outras condições políticas, os primeiros anos depois da 
instauração da Democracia são muito marcados pela introdução do Planeamento familiar 
nos cuidados de saúde, como refere Alfredo, nesta altura a exercer funções como médico no 
Alentejo: 
(…) o que nós fazíamos era tentar envolver o mais possível as mulheres, porque os 
homens não iam às consultas de Planeamento familiar, se agora também não vão… 
imagine nessa altura… e no Alentejo havia uma abertura muito maior do que 
noutros sítios do país para conversar sobre os problemas do planeamento familiar, 
da sexualidade. Nós tínhamos uma equipa que era eu e mais duas enfermeiras e 
começávamos o dia com uma reunião com as senhoras todas que estavam para a 
consulta naquele dia, partindo dos problemas que tinham, as dúvidas que queriam 
conversar e que achavam que podiam pôr à frente das outras (porque havia dúvidas 
que só punham depois na parte privada da consulta) e a seguir a essa conversa, cada 
uma tinha a preparação para a consulta médica, ou seja a enfermeira avaliava a tensão 
arterial, pesava… e depois havia uma observação e elas diziam qual era o método de 
planeamento familiar que estavam a usar ou que queriam usar  
(Alfredo, 2009, entrevista) 
Esta preocupação dos médicos no terreno é simultaneamente um objectivo dos 
serviços centrais de Saúde, como refere Conceição, que exerce funções nesse contexto 
organizacional: 
Oficializou-se o Planeamento familiar, fizeram-se centenas de formações na 
Direcção Geral da Saúde. Os cursos eram centralizados na Direcção Geral da Saúde 
para enfermeiras e médicos e assistentes sociais, sobre Planeamento familiar. E havia 
sempre no meio destas coisas algumas discordâncias, ou havia pessoas que diziam 
que se ultrapassava aquilo que era lógico fazer-se; e que as enfermeiras impunham 
processos de Planeamento familiar. 
(Conceição, 2007, entrevista) 
Dinis refere que mesmo a acção da APF emerge muito ligada ao Planeamento 
familiar, não tanto por este ser um problema de saúde pública, mas sim pela sexualidade ser 
um direito. “A Educação Sexual era falada, mas neste contexto: o direito dos jovens à 
contracepção” (Dinis, 2008, entrevista). 
A partir da segunda metade da década de 1980, a ideia de saúde pública é fortemente 
reactivada pelo aparecimento da Sida, contribuindo para fazer perdurar alguns dos 
princípios deste paradigma. Podemos mesmo afirmar que, se num primeiro momento a 
permissão para falar de sexualidade se faz numa associação à contracepção/planeamento 
familiar e, mais tenuemente, às doenças sexualmente transmissíveis, num segundo 
momento essa relação inverte-se e torna-se permitido falar de relações sexuais sobretudo 
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porque elas podem constituir um factor de risco para os indivíduos e, em consequência, 
para a saúde pública. A Sida é assim um exemplo de um “conjunto dos processos que 
levam factos sociais a adquirir um estatuto de problema público não relevando já da 
fatalidade (natural ou social) ou da esfera privada, e sendo objecto de debates e de 
controvérsias mediáticas e políticas” (Garraud, citado por Delvaux e Mangez, 2004, 50). 
Em matéria de legislação sobre Educação Sexual, tanto a Lei n.º 3/84, como a Lei n.º 
120/99 evidenciam marcas das conjunturas históricas em que este paradigma se inscreve. A 
primeira faz quase coincidir a Educação Sexual com o Planeamento familiar e a segunda, 
para além de incluir essa dimensão, introduz a necessidade de conter a Sida como epidemia. 
Assim, ainda que a Sida possa ter trazido, num primeiro momento, “a possibilidade de 
novas batalhas morais em torno da sexualidade (com os movimento conservadores a tratá-
la como doença de homossexuais, responsabilizando a liberalização sexual e advogando um 
novo abstencionismo a partir da saúde pública)”, os Estados preferiram investir em 
campanhas de “eficácia preventiva em vez de ajuizamento moral” (Vilar, 2003, p. 121).  
A ideia de comportamentos sexuais de risco, embora já tivesse sido veiculada nos anos 
1950, como acima mencionámos, volta a ser preponderante sempre que se fala de 
Educação Sexual. Para além disso, os comportamentos de risco, sendo extensíveis a outras áreas 
para além da sexualidade, constituem uma das vias para deslocar e diluir a Educação Sexual 
numa área mais vasta, a dos riscos para a saúde, primeira designação que se adopta antes da 
expressão comportamentos saudáveis. À partida, esta ideia conquista os actores que na década 
anterior se tinham batido pelo Planeamento familiar, a maior parte médicos inovadores que 
viam nela a virtualidade de uma abordagem mais holística, sobretudo com os jovens. 
Mostra-se também menos assustadora para as comunidades mais conservadoras e até para 
as escolas e os professores, com as quais a designação Educação Sexual sempre tinha 
encontrado obstáculos. 
Pensando na área dos adolescentes, a SIDA e o aborto podem ser abordadas como 
situações relacionadas com comportamentos de risco e isso pode levar-nos a 
conversar com os jovens sobre os riscos que vale ou não vale a pena correr, como 
evitar condutas disparatadas, como gerir os nossos impulsos, etc.  
(Alfredo, 2009, entrevista) 
Houve muitas enfermeiras dessas que fizeram imenso trabalho com escolas e com 
professores nesta base. E muitas vezes os professores diziam: “ah, a senhora 
enfermeira começa, nós continuamos…” Mas, só alguns o faziam. A maior parte 
encostava-se às palestras das enfermeiras, e isto pegou demasiado e depois tivemos o 
trabalho de dar-lhe a volta, porque a gente queria era que os professores assumissem. 
O que eles queriam era que fosse lá alguém falar. E muitas vezes era: “ah venham cá 
falar agora sobre alimentação”, “ah, venham falar sobre a prevenção tabágica” e 
depois, estranhamente, ou não, aquilo acabava a falar de Planeamento familiar, ou de 
Carla Cibele Figueiredo. Redes sociais e políticas: genealogia das políticas de educação sexual. IEUL, 2011 
211 
 
como é que os bebés nascem… Não havia compartimentos estanques. Alguém que 
fosse falar de alimentação podia perfeitamente estar aberto a tudo o que eram 
questões dos jovens. 
(Conceição, 2007, entrevista) 
Tinha contactado várias, com vários grupos de investigação e tal, começou a 
trabalhar essa ideia de que não há compartimentos estanques, não há! Pronto, e nós 
começámos a ver que ela tinha razão, e então começámos também a perfilhar esta 
ideia, e a trabalhar não só a prevenção da SIDA como a dita “Educação Sexual”, e só 
depois é que começámos a perceber… “Educação Sexual”… a “Educação Sexual” é 
mais do que isso, é a “Educação para a Saúde”! “Educação para a Saúde” é uma só... 
(Teresa, 2008, entrevista) 
Percebemos assim que os próprios médicos e enfermeiros, à partida os que estariam 
mais associados ao modelo biomédico, são, afinal, dos primeiros a criticar uma abordagem 
centrada nas questões biológicas. Por outro lado, os actores médicos que entrevistámos 
exprimem concordância quanto a um caminho percorrido, sobretudo nos centros de saúde, 
em relação às consultas de Planeamento familiar, como refere Vítor: 
Agora, há um percurso extraordinariamente positivo, isso aí sem sombra de dúvida! 
“Contra ventos e marés” o planeamento familiar, digamos que até legalmente é um 
direito inalienável! E na prática, na esmagadora maioria da rede dos cuidados de saúde 
primários, o planeamento familiar, e as actividades do planeamento familiar são uma 
realidade!  
(Vítor, 2009, entrevista) 
A partir do final dos anos 1980, o discurso dos profissionais de Saúde ligados à 
Educação para a Saúde (na DGS, nos centro de saúde e em relação com as escolas) contém 
uma abordagem mais centrada nas questões da pessoa humana, como sendo uma aliança 
indissociável entre o ser biológico e psicológico, olhar esse fortemente reforçado pela 
entrada nesta área de profissionais oriundos das Ciências Sociais, sobretudo psicólogos. 
Estes profissionais, cuja prática incide mais sobre o indivíduo do que sobre as massas, 
constroem processos de subjectivização até aí pouco comuns. A aceitação no sector da 
Saúde de profissionais oriundos de campos não tradicionais (psicologia e sociologia…) 
ocorre lentamente, mas chega aos próprios hospitais, como nos refere Sara: 
Eu acho que nalguns locais, por exemplo, há imensos sítios da maternidade onde 
antigamente não se considerava que uma psicóloga era importante e que hoje, 
quando se abre a consulta, [se pensa], agora vamos falar também com a psicóloga 
porque se calhar … As pessoas começaram a ter mais o hábito disso, eu não sei se 
fomos nós que mudámos… pode ser, porque às vezes a gente pensa…, estamos 
melhor por isto ou por aquilo, [mas] é um caminho que a própria sociedade faz.  
(Sara, 2009, entrevista) 
Apesar do paradigma biomédico ser o dominante até ao início dos anos 1990, é já 
objecto de crítica, como refere Beatriz: 
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Houve uma altura em que se convidava muito aquilo que se chamava os „espertos‟, 
os peritos... Sem interesse nenhum, um perito nisto porque ninguém sabe nada 
daquilo, só tem interesse que o perito vá num momento em que as pessoas já todas 
trabalharam…  
(Beatriz, 2009 entrevista) 
Paradigma Psicossocial  
Ainda durante a primeira metade do século XX, autores oriundos de diversos 
campos científicos e com diferentes posturas dentro das ciências sociais, tais como Freud, 
William Reich, Lacan, Marcuse, Bataille, Foucault… evidenciam, apesar da distância entre 
as suas teorias, que a sexualidade é um resultado compósito dos domínios bio-psico-social. 
Paralelamente, no plano científico, os estudos sobre a Sexualidade na sociedade americana 
do Pós-Guerra (inquéritos de Alfred Kinsey sobre o comportamento sexual do homem, em 
1948, e da mulher, em 1953), apesar de conduzidos por médicos, têm um forte impacto 
sociológico, pois mostram, a partir do estudo dos comportamentos sexuais individuais, um 
padrão social comportamental diferente daquele que se acreditava existir (Vilar, 2003). O 
determinismo biológico, mesmo em termos de identidade de género, é posto em causa, 
evidenciando-se outras componentes na construção da sexualidade, fazendo-se apelo a 
olhar uma multiplicidade de fontes (sociais, culturais, psicológicas) nessa formação. Este 
caldo cultural legitima pouco a pouco outras formas de encarar a sexualidade menos 
condicionadas aos padrões tradicionais da conjugalidade. Emergem também movimentos 
sociais em que a sexualidade ganha uma identidade própria e a sua reivindicação deixa a 
esfera privada (cada um poder viver a sua vida) para se associar à luta política pelos direitos 
civis (movimento feminista e movimento gay), ou seja, é a ideia da sexualidade como um direito 
privado pelo qual o Estado deve velar como direito de todos, abstendo-se, contudo, de o 
condicionar e sujeitar aos valores da maioria (Meredith, 1989). As ideias destes 
movimentos, claramente importantes pelo seu carácter de crítica e contestação às ideias 
então vigentes, são apaziguadas no interior de um novo dispositivo que, sem anular 
completamente o paradigma anterior, o reconstrói – o paradigma psicossocial. 
Neste paradigma, a sexualidade é vista como uma construção pessoal, a par de outras 
dimensões da construção da identidade humana. Assim, ao mesmo tempo que se assume 
uma vertente biológica que se traduz num corpo sexuado, junta-se-lhe uma vertente 
psicológica que implica, entre outras coisas, a identidade de género e a orientação sexual e 
uma vertente social, que engloba valores e atitudes (Machado Vaz, 1996).  
Lançadas as bases de um paradigma associado ao bem-estar físico e psicológico, é 
importante integrar mais as componentes emocionais e relacionais da sexualidade. 
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Machado Vaz (1996) designa este paradigma por “modelo de desenvolvimento pessoal”, 
afirmando que na sua génese está o reconhecimento dos “aspectos fortemente 
individualizados dos sentimentos, comportamentos e tipos de relacionamento que existem 
nesta área” (1996, p. 42). O paradigma psicossocial afirma-se de forma crescente desde os 
anos 1990 até aos nossos dias. 
A Educação Sexual como dimensão da Educação para a Saúde tem justificação não 
apenas no apelo, como no paradigma anterior, à componente biológica (o corpo saudável, 
visto como bem público e privado), mas também à componente psicológica (ideia de saúde 
mental, saúde psicológica). O indivíduo é, nas suas semelhanças e diferenças, o epicentro 
deste novo dispositivo. 
A perspectiva de que uma identidade psicossocial bem construída se acciona como 
factor de protecção social (contra todos os riscos, todos os desvios) está bem presente 
entre os actores entrevistados. Inês, membro do GTES, sintetiza essa ideia quando afirma 
que para ela a questão é: 
O que é que se pode fazer para ajudar jovens a fazerem escolhas saudáveis, a 
sentirem-se bem com eles próprios, a interagirem de uma maneira construtiva com 
os outros, a terem uma vida com expectativas saudáveis para o futuro? 
(Inês, 2009, entrevista) 
Ela também distingue este paradigma do anterior, afirmando que se antes a Educação 
Sexual era parte da Educação para a Saúde, porque havia uma visão sanitarista da 
sexualidade, agora ela faz parte porque se tem uma visão holística da sexualidade, pelo que 
ela não se pode separar da saúde enquanto bem-estar. Em termos dos princípios de acção, 
a perspectiva informativa é completada com uma componente de treino de competências, 
nomeadamente as “capacidades de autocontrolo, assertividade, e o desejo e necessidade de 
alterar determinados comportamentos não desejados (…). Os profissionais que emergem – 
e por se fazer apelo ao “ser humano em relação com os outros” (Machado Vaz, 1996, p. 
73) – já não são só os médicos e os enfermeiros, mas também os psiquiatras, os psicólogos 
e os sociólogos. Entre os nossos actores, a crítica ao paradigma biomédico é a base sobre a 
qual eles constroem a mudança que, na sua perspectiva, conduz à adopção do paradigma 
psicossocial, como refere Cláudia: 
… as pessoas que agora têm 40, 50, 60 anos… a minha geração… especialmente 
depois do 25 de Abril não se falava de nada… por isso acho que a sociedade se 
preocupa de uma forma hipócrita… dá jeito agora por causa do aborto dizer que é 
preciso Educação Sexual, mas depois fica-se sempre pela rama… e pelas grandes 
intenções… para se ouvir falar de Educação Sexual nada como um referendo sobre o 
Aborto… 
(Cláudia, 2008, entrevista) 
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Os actores centrais que constituem o núcleo forte desta rede (19) revelam grande 
consonância com este paradigma psicossocial. Eles são afinal também parte activa da sua 
construção. No quadro seguinte, encontramos um conjunto de afirmações destes actores 
em que este paradigma surge associado à Educação Sexual: 





Aliás o próprio conceito de escola promotora de Saúde, que foi o que fomos “vendendo” 
era um pouco isso (…) deixar a Educação Sanitária que estava presente nas tais sessões… e 
que era ainda o modelo dominante. Agora ao nível local, as coisas funcionavam nesse 
sentido.  
Alfredo Se tratarmos tudo em compartimentos muito estanques, isso não terá muito a ver com a vida 
deles e, por outro lado, o que está ao alcance deles fazer para evitar essas ocorrências passa 
por aspectos comuns como a gestão dos impulsos, a auto-estima, o respeito pelos outros, a 
responsabilidade, a solidariedade, etc. 
Constança É mais… é inevitável que se está numa sala de aulas, está numa escola com jovens, o ser 
humano é sexuado, não é? E portanto é inevitável que isso aparece...porque estamos a lidar 
com seres humanos, não é? E, e todas as oportunidades que surgem, quer, em pátios de 
recreio, quer em sala de aula, são oportunidades de ajudar a ter uma determinada 
perspectiva, em termos de sexualidade... 
Dinis A neutralidade moral é coisa impossível quando se abordam os comportamentos humanos, 
em especial os comportamentos sexuais. Uma pretensa educação sexual reduzida às 
componentes biológicas e primitivas da sexualidade não é desejável, nem isenta de 
referências éticas e morais… portanto… É preciso um quadro ético. 
Rosa O que de facto nos levou a reconsiderar que há muitos assuntos que têm de ser 
enquadrados, se calhar na vida pessoal e no percurso pessoal de cada um... para eles verem 
que aquilo tem a ver com o corpo deles, tem a ver com repercussões de futuro... 
Rita Tentei que se desenvolvesse uma base comum de promoção de competências na área da 
Educação para a Saúde… com base nas competências interpessoais… e isso ficou nos 
materiais… e, portanto, porque há uma série de competências que não têm propriamente a 
ver com uma área específica da Educação para a Saúde, mas abrangem todas as áreas.  
Inês Porque nos pareceu que não fazia sentido restringir a Educação para a Saúde à Educação 
Sexual, isso para nós era pouco, não é? Havia muitas outras áreas da vida dos jovens, na sua 
relação com os outros que eram igualmente importantes, e pareceu-nos que essa seria uma 
das várias áreas que nós tínhamos que activar!  
Beatriz (…) portanto, o grande objectivo foi trabalhar a auto-estima dos jovens e levá-los a entender 
que a sexualidade no seu pleno é uma coisa que tem que ser... Tem que deixar “bem-estar”, 
porque se não deixar é porque algo não foi bem feito, não esteve bem! Não estamos a falar 
de performances mecânicas. 
Teresa E portanto hoje em dia, pensamos, e interiorizamos, que não se pode fazer educação 
“sexual”, ou mesmo “afectivo-sexual”, sem ser no âmbito mais abrangente da “Educação 
para a Saúde”, “Educação para a Saúde” é uma só...  
 
Os responsáveis pelos programas efectuados no Ministério da Educação em 
colaboração com o Ministério da Saúde – PPES (1993), RNEPS (1998) e, por último, o 
GTES (2005) – são em grande parte tributários deste paradigma e procuram divulgá-lo: 
É como se a pessoa tivesse que enfrentar vários desafios na vida e, ao ser munida de 
uma maneira estruturante consegue fazer face a esses desafios de uma maneira pró-
activa e saudável… ou então começam-lhe a acontecer várias coisas desagradáveis e a 
é a ausência da esperança. Os estudos empíricos, em que nós fazemos exactamente 
uma agregação dos indicadores de risco, provam que eles em geral nunca vêm 
sozinhos, vêm sempre um conjunto deles! E portanto, basicamente nós 
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transformámos a questão dos problemas de comportamento e da violência… e 
agora, da Educação Sexual nesta questão: o que é que se pode fazer para ajudar 
jovens a fazerem escolhas saudáveis, a sentirem-se bem com eles próprios, a 
interagirem de uma maneira construtiva com os outros, a terem uma vida com 
expectativas saudáveis para o futuro? 
(Inês, 2009, entrevista) 
Os vários documentos que se produzem no âmbito destes programas de Educação 
para a Saúde constituem também um veículo para estas ideias: 
O processo educativo e a promoção da saúde contribuem para o desenvolvimento 
de capacidades e aquisição de competências de cada indivíduo para confrontar-se 
positivamente consigo próprio e com o meio, construir um projecto de vida, 
desenvolver hábitos saudáveis e exercer plenamente a cidadania. 
(RNEPS, 2001, p. 21 
A tentativa de influenciar o pensamento dos professores e mudar as suas práticas, 
consideradas muito marcadas pelo paradigma biomédico, é referida por todos os 
entrevistados que estão ligados aos programas ministeriais de Educação para a Saúde. 
Machado Vaz (1996) considera, a meio dos anos 1990, que não se parece ter alterado 
significativamente o posicionamento dos professores, que quando intervêm, se parecem 
centrar nos aspectos biológicos e preventivos, não considerando outros aspectos da 
sexualidade. Outros actores, que auscultámos já no âmbito deste trabalho, referem o 
mesmo: 
A tese que tem vingado mais é a educação sexual como instrumento ao serviço da 
prevenção das doenças de transmissão sexual, das gravidezes não desejadas, 
eventualmente do uso das drogas, das infecções de transmissão sexual, etc., e esse é o 
modelo que tem vingado, é o modelo biomédico e… inclusive na escola! E na altura, 
a tentativa que se fez com aquele documento e com a intervenção que se estava a 
planear, quando eu estava ligado à rede de escolas promotoras de saúde, era 
exactamente de desviar um pouco o foco principal na prevenção de problemas e 
mais na construção, se quiser, na construção da cidadania, na construção da 
aprendizagem. 
(Vítor, 2009, entrevista) 
Em síntese, o paradigma psicossocial parece caracterizar-se pela procura de uma certa 
consensualidade, bastante fundamentada no conhecimento científico do ser humano como 
ser bio-psico-social. Ao abordar a sexualidade como uma parte de um todo, torna possível 
atenuar o seu impacto, e consequentemente diminui a conflitualidade possível com forças 
adversas (algum associativismo parental, por exemplo), o que é largamente procurado pelos 
políticos (não enfrentar uma oposição forte). Vítor é um dos actores que entrevistámos que 
mais consciente parece estar do poder de apaziguamento das fontes de conflito e 
legitimação social através da Saúde. 
É a capacidade que a saúde ainda hoje tem, a capacidade simbólica de colonizar 
outras áreas, não é? Não é por acaso que mesmo aquelas perspectivas mais 
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moralistas sobre educação sexual, cada vez mais se socorrem de argumentos de 
carácter técnico e científico de saúde para fazer passar as suas teses. É porque é mais 
apaziguador, como estava a dizer! E põe muito menos em causa! Se é “a bem da 
saúde é a bem da saúde”! É quase uma legitimação de qualquer coisa que no plano 
das ideias pode não estar muito correcto, mas pelo menos que haja saúde, não é? 
Que não haja problemas, que não haja riscos, porque a ideia do risco é sempre de 
saúde. 
(Vítor, 2009, entrevista) 
As narrativas têm por função “certificar e estabilizar as hipóteses necessárias para a 
tomada de decisão em relação ao que é, realmente, incerto e complexo” (Roe, citado por 
Delvaux e Mangez, 2007, p. 36). Desse ponto de vista, este paradigma parece-nos cumprir 
bem esse papel. De facto, havendo oposição sempre activa à entrada da Educação Sexual 
nas escolas, e mesmo se socorrendo esta de argumentos igualmente importados do campo 
científico, designadamente da investigação, ela não consegue nestes 25 anos impor-se face a 
uma narrativa a favor da Educação Sexual nas escolas. Esta narrativa a favor surge 
fortemente alicerçada no argumentário científico bio-psico-social, ajudada pelas circunstâncias 
que rodeiam a meio da década de 1980 o aparecimento da VIH/SIDA, conseguindo fazer 
vingar a ideia de que é preciso preparar o ser humano para enfrentar os desafios (e riscos) 
que se colocarão na entrada na idade adulta, entre eles, o da sexualidade (apenas mais um, o 
que o naturaliza, lhe retira impacto). 
Paradigma sociopolítico 
No entanto, mesmo entre alguns destes actores que ajudam a configurar 
dominantemente o paradigma psicossocial, ou seja, a maior parte dos nossos entrevistados, há 
alguns sinais de discordância face à ideia de os factores de risco terem passado a dominar o 
campo da Educação para a Saúde e, ainda mais, de eles constituírem a porta de entrada 
para abordar as questões da sexualidade, reconhecendo, contudo, que essa “entrada” ainda 
tivesse que ser forçada, como refere Beatriz: 
Alguma sociedade admitiu falar de Educação Sexual porque, por via do VIH/SIDA, 
o que é sempre uma pena porque é pelas piores razões e quando se trabalha também 
o VIH/SIDA, quando nós fazíamos formação de prevenção da SIDA, era uma coisa 
interessantíssima, nos momentos em que se fazia brainstorming, o que é que cada um 
pode fazer, em que situação é que se pode ter um comportamento de risco, surgiam 
coisas desde descascar batatas e cortar... o que é que se pode... Não havia “unzinho” 
ligado à sexualidade! Portanto, por via da SIDA foi logo uma das coisas que se 
fizeram, mas quando nós fazíamos a prevenção da SIDA com aquele kit 
extraordinário, a Educação Sexual estava lá sempre!  
(Beatriz, 2009, entrevista) 
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E embora o paradigma psicossocial seja dominante entre os actores, há sinais no 
testemunho de alguns deles que revelam alguma insatisfação com esse paradigma que se 
instalou no discurso e nas práticas: 
É o paradigma da doença, da prevenção da doença… está a perceber da prevenção 
da doença, não de usufruir, percebe? Eu acho que isso é um dos problemas que nós 
temos… mesmo os pais… eu acho que a maior parte das famílias ainda fala dessas 
coisas porque tem muito medo, tem medo que elas apareçam grávidas, tem medo 
que eles se infectem, tem medo, está a perceber? Não é pelo “direito”…  
(Sara, 2009, entrevista) 
Mas um documento de trabalho que iria nortear a Educação Sexual encaixava-a na 
Educação para a Saúde. E, portanto, a educação sexual era Educar para a Saúde, era 
um aspecto concreto da Educação para a Saúde. E, ao mesmo tempo, o próprio 
Conselho Nacional de Educação produziu um documento muito completo e muito 
denso sobre educação sexual, em que a tese era diferente, era muito mais próxima 
disto que eu estava a dizer, a educação sexual é a educação para a cidadania, tal como 
outras áreas educativas, propriamente educação para a cidadania, ou seja, punha de 
certa forma em pé de igualdade a educação sexual com a educação para a saúde, e 
não como sendo um capítulo da educação para a saúde, o que eu acho que é uma 
abordagem muito mais correcta, mais complicada, que exige a tal capacidade de 
“transversalizar”, digamos assim, as intervenções no contexto mais global da escola, 
e não deixar que se constitua apenas como uma matéria específica que tem que ser 
tratada numa disciplina ou numa cadeira autónoma.  
(Vítor, 2009, entrevista) 
Por outro lado, alguma consciência sobre as representações de género em ligação 
com a sexualidade emerge no discurso de alguns dos nossos entrevistados: 
E repare, há sempre um discurso no feminino, sempre que se fala de aborto é como 
uma coisa da mulher… e, por isso, a mentalidade… a decisão é no feminino (…).  
(Cláudia, 2008, entrevista) 
É evidente que houve razões para o mundo da saúde sexual e reprodutiva ser um 
mundo feminino, porque eram as mulheres que morriam, eram as mulheres que 
sofriam na sua pele, eram as mulheres que eram ostracizadas socialmente por causa 
das questões de saúde sexual e reprodutiva, depois, isso foi terrível porque fez com 
que este… quer dizer, foi muito bom porque conseguiu diminuir a mortalidade 
materna e dignificar e, inclusivamente, dignificar a mulher, mas por outro lado criou-
se um universo completamente feminino, a grande maioria dos técnicos são técnicas, 
a linguagem é muito feminina, os gabinetes às vezes estão cheios de flores e de 
coisinhas que agradam muito às mulheres, ou pelo menos à maioria das mulheres, 
mas pode não agradar aos homens e os homens têm entrado nisto sempre naquela 
coisa de vir acompanhar. 
(Sara, 2009, entrevista). 
A ruptura com o paradigma anterior está no facto de não se procurar isolar da 
controvérsia que o tema da sexualidade suscita, colocando-a antes no seu centro. O que 
traz esta perspectiva para o campo da sexualidade é percebê-la como sujeita à produção de 
um discurso dominante pautado por códigos morais que nunca desapareceram nem 
desaparecerão, reactivando assim a ideia de uma conflitualidade gerada no debate 
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ideológico. O Estado é encarado como separado dos cidadãos e produtor de um discurso 
de poder que sujeita e condiciona os indivíduos (são basicamente as teorias marxistas, 
fortes nos anos 1960/1970, que desconstroem o Estado como aparelho repressivo e 
produtor de ideologia, usando as instituições para o fazer de forma subtil (Álvares e 
Silveirinha, 2005). 
No campo da sexualidade, é sobretudo a teoria política feminista que através dos 
estudos de género procura demonstrar a forma como o poder se revestiu historicamente de 
determinados meios para subordinar e excluir as mulheres. A partir da teoria de Althusser 
(estruturalismo francês dos anos 60) sobre os aparelhos ideológicos e sobre os textos 
mediáticos, a partir dos anos 70 as correntes femininistas investem na desconstrução da 
subjugação subtil que constrói o sujeito feminino, a qual só é passível de ser modificada se 
for trazida à consciência colectiva (Álvares e Silveirinha, 2005). A “ideia central é a da 
opressão feminina no trabalho, mas também, e essencialmente, no seio da família nuclear” 
(Nogueira & Silva, 2005, p.12). Nos anos 1990, o enfoque feminista diversifica-se mais, 
tendendo a situar esse discurso considerado do „poder‟ não como uma narrativa totalitária à 
qual a construção da identidade feminina não pode fugir mas colocando-o a par de outros 
discursos referenciados noutros valores, numa pluralidade de narrativas possíveis sobre a 
identidade de género. Contudo, não é apenas o género que é visto nesta perspectiva: 
também a raça (hoje etnia ou cultura) e a classe social eram objecto de análise à luz da 
teoria marxista, evidenciando-se o modo como se transmitiam formas de reprodução das 
classes sociais e se restringia a intervenção social das culturas não dominantes. Tal como 
acontece com os estudos de género, os estudos culturais evidenciam como a construção da 
cultura está refém de uma narrativa hegemónica do poder (Álvares e Silveirinha, 2005).  
O entendimento sócio político da sexualidade (e não só pessoal e interpessoal) traz 
para o campo da Educação Sexual a discussão de códigos religiosos e ideológicos como 
sistemas de referenciação das condutas. A tónica deixa de estar no comportamento e no 
“risco individual” para se assumir que a sociedade produz uma visão sobre a sexualidade 
que pode ter repercussões sobre o indivíduo. O discurso passa a ser o dos direitos (civis, 
políticos e sociais), mobilizado não só pelos “intelectuais brancos”, mas por amplos 
espectros políticos, percorrendo grupos considerados menos poderosos e até marginais 
(Petcheski, 2008). Estes grupos organizam-se em torno de determinados direitos e 
procuram activamente mobilizar a sociedade para a sua luta, bem como influenciar e 
pressionar os decisores políticos a construírem políticas que reconheçam e garantam os 
seus direitos.  
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A Educação Sexual, de acordo com este paradigma, não pode pois passar ao lado 
desta análise. Pensá-la em termos de princípios de acção, porém, tem sido, em Portugal, 
uma prática residual. Contudo, assinalam-se trabalhos no âmbito das comissões 
governamentais que se têm encarregado de promover a igualdade de direitos (actualmente 
o ACIDI111 e CIDM112) e que apostam na desconstrução de narrativas hegemónicas (tanto 
na perspectiva de género como na de cultura), alguns deles com uma perspectiva 
pedagógica, isto é, para serem usados pelos professores nas escolas.  
Parece haver um reconhecimento de que estas questões se prendem também com a 
forma como as pessoas se relacionam umas com as outras neste campo e como a própria 
sociedade legítima ou sanciona determinados comportamentos em função dos princípios e 
valores que, nesta matéria, acolhe. Nas universidades há, no seio de algumas escolas e 
departamentos, estudos de género e especialistas portugueses que construíram saber e obra 
na área113 Há um conjunto destes estudos que poderão ter um interesse especial para a área 
da Educação Sexual, uma vez que dizem respeito ao modo como os padrões ligados à 
identidade de género se vão construindo. Saavedra, Nogueira e Magalhães (2010) analisam, 
por exemplo, os discursos dos jovens adolescentes portugueses sobre sexualidade e amor e 
as implicações que estes poderão ter para a Educação Sexual. Para as autoras, os programas 
de Educação Sexual têm produzido resultados aquém das expectativas, porque há 
“desconhecimento sobre os mitos e as crenças associados à sexualidade” (2010, p. 135). 
Recomendam que se parta do conceito de script sexual114, conceito que inclui uma análise 
dos cenários culturais “que são padrões colectivos que determinam objectivos, objectos e 
relações sexuais apropriados” (2010, p. 138). 
Na discussão do referendo sobre IVG, em 2007, e na audição pública feita pela 
comissão parlamentar de Educação e Ciência sobre a nova lei de Educação Sexual em 
2009, verifica-se o surgimento de uma sociedade civil bastante activa, mas polarizada em 
posições divergentes. O Movimento LGBT115, que durante a última década assumiu um 
crescente protagonismo (uma vez que inclui uma série de organizações muito activas), 
                                               
111 Alto Comissariado para a Imigração e Diálogo Intercultural (ACIDI). 
112 Comissão para a Igualdade e para os Direitos das Mulheres (CIDM). 
113 Entre outros, na Universidade Aberta há um mestrado em Estudos sobre as Mulheres; no ISCTE um mestrado em 
Família e Sociedade em que se inclui uma unidade curricular de Sociologia de Género; a Universidade Nova de Lisboa 
tem um centro de estudos sobre a mulher que publica uma revista „As faces de Eva‟. 
114 “A teoria dos scripts sexuais (Saavedra, Nogueira e Magalhães, citando Gagnon e Simon & Gagnon) explica como “o 
comportamento sexual se transforma em conduta sexual através dos três níveis que os scripts assumem: cenários 
culturais, scripts intrapsíquicos e interpessoais” (2010, p.138). 
115 LGBT - Lésbicas, Gays, Bissexuais e Transgéneros.  
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marcou bastante a sua presença nesta audição116 e, já depois dela, exerceu pressão no 
sentido de conseguir fazer aprovar no parlamento uma lei a permitir o casamento civil 
entre pessoas do mesmo sexo.  
A Lei n.º 60/2009, por força de outra conjuntura social (em 2002, por exemplo, os 
abusos sexuais sofridos por alunos menores da Casa Pia117 trazem o assunto para primeiro 
plano, numa sociedade pouco habituada a discutir esse tipo de questões), é bastante mais 
expressiva em termos deste tipo de abordagem do que as anteriores, considerando nas 
alíneas do seu artigo 2.º, sobre as finalidades da Educação Sexual, a necessidade de abordar 
temas como o uso da violência, humilhação, abuso e exploração sexual:  
Constituem finalidades da educação sexual: 
- O respeito pela diferença entre as pessoas e pelas diferentes orientações sexuais; 
- A promoção da igualdade entre os sexos. 
- A eliminação de comportamentos baseados na discriminação sexual ou na violência 
em função do sexo ou orientação sexual. 
Lei n.º 60/2009, Artigo 2.º, alíneas f), h) e l) 
O que não impede que se mantenham também fortes nesta lei algumas ideias 
consonantes com o paradigma psicossocial, tal como “o desenvolvimento de competências 
nos jovens que permitam escolhas informadas e seguras no campo da sexualidade” [Lei n.º 
60/2009, art.º 2, alínea b)] e persistam, ainda, ideias ligadas ao paradigma biomédico, tal como 
a necessidade da Educação Sexual ter como finalidade “a compreensão científica do 
funcionamento dos mecanismos biológicos reprodutivos” [art.º 2, alínea j)] 
Alguns dos actores (como Sara e Vítor, por exemplo) que constituem a rede política a 
favor da Educação Sexual em meio escolar não se sentem completamente satisfeitos em relação 
ao modelo psicossocial dominante entre eles, mas ainda é a luta contra o paradigma biomédico 
que lhes consome a maior parte do tempo. Assim, tal como acontece com a Lei n.º 
60/2009, entre eles é apenas emergente outro paradigma e ele é, por um lado, reconstruído 
a partir dos actores que integram a rede e, por outro, vindo de actores que ainda não estão 
nela incluídos, mas que estão próximos, como é o caso das associações LGBT. De facto, o 
paradigma psicossocial, apesar de não estar centrado na fisiologia dos órgãos sexuais, nem na 
reprodução/contracepção, representando, como tal, uma mudança, não deixa de estar 
contaminado por uma visão biológica que perpassa a ideia do risco e da primazia da saúde, 
                                               
116 Registaram-se 60 inscrições de actores individuais e colectivos, comparecendo34 no dia da audição. 
117 “Este caso mereceu por parte das televisões nacionais ampla cobertura informativa, de que se destacou claramente a 
SIC, que de 22 de Novembro a 1 de Dezembro [2002] transmitiu 177 peças informativas, numa duração total superior 
a 7 horas e 44 minutos. Neste período SIC, TVI, RTP1, RTP2 e SIC Notícias (Jornal das 9) emitiram mais de 23 horas 
e 30 minutos de informação sobre este caso, o que corresponde a 30% do tempo noticioso total.” 
(http://www.marktest.com/wap/a/n/id~e8.aspx). 
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quando se acentua a promoção de comportamentos saudáveis. E a saúde, numa visão 
tradicional, é uma espécie de representação social neutra, isolada de um conjunto de 
variáveis ligadas ao género, à classe social, etc. 
De referir ainda que há uma conflitualidade em torno da Educação Sexual como 
missão do Estado que não desapareceu. O Estado e as suas instituições, 
independentemente do partido que está no governo, não ficam assim imunes à contenda. 
Assim “o Estado tem sido um actor fundamental neste conflito”, parecendo por vezes 
assumir uma “aparente posição de distanciamento face aos diversos actores em conflito, 
ora tomando partido por uns ou por outros, favorecendo ou dificultando a definição e o 
desenvolvimento de políticas de Educação Sexual nas escolas, nos sistemas de saúde ou nas 
suas políticas de juventude” (Machado Vaz, 1996, p. 53). 
De qualquer modo, se as narrativas entram nas batalhas políticas e são em parte um 
factor que as conduz, há ainda incertezas entre quem domina este percurso; quem está a 
favor, e quem está contra a Educação Sexual em meio escolar (contra, sobretudo se, como na 
actual lei, ela for obrigatória). À partida parece ser uma questão ganha em termos políticos 
por quem tem estado a favor: três leis fundamentais a favor aprovadas no parlamento 
português; vários programas ministeriais lançados ao longo dos anos que conseguiram em 
determinado momento ter um vasto conjunto de escolas aderentes; documentação de 
apoio às práticas das escolas disponível; uma comissão de especialistas legitimada para 
pensar estas questões e…; sobretudo, uma rede de actores que ao longo destes 25 anos 
parece ser coesa no discurso e pronta a agir em conformidade, mas que hesita sempre que 
fala de escolas e professores, incluindo os actores-professores presentes na rede, como se 
nesse campo muito estivesse por fazer. Uma certa frustração parece ser, aliás, um padrão 
entre os activistas nesta área, pois há um paradoxo que afecta múltiplos países, ou seja: à 
instituição formal de leis e políticas públicas não corresponde a sua implementação 
efectiva, ficando a maior parte delas no papel (Petcheski, 2008). 
4.2.2. Controvérsias em Educação Sexual  
Se analisarmos o modo como a Educação Sexual entrou na agenda política, 
poderemos invocar o que na acção pública vários autores denominam como a corrente dos 
problemas. Esta defende que, quando um problema ganha um estatuto público, ele torna-se 
não só reconhecido pela sociedade como também objecto de preocupação que entra na 
agenda, obrigando os políticos a agir sobre ele: ou seja, é necessário um processo prévio de 
problematização (Delvaux e Mangez, 2008). À partida, parece ser o que acontece com a 
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Educação Sexual; mais do que um conjunto de ideias organizadas, por um ou mais grupos 
sociais que obrigam a sociedade a pensar sobre a Educação Sexual, é o aborto ilegal, 
enquanto problema social com impacto na sociedade portuguesa, que induz a necessidade 
de planeamento familiar, também com os mais jovens, conduzindo à publicação da Lei n.º 
3/84. Se a consciencialização dos problemas actua como factor importante, as ideias não 
deixam também de estar, de algum modo, presentes. 
De facto, para a corrente da formulação das ideias, não são apenas os problemas que 
importam; “há também outros motivos: por exemplo alargar o seu território no caso dos 
burocratas, para promover os seus interesses económicos no caso de grupos de interesses, 
ou para fazer avançar a sua ideologia” (Delvaux e Mangez, 2008, p. 60). Os autores 
consideram, no entanto, possível, mas não obrigatória, a ligação entre as ideias e os 
problemas, pois, “uma ideia inicialmente apresentada para resolver um determinado 
problema pode reaparecer relacionada com um outro problema depois do primeiro deixar 
de estar na agenda ou ter sido solucionado por outras vias”, sendo também possível “que 
as ideias estejam ligadas a uma pluralidade de problemas, tornando assim possível uma mais 
larga base consensual” (Delvaux e Mangez, 2008, p. 61). De facto, os paradigmas 
constituem narrativas assentes em ideias, crenças e valores que se entrelaçam para produzir 
um argumentário coerente que vai ganhando a sua força através das estratégias diversificadas 
dos actores. Se, por um lado, as ideias servem a resolução de determinados problemas, 
também servem para os evidenciar ou dissimular e estão muitas vezes para além deles, 
como discursos que influenciam o modo como pensamos a realidade ou algumas partes 
dela. Como vimos na formulação dos paradigmas, as ideias, mobilizando no seu interior 
um conjunto de conhecimentos, são nucleares. A sua combinação com determinados 
valores e crenças produz um argumentário que assume no discurso dos actores também uma 
conotação operativa, incluindo assim também uma visão dos problemas, das soluções e dos 
modos de fazer. A rede de actores é profícua na construção dos seus argumentos a favor da 
Educação Sexual em meio escolar. Por um lado, porque isso reflecte um longo caminho 
percorrido e alimentado pelo trabalho que desenvolveram; por outro, fá-lo por considerar 
que há quem esteja contra, numa espécie de antecipação das críticas que lhe possam ser 
feitas. Apresentaremos assim o argumentário a favor da Educação Sexual em meio escolar – o da 
rede de actores – analisando mais detalhadamente o que os une, mas também algumas 
divergências que, se não chegam para os separar, evidenciam diferenças importantes. E, 
através do discurso dos actores da rede, captámos em parte um argumentário que eles referem 
como contra a Educação Sexual em meio escolar. 
Carla Cibele Figueiredo. Redes sociais e políticas: genealogia das políticas de educação sexual. IEUL, 2011 
223 
 
Argumentário a favor 
Os actores que integram esta malha interactiva que ao longo dos anos contribui para 
elaborar as políticas que o Estado vai assumindo têm uma posição básica de concordância 
face à introdução da Educação Sexual nas escolas e mesmo à sua obrigatoriedade, embora 
neste último ponto existam algumas diferenças de posicionamento entre eles. Se a 
referimos como rede ganhadora, é porque se vai produzindo legislação e se vão construindo 
programas/projectos, apesar das cautelas dos políticos na gestão desta agenda e das 
dificuldades que a nível estatal há em promovê-las. Estes actores têm estado, todos eles, a 
defender e a promover a Educação Sexual como uma necessidade básica da Educação das 
crianças e dos jovens, muito embora em contextos organizacionais da acção pública muito 
distintos. Contudo, eles não constituem hoje, nem constituíram ao longo destes anos, uma 
plataforma unida pela acção (embora pontualmente se juntem num projecto ou iniciativa), 
mas sobretudo uma rede tecida na compreensão mútua que assenta nos seus pontos de 
acordo. Como refere Hassenteufel (2008), a intensidade da interacção em rede favorece uma 
socialização partilhada que reforça os valores comuns e a consequência disso é uma 
narrativa onde se encaixa um conjunto de lógicas de acção. 
Como temos vindo a referir, há, nesta rede de actores, um argumentário tecido em 
torno de algumas ideias base, ou seja, de uma narrativa que se vai construindo, alterando e 
sedimentando. A sua posição de concordância com o papel interveniente do Estado em 
relação à Educação Sexual, e sobretudo com a intervenção activa das instituições públicas 
ligadas à Saúde e à Educação, expressa-se através de argumentos que considerámos 
agrupados em duas lógicas discursivas. Uma primeira diz respeito a uma legitimação de sentido 
que constitui a justificação da necessidade da Educação Sexual na sociedade e da Educação 
como veículo da mesma, enquanto uma segunda lógica se relaciona com a legitimação de 
forma, isto é, diz respeito a um conjunto de argumentos que justificam a intervenção do 
Estado e das suas organizações nesta matéria. Inserimos no quadro seguinte uma síntese 
das ideias dos actores que sustentam o seu argumentário, construído a partir dos seus 
testemunhos.  
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Quadro 40. Argumentário da rede de actores  
Legitimação de sentido Legitimação de forma 
- A dimensão sexuada do ser humano é tão natural 
como qualquer outra, por isso, a Educação não pode 
fugir a essa abordagem. 118 
 
 
- A Educação Sexual é uma forma de capacitar os 
jovens em relação aos riscos inerentes à vivência da 





- A Educação sexual faz parte de um processo mais 
global de escolhas saudáveis e para fazer escolhas é 
essencial o desenvolvimento de competências 
pessoais/interpessoais. 
 
- A Educação Sexual é uma forma de responsabilizar 
os jovens como cidadãos, uma vez que Portugal é 
um país cujo sistema de protecção social vive em 
função da solidariedade colectiva. 
 
- Muitos problemas sociais e doenças estão 
associadas a comportamentos, e esses são 
fundamentalmente adquiridos através da Educação, 
pelo que é através dela que se poderá mudá-los. 
 
- A Educação Sexual é um contributo para que as 
relações entre as pessoas sejam mais igualitárias, 
mais justas. 
 
- A Educação Sexual é um direito; nesse sentido tem 
que ser para todos e, por isso, tem que ser trabalhada 
na escola por ser a única instituição potencialmente 
frequentada por todas as crianças/jovens. 
 
- As famílias no seu todo, ou pelo menos uma parte 
delas (de certos meios sociais/culturais) são 
incapazes de abordar a Educação Sexual, pelo que as 
instituições ligadas ao Estado têm toda a 
legitimidade para o fazer em prol do bem estar 
comum. 
 
- A escola é um espaço de socialização fundamental 
para as crianças e jovens, pelo que é potencialmente 
adequado para abordar a sexualidade como modo de 
relação com os outros.119 
 
- Se o Estado não desenvolver políticas nesta área, 
isso acarretará custos económicos elevados para 
alguns dos seus serviços, especialmente para a Saúde, 
que é quem mais sofre os efeitos inerentes à subida 
dos índices de DST e IVG. 
 
 
Este argumentário, em termos da justificação da relevância da Educação Sexual em meio 
escolar, engloba ideias que se relacionam com os diferentes paradigmas que já referimos. 
Assim, apesar de entre os actores se verificar uma dominância do paradigma psicossocial, 
aparecem também ideias associadas ao paradigma biomédico, ou seja, à prevenção da doença 
ou à sexualidade como integrada num certo olhar naturalista sobre o corpo que reenvia 
para os conhecimentos da biologia na sua dimensão mais informativa e até inócua. A ideia 
de risco é importante para fazer a passagem de um paradigma a outro porque, embora este 
se ligue à premissa da doença, se afirma que para enfrentar o risco são necessárias certas 
competências sociais e estas são de um domínio mais abrangente do desenvolvimento 
                                               
118 “Abordar a Educação Sexual é inevitável que se está numa sala de aulas, está numa escola com jovens, o ser humano 
é sexuado, não é? ... porque estamos a lidar com seres humanos e todas as oportunidades que surgem, quer em, em 
pátios de recreio, quer em sala de aula, são oportunidades de ajudar a ter uma determinada perspectiva, em termos de 
sexualidade... e, isso obviamente que implicava com os próprios adultos e com a sua sexualidade, e com as suas 
vivências e experiências (…)” (Constança, 2008, entrevista); “Porque todos, quase todos os professores e professoras são 
mães e pais e certamente que a Educação Sexual quando é feita com os seus filhos, pode ser feita de uma maneira 
implícita ou explicita, todos a fazemos” (Beatriz, 2009, entrevista). 
119 “Nós precisamos de chegar primeiro do que outros agentes, ou seja, nós, centro de saúde, enfim, o sistema 
educativo nessa modalidade precisa de abordar essas matérias e chegar primeiro de que outro tipo de agentes 
informativos que vêm perturbar” (Sara, 2009, entrevista). 
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humano, fazendo assim apelo a conhecimentos da Psicologia e, embora em menor grau, 
também da Sociologia. Desta forma, as mudanças parecem emergir, não destruindo 
propriamente crenças anteriores, mas adicionando-lhe um enfoque que se torna 
progressivamente dominante. Para dar conta destas alterações do quadro cognitivo de 
referência, o conceito de mudanças parciais, ou de mudanças de terceira ordem, referidas por 
Hall (1993), parece-nos adequado. Hajer (2005) também refere que quando se começa a 
formular um novo discurso sobre uma questão ou um problema, há toda uma maquinaria 
conceptual do novo discurso que se vai afirmando até substituir completamente o anterior. 
E consideramos que é exactamente nesta fase que se está, ou seja, há um conjunto de 
conceitos associados ao paradigma psicossocial em franca afirmação. E a rede de actores é um 
emissário activo desse paradigma para a sociedade em geral. 
Relativamente à intervenção do Estado e das suas organizações em matéria de 
Educação Sexual, esta defesa integra-se numa visão mais lata desse papel, estando 
directamente relacionada com o Estado como provedor do bem-estar dos cidadãos. Essa 
ideia é a que une os actores e legitima globalmente a intervenção, tal como refere Beatriz: 
A escola não só podia como devia abordar estes assuntos como aborda a Educação 
Cívica, a Educação para o Ambiente, etc., porque se insere no que se chama 
Educação Global! 
(Beatriz, 2009, entrevista) 
Há depois outras ideias tecidas na construção deste argumentário. Uma primeira ideia 
tem que ver com a escola como instituição de suprimento das famílias, cabendo ao Estado 
fazer o que as famílias por si próprias não conseguem, partindo-se do princípio de que 
pode e deve compensar as crianças e os jovens em relação às insuficiências e incapacidades 
de vária ordem que algumas famílias revelam. Neste discurso, uma parte das famílias, 
porque não quer ou porque não sabe, nunca falará de Educação Sexual aos filhos. A 
bandeira de ser na escola para ser para todos coloca o Estado nesse papel. Esta crença de uma 
missão de equidade da escola vai para além desta área em si e, tendencialmente, releva as 
funções sociais importantes da escola, interligando-a com uma análise da sociedade actual, 
em que o tempo passado na escola é tanto ou mais do que o tempo passado em família. 
Rosa sintetiza no seu testemunho o que de forma mais ou menos explícita ouvimos dos 
outros actores: 
 
Na reunião do GTES, eles [movimento de pais] afirmaram que quem deve tratar da 
sexualidade dos seus filhos são as famílias! É a posição que eles defendem! Coisa que 
concordo teoricamente, não é? Pois, aí estou como a Sra. Ministra [Maria de Lurdes 
Rodrigues], “eu tenho é que pensar nos outros também!”, não é? Aqueles cujos pais 
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efectivamente não têm capacidade para trabalhar esses temas! E é difícil... trabalhar 
estes temas com os nossos, com os que nos são próximos. 
(Rosa, 2009, entrevista) 
Semelhante, por remeter também para a dimensão social da escola, mas diferente por 
colocar a tónica no pressuposto da universalidade dos direitos, é a ideia de que a Educação 
Sexual deve ser assumida pela escola por ser a única instituição que as crianças e jovens 
frequentam durante o seu percurso de vida. Compete ao Estado a consecução dos direitos 
de cidadania e ele só pode ser eficaz recorrendo a instituições que tutela (a escola ou o 
centro de saúde, e não as famílias). Menos reivindicativa do ponto de vista político, embora 
também ligada à escola como instituição universal, é a ideia de que a Educação Sexual se 
integra naturalmente no processo de socialização das crianças e dos jovens. Assim, 
ocorrendo a socialização numa multiplicidade de contextos e também nas instituições 
educativas, estas não podiam negar-se a trabalhar certos aspectos, entre os quais os 
relativos à sexualidade.  
Já de natureza diferente é o argumento económico que assenta na ideia de que a 
ausência ou a ineficácia da Educação Sexual tem os custos de se transformar ou em doença 
(DST) ou em gravidez precoce ou não desejada (ou ao invés, na prática da interrupção 
voluntária da gravidez dentro dos requisitos da lei), em todos os casos consequências que 
são suportadas em primeiro lugar pelo Serviço Nacional de Saúde, logo, pelo Estado. Parte-
se, por um lado, de uma crença muito forte de eficácia da Educação Sexual como capaz de 
evitar esses aspectos negativos e, por outro, da ideia de que a Educação em geral, e em 
concreto as escolas, devem ser responsabilizadas pelos custos da sua ineficácia nesta 
matéria, pois eles são directamente imputados a todos os cidadãos (através dos seus 
impostos). Como sugere Ângela: 
 
Eu tenho a noção que o grande líder desse processo tem que ser sempre o Ministério 
da Saúde e não o Ministério da Educação. Ou melhor, tem que se preocupar com 
outras envolventes e o MS tem a noção de que a não existência da ES tem custos 
para a saúde absolutamente brutais. Portanto, a grande pressão da não existência da 
ES verifica-se a nível do MS e não a nível do ME. É natural. O MS tem mais 
sensibilidade para isso.  
(Ângela, 2009, entrevista) 
Não é possível afirmar qual destas ideias é mais forte entre os actores entrevistados, 
pois, no seu discurso, eles invocam mais do que uma delas e, por isso, dizemos que o seu 
argumentário as contempla. De qualquer modo, o argumento económico foi o menos 
expresso, ainda que Ângela o tenha feito com muita clareza. 
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Relacionar legitimidade de sentido e de forma é possível. Uma visão económica tende a 
relacionar a necessidade da Educação Sexual sobretudo com a prevenção da doença, ou 
seja, a partir de um paradigma biomédico. A legitimação da intervenção do Estado invocando a 
Educação Sexual como um direito de todos e para todos remete sobretudo para um paradigma 
sociopolítico. E a perspectiva da Educação Sexual como promoção das competências sociais 
está muito relacionada, por um lado, com a ideia de que a escola é um meio de suprimento 
das famílias (elas não conseguem, eles não têm…) e, por outro, com a crença de que a 
missão da escola assenta largamente na formação humana, numa óptica desenvolvimentista 
(paradigma psicossocial). O argumentário a favor tece-se assim numa representação positiva da 
sexualidade e isso é importante porque as representações preenchem quatro funções: a) 
permitem compreender e explicar a realidade (saber); b) definem e permitem a salvaguarda 
da especificidade dos grupos (identidade); c) guiam os comportamentos e as práticas. 
(orientação); d) permitem justificar a posteriori as tomadas de posição e os comportamentos 
(justificação) (Delvaux e Mangez, 2008). E, se na rede de actores este argumentário preenche 
claramente todas estas funções, podemos tentar perceber a sua expressão junto de outros 
actores a partir do debate e da audição parlamentar que em 2009 se realiza a propósito do 
lançamento da nova lei (Lei n.º 60/2009). 
Na discussão parlamentar de 2009 (anexo 10), todos os partidos, à excepção do 
CDS-PP, se mostram favoráveis ao desenvolvimento de medidas políticas relativas à 
Educação Sexual em meio escolar, exprimindo os partidos da direita parlamentar mais reservas. 
O CDS/PP não se posiciona frontalmente contra, mas critica o PS por ter permitido este 
agendamento, quando havia outros temas que, no parecer do partido, eram de maior 
importância. Os dois partidos apresentam um vasto conjunto de alterações dos vários 
artigos em discussão nos projectos de lei em sede da comissão parlamentar, sendo estas 
quase sempre rejeitadas. De facto, o posicionamento dos partidos políticos neste debate 
reflecte as posições que (excepção feita ao Bloco Esquerda, que não existia como tal) foram 
assumindo ao longo destes 25 anos, sem diferenças notórias relativamente a outros debates 
parlamentares em que se discutiu legislação do mesmo tipo. No espectro político, o PCP e 
o BE criticam o PS e o PSD, os dois partidos que lideraram os governos ao longo destes 
anos, pela sua falta de empenho político nesta matéria. O PS e o PSD tendem a assumir 
uma posição favorável à Educação Sexual nas escolas, dentro de um quadro de cautela que 
revela sensibilidade para com as opiniões desfavoráveis e os leva a não contemplar nos 
diplomas que aprovam reivindicações consideradas mais radicais, como, por exemplo, a 
distribuição gratuita de preservativos na escola. O CDS/PP tende a expressar muitas 
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resistências, invocando argumentos muito semelhantes aos dos actores que na sociedade 
assumem uma posição contra ou parcialmente contra. As posições manifestadas pelos 
partidos a propósito da Lei n.º 60/2009 são expressivas não só desse momento como dos 
25 anos anteriores, ou seja, há um argumentário a favor da Educação Sexual em meio escolar tecido 
entre o centro e a esquerda e um argumentário contra a Educação Sexual em meio escolar tecido 
entre o centro e a direita. Isto explica que o espaço do centro, ocupado por dois partidos – 
PS e PSD – admita maior flexibilidade e mesmo uma certa ambiguidade de opiniões e 
posturas, como é exemplo a notória dificuldade em assumir uma posição única no seio de 
cada um destes dois partidos no primeiro referendo sobre a IVG. 
Em relação à audição parlamentar, e considerando que esta se faz em torno de dois 
projectos de lei (do PCP e do PS) que acabam praticamente consagrados na Lei n.º 
60/2009, é mais notória a expressão dos actores presentes na audição que se posicionam 
contra esses projectos, do que a daqueles que se mostram francamente a favor. Dos actores 
que fazem parte da rede, apenas Dinis, em nome da APF, e Beatriz, em nome do Plano de 
Eliminação do Trabalho Infantil (PETI), estão presentes, mas esta última em nome do 
programa ministerial que lidera actualmente. Além destes actores, estão claramente a favor 
as seguintes associações: Portugal Gay; rede ex aequo; Opus Gay; ILGA Portugal, todas 
elas associações ligadas aos direitos LGBT. Uma das escolas que tinha sido Escola 
Promotora de Saúde (EPS) assume também, apoiando-se na sua experiência, idêntica 
posição. Analisando o discurso dos actores presentes na audição parlamentar que estão a 
favor da Educação Sexual nas escolas, à luz das lógicas que antes invocamos, verifica-se 
que as justificações assentam no mesmo tipo de legitimidade, tendo-se resumido no quadro 




Carla Cibele Figueiredo. Redes sociais e políticas: genealogia das políticas de educação sexual. IEUL, 2011 
229 
 
Quadro 41. Legitimação de sentido e de forma -audição parlamentar 
Tipo de legitimidade Características 
 
Legitimidade de sentido: 
Suprimento da família:  
- A nível familiar eles (jovens) não têm qualquer tipo de informação. 
Inclusivamente, eles dizem-nos que os pais não abordam estes temas com 
eles, que é impossível os pais controlarem toda a informação a que os 
jovens têm acesso, “não sabem o que neste momento os seus filhos estão a 
ler, a ver ou a ouvir” e que “a ES faz-se todos os dias, em todos os 
momentos, quer os pais queiram, quer não” (escolas). 
 
Universalidade:  
- Trata-se de responder aos desafios da globalização, que são os desafios da 
sociedade moderna e da família moderna (Opus Gay). 
- Não podemos escolher só umas coisas ou outras, só porque eu como pai 
ou como mãe acho que isto não tem interesse para os meus filhos (rede ex 
aequo). 
Legitimidade de forma: Equidade – ser na escola para ser para todos (ideia de justiça) 
- O Estado tem toda a legitimidade para poder intervir de forma a 
promover comportamentos e atitudes saudáveis (APF).  
- Implica informação e partilha de informação e isso é uma responsabilidade 
das escolas. É evidente que essa responsabilidade não pode nunca ser posta 
de parte pela parte do Estado, a liberdade existe em consciência e é essa 
função difícil que cabe às escolas (ILGA). 
 
Nesta audição parlamentar exprimem-se opiniões pouco ou nada favoráveis aos 
projectos de lei que visam dar origem à publicação da nova lei. Estas manifestações 
correspondem ao que a rede de actores identifica como sendo uma oposição à introdução 
da Educação Sexual em meio escolar e ao seu argumentário. Procuremos, agora, perceber até que 
ponto existe um argumentário comum aos actores que exprimem uma posição desfavorável. 
Argumentário contra a Educação Sexual em meio escolar 
No interior desta oposição à Educação Sexual em meio escolar parece haver diversas 
cambiantes, sendo que uns actores parecem ser apenas contra a obrigatoriedade da Educação 
Sexual em meio escolar, enquanto outros colocam questões que põem em causa a necessidade 
e a legitimidade de qualquer tipo de programa de Educação Sexual assumido pelo Estado, 
tornando-o assim ilegítimo, mesmo quando opcional. No âmbito desta investigação não 
conseguimos detectar com suficiente acuidade as diferentes opiniões que possam estar 
eventualmente imersas neste conjunto de actores que exprimem a sua oposição à Lei n.º 
60/2009, como antes a exprimiram relativamente a outra legislação do mesmo tipo.  
De facto, não os ouvimos de viva voz, o que é natural porque estiveram na maior 
parte do tempo à margem do que foram as políticas assumidas pelo Estado ao longo dos 
anos. Assim, se temos uma visão do que defendem (e quem são), ela é por um lado 
construída a partir do discurso dos actores desta rede (que os referem bastante) e, por outro, 
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a partir do seu discurso genuíno mediado por fontes tais como as suas páginas na Internet 
(2009), a imprensa (em 2005) e a audição parlamentar (2009). De facto, quem se opõe 
também se organiza: a expertise gera também contra-expertise – ou seja, “quem se opõe 
organizadamente a um determinado saber especializado” (Hassenteufel, 2008, p. 206). 
A considerar pelo que nos foi transmitido nas entrevistas por grande parte dos 
actores, esses outros actores juntam-se em determinados momentos numa demonstração 
que evidencia a coesão e força das suas ideias. É assim quando em 2004 se cria a 
plataforma Juntos pela Vida, quando em 2005 se constituí o MOVE (Movimento de Pais) e 
em 2009, quando um conjunto de cidadão se agrega na Plataforma Resistência Nacional. 
Alguns destes movimentos são circunstanciais e não parecem dar origem a organizações, 
enquanto outros parecem reactivar-se episodicamente, pelo que tentámos definir e 
sintetizar o estatuto de algumas das organizações que subsistem e ainda assumem uma 
posição pública. 
Quadro 42. Algumas das principais organizações em oposição  
Organizações e seu posicionamento 
 
CONFAP (entre 1985 e 1995) 
Sob a liderança Maria João Boléo Tomé, a CONFAP exprimiu sempre uma posição contra a Educação 
Sexual em meio escolar; depois, a partir do meio da década de 1990, com os presidentes: Paulo Cruz 
(1995) e Vítor Sarmento (a partir de 1996) e Albino Almeida (2004) manifestou sempre abertura, 
tendo mesmo chegado a emitir um parecer favorável à APF, quando esta foi acusada de protagonizar 
práticas incorrectas de Educação Sexual, no âmbito da notícia publicada no Expresso. 
MOVE (Movimento de Pais) 
Trata-se de um movimento assumido como “de pais”, em 2005, frontalmente contra a Educação Sexual 
em meio escolar; surge a propósito da notícia publicada no Expresso e o seu objectivo é o de revogar a 
lei então existente; ouvido pelo GTES em 2005. Depois disso, o movimento mantêm-se, mas tem 
estado menos activo. 
Associação Família e Sociedade 
Criada em 2004, trata-se de uma “associação sem fins lucrativos, constituída por escritura pública em 
3 de Março de 2004, e que tem por objecto a persecução de acções humanitárias, científicas e 
educacionais de apoio às famílias, bem como o desenvolvimento do combate contra a discriminação 
entre sexos e a luta pelos direitos das mulheres” (site). Exprime uma posição contra, emitindo parecer 
relativamente à Lei n.º 60/2009; o site contém uma carta-tipo que os pais devem entregar na escola a 
não autorizar a ES e a carta que escreveram à ministra da Educação a propósito da aplicação da lei. 
Foram ouvidos pelo GTES em 2005. 
Plataforma Resistência Nacional 
Trata-se um actor muito recente. A plataforma é apoiada por uma lista de cidadãos (cujo nome consta 
do site) criada para contestar a Lei n.º 60/2009, assumem que estiveram na vanguarda da contestação 
à sua aprovação e que continuarão a lutar para que esta seja revogada. Organizaram uma petição e 
escreveram cartas a várias personalidades, nomeadamente a presidentes e ex-presidentes e a membros 
do governo (primeiro ministro, ministra da Educação e ministra da Saúde). Consideram a lei como 
“nacional-sexualismo”, defendendo que lutam para que daqui em diante nenhum parlamento 
imponha “uma doutrina sexual oficial, a única e de Estado”. Usam como lema a “luta pela escolha, 
luta pela liberdade”. 
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A controvérsia nesta acção pública inclui também estes actores, porque o discurso dos 
actores da rede a favor está recheado de alusões aos adversários. Assim, aquilo que as políticas 
são resulta não só da identificação de um argumentário comum que as justifica, como 
também do reconhecimento do outro, do seu argumentário e da representação da sua força. 
No discurso dos actores da rede, há muitos exemplos dessas referências aos opositores. 
Apresentamos alguns deles: 
Houve uma primeira campanha contra a APF em que o João César das Neves diz 
que nós somos uma associação de malfeitores… e nos compara à rede pedófila da 
Casa Pia… sistematicamente, somos vítimas dessa campanha… campanha 
profundamente orquestrada pela Federação Portuguesa pela Vida120. Eles escrevem 
depois uma carta ao primeiro-ministro, ao ministro da educação, ao Paulo Portas… 
porque ele era ministro de estado, ou não sei quê… a dizer mal da APF; que a APF é 
um modelo… queria impor uma moral particular à sociedade portuguesa; que a APF 
promovia as posições pró-aborto, nas escolas. (…) Lembro-me perfeitamente desta 
data, uma data horrorosa… quer dizer, aparece essa campanha no Expresso que é 
uma campanha feita, novamente por grupos muito claramente hostis à APF… 
portanto, os Juntos pela Vida, a Associação das Famílias Numerosas, a Federação 
Portuguesa pela Vida, os do costume… Portanto são sectores extremistas, 
completamente… Mas o MDV… eu não considero o MDV extremista. Considero 
que o MDV tem uma perspectiva diferente… Agora, estes grupos são absolutamente 
terroristas (…) “o que é que estes gajos andam para aqui a fazer?”; “quem é esta 
APF?”; “estes tipos são malucos!”; “andam a indrominar as criancinhas para se 
apalparem, para verem se gostam ou não gostam!”.  
(Dinis, 2007, entrevista) 
O que é claramente expresso no argumentário destes actores é que eles são parcialmente 
contra, isto é, são contra a obrigatoriedade da Educação Sexual nas escolas e, como tal, 
contra a respectiva generalização a todas as escolas e a todos os alunos. Parecem assim 
dispostos a exprimir a sua concordância com soluções que assentariam no voluntariado das 
famílias (e não das crianças e jovens), ou seja, no seu consentimento prévio face à escola 
para a frequência das acções nesta área, das quais teria também que ser dado conhecimento 
aos pais em termos de conteúdo e metodologias.  
Nesta mescla de opiniões, essa poderá ser realmente a posição de alguns actores, mas 
outros têm opiniões tão desfavoráveis que se torna difícil perceber os contornos de um 
modelo a realizar nas escolas, mesmo para aqueles que optem por o frequentar, pois tenta-
se desconstruir todos os argumentos de quem se expressa a favor, intitulando-os como 
mitos. Num artigo intitulado como “6 mitos, 6 factos - na página da Plataforma Resistência 
                                               
120 A Federação Portuguesa Pela Vida (http://www.federacao-vida.com.pt/) assume-se como uma organização contra a 
prática da IVG conforme foi aprovada em referendo e junta um conjunto de diferentes instituições; designadamente 
nos seus órgãos sociais estão presentes elementos das: Juntos pela Vida; Ajuda de Berço; Vida Universitária; Ponto 
Apoio à Vida; Vida Norte; Missão Vida; Fundação Patrocínio; Viva Há Vida; Mais Família. 
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Nacional”121, que, pela sua extensão, não nos é possível transcrever integralmente, a contra 
argumentação vinca a ausência de sentido para a Educação Sexual nas escolas, mesmo como 
opção. O quadro seguinte apresenta alguns dos principais argumentos apresentados. 
Quadro 43. Ideias do argumentário contra a Educação Sexual 
Alguns argumentos do artigo 
 
Mito 2: Os conteúdos de educação sexual são totalmente científicos. 
Facto 2: A biologia da reprodução, infecções sexuais (IST) e contraceptivos são matérias 
leccionadas há décadas. Que transmite então a educação sexual? Uma espécie de 
revolução sexual tipo Maio de 68, mas para crianças. Num livro divulgado em todas as 
escolas, propõe-se que alunos de 12 anos debatam em aula as seguintes questões: «Já 
fingiste um orgasmo?», «Descreve-me a tua primeira experiência sexual», «Tens fantasias 
sexuais?», «O que te excita sexualmente?». Mais de mil escolas compraram material que 
propõe: masturbação solitária, em grupo, mútua. No Minho, um professor foi punido por 
recusar usar um livro que, entre outras coisas, propunha às crianças desenhar o corpo e as 
partes onde gostam de ser tocadas. No mesmo livro diz-se que as crianças precisam de 
conhecer «o vocabulário médico (pénis, vagina, relações sexuais), calão (f..., con..., car...)». 
 
Mito 5: A Educação Sexual deve ser obrigatória, tal como a Matemática é obrigatória. 
Facto 5: A Matemática é obrigatória porque é exigida pela realidade. Um engenheiro 
precisa do cálculo diferencial, e por isso precisa de saber derivar. Quem opta por não ter 
Matemática a partir do 9º ano está a optar por não ser engenheiro. Mas quem prescinde 
do „Maio de 68 para crianças‟ renuncia a quê? Às convicções sexuais do professor de 
Educação Sexual. A maioria dos pais ignora as convicções pessoais do professor de 
Matemática. Mas será que um ateu aceitaria, para professor de Educação Sexual do filho, 
um padre? E quantos casais aceitariam um activista gay? No modelo actual tudo isto pode 
(vai) acontecer, sem que os pais possam impedir. 
 
Mito 6: Os jovens têm actividade sexual e é preciso ajudá-los a praticar sexo seguro sem o 
risco da gravidez ou ISTs. 
Facto 6: Qual é a segurança do „sexo seguro‟? A OMS declarou, em 2005 e 2007, que os 
contraceptivos hormonais combinados são cancerígenos nos seres humanos (grupo 1, o 
máximo). Onde estão os materiais sobre „sexo seguro‟ que referem isso? Quem informa 
as adolescentes de que o risco de desenvolver cancro é máximo em quem toma a pílula 
durante 4 anos antes da primeira gravidez de termo? E quem alerta quanto à ineficácia do 
preservativo para evitar o contágio de praticamente todas as IST? E quem diz às crianças 
que a intimidade sexual é muito mais que prazer, químicos e borrachas?  
Mas os pais que não querem filhos expostos a estes riscos nada podem fazer. A partir 
desta altura haverá nas escolas gabinetes a proporcionar contraceptivos aos alunos sem 
conhecimento dos pais. 
 
(João Araújo, SOL, 2010/10/08) 
A Plataforma Resistência Nacional anuncia, na sua página da internet, a missão da 
organização: 
Estamos acordados, com o coração em sangue. 
Como noutras horas grandes da História, vamos resistir ao nacional-sexualismo. A 
luta promete ser longa. Pais de Portugal, uni-vos. Até à vitória final. Tirania nunca 
mais! 
(Página da Plataforma Resistência Nacional) 
                                               
121 A Plataforma, ao contrário da Federação Portuguesa pela Vida e do MOVE, não se assume como 
interorganizacional, mas sim como movimento de cidadãos, pelo que há uma lista de apoiantes em nome próprio -
http://www.plataformarn.org/site/index.php?option=com_content&view=article&id=46&Itemid=54. 
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A conjuntura actual, designadamente em termos de governo, é vista como contrária à 
defesa da instituição família nos moldes em que a Plataforma parece considerá-la: 
Por isso, por muito que surpreenda, é provável que José Sócrates fique na história de 
forma distinta daquela como o vemos, como o monstro que vandalizou a família e a 
cultura portuguesas. O futuro não compreenderá que o Governo não só não o note 
mas se encarnice em agravá-lo. As gerações vindouras só o entenderão atribuindo-o 
a um magno plano malévolo, como fazemos a Nero, Napoleão ou Hitler. A teoria 
vácua da "modernidade" invocada em discursos, será vista como capa para 
propósitos sinistros, cultos sexuais, taras pessoais, desequilíbrios doentios. 
(João César das Neves, DN, 2010/04/26) 
As iniciativas tomadas pelo governo (da responsabilidade do PS, desde 2005), 
algumas partilhadas pelos partidos da esquerda parlamentar na assembleia da república, 
relativas ao referendo à IVG em 2007, à Educação Sexual (em 2007 aprovadas medidas 
propostas pelo GTES e em 2009 uma nova lei no parlamento), a uma nova legislação que 
altera o regime jurídico do divórcio122, que tende a facilitá-lo por não exigir consentimento 
prévio do cônjuge, e à mais recente proposta de aprovação de casamento entre pessoas do 
mesmo sexo123 explicam esta postura reactiva ao que a Plataforma parece considerar um 
atentado inaceitável contra a família. 
De facto, a Plataforma Resistência Nacional, sendo actualmente a voz mais activa 
desta posição contra a Educação Sexual nas escolas, sobretudo como está configurada na 
Lei n.º 60/2009 (que não é, no entanto, diferente da lei anterior em matéria de 
obrigatoriedade) defende a ideia de que qualquer tipo de programa poderá acelerar a 
iniciação sexual e que não é aceitável que esta se faça fora de uma relação de conjugalidade, 
fazendo constar na sua página um conjunto de artigos de opinião e estudos que procuram 
demonstrar a relevância dessas ideias. Marcam a sua posição contra qualquer iniciativa 
nesta área. Por exemplo, acerca de uma exposição recente feita no Pavilhão do 
Conhecimento124, local que as escolas visitam com frequência, fizeram constar uma 
advertência na sua página e recolheram pareceres que expressam uma posição negativa 
sobre a mesma.  
  
                                               
122 A Lei n.º 61/2008, aprovada em 31 de Outubro de 2008. 
123 A Lei n.º 9/2010 é aprovada em 11 de Fevereiro de 2010 pela Assembleia da República. 
124 O Pavilhão de Conhecimento – Ciência Viva é um museu interactivo de ciência e tecnologia. Aberto ao público 
desde 25 de Julho de 1999, é parte integrante da Rede de Centros Ciência Viva, sendo o pólo dinamizador e centro de 
recursos dessa mesma rede. 
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Quadro 44.Opinião da Plataforma sobre a Exposição “Sexo…e então?” 
Extracto  
 
Exposição sobre sexo fomenta a sexualidade precoce 
“A Plataforma Resistência Nacional pediu pareceres a vários técnicos sobre a 
exposição „Sexo…e então?!‟ que decorre no Pavilhão do Conhecimento e conclui:  
- Exposição contém vários erros técnicos 
- Fomenta a sexualidade precoce 
- Promove o relacionamento sexual meramente lúdico 
- É um abuso de confiança à vida íntima das crianças 
- A classificação etária é de rigor duvidoso 
- A linguagem usada (textos, imagens, jogos) é agressiva, grotesca por vezes inestética e 
com carácter científico pouco consistente 
- É uma exposição marcadamente moralista” 
 
(Página da Plataforma Resistência Nacional) 
As diversas organizações ao longo do tempo, e agora a Plataforma Resistência 
Nacional em particular, utilizam bastante a internet como meio de difusão, conseguindo 
publicar textos de opinião na imprensa nacional. Hassenteufel (2008) chama a atenção para 
a importância das modalidades de publicitação da expertise, designadamente a difusão do 
saber pelos espaços públicos. Para o autor “opera-se assim uma esfera de socialização em 
que os saberes produzidos num determinado espaço social são capazes de circular para 
outro em que não foram criados (Hassenteufel, 2008, p. 206). Assim, embora muitos dos 
actores da rede a favor sugiram a fraca representatividade que estes actores contra terão na 
sociedade portuguesa, a sua capacidade de publicitação e a assertividade na exposição das 
suas ideias parece ser notável, já que a notícia do Expresso em 2005 lhes é atribuída, são 
ouvidos pelo GTES em 2005 e marcaram presença na audição parlamentar de 2009, isto 
considerando apenas as suas posições expressas sobre a Educação Sexual, pois os 
referendos à IVG mobilizaram-nos ainda mais. 
No quadro seguinte, apresentamos as ideias mais relevantes do argumentário 
desfavorável à Educação Sexual em meio escolar, seguindo a lógica anteriormente adoptada 
relativamente ao argumentário a favor. 
  
Carla Cibele Figueiredo. Redes sociais e políticas: genealogia das políticas de educação sexual. IEUL, 2011 
235 
 
Quadro 45. Argumentário dos actores com opinião desfavorável 
(des)legitimação de sentido (des)legitimação de forma 
 
- A Educação Sexual encoraja a actividade 
sexual dos jovens, que assim a iniciam 
mais cedo. Isso, entre outras coisas, pode 
colocar em perigo a saúde emocional e 
física das crianças - A Educação Sexual 
não é neutral, são transmitidos valores 
que podem ser diferentes dos das famílias. 
 
- Os conteúdos, tal como são 
apresentados, representam “um atentado 
à fantasia e à inocência» das crianças e são 
despidos de uma contextualização 
emocional e cultural. 
 
 
- O Estado não deve coordenar as políticas 
de Educação Sexual; a Constituição da 
República Portuguesa considera os pais 
como primeiros educadores dos filhos e, 
por isso, é a eles que lhes compete essa 
educação. 
 
- A Educação Sexual não deve ser 
obrigatória, mas sim opcional; os pais 
devem ter o direito de a recusar para os 
seus filhos, uma vez que ela pode 
transmitir valores que são contra os valores 
perfilhados pelos Encarregados de 
Educação.  
 
- A instituição de uma orientação ou linhas 
programáticas por parte do Ministério da 
Educação representa uma orientação única 
para uma área que deveria ter uma 
orientação plural; a obrigação do Estado é 
fazer várias propostas para que as pessoas 
possam escolher! (…) Quer dizer, o Estado 
tem que dar possibilidades à sociedade civil 
para que ela possa escolher, não tem que 
impor uma determinada visão. 
 
 
Hesitamos em denominar estes actores como uma rede política porque a sua acção 
parece ter um carácter episódico, ou seja, tende a ganhar publicamente relevo quando há 
medidas políticas novas. Segundo Inês, estes actores tanto aparecem e evidenciam as suas 
opiniões como desaparecem sem deixar registo: 
É estranho como é que a opinião pública se consegue organizar para fazer frentes de 
luta que não fazem sentido (…) Na minha opinião pessoal, fiquei com a ideia de que 
não era uma coisa que existisse… que se criaram as associações para vir falar 
connosco… assim tipo lobby.  
(Inês, 2009, entrevista) 
No entanto, estas organizações marcam presença no espaço público sempre que têm 
hipótese de o fazer e agregam-se mesmo umas às outras, numa espécie de constelação. A 
Federação Portuguesa pela Vida, por exemplo, que intervém de forma muito activa no 
último referendo sobre a IVG e se faz representar na audição parlamentar de 2009, inclui, 
como membros da sua direcção, personalidades que representam um conjunto de outras 
organizações (algumas estão simultaneamente presentes a título individual, nomeadamente 
a associação Juntos pela Vida e a associação Vida Universitária), posicionando-se 
criticamente face à emergência da nova legislação. Da mesma forma, um actor individual 
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representa duas organizações: o Instituto das Ciências da Família e a Federação Portuguesa 
pela Vida.  
Por estes exemplos, parece-nos que as conexões são tantas ou mais como aquelas 
que encontrámos na rede de actores a favor da Educação Sexual em meio escolar. Temos, no 
entanto, algumas limitações face a uma conclusão sobre o seu grau de coesão, 
conhecimento mútuo e construção consciente de um argumentário comum. As suas ideias 
aglutinam-se na defesa de, relativamente à Educação Sexual, ser a família a protagonista e 
não o Estado e é isso que fundamenta o parecer desfavorável à nova legislação. E a sua 
representação do conceito de família é a de uma instituição largamente assente no 
casamento heterossexual. O papel destas associações que invocam os valores dos pais e das 
famílias como opositoras à Educação Sexual em meio escolar faz-se sentir sempre que se prevê 
uma nova medida nesta área. Inês, membro do GTES, afirma que na audição que esta 
comissão efectua em 2005, estas associações também marcam presença: 
Portanto eram três ou quatro associações, cada uma de cinco pessoas, portanto 
estamos a falar aí de umas 50 pessoas… Eram só pais (…) associações de pais que se 
criaram para vir falar connosco e, portanto, digamos que eram cinco associações 
com dez pais, digamos 50 pais (…) não há 50 pais no país, há muitos mais! O que eu 
acho é que os pais a favor não se organizaram porque pensaram: finalmente alguma coisa 
vai acontecer! E os pais que estavam contra organizaram-se! 
(Inês, 2009, entrevista) 
Na audição parlamentar (2009), são várias as críticas à inclusão obrigatória da 
Educação Sexual em meio escolar por esta “negar o direito à liberdade de educação reconhecido 
pela Constituição da República Portuguesa” (Forum Liberdade para a Educação) e violar 
“um princípio de primazia dos pais na educação dos seus filhos” (Aliança Evangélica 
Portuguesa). As afirmações seguintes, a título de exemplo, evidenciam o quanto estes 
actores têm opiniões semelhantes: 
 
Em segundo lugar, ambos os projectos referem expressões como noção de família 
ou sexualidade responsável ou informada. Perguntamos o que é que os senhores 
deputados entendem por isto? Porque a verdade é que a interpretação destes 
conceitos varia consoante as concepções éticas e religiosas de cada um. Não se estará 
a violar a liberdade individual de cada um, impondo a todos, aquilo que é a opinião 
de alguns? Reconhecendo que a Educação Sexual é um direito dos alunos do ensino 
básico e secundário, este deverá ser exercido livremente. 
(Associação Vida Universitária, audição parlamentar, 2009) 
 
Haverá coragem para reconhecer que é impossível tratar deste tema através da forma 
consignada no diploma sem efectuar uma transmissão de valores qualquer que ela 
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seja? Haverá coragem para reconhecer que esta transmissão de valores colida com o 
direito dos pais, pelo que a abordagem deveria ser plural e optativa?  
(Associação Portuguesa das Famílias Numerosas, audição parlamentar, 2009) 
Este projecto-lei, viola claramente este princípio da subsidiariedade do Estado em 
relação às famílias e isto porque o Estado pela força da maioria vem impor os 
interesses próprios de uma série de gente que se considera iluminada, desculpem a 
expressão, mas é aquilo que me parece como mãe, e que finalmente conseguem 
vender à força as suas ideias, conceitos e valores particulares 
(Cidadã, na qualidade de mãe, audição parlamentar, 2009)  
Não se especifica, em parte alguma, o papel e influência que a família deve exercer na 
elaboração dos programas e no acompanhamento dado às escolas  
(Comissão Episcopal da Educação Cristã, audição parlamentar, 2009). 
 
Delvaux e Mangez (2008) afirmam a propósito das controvérsias que, quando os 
actores trocam múltiplos argumentos durante as controvérsias, desenvolvem as suas 
propostas E, ao fazê-lo, produzem novos conhecimentos, ainda que por vezes essa 
novidade não resida tanto no carácter inovador das mesmas e mais no modo como estes 
são arranjados e expostos. De facto, vemos nesta acção pública como a argumentação de uns 
desencadeia a argumentação dos outros, obrigando-os a explicitar mais e melhor as suas 
ideias.  
Nesta acção pública há dois tipos de controvérsia: A primeira é matricial e já a 
abordámos. Ela coloca actores de um lado e de outro no que diz respeito à legitimidade do 
Estado para investir na Educação Sexual nas escolas. Para uns, a sexualidade é natural e 
tem que ser vivida da melhor forma e o Estado como provedor de bem-estar (e da 
felicidade?) deve dar o seu contributo. É essa a perspectiva dos actores da rede a favor. Para 
os outros, é uma questão privada, essencialmente regulada por valores que são os de cada 
família e, como tal, só residualmente deve caber ao Estado intervir (necessidade sobre a 
qual se expressam dúvidas).  
Há outro tipo de controvérsia, bem mais ténue, que se gera no interior da rede de 
actores, pois se, de facto, eles apresentam um grande consenso que se traduz nas ideias 
essenciais do seu argumentário a favor da Educação Sexual em meio escolar, apresentam algumas 
diferenças quando se abordam aspectos mais específicos tais como a terminologia mais 
adequada, os domínios de saber envolvidos nos programas, os conteúdos e a metodologia.  
O aparecimento da controvérsia interna nesta rede política deve-se bastante à inclusão 
de actores com uma militância ligada à Igreja Católica: o MDV, em termos de actores 
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colectivos (não se assume propriamente como organização religiosa, mas não rejeita essa 
filiação), e outros três actores individuais, com militância católica (Isabel, Fernando, Miguel), 
dois deles membros fundadores do MDV; Alfredo e Carlota também têm, sobretudo no seu 
passado, uma ligação a movimentos católicos progressistas (mas estão mais próximos da 
APF do que do MDV). Contudo, o seu tipo de militância católica não se expressa tanto 
através dos meios formais da Igreja, mas bastante mais pela intervenção social. 
O MDV é a organização que, estando incluída nesta rede a favor da Educação Sexual em 
meio escolar, se encontra mais próxima das organizações que são colocadas por estes actores 
do outro lado da fronteira. Mas as suas posições moderadas são um factor que conta na sua 
aceitação. O MDV é, por exemplo, muito cauteloso face a notícia do Expresso que critica os 
materiais da AFF e não se posiciona criticamente face a eles. É várias vezes referida, entre 
estes actores, como uma associação „moderada‟ e „ponderada‟. De facto, pelos instrumentos 
de análise que possuímos, não conseguimos identificar a sua interacção com as 
organizações que têm assumido uma opinião claramente mais desfavorável à Educação 
Sexual em meio escolar.  
4.2.3. Diferenças no argumentário dos actores da rede a favor da Educação Sexual em meio escolar 
O uso simbólico da designação Educação Sexual 
Até praticamente ao final dos anos 1990, a denominação de Educação Sexual ainda 
se utiliza bastante e os técnicos e especialistas não a integram, com a frequência que hoje 
fazem, dentro da Educação para a Saúde. A CCPES e a Rede Nacional das Escolas 
Promotoras de Saúde representam um veículo por excelência da denominação Educação 
para a Saúde (é com o PPES que se torna comum). Como já salientámos, a união entre áreas 
tão diversificadas como a higiene, a alimentação e a toxicodependência é feita através do termo 
Saúde e, em termos de acção, na promoção dos comportamentos saudáveis. Do ponto de 
vista simbólico, esta designação abrangente, que tende a diluir a Educação Sexual, ou pelo 
menos a colocá-la a par de outras dimensões dentro da Saúde, retira algum do impacto 
social que a designação, usada como tal, ainda tem. Contudo, se isso facilita a abordagem, 
como referem alguns dos entrevistados, por outro lado, e como eles também dizem, retira-
lhe especificidade. Essa especificidade é a que permite a dimensão real do objecto em si, 
nos seus contornos sociais e culturais, e a consciência das dificuldades específicas que é 
abordá-lo com as crianças e os jovens. O quadro seguinte explicita essa controvérsia, que é 
sobretudo relativa ao valor simbólico do objecto que está a ser trabalhado/estudado. 
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Quadro 46. Educação Sexual, domínio simbólico da terminologia 
A. Parte da Educação para a Saúde B. Educação Sexual. Termo autónomo 
 
Consideram a Educação Sexual uma 
componente da Educação para a Saúde, a par de 
outras áreas de adopção de comportamentos 
saudáveis, tais como a luta contra a obesidade 
ou o consumo de substâncias psicoactivas. 
 
Consideram a Educação Sexual como área específica, 
que deve ter abordagem própria, pois do ponto de 
vista social ela tem uma conotação simbólica 
diferente das outras. 
 
Contudo, se alguns actores (Vítor, por exemplo) fazem menção a esta importância 
simbólica do termo, a maior parte dos entrevistados posiciona-se a favor de uma 
abordagem integrada na área mais global da Saúde. A APF, sendo das organizações que 
mais contribuíram para disseminar e fazer circular e expressão Educação Sexual, também 
não rejeita a integração nesta área mais abrangente da Saúde. Contudo, com a sua ligação à 
IPFF, as problemáticas ligadas à sociedade e à cultura têm ganho espaço na associação, que 
aborda hoje problemas como a mutilação genital feminina ou a pedofilia/abuso sexual de 
crianças, questões de óbvio enquadramento social e cultural.  
Alguma dissonância chega também através dos partidos políticos: do PCP (João) e do 
BE, partidos políticos que mais têm defendido uma lei e abordagem própria da Educação 
Sexual, por considerarem que só assim terá destaque e haverá capacidade de perceber se 
efectivamente está a ser promovida pelas escolas. Na audição parlamentar, parece-nos ser 
também essa a posição das associações ligadas ao movimento Feminista e ao movimento 
LGBT que pretendem que se enfatize mais a luta contra os estereótipos e preconceitos 
associados ao género.  
A lei actual (2009), elaborada pelo parlamento, é específica – apenas sobre a 
Educação Sexual – mas o Ministério da Educação integra-a, quer em termos 
administrativos, quer ao nível das orientações que faculta às escolas, na área da Educação 
para a Saúde, tal como o GTES recomenda. 
A relação entre as áreas da Saúde e da Educação 
Vimos desde o início que as áreas da Saúde e da Educação são as mais presentes, 
tratando-se assim, sobretudo, de uma relação entre dois domínios de saber com corpos 
profissionais diferentes. A relação entre elas é atravessada por uma conflitualidade nunca 
assumida ou mitigada pela consciência da necessidade de parceria. O discurso da 
cooperação entre elas é assumido, pelo menos publicamente, tanto por parte das tutelas de 
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um ministério como do outro, sendo também dominante na rede de actores. A afirmação de 
Nuno é disso bem representativa: 
Olhe, se quer que lhe diga, acho que evoluiu, acho que evoluiu mesmo. Acho que 
evoluiu também mesmo na própria classe médica, que se vai apropriar e que vai 
assumir cada vez mais o paradigma da promoção da saúde, mais no paradigma 
preventivo do que no paradigma patogénico centrado no doente, na saúde e nos 
factores determinantes de saúde. E isso parece-me que é assumido, quer pelos 
médicos, quer depois por uma afinação de linguagens entre as Escolas e os Centros 
de Saúde. 
(Nuno, 2008, entrevista) 
Esta relação assente na cooperação tem pelo menos duas fases diferentes ao longo 
destes 25 anos, conforme se explicita no quadro seguinte. 
Quadro 47. Fases da relação entre as áreas da Educação e da Saúde 
Primeira fase 
 
Os profissionais de Saúde detêm os saberes, por isso, fazem sessões informativas nas 
escolas, ou criam-se gabinetes em que eles e/ou os psicólogos trabalham com as 
crianças/adolescentes. O seu trabalho é feito directamente com a população em causa 
(crianças, adolescentes, pais). Esta fase dura até ao nascimento do PPES no Ministério da 
Educação, mas obviamente não termina nem terminou completamente: é ainda uma 
tendência que se mantém, mas contra a qual os actores desta rede se posicionam de forma 
muito clara, pela forma episódica e superficial como as questões ficam trabalhadas (porque 




A tarefa fundamental dos profissionais de Saúde é ajudar os professores a abordar as 
questões da sexualidade; assumindo um papel próximo de “consultores disponíveis”. O seu 
trabalho é mais feito indirectamente com a população em causa (crianças, adolescentes, pais) 
e só muito pontualmente é directo: esse fica a cargo dos educadores/professores. Embora 
com a RNEPS se tenha investido bastante numa relação paritária, ou seja, na constituição de 
uma rede tecida na comunidade em que uma escola (ou um agrupamento) tecia uma relação 




Embora minoritárias, surgem opiniões diferentes, afirmando que cada uma das áreas 
deve agir no seu campo, ou seja, nas instituições tuteladas pelo Estado, devendo melhorar e 
aprofundar o que é aí possível fazer. Assim, Ângela, rompendo com o discurso dominante, 
sugere a ascendência da área da Saúde, enquanto outros actores (Vítor, por exemplo) 
consideram que essa ascendência nunca deixou de existir e que cada vez é mais necessário 
o protagonismo da Educação. 
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Quadro 48. Ideias sobre a dominância da Saúde e/ou da Educação 
A. Paridade entre as duas B. Supremacia de uma delas 
 
Argumentário da paridade 
- A Educação Sexual coloca inevitavelmente 
e em pé de igualdade a área da Saúde e a da 
Educação e os respectivos profissionais. A 
saúde, porque as áreas de saber sobre a 
fisiologia do corpo humano e sobre a 
contracepção estão ligadas a ela (saúde 
sexual e reprodutiva); a Educação pela 
dimensão social que têm as representações 
sobre sexualidade e por ser a escola o campo 





Argumentário da supremacia da Saúde 
- A Saúde deve ter a supremacia porque: 
economicamente é ela que suporta os custos das 
doenças sexualmente transmissíveis e da IVG. 
 
- A Saúde permite uma abordagem individualizada, 
e oferece possibilidade de anonimato, pelo que se 
garante uma resposta centrada nas necessidades de 
cada jovem, em vez da abordagem colectiva de sala 
de aula, pouco adequada a trabalhar as questões da 
sexualidade (que assim abordada tende a ser 
meramente informativa). 
 
- Os professores por um lado não se sentem à 
vontade para abordar a Educação Sexual na sala de 
aula (não têm formação suficiente, necessária) e, 
por outro, não há tempo na escola para o fazer, 
dada a sobrecarga programática. 
 
Argumentário da supremacia da Educação 
- A Educação Sexual não pode continuar a focar-se 
na área da Saúde, porque não é de ser saudável que 
se trata, mas sim de preparação para viver uma das 
dimensões da identidade e do comportamento 
humano - a sexualidade - , pelo que o enfoque deve 
ser social e educativo. 
 
Grande parte dos actores entrevistados é favorável à cooperação entre as duas áreas, 
excepção a Ângela, que considera que a Educação não está verdadeiramente implicada no 
assunto, nem isso é absolutamente necessário, e que a insistência junto das escolas nessa 
matéria tem sido, em parte, uma das razões do seu fracasso. Vítor, não partilhando essa 
opinião, sugere, contudo, que é de facto o que acontece, mesmo que isso não se assuma 
publicamente. Na sua perspectiva, há mais ou menos uma divisão subtil das áreas de 
intervenção entre os dois ministérios, sendo o Planeamento familiar assumido pela área da 
Saúde e a Educação Sexual, numa abordagem mais global e genérica, uma missão da 
Educação. Este actor também refere que apesar de uma (nova) assinatura de um protocolo 
de colaboração entre o Ministério da Saúde e o Ministério da Educação, não é tão claro 
agora o papel da Direcção Geral de Saúde como foi no âmbito do PPES e da RNEPS, 
nesta última com um órgão coordenador integrando técnicos dos dois ministérios (CAN). 
Um grupo de actores (Conceição, Teresa, Alfredo, Dinis) refere que a implicação do 
Ministério da Educação foi diminuta numa primeira fase, enquanto para outros (Constança, 
Cláudia, Vítor) essa implicação nunca foi consistente ou foi momentaneamente 
inconsistente (João). Apesar dessa posição maioritariamente favorável a uma abordagem 
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educativa e centrada nas escolas, alguns dos profissionais de Saúde entrevistados 
consideram difícil a abordagem em sala de aula. Essas dificuldades residem sobretudo no 
facto de na escola não ser possível uma abordagem individual e sigilosa com os jovens, 
embora digam que mesmo no Centro de Saúde essa confidencialidade é difícil (Vítor, Pedro).  
Modalidades de inclusão da Educação Sexual em meio escolar 
Os actores da rede são em larga maioria a favor da implicação da escola na Educação 
Sexual, mas há nuances no seu posicionamento face às possíveis modalidades de trabalho. Se 
o seu discurso pende bastante para uma modalidade de imersão no currículo, seja numa 
disciplina específica, seja como abordagem transversal – em várias disciplinas – a resposta 
de tipo clínico, em sistema de aconselhamento, não é afastada e alguns dos actores 
mencionam-na como adequada, ou mesmo a mais adequada. A prática de aconselhamento 
é normalmente realizada em gabinete, assenta mais no voluntariado do que na 
obrigatoriedade e, quando assume a segunda, faz-se frequentemente com pequenos grupos. 
Contudo, há quem prefira os gabinetes dentro da escola e há quem os prefira fora; quem os 
veja liderados por profissionais da educação ou só por profissionais especializados na área 
da Saúde; ou mesmo por equipas multidisciplinares. De facto, essas diferentes modalidades 
organizativas existem também noutros países europeus e na América do Norte, sendo 
amplamente discutidas e estudadas e gerando controvérsia. Organizámos, no quadro 
seguinte, as ideias dos actores em torno de cada uma das posições. 
Quadro 49. Modalidades de inclusão da Educação Sexual nas escolas 
A1. Interna à escola  B. Externa ou semi-externa à escola 
 
A Educação Sexual deve ser abordada dentro da 
escola, como parte integrante do Projecto Educativo e 
do Projecto Curricular de Turma, isto é, formalizada 
como uma componente do Currículo. 
Variantes 
- Abordagem Transversal ao Currículo, da 
responsabilidade de todos os professores 
- Abordagem a privilegiar em disciplina(s) específica(s) 
- Gabinetes multidisciplinares com técnicos e /ou 
professores voluntários 
- Mista (inclui as 3 anteriores) 
 
 
A Educação Sexual pode ser abordada em gabinete 
no interior da escola ou em gabinetes especializados 
numa área próxima da escola, ou mesmo na Unidade 
de Saúde mais próxima 
Variantes 
- Gabinetes autónomos e especializados próximos da 
escola 
- Parceria com o Centro de Saúde 
- Gabinetes de profissionais de saúde dentro da 
escola 
- Uma responsabilidade das ONG especializadas na 
área em colaboração com as escolas 
 
Dentro da abordagem interna à escola, os actores da rede invocam sobretudo uma 
modalidade mista, que corresponde em grande parte ao modelo adoptado pelo Ministério 
da Educação a partir dos resultados do Grupo de Trabalho para Educação Sexual (2005-
2007), como se verifica pela afirmação seguinte: 
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Nenhum interlocutor pareceu defender a introdução de mais uma disciplina no 
currículo, que todos consideraram já muito sobrecarregado. Com excepção da 
posição de alguns pais, a generalidade dos entrevistados e de escolas visitadas parece 
favorável a uma “atitude transversal”, mas reflecte que esta perspectiva por um lado 
é insuficiente, e por outro necessita de orientações mais específicas para 
homogeneizar as intervenções das escolas, naquilo que se poderão considerar os 
„requisitos mínimos‟. Todos, com excepção de alguns pais, pareceram favoráveis à 
introdução de um modelo misto. 
(Relatório GTES, 2005, p. 46) 
No modelo organizativo proposto pelo GTES, os gabinetes, internos às escolas, são 
incentivados sobretudo no Ensino Secundário pois, “o objectivo é criar um espaço de 
privacidade onde o estudante possa ser ouvido, encontrar algumas respostas, receber 
informação disponível e, caso seja necessário, ser encaminhado para um apoio fora da 
escola (Centro de Saúde, por exemplo)” (GTES, 2007c, p. 41). No que diz respeito aos 
recursos humanos, o relatório do GTES refere que se prevê para este gabinete “a 
permanência de um professor da escola ou do agrupamento em regime rotativo, que 
assegura uma recepção e apoio individual ou em grupo conforme solicitado. No caso de a 
escola dispor de psicólogo e/ou assistente social, estes técnicos deverão ter papel activo 
nos gabinetes (2007c, p. 41). 
O relatório final do GTES (2007), referindo-se ainda a um questionário realizado 
junto de uma amostra de escolas portuguesas125, contém algumas indicações interessantes 
sobre a apropriação deste modelo misto. Analisando as disciplinas onde os conteúdos da 
Promoção e Educação para a Saúde são abordados, os resultados mostram: 
Quadro 50. Abordagem disciplinar da Educação para a Saúde 
Disciplinas Sim % 
Português 89 
Língua Estrangeira 31 
Educação Física 75 
Ciências Físicas e Naturais/Biologia 92 
Outras 10 
(in Relatório final do GTES, 2007c, p. 48) 
Como é visível pelo quadro, destacam-se as disciplinas de Ciências Físicas e 
Naturais/Biologia (92%), o que evidencia a primazia das disciplinas cujos conteúdos estão 
ligados ao corpo humano e, por consequência, uma certa prevalência do modelo Biomédico 
(o que aliás é referido de forma crítica pelos actores da rede). Em segundo lugar aparecem as 
                                               
125 De acordo com este relatório “foram incluídas respostas relativas a 1219 escolas B2+3 e Secundárias, cobrindo deste 
modo as escolas do Continente correspondentes às Direcções Regionais de Educação do Norte, Centro, Lisboa, 
Alentejo e Algarve. A taxa de resposta foi de 96%, correspondendo às respostas dos CE de 1166 escolas. A amostra 
correspondeu a um total de 1082 escolas, embora o total de respostas ao questionário on-line fosse de 1166.” (2007c, p. 
46). 
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disciplinas de Português (89%) e de Educação Física (81%), mostrando que, apesar da 
preponderância referida, há outras disciplinas que mostram abertura para este tipo de 
objectivos e conteúdos. Ainda nesse inquérito, na questão sobre os espaços mais relevantes 
para trabalhar a área da Educação Sexual, os gabinetes têm a taxa de preferência mais baixa 
entre os vários espaços escolares referidos, designadamente 41%, enquanto os 
bufetes/refeitórios obtêm uma taxa de 95% e as salas de convívio 80% (GTES, 2007c, p. 
46). 
Como já atrás referimos, há, contudo, alguns actores da rede que consideram que uma 
modalidade semi-externa à escola poderia ter vantagens (Alfredo, Pedro, ambos médicos). As 
ONG também consideram, como organizações especializadas, que podem ter um papel 
mais importante (os responsáveis pelas ONG estavam de acordo nessa matéria).  
Os nossos contactos com as escolas são importantes em cooperação com os 
professores, promovendo a comunicação com grupos de jovens e a sua conscientização 
face à Saúde. Se houver empatia, alguns desses jovens poderão depois procurar-nos 
em momentos em que precisem de ajuda. Mas é natural que prefiram fazê-lo fora da 
escola. 
(Alfredo, 2009, entrevista) 
As minhas adolescentes procuravam-me não no centro de saúde, mas em minha 
casa, eu trazia os anticoncepcionais do centro de saúde para dar às adolescentes, elas 
não iam ao centro de saúde. Eu não posso obrigar, ou seja, não posso obrigar a 
minha funcionária administrativa que está ligada a uma equipa de saúde a cumprir o 
sigilo. Temos de perceber que temos uma realidade cultural local, eu se fizer o registo 
da pílula da Maria Susana, que foi lá… se eu fizer isso a uma ou duas, eu perco a 
minha relação com aquela malta, eu nunca mais os apanho, para lhes dar o 
preservativo, para lhes dar informação. 
(Pedro, 2009, entrevista)  
Finalmente evoluímos para um outro modelo que era o de criar, nós chamávamos-
lhe gabinetes de Educação Sexual nas escolas... que agora são propostos só para o 
secundário, etc., a ideia não era essa!  
(Isabel, 2008, entrevista).  
No relatório do GTES sugere-se, no que diz respeito às organizações não 
governamentais com experiência de trabalho em Educação para a Saúde e Educação 
Sexual, manter a “recomendação anterior de não existirem subsídios anuais, mas reafirma-
se a importância de muitas das suas actividades nas escolas” (2007c, p. 43). 
Em Portugal, as experiências de gabinete externo à escola têm ocorrido, em termos 
estatais, enquadradas sobretudo por parte do Instituto Português da Juventude ou como 
iniciativas do poder local (em gabinetes jovens das Câmaras ou das Juntas de Freguesia). As 
consultas de Planeamento familiar, especificamente para adolescentes, são recomendadas e 
estão previstas em todos os Centros de Saúde, mas os médicos entrevistados referem-nas 
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como muito pontuais e organizadas no âmbito mais lato das consultas de Planeamento 
familiar e não com especificidade destinadas a jovens. Há, contudo, consultas de referência 
nesta área em hospitais públicos, como é, desde há largos anos, a consulta para 
adolescentes da Maternidade Alfredo da Costa (Sara é uma das suas responsáveis). Alfredo, 
no concelho em que trabalha, experimenta também criar um gabinete próximo da escola (e 
que esta conhecia e apoiava) que atende os jovens confidencialmente, mas que com o 
tempo desaparece (pensam, contudo, em reactivá-lo). Também as ONG têm ao longo dos 
anos ensaiado respostas deste tipo: a APF fez durante muitos anos consultas de 
Planeamento familiar para jovens nas suas sedes distritais; a FPCCS tem, por exemplo, em 
cada região um centro de atendimento – o CAOJ. Não nos parece, contudo, que tal 
resposta (e, considerando as teses de mestrado e doutoramento que sinteticamente 
analisámos) tenha sido objecto de estudo. Nos EUA coexistem os dois modelos: o escolar 
e o não escolar, optando alguns Estados por um e outros por outro modelo. Alguns 
estudos referem que: 
quando estas clínicas funcionam bem têm muitas das características dos serviços 
ideais de saúde reprodutiva: a sua localização é conveniente para os estudantes, 
podem atingir quer as raparigas, quer os rapazes, prestam serviços de saúde 
abrangentes, são confidenciais, o seu staff é seleccionado para trabalhar com 
adolescentes, podem facilmente fazer folow-up, são gratuitos e podem integrar 
educação, aconselhamento e serviços médicos. Por outro lado, eles não podem 
facilmente atingir os rapazes mais velhos, os que são potenciais parceiros das 
raparigas adolescentes (…). Num estudo sobre quatro clínicas, a proporção de 
raparigas que obtinha contraceptivos através da clínica variava de 23 a 40%. 
(Kirby, 2002, p. 3).  
Já a modalidade de imersão curricular não merece tanta discussão. A transversalidade 
é um aspecto muito defendido entre os actores da rede e, no que se refere aos partidos 
políticos, apenas o BE defende a especificidade de uma disciplina própria. 
Modelos e conteúdos 
A rede de actores, sendo consideravelmente favorável à Educação Sexual em meio escolar, 
considera que a sexualidade dos jovens é natural e pode ser por eles vivida de forma 
gratificante, centrando-se nesse objectivo de vivência saudável os conteúdos a incluir como 
base de qualquer programa de Educação Sexual. Para a maioria destes actores, a vivência da 
sexualidade é uma etapa representativa do desenvolvimento do ser humano, sendo, 
portanto, uma experiência que, a par de outras, se faz integrando uma componente 
biológica (maturidade) e de relação consigo próprio e com o outro (psicológica). À partida, 
não há restrições de tipo social ou moral que se devam colocar como impeditivas dessa 
vivência e, portanto, não há, no seu discurso, limitações que decorrem da exigência prévia 
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de uma relação de tipo conjugal ou necessariamente pautada pelo afecto. Contudo, se tal 
visão é largamente maioritária entre os entrevistados, não é a única existente. De facto 
alguns actores são críticos desta visão, que consideravam muito naturalista e liberal, e 
preferiam ver a sexualidade mais associada a uma componente afectiva e, sobretudo, 
pautada por uma ética das relações humanas a exigir uma vivência para além da gratificação 
experimentada. Estas restrições variam entre dois pólos, um mais radical que assume a 
inibição das relações sexuais até ao casamento, considerando ser esse apenas o vínculo 
social adequado para a expressão da sexualidade e, outro menos radical, que admite que a 
sexualidade se possa viver no âmbito de uma relação afectiva forte, pautada por um grande 
respeito pelas necessidades de um e de outro parceiro. Se da primeira tendência podemos 
dizer que não está propriamente presente na rede, da segunda poderemos dizer que pelo 
menos dois dos actores (Isabel e Fernando) a assumem com clareza, e que nos relatórios do 
GTES essas preocupações com a ética da relação e com o afecto estão também presentes. 
Porque, efectivamente as pessoas sabem que se a espécie se mantém é porque 
alguma coisa acontece, e se pudermos ajudar todos a que essa manutenção da espécie 
se faça dentro de parâmetros de felicidade e não de infelicidade, melhor ainda, que é 
aquilo que efectivamente penso que é um dos grandes objectivos da Educação 
Sexual. Não é apenas a prevenção de isto ou daquilo, aliás, avançar por exemplo para 
a Educação Sexual como se fez, houve aí uma tentativa por via da SIDA… é pena!  
(Beatriz, 2009, entrevista) 
O MDV e a APF … mas eram mundos que decorriam paralelamente… porque em 
1988 quando a APF fez cursos para formadores aproveitando os fundos europeus, o 
MDV fez logo a seguir… isso era natural, agora as nossas finalidades eram 
diferentes, para eles a sexualidade aparecia ligada à conjugalidade e ao amor… 
(Afonso, 2009, entrevista)  
 
Eu chamo-lhe “Educação da Sexualidade Humana”… quando as pessoas falam de 
sexualidade parece que é só genital, e não é… o mais importante é o jogo afectivo… 
tem que haver aí uma Educação Integral, que implique o campo lindíssimo da 
genitalidade e o campo afectivo, em complementaridade lógica… de tal maneira que 
a dimensão física é sinal de uma dimensão psicológica e afectiva que se não há torna-
se efectivamente um uso do outro, um abuso do outro, quase uma prostituição 
instituída e lamentavelmente (…). Um dos grandes problemas que nós 
enfrentávamos era o sexo sem nexo, o sexo sem projecto… ora nós estamos hoje 
efectivamente numa sociedade que tem uma visão redutora do sexo: que é o sexo 
sem projecto!  
(Fernando, 2009, entrevista) 
O quadro seguinte explicita as ideias que suportam os diversos modelos: 
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Quadro 51. Modelos para a Educação Sexual  
A. Modelo da sexualidade B. Modelo da abstinência sexual 
 
- O modelo da sexualidade parte do pressuposto que 
a curiosidade sobre as questões sexuais ocorre desde 
muito cedo, integrando as etapas de 
desenvolvimento do ser humano. Considera natural 
que durante a adolescência, ainda que com 
diferenças que podem estar relacionadas com o 
género, cultura, educação, etc., o jovem sinta 
apetência para a iniciação sexual, devendo estar 
preparado para a ter sem correr riscos desnecessários 
(gravidez precoce) e prejudiciais para si e, 
eventualmente, para outros (DST). Este modelo, 
com um enfoque informativo forte, tem vindo a 
receber contributos que sugerem um enriquecimento 
do seu conteúdo, levando a outros enfoques, 
consentâneos quer com uma visão mais afectiva, 
quer sociocultural das questões da sexualidade. 
 
- O modelo da abstinência defende que a sexualidade 
se deve fundamentalmente assumir numa relação de 
conjugalidade e, por isso, se deve retardar; não se 
posicionam a favor da sua vivência durante a 
adolescência e início da juventude, a não ser que ela 
ocorra numa relação com características conjugais. 
Consideram ainda que há uma pressão social para as 
relações sexuais precoces e que a Educação Sexual 
deve conter uma mensagem de resistência à pressão 
(denominada como pressão dos pares). Consideram 
ainda que a contracepção não se deve resumir aos 
métodos químicos, mas deve ensinar também 
“métodos naturais”. Os seus programas incidem 
bastante sobre a forma como se deve incentivar a 
juventude à adopção de relações sexuais mais tardias. 
Para eles, esse é também um modo de prevenir as 
DST, considerando mesmo a abstinência a única 
forma eficaz de o fazer. 
 
 
Há alguns actores - Isabel, Fernando - para os quais o modelo de abstinência sexual não 
é necessariamente negativo: consideram que é também de Educação Sexual que se fala 
quando se procura fazer pensar os jovens sobre a sua iniciação sexual (e mesmo retardá-la). 
É verdade que há uma certa proximidade entre esta ideia e aquelas que encontraremos 
entre os actores que não se posicionam a favor de um modelo generalizado de Educação 
Sexual nas escolas e se mostram renitentes a essa abordagem realizada com um programa 
feito centralmente nos ministérios e realizado pelas escolas. No entanto, estes actores 
militam numa organização não governamental – o MDV – que não rejeitando este modelo, 
defende, ao mesmo tempo, um trabalho activo das escolas, desejavelmente com apoio 
técnico. É certo que falamos de modelos bem distintos, dificilmente compatíveis, mas a 
verdade é que apesar da abstinência sexual merecer a crítica da maior parte dos actores da 
rede, respeitava-se entre eles a posição global do MDV, discordando neste aspecto. De 
facto, o MDV mantém uma postura crítica face ao Ministério da Educação, por considerar 
que não é desejável uma orientação programática generalizada para todas as escolas, porque 
isso fecha a hipótese da coexistência de diferentes perspectivas e elogia francamente uma 
anterior medida governativa que possibilitou a todas as ONG oferecerem às escolas uma 
diversidade de modelos.  
Entre os actores que defendem um modelo assente na preparação para uma vivência 
activa da sexualidade, há quem faça valer a ideia de que a escola e o sucesso escolar são em 
si próprios factores de protecção. Sara, por trabalhar com adolescentes na consulta de uma 
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maternidade, mostra-se bastante sensível ao modelo da escola como factor de prevenção, 
fazendo referência aos dados de que dispõe nesta matéria.  
E depois é a educação, eu acho que a escola que é importantíssima, a Fátima essa 
colega que trabalha comigo na consulta de adolescentes uma das vezes quando 
estávamos a fazer a revisão da consulta, disse-me ó Maria estás a ver… estar no 12º é 
um factor de protecção para a gravidez adolescente, porque tínhamos muito poucas 
miúdas que já estivessem no 3º ciclo… no Secundário estão as adolescentes que já 
têm um projecto de vida e, portanto que não querem engravidar, percebe? E 
portanto, ou adiaram as suas relações sexuais, ou usaram contracepção, ou até 
engravidaram e foram fazer um aborto, está a perceber? Porque tinham outro 
projecto de vida… E portanto eu acho que é a educação, percebe? Isto não se safa 
só com a contracepção, tem de ser com outros projectos de vida, porque as pessoas 
podem fazer contracepção, podem ter a contracepção acessível, gratuita o mais 
rápido possível e se não tiverem motivação para a usar… 
(Sara, 2009, entrevista) 
Estas questões controversas discutem-se também no contexto de outros países e são 
de certo modo transversais. Kirby (2002) refere que os programas para aumentar a 
vinculação à escola – melhoramento das técnicas de instrução e programas de educação 
parental – evidenciam como resultado a redução da gravidez na adolescência entre os 
jovens seguidos por este programa até à idade de 18 anos. O autor refere ainda que os 
estudos correlacionais revelam a relação entre a vinculação à escola, o sucesso e os planos 
de carreira e o comportamento sexual de risco. Nesta perspectiva, a escola, por si só, tanto 
ajuda a viver a sexualidade de uma forma mais informada e, portanto, protegida como a ter 
a opção de não a viver. Contudo, entre os actores da rede estas perspectivas não se afirmam 
propriamente de forma dicotómica, não se exprimem em controvérsia, embora isso se 
verifique noutros contextos. Kirby (2002), por exemplo, refere esta distinção como 
fundamental na forma como se encara a missão da escola em matéria de sexualidade. 
Há também entre os actores que defendem que a Educação Sexual deve ter um 
programa próprio algumas diferenças de opinião relativamente aos seus objectivos 
principais. Essas diferenças parecem ter origem mais na história dos actores como 
indivíduos e/ou organizações e nas formações de base dos seus profissionais do que em 
modelos diferentes. Entre as ONG portuguesas, as que emergem mais tardiamente ligadas 
à problemática da Sida, como é, por exemplo, a Abraço, enfatizam bastante mais o risco 
das DST e a necessidade do uso do preservativo. Na Europa e nos Estados Unidos há 
muitos programas centrados só nesse aspecto (adoptam mesmo essa designação), numa 
lógica instrumental justificada pelo receio de uma epidemia que se anunciava como de 
proporções assustadoras. Ruffiot (1992) considera mesmo que os programas de Educação 
Sexual em França se modificam por causa do VIH/Sida, passando incluir a noção de risco 
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e de doença associados à sexualidade, uma ideia que estava deles ausente. Considera 
mesmo que isso teve consequências não só nos comportamentos, como nas suas 
representações; sagrado e profano deixam de ser categorias de referência, banalizaram-se os 
termos, passando a ser corrente o uso, por exemplo, da expressão acto sexual. 
No quadro seguinte evidenciamos estes diversos enfoques, que não chegam a 
constituir propriamente modelos, pois não assentam em crenças ou valores realmente 
diferentes.  
Quadro 52. Sexualidade activa - diferenças de perspectiva 
Enfoque central Diferenças 
 
1.Centrados na sexualidade 
Estes modelos têm em comum considerar que os jovens 
iniciam a sua vida sexual ainda antes de assumirem 
qualquer tipo de conjugalidade (união de facto, casamento, 
etc.), pelo que deve haver uma abordagem precoce que os 
prepare para essa vivência e para que ela se processe de 
forma positiva. Consideram que um dos quesitos para que 
assim seja é evitar riscos associados à gravidez não 
desejada e às doenças sexualmente transmissíveis.  
 
1.1.Enfoque na contracepção (prevenção da 
gravidez não desejada) 
Métodos contraceptivos  
1.2.Enfoque no contágio (prevenção das DST) 
- Uso do preservativo 
- Programas VIH/SIDA 
 
1.3. Enfoque nos direitos/cidadania 
 
2.Descentrados da sexualidade 
Os estudos mostram que a gravidez precoce e indesejada 
ocorre em jovens sem expectativas escolares elevadas nem 
projecto de vida coerente. A maternidade é, em muitos 
casos, um projecto alternativo que se desenha na vida das 
jovens, mesmo com todas as dificuldades e consequências 
que acarreta. Os estudos associam o nível de sucesso 
escolar com a consciência, quer dos riscos das DST, quer 
da gravidez indesejada. Estes dados têm levado alguns 
investigadores e especialistas a propor que não se façam 
programas que incidam directamente na Educação Sexual, 
mas sim programas para promover o investimento escolar 
e projecto de vida, pois a escola é em si própria um factor 
de protecção.  
2.1. Escola como factor de protecção 
 
A maior parte dos entrevistados assume-se a favor de trabalhar com base na ideia da 
sexualidade activa dos jovens, combinando trabalhar tanto a contracepção como as DST, a 
partir da ideia base (e comum) dos comportamentos saudáveis. O MDV é de certo modo a 
excepção por preferir investir no modelo da abstinência e no ensino da utilização dos 
“métodos naturais” de contracepção por oposição aos químicos.  
Em Portugal, como noutros países, as ONG ligadas à problemática da SIDA 
enfatizam mais o risco do contágio. Os programas assumem uma óptica quase 
comportamentalista, isto é, têm um carácter informativo e pragmático, centrados na 
disseminação/generalização do uso do preservativo. Tanto em Inglaterra como nos EUA 
estas questões discutem-se de forma muito específica (por exemplo, se a cedência dos 
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preservativos deve ou não ser gratuita, se devem ser facultados por um profissional ou por 
meios menos personalizados, tais como máquinas, cestos), e colocam-se sobretudo em 
termos de eficácia. Em Portugal, segundo alguns dos actores entrevistados, é sobretudo a 
Abraço que representa essa tendência e considera essa questão prioritária.  
Mesmo aquelas que nos criticavam [à APF], por exemplo, a Abraço dizia-nos: „vocês 
não venham com o modelo transversal porque isso não vai dar nada, isto tem que ser 
concreto, ensinar como é que se põe o preservativo e mais nada’, portanto ali muito 
focados… 
(Afonso, 2009, entrevista) 
A FPCCS, sendo uma ONG que aparece ligada às questões da SIDA, designação 
presente na sua própria denominação, trabalha um modelo mais abrangente de Educação 
Sexual, sendo, nesse aspecto, semelhante à APF.  
Os Partidos mais à esquerda no parlamento (PCP e BE) tendem a defender a 
distribuição gratuita e anónima do preservativo, mas a legislação portuguesa sempre fez 
depender isso de um consentimento prévio dos pais, e a actual também. Dos actores da rede 
com filiação política, apenas João (deputado do PCP) refere especificamente este aspecto, 
criticando o facto de ainda não se ter adoptado a medida da distribuição gratuita. Kirby 
(2002) refere que a investigação mostra resultados pouco homogéneos sobre a relação entre 
a participação em programas de Educação Sexual e a adopção de um comportamento de 
uso do preservativo e de outros contraceptivos. Já os estudos sobre programas muito 
focados só no uso do preservativo apontam para resultados de um grau de eficácia maior 
no que diz respeito à sua utilização. No que diz respeito à iniciação sexual, a investigação 
evidencia que participar num programa de Educação Sexual não apressa nem retarda tal 
iniciação, parecendo assim que isso depende de outras variáveis. 
As associações ligadas ao movimento LGBT têm vindo a destacar a incorporação de 
uma dimensão mais sociopolítica da Educação Sexual, a par com o movimento feminista. 
Registe-se também a existência, durante o período em estudo, de secretarias de estado, de 
departamentos e/ou grupos de missão ligados às questões de género, que procuram 
influenciar o Ministério da Educação para a adopção de componentes programáticas que 
trabalhem tais questões. Para alguns, não se trata só de um modelo traduzido num 
programa escolar, mas de analisar a relação que a escola na sua globalidade tece com estas 
questões do corpo e da sexualidade. Louro (2000) resume essa relação numa expressão: “o 
corpo parece ter ficado fora da escola” (2000, p. 87). A autora apoia-se na obra Vigiar e 
Punir de Foucault (1987) para referir o modo como se recorre a inúmeras “estratégias e 
técnicas inventadas para esquadrinhar os corpos, para conhecê-los e escolarizá-los; para 
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produzir gestos, posturas e movimentos educados, cristãos, civilizados, urbanizados e 
dóceis; para construir hábitos saudáveis, higiénicos, adequados e dignos” (Louro, 2000, 
p.88). Não conseguimos aferir neste estudo até que ponto este paradigma sociopolítico é 
forte e veiculado pelas associações ligadas ao género ou ao movimento LGBT português, 
pois não nos é recomendada a sua auscultação. Mas, se os silêncios também falam, então 
este é um indicador de como elas e o seu trabalho ainda se situam na periferia desta rede de 
actores a favor da Educação Sexual. 
As metodologias 
A maior parte dos actores não se debruça sobre a questão das metodologias mais 
adequadas para abordar a Educação Sexual. Alguns referem-nas parcialmente e apenas 
Alfredo e Teresa lhe conferem maior importância, podendo mesmo considerar-se que o seu 
argumentário é nelas centrado.  
Do argumentário de Alfredo, destacamos: 
- O discurso é dominantemente sobre a metodologia adequada para operacionalizar a 
Educação Sexual porque o “como” é tão importante como “o quê”. E defende, neste 
âmbito, a pedagogia informal sobre a pedagogia formal, mesmo quando se trata de 
escola e de currículo, ou seja, esse contexto formal deve propiciar situações informais 
de aprendizagem, onde o sujeito aprende em relação com os seus interesses e o que a 
vida lhe desperta em termos de curiosidade intelectual. 
- O discurso é profundamente assente no relato da experiência vivida, legitimando o 
argumentário pela capacidade de mostrar que é possível fazer de acordo com o que se 
diz. 
Do argumentário de Teresa, destacamos: 
- É no contexto da Prevenção do VIH/SIDA que se encontra o ambiente mais 
propício a testar materiais e metodologias de Educação Sexual. 
- As metodologias são tão ou mais importantes que os conteúdos nos programas de 
Educação Sexual. 
- A metodologia de teatro-debate é a mais interessante para trabalhar com os jovens as 
questões de Educação Sexual, porque permite trabalhar situações quotidianas, que 
podem acontecer com eles, e trabalhá-las de um ponto de vista social e afectivo. 
- O trabalho da USINA tem sido centrado na apropriação e divulgação desta 
metodologia em Portugal (pela qual o ME se tem interessado pouco; tem havido 
maior abertura de outros ministérios e de alguns institutos, nomeadamente o IPJ e de 
muitas autarquias). 
 
É sobretudo na área da Educação que mais se discutem as questões de adequação 
metodológica. Mas, mais uma vez, não há entre os actores da rede uma visão antagónica das 
diferenças existentes; pelo contrário, uma parte significativa da controvérsia com os actores 
fora da rede (desfavoráveis à Educação Sexual em meio escolar) foca-se na questão das 
metodologias. 
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As diferenças entre os actores da rede estão sintetizadas de forma contrastante no 
quadro seguinte, muito embora entre eles não se trate propriamente de uma escolha entre 
um ou outro pólo, podendo até haver conciliação destas abordagens. 
Quadro 53. Perspectivas metodológicas - algumas diferenças 
Formal Informal 
 
Numa abordagem estruturada e formal estipula-se o uso de um programa com objectivos e conteúdos 
(mesmo mínimos) e numa informal e não estruturada, uma abordagem mais naturalista, feita à medida das 
necessidades colocadas pelos jovens e construída com eles. 
 
Realista/naturalista  Simbólica-afectiva  
 
Uma abordagem mais holística privilegia uma abordagem sobretudo afectiva e simbólica, usando as histórias, 
os personagens, o estudo de casos… Uma abordagem mais realista privilegia a informação e o uso correcto 
da terminologia ligada ao corpo e ao sexo. 
A primeira é vista como mais capaz de envolver os afectos que a segunda, mas evidencia algum pudor que 
pode ser desadequado face à terminologia que a própria sociedade e os jovens empregam. A segunda é 
criticada por normalizar em excesso o corpo sexuado, anulando a carga simbólica que socialmente é conferida 
à exposição pública do mesmo, ainda que figurada em imagem.  
Protagonistas: adultos Protagonistas : os pares 
 
No modelo de educação pelos pares defende-se que a mensagem é muito mais eficaz neste tipo de áreas se 
transmitida por pares, da mesma idade ou um pouco mais velhos. No modelo tradicional, de educação pelos 
adultos, é sublinhada a confiança e a autoridade que uma figura adulta exerce, e uma experiência maior para 
tratar questões delicadas, sobretudo se for uma referência para as crianças/jovens. 
 
Na rede de actores, Alfredo e Teresa defendem claramente trabalhar a Educação Sexual 
numa perspectiva informal, considerando limitadas e pouco interessantes as estratégias em 
sala de aula, sobretudo se muito baseadas na transmissão de informação. Alfredo considera 
a relação interpessoal de confiança com o adulto como base de qualquer programa nesta 
área. Para Teresa, a metodologia do teatro-debate é a estratégia indirecta mais adequada para 
colocar os jovens a falar de si próprios e dos aspectos que se prendem com a sexualidade. 
(na sua perspectiva, uma metodologia de sucesso usada pela USINA). Para a FPCCS, a 
Educação pelos pares é a metodologia mais correcta para chegar aos jovens e aquela que a 
organização utiliza de forma privilegiada. 
À partida, esta parece ser uma questão menor e a suscitar pouca controvérsia, mas 
não é bem assim. Nestes 25 anos a polémica mais expressiva junto da opinião pública é a 
que se relaciona com os materiais do projecto Harimaguada recomendados no documento 
Educação Sexual em meio escolar – Linhas Orientadoras (ME/MS, 2000). Nestes materiais 
figura o corpo humano sexuado e, em concreto, numa dessas imagens é solicitado às 
crianças que identifiquem as diversas partes do corpo (órgãos sexuais incluídos). A reacção 
adversa que surge na altura baseia-se na ideia de que a informação é, nesses materiais, 
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apresentada de forma excessivamente naturalista e descontextualizada (do MOVE, de 
algum modo do MDV, mas também de alguns actores individuais desta rede, tais como 
Nuno). Esta crítica tem contudo pouca expressão entre os actores da rede: apenas o MDV é 
realmente mais crítico a esta perspectiva, que intitulam como naturalista. 
Na área da Saúde, a controvérsia passa sobretudo pela especificidade (ou não) da 
consulta de adolescentes, pela autorização paternal do atendimento (ou não) e pela 
confidencialidade (ou não) do serviço. 
A Controvérsia – para além da rede de actores  
Vejamos comparativamente a controvérsia, um pouco para além da rede de actores a 
favor da Educação Sexual em meio escolar, designadamente, na audição parlamentar de 2009. As 
opiniões expressas pelos actores aí presentes espelham um pouco as diferenças que aqui já 
referimos, mas com posições mais extremadas, tanto no pólo mais conservador (mais do 
que o MDV, por exemplo), como num pólo mais liberalizador (mais do que a APF, por 
exemplo). 
As reivindicações apresentadas pelas associações LGBT ligadas aos conteúdos dos 
programas de Educação Sexual assumem, por exemplo, aspectos que na rede de actores são 
bem mais ténues – como um conceito de família que admite como casais pessoas do 
mesmo sexo e um enfoque na desconstrução de estereótipos ligados ao género, como se 
pode perceber na frase seguinte: 
 
Relativamente a alguns artigos, e aqui vamos focar a proposta do PS, pois foi a mais 
específica, no caso de conteúdo da noção de família consideramos que não deverão 
ser esquecidas as diferentes realidades existentes, como por exemplo, as famílias 
formadas por duas figuras parentais do mesmo sexo, de forma a não dizer a 
nenhuma criança ou jovem que a família que trata dele não é família. (…). 
Juntamente com a igualdade de género acreditamos que também será ideal e correcto 
abordar também a questão da identidade do género já que as duas estão ligadas pelo 
preconceito de descriminação. (…). Em termos de prevenção das DST deverá haver 
referência a práticas sexuais seguras e a métodos de prevenção em todas as práticas 
sexuais existentes que aliás são transversais. Não existe só a prática sexual coital nos 
casais heterossexuais e isso é praticado pelos próprios jovens como método seguro 
para evitar a gravidez.  
(rede ex aequo, 2009, audição parlamentar). 
Há ecos da discussão em termos dos agentes dos programas de Educação Sexual que 
remetem para o debate na rede de actores em torno do protagonismo da Saúde ou da 
Educação e para as modalidades de organização destes programas nas escolas. 
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É necessária uma aproximação maior aos serviços de saúde da comunidade e outras 
instituições e necessário, se calhar, trazer alguns desses técnicos pontualmente para o 
espaço escola para um trabalho mais aprofundado. 
(Escola, 2009, audição parlamentar). 
Alguns aspectos que na rede de actores são discutidos, mas não enfatizados, tal como 
o papel conferido aos pais nestes programas, são, na audição, mais controversos. A 
perspectiva de possuir obrigatoriamente um parecer favorável dos pais a preceder qualquer 
tipo de actividade de Educação Sexual é mesmo realçado por uma das escolas 
intervenientes: 
Assumimos como complementar a acção da família e eu aqui gostaria de introduzir 
uma figura que é fundamental, o consentimento e o envolvimento informado, vamos 
buscar o consentimento informado à saúde por parte dos pais. Os pais têm direito e 
damos esse direito todos os anos quando no início do ano apresentamos o projecto a 
todos os pais e eles dão-nos o seu consentimento informado e o seu envolvimento 
quando assim o entendem fazem propostas que são consideradas.  
(Escola, 2009, audição parlamentar). 
A formação de professores é, na rede de actores, consensual enquanto necessidade; a 
diferença entre eles reside apenas no facto de alguns considerarem que já foi 
suficientemente realizada e outros não. Na audição parlamentar este aspecto continua a ser 
realçado como um impedimento real, ou seja, a ser vincado como uma lacuna do 
Ministério da Educação ao longo destes 25 anos: 
Uma parte dos professores não quer colaborar neste tipo de projectos porque não 
tem formação. 
(Escola, 2009, audição parlamentar,). 
As escolas são locais de eleição para o desenvolvimento de programas neste 
domínio, terão que possuir profissionais qualificados, com formação adequada. (…) 
As instituições de formação de professores, universidades e institutos superiores 
politécnicos não se podem demitir desta função.  
(FENPROF, 2009, audição parlamentar). 
 
A Educação Sexual não foi uma área prioritária na formação de professores  
(Casa do Professor de Braga, 2009, audição parlamentar)  
Este apontamento crítico é tão referido publicamente e denunciado como uma séria 
limitação que no relatório preliminar do GTES (2005) há mesmo um ponto específico 
sobre a matéria que tem um forte carácter justificativo, procurando-se antecipar estas 
críticas que, quase dois anos depois, vieram a ter lugar na audição. Os dados do relatório 
indicam que entre 1 de Janeiro de 2000 e 30 de Setembro de 2005, se realizaram 457 acções 
de formação na área e se formaram 12 339 professores, sugerindo que “a escola pode 
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identificar os recursos humanos com formação e envolvê-los na nova dinâmica curricular 
da Promoção e Educação para a Saúde” (2005, p. 33). 
Colocamos como hipótese que a ausência da maior parte dos actores da rede na 
audição parlamentar (excepção a Bárbara e a Beatriz,), designadamente de figuras 
proeminentes ao longo destes anos nesta área, se possa dever ao facto de os projectos de lei 
retratarem aquilo que é a posição deles. Assim, marcar presença quando se está 
basicamente de acordo pode ser menos relevante do que o seu contrário. De facto, entre os 
actores presentes estão sobretudo as organizações que primam pela sua posição de 
antagonismo, ou porque discordam da necessidade da Lei ou porque consideram os 
projectos apresentados pelos partidos pouco expressivos. 
Assim, temos, por um lado, uma controvérsia que tende a expressar-se na rede de 
actores como não conflitual, mesmo que alguns pontos de vista o sejam, permitindo 
aproximar as posições e sublinhar o acordo, o que é compreensível para quem se situa 
numa história largamente partilhada. Por outro lado, há um estímulo novo para esta rede de 
actores que parece vir daqueles que, não tendo estado presentes ao longo dos anos nesta 
malha interactiva, se exprimem agora publicamente neste campo – como acontece com as 
associações LGBT. As posições expressas por estas organizações parecem merecer a 
simpatia de uma parte dos actores desta rede (por exemplo Afonso, Dinis, Vítor, e Sara, todos 
sócios da APF), embora não sejam encarados com a mesma familiaridade nem 
considerados com real expertise nesta área.  
Parece evidenciar-se uma aproximação entre o paradigma psicossocial e o sociopolítico, 
como antes aconteceu entre o paradigma biomédico e o psicossocial, pois há tendência para 
uma apropriação das temáticas que são as bandeiras de uns (as questões de género, os 
abusos sexuais) pelos outros, mas ainda não todos. Não conseguimos, porém, saber que 
influência isso virá a ter nas políticas de Educação Sexual e, em particular, nas modalidades, 
conteúdos e metodologias dos programas de Educação Sexual. Não temos porém dúvidas 
de que há um campo de confrontação e essa é com aqueles que, situando-se fora da rede, 
são identificados como adversários. Contudo, os efeitos em ambos os grupos desse jogo de 
argumentação e contra argumentação não são fáceis de perceber.  
Não se sabe exactamente quais (…) são os efeitos da confrontação de umas crenças 
com outras crenças ou com conhecimentos “dos adversários”, confrontações 
frequentes na esfera política dado que uma parte importante das comunicações 
consiste em revelar as crenças dos adversários e a confrontá-las com os 
conhecimentos que se supõe fragilizá-las.  
(Delvaux e Mangez, 2008, p.32).  
Carla Cibele Figueiredo. Redes sociais e políticas: genealogia das políticas de educação sexual. IEUL, 2011 
256 
 
E para além da controvérsia que é gerada em torno da Educação Sexual, parece por 
vezes que a verdadeira questão que divide os campos em que os actores se situam não é 
tanto aquela que estão a discutir, mas uma outra não expressa, que tentaremos, pelo menos 
em parte, desocultar. 
4.2.4. Controvérsias associadas 
As controvérsias associadas são aquelas que, não sendo geradas no campo da Educação 
Sexual, são invocadas e esgrimidas em relação com esta área.  
Há dois tipos de associações temáticas que detectámos através do discurso dos 
actores: uma - a interrupção voluntária da gravidez – é claramente relacionada com a 
Educação Sexual. A outra associação não é, à partida, tão evidente, e diz respeito à 
representação do papel do estado na Educação e na gestão do Sistema Educativo. 
A IVG, tal como a lei, agora, a contempla, é discutida em 2007 num ambiente de 
grande controvérsia. E apesar da tentativa de despolitização que é feita, quer por quem é 
contra, quer por quem é favorável à lei, tentando vinculá-la a uma intervenção de cariz 
técnico e científico e reduzi-la a um acto médico, isso não se afigura fácil. Se as pessoas 
tendem a situar-se em pólos opostos acerca do assunto, isso decorre das suas visões do 
mundo, assentes em crenças dificilmente conciliáveis. A Educação Sexualquase sempre 
emerge no arrasto dos debates em torno da IVG e, curiosamente, a sua necessidade é 
mesmo o único aspecto em que diferentes partidos políticos e organizações sociais estão de 
acordo. Alfredo considera mesmo que é na sequência de um (1998) e do outro referendo 
sobre a IVG (2007) que se publica nova legislação sobre a Educação Sexual: 
 
Há novamente estes cruzamentos… coisas políticas mais gerais… novamente a 
questão do aborto… se o aborto já tinha sido há treze anos ou catorze anos antes 
detonador da educação sexual, aparece outra vez como detonador da educação 
sexual (…). Em Outubro de 98 sai uma coisa que se chama Plano Interministerial, 
(…) em termos de políticas de Educação Sexual é um documento importante; Plano 
Interministerial para o Planeamento familiar e a Educação Sexual em que entra, 
portanto, a Saúde, a Educação, a Justiça, a… uma série de ministérios… Depois… 
portanto, isto é em Outubro, em Maio de 1999 a Assembleia da República aprova a 
Lei n.º 120/99, por iniciativa política do PCP.  
(Dinis, 2007, entrevista) 
A opinião sobre a IVG (até às 10 semanas e por vontade da mulher) é, mais do que a 
Educação Sexual, a linha divisória real entre os actores da rede e os que não o são (ditos 
como adversários). Esta clivagem, se analisada nas votações da população portuguesa nos 
dois referendos sobre IVG, evidencia uma controvérsia bem viva, uma vez que os 
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resultados obtidos de um lado e do outro não são esmagadoramente positivos para 
nenhuma das tendências (embora os resultados sejam antagónicos um do outro, na 
primeira votação é expresso um desacordo em relação à despenalização da IVG até às 10 
semanas e na segunda há acordo). 
Outras clivagens fazem-se sentir, com alguma pertinência, quando se aborda a 
Educação Sexual em meio escolar, porque, quando os actores tomam uma posição, comunicam, 
usam referências justificativas que vão para além dessa área. E uma das ideias que invocam 
está relacionada com o modo como entendem as funções sociais do Estado, 
designadamente, como se deve efectuar o financiamento da educação e o lugar que devem 
ocupar as escolas públicas e as privadas. E há um alinhamento de ideias próximo entre as 
renitências face à introdução da Educação Sexual das escolas e a liberdade de os pais 
poderem escolher a escola dos filhos. Para estes actores a questão central é a liberdade de a 
família tomar opções, factor que é dominante sobre todos os outros, limitando assim o 
poder que o Estado tem, mesmo quando ele age em nome dos princípios do bem comum. 
 
Neste particular e porque mexe com valores, a Educação Sexual é um exemplo 
paradigmático da necessidade – sublinharia até mesmo da urgência – de todas as 
famílias terem o direito de escolherem a escola dos seus filhos, o direito a escolherem 
uma escola que os ajude a educar os filhos e portanto, terem também o direito de 
repudiarem uma escola que os desrespeite e que queira educar os filhos sem ser em 
sintonia activa com os pais. 
(Fórum Liberdade para a Educação, 2009, audição parlamentar). 
O argumento central é o da liberdade, investida aqui como o valor mais importante 
das sociedades democráticas, em oposição aos que defendem outros valores que 
consideram igualmente importantes, tais como a equidade. Paralelamente, embora esta seja a 
questão mais importante, há outras relacionadas com a representação das funções da 
escola. Para uns actores, essas funções são mais minimalistas e restritas à Instrução, 
cumprindo assim aos pais a Educação e, consequentemente, retirando a Educação Sexual 
do currículo. Para outros, a escola tem uma função de educação global, que admite um 
currículo mais maximalista, permitindo incluir áreas como a Educação Sexual. O quadro 
seguinte resume alguns dos argumentos que se tendem a associar a quem está a favor e 
contra a Educação Sexual em meio escolar. 
  
Carla Cibele Figueiredo. Redes sociais e políticas: genealogia das políticas de educação sexual. IEUL, 2011 
258 
 
Quadro 54. Controvérsias associadas  
A favor da Educação Sexual (obrigatória)  Contra a Educação Sexual (obrigatória)  
Defesa da Escola Pública  
- A Educação é uma missão do Estado, que para tal 
deve criar e defender a escola pública 
 
Currículo maximalista 
- O Estado deve propor e orientar o que se faz em 
matéria de Educação, pelo que lhe compete definir o 




Missão da escola: função de Educar 
- A Educação ministrada pela escola deve ser global, 
abrangendo assim outras componentes para além da 
instrução (currículo global) 
 
Defesa da liberdade de escolha da escola 
- Deve haver liberdade de escolha das famílias 
relativamente à escola dos filhos; o Estado deve 
subsidiar as famílias e não a escola pública. 
 
Currículo minimalista 
- Deve haver uma acção minimalista da 
interferência do Estado na definição das linhas 
programáticas da Educação (currículo central 
minimalista); 
 
Missão da escola: função de instruir 
- A escola deve ser fundamentalmente um meio de 
instrução, investida no conhecimento “disciplinar”, 
pelo que é inadequado ou pelo menos exagerado 
aumentar exponencialmente as suas missões, 
nomeadamente as cívicas (função de instrução).  
 
 
As questões disputadas num campo político mobilizam a importação de um saber e 
de uma legitimidade dentro do campo científico, esgrimida como fundamento das decisões 
já tomadas ou daquelas que se contestam ou se crêem necessárias. É justamente esse 
processo que analisaremos mais aprofundadamente no ponto seguinte. 
4.2.5. Síntese  
Verifica-se que ao longo do período em estudo se produz um argumentário forte e 
coeso em torno da necessidade de ser o Estado a liderar ou, pelo menos, a apoiar 
programas de Educação Sexual. Na sua construção interagem especialistas de algumas 
ONG de causa, da academia e da administração central. Nessa rede de actores, co-construtora 
das políticas ao longo destes anos, há mais consenso do que discordância e esta, quando 
existe, tende a ser minorada. Nas franjas desta rede de actores, ou seja, não a integrando 
ainda, mas com proximidade de objectivos, há outros actores de causa (sobretudo ligados aos 
direitos LGBT) a ganhar força e uma parte do seu discurso é mobilizadora do paradigma 
sociopolítico. E muito embora este paradigma não tenha sido até agora dominante, é aqui que 
se situam novas abordagens das questões da sexualidade, mas que se mostram ainda pouco 
maduras no que se refere a uma tradução concreta em programas de Educação Sexual. 
Há também um argumentário gerado em torno da dúvida face à necessidade e à 
pertinência da Educação Sexual em meio escolar, sobretudo se esta for uma missão do Estado e 
se for obrigatória nas escolas. Na representação da rede de actores, aqueles que defendem 
esta perspectiva estão do outro lado da fronteira e muitos dos argumentos que produzem 
Carla Cibele Figueiredo. Redes sociais e políticas: genealogia das políticas de educação sexual. IEUL, 2011 
259 
 
são já tendo em conta os adversários, pois estes são vistos como activos e fortes e capazes 
de mobilização social. Assim, a controvérsia não se anula; ela prolonga-se ao longo destes 
25 anos, trazida por várias vezes a espaços de discussão pública, e evidencia quanto um 
problema público se tornou um problema político, isto é, um problema que impõe uma 
intervenção da autoridade pública (Lascoumes & Le Galès, 2007). E, desse ponto de vista, 
há consenso entre os que estão contra e os que estão a favor da Educação Sexual na escola: 
ambos aceitam a necessidade de intervenção do Estado face a problemas da população que 
são representados como de todos (tais como gravidez juvenil, doenças sexualmente 
transmissíveis, interrupção voluntária da gravidez, discriminação em função do género ou 
da orientação sexual, abuso sexual) e que deixam assim de ser do foro privado e individual, 
passando a referenciar-se num plano comum de socialização. Contudo, as soluções que 
propõem e o que exigem do Estado são diferentes: se uns tendem a defender programas 
alargados de Educação Sexual na Escola, outros tendem a pedir políticas activas de 
protecção à família.126  
Os actores procuram legitimar os seus argumentos através da mobilização de 
determinados saberes que elaboram, ajudam a produzir ou dos quais têm conhecimento, e 
é exactamente essa a matéria que analisamos no ponto seguinte. 
4.3. O conhecimento (parte do paradigma e da controvérsia) 
Analisando a composição desta rede de actores, o que já fizemos no ponto 4.1 do 
capítulo 4, não há dúvida que ela integra um conjunto de especialistas. Não é alheio a este 
facto a produção do argumentário a favor da Educação Sexual nas escolas. De facto nesta 
acção pública, os especialistas, quer se situem nos Ministérios, nas ONG ou na Academia, 
participam activamente no processo de problematização e de fabricação de ideias (Delvaux 
e Mangez, 2008).  
4.3.1. Os especialistas e as suas dinâmicas de participação na acção pública 
Os especialistas das ONG contribuem sobretudo para colocar o problema que 
identificam – a ausência da Educação Sexual, como proposta coerente e integrada no 
currículo escolar – na agenda política. E fazem-no de diversas formas: pedindo audiências 
                                               
126 Por exemplo, na audição parlamentar (2009) estão presentes ONG com orientações bem opostas – e.g., APF 
(associação sem fins lucrativos dedicada exclusivamente à temática da saúde sexual e reprodutiva), MFN (movimento 
católico, criado pela Diocese do Porto), rede ex aequo (associação de jovens lésbicas, gays, bissexuais, transgéneros e 
simpatizantes).  
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aos políticos, organizando fóruns, editando publicações, acolhendo investigação, 
divulgando os seus próprios projectos, pedindo apoios públicos. É verdade que 
procuraram manter o seu objecto em foco durante o período em análise, com maior ou 
menor êxito. Nessa sua luta pela atenção dos políticos e da sociedade civil usam não só a 
formulação pública das ideias, mas também a demonstração dos possíveis efeitos nefastos 
da não adopção de soluções para os problemas. Como refere Hassenteufel (2008), o 
especialista não é apenas aquele que detém o saber especializado, mas aquele que tem um 
mandato que corresponde a uma situação de expertise. Eles são especialistas sem dúvida, 
mas também militantes. Esse engajamento parece-nos ser uma possível razão (outras poderá 
haver) para que numa área sujeita à controvérsia entre diferentes organizações da sociedade 
civil, a administração central do Estado (Ministérios da Educação e da Saúde) recrute os 
responsáveis para os projectos/programas de Educação para a Saúde sobretudo junto da 
universidade e não do meio associativo. 
Os especialistas oriundos da universidade assumem funções de elevada 
responsabilidade em organismos do Estado nesta acção pública. Carlota, Inês e Constança, 
originalmente docentes do ensino superior, são responsáveis pelos programas ministeriais 
na área da Educação para a Saúde, coordenam o PPES (Carlota) e a CCPES (Constança) e 
uma delas é membro do GTES (Inês)127. Estes académicos parecem trazer aos políticos 
maiores garantias quanto à credibilização da política pela via do conhecimento e uma 
isenção maior face às controvérsias existentes na área. Podemos invocar assim a 
necessidade que os próprios políticos parecem sentir de despolitizar as políticas de Educação 
Sexual, apresentando-as ao público como lideradas por personalidades que se apresentam 
como credíveis, pela via do seu saber científico. E isso é possível porque há, entre os 
especialistas, quem aceite colocar-se nesse papel: ao fazê-lo assumem um lugar no pólo 
intelectual e no pólo político e participam nos dois universos, assegurando a interface e a 
mediação entre o meio de produção de conhecimento e o meio do poder (ver Delvaux e 
Mangez, 2008).  
Curiosamente, os especialistas oriundos da universidade convidam, sem problemas 
de maior, os especialistas das ONG para colaborar nesses programas. É o que acontece 
com Dinis, que sendo da APF é praticamente o mentor (com Afonso, sócio da APF, mas 
profissionalmente ligado à DGS) do Projecto-piloto de Educação Sexual, e são redactores 
fundamentais de alguns dos documentos de referência do Ministério da Educação nesta 
                                               
127 Carlota não regressa ao ensino superior, Constança regressa no término dessas funções e Inês exerce as duas funções 
em simultâneo. 
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área, como é o caso das Linhas Orientadoras para a Educação Sexual em meio escolar (ME, 2000). 
Há uma linguagem partilhada em termos de investigação que nos parece comum a ambos e 
que facilita a intercompreensão. 
Para além destes dois meios de recrutamento de especialistas para a área das políticas, 
há, também, no seio da própria administração do Estado, integração de técnicos com um 
tipo de formação inicial e/ou pós graduada que os capacita especialmente para esta área 
(médicos, sociólogos, psicólogos). A existência destes técnicos especializados facilita o 
diálogo com os políticos e com os especialistas externos, jogando a favor da credibilização 
de uma área pela via do conhecimento128. 
Estratégias de Politização/Despolitização 
A despolitização progressiva das políticas de Educação Sexual através da integração 
gradual dos especialistas na sua concepção é crescente e coerente no período entre 1984 e 
2009. Inicialmente, entre 1974 e 1984, alguns dos políticos mais activos são também 
militantes pela causa da Educação Sexual (Albino Aroso, por exemplo) e a luta pela 
inclusão da temática na agenda é também deles. São as deputadas da Assembleia da 
República, oriundas de vários partidos, a propor o agendamento da Educação Sexual e a 
defender a sua pertinência, apoiadas por organizações da sociedade civil (basicamente pela 
APF). E muito embora o parlamento volte a debater a temática, fá-lo quase sempre em 
estreita relação com a questão da Interrupção Voluntária da Gravidez, enquanto os vários 
governos preferem tomar decisões que nesta área não tenham um impacto forte nem na 
opinião pública nem no corpo dos docentes. Por um lado, os partidos políticos mais à 
direita no parlamento não se convencem simplesmente através da palavra de especialistas 
credíveis; por outro, a sociedade civil mostra, através da sua participação na audição 
parlamentar, que a controvérsia mantém-se viva e que continua a haver posições muito 
diferentes face à introdução da Educação Sexual nas escolas, não obstante a notoriedade 
dos especialistas convidados. Nenhum dos especialistas do GTES, nem os técnicos 
especialistas dos dois ministérios participam na referida audição (2009), e é ao partido do 
governo que cabe defender a estratégia que utilizou e referir os estudos realizados. 
Contudo, se afirmamos que a controvérsia não cessa pela intervenção dos 
especialistas, como os políticos parecem às vezes esperar, isso não significa que o discurso 
dos especialistas não tenha sido extremamente importante em termos da mobilização 
                                               
128 Alguns dos técnicos já estavam, ou associam-se também, numa ONG de causa, especialmente na APF. 
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discursiva dos conceitos e da credibilização das ideias centrais que permitem defender a 
Educação Sexual nas escolas. É através do discurso veiculado pelos especialistas que certas 
ideias passam a ser utilizadas fora do círculo (académico e profissional) em que nascem, 
assumindo-se como representação praticamente consensual na área, como sucede com o 
conceito de comportamentos de risco. 
Este tipo de conhecimento especializado, sobretudo importado da área da Saúde ou 
da Psicologia/Sociologia da Saúde, com o seu arsenal de conceitos próprios, leva algum 
tempo a impor-se como o único modo correcto para se poder falar sobre Educação Sexual. 
No início da intervenção estatal nesta área, a separação não é tão nítida entre valores, por 
um lado, e uma argumentação técnica, por outro, e, mesmo essa abordagem técnica tem, 
em termos educativos, uma natureza abrangente. Por exemplo, Carlota, responsável pelo 
Viva a Escola e pelo PPES (1987-1998) recusa, na intervenção educativa dos programas que 
coordena, centrar-se nas questões problemáticas: 
Achava que gostar da escola era essencial, se não gostam é porque sabe a óleo de 
fígado de bacalhau... e hoje também há remédios com esse sabor mau (…). Nós não 
queríamos centrar o problema na Droga, mas nos mal-amados da escola. 
(Carlota, 2007, Entrevista) 
É verdade que esta abordagem integradora não se perde completamente, mas 
converte-se num outro discurso – a prática promocional de estilos de vida saudáveis, esta 
menos permeável a crenças e valores. A linguagem utilizada pelos académicos acentua mais 
e mais esse tipo de características que a distanciam do discurso do senso comum sobre 
Educação Sexual e, ao mesmo tempo, influencia os actores no terreno, fazendo com que os 
professores importem essas referências (expressões tais como „Educação para a Saúde‟, 
„factores de risco‟, „comportamentos saudáveis‟…). Em 2005, esse corte progressivo parece 
estar feito, uma vez que, perante o ataque feito à política que o Ministério da Educação está 
a implementar na área, este não recorre ao argumentário ideológico para a defender, mas sim 
a um grupo de missão, o GTES, constituído inteiramente por especialistas da academia. O 
governo procura, desse modo, anular a controvérsia que ganha destaque público 
(decorrente da notícia do jornal Expresso) e, embora essa estratégia não seja completamente 
eficaz, os políticos continuam a confiar no saber como forma de legitimação das medidas.  
Esse saber integrado nos programas ministeriais de Educação para a Saúde parece por 
vezes um património importante, gerando aprendizagem política, pois ele sustenta-se, mesmo 
quando há transições de partidos políticos no governo. É o caso dos programas ministeriais 
de Educação para a Saúde que têm continuidade, mesmo sofrendo algumas transformações 
– por exemplo, do PPES (93-98) para a CCPES (98-2002). Contudo, noutros momentos, 
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tal como no caso da cessação do programa CCPES/RNEPS (2002), o saber construído não 
é suficiente para fundamentar a sua continuidade e, mesmo que de forma pouco explicita, é 
outra lógica que se pretende adoptar e ela tem sobretudo uma legitimidade 
política/ideológica (muito embora explicitamente se diga que é também porque o projecto 
internacional – REEPS irá também terminar). É então, relativamente aos momentos em 
que os programas que coordenam são interrompidos, com uma decisão que não tem em 
conta o seu saber, que os especialistas se mostram particularmente incomodados face a 
alguma subordinação à política. Mas, no essencial, os especialistas percebem nesta sua 
interacção com as políticas públicas (e nesta área isto é claro, embora possa não ser assim 
com outras) uma forma de intervenção que a academia não lhes permite inteiramente, ou 
seja, também os responsáveis destes programas e grupos de missão evidenciam o quanto 
gostam que o seu saber possa influenciar a política. Inês di-lo com alguma clareza. 
A lentidão da administração pública é uma coisa assustadora para mim, e eu fico…, é 
uma das coisas que eu acho que… eu gosto de colaborar neste projecto, para já, 
porque acho que é um serviço verdadeiramente... porque acredito nos 
investigadores… porque acho que os investigadores têm uma obrigação de 
cidadania, de saírem dos gabinetes onde estão muito confortáveis e fazerem qualquer 
coisa… mesmo que se chateiem… e portanto eu não vou fugir, digamos, da minha 
responsabilidade cívica de agarrar naquilo que “eu sei que sei”e de enfim poder dar 
um pequeno contributo para andar!  
(Inês, 2009, entrevista) 
O terreno, a partir do final dos anos 1990, no âmbito das organizações estatais e das 
ONG, passa a ser o da profissionalização, ou seja, para falar e ser escutado com respeito 
nesta esta área é preciso ser-se reconhecido como especialista. E, se a academia é uma fonte 
importante de saber, a sociedade civil também o é, se não for mesmo mais importante. A 
relação com os especialistas das ONG assume nesta acção pública algumas particularidades 
que sucintamente analisaremos. Estes especialistas mantêm-se, como é amplamente 
referido na literatura sobre os grupos de interesse, não só como críticos, mas também como 
forças de pressão sobre os políticos. E há decisões dos políticos ao longo destes 25 anos 
que indiciam uma visão próxima do que seria um estado pluralista, que age como regulador 
desses grupos, procurando equilibrar o papel e os recursos que lhes confere (como 
acontece com os protocolos celebrados com as três ONG, em 2002). Mas também é 
verdade que os responsáveis pelas ONG que entrevistámos são muito favoráveis ao 
trabalho com a administração do Estado e não só não se posicionam de forma resistente 
ou hiper-crítica, como encetam eles próprios iniciativas colaborativas, algumas com êxito 
(como refere Catarina, da FPCSS) e outras sem ele (como refere Teresa, da USINA). 
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Assim, se analisarmos o comportamento destas ONG ao longo dos 25 anos à luz das 
estratégias integradas no reportório de acção colectiva (ver cap. 2, quadro 10), elas situam-
se muito mais nos modos de acção directa, pois estes implicam um diálogo com os actores 
estatais – lobbyng e negociação – do que nos de acção indirecta – contestação e mobilização da 
opinião pública, que são estratégias de pressão sobre o Estado. Tanto Hassenteufel (2008) 
como Lascoumes e Le Galès (2007) referem que nas relações entre actores estatais e não 
estatais nem sempre há conflitualidade; é comum haver até um conjunto de acções de 
concertação que frequentemente se destinam a manter a paz social (e a alimentar o próprio 
status quo). Isso coloca em causa a ideia de que os políticos são reféns das ONG e, 
extremando a análise desta interacção, até se poderia considerar o contrário, sobretudo pela 
dependência habitualmente persistente em algumas organizações destes meios associativos 
relativamente aos recursos materiais. No caso destas três ONG, nenhuma delas depende 
financeiramente em exclusivo dos fundos do Estado (a FPCCS é estatutariamente uma 
fundação, pelo que tem um mecenas), mas os recursos obtidos (sejam ou não financeiros) 
potenciam uma dinâmica de acção que de outro modo é difícil sustentar. 
Pronto, fomos fazendo os contactos e mesmo no final, pouco tempo antes das 
eleições, o Secretário de Estado aprovou o protocolo, que só se veio a concretizar no 
governo seguinte. Depois houve eleições, foi o PSD que ganhou e veio a concretizar-
se no governo seguinte. E isso permitiu-nos realmente alargar muitíssimo o trabalho, 
como é evidente! Tê-lo a tempo inteiro... 
(Isabel, 2008, entrevista) 
Não conseguimos dizer com certeza qual dessas perspectivas (pluralismo ou neo 
corporativismo) se adequa mais em termos interpretativos a esta acção pública. Existe, de facto, 
uma colaboração, mas mantém-se a capacidade crítica, pois as ONG são capazes de 
protestar face a uma tomada de decisão com a qual não estão de acordo, embora esse 
protesto assuma sempre uma forma cordata, não cortando assim os laços e as 
possibilidades de diálogo. Trata-se assim de uma colaboração tecida numa zona de 
conforto para ambas as partes, uma vez que os actores estatais também preferem ser vistos 
como equidistantes. 
E, se referimos a despolitização das políticas, por ser invocada uma legitimidade científica 
como modo de justificação de opções tomadas, há outros meios ainda para que os assuntos 
controversos se mantenham num lugar periférico, nomeadamente, a importância dada a 
outros assuntos mais mobilizadores de consenso. No caso da Educação Sexual, só o 
protagonismo do parlamento, ou os episódios negativos com eco na comunicação social, a 
trazem para primeiro plano. Mas se este lugar periférico dos assuntos controversos convém 
aos políticos, a sociedade civil também luta contra isso, podendo, a propósito, falar-se de 
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politização (ver Hassenteufel, 2008), isto é, a tentativa, sobretudo por parte de um conjunto 
de organizações não estatais, para que determinados assuntos sejam considerados políticos 
para obrigar os governos (ou os parlamentos) a tomar opções sobre eles. Essa tentativa 
parece-nos, por exemplo, clara na audição parlamentar por parte das organizações LGBT, 
tendo como pano de fundo mais global (além da aprovação de Lei sobre Educação Sexual) 
a aprovação do casamento entre pessoas do mesmo sexo. A mensagem de que é um 
assunto político, porque diz respeito aos direitos civis, é claramente expressa. 
O uso do conhecimento na controvérsia  
Embora dificilmente numa área como a Educação Sexual (a sexualidade escapa a esse 
carácter normativo que se evidencia noutras áreas da medicina ou da biologia) seja possível 
produzir algum tipo de investigação cujos resultados assentem em prova científica 
irrefutável (ou seja, assente no paradigma positivista), parece acreditar-se que os 
especialistas trarão um discurso de verdade susceptível de apaziguar a controvérsia – e 
alguns deles parecem mesmo assumir essa postura (Constança, Inês), invocando, para tal, a 
superior credibilidade dos estudos desenvolvidos pelas agências internacionais.  
Assim, não se consegue provar decisivamente a eficácia ou a ineficácia dos 
programas de Educação Sexual em termos do seu contributo para obter bons indicadores 
de Saúde. Além disso, o campo da investigação nesta área é muito naturalmente colonizado 
pela controvérsia. As partes em confronto investem-se igualmente dos mesmos meios 
científicos: a plataforma Resistência Nacional invoca tantos estudos para evidenciar que os 
programas de Educação Sexual estimulam a iniciação sexual como a APF para vincar a 
ideia contrária. E não raro, são capazes de até fazer leituras diferentes de um mesmo estudo 
ou dos indicadores de saúde divulgados por uma agência internacional. 
Se tivesse em conta aquilo que internacionalmente é chamado o Consenso Lancet 
que foi publicado na Revista Médica Lancet em 2004 e assinado por inúmeras 
entidades internacionais, das quais o Director de Programas do VIH-Sida da OMS, e 
neste artigo defende-se claramente que a mensagem prioritária para adolescentes e 
jovens deve ser o adiamento das relações sexuais e, inclusivamente o 
descontinuamento, caso já exista. 
(Federação Portuguesa Pela Vida, 2009, audição parlamentar) 
A dependência dos estudos para tomar decisões na área governativa é já alvo de 
crítica, como nos sugeriu, por exemplo, um dos deputados que entrevistámos: 
A saturação de estudos e grupos de trabalho, sempre que se fala em Educação Sexual 
é preciso fazer um estudo, bem então assim é certo que não passamos disto, porque 
quando daqui a 5 anos se for outra vez dizer, é pá temos de cumprir a lei… não, mas 
temos de fazer um estudo! (…) E hoje em dia há um património mais que suficiente 
para avançar, não é? Nós não podemos é estar à espera que haja um estudo que sirva 
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de hoje para todo o sempre, porque isso é impossível, não é? (…) O estudo do 
Doutor X sugere inclusivamente a criação de uma área de educação para a saúde e 
tudo bem, diz isso hoje, daqui a 4 anos encomendamos outro estudo e 
provavelmente vem outro doutor dizer que afinal o que é melhor é não sei quê… 
(João, 2009, entrevista) 
A tentativa de apresentar conhecimentos credíveis que validem opções políticas e 
ideológicas diferentes é tão forte que, sobretudo em relação aos organismos do Estado, é 
exigida uma grande transparência (declaração pública dos conflitos de interesse) e formas 
de recrutamento de especialistas que passem pelo alargamento dos procedimentos de 
selecção utilizados, devendo estes fundamentar as suas escolhas em critérios de 
competência (Hassenteufel, 2008). Não assinalamos propriamente este tipo de 
procedimentos nesta acção pública, a não ser relativamente ao alargamento dos protocolos 
em 2002 a outras organizações para além da APF.  
Por outro lado, os especialistas da universidade que entrevistámos não consideram 
que possam ser parciais, procurando antes situar-se a si próprios como “facilitadores da 
aprendizagem” e “como construtores activos dos consensos necessários” (Pons e Van 
Zanten, 2007, p. 115). Mesmo que não o consigam totalmente porque os consensos se 
tendem a tornar significativos, sobretudo na rede de actores, procuram expandi-los para a 
sociedade em geral. 
Há também um conjunto de fontes documentais onde a relação com o 
conhecimento se estabelece e que analisaremos no ponto seguinte. 
4.3.2. Fontes, tipos e recursos de conhecimento 
Procuramos neste ponto perceber quais as principais áreas de saber que se assumem 
como fontes de conhecimento em relação à Educação Sexual em meio escolar, assim como 
compreender o tipo de conhecimento que é produzido e valorizado. 
Os saberes da Educação e da Saúde 
Vimos que a rede de actores é formada por actores especialistas e leigos, oriundos das 
áreas da Educação e da Saúde. Até ao final dos anos 1980, a Educação Sexual era uma área 
de intervenção dominada pela do Planeamento familiar. Essa é, de certa forma, a pré-
história da Educação Sexual. É a partir desse domínio de intervenção, em que os valores e 
conhecimentos são da área da Saúde, que o campo da Educação é interpelado. Essa 
interpelação assume duas formas interessantes: uma delas, como já referimos 
anteriormente, é de ordem economicista (antecipar os problemas e os respectivos custos 
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pagos pelo Estado) e a segunda, de ordem mais social (evitar o mal estar individual). O 
Planeamento familiar invoca já um tipo de intervenção social antecipatória do problema e a 
Educação Sexual, numa primeira conceptualização, alarga esse conceito a camadas etárias 
mais jovens, o que conduz a uma mudança de um discurso antes forjado para adultos. E é 
por essa via que os actores da Educação são a princípio envolvidos. Eles situam-se numa 
arena em que, do ponto de vista político, podem actuar com uma eficácia diferente da dos 
profissionais de Saúde e, se o fizerem bem, isso permitirá diminuir os custos económicos e 
sociais associados aos problemas já declarados. Por outro lado, o contexto social do final 
da década de 1980 traz novos problemas em relação à sexualidade, aos quais a sociedade se 
revela sensível justificando, por um lado, uma revisão do olhar dos actores da Saúde e, por 
outro, fazendo emergir actores de outros campos profissionais.  
É o fenómeno do VIH/Sida, a doença, que induz a ideia de comportamentos de 
risco – estes aparecem em primeiro lugar associados ao contágio por VIH e um dos riscos 
reside nas relações sexuais desprotegidas. Essa revelação científica tem grande impacto, 
pois torna-se claro que a doença pode afectar todos e não é um exclusivo de grupos 
socialmente considerados como minoritários (homossexuais) ou marginais 
(toxicodependentes). O campo da prevenção implica uma análise de comportamentos 
susceptíveis de evitar a doença, o que envolve, no sector da Saúde, mais as especializações 
ligadas aos Cuidados de Saúde Primários e Saúde Comunitária, em vez dos serviços e 
profissionais por tradição ligados à lógica do tratamento, com os quais o diálogo com o 
sector da Educação seria mais complexo. 
No entanto, durante algum tempo é como se uns detivessem o campo mais 
apropriado para actuar (a escola) e outros os saberes para o poder fazer (os profissionais da 
Saúde). E a relação entre os dois sectores, daí em diante, carrega alguma tensão quanto à 
responsabilidade (quem deve executar, centrando também a questão nos custos 
financeiros), ao saber (quem é que o detém, quem pode trabalhar a Educação Sexual), e ao 
lugar que ocupam em termos de valorização social dos saberes (quem pode falar sobre). A 
chamada dos actores da saúde ao campo educativo como “especialistas” da Educação 
Sexual perdurará até à actualidade, mas com um peso cada vez menor. Para desmistificar 
essa ideia enraizada sobre uma menor capacidade dos professores (à excepção dos da 
Biologia) para trabalhar a Educação Sexual, razão quase sempre apontada para o fracasso 
desta área, a par da falta de vontade política, contribuem vários factores:  
- uma tardia, mas progressiva assumpção por parte do Ministério da Educação das 
questões da Educação Sexual;  
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- a posição assumida pelos dirigentes e/ou chefias intermédias no seio dos 
programas de Educação para a Saúde da Administração central, regional e local 
(PPES, Projecto-piloto, CPPES), mesmo quando eram profissionais de Saúde (como 
Constança), de que o papel dos professores é fundamental;  
 - o discurso de alguns médicos (tais como Vítor, Sara), paradoxalmente (ou não) 
colocando o ênfase da Educação Sexual mais nas questões sociais e educacionais do 
que nas questões médicas e/ou biológicas; 
- o progressivo alargamento da acção das ONG portuguesas desta área junto das 
escolas e dos professores; 
- a emergência de psicólogos, psiquiatras e sociólogos na área da Educação, aos quais 
é conferida uma importância crescente para falar sobre Sexualidade e Educação 
Sexual. A sua posição híbrida relativamente à Saúde e à Educação é importante para 
mediar, ajudar a formar consensos e apoiar a construção de um campo mais 
interdisciplinar. 
De facto, como também refere Vítor, embora os especialistas tenham feito um 
grande esforço para que os professores se distanciem de um modelo biomédico, eles foram 
mais ou menos forçados a incluir a Educação Sexual no currículo e, mais do que construir 
os seus próprios saberes, passaram a importá-los da área da Saúde. 
Portanto, a certa altura tem professores e profissionais de saúde a falarem 
exactamente das mesmas coisas, da mesma maneira! Em que nós perguntamos: mas 
onde está a mais valia da Saúde nesse processo neste momento? Visto que o que ela 
tinha, passou para os outros e, os outros continuam-lhe a pedir exactamente a 
mesma coisa, que entretanto eles também já assumiram, ou seja, há uma 
promiscuidade de processos de trabalho, de conhecimentos que por si só não 
facilitam muito este processo! Depois até se entra em competição!  
(Vítor, 2009, entrevista) 
É possível que a articulação dos serviços da Saúde e da Educação, sendo uma 
estratégia claramente top-down, não tenha sido suficiente para dar corpo a uma activa troca 
de saberes entre a Saúde e a Educação, capaz de criar uma sustentação teórica baseada 
numa construção comum. Esta falta de apropriação da Educação Sexual nas escolas (ou a 
impossibilidade da sua execução…) talvez explique o facto de os jovens, quando 
questionados129 acerca dos técnicos com os quais gostariam de falar sobre assuntos 
relacionados com a Saúde, afirmarem preferir os médicos, o que evidencia o quanto a 
representação social que prevalece junto deles parece ser a do modelo biomédico (Matos, et 
al., 2006), ainda que a formulação linguística usada no questionário (problemas de saúde) 
possa, de algum modo, justificar estes resultados. 
                                               
129 De acordo com o relatório Comportamento sexual e conhecimentos, crenças e atitudes face ao VIH/SIDA: 
“Relativamente ao técnico com quem gostariam de falar sobre dúvidas ou problemas relacionados à sua saúde, 52,6% 
dos jovens responderam preferir falar com um médico, 13,4% com um psicólogo, 7,5% com um professor, 6,5% com 
um enfermeiro e 1,2% referiu ainda o assistente social (Matos, et al. 2006, p. 107). 
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Conhecimento teórico e conhecimento tácito/experiencial nos estudos da administração 
Utilizámos um conjunto de fontes para esta análise sobre o conhecimento incluído 
nesta acção pública, à partida embrenhado nos paradigmas em uso na controvérsia. Em 
primeiro lugar, as referências feitas pelos entrevistados; depois, a documentação produzida 
pelo Ministério da Educação no âmbito dos seus projectos/programas; e também os 
discursos mobilizados pelos actores no debate parlamentar e na audição pública sobre a Lei 
n.º 60/2009. Adicionalmente, utilizámos duas outras fontes: a) estudos que nos eram 
referidos, em particular pelos actores durante as entrevistas, já que se os referiam, era 
porque constituíam peças da construção do seu argumentário e b) a base de dados da APF 
sobre trabalhos de investigação, porque sendo a ONG de causa mais antiga, nos parecia 
relevante ter um acervo de estudos. 
Relativamente aos documentos de âmbito ministerial, considerámos as Linhas 
Orientadoras para a Educação Sexual em meio escolar, os três relatórios do GTES e dois 
inquéritos feitos pela DGDIC às práticas das escolas em matéria de Educação para a Saúde 
(2001; 2003, com data de publicação de 2005). Os documentos que contêm uma orientação 
estratégica generalizada para as escolas são compósitos. Por um lado, incluem sínteses de 
alguma teoria e de investigação desenvolvida, por outro, são orientação programática, pois 
contêm objectivos e conteúdos para serem trabalhados pelos professores nas escolas. Nas 
linhas orientadoras, o conhecimento invoca-se sobretudo como justificação das afirmações 
feitas (quase sempre os estudos são referidos em nota de rodapé), ou seja, está claramente 
ao serviço de um argumentário que não só visa implicar e conquistar os professores (e 
tranquilizá-los), como desmistifica algumas das ideias dos „adversários‟. 
Um dos argumentos mais frequentes para o não envolvimento da Escola na 
Educação Sexual é o receio de que falar da sexualidade em contextos formais possa 
funcionar como um mecanismo de incentivo a comportamentos sexuais precoces. Se 
é verdade que os estudos têm revelado um aumento no número de jovens 
sexualmente activos, nas sociedades ocidentais, facto mais notório, no caso das 
raparigas (nota rodapé 2), tal não pode ser associado à Educação Sexual nas escolas 
(…). A literatura científica disponível sobre a avaliação de programas de Educação 
Sexual em curso noutros países não sustenta este tipo de argumentação (nota rodapé 3)  
(Educação Sexual em meio escolar-Linhas Orientadoras, 2000, p. 24) 
As notas de rodapé contidas na citação referem um estudo português (nota 2) e um 
estudo internacional (nota 3). De resto, o documento estrutura-se em torno de uma forte 
componente pragmática, analisando o papel dos diferentes agentes educativos e 
fornecendo objectivos e metodologias que devem ser trabalhados em cada ciclo de ensino. 
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Possui uma bibliografia que junta estudos, ensaios e outro tipo de literatura e uma 
bibliografia comentada essencialmente com obras de apoio às práticas das escolas. 
Nos relatórios do GTES, especialmente no relatório final, há mobilização de 
conhecimento teórico ligado à Psicologia do Desenvolvimento, focando-se a emergência da 
sexualidade em relação com os estádios de desenvolvimento (interligando-se nessa análise a 
perspectiva de alguns autores), para incidir nas necessidades da criança/jovem e 
consequente adaptação do que deve ser Educação Sexual em cada uma das fases. Nos 
relatórios intermédios são mobilizados dados dos questionários sobre as práticas das 
escolas na área da Educação Sexual, a partir de uma amostra de escolas portuguesas. 
Tanto as Linhas Orientadoras para a Educação Sexual em meio escolar como os vários 
relatórios do GTES procuram ter uma base empírica que serve para os legitimar junto do 
público a que se destinam, pois, ao conferir-se carácter científico ao estudo das práticas, 
trazem-se evidências que se sustentam na realidade, o que encontra geralmente eco junto 
do público. Contudo, esta tentativa de enfatizar as experiências como se fossem prova 
obtida em laboratório não é compaginável com os estudos, quase todos de natureza 
qualitativa (estudo de casos) ou dados de questionários obtidos numa amostra não 
representativa das escolas portuguesas. As Linhas Orientadoras para a Educação Sexual em meio 
escolar (ME/MS, 2000) apresentam-se como o fruto de um projecto feito, a título 
experimental, em cinco escolas de diferentes níveis de ensino e em diferentes regiões do 
país. Também o GTES, ao longo do tempo do seu mandato, trabalha com algumas escolas 
seleccionadas e recorre assim às evidências aí colectadas para elaborar o seu relatório final 
(2007).  
Para além disso, há sempre nesta acção pública um significativo recurso ao 
conhecimento prático como base demonstrativa. Ao longo dos anos interessa à 
Administração evidenciar o contributo dos profissionais do campo, sobretudo dos 
professores ou destes em parceria com os profissionais da Saúde. Visa-se com frequência a 
formulação de boas práticas, por exemplo, nos encontros anuais da RNEPS e no seu boletim 
informativo (Boletim Risco) e, já na actualidade, na página electrónica da DGDIC. Essa 
apresentação assume duas formulações: ou é apresentada pela voz (ou escrita) dos 
próprios, ou é mediada, isto é, as práticas são objecto de tratamento pelos técnicos e/ou 
especialistas dos próprios ministérios. Assim, no âmbito da RNEPS produzem-se com 
regularidade inquéritos sobre “as práticas” que as escolas devem preencher a partir do que 
é a sua realidade e da forma como implementam os seus projectos de Educação para a 
Saúde. Tais análises têm óbvio carácter avaliativo, mas incidem sobretudo em aspectos do 
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processo de implementação da Educação para a Saúde mais do que nos resultados dessas 
medidas, ou seja, o seu impacto junto dos comportamentos dos jovens fica em larga 
medida por compreender. Este tipo de avaliação é sobretudo um instrumento da própria 
administração. Os dados são recolhidos, analisados e trabalhados no seu interior e, apesar 
de nos ter sido dito que eram devolvidos às escolas, não conseguimos compreender como 
se passa esse processo de devolução, nem se há algum efeito do mesmo. O tratamento dos 
inquéritos é feito por grandes categorias de análise, tendo privilegiadamente por base 
ferramentas de natureza quantitativa, sobretudo a estatística descritiva. Ao contrário do que 
se passa com as boas práticas, em que a escola aparece com identidade própria, nestes 
relatórios, a identificação da escola é omissa, sendo o tratamento preferencial estatístico e 
feito por região administrativa (território abrangido pelas direcções regionais de 
educação)130. No relatório sobre a Educação Sexual em meio escolar, produzido em Novembro 
de 2005, mas que diz respeito a um inquérito levado a cabo em 2003 (já se tinha feito outro 
semelhante em 2001), vai-se mais longe e usa-se uma amostra de escolas que não são 
escolas promotoras de Saúde como base de comparação com outra amostra de escolas que 
o são, numa clara importação de um determinado modelo de investigação susceptível de 
produzir uma prova científica.  
O conhecimento sobre as práticas constitui, assim, a base dos especialistas para 
justificar perante os políticos a continuidade do investimento nas medidas (ou o seu 
contrário)131, ou seja, estas práticas avaliativas são, em certa medida, usadas como 
instrumento de coordenação política. Por outro lado, a avaliação vai-se progressivamente 
estendendo a todas as acções efectuadas sob a égide da administração, mesmo aos fóruns 
científicos132, mas o sentido dado ao conhecimento produzido é: a) restrito a um número 
limitado de escolas; b) centrado sobre processos (temas escolhidos, metodologias, 
destinatários…); c) frequentemente desconhecido da opinião pública e/ou das arenas 
políticas não governamentais.  
                                               
130 Segundo Pons e Van Zanten, “quer as estatísticas quer as normas jurídicas são referidas como muito utilizadas, 
talvez por terem força intrínseca de persuasão e permitirem inferências lógicas que são úteis para os governos para 
integrar diferentes grupos e para regular a sua actividade” (2007, p. 112). 
131 Só que pode ter exactamente o efeito contrário ao pretendido, pois os especialistas do GTES focam-nos: “segundo 
dados do Inquérito às escolas realizado pela DGIDC em 2003, intitulado Educação Sexual em meio escolar, (ME; 
DGIDC, 2005), o protocolo com a Associação para o Planeamento da Família era apenas conhecido por 20% das 
escolas e apenas 10% sabiam da sua existência em relação ao Movimento de Defesa da Vida”, para justificar a decisão 
de anular os protocolos com as ONG, uma medida (os protocolos) que tinha sido tomada pelo governo anterior 
(PSD/ David Justino). 
132 Por exemplo, em 2008, o Encontro Nacional de Promoção e Educação para a Saúde, promovido pela administração 
da Educação no Centro de Congressos em Lisboa, é objecto de um relatório de avaliação que se encontra disponível na 
página da DGDIC.  
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No debate parlamentar133 esses dados omissos são referidos, por exemplo, pelo 
Bloco de Esquerda, como o saber em falta. 
Perguntamos quantos projectos novos existem, neste momento, em matéria de 
Educação Sexual e quais os dados que os senhores têm. Consultem, por exemplo, a 
página na Internet da DGDIC e digam-nos quantos projectos de Educação Sexual lá 
se encontram  
(BE, 2009, debate parlamentar) 
Apesar de se verificar também uma crescente utilização dos meios digitais de difusão 
da informação, quer sobre as boas práticas, quer dos relatórios de peritos ou resultados de 
questionários (em blogues, páginas web), não há qualquer indicador que evidencie a eficácia 
de tais meios em termos da circulação do conhecimento, nem se a informação que se 
deseja remeter chega efectivamente às escolas (por exemplo, os conteúdos mínimos de 
Educação Sexual que devem ser trabalhados obrigatoriamente por cada um dos ciclos de 
ensino e que constam do relatório final do GTES). 
Com a actual tendência para orientar a avaliação mais para os resultados do que para 
os processos e a valorização dos indicadores de eficiência e de eficácia nesta área, há 
dificuldades em traduzir desse modo o investimento feito e verificar se as políticas estão a 
ter os efeitos desejados134. Estudos feitos no âmbito da Administração sobre a capacidade 
dos programas de Educação Sexual serem efectivamente preventivos de determinados 
comportamentos de risco são inexistentes, mas a verdade é que é extremamente difícil fazê-
lo com uma metodologia adequada135. 
Ainda tendo em conta o trabalho de investigação produzido no seio da administração 
central, é de realçar que em Portugal, enquanto a Educação colecta dados sobretudo 
relacionados com a prevenção nas escolas com as quais trabalha e centrados nos processos, 
é a Saúde que colige dados relativos aos indicadores dos problemas (por exemplo, a 
percentagem de adolescentes grávidas) e não é fácil conjugar uns e outros dados. Contudo, 
                                               
133 O debate parlamentar sobre a Educação Sexual é iniciado em 2008 (8 de Maio) pelo Bloco de Esquerda e dá origem 
a cinco sessões plenárias, terminando a 5 de Junho de 2009. 
134 No relatório da Comissão Interministerial para a elaboração de um plano em Educação Sexual e Planeamento 
familiar (1998), há tentativas de estabelecer metas e, em muitas delas, dar-lhe uma expressão quantitativa, tais como por 
exemplo: “até 2000/2003 assegurar a 90% da população escolar o acesso à informação e formação no âmbito da 
Educação Sexual”, mas não há depois dados coligidos que permitam perceber se tal meta foi alguma vez assumida, e 
muito menos objecto de avaliação. 
135 Kirby (2002), avaliando uma série de programas diferenciados, na área da Educação Sexual, promovidos nos EUA, 
em que efectivamente se tenta relacionar processos (vários tipos de programas de Educação Sexual e DST/VIH) com 
resultados (gravidez, uso da contracepção, uso do preservativo, etc.) não deixa de focar problemas metodológicos 
difíceis de ultrapassar no design destes estudos, pois mesmo quando se assumem como quase experimentais, têm 
dificuldade em provar que o comportamento x dos jovens decorre do programa A ou B. No entanto, como são feitos 
vários estudos, apesar de alguns dados díspares, é possível realizar uma meta-análise, tal como o autor faz. 
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são estes dados estatísticos os mais valorizados na justificação das políticas, pois os 
deputados que entrevistámos e, concretamente uma anterior governante, referem-no.  
O país, aliás, tem indicadores de saúde que chamam bem a atenção para o 
dramatismo que isto significa. Temos a maior taxa de gravidez na adolescência, 
temos a maior taxa de infecção por SIDA, temos também em crescendo as doenças 
de transmissão sexual. 
(Ângela, 2009, entrevista) 
Os actores durante as entrevistas mencionam alguns estudos, embora o seu discurso 
esteja sobretudo recheado de referências a fóruns e outras dinâmicas de partilha de 
informação, fazendo portanto valer a ideia de que a circulação do conhecimento é muito 
valiosa. São amplamente referidos encontros de natureza científica, contactos 
internacionais para troca de informação, e programas amplos de formação, permitindo 
perceber que são instrumentos poderosos na construção desta rede, na evolução dos 
paradigmas e na discussão ligada à controvérsia. 
[A propósito do Encontro organizado pela APF em 1984] Quer dizer, é assim: nós 
estávamos a pensar ter para aí, sei lá, umas duzentas e tal pessoas… tivemos mil e tal 
pessoas no seminário (…), à última da hora [há] necessidade de arranjar cadeiras para 
aquela gente toda, pastas… ainda por cima tínhamos uma pasta enorme de 
documentação, dávamos uma pasta enorme, assim uma coisa cheia de 
documentação. De todos os textos, fotocopiávamos todos os que tínhamos sobre 
Educação Sexual. 
(Dinis, 2007, entrevista) 
[A propósito do trabalho da RNEPS] Era um trabalho muito cansativo porque nós 
fazíamos três seminários por ano, com oitenta e tal pessoas, numa área… e depois 
eram as sub-regiões [correspondentes] aos Centros de Saúde, tínhamos a formação 
sempre actualizada (…) eu acho que toda a gente que tenta inovar (…) quem tenta 
fazer isso, gosta de se encontrar e de se sentir apoiado, e de discutir e ser ouvido – 
embora esta palavra seja mal aceite em educação…  
(Andreia, 2008, entrevista) 
Os actores mencionam sobretudo estudos internacionais, feitos em parceria com a 
academia, com as ONG ou outras entidades (SHE136, OMS) que frequentemente têm por 
base questionários de natureza transnacional incidindo sobre estilos e comportamentos de 
vida (por exemplo sobre a idade em que os jovens têm a primeira relação sexual, uso do 
preservativo, etc.). Um desses questionários, o HBSC/OMS137 sobre o estudo dos 
                                               
136 SHE network is the Schools for Health in Europe network. SHE network aims to support organisations and 
professionals to further develop and sustain school health promotion in each country by providing the European 
platform for school health promotion. The network is coordinated by NIGZ, as a WHO Collaborating Centre for 
School Health Promotion. 
137 Health Behaviour in School-aged Children was initiated in 1982 by researchers from three countries and shortly 
afterwards the project was adopted by the World Health Organization as a WHO collaborative study. There are now 43 
participating countries and regions. 
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comportamentos de Saúde dos jovens em idade escolar138, tem sido repetidamente aplicado 
a estudantes do 8.º e do 10.º ano, numa amostra de escolas portuguesas, possibilitando 
algumas comparações evolutivas interessantes, mas impossíveis de relacionar com as 
medidas implementadas pelos ministérios.  
O discurso dos actores é ainda bastante reflexivo em relação à influência que o saber 
tem sobre os políticos e as políticas adoptadas, evidenciando duas tendências quase 
opostas. Há, por um lado, uma crença na influência da investigação, como se pode verificar 
pela afirmação de Inês: 
E nós temos uma tripla vertente neste projecto: um que nós chamamos Aventura 
social e saúde, tem a ver exactamente com estudos epidemiológicos, do tipo 
epidemiológico, estamos ligados a duas redes europeias o Kid Clinics que é da 
Comunidade Europeia e o HBSC e portanto, de quatro em quatro anos temos 
estudos nacionais com jovens e crianças mais novas e o HBSC é para adolescentes, 
para fazermos, digamos, o estado, o rastreio de problemas de saúde dos jovens! 
Neste momento, ao longo destes anos temos conseguido comparar a evolução, ver a 
evolução dos jovens ao longo destes doze anos! E pronto, isso é um dos nossos 
interesses. E depois propor ao sistema medidas baseadas nas evidências e 
intervenção, para conseguir dar a volta aos problemas, porque os problemas de 
saúde, neste momento não são à parte dos outros.  
(Inês, 2009, entrevista) 
Por outro lado, para Cláudia, nem sempre o saber é importante na decisão política, 
considerando mesmo que se perde um know-how que depois se demora muito tempo a 
ganhar:  
Acontece o que normalmente acontece no nosso país… quer dizer, nós tínhamos 
ligação a uma rede europeia de escolas promotoras de saúde, tínhamos 
intercâmbios… tínhamos contratos de articulação com os Centros de Saúde, 
tínhamos tudo, foi um trabalho muito engraçado… para começar tudo de novo… 
sempre a partir do zero! E tiram as pessoas que davam apoio ao terreno! Eu estudei, 
investi, fiz um mestrado, fiz uma pós graduação… sempre às minhas custas, embora 
seja uma valorização, mas estava à procura de estar bem preparada para trabalhar 
com os professores (…). A informação que deixo na altura no CAE dava uma tese 
de doutoramento… eram os projectos que tinham que ser analisados, portanto se 
havia serviço com documentação… é claro que tem que haver reformulações… 
agora mais uma vez se lançaram com base em nada!  
(Cláudia, 2008, entrevista) 
Nesta área, não parece haver uma correspondência linear entre um determinado 
estudo e uma decisão específica. Há contudo decisões que têm por base relatórios feitos 
                                               
138 Portugal é membro da OMS desde 1994 e participou, através da equipa do projecto Aventura Social e 
Saúde/Faculdade de Motricidade Humana/Universidade Técnica de Lisboa, nos últimos estudos conduzidos em 1996 
(Matos, Simões, Canha & Fonseca, 2000), em 1998 (Matos, Simões, Carvalhosa, Reis & Canha 2000) e em 2002 (Matos, 
Equipa do Projecto Aventura Social e Saúde, 2003), através do projecto Aventura Social & Saúde desenvolvido na 
Faculdade de Motricidade Humana. Desde o ano 2001/2002 a equipa desenvolveu uma parceria com investigadores do 
Instituto de Higiene e Medicina Tropical/Saúde Internacional/CMDT que passaram a integrar a equipa. 
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por especialistas e um dos exemplos mais recentes é o do GTES. O saber produzido pelo 
grupo fundamenta a adopção de indicações concretas para as escolas em matéria de 
Educação Sexual. 
O grupo de trabalho foi prosseguindo, teve que ser alargado, entretanto foi 
conseguido, em matéria de legislação coisas muito boas, nomeadamente, tornar 
obrigatória a promoção e educação para a saúde... 
(Rosa, 2009, entrevista) 
E há também decisões que resultam de problemas vistos em relação com uma 
determinada publicação e/ou documentação: 
Um desaguisado qualquer, por causa de um livro que foi feito em 2000 e que teve 
eminentes e eminências a produzi-lo, que está ali e que é “As linhas orientadoras para 
a promoção da Educação Sexual em meio escolar”, em 2005 salta isso para a ribalta e 
o problema da educação sexual; é evidente que houve um corte, não é? Quer dizer, 
houve um desinvestimento... 
(Inês, 2009, entrevista) 
Conhecimento teórico e conhecimento tácito/experiencial – alguns estudos desenvolvidos  
Todos os actores que entrevistámos pertencentes às ONG manifestam uma 
preocupação eminente com a recolha de informação, com o suporte documental e, mesmo, 
com a participação em estudos ou a iniciativa de os promover. De todas elas, é a APF que 
maior capacidade mostra em efectuar parcerias para elaborar estudos139 e para divulgar e 
fazer circular os conhecimentos, possuindo um amplo centro de recursos (real e virtual) em 
instalações próprias. Este centro de recursos, para além das obras tradicionais, possui um 
acervo de estudos de natureza académica (sobretudo para a obtenção de graus académicos), 
o que representa um meio de coligir e disseminar saber oriundo das universidades na área 
da Educação Sexual. A APF produz também com regularidade boletins e revistas140, cujo 
conteúdo reúne investigação, reflexão e práticas diversificadas nesta área da Educação 
Sexual.  
Com o intuito de mobilizar mais dados sobre o conhecimento nesta acção pública, 
solicitámos à APF uma pesquisa na sua base de dados de trabalhos de investigação a partir 
da palavra-chave Educação Sexual. Apresentamos aqui sucintamente a análise que fizemos a 
partir dos resultados dessa pesquisa.  
                                               
139 Por exemplo, a APF fez recentemente um estudo em colaboração com o ICS muito extensivo sobre a IVG que 
pretende perceber o impacto social da lei aprovada em 2007, usando uma amostra de mulheres de diversas faixas 
etárias. 
140 A APF tem três publicações regulares: a) o Boletim Médico da IPPF (tradução); b) Sexualidade e Planeamento 
familiar, que existe desde 1978 e c) Educação Sexual em Rede e ainda um boletim “Em rede connosco” de elaboração 
mensal e divulgação virtual. 
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Identificam-se 59 trabalhos de pesquisa em Educação Sexual, tendo-se procurado 
distingui-los em três categorias: tipologia dos trabalhos de investigação, origem do trabalho 
(país e universidade) e área temática. Sintetiza-se num conjunto de quadros a análise 
realizada. 
Quadro 55. Tipologia dos trabalhos de investigação 
Tipo de estudo Total 
Monografias de Licenciatura 17 
Mestrado 35 
Doutoramento 7 
Conforme é visível no quadro anterior, todos os trabalhos de investigação são 
elaborados no âmbito da academia entre 1994 (o mais antigo) e 2009 (o mais recente) e a 
maior parte deles corresponde a teses de mestrado. 
Quadro 56. Origem país 
Origem País Total 
Portugal  53 
Outros países Espanha 4 
França 1 
Brasil 1 
A APF parece coligir sobretudo trabalhos de investigação elaborados no contexto 
nacional, assinalando-se, contudo, seis trabalhos de origem estrangeira. Relativamente às 
universidades, é perceptível tanto a sua diversidade, como a maior aproximação de algumas 
delas a esta área. 
Quadro 57. Origem académica 






Universidade de Salamanca 
 
4 
Universidade René Descartes - Paris 1 
Universidade Federal de Minas Gerais 
/Brasil 
1 





(Humanidades e Tecnologias) 
10 
Católica 1 











Universidade Nova de Lisboa 2 
Universidade de Lisboa 3 
Universidade do Porto 4 
Universidade de Coimbra 3 
Universidade do Minho 1 
Universidade da Madeira 1 
Universidade Aberta 2 
Escola Superior de Enfermagem 
Calouste Gulbenkian de Lisboa 
 
1 




A análise dos dados do quadro evidencia que vinte e seis dos trabalhos produzidos 
são-no em contexto de universidades privadas e vinte e sete nas universidades públicas, ou 
seja, uma distribuição praticamente igual. É, contudo, clara a maior relevância de algumas 
destas instituições: no ensino privado, o ISPA e a Lusófona; e no ensino público, o ISCTE.  
Os trabalhos produzidos no ISPA são sobretudo monografias de licenciatura141 e 
alguns trabalhos para obtenção do grau de mestre; nas outras duas instituições são na 
totalidade teses de mestrado. Esta distribuição da investigação, que evidencia um número 
de trabalhos muito distinto entre as instituições, parece indiciar uma maior “especialização” 
de algumas escolas nesta área face a outras em que esses trabalhos são residuais. As teses de 
doutoramento foram feitas em Salamanca (3), no ISCTE (1), na Universidade de Lisboa 
(1), na Universidade Nova de Lisboa (1) e na Universidade do Porto (1). A importância da 
Universidade de Salamanca está relacionada com o seu programa doutoral em Sexologia e a 
da Lusófona com o curso de mestrado em Psicologia da Sexualidade. No ISCTE tem 
destaque a investigação sobre questões de género, sobretudo no âmbito do mestrado em 
Sociologia, com alguns dos docentes especializados nesta área. Assinalámos a presença de 
dois actores da rede – Dinis e Inês – entre os orientadores destes trabalhos de investigação. 
Dinis orienta seis estudos, quatro em co-orientação e em várias universidades (Lisboa, 
Minho, Coimbra e Lusófona) e Inês dois trabalhos de mestrado desenvolvidos na 
Universidade Lusófona. 
No que diz respeito às temáticas abordadas nestes trabalhos de investigação, depois 
de uma leitura inicial dos seus resumos, procurámos distinguir os trabalhos que incidem na 
Educação Sexual, representando o quadro seguinte os resultados dessa análise.  
Quadro 58. Estudos sobre Educação Sexual 
Enfoque temático Total 
Educação Sexual 47 
Outras temáticas sobre sexualidade 12 
 
Posteriormente, e apenas em relação aos estudos de Educação Sexual, dividimo-los 
nas categorias que constam do quadro seguinte. 
 
                                               
141 Apesar da diferença de grau académico, na tradição do ISPA estas monografias são estudos de alguma dimensão, 
obrigatoriamente com recolha de dados empíricos. 
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Quadro 59. Temáticas em estudo 
Área temática Total 
 





Risco/Doenças Sexualmente Transmissíveis 6 
Representações sociais da sexualidade/género 12 
Educação Sexual na escola 12 
 
Da análise do quadro pode-se inferir a predominância de uns temas face a outros, 
nomeadamente da gravidez na adolescência, das representações sociais de género e/ou sexualidade e da 
Educação Sexual na escola. No que diz respeito ao primeiro e ao terceiro tema, percebe-se a 
tentativa de, na generalidade, a investigação académica acompanhar os problemas sociais na 
área da sexualidade. Assim, a investigação aplicada parece ser predominante, excepção feita 
à temática das representações sociais, cujo enquadramento teórico nos parece mais 
evidente, mas mesmo nestes trabalhos ela parece ser pesquisada na sua previsibilidade e 
relação com comportamentos, o que volta a distinguir um interesse primordial pelas 
práticas. No entanto, só uma análise mais aprofundada do tipo de metodologia utilizada nos 
estudos nos poderia revelar se eles se elaboram em torno de um binómio problema-solução.  
Relativamente aos estudos centrados sobre a Educação Sexual na escola, 
identificámos qual o seu objecto de investigação, apresentando-se uma síntese no quadro 
seguinte.  
Quadro 60. Estudos sobre Educação Sexual na escola 




Educação Sexual nas 
escolas 
 
Estudos sobre práticas (estudo de casos em escolas e/ou 




Estudos que incidem nos professores – as suas 




Estudos que incidem nos jovens – as suas representações 





Investigar o que se desenvolve no terreno parece ser importante, pois há sete 
trabalhos com esse objectivo. Também analisar a forma como as pessoas pensam e se 
posicionam – representações e atitudes – acerca da Educação Sexual é igualmente 
significativo. Apesar da importância que este tipo de trabalhos parece adquirir entre o 
conjunto que analisámos, na opinião de vários dos actores que intervêm nesta acção pública 
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continua a subsistir muita falta de informação acerca do que se passa nas escolas, em 
matéria de Educação Sexual. Assim, quer os estudos que investem nesta análise das 
experiências de terreno, quer essas próprias experiências são muito valorizadas e os actores 
invocam-nas para as suas justificações. 
Por exemplo, na audição parlamentar (2009), uma das professoras afirma ser uma 
privilegiada por ter feito parte do Programa de Promoção e Educação para a Saúde e “ter 
andado durante 12 anos a fazer e a acompanhar projectos de Educação Sexual” (EP, audição 
parlamentar). Este tipo de exemplos que os actores utilizam amiúde (também os actores da 
rede), e que dizem respeito à sua participação num projecto e/ou actividades, ajuda a 
sublinhar e a credibilizar o seu discurso. Os deputados, sobretudo os que defendem as 
propostas legislativas sobre Educação Sexual, em contexto do debate parlamentar, em 
2009, também invocam os estudos e os pareceres que foram produzidos em sede das 
agências governamentais ou por estas encomendados (por exemplo, os relatórios do 
GTES) e/ou os pareceres produzidos por órgãos de aconselhamento (como o CNE) 
nacionais e/ou agências supranacionais, com uma função de legitimar o que tem sido 
realizado e justificar que é novo/diferente no diploma a aprovar. Mas estas estratégias 
persuasivas do discurso político tendem a simplificar e a seleccionar a informação para 
constituírem um argumento plausível, de forma que podem até ser mobilizáveis em 
sentidos opostos (Delvaux, 2009).142  
A utilização de fontes de conhecimento científico/técnico tem um efeito semelhante, 
nomeadamente os estudos feitos pelas agências internacionais ligadas à Saúde (OMS, 
FNUAP/UNESCO, UNICEF, Parlamento Europeu e Comissão Europeia). Tanto ou mais 
que as experiências de terreno, ou os estudos sobre as mesmas, estas fontes, com origem 
em organizações supranacionais, parecem, por si só, credibilizar o discurso dos actores, 
tornando plausível para terceiros a argumentação utilizada. Esse recurso retoricamente 
justificativo é mobilizado tanto por aqueles que se posicionam a favor dos projectos da lei 
em discussão como por aqueles que estão contra eles. Atribui-se assim um grande valor ao 
saber produzido no seio das organizações internacionais, na medida em que elas são 
representadas como alheias às contendas nacionais e isso confere-lhes outro estatuto. A 
própria administração central utiliza esse procedimento para sublinhar a mais-valia de 
alguns programas nacionais, como é o que acontece com a RNEPS enquanto filiada na Rede 
                                               
142 “A análise do debate parlamentar confirma também a influência dos meios de comunicação social nos processos de 
construção de políticas públicas: um incidente reportado acerca de um conjunto de actos de uma professora numa 
escola frente aos seus alunos, é suficiente para gerar uma das cinco sessões plenárias havidas sobre ES, transformando 
uma ocorrência numa evidência da debilidade da política pública vigente” (relatório K&P). 
Carla Cibele Figueiredo. Redes sociais e políticas: genealogia das políticas de educação sexual. IEUL, 2011 
280 
 
Europeia das Escolas Promotoras de Saúde (REEPS). Do mesmo modo, com uma 
intenção de consolidar a argumentação a partir do conhecimento disponibilizado por 
instâncias credíveis, são referidos, por diversos actores, os pareceres emitidos por instâncias 
como o Conselho Nacional da Educação  
Tal como é invocado o saber existente, também é referido o saber em falta, 
designadamente, sobre a avaliação da eficácia dos programas de Educação Sexual 
promovidos pelos Ministérios da Educação e da Saúde e implementados ao longo destes 25 
anos:  
Eu gostaria de começar por dizer que da minha experiência como coordenadora da 
pós graduação considero que não é verdade que não haja Educação Sexual em 
Portugal, ela é feita em muitas escolas do país, o que é de lamentar é que não haja 
estudos sobre eficácia dos modelos aplicados e se os objectivos a que se propõe 
estão ou não estão a ser atingidos.  
(Instituto das Ciências da Família, 2009, audição parlamentar). 
A necessidade de efectuar tais estudos é cada vez mais sublinhada, como se 
depreende da afirmação seguinte, contida no estudo conjunto da APF/ICS (2009): 
(…) embora tenham sido feitos alguns estudos sobre os conhecimentos específicos 
dos jovens – como por exemplo, os que integraram o projecto experimental de 
educação sexual entre 1995-98, não existe um conhecimento fundamentado e 
rigoroso nesta matéria. 
(Vilar, Ferreira e Duarte, 2009, p. 3). 
E o estudo é anunciado como tendo a intenção de:  
Compreender de forma rigorosa e periódica, o actual nível de educação sexual dos 
jovens portugueses escolarizados e o papel da escola e dos professores neste 
processo, a partir da informação recolhida junto dos próprios destinatários da 
educação sexual, ou seja, os jovens.  
(Vilar, Ferreira e Duarte, 2009, p. 3).  
O estudo usa um questionário elaborado por outros investigadores em trabalhos de 
pesquisa internacionais nesta área (Questionários Mathtech, de Douglas Kirby), tendo 
obtido uma resposta a 2621 questionários, dos quais 60% são de alunos do 10.º ano e 40% 
do 12.º ano. (Vilar, Ferreira e Duarte, 2009, p.4). Os questionários são o meio mais 
utilizado para promover este tipo de estudos em Portugal e, embora eles sejam 
propiciadores de informação interessante sobre os saberes e as atitudes dos jovens, não 
deixa de ser difícil usá-los para ilustrar os efeitos dos programas de Educação Sexual em meio 
escolar.  
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4.3.5. Síntese  
Nesta acção pública destacam-se os especialistas ligados às ONG; eles sintetizam “o 
reencontro de uma conjuntura problemática e de um saber especializado” (…), 
sublinhando a importância do uso da expertise como remediação social (directamente ou 
indirectamente, em sentido lato), frequentemente traduzindo-se “num diagnóstico, num 
comentário, numa proposta” (Delvaux e Mangez, 2008, p. 201). Nesta acção pública, os 
especialistas das ONG são aqueles que mais se situam no campo da expertise, pois aliam o 
saber especializado ao saber prático, o que os torna especialmente capazes para pensar e 
propor soluções para os problemas. Contudo, no palco das controvérsias, eles são 
considerados militantes, isto é, são visto como engajados numa dada corrente contra ou a 
favor da Educação Sexual em meio escolar, já que apesar dos vários cambiantes que se 
encontram nesta posição de base, há uma forte bipolarização. E, embora o sector estatal 
pareça reconhecer o “meio associativo como lugar de produção do conhecimento” (Saint 
Martin, 2004, p. 214), não prescinde dos especialistas do meio académico, recrutados como 
responsáveis dos programas ministeriais, encarados como fonte de legitimação e 
credibilidade das medidas políticas. 
Nesta acção pública, há uma clara valorização do saber em acção, ou seja, do 
conhecimento tácito. É pouco ou nada invocado o conhecimento teórico expresso por 
autores relevantes na área da sexualidade, quer pelos actores da rede, quer por outros actores 
em momentos de discussão pública. O conhecimento, tal como aqui é produzido e 
afirmado, é sobretudo aquele que se gera nas múltiplas experiências de terreno, e ainda o 
que decorre da indagação dos intervenientes e/ou destinatários das acções de Educação 
Sexual. 
A formulação que serve a circulação e difusão do conhecimento é a das boas práticas, 
sendo frequentemente utilizados para o efeito os fóruns e a difusão através de boletins e 
outras publicações, que ultimamente assumem, sobretudo, um formato digital. Seguem-se-
lhe as avaliações de processo que tendem a monitorizar o trabalho que é feito nas escolas e 
que mostram a adesão a determinados programas ou a editais de candidatura lançados na 
área da Educação para a Saúde.  
Embora ao nível do debate político se goste de colocar ênfase nas estatísticas 
(nomeadamente nos dados comparativos internacionais), reconhecendo-se-lhe grande 
impacto enquanto instrumentos baseados no conhecimento, nesta acção pública, o seu valor 
estratégico não é muito evidente ao longo do período em estudo, ou seja, esse 
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conhecimento é importante no campo discursivo, mas não é usado para justificar 
publicamente um programa ou medida específica tomada pelos vários executivos 
governamentais. 
O saber avaliativo é considerado o saber em falta e tem poderosa capacidade de 
substituição de qualquer outro tipo de saber produzido. O que preocupa os intervenientes é 
a ausência de uma prova da eficácia da mensagem contida nos programas de Educação 
Sexual, sendo essa eficácia reduzida à adopção dos comportamentos saudáveis. Essa óptica 
parece ser comum ao período em estudo e estender-se um pouco a todos os lugares de 
produção de conhecimento: e muito embora seja mais expressiva na documentação 
produzida ou dada a conhecer pela administração central (ME/MS), tal visão contamina 
também os trabalhos académicos. De facto, apesar de abordarem temáticas diversificadas, 
estes trabalhos têm em comum o objectivo de construir um saber que possa ser aplicado 
aos contextos escolares.  
A necessidade de efectuar estudos que possam de algum modo provar o que se 
defende no plano das ideias é muito potenciada por uma entrada nítida do conhecimento 
no palco da controvérsia. É a investigação que se esgrime como suporte essencial tanto a 
um lado, como ao outro. E isso faz com que uma organização como a APF (principal alvo 
dos que estão contra) se esforce por efectuar estudos de maior dimensão e dinamizá-los em 
parceria com a academia (de que é exemplo o recente estudo da APF/ICS). Há uma luta 
pela credibilidade do conhecimento produzido e não basta já apresentar estudos; é 
necessário que seja clara a idoneidade dos mesmos, uma característica da relação entre 
conhecimento e política neste início do século XXI (Hassenteufel, 2008).  
Em síntese, no período em estudo, verifica-se uma intensificação da relação entre 
conhecimento e política, de acordo com aquilo que nos é referido pelo modelo de análise 
interactivo caracterizado pela existência de “um conjunto subtil e complexo de relações 
entre decisores e investigadores”, considerando-se que “investigação e política se 
influenciam mutuamente” (Pons e Van Zanten, 2007, p. 118). 
 
4.4. Modos de coordenação política 
Os actores estatais e não estatais referem-se explicitamente ao papel do Estado como 
coordenador das políticas públicas. Não são apenas as ideias dominantes acerca do que é 
ou deve ser a Educação Sexual (paradigmas) que influenciam a acção pública: também as 
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ideias que eles têm sobre os modos de coordenação contribuem para moldar decisões e 
medidas políticas. Por outro lado, os processos e instrumentos de coordenação política 
utilizados pelos sucessivos governos e instâncias intermédias do Estado, em parte 
explicitados na sinopse histórica destes 25 anos (capítulo I), constituem, por si mesmos, 
uma fonte de dados. Procuramos compreender o seu significado relativamente ao tipo de 
abordagem política143, de legitimidade e instrumentos utilizados pelo Estado, e também em 
relação ao modo como neste sector das políticas públicas se mobilizam e organizam os 
actores. Para esta análise interpretativa, dividimos os 25 anos em períodos mais curtos, por 
uma questão de coerência, da mesma forma que o fizemos nos capítulos anteriores. 
4.4.1. Entre o silêncio do(s) governo(s) e a força da sociedade civil (1984-1993) 
É no quadro da confluência das preocupações com o aborto ilegal, um problema de 
saúde pública de grande relevância em Portugal ao longo do século XX e da força do 
movimento de Planeamento familiar em organizações como a OMS, procurando 
influenciar os países para a adopção de medidas nesse sentido, que o parlamento debate as 
propostas que dão origem à Lei n.º3/84, a primeira que coloca a Educação Sexual sob a 
responsabilidade do Estado. 
Esta lei parece ter uma função simbólica importante, assim como axiológica 
(Lascoumes e Le Gales, 2004); já no que diz respeito à dimensão pragmática, esta é 
minimalista no texto e terá um efeito reduzido sobre a realidade. De facto, a lei não é 
regulamentada pelo Ministério da Educação e isto significa que não é traduzida em 
indicações para as escolas e para os profissionais de Educação. No entanto, a sua 
importância simbólica é tanta que, 25 anos depois, praticamente todos os actores a referem 
como um marco. Para as organizações da sociedade civil que se dedicam a estas questões, 
ela representa um grande impulso e estas mobilizam-se para fazer chegar a mensagem aos 
professores e às escolas, não apenas porque essa é a sua missão, mas porque procuram 
suprir a omissão dos ministérios aos quais o parlamento atribui, através da lei, especiais 
responsabilidades. 
                                               
143 O modelo burocrático e o modelo pós burocrático têm fornecido uma tipologia muito utilizada na análise dos 
modos de coordenação do Estado; no entanto a designação é excessivamente dicotómica, não permitindo referir as 
muitas cambiantes que são possíveis de observar entre um pólo e o outro. Vários autores sugerem, por exemplo, 
Lascoumes e Le Galès (2007), uma denominação para cada modelo de coordenação das políticas. O autor utiliza os 
termos: Estado pedagogo; Estado redistribuidor, Estado mobilizador, Estado da Democracia do público, Estado do 
ajustamento à sociedade civil/mecanismos de concorrência (Lascoumes e Le Galès, 2007, p. 78). Tentando 
corresponder aos dados que temos, usamos para os testemunhos dos actores as categorias de análise: Estado 
Interventor, Persuasivo, Mobilizador/Mediador. 
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Os actores entrevistados que acompanham este processo legislativo referem a falta 
efectiva de interesse por parte dos responsáveis políticos do Ministério da Educação e a 
motivação bem maior por parte da coordenação do Ministério da Saúde. Assim, a lei não é 
mais do que um constrangimento fraco, dependente da relação que os responsáveis dos 
dois ministérios parecem com ela ter em função das suas próprias crenças e valores. Os 
governos, apesar de legitimados pelo mesmo partido político (ou por uma coligação), não 
são homogéneos nem do ponto de vista das prioridades da agenda, nem ideologicamente. 
Quando a Lei é publicada no Diário da República, a 24 de Março de 1984, governa o 
chamado Bloco Central (PS-PSD), mas por um curto período, pois são convocadas eleições 
que dão a vitória ao PSD, tomando assim toma posse o X Governo Constitucional 
(Novembro de 1985) e depois o XI governo constitucional, ambos tendo como primeiro-
ministro Cavaco Silva (1985 a 1991). Os ministros da Educação são respectivamente João 
de Deus Pinheiro e Roberto Carneiro, e a ministra da Saúde é Leonor Beleza, em ambas as 
legislaturas. Os actores entrevistados recordam esse período e esse desencontro entre as 
vontades dos responsáveis pelos ministérios: 
Estava a Leonor Beleza no [MS]… e tinha como assessora a Ana Vicente, uma 
grande defensora do Planeamento familiar, quando surgiu a ideia de [apresentar um 
programa de Educação para a Sexualidade ] (…)… „oiça, nós queríamos fazer isto 
assim, assim, o que é que acha?‟ E ela disse „sim senhor‟, mas depois por trás dela, 
havia os grandes empatas do Ministério da Educação que eram dinossauros, 
completamente anquilosados e que diziam „sim senhor‟, mas depois travavam as 
coisas à sua maneira, e travavam-na mesmo!... Essa é que é a realidade. Ficou a 
marinar… [tinha muita influência] a CONFAP, aquela criaturinha maluca que esteve 
lá não sei quantos anos, já tinha os filhos na faculdade e ainda era da CONFAP… 
(Conceição, 2007, entrevista) 
Não são, contudo, apenas os responsáveis ministeriais que se colocam entre a 
produção de normativos e a realidade. Também as chefias que ocupam lugares nas 
instâncias intermédias; as suas ideias e convicções são também interpretadas pelos actores 
do terreno como sinais do seu maior ou menor empenho, como sugere Alfredo: 
 
Ela era [Purificação Araújo] a responsável nacional pelas consultas de Planeamento 
familiar ao nível da Direcção Geral de Saúde. Era uma nova dinâmica, com médicos 
que não eram ginecologistas a poderem começar a aplicar dispositivos intra-
uterinos… eu acho que foi assim o impulso principal a nível do país. O Albino 
Aroso conseguiu coisas extraordinárias a nível da legislação, abriu a porta legal para 
as coisas se poderem fazer… mas a implantação veio de facto com a Dra Purificação 
Araújo.(…) Havia reuniões de nível nacional em que as temáticas eram discutidas e 
inclusivamente para médicos como eu, que não eram ginecologistas, ela 
disponibilizou-se a ir a Aljustrel e estar um dia inteiro comigo a ensinar-me a aplicar 
dispositivos intra-uterinos. A DGS também me facilitou uma estadia de 15 dias na 
Bélgica a frequentar serviços de Planeamento familiar, serviços de acompanhamento 
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com consultas para jovens e hospitais de referência e as coisas lá estavam muito bem 
estruturadas, portanto, tive esse apoio muito forte da DGS. 
(Alfredo, 2009, entrevista) 
Por outro lado, o imobilismo do Ministério da Educação em relação à Lei n.º 3/84 
explica-se também nas outras prioridades de agenda que aí são tecidas – Preparação da Lei 
de Bases da Educação em 1986 e Reforma Curricular a partir de 1989. À partida até se 
pode considerar que uma referência à Educação Sexual no artigo 47.º, ponto 2144, na Lei de 
Bases do Sistema Educativo, a que se segue a criação das áreas/disciplinas de natureza 
transdisciplinar (Desenvolvimento Pessoal e Social e Área Escola) nas quais a Educação 
Sexual se pode incluir é o bastante para afirmar que o Ministério da Educação, apesar de 
não ter regulamentado a lei, não impediu a iniciativa das escolas. Mas também é verdade 
que não a promoveu especialmente. De facto, os próprios impedimentos de natureza 
técnica (não há, por exemplo, professores formados em número suficiente para leccionar 
DPS) condicionam negativamente a real implementação da área de Formação Pessoal e 
Social. 
As iniciativas no terreno vão contudo acontecendo, muito pela acção da Associação 
para o Planeamento da Família (APF), que nos anos 1980 está muito activa e actua quer 
junto dos professores, quer como força de influência junto das instâncias intermédias de 
coordenação política145, demonstrando o seu saber e oferecendo a sua colaboração. É uma 
relação de cooperação que a APF procura, baseando-se na sua expertise na área: 
O Instituto de Inovação Educacional não nos era totalmente favorável. Não 
totalmente favorável. Sentíamos sempre… digamos que nós éramos uma ONG e 
que eles eram Estado e, portanto… eles é que iriam fazer as escolhas… Era um 
bocadinho assim.  
(Dinis, 2007, entrevista)  
Há ainda a referir a dinâmica da Educação para a Saúde, impulsionada a nível central, 
mas que alguns centros de saúde (por exemplo, em Aljustrel) assumem como inovadora, 
não só apostando em dinâmicas comunitárias de Planeamento familiar, como trabalhando 
de forma estreita com as escolas. 
Criei uma rede de Educação para a Saúde em todo um país (…) com equipas a nível 
distrital e a nível concelhio (…) Portanto, a equipa distrital promovia mais coisas 
                                               
144 O texto do artigo que contém a referência é o seguinte: “Os planos curriculares do ensino básico incluirão em todos 
os ciclos e de forma adequada uma área de formação pessoal e social, que pode ter como componentes a educação 
ecológica, a educação do consumidor, a educação familiar, a educação sexual, a prevenção de acidentes, a educação para 
a saúde, a educação para a participação nas instituições, serviços cívicos e outros do mesmo âmbito”. 
145 Participam, por exemplo, nas reuniões para a elaboração dos programas no âmbito do Instituto de Inovação 
Educacional e dão parecer sobre eles. 
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através dos jornaizinhos da zona, acções junto com equipas de outras áreas – serviço 
social, segurança social – com escolas, com ESE.  
(Conceição, 2007, entrevista) 
Verifica-se assim que, entre 1984 e 1993, a Lei n.º 3/84 é a praticamente a única 
norma sobre Educação Sexual que o(s) governo(s) deveria(m) regular e fazer cumprir, o 
que se inclui à partida num modelo mais tradicional de coordenação política, isto é, num 
funcionamento burocrático do Estado. Contudo, o Estado, relativamente à lei em si, não 
parece fazê-lo, pois não constrói nem aplica no sistema educativo indicadores sobre esse 
cumprimento. Esta omissão não impede, porém, algumas instâncias intermédias de iniciar 
processos de implementação146, nem os actores no terreno, sobretudo médicos e 
enfermeiros que partilham os objectivos expressos na Lei, de desenvolverem iniciativas nas 
escolas em conjunto com os professores.  
No final dos anos 1980, é criado o projecto VIDA (1987), um programa de gestão 
interministerial, fruto da ideia de que determinadas questões como o tráfico e consumo de 
drogas abrangem mais de que a acção de um ministério, afigurando-se como prejudicial 
uma gestão apenas sectorial. Dentro do projecto VIDA é criado o projecto Viva a Escola, 
com o acordo do Ministério da Educação, e este inicia em algumas escolas actividades na 
área da Educação para a Saúde. A adesão das escolas e o protagonismo da responsável do 
projecto (uma académica convidada) traz um apoio cada vez mais efectivo do Ministério da 
Educação, formalizado através de um decreto-lei que cria o Programa de Promoção da 
Educação para a Saúde (PPES).  
No projecto Viva a Escola, são os actores e as suas práticas que aparecem como fonte 
de legitimação do programa, bem como uma autoridade externa – a especialista convidada 
– tendo ela exercido uma função de mediação importante, ou seja, alguém que se tornou 
capaz de ir “transformando discursos críticos em instrumentos de gestão e na legitimação 
de decisões políticas e seus modos de execução e controlo” (Carvalho, 2007, p. 5). O 
conjunto de actividades a desenvolver é resultado de uma negociação com a direcção das 
escolas, influenciada pela ideia de projecto como contrato (Lascoumes e Le Galès, 2004), ainda 
que a selecção das escolas seja um misto de voluntariado e identificação pela administração. 
O Viva a Escola é, nesta área da Educação para a Saúde, o primeiro acto precursor de um 
tipo de coordenação política em que a “legitimidade é construída a partir de uma 
racionalidade científica e técnica”, contribuindo para neutralizar o seu significado político 
                                               
146 Ver o que afirma Conceição em relação à Educação para a Saúde, uma das responsáveis da DGS na altura. 
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“com uma racionalidade democrática baseada na elaboração e negociação das normas 
cooperativas que induzem” (Lascoumes e Galés, 2004, p. 363).  
Em síntese, consideramos que este período evidencia já alguns traços daquilo que 
veremos mais e mais aprofundar-se nos períodos seguintes, em que os modos de 
coordenação não se afirmam numa forma pura, misturando-se antes racionalidades 
diversificadas, fruto dos interesses e das ideias dos próprios actores. Essas diferenças 
afirmam-se mesmo entre governantes no interior do mesmo governo, radicadas na opinião 
mais ou menos favorável que estes actores podem ter e nas suas filiações, que não são 
apenas políticas (tão ou mais importantes são, nesta acção pública, as filiações religiosas). Na 
afirmação de um dos actores entrevistados, podemos constatar como as diferentes filiações 
se jogam num terreno complexo:  
Era a CONFAP que se opunha, era a Igreja Católica, alguns desses dinossauros do 
Ministério da Educação que eram ultra conservadores e católicos no mau sentido e, 
portanto, as coisas ficaram… eram demasiado progressistas para a altura, as coisas 
não estavam ainda preparadas.  
(Conceição, 2007, entrevista) 
Assim, se a Lei n.º 3/84 se parece integrar num modelo burocrático, já que é 
regulamentação construída a priori, sem ligação ou negociação com a comunidade à qual se 
destina e sem instrumentos prévios ou posteriores de auscultação de organizações da 
sociedade civil, também é verdade que o Estado é mais omisso do que tutor (Lascoumes e 
Le Galès, 2004). Assim, mais do que os responsáveis dos ministérios, são algumas 
instâncias intermédias estatais de coordenação política (DGS e IIE) e os actores da 
sociedade civil – as ONG e, sobretudo, a APF – que relembram a existência da lei e a usam 
como fonte que legitima as suas práticas de trabalho nas escolas. E, já no final da década, 
no âmbito do Viva a Escola, há um ensaio de coordenação política através da negociação com 
os actores no terreno, que se vai afirmar mais no período seguinte. 
4.4.2. Projecto e Contrato como ideias centrais do modo de coordenação política (1993-2002) 
O PPES, num claro seguimento do Viva a Escola, é um instrumento baseado na 
comunicação e na concertação, fundando aí a sua legitimidade (Lascoumes e Galés, 2004). 
A diferença relativamente ao Projecto VIDA está sobretudo relacionada com o facto de ser 
integralmente assumido pelo Ministério da Educação e ter assim uma ligação mais 
inequívoca às políticas educativas. 
O programa representa um incentivo às escolas para a concepção de projectos na 
área da Educação para a Saúde, está sediado nos serviços centrais do Ministério da 
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Educação, contando, num segundo momento, com a colaboração dos serviços centrais do 
Ministério da Saúde, e procura ter interlocutores das administrações regionais dos dois 
sistemas. O PPES procura chegar às escolas não como uma imposição (top-down), mas 
como um convite, um estímulo às práticas, evidenciando a mais-valia das trocas que podem 
circular entre a administração e as escolas. Assim, face à adesão à missão do PPES, é 
oferecido apoio para a concepção do projecto local e formação aos professores 
participantes. Cláudia, na altura, transita da escola em que é professora para uma estrutura 
local de acompanhamento (CAE) e dá conta da forma como esta dinâmica se constrói: 
Ia abrir uma escola aqui perto da cidade e fui convidada… terá sido em 1993?... para 
coordenar os projectos a nível do CAE de Viseu… e aí deram-me um curso em 
Educação para a Saúde de 900 horas, com aquelas metodologias de dinâmicas de 
grupo, em metodologia de projecto… [o Ministério da Educação]foi a primeira vez 
que ao ser convidada para um cargo me deram formação nessa área (…) e dentro da 
Saúde a área que eu gostei mais foi a Educação Sexual, onde eu investi mais, onde eu 
estudei mais… embora continuasse a acompanhar os projectos nas áreas todas…. e a 
minha tarefa era acompanhar as escolas, fiz formação dos directores de turma (…). 
(Cláudia, 2008, entrevista) 
A coordenação das políticas utiliza basicamente os processos de concertação e 
negociação com as direcções das escolas, mobilizando a formação como moeda de troca. Não 
temos dúvida de que se anulam vias mais coercivas e que se aposta na relação a partir da 
ideia de ganhos mútuos. Não obstante, há determinadas necessidades, como a de garantir um 
número de escolas por região do território nacional, que conduzem a administração local, 
em relação estreita com a administração central, a conduzir processos subtis de selecção 
das escolas que nem sempre lhes possibilitam uma recusa efectiva, sob pena de a sua 
imagem ficar prejudicada, e logo junto de quem está mais próximo (o poder local). Por 
outro lado, as direcções das escolas, embora sejam chamadas a dar o seu consentimento, 
pouca margem de intervenção têm sobre o desenho do projecto que se concebe no interior 
da instituição, uma vez que são solicitados professores que possam agir como 
interlocutores directos – promotores ou operadores: ou seja, por um lado, eles são pivots do 
projecto naquela comunidade educativa, mas por outro, são também pivots da administração 
central e local dentro das escolas. Para Afonso, esses professores apenas organizam aquilo 
que se passa no interior da escola, rentabilizando-o. E, por isso, em matéria de Educação 
Sexual, o PPES não tem propriamente um carácter inovador. 
E o PES tinha lá os professores operadores, eram os parceiros das pessoas da saúde 
(…) O PES não trazia muito de novo, rentabilizava dinâmicas que já havia dentro 
das escolas, havia os recursos, e o poder mostrar trabalho, e os encontros onde se 
apresentavam os projectos… para outras era um trabalho construído de raiz…mas o 
PES não traz nada de novo, ele rentabiliza as práticas que já lá tinham… 
(Afonso, 2009, entrevista) 
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O Projecto-piloto de Educação Sexual, dinamizado no seio do PPES, ainda aprofunda 
mais essa lógica da inserção regional, pois, ao assumir uma lógica de investigação-acção, 
pretende uma validação das suas estratégias em diversos contextos de inserção. A escolha 
das escolas participantes é uma combinação entre o conhecimento que a administração tem 
da sua sensibilidade à temática da Educação Sexual e os critérios delineados pela equipa 
coordenadora do Projecto, tendo em conta o que é habitual para garantir alguma 
credibilidade à investigação: a diversidade e a abrangência ao nível da inserção nas várias 
regiões do país; a diversidade de níveis de ensino. É óbvio que a concordância ou vontade 
de participação manifestada pela escola é importante. Os actores participantes no projecto 
afirmam a relevância que o projecto tem para a própria administração central, 
nomeadamente pelo valor demonstrativo que pode adquirir: 
(…) Foi o Ministério da Educação que assumiu fazer esse projecto... Desde que os 
professores e os pais dos alunos envolvidos dessem o seu acordo. Tudo isso foi 
assegurado e efectivamente foi um tempo de trabalho muito gratificante! Envolveu 
uma escola do 1.º ciclo, duas do 2.º e 3.º Ciclos e uma do Secundário portanto, era 
possível trabalhar esta temática desde o jardim-de-infância já que a escola do 1.º ciclo 
também englobava o jardim de infância... Era possível trabalhar a temática em todos 
os níveis de ensino portanto, com abordagens diferenciadas. Os objectivos eram, em 
primeiro lugar, mostrar como é que se podia fazer, tendo o acompanhamento 
técnico, digamos específico, sido feito pela APF (…) queríamos mostrar que os 
professores podem, com formação adequada, trabalhar nestas matérias!  
(Bárbara, 2009, entrevista) 
A aspiração é demonstrar que com professores devidamente formados é possível que 
as escolas adoptem sem problemas a área da Educação Sexual, incorporando-a em várias 
dimensões e, designadamente, nas disciplinas do currículo. Há uma consonância de 
aspirações entre os especialistas das ONG, que desejam perceber que tipo de objectivos e 
estratégias de Educação Sexual são válidos em contextos diversificados, os políticos, 
interessados evidenciar o seu interesse por esta área, e os práticos, motivados por aumentar 
os seus recursos disponíveis, não apenas financeiros, mas sobretudo formativos. A APF, 
como se percebe pela afirmação seguinte, é em parte a mentora do projecto e este é 
importante para ela própria se afirmar como instituição de expertise: 
Nós gostávamos de demonstrar como isto é possível… e portanto, temos uma 
escola interessada e gostávamos de fazer para avaliar e mostrar como isto é 
interessante e pode ser feito… e o projecto ia sempre para o Ministério, numa fase 
foi o Gil Vicente, os que já tinham historial e houve uma outra fase em que foi a Luís 
António Verney… e o projecto ia sempre para o Ministério e vinha sempre 
chumbado. Daí que quando a Carlota vai para aquelas funções, a APF falou com ela, 
porque escusava de ir pela via ministerial, dissemos-lhe: como vocês agora têm uma 
série de escolas e coordenam isto tudo, não querem fazer isto a meias? E então a 
apresentação do projecto foi feita com o apoio da Carlota, ela disse: está bem, 
fazemos isto com vocês. 
(Afonso, 2009, entrevista) 
Carla Cibele Figueiredo. Redes sociais e políticas: genealogia das políticas de educação sexual. IEUL, 2011 
290 
 
Beatriz reforça também a ideia das escolas como terreno de experimentação: 
(…) porque o projecto-piloto, como sabe, tem sempre, uma investigação, houve 5 
turmas de controlo, portanto havia 5 turmas do projecto e 5 turmas de controlo, do 
mesmo nível de escolaridade, da mesma escola, em que não era feito este 
investimento… digamos de formação. O objectivo era provar que se podia trabalhar 
esta temática em meio escolar, mas de uma maneira objectiva e intencional! (…) 
estamos a falar de um programa com intencionalidade pedagógica! 
(Beatriz, 2009, entrevista) 
Apesar da retórica dominante ser a do apelo aos saberes dos profissionais e à 
criatividade, ou seja, aos projectos germinados nas problemáticas e potencialidades das 
próprias escolas, não é fácil aos actores locais conquistá-la, como nos refere Alfredo: 
Se já foi difícil no projecto experimental de Educação Sexual haver “luz verde”para 
se integrar o 1º Ciclo do Ensino Básico, (e actualmente parece-me que ficou outra 
vez marginalizado) mais difícil era que este viesse a abranger a área pré-escolar… e, 
contudo, participámos em experiências muito interessantes entre Jardim de Infância, 
pais e Centro de Saúde, nomeadamente no concelho de Vila Branco. 
(Alfredo, 2009, entrevista) 
Tal como o PPES é um instrumento baseado no Viva a Escola, a Comissão de 
Coordenação da Promoção e Educação para a Saúde (CCPES) também é uma 
recomposição do PPES. Na CCPES, sobretudo através da Rede Nacional de Escolas 
Promotoras de Saúde (RNEPS), acentuam-se mais os processos de vinculação entre a 
escola e a Administração com base na adesão e na participação. Além da ideia de projecto 
que continua presente, vai-se um pouco mais longe, propondo uma contratualização com 
as escolas baseada na ideia de pertença e identidade: trata-se agora de ser uma escola promotora de 
saúde. A livre adesão das escolas é uma ideia muito veiculada, nomeadamente pela 
coordenadora da CCPES/RNEPS, e para tal elas necessitam de ter acesso à informação 
que as torna conscientes do compromisso que irão fazer com a Administração. Nesta 
divulgação usam-se meios até aí pouco comuns, tais como brochuras e pequenos folhetos 
que divulgavam em que consiste a rede.  
Há outros dois aspectos que ao nível da coordenação política nos parecem 
importantes: a) a ideia de rede, importada da Europa (OMS Europa) como conceito (Rede 
Europeia de Escolas Promotoras de Saúde) é apropriada e divulgada pelos especialistas 
presentes no órgão de coordenação nacional e especialmente pela sua coordenadora; b) o 
compromisso não é apenas no contexto nacional – Administração/escolas, mas é-o 
também no plano internacional – a RNEPS é filiada na REEPS. Os compromissos 
políticos assumem-se assim em vários planos – internacional, nacional e local – numa 
justaposição de níveis de coordenação em que a coerência e o consenso são construídos em 
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torno do conteúdo da política (Educação para a Saúde) e das formas de a coordenar (neste 
caso, através do compromisso/vinculação em rede). Constança refere-o: 
Isto teve sempre uma participação muito grande de todos os níveis! Portanto, os 
resultados foram sempre muito sentidos como seus, as pessoas participavam nisto, e 
sentiam que o projecto era delas, e que estar na rede era qualquer coisa que as 
identificava como pertencendo à Rede! Havia uma filosofia em comum, havia um 
contrato que se tinha que assinar (…)  
(Constança, 2008, entrevista) 
O conceito de rede é utilizado em dois sentidos: a) no plano nacional e internacional, 
como sistema de ligação entre as escolas promotoras de saúde, claramente como um elo de 
reforço da identidade comum - uma rede internacional; b) como um alargamento dos elos das 
escolas com as instituições do local em que se situam, num reforço da ideia de rede da 
comunidade. As escolas promotoras de saúde não devem apenas integrar a rede nacional, mas 
também construir parcerias ao nível local que lhes permitam enriquecer e realizar melhor o 
seu projecto de Educação para a Saúde, como se percebe pela seguinte afirmação: 
A nossa grande aposta era nas redes locais, nós sentíamos que era importante que as 
pessoas ao nível local se conhecessem, se habituassem a trabalhar umas com as 
outras...  
(Constança, 2008, entrevista) 
Na RNPES usam-se vários instrumentos destinados a reforçar a coesão e a 
identidade – tais como um boletim, fóruns regulares, acções de formação –, o que permite, 
por um lado, disseminar conhecimento oriundo dos meios académicos, mas também 
evidenciar conhecimentos construídos a partir dos saberes práticos dos projectos das 
escolas. A RNPES está à partida garantida politicamente por ter uma legitimidade 
internacional, mas é preciso também construi-la ao nível nacional e local. Na sua 
organização está muito presente a necessidade de ligar o sector da Educação e da Saúde, 
razão pela qual institui formalmente um órgão – o CAN – Centro Nacional de Apoio. Mas 
ao mesmo tempo, o CAN põe em evidência como na CCPES ainda se funciona numa 
lógica de cadeia hierárquica em que a administração central é a referência principal e a 
administração local um simples canal de comunicação com as escolas. 
É também possível que, quer o facto de a RNEPS ser apresentada como um projecto 
nacional integrado num outro mais vasto, a nível internacional, quer o de ter um órgão 
como o CAN preenchido por um conjunto de especialistas (estatais e não estatais, de dento 
e de fora da administração) represente para os actores locais uma referência tão forte que 
os iniba de construir mais soluções originais em relação com os seus contextos. Afonso em 
parte explicita-o: 
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(…) havia subalternização das escolas à rede, e às cúpulas e às distritais e aos não sei 
quê… e havia “vigilantes” do ponto de vista distrital que eram muito desconfiados 
em relação a isto… hoje são pessoas com as quais me cruzo muito e damos abraços 
e… mas havia ex-padres que eram professores operadores, os coordenadores 
distritais da rede.  
(Afonso, 2009, entrevista) 
Afonso refere ainda os coordenadores distritais e os professores operadores como 
técnicos de proximidade, cujo papel é difícil pela sua inerente duplicidade, uma vez que são 
simultaneamente, por um lado, pessoas de confiança da Administração e, por outro, pares. 
É verdade que a relação destes actores locais (quase sempre professores destacados para 
estas funções) assenta numa retórica de apoio e não de controlo, como refere Cláudia.  
Começámos por 3 escolas, eu acompanhava 3 escolas e acompanhava os projectos 
ao pormenor, desde o diagnóstico ao tratamento das prioridades, à definição dos 
objectivos… se eram realistas, se não eram… promover a Saúde na Escola… este 
objectivo não é mensurável, basta ajudar uma pessoa ou duas… e já se está a ajudar!  
(Cláudia, 2008, entrevista) 
Ela refere o pormenor do acompanhamento feito às escolas enfatizando o cuidado 
que tem que colocar nele, mas percebe-se, por outro lado, o quanto através dele se exerce 
um controlo de proximidade. Cláudia, nesta afirmação, evidencia também que ela própria se 
sente avaliada em função dos objectivos que são estabelecidos, ou seja, da quantidade e da 
qualidade dos projectos das escolas que ela apoia, embora considere o quanto é difícil 
avaliá-lo. Assim, ela própria, enquanto professora requisitada pela Administração (CAE), 
coordenadora de uma área distrital, sente que o seu trabalho é sujeito ao escrutínio não só 
localmente, mas também pela administração central. 
O trabalho das escolas está assim sujeito ao olhar das equipas técnicas compostas por 
especialistas, por burocratas e mesmo pelos seus pares, o que cria novas contingências no 
terreno, porque a cadeia burocrática tradicional não se desfaz, antes se apura mais, embora 
sob outros ideais – os do envolvimento, da participação, do apoio. As escolas, por outro 
lado, parecem ver nesse apoio um instrumento que lhes permite sustentar melhor as 
práticas em áreas que não dominam inteiramente, ou pela sua novidade, ou por não haver 
entre os professores quem detenha a formação que eles consideram necessária para as 
poder fazer, sendo a Educação Sexual notoriamente uma delas. Além desta contrapartida, 
há ainda a garantia de obter recursos suficientes147para os projectos a desenvolver. 
                                               
147 A requisição de professores/técnicos afectos à administração local garante o apoio directo e próximo às escolas de 
uma dada região. 
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O modo como estes projectos/programas se encontram integrados na administração 
central também é percepcionado pelos actores no terreno, actuando como um indicador de 
de status, susceptível de lhes inspirar confiança. A esse propósito Cláudia menciona a 
imagem que tem sobre a CCPES: 
Era uma grande equipa, eles até estavam muito bem instalados ali na 24 de Julho… 
era uma equipa com técnicos, com administrativos… e havia também os 
interlocutores da Saúde, toda uma equipa montada.  
(Cláudia, 2008, entrevista). 
A coordenadora da RNEPS afirma uma vontade clara de transformar as relações da 
Administração com as escolas, mas não deixa de referir as dificuldades sentidas nessa 
matéria, salientado que não é tarefa que no contexto cultural português se afirme fácil (tudo 
se transforma afinal em imposição, mas mais dissimulada). Refere nomeadamente como, 
nessa altura, o seu discurso, ao invocar muito a responsabilidade das escolas e a sua 
consequente autonomia, suscita uma fraca adesão das Direcções Regionais de Educação. 
Assim, esta identidade de escola promotora de saúde, tão desejada, e pensada para ser 
localmente vivida, não deixa de ser refém da Administração, no que nos parece ser um 
claro uso de modos de coordenação que misturam lógicas top-down com bottom-up. Apesar 
de cada organização escolar ter um projecto promotor de saúde que é o seu (será?), o nível 
de autonomia destas escolas não é o suficiente para que sustentem a rede, por si mesmas, 
quando a RNEPS se desfaz como programa do Ministério da Educação. Rosa alude a esse 
momento de indefinição do seguinte modo: 
Quer dizer, houve um desinvestimento... nomeadamente, sobre a Rede Nacional de 
Escolas Promotoras de Saúde, as pessoas que levaram, que se identificavam tanto, já 
não sabiam se eram Rede se não eram, tenho ali tudo, uma série de informações feitas 
para a Secretaria de Estado na altura para eles verem… qual era a política a seguir... 
(Rosa, 2009, entrevista) 
À RNEPS sucede, por parte do Ministério da Educação, um outro modo de 
coordenar as políticas de Educação Sexual. 
4.4.3. A tendência neo-liberal (2002-2005) 
No período de tempo anterior, reconhecemos a intenção de superar um Estado 
demasiado intervencionista, recorrendo à ideia de comunidade, ou seja, a “uma dimensão 
mais subjectiva e afectiva ligada ao sentimento de pertença e a uma mesma rede de relações 
(Barroso, 2005, p. 79). Com o fim da RNEPS (cuja credibilidade científica nacional e 
internacional deixa, com um novo governo, de ser garantia para a sua continuidade política) 
dá-se início a um novo ciclo em que a coordenação das políticas de Educação Sexual é 
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assumida pelo Estado de forma bem diferente. Os responsáveis do Ministério da Educação 
decidem então celebrar protocolos com três ONG e são estas que passam a mediar a 
intervenção do Ministério da Educação junto das organizações escolares. Por sua vez, as 
escolas podem ter “livre escolha”, isto é, podem contactar qualquer uma das ONG para 
apoiar o seu trabalho nesta área.  
Esta nova lógica (com um governo de coligação PSD-CDS) considera uma menor 
intervenção do Estado também ao nível do conteúdo da política, ou seja, defendem os 
responsáveis que aos ministérios não deve caber a definição do que as escolas devem ou 
não promover especificamente em matéria de Educação Sexual, não se entendendo 
necessário estabelecer metas, objectivos, conteúdos e metodologias, tal como até então 
estava consignado.  
De facto, o PPES (1993-1998) considera orientações genéricas para a promoção do 
bem-estar na escola, sublinhando a necessidade de promover o sucesso escolar para todos e 
apoia localmente, através da administração regional/local, os projectos que têm esses 
objectivos. O Projecto-piloto de Educação Sexual, mais estruturado do ponto de vista técnico, 
inclui objectivos em relação à Educação Sexual e aposta na experimentação local de 
soluções metodológicas. A CCPES, através da RNPES, é bastante mais estruturada do 
ponto de vista dos princípios, das finalidades e das dimensões a que a escola deve trabalhar 
a Educação para a Saúde. Parte destas orientações são emanadas da OMS e, em concreto, 
uma tradução do enquadramento da REEPS, mas o ministério aceita expressá-las e, 
portanto, são também as do Ministério da Educação. Nesta coordenação política 
ministerial que é mediada pelas ONG, a expressão das metas, objectivos e conteúdos de 
Educação Sexual fica ao critério das ONG e a escolha por parte das escolas de uma das 
ONG para a apoiar, reflecte, em princípio, a partilha dos seus objectivos. 
Este modo de coordenação política aproxima-se de uma lógica de “quase mercado”, 
embora muito particular, uma vez que não há recurso a instituições privadas, mas sim a 
Organizações não Governamentais que não estão ligadas ao mundo empresarial mas ao 
terceiro sector. Não há dúvida, porém, que se trata de uma transferência de responsabilidade 
da Educação Sexual dos actores estatais para actores não estatais. 
É possível traçar também um paralelismo com o discurso neo-liberal sobre o direito de 
escolha, nomeadamente, sobre o direito dos pais escolherem a escola dos filhos, aqui 
transferido para o direito de cada escola escolher uma orientação para a Educação Sexual 
que quer promover no seu contexto. E isso é tanto mais importante quanto as três 
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organizações se distinguem entre si pela sua história e pelos modelos de Educação Sexual 
que defendem e praticam, preferindo os responsáveis ministeriais não ajuizar sobre o valor 
de cada um deles ou afirmar o seu próprio modelo. Contudo, a celebração do protocolo 
com o MDV representa uma novidade susceptível de ser interpretada como uma concessão 
à Igreja Católica, uma vez que é esse o enquadramento do modelo de Educação Sexual 
desta organização. 
Este é um modo do Estado se mostrar imparcial gerindo de forma pluralista a 
existência de organizações com diferentes visões sobre a Educação Sexual e de não ter em 
conta a consonância de ideias como critério para a alocação de recursos, o que é bastante 
apreciado sobretudo pelo MDV. 
O Ministério da Educação não tem que ter uma política própria porque senão 
entramos num regime ditatorial! Quer dizer, hoje em dia esta palavra é horrível, mas 
a verdade é que andamos na Educação única. Só há uma visão que é a total ausência 
de valores, e isso não é verdade que seja neutralidade! Isso não é neutralidade, isso é 
ausência de valores. Eu acho que a obrigação do Estado é propor várias, fazer várias 
propostas para que as pessoas possam escolher!  
(Isabel, 2008, entrevista) 
Os responsáveis pelas outras organizações partilham também esta ideia de Isabel, e 
Catarina refere mesmo que, sem as ONG, pouco se tem vindo a fazer nas escolas: 
(…) nós tínhamos um protocolo antigamente e agora não há protocolos! Mas 
tivemos um protocolo, sim! E realmente com as novas directrizes acabaram-se esses 
protocolos, mas também não se vê nada em substituição, porque aquilo que eu 
costumo ver nas escolas [é pouco] e pelos pedidos que nos fazem…  
(Catarina, 2009, entrevista) 
Para as três ONG, mas sobretudo para o MDV e a FPCSS, porque a APF já tinha 
anteriormente um protocolo, esta é uma forma de as considerar enquanto reais detentoras 
dos saberes na área da Educação Sexual. Tendo elas durante anos legitimado o seu trabalho 
com os professores através dos seus próprios projectos, com ou sem o apoio do Estado, 
entendem estes protocolos como uma justiça que lhes é feita, mas também como o modo 
mais correcto de integrar a sociedade civil na coordenação das políticas: 
(…) aproveitar o que havia na comunidade e que estava bem feito (…) e concordo 
que realmente [a iniciativa] parta do poder governamental, [mas] que deve estar em 
parceria com a sociedade civil, cada vez mais! Porque nós estamos directamente 
ligados às pessoas, e as pessoas recorrem a nós porque é lhes mais fácil. 
(Catarina, 2009, entrevista) 
Este tipo de coordenação política, utilizando os protocolos com as ONG como 
instrumento de relação com as escolas, mantém-se por parte do Ministério da Educação, 
não obstante a mudança de partidos de governo (do PSD-CDS para o PS). A notícia do 
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Expresso (2005) vem influenciar a mudança desse modo de coordenação, pois nela é posta 
em causa indirectamente uma das ONG – a APF – acusando-se o Ministério da Educação 
de ter uma orientação para a Educação Sexual idêntica à dessa organização. O que não é 
verdadeiro (havia mais orientações e as escolas podem escolher) torna-se, pela intervenção 
dos media, não só verdadeiro, como importante. 
Entre a crítica da abstenção de orientação política e de demissão de responsabilidade 
no contexto da tradição de governação portuguesa e a crítica de o Estado ser refém da 
orientação da APF, a forma de resposta que os responsáveis pelo Ministério da Educação 
encontram é a criação de uma comissão de especialistas (GTES). Os responsáveis e 
técnicos do Ministério da Educação, sobretudo aqueles que tinham trabalhado nos 
anteriores programas de Educação para a Saúde e cujo papel passa a ser bastante mais 
reduzido, comentam positivamente o facto de os protocolos terminarem nos moldes em 
que se estavam a fazer: 
[O ME] suspendeu esses protocolos (…) outra das mais-valias do GTES. Chamou a 
si, efectivamente a responsabilidade, a si, Ministério da Educação, ou restituiu a 
responsabilidade do Ministério. As ONG são extremamente importantes, não está 
em causa, extremamente importantes pelo apoio que possam dar às escolas, [mas] o 
dinheiro pode ser canalizado para as escolas! E depois as escolas, se o entenderem 
chamam alguém que as possa apoiar!  
(Rosa, 2009, entrevista) 
4.4.4. A burocracia esclarecida (2005-2009) 
A publicação da notícia tem os efeitos que Delvaux e Mangez (2008) referem, ao 
nível da problematização e da fabricação de ideias, como designar e qualificar: De facto, uma 
situação que inicialmente não é percebida como deplorável (antes da notícia) é qualificada 
de deplorável (depois da notícia) e, apresentando-se como insolúvel, obriga a que algo se 
faça para a tornar solúvel. É construído consenso sobre a necessidade de interrogar 
novamente qual o melhor modo de integrar a Educação Sexual nas escolas portuguesas, 
reeditando um velho problema sob um ângulo novo. O grupo de missão é visto como uma 
instância de mediação (entre o Estado e a Sociedade Civil) com formato adequado para 
redefinir a acção pública. Inês, membro do GTES, explicita o mandato: 
(…) a urgência era resolver este assunto! A que é que isto correspondia? Tranquilizar 
os pais, ver o que é que se passava, fazer uma audição. 
(Inês, 2009, entrevista) 
Este grupo de missão para o estudo de Educação Sexual, designado pela ministra da 
Educação, é composto por três especialistas na área (ligados à academia) e uma técnica 
superior do Ministério da Educação. Os especialistas convidados não estão conotados com 
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as três ONG148 e o seu presidente tem voz nos media (escreve uma crónica na revista 
semanal de um jornal diário com boa tiragem). O recurso para a saída da crise faz-se pela 
mobilização do conhecimento especializado e por um governo (o XVII Governo 
Constitucional) orientado para tomar decisões, no campo das políticas educativas, com 
base na “posse de evidências e assente em resultados” (Afonso e Costa, 2009, p. 54). Se a 
missão é a de conceber novas normas e regras aplicáveis à implementação da Educação 
Sexual em todas as escolas, é de burocracia que se trata, mas de uma burocracia esclarecida 
(isto é, legitimada pelos especialistas). 
Inês traça a marca distintiva face à coordenação política dos anteriores projectos do 
Ministério da Educação que usam como instrumento a contratualização com escolas 
voluntárias: 
As escolas estavam num impasse! Porque quando há um projecto de escolas 
promotoras de saúde, em que cada país tem umas 80 escolas promotoras de saúde, 
aquelas escolas são exemplos de excelência e podem ser tipo laboratoriozinhos de boas 
escolas, não é? Mas depois, a partir do momento em que há essa prescrição da 
injecção da área no sistema… tem que ser, por definição, a estrutura, (como diz o 
Edgar Morin)... tem que ser uma mudança de estrutura. 
(Inês, 2009, entrevista) 
A verdade é que, durante o seu mandato, o grupo implementa na DGDIC um 
sistema de candidatura para as escolas, permitindo a contratualização com algumas delas de 
um projecto de Educação para a Saúde para o qual recebem um incentivo financeiro, mas o 
objectivo é sempre o de construir uma proposta para o sistema, como afirma Inês: 
Tudo o que quer que nós possamos prescrever no fim do nosso mandato, uma coisa 
que nós gostávamos que mudasse era o esquema todo e não só um grupo de escolas 
seleccionado. E, por isso a questão não se podia traduzir em escolas específicas que 
tivessem contratos específicos, como o modelo anterior das escolas promotoras de 
saúde... e que depois se alargasse muito… porque ficava disfuncional, tinha que ser 
uma coisa que mexesse com a própria legislação e com a própria política do 
ministério da educação! 
(Inês, 2009, entrevista). 
Inês coloca o problema de trabalhar com escolas voluntárias que são apoiadas e 
efectuam bons projectos (lógica do PPES e da CCPES), mas cuja dinâmica não é possível 
de generalizar ao sistema educativo, afirmando que é preferível investir logo em medidas 
que possam ser adoptadas por todas as escolas. Esta lógica corta com a ideia de identidade 
comum expressa num projecto congregador, tão cara à RNEPS (com o discurso da 
partilha, do voluntarismo, etc.) e investe numa óptica que é semelhante à comummente 
                                               
148 Embora um deles tenha sido filiado na APF, deixou de ter uma militância activa; segundo os actores que 
entrevistámos ligados à Organização, passou mesmo a ser crítico do trabalho aí desenvolvido. 
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adoptada na elaboração da legislação ou do currículo nacional. Assim, passa a imperar a 
regra comum, mas uma regra que emana de uma burocracia esclarecida e, por isso, se 
constrói como um documento onde o saber se inclui e a legitima. 
As propostas do GTES, contidas em três relatórios, são integralmente acolhidas pelo 
Ministério da Educação, que entre 2005 e 2009 vai ratificando as medidas propostas e 
fazendo com que cheguem às escolas sob a forma de normativos.  
Na verdade, o recurso a actores não estatais, designadamente académicos, não é 
propriamente novo, pois já antes tínhamos assinalado a responsabilidade de docentes do 
ensino superior nos vários programas de Educação para a Saúde. Trata-se apenas de uma 
tendência que aqui se aprofunda e se faz de forma algo diferente.  
Antes do GTES, a participação dos especialistas externos faz-se no seio das 
instâncias intermédias de coordenação inseridas nos Ministérios (DGDIC; DGS) e é 
verdade que têm alguma autonomia de orientação técnica e científica, mas esta exerce-se no 
quadro da tutela. Isso, por um lado, transporta para o interior dos ministérios um discurso 
fortemente alicerçado na contratualização com as escolas, nos modelos de apoio e partilha 
de recursos e materiais, e na tentativa de fazer vingar a ideia de autonomia das escolas 
(sobretudo por parte de Constança). Mas, por outro lado, o alojamento numa estrutura 
profundamente burocrática nunca consegue fazer com que a cadeia hierárquica seja 
ultrapassada no modo como estes projectos (PPES e CCPES) chegam ao terreno, e os 
actores locais colocados nos órgãos de administração local (DRE, CAE) mostram uma 
hesitação permanente entre um papel de apoio e de controlo; um mundo dividido entre 
duas culturas, onde nenhuma delas se afirma decisivamente sobre a outra. 
Como afirma um dos actores da administração local na sua entrevista, os dados 
recolhidos junto das escolas são enviados para avaliação dos serviços centrais, fornecendo-
se às escolas pouca informação sobre a natureza dos instrumentos e sobre a leitura e análise 
dos dados, o que, por um lado, é consonante com a ideia de um Estado menos interventor 
e mais avaliador, mas por outro, demonstra as limitações que se impõem à construção de 
comunidades mais autónomas e reflexivas no interior das escolas. 
Comparativamente, o grupo de missão tem autonomia (GTES) para estudar o tema e 
definir a política, um formato que é frequente na governança, pois esta caracteriza-se, entre 
outras coisas, pela criação destas instâncias intermédias de coordenação política. 
Verificamos que o grupo de missão adopta estratégias amplas de escuta de outros 
actores, nomeadamente académicos, actores de terreno, membros das ONG e 
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técnicos/burocratas, cuja participação na definição das políticas ao longo dos anos é 
(re)conhecida. Ao fazê-lo, ampliam, por um lado, a sua legitimidade como especialistas 
(conhecendo, mas também se dando a conhecer), enquanto se apropriam e se confrontam 
com o campo mais vasto das ideias e dos interesses que circulam nesta arena. E, se é 
verdade que o motor da discussão parece ser a investigação da coerência ou da verdade ou 
a decisão mais adaptada ao problema colocado (como se pretende no domínio do 
management), não deixa de ter relevância o que os actores procuram fazer crer e crêem às 
vezes eles mesmos (Delvaux e Mangez, 2008).  
E há de facto o acolhimento integral da decisão dos especialistas, evidenciando bem a 
tendência do Estado para se tornar “animador e coordenador, não intervencionista, 
efectuando principalmente acções de mobilização, de integração e de fixação da coerência” 
(Lascoumes e Galès, 2004, p. 363).  
O trabalho de coordenação política passa a ser feito, a partir de 2009, por um núcleo 
(…) no interior dos serviços centrais da administração (DGDIC) e pelos serviços correntes 
da administração local (Educação e Saúde). Apesar de as regras estabelecidas relativamente 
à Educação Sexual serem de adopção por todas as escolas do sistema educativo, desde 
2007/08 que existe um sistema anual de candidaturas para as escolas que queiram ver os 
seus projectos de Educação para a Saúde apoiados. Assim, a dinâmica de incentivo 
mantém-se, facultando-se “apoio técnico e financeiro”, a fim de “facilitar a concretização 
desses mesmos projectos” e disponibiliza-se uma “ficha de avaliação que permite medir o 
grau de consecução dos projectos e respectivos custos (Edital ME, 2008)149.  
Analisámos os modos de coordenação das políticas de Educação Sexual a partir das 
principais medidas e acções tomadas pelo Estado, sobretudo no âmbito dos ministérios da 
Educação e da Saúde, percebendo que não há ao longo dos anos uma transição decisiva 
entre modelos (burocrático/pós burocrático); eles parecem em parte sobrepor-se e são 
pouco estáveis e coerentes. Há, contudo, tendências semelhantes às de outros países e que 
estão presentes na literatura sobre as questões da governança, nomeadamente a tendência por 
parte do Estado a estabelecer compromissos colectivos com uma diversidade de actores em 
torno de determinados objectivos de forma a permitir maior eficácia na consecução.  
As ambiguidades que notamos no desenho da coordenação das políticas estão 
também presentes no testemunho dos actores. Ao contrário do que parece emergir dos 
                                               
149 Ver DGDIC: http://www.dgidc.min-edu.pt/educacaosaude/index.php?s=directorio&pid=79 
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dados relativamente ao conteúdo da política – a dominância do paradigma psicossocial na rede 
de actores –, em relação aos modos de coordenação das políticas, não existe uma 
consonância tão grande. Para os especialistas das universidades é importante que os 
programas de Educação para a Saúde sejam credíveis do ponto de vista do conhecimento, 
possam ser avaliados e constituam um instrumento de aproximação entre o Ministério e as 
escolas, o que significa essencialmente dinamizar fóruns de partilha de experiências/boas 
práticas, como afirma Constança: 
É preciso, é preciso fazer um esforço no sentido até de desbloquear as coisas… e no 
sentido de aprender com os outros, de estudar e de partilhar as experiências! É esta 
filosofia de partilha de experiências... de partilha do conhecimento, de partilha de 
aprendizagem, perceber que é errando, corrigindo e melhorando, e que ninguém é 
perfeito e que não há situações perfeitas, mas há situações em que se pode ir 
caminhando... 
(Constança, 2008, entrevista) 
Carlota e, sobretudo, Constança parecem preocupar-se particularmente com o 
estabelecimento de parcerias, quer esta seja entre os dois Ministérios – da Educação e da 
Saúde – quer no terreno, de forma mais horizontal, ou seja, em cada comunidade uma 
ligação entre o Centro de Saúde e a escola. Rosa, técnica do Ministério da Educação 
reconhece-o: 
Aqui foi muito importante, este desenho, eu direi que até 2002…, até 2002 foi muito 
importante a sedimentação da parceria Educação e Saúde! Criou-se de facto ali um 
elo muito forte! As últimas formações que fazíamos eram conjuntas (…). 
Publicações muitas vezes conjuntas... 
(Rosa, 2009, entrevista) 
Constança é, entre os especialistas desta rede, a que mais se manifesta contra a 
burocracia excessiva que, na sua perspectiva, é contrária à capacitação das comunidades: 
E estes eram os Directores Regionais de Educação que quando viram o livro, 
primeiro não ligaram nenhuma, mas quando eu disse: “Pronto, já que não se 
pronunciam, parto do princípio que estão de acordo, portanto vamos publicar!”. 
Nessa altura eles começaram a ler e “Ai não, isto não pode ir para as escolas!” -  
“Mas não pode ir para as escolas porquê?” - “Porquê?! Porque as escolas assim ficam 
a saber os direitos que têm!” (…). Realmente a perspectiva da autonomia contém em 
si o conceito de responsabilização... e, portanto eu tenho a certeza de que as escolas, 
ao receberem um material destes vão tentar fazer o melhor que conseguirem, sem 
irem pedir, sem irem reivindicar, porque não é esse o espírito que está por detrás 
disto… É a capacitação das comunidades, a capacitação das escolas… 
(Constança, 2008, entrevista) 
Para os especialistas do GTES, o objectivo principal parece ser o de delinear 
estratégias que garantam que, no interior da Escola, a Educação para a Saúde possa 
efectivamente concretizar-se e, por isso, recuperam a figura dos Coordenadores de Educação 
para a Saúde, acrescentando-lhe como benefício um pequeno crédito horário, ou seja, três 
Carla Cibele Figueiredo. Redes sociais e políticas: genealogia das políticas de educação sexual. IEUL, 2011 
301 
 
horas para o exercício dessas funções150 (nos programas PPES e CCPES; embora não tão 
formalizados, tanto a figura como o crédito horário já tinham existido). 
Se relativamente aos paradigmas sobre Educação Sexual praticamente não 
assinalamos diferenças entre os especialistas das ONG e das Universidades relativamente às 
visões que têm, em termos da coordenação das políticas há diferenças substanciais. Os 
especialistas das ONG consideram que o Estado deve definir o quadro genérico 
(normativo) sobre a Educação Sexual, mas que o apoio às escolas deve ser realizado por 
organizações que têm expertise no assunto, conferindo-lhes assim um papel essencial 
(consubstanciado em protocolos, por exemplo). Apesar da diversidade de posições das 
quatro associações que actuam na área da Educação Sexual – MDV, FPCSS, USINA e APF 
– todos os responsáveis entrevistados partilham esta opinião. Já os especialistas oriundos 
da Universidade não se mostram tão favoráveis a esta perspectiva: uns mais que outros, é 
certo, mas consideram que devem ser as instâncias intermédias de coordenação política do 
Estado a organizar o apoio às escolas. 
Os profissionais no terreno, reconhecendo o valor regulador da legislação e mesmo 
dos programas/projectos, vêem neles sobretudo um efeito de sensibilização, pois acreditam 
que o essencial em termos de práticas reside nas ideias e nas crenças que as pessoas têm.  
Eu acho que nestas coisas é importante haver o formal, a legislação… mas não é o 
mais importante; se a pessoa que está no terreno não quiser… portanto se um 
professor estiver sensibilizado, faz muitíssimo mais que um que não está e tem todos 
os meios, portanto, isto depende muito da sensibilidade… e dos professores e dos 
técnicos sentirem que aquilo é uma coisa importante para ser feita  
(Alfredo, 2009, entrevista) 
Sara, médica num hospital público, apesar de partilhar com Alfredo a ideia que ele 
veicula relativamente à dependência da vontade das pessoas, sempre que se pretende 
efectuar mudanças sublinha bastante no seu testemunho a importância do referendo sobre 
a IVG em 2007 e da nova legislação que se lhe seguiu: 
As leis são importantes, por exemplo eu percebi melhor, que a lei podia ser 
importante com esta [Lei] do aborto. Esta Lei foi uma vitória, esta Lei foi 
nitidamente uma vitória. (…) eu acho que as vitórias são as pessoas, quer dizer, as 
coisas só estão ganhas quando as pessoas as sentem suas, ou quando as pessoas 
fizeram a mudança (…) acho que senti com a Lei do Aborto como uma Lei é 
importante. Senti que aquilo ao princípio comovia-me, estar a falar com uma mulher 
e [não] ter que virar [a cara] para o lado porque eu achava que ia começar a chorar… 
e chorava porquê?! Chorava primeiro porque me lembrava de todas as vezes em que 
                                               
150 A Direcção Executiva do agrupamento de escolas, caso o entenda necessário, pode atribuir ao coordenador da 
educação para a saúde um crédito de três horas de redução da componente lectiva. A atribuição destas horas obedece 
ao estipulado no ponto 2 do artigo 7º do despacho n.º 13599/2006, de 7 de Junho, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 123, de 28 de Junho de 2006. 
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eu tinha estado com uma mulher a falar em charada, ou a dizer que não podia falar 
ali, ou a dizer tenha cuidado veja lá… Eu achava que a Lei que era quase só um 
“pró-forma” mas não é (…) permitiu mais abertura e mais veracidade às pessoas(…). 
(Sara, 2009, entrevista) 
O sentido que estes profissionais no terreno conferem à desburocratização é, 
sobretudo, o dos serviços públicos serem mais responsáveis por uma maior atenção às 
pessoas em detrimento da formalidade que neles se instala, tornando a burocracia quase a 
sua missão principal e ocultando os objectivos realmente pertinentes. Sara faz algumas 
sugestões em matéria de Planeamento familiar: 
Portanto eu acho que as consultas de planeamento familiar deveriam ser 
completamente desburocratizadas, e desburocratizadas não é só nos papéis… até 
acho muito bem que [se] contabilize estas coisas com números, se é números que o 
Ministério quer para perceber que aquilo vale a pena, então ponham lá números, mas 
desburocratizadas no sentido de [que se] uma mulher vem ali a uma consulta de 
planeamento familiar, não deve sair dali sem falar com um técnico, que pode não ser 
um médico, pode ser uma enfermeira, pode ser até… 
(Sara, 2009, entrevista) 
Os burocratas/técnicos dos Ministérios, alguns deles considerados como especialistas 
nesta área, mostram menos uniformidade nos seus posicionamentos: enquanto uns actores 
são críticos da subalternização constante das escolas às normas excessivas que a 
administração central constrói, outros aceitam-nas e vêem nelas um controlo desejável do 
que se passa no sistema educativo e vantagens em se poder explicitar junto das escolas o 
que elas fazem de positivo e negativo: 
(…) decidimos lançar um edital, convidar as escolas a concorrer e a submeterem... 
novamente [facultando] alguns dinheiros… E a quererem trabalhar connosco (…) 
ainda foram 186 escolas! A seguir ao edital fizemos uma mega-reunião com todas, onde 
definimos uma avaliação com estas 186 escolas, onde esteve presente a Sra. 
Ministra… fizemos uma grelha SWOT para as escolas efectivamente verem o que é 
que é bom e mau na implementação. Fizemos a análise disso e, essa mega-reunião 
serviu para fazer um ponto de situação sobre os pontos fortes e os pontos fracos.  
(Rosa, 2009, entrevista) 
4.4.5. Síntese 
Verificamos nesta acção pública algumas das tendências de coordenação das políticas 
públicas por parte do Estado que estão descritas na literatura e que ocorrem em diversas 
partes do mundo. De facto, nos países de tradição de governação burocrática e 
centralizada, em vez de descentralização verifica-se sobretudo desconcentração, concebida 
como um meio “para aligeirar o fardo do funcionamento do Estado, criando centros de 
responsabilidade sob autoridade do poder central, mas dotados de uma autonomia 
administrativa” (Van Zanten, 2004, p. 89). Em Portugal, a desconcentração é uma 
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estratégia que de algum modo corresponde à criação das Direcções Regionais de Educação 
(artºs 43º, 44º e 45º da LBSE) e dos Centros de Área Educativa151, e em concreto nesta acção 
pública, ela verifica-se através da tentativa, feita a partir do PPES, de os programas de 
Educação para a Saúde, embora concebidos a nível nacional, estarem alocados às regiões e 
aos concelhos. A inclusão intencional no PPES, e nomeadamente no Projecto Piloto de 
Educação Sexual, de escolas situadas em várias regiões do pais (de Norte a Sul, do litoral e do 
interior) é, por outro lado, um modo de legitimação local desses programas. 
Estes projectos e programas, desde o Viva a Escola até à CCPES (1987-2002), 
representam “o projecto assente na responsabilidade dos actores e na sua capacidade de 
propor soluções colectivas adaptadas às situações locais”, sendo este um dos principais 
processos de uma regulação de tipo processual, antecedendo mesmo o “contrato” em termos 
da tendência para governar com base em instrumentos de natureza participada” (Van 
Zanten, 2004, p. 94). No âmbito da CCPES são ainda muito incentivadas e implementadas 
as parcerias, sobretudo de forma a colocar em contacto duas realidades distintas: a Saúde e 
a Educação, sendo feitas parcerias tanto entre serviços centrais como entre serviços locais. 
Assim, a “noção de parceria desenvolve-se de forma paralela à de projecto e contrato, 
fazendo referência às alianças que se devem concretizar entre os diferentes actores que 
participam nas novas formas de acção pública local”, representam a vontade de incentivar 
alguma autonomia relativa relativamente ao poder central e “também favorecer a 
reciprocidade das trocas entre actores heterogéneos a nível local” (Van Zanten, 2004, p. 
96). 
Por outro lado, a autonomia, pensada desta forma, não responde propriamente “a 
uma demanda da base” e estes projectos são frequentemente percebidos como injunções 
de um Estado Central, “com a vontade de descarregar as suas responsabilidades políticas e 
financeiras e de desmantelar as bases” (Van Zanten 2004, p. 113). Se são encarados como 
mera transferência da responsabilidade do Estado para a sociedade civil, ou dos serviços 
centrais para os locais, estas mudanças suscitam desconfiança. Esta situação é nesta acção 
pública um pouco ambígua, porque a candidatura aos programas/projectos é autónoma por 
parte das escolas mas, por outro lado, é muito incentivada pelos serviços locais da 
Administração. 
                                               
151 Estes já extintos e substituídos actualmente por Equipas de Apoio às escolas. 
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É também claro que os procedimentos de tipo hierárquico, centralizado e 
burocrático estão integrados no sentido de missão que as instituições (sobretudo os 
serviços centrais) - como instâncias intermédias de coordenação - construíram para si, pelo 
que o controle sobre tais processos não é total por parte do governo e/ou dos governantes 
ou mesmo pelos responsáveis dos projectos/programas.  
O discurso dos especialistas externos que coordenam os programas é sempre de 
modo a vincar positivamente as escolas e as capacidades dos seus profissionais, mas parece 
faltar-lhes por um lado o poder necessário para inverter alguns circuitos burocráticos e, por 
outro, uma consciência mais clara das opções relacionadas com os modos de coordenação 
das políticas. 
Podemos mesmo dizer que, no interior da administração, alguns destes especialistas 
têm um papel activo para que se crie um novo discurso, centrado na “capacitação das 
comunidades”(Constança), sendo o seu principal efeito a aposta nos fóruns regionais e locais 
de partilha de experiências e a demonstração pública de boas práticas. Assinalamos de facto 
a presença de procedimentos contratuais que “introduzem, assim, no âmbito da acção 
pública, um constrangimento mais incitativo que tutelar. A palavra de ordem é "implicação" 
(Nicolas-Le Strat, 1996, citado por Ferreira, 2008, p. 558). 
Mas é difícil ir mais longe. De facto, as hesitações nos modos de agir dos 
técnicos/burocratas que estão nos serviços da administração central ou local são muitas. 
Mesmo quando assumem esse papel episodicamente (antes podem mesmo ter sido 
professores), tendem a manter relações com as escolas muito assentes no controlo. E nem 
sempre está garantido um sentido retroactivo, de devolução de dados às próprias escolas e 
trabalho com elas em torno dos mesmos, como verificámos relativamente aos dados dos 
questionários que foram sucessivamente realizados pela administração central ao longo dos 
anos.  
Verificam-se ainda fenómenos de mediatização (Mazzoleni e Schultz, 1999) nesta acção 
pública, ou seja, a política hoje é bastante influenciada pelo discurso construído nos media, 
gerando-se constantemente interacção entre políticos e jornalistas, num processo de 
dependências mútuas. Assim, a consciência colectiva do poder dos media na criação de 
novas realidades determina a relação dos actores com os media e a tentativa que eles fazem 
de aí colocar a sua voz. Na origem da publicação da notícia do Expresso estão actores que, 
se posicionando contra a política de Educação Sexual seguida pelo Ministério da Educação, 
sabem que os media são o melhor meio de atingir os seus fins, e fazem-no com sucesso, 
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pois há mudanças que o Ministério adopta que decorrem da exposição pública desta 
oposição.  
Trata-se assim de um jogo complexo em que tanto as influências internacionais como 
“as tradições nacionais moldam padrões de governança. Se o New Public Management é 
um exemplo da globalização, ele é marcado pelo caminho que cada país faz sobre pressão 
internacional. (Bevir e Rhodes, 2003, p. 74). Em Portugal, as tentativas de mudança não se 
orientam pela acepção de governança, no que o termo pode representar de reforço do 
poder das comunidades (embora esse discurso esteja aqui bem presente, sobretudo 
produzido pelos especialistas), mas mais pela consciência de que o controlo sobre as 
práticas dos actores não é totalmente possível nem eficaz, pelo que há que conferir maior 
autonomia às escolas (e há alguns burocratas/técnicos da administração que entrevistámos 
a assumir essa ideia). Neste sentido, a contratualização social acaba por significar “uma 
mera aparência de compromisso constituído por condições impostas sem discussão ao 
parceiro mais fraco no contrato " (Santos, 1998, citado por Ferreira, 2008, p. 558).  
Em síntese, podemos afirmar que entre 1984 e 2009 se verifica, no âmbito desta acção 
pública, uma tendência para adoptar “um novo modo de governar que é distinto do modelo 
de controlo hierárquico, um modo mais cooperativo onde o estado e actores não estatais 
participam num misto público/privado” (Mayntz, 2003, p. 27). Contudo, esta mudança não 
é fácil nem se verifica de forma conclusiva, coexistindo antes uma pluralidade de ideias e de 
práticas. E é esta coexistência, por um lado, e a ambiguidade, por outro, que sugerem a 
“mestiçagem de diferentes lógicas, discursos e práticas na definição e acção políticas” 
(Barroso, 2005, p. 69).  
Referimos também – a propósito da influência supranacional, a ligação entre a 
REEPS e a RNEPS. Contudo, esta não se faz sentir apenas nos modos de coordenação 
política adoptados pelo Estado, mas por outras formas, infiltrando-se na acção pública 
através dos próprios actores, pelo que consideramos ter cabimento dedicar-lhe um ponto 
específico. 
4.5. Influência internacional 
Temos vindo a focar, mesmo que de forma difusa, as relações entre o que se vai 
desenvolvendo nesta acção pública e o que noutros países se concretiza em matéria de 
Educação Sexual, bem como a influência que as orientações das agências internacionais vão 
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tendo, quer sobre a adopção de determinadas medidas pela administração central da 
Educação e/ou da Saúde, quer sobre os actores da rede.  
Trata-se agora de sistematizar essa análise à luz do conceito de transferência de políticas 
públicas. Este conceito não remete actualmente para uma cópia das políticas de um país para 
um outro, mas antes para um conjunto mais vasto de processos de troca entre diferentes 
Estados, em que as ideias têm um papel central. Significa que “mais do que copiar os 
detalhes, são adoptados princípios de uma operação ou, em alternativa, sínteses de uma 
lição sobre uma política similar”, pelo que a prática de um outro país “propicia abertura 
para novos caminhos ou novas formas de equacionar um problema, o que pode trazer 
inovação à própria política” (Stone, 2000, p. 48).  
O que procurámos no nosso trabalho, uma vez que ele está centrado nos actores das 
políticas públicas, no modo como eles constroem e difundem as suas ideias, assim como no 
seu argumentário como parte integrante das medidas de política pública, é perceber até que 
ponto eles reflectem sobre a sua relação com actores e/ou políticas de outros países e/ou 
agências internacionais, reconhecendo de forma implícita ou explicita a influência destas. 
Considerámos como fontes para a pesquisa, neste ponto específico, as entrevistas aos 
actores, as principais publicações do Ministério da Educação estratégicas em termos das 
políticas de Educação Sexual (Documentos da CCPES, Linhas Orientadoras para a 
Educação Sexual e os três relatórios do GTES) e os dois pareceres elaborados pelo CNE.  
Nas entrevistas há múltiplas referências a contactos com actores e cenas 
internacionais, e as influências de organizações supranacionais fluem no discurso dos 
actores a propósito do seu percurso, das suas perspectivas, e/ou de episódios da acção 
pública que vão relatando. Assim, das 19 entrevistas dos actores centrais, apenas duas não 
incluem nenhuma referência a contactos e/ou influências transnacionais; variando a 
importância dessas referências em extensão e profundidade. 
As entrevistas dos especialistas da universidade e das ONG contêm um maior 
número de elementos, o que é condizente com o que a literatura afirma sobre a 
importância do seu papel na transferência de políticas. Estas referências não dizem respeito 
a uma influência directa de especialistas externos, a políticas de outros países ou normas 
das agências internacionais sobre esta ou aquela medida política nacional, não se traduzindo 
assim num efeito concreto. Mas reflectem a importância que estes contactos têm tido nas 
ideias que eles assumem, ou seja, no seu argumentário.  
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Referimo-nos assim a uma rota do policy transfer que passa pelas redes políticas e a 
interacção via comunidades políticas internacionais. Os especialistas, através de 
conferências e delegações governamentais, sustentam a sua comunicação em troca de 
experiências e de informação e assim formam padrões comuns para entender a política. Em 
consequência, desenvolvem-se vias comuns e perspectivas conjuntas com as quais se 
identificam os membros de uma elite que trabalham num determinado campo (ver Stone, 
2000). Denominamos como influência sobre os actores esses efeitos, podendo eles traduzir-se 
expressamente ou não nas políticas adoptadas, mas ao incluírem-se no discurso dos actores 
(ou das publicações que redigiram) como parte da expressão das suas ideias, são já parte da 
política. 
4.5.1. A influência sobre os actores 
Quando nos referimos à influência sobre os actores, estamos a designar contactos com 
experiências e saberes no nível internacional que se referem à análise dos currículos de 
outros países na área da Educação Sexual, a estudos e/ou projectos feitos em parceria com 
organizações congéneres estrangeiras, à filiação em redes de organizações e/ou temáticas, à 
participação em fóruns e/ou publicações internacionais. Como já referimos, praticamente 
todos os actores referem vários contactos com experiências de trabalho de outros países, 
contactos com networks, frequência de seminários e formação (em geral curta ou pós 
graduada) noutros países. Estes contactos são transversais a actores individuais estatais e 
não estatais, ocorrem ainda antes do 25 de Abril de 1974 e prolongam-se por todo o 
período em estudo. Verifica-se que este contacto além fronteiras produz efeitos a nível 
individual, sobretudo na aquisição de novos saberes e perspectivas, tendo por vezes 
impacto nas próprias organizações onde trabalham os actores, numa espécie de circulação 
actor-organização e, depois, desta potencialmente para o exterior, como se pode perceber 
pelo seguinte testemunho de Teresa: 
 [Os responsáveis pela Comissão Nacional de Luta contra a SIDA] perante este 
projecto também acharam que tinha mesmo “pés para andar”, e disseram: “Olhe, 
vamos fazer a experiência e trazemo-los cá, mas sem estarmos com a preocupação de 
que os alunos entendam bem francês, faz-se com as turmas de Francês do liceu e... 
faz-se um resumo da peça e eles acabarão por entender!” Portanto eu organizei uma 
“tournée”, Porto, Coimbra e Lisboa e tivemos a sorte de o director da companhia 
“Entrée de Jeu” [ceder] a primeira actriz da companhia, que eu tinha visto [em 
França] fazer o papel de rapariga... 
(Teresa, 2009, entrevista) 
Os actores estatais ligados ao Ministério da Saúde e ao Ministério da Educação 
referem sobretudo a abertura para novos paradigmas, principalmente ao nível do conceito 
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de Promoção da Saúde, um conceito que embora seja oriundo da Saúde Pública (anos 1960), é 
objecto de circulação internacional através dos fóruns organizados pela OMS (na 
Conferência de Alma-Ata, em 1978, e mais tarde consolidado na conferência de Otawa, em 
1986), sendo apropriado um pouco por todos os países. 
Os contactos das ONG cujos actores entrevistámos são mais diversificadas e 
decorrem sobretudo das suas próprias filiações. Certo é que os actores referem a sua 
ligação a redes internacionais, a busca de referências de outros especialistas para além dos 
nacionais e a tentativa contínua de trazer a Portugal especialistas estrangeiros para os seus 
seminários e formações.  
(…) temos um mecenas que é a Rockfeller, (…) é dos Estados Unidos e começou 
com este projecto…(…) a Fundação faz parte da maior Pan-European Network, que 
é a Action Europe, somos membros! [São as] cadeias [de] que fazemos parte, isso é 
importante!  
(Catarina, 2009, entrevista) 
A APF faz parte da IPPF. IPPF - International Planned Parenthood Federation. Há 
várias APF na Europa. A IPPF, como Federação Internacional, tem trabalhado, 
digamos, relativamente pouco, a Educação Sexual (…) A IPPF funciona por regiões, 
é como a OMS…A IPPF é uma organização enorme, portanto, em termos 
mundiais… A seguir, se calhar, à Cruz Vermelha é a Organização Não-
Governamental maior em termos de dinheiro, quer em termos de implantação no 
terreno. A IPPF tem em cada país uma APF, (…) ora, em termos europeus, existem 
algumas APF mais ligadas à Educação Sexual… Por exemplo, a APF do Reino 
Unido; da Holanda, da Suécia, não… essa nessa altura já não estava… APF da 
Irlanda, por exemplo. E, portanto, acabámos por constituir aqui um grupinho de 
APF que tínhamos um interesse especial na Educação Sexual nas escolas.  
(Dinis, 2007, entrevista) 
Muito embora seja em geral vista como positiva, esta forma de apreensão dos saberes 
oriundos dos contextos internacionais e fortemente usada como forma de legitimação nem 
sempre tem o efeito desejado. A APF é, por exemplo, uma das ONG que, no âmbito da 
controvérsia gerada em torno da Educação Sexual, é acusada de excesso de influência 
estrangeira (porque alguns dos seus materiais, ou referências a materiais, não são 
portugueses de origem). Embora a referência do parecer elaborado pelo CNE em 2005 
diga respeito às Linhas orientadoras para a Educação Sexual (2000) e esta publicação seja 
da responsabilidade do Ministério da Educação, a APF colabora na sua redacção. Afirma-se 
no parecer do CNE: 
Muitos desses materiais, sobretudo os que são objecto de comentário na bibliografia 
referenciada, cingem-se à divulgação de experiências internacionais e à 
reinterpretação de programas de Educação Sexual em meio escolar. A utilização de 
certos recursos, muito datados e contextualizados face a experiências singulares, sem 
os instrumentos críticos operativos que só uma sólida formação científica e 
pedagógica transmite e, sobretudo, a disponibilização e a transposição linear para os 
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alunos, dá origem a situações pouco claras e ao aparecimento de processos de 
rejeição da Educação Sexual por parte dos educadores e da comunidade. Embora, 
por vezes e tal como aconteceu no contexto recente, mesmo que as ocorrências 
sejam pontuais, o efeito negativo é amplo e contaminador. 
(CNE, Parecer nº6/2005, p. 6) 
A influência destes contactos dos actores individuais sobre as políticas que se tecem 
em diversos contextos organizacionais não se verifica de forma directa e linear. Porém, no 
âmbito dos seus grupos de trabalho, projectos/programas e comissões, há propostas que 
são feitas sob a influência desses saberes adquiridos nos contactos com literatura e/ou 
experiências estrangeiras152.  
Formação curta ou pós graduada feita no Estrangeiro  
A formação pós graduada adquirida no estrangeiro e por iniciativa própria parece ser 
importante nas perspectivas que alguns actores têm sobre a Educação para a Saúde (por 
exemplo, Constança e Rosa) e são importadas para a sua actividade profissional e para os 
projectos em que os actores se envolvem.  
Tive uma bolsa da Fullbright para ir para os EUA na área da... da Nutrição e Saúde, 
Saúde Internacional, acabei por fazer lá um mestrado de Saúde Internacional, mas 
com principal foco na alimentação e nutrição, e depois quando regressei, portanto, 
comecei a dar aulas aqui na escola (…) O doutoramento foi na área, como lhe digo, 
da educação alimentar, com orientação da Professora Isabel Contente, da 
Universidade de Columbia, em Nova York, e... depois do doutoramento, dediquei-
me muito ao aleitamento materno, às questões do aleitamento materno... Fiz um 
curso em Londres... outro em Kerkrade, na Holanda, um curso da OMS-UNICEF, 
comecei a fazer... cursos a pedido da OMS-UNICEF, portanto em Bratislava, 
formação de formadores em aleitamento materno, fiz aqui o primeiro curso de 
formação de formadores em aleitamento materno em 96. (…) Fiz uma série de 
coisas, portanto, a parceria com outros sectores pareceu-me sempre muito 
importante. Nomeadamente estive naquele projecto “Lisboa Saudável” em 
representação da ARS, um projecto mais ligado à educação das populações... 
(Constança, 2008 entrevista) 
Quer este tipo de formação pós graduada, também referida por Inês, quer outras, 
mais curtas, mas todas feitas no estrangeiro, parecem ser marcantes para os actores, uma 
                                               
152 Dois exemplos:  
A APF (entrevista A4) teve contacto com um programa de ES feito em Espanha/ilhas Canárias e divulgou-o 
amplamente nas acções de formação que fez por sua iniciativa ou por solicitação do ME/MS. A indicação desses 
materiais constava num documento oficial do ME/MS sobre Educação Sexual (as linhas orientadoras), e foram essas 
mesmas indicações/materiais que suscitaram ampla controvérsia via Comunicação Social. 
A USINA (entrevista A9) teve contacto com uma metodologia de trabalho utilizada em França para trabalhar a ES: o 
teatro-debate e conseguiu trazer uma formadora para trabalhar com alguns professores nesta metodologia; a Comissão 
Nacional de Luta contra a Sida, onde trabalhava então MMM tenta que o ME invista na formação de professores para 
trabalhar com a mesma, sem no entanto ter muito sucesso. Mais tarde MMM funda a USINA, uma ONG onde investe 
fortemente na metodologia do teatro-debate, e o IPJ (2008), no âmbito do seu programa CUIDA-TE celebra um 
protocolo com a USINA e insere este tipo de teatro entre as suas acções do programa. 
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vez que as mencionam. E se algumas resultam de uma iniciativa individual, outras são 
enquadradas pelos próprios serviços em que trabalham, destinadas quer aos técnicos dos 
serviços centrais, quer aos actores no terreno. Por exemplo, Alfredo refere que a Direcção 
Geral de Saúde proporcionava uma formação em Planeamento familiar em países europeus 
aos médicos que estavam no terreno: 
A DGS também me facilitou uma estadia de 15 dias na Bélgica a frequentar serviços 
de planeamento familiar, serviços de acompanhamento com consultas para jovens e 
hospitais de referência e as coisas lá estavam muito bem estruturadas, portanto tive 
esse apoio muito forte da DGS. 
(Alfredo, 2009, entrevista) 
De forma mais ou menos instrumental, como refere Alfredo, ou mais centrada na 
abordagem de determinada área ou conteúdo, este tipo de formação parece ter efeitos ao 
nível das ideias e das práticas assumidas pelos actores da rede153. 
Participação em estudos internacionais 
Esta participação é, entre a rede de actores, mais referida pelos especialistas ligados à 
academia, aos serviços centrais dos ministérios e às ONG. Indicam como muito 
importantes para si a sua colaboração e participação da sua universidade e/ou do serviço 
em estudos internacionais promovidos na área da Educação para a Saúde, bem como a 
publicação de trabalhos seus em revistas internacionais na área (Constança e Inês). Estes 
actores, mais do que os outros, enfatizam bastante esta perspectiva da comunicação 
internacional, sobretudo quando tomam parte em programas/projectos de âmbito 
ministerial (no caso de Constança, isso é muito saliente), procurando importar instrumentos 
que possam constituir uma base de referência: 
(…) não foi possível fazer uma ligação com o “Health behavior school children” porque 
não houve abertura! Porque se nós pudéssemos fazer essa análise, já seria uma 
análise que permitia perceber qual era, ao nível dos alunos, a sua sensibilidade em 
relação aos processos...as suas atitudes! Não foi possível fazermos esse estudo 
porque não nos foi facilitada a base de dados, apesar de ter sido indicado pela OMS 
que deveria ser, que deveria servir essa base de dados também para a avaliação da 
Rede!  
(Constança, 2008, entrevista) 
Para além destes estudos centrados sobre os indicadores de Saúde, alguns actores 
designam a cooperação com outros países em trabalhos em que a componente de 
investigação, de formação e de prática estão intrinsecamente relacionadas, como refere 
Beatriz: 
                                               
153 Conceição refere-o explicitamente: “Fui trabalhar para a Madeira e aí pude começar a pôr em prática algumas coisas, 
mesmo alguns princípios da formação do Centre Internationale de L´Enfance.”. 
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[Fizemos] estudos tipo investigação-acção na área da prevenção da SIDA (…) ao 
nível de uma ligação com a Galiza, um primeiro projecto transnacional, portanto 
com a região Norte e depois no ano de 1997 formaram-se [mais] de 1000 
professores. 
(Beatriz, 2009, entrevista) 
Participação e/ou organização de Seminários Internacionais 
Actores estatais e não estatais referem vários seminários/colóquios e conferências 
internacionais em que participam ao longo dos anos, sublinhado o quanto isso lhes permite 
consolidar ideias, ou ter contacto com outras que têm um significado importante. 
Verifica-se que o interesse por este tipo de iniciativas e a possibilidade de a elas ter 
acesso é transversal a praticamente todos os actores, quer eles estejam em instituições 
públicas, quer em ONG ou mesmo no terreno. E embora sejam os especialistas os que 
mais as referem, regista-se também a participação de actores de terreno (Alfredo, por 
exemplo) e técnicos/burocratas (Rosa, por exemplo). Em relação às três ONG cujos 
actores entrevistámos, há uma grande apetência e permeabilidade ao saber oriundo de 
especialistas de outros países, sendo esse conhecimento perspectivado como um factor 
importante de enriquecimento.  
Afonso e Dinis mencionam diversas iniciativas da APF organizadas em Portugal com 
especialistas estrangeiros, e ainda a sua própria participação em fóruns em todo o mundo. 
Dinis exemplifica numa das suas afirmações a forma como o conhecimento circula: 
Depois em Julho de 84… Isto foi em Abril de 84; eu fui a um congresso francófono 
de Educação Sexual em Toulouse e, em Toulouse encontrei os colegas do Québec e 
então, quando organizámos o 2.º seminário, quem é que a gente vai convidar? “Olha, 
colegas do Québec era giro”. Trouxemos os colegas do Québec. 
(Dinis, 2007, entrevista) 
Esta integração de diversos actores em fóruns internacionais vai ocorrendo durante 
todo o período em estudo, e tem mesmo início antes da instauração do regime 
Democrático em Portugal, referindo-se a importância que isso tem no seu término:  
No princípio da década de 1970, ainda antes do 25 de Abril, o então Director do 
Instituto Câmara Pestana, durante um congresso na Suíça, teve ocasião de conhecer 
o que lá estavam a fazer no âmbito da Educação Sexual na Escola e tomou a 
iniciativa de reunir entre nós um grupo de trabalho que reflectisse sobre as 
possibilidades de desenvolver em Portugal um projecto semelhante.  
(Teresa, 2009, entrevista) 
A vinda de pessoas de fora, cá, tinha sempre algum impacto e estimulava as coisas de 
modo a que jornalistas pudessem falar com essas pessoas. Fazer coisas para mexer, 
para activar junto da população em geral: televisão… faziam-se alguns debates na 
televisão. 
(Conceição, 2007, entrevista) 
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Filiação em redes e/ou contacto com Projectos Internacionais 
As ONG (USINA, AFP; MDV, FPCCS) afirmam as suas filiações com organizações 
congéneres noutros países e contactos com especialistas de outras ONG e academias, 
movendo-se assim nas networks internacionais, reconhecendo-lhes muita importância. A 
APF está formalmente em ligação com organizações semelhantes noutros países – Dinis 
chama-lhe mesmo organizações irmãs. A APF é parte integrante da IPPF, a Fundação 
Portuguesa Comunidade Contra a Sida é filiada na AIDS ACTION EUROPE154. Quanto à 
MDV não referir uma ligação internacional formal, esta organização surge irmanada nos 
propósitos e termos com a maioria das organizações patrocinadas pela igreja ou de 
manifesta inspiração católica. A USINA trabalha em estreita ligação com uma organização 
francesa (cujo nome não é referido), da qual importou directamente a metodologia de 
trabalho teatro-debate para trabalhar com jovens problemáticas de índole social e afectiva, 
introduzindo frequentemente a Educação Sexual entre os seus temas de trabalho. 
Os responsáveis pelas ONG entrevistados referem, para além dos contactos formais 
com determinados actores colectivos, a interacção com especialistas universitários de 
outros países: 
Depois há a nossa grande mentora...é uma senhora Espanhola que é muito 
importante, chama-se Isabel del Ruiz... esteve ligada à Faculdade Complutense de 
Madrid, esteve no Instituto de Sexologia da Universidade de Alcalá... ela é bióloga e 
depois fez a sua especialização em sexologia... 
(Isabel, 2008, entrevista) 
Estas redes de contactos mobilizam-se para vários objectivos, servindo, por exemplo, 
para se procurar projectos e materiais. É desse modo que a APF toma contacto com os 
programas de Educação Sexual do Quebeque e das Ilhas Canárias e procura trazê-los e 
divulgá-los em Portugal (e do conhecimento da APF passam a um público mais vasto por 
serem recomendados na publicação do Ministério da Educação: Educação Sexual -linhas 
orientadoras). 
Havia um grupo que queria trazer cá um programa de Educação Sexual feito no País 
Basco e havia pessoas que não queriam. O programa era assim um programa um 
bocado „radicalão‟. E aquilo deu um bocado de „sururu‟, mesmo entre nós. E eu 
peguei no telefone e liguei para Barcelona… falei com os professores que tinham 
estado cá em 1984, e disse: “então o que é que há de novo em Espanha, em termos 
de Educação Sexual? E eles disseram: “o que há de novo em Espanha é o Colectivo 
Harimaguada que é o programa de Educação Sexual, nas Canárias é feito pelo 
Professor Félix Lopéz de Salamanca” Ligámos aos dois e em 1987 tínhamos cá o 
projecto Harimaguada e o Félix López. 
                                               
154 The AIDS Action Europe clearinghouse is a central point where NGOs, policy makers, networks and other 
stakeholders in Europe and Central Asia 
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(Dinis, 2007, entrevista) 
Neste aspecto, a administração central (ME e MS) parece ser mais reactiva, pois 
funciona essencialmente em função dos desafios que lhes são colocados externamente, mas 
é bastante permeável, sobretudo se as propostas chegam por via das organizações de 
âmbito europeu, com quem os compromissos se tecem de modo privilegiado (OMS 
Europa, Comissão Europeia). Assinalamos pelo menos um exemplo de influência sobre a 
manutenção ou não dos programas nacionais a partir das decisões que a nível internacional 
são tomadas, como se depreende neste excerto do testemunho de Rosa.  
[Já] Não faz sentido falar de uma Rede Nacional de Escolas Promotoras de Saúde, 
porque entretanto também o movimento internacional, o movimento europeu 
mudou, e agora estamos representados no SHE que é o “Studies for Health in 
Europe” onde temos representação! E os temas… tive o primeiro lançamento do 
SHE foi em Novembro, estavam muito preocupados também com alimentação, 
actividade física e alguns, nomeadamente os países, os novos agora do leste que 
aderiram, com a sexualidade. A sexualidade, não tanto as gravidezes precoces… 
(Rosa, 2009, entrevista) 
Mobilização de dados e documentos 
A referência aos modelos de abordagem da Educação Sexual de outros países é uma 
constante, quer no discurso dos actores, quer nas várias publicações dos ministérios e 
pareceres elaborados.  
A publicação Educação Sexual - linhas orientadoras (ME, 2000) contém muitas indicações 
de literatura de autores estrangeiros que são colocadas no texto através de um sistema de 
notas justificativas e sob a forma de bibliografia comentada. As referências bibliográficas 
dizem respeito tanto a obras de natureza mais teórica como a programas e manuais de 
carácter prático. Quando se designam materiais pedagógicos de outros países, procura-se 
legitimar a sua qualidade por referência a experiências aí ocorridas e com forte componente 
prática: 
Espanha. Programa Harimaguada - Educación afectivo-sexual en las etapas infantil e 
primária: 
Este vasto conjunto de recursos constitui o produto da experiência e da prática do 
colectivo Harimaguada, um grupo de profissionais ligados à Educação Sexual em 
meio escolar do arquipélago das Canárias (Espanha). Entre as décadas de 1980 e 
1990, criaram, desenvolveram e avaliaram um programa de Educação Sexual escolar 
nas suas múltiplas vertentes, desde o trabalho directo com as crianças e os jovens, à 
formação de professores e às actividades dirigidas aos pais e encarregados de 
educação. 
(Educação Sexual em Meio Escolar - linhas orientadoras ME/MS, 2000, p. 116) 
O parecer do CNE (6/2005) evidencia uma tendência comparativa relativa aos 
modelos de trabalho que se adoptam nos outros países que voltaremos a encontrar no 
Carla Cibele Figueiredo. Redes sociais e políticas: genealogia das políticas de educação sexual. IEUL, 2011 
314 
 
primeiro relatório do GTES. Em ambos o sentido que lhe é dado é o dessa comparação 
servir para legitimar as políticas adoptadas no plano nacional. Um dos exemplos é o de 
justificar a opção de não se incluir no currículo uma disciplina de Educação Sexual nas 
escolas portuguesas a partir das ofertas curriculares de outros países: 
Noutras realidades curriculares, citando-se, por exemplo, o caso da grande maioria 
dos países da União Europeia, bem como o exemplo dos Estados Unidos da 
América, não existe uma disciplina de Educação Sexual, embora esta temática seja 
abordada de modo diferente, com preocupações nítidas de a associar à promoção da 
saúde nas escolas  
(CNE, Parecer n.º 6/2005, p.6) 
O relatório preliminar realizado pelo GTES mostra, usando como fonte a Unidade 
Portuguesa da rede Eurydice, um quadro sobre a abordagem da Educação Sexual em Meio 
Escolar de quatro países: Finlândia, Inglaterra, Espanha e França (GTES, 2005, p.39-40). 
Procura revelar-se o modo como, em cada um desses países, os especialistas consideram no 
currículo oficial uma disciplina específica de Educação Sexual. Desses quatro países, é a 
França que está mais próxima da abordagem transversal que foi sempre a seguida em 
Portugal, enquanto a Finlândia é a mais distante, com a inclusão de uma disciplina de 
Educação para a Saúde do 7.º ao 9.º ano e no Secundário, onde a Educação Sexual é 
integrada. Apesar de não ser facultada ao leitor uma razão justificativa para esta pesquisa 
e/ou escolha destes países, é apresentado um comentário síntese: 
O que decorre destas notas sobre a abordagem da Educação Sexual nestes países é 
que o currículo nacional aponta recomendações que a escola, mediante o contexto 
em que se insere, a negociação com pais e alunos e a auscultações das suas 
prioridades, deverá aplicar. A escola é pois uma peça fundamental na forma como 
gere os conteúdos da matéria transversais e os apresenta/organiza em torno do 
projecto educativo  
(Relatório preliminar, ME/GTES, 2005, p.40) 
Inês, membro do GTES, refere na sua entrevista o objectivo dessa comparação: 
Nós pensámos numa disciplina de Saúde, como há por exemplo na Finlândia, que é 
um projecto que funciona muito bem e eu apostaria muito nessa ideia, e nós 
mudámos de ideias, porque as pessoas podem mudar de ideias, exactamente pelo 
confronto com as populações escolares e com o horror das pessoas em relação ao 
aumento da carga horária, porque os miúdos têm horas infinitas de estudo... 
(Inês, 2009, entrevista) 
A afirmação de Inês evidencia que, apesar da busca de modelos inspiradores no 
estrangeiro, o grupo procurou decidir com base também em dados nacionais, tendo 
nomeadamente em conta os processos de auscultação que o grupo de missão realiza nas 
escolas.  
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Essa procura de inspiração nas práticas e experiências de outros países é, como já 
afirmámos, também uma prática frequente das ONG. Dinis (APF), na sua entrevista, alude 
frequentemente à necessidade de trazer, traduzir e fazer circular materiais pedagógicos com 
origem noutros países pela escassez deste tipo de recursos existentes em Portugal. Isabel 
(MDV) afirma que os materiais pedagógicos da organização são traduções ou merecem a 
colaboração de especialistas estrangeiros na sua concepção. Teresa (USINA) usa uma 
metodologia de trabalho de teatro-debate para abordar as questões da sexualidade com 
origem numa organização parceria francesa, da qual vêm formadores a Portugal para 
preparar os jovens actores e mediadores portugueses. Catarina (FPCCS) é a única que não 
refere explicitamente o uso de materiais pedagógicos de outros países nos projectos que 
realiza com as escolas. 
Quanto aos materiais adoptados pelas instâncias intermédias de coordenação política 
(ME e MS), os actores que ao longo dos anos aí trabalham referem as várias propostas 
feitas junto das chefias para que traduzam ou adaptem materiais com origem noutros países 
com os quais tomaram contacto através de visitas organizadas ou em fóruns internacionais. 
Teresa foca várias vezes no seu testemunho uns “materiais muito bons com origem no 
Brasil”, e Rita os óptimos recursos pedagógicos que a UNESCO possui sobre Educação 
Sexual, que ela procura que sejam traduzidos pelo Ministério da Educação e 
disponibilizados às escolas. Ambas comentam que a produção deste tipo de materiais é 
difícil: as propostas perdem-se na morosidade e complexidade da decisão ao nível dos 
serviços centrais. Teresa afirma, por exemplo, que conseguiu concretizar uma produção 
conjunta entre o Ministério da Educação e a Comissão Nacional de Luta contra a Sida, mas 
que esses materiais não chegam a ser divulgados nas escolas.  
O relatório feito por uma sub-comissão para avaliação dos manuais disponíveis na 
área da Educação Sexual nomeada pelo GTES (2007b) analisa 43 livros e 9 videogramas. 
Nesse conjunto de materiais, em que se incluem tanto manuais para utilização pelos alunos 
como guias para pais e/ou professores, há publicações de editoras e outras dos ministérios 
e vinte são traduções de manuais com origem noutros países europeus e não europeus 
(Chile, por exemplo). São sobretudo as editoras que investem nas traduções, assim como 
algumas das ONG (nomeadamente a APF, o MDV e a Fundação Família e Sociedade, que 
têm obras entre os materiais analisados pela comissão). O conhecimento circula assim 
também através deste tipo de publicações, veículos privilegiados de disseminação do saber, 
mas também de reconhecimento dos autores no espaço da acção pública. Afonso é, por 
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exemplo, autor de vários dos manuais aqui analisados, a maior parte das vezes em parceria, 
mas sob a sua responsabilidade. 
A utilização das estatísticas e as comparações internacionais 
Actores estatais e não estatais fazem referência à comparação de Portugal com outros 
países europeus em vários indicadores relacionados com a promoção da Saúde: sobretudo a 
gravidez adolescente e os novos casos HIV/SIDA. Estes dados são utilizados das mais 
diversas formas: nuns casos, pelo seu lado positivo, são um factor de legitimação das 
políticas existentes, o que está bem presente no discurso de Constança sobre a rede nacional 
de escolas promotoras de saúde: 
Não tinham, em muitos sítios, não em todos, mas em alguns países a relação 
educação/saúde não tinha sido conseguida, e portanto Portugal, segundo a avaliação 
internacional ficava sempre nos 5 melhores, ao nível dos 42 países que integravam a 
Rede Europeia. 
(Constança, 2008, entrevista) 
Tal impacto é nesta acção pública semelhante a outras. Beatriz (que esteve na 
coordenação do projecto piloto de Educação Sexual) sublinha, na sua entrevista, que as 
estatísticas cujos resultados são negativos são aquelas que mais fundamentam medidas 
políticas e exemplifica-o com o Plano de Eliminação do Trabalho Infantil (de que é a actual 
coordenadora).  
Suzanne Williams da “Save the Children”, disse que havia em Portugal 200 mil crianças 
a trabalhar, de acordo com estatísticas, quer dizer, tínhamos que ter uma grande 
quantidade de crianças... Esse grupo fez um relatório preliminar que deu conta do 
que é que se estava a passar... ... E fez propostas. Uma das propostas foi encontrar 
uma medida de educação e formação que permitisse recuperar esses jovens que já 
estavam no mundo do trabalho para a escola e ao mesmo tempo prevenir que eles e 
outros não abandonassem a escola.  
(Beatriz, entrevista, 2009) 
Estas estatísticas e a comparação, oriundas frequentemente de agências internacionais 
ou ONG reconhecidas num determinado sector das políticas públicas, são muitas vezes 
alvo de uma recepção simplista, mas com bastante impacto na opinião pública dos países. 
Nesse sentido, pela sua capacidade de persuasão, tendem a ligar os políticos a uma 
determinada decisão. Entre os actores da rede, os especialistas são os que nos seus 
testemunhos incluem mais as estatísticas, mas mostram atitudes diferentes nesta matéria: 
enquanto uns as manuseiam nesse sentido mais comum, usando-as com destreza 
justificativa, outros são mais cautelosos e críticos. Vítor, por exemplo, afirma que este tipo 
de comparação é leitura dúbia: as estatísticas podem ser sujeitas a uma interpretação 
diferente consoante a intenção de um determinado grupo/organização e a forma como 
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quer utilizá-la. Ele põe em causa a ideia de rigor que costuma ser sublinhada por quem 
pretende evidenciá-las acima de qualquer contenda e/ou divergência:  
Continuo sistematicamente a ouvir a alusão de que Portugal é o primeiro país, 
segundo país da União Europeia (gravidez adolescente)! Para já, é mentira, porque 
como entraram países de leste…segundo eu costumo dizer, é muito mais importante, 
do que o lugar do ranking que nós ocupamos agora, ver a evolução do fenómeno e a 
evolução do fenómeno dá-lhe dados exactamente ao contrário! Desde há vinte anos 
para cá, ano após ano, a percentagem de nascimentos em mães com menos de vinte 
anos desce, desde há vinte anos para cá, que as taxas de fecundidade em mulheres 
menores de vinte anos descem! Passaram, em vinte anos, para menos de metade do 
que eram…Nós já estamos a entrar em padrões muito mais aceitáveis, até mesmo em 
termos de União Europeia…mas o que se fala é que “é o segundo país da União 
Europeia” que... isto é tenebroso  
(Vítor, 2009, entrevista) 
O Financiamento 
Os aspectos relativos ao financiamento de programas nacionais na área da Educação 
para a Saúde, no todo ou em parte, através de agências ou organizações supranacionais não 
são referidos entre os actores estatais que neles colaboraram ou os coordenaram. Por ser 
uma questão delicada, inibimo-nos de colocar na entrevista uma questão específica sobre o 
assunto e procurámos captar essa informação nos documentos em relação aos projectos 
cuja relação com organismos internacionais é claramente assumida. De facto, a RNEPS é 
parte integrante da Rede Europeia de Escolas Promotoras de Saúde, que por sua vez é um 
projecto do Gabinete Regional para a Europa da Organização Mundial de Saúde. No 
documento de apresentação da RNPES, pode ler-se: 
Na sequência de uma reunião do Conselho de Ministros da Educação da Europa, 
Portugal aderiu à REEPS em Setembro de 1994, tendo beneficiado durante 3 anos 
de um co-financiamento para desenvolvimento para uma experiência-piloto aplicada 
num número restrito de escolas e centros de Saúde seleccionados por critérios que se 
enquadravam nos princípios da REEPS. 
(ME/RNPES, 2001, p.14) 
Nada mais é referido sobre um co-financiamento posterior, na fase de alargamento 
da rede (a partir de 1998), pelo que só podemos supor que terá tido continuidade. 
Relativamente ao financiamento das ONG, há referência a fundos vindos de 
organizações e networks de dimensão internacional. A APF refere a sua filiação à IPPF, 
decorrendo da mesma a possibilidade de apresentar projectos a candidaturas organizadas 
nesse âmbito. A FPCCS tem pelo menos um mecenas internacional - a Fundação Rockfeller. 
O MDV refere que os fundos da Comunidade Europeia (na altura ainda Comunidade 
Económica Europeia) lhe permitem, durante um largo período de tempo, quer dar início, 
quer consolidar a sua área da formação de professores. 
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4.5.2. Influência sobre as políticas públicas 
Do nosso ponto de vista, a OMS Europa, na década de 1990, investe fortemente na 
disseminação da promoção/educação para a Saúde no sistema educativo, mas com a 
consciência de que para isso se tornar uma realidade, a administração educativa do Estado 
tem que construir um modo de relação com as escolas que as implique na inclusão desse 
objectivo no seu projecto educativo de escola.  
De facto, a ideia de rede, presente na construção da Rede Europeia de Escolas 
Promotoras de Saúde, em 1992, que, tendo origem na OMS, recebe o apoio simultâneo do 
Conselho da Europa e da Comissão Europeia, parece fortemente assente na ideia de 
„motivação‟ como meio de governabilidade (Pons e Van Zanten, 2007). A filiação numa 
rede, vista como opção, corresponde a um ensejo da comunidade educativa e não a uma 
pressão da administração, tratando-se mais da vontade do que do constrangimento.  
A candidatura das escolas com base numa adesão a princípios, como a RNPES 
propõe, é relativamente inédita em Portugal. Na altura, ainda o convite vigora como a forma 
mais comum de a administração levar as escolas a participar nos seus projectos/programas 
nacionais (é assim no PPES e no projecto Piloto de Educação Sexual). É verdade que essa 
escolha das escolas, no início dos anos 1990, não é discricionária, fazendo-se a coberto de 
critérios que a maior parte das vezes são uma mistura entre o que é usual definir-se na 
investigação e outros emanados da racionalidade administrativa. Ter uma escola 
participante por região é, por exemplo, um critério adoptado no projecto-piloto de 
Educação Sexual. 
Acresce que na década de 1990 vive-se em Portugal uma reforma educativa que, 
apesar de também investida na ideia de motivação do corpo profissional dos professores, 
usa outro tipo de instrumentos mais tradicionais em termos de governabilidade, como uma 
generalizada mudança de diplomas na área da gestão, do currículo, da relação com as 
comunidades, no que fica criticamente visto como a „reforma por decreto‟. Há também 
escolas piloto, mas elas servem para testar as mudanças que a legislação introduz. 
Esta ideia de implicação de escolas que a REEPS difunde é, apesar de tudo, de 
natureza diferente e Portugal adere: fá-lo em 1994, a título experimental, e a partir de 1998 
é realizada progressivamente, ano a ano, uma expansão mais expressiva, correspondendo 
esta metodologia também a indicações da Rede Europeia. Constança, coordenadora da rede 
nacional, e os outros membros do CAN que entrevistámos – salientando-se que eles são 
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quadros técnicos dos dois ministérios, enquanto ela é especialista externa – são 
consonantes em pôr a tónica numa relação diferente entre a administração e as escolas: 
(…) as escolas [da RNEPS] trabalhavam esses conteúdos durante 3 anos e 
verificavam como ia evoluindo o processo de mudança para se tornarem escolas 
promotoras de saúde …no fundo o processo podia levar até três anos. Depois iam 
ver o que é que já tinham feito e o que é que lhes faltava e depois contactavam com 
as equipas de promoção da saúde e as equipas apoiavam-nos nesses processos de 
mudança e foi aí que se conseguiu muito, não ainda por decreto – mais tarde é que 
nasce o decreto - mas, que se conseguiu que grande parte das escolas integrasse a 
promoção da saúde no seu projecto educativo. 
(Andreia, 2008, entrevista) 
Vários dos actores participantes, designadamente no CAN, mostram traços comuns 
no seu discurso em torno não só deste voluntarismo das escolas, mas também da troca e 
circulação constante do saber prático produzido 
Pronto, e é aí, é esta filosofia de partilha de experiências...de partilha do 
conhecimento, de partilha de aprendizagem, perceber que é errando, corrigindo e 
melhorando, e que ninguém é perfeito e que não há situações perfeitas, mas há 
situações em que se pode ir caminhando... 
(Constança, 2008, entrevista). 
O CAN concebe o seu papel como o de contribuir para o desenvolvimento dos 
projectos nas escolas, alinhando pelo desígnio da identidade comum - escolas/administração - uma 
só rede. Mas o crescimento exponencial da RNPES dificulta a manutenção deste tipo de 
laços, obrigando a outro tipo de opções, nomeadamente a um investimento maior nos 
instrumentos de avaliação dos projectos e num menor apoio à sua elaboração e 
consecução. Assim, o que é entusiasmante, pois se a rede cresce é porque a ideia parece 
suscitar maior adesão, é simultaneamente empobrecedor, porque se acentua um tipo de 
interacção mais burocrática (a administração envia e analisa questionários sobre os 
projectos). 
...Houve um alargamento da Rede, ou seja, destas 1000 e tal passámos para 3407, 
muito difícil de avaliar… Mas fomos avaliar... Entretanto houve um grande 
alargamento da Rede, passou-se para 3407 e houve um esvaziamento, talvez da equipa 
para dar apoio... 
(Rosa, 2009, entrevista) 
E se a ideia de rede/identidade comum se inclui entre os objectivos traçados a nível 
internacional, quando essa ideia enfraquece nas instâncias internacionais, perde-se a 
sustentação para os manter a nível nacional. De facto, segundo alguns actores entrevistados 
que na altura têm responsabilidades no Ministério da Educação (Rosa, Rita) ou vêm a ter 
(Inês), as orientações vindas da OMS, a partir de 2002, já são para usar as boas práticas 
como modelo para disseminar a Educação para a Saúde a todo o Sistema Educativo. 
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Equacionado para breve o término da REEPS, isso justifica politicamente o fim do 
projecto da RNEPS em Portugal. Mas se esses momentos são de alguma conflitualidade, os 
dados comparativos continuam a utilizar-se na argumentação que coloca Constança como 
especialista da CCPES que impulsiona, a partir de 1998, a RNPES de um lado, e Inês, que 
faz parte do GTES (em 2005) de outro. Constança utiliza os indicadores da expressão da 
participação portuguesa - número de Escolas Promotoras de Saúde em cada país - como 
um factor de excelência - Portugal era o país com maior número de escolas. Para Inês esse 
constitui um aspecto crítico – essa quantidade não torna(va) possível um acompanhamento 
e monitorização pelo Ministério da Educação, tal como considera desejável. 
Verificamos que, como refere a literatura, os dados comparativos internacionais são 
accionados nas controvérsias e, neste caso concreto, a opção do governo é para utilizar 
como factor de legitimação a ideia que mais lhe convém, que é o que faz o responsável do 
governo que decide não apoiar a continuidade da RNPES. Um pouco mais tarde, usa-se 
outra legitimação internacional para as medidas que se tomam. Portugal adere a uma rede 
semelhante à REEPS: a SHE155, embora a tradução desta em termos de medidas políticas 
não seja tão notória, pois trata-se de um trabalho mais horizontal entre escolas de 
diferentes países, apoiando a administração sobretudo a divulgação do trabalho em 
seminários internacionais. 
A controvérsia em torno dos materiais pedagógicos oriundos de Espanha (Ilhas 
Canárias) constitui uma influência de tipo diferente, mas tem igualmente repercussões 
sobre as políticas públicas de Educação Sexual. Em Maio de 2005, quando o Jornal 
Expresso publica a notícia crítica que já várias vezes referimos, são as imagens de um manual 
utilizado pelo Programa Harimaguada que estão em foco156. Entre as várias acusações 
formuladas, uma delas é a de cópia de materiais pedagógicos “estrangeiros” sem adaptação 
ou contextualização, reiterando a desconfiança face ao que não é produzido no próprio 
país – um sentimento que, contudo, não nos parece generalizado ou sequer representativo, 
mas que é na altura invocado como aspecto crítico: 
 
                                               
155 SHE network is the Schools for Health in Europe network. SHE network aims to support organisations and 
professionals to further develop and sustain school health promotion in each country by providing the European 
platform for school health promotion. The network is coordinated by NIGZ, as a WHO Collaborating Centre for 
School Health Promotion.  
156 Consideram os autores da notícia que, por via das recomendações bibliográficas da publicação Educação Sexual em 
Meio Escolar - Linhas Orientadoras, do Ministério da Educação, as indicações são (ou devem ser) assumidas pelo 
ministério como destinadas a todas as escolas do país. 
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As referências bibliográficas, maioritariamente comuns aos três documentos, são 
apresentadas como instrumentos de trabalho. Como tal, incluem comentários, 
remetendo para programas e experiências, quase sempre internacionais, cuja 
avaliação se desconhece, e cujos modelos e metodologias entram em conflito com o 
quadro de valores de muitos encarregados de educação.  
(CNE, parecer n.º 6/2005, p. 6) 
Parece-nos assim que há, por parte dos actores estatais e não estatais uma busca 
activa de ideias noutros países, sendo uma importância grande conferida à participação em 
qualquer tipo de network internacional. Mas é uma relação que se pauta por alguma 
desigualdade em termos de troca, com os actores portugueses rendidos às políticas 
promovidas noutros países e ao conhecimento por eles produzido. O único dado 
contrastante parece ser a expressiva participação das escolas portuguesas na RNEPS, o que, 
na palavra dos actores que a lideraram, é constantemente elogiado pelas organizações 
internacionais. 
 
4.5.3. Contactos e interacção a nível internacional 
O quadro seguinte evidencia as indicações dos entrevistados relativamente aos seus 
contactos com outros países ou organizações internacionais. Quando existe uma referência 
por parte dos actores, esta é sempre positiva, sendo considerada uma fonte de credibilidade 
e de saber. A única excepção diz respeito aos países do Leste Europeu, referência ligada ao 
eclodir nesses países de redes de prostituição e consequentemente ao modo como esse 
problema levou esses países a perceber a importância da Educação Sexual. 
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Quadro 61. Referências a contactos com outros países/instâncias internacionais 





















Países de Leste (não 
distinguiu) 
 
Afonso, Alfredo, Dinis, Rosa, Sara, 
Cláudia 
 


































Países não europeus Quebeque - Canadá 
  



























OIT e SAVE THE 
CILDREEN (estas 
referências dizem 
respeito ao trabalho 
infantil e não à ES) 
Dinis 
 
Dinis, Constança, Inês 
 
 
Rosa, Inês, Andreia 
 
















Relacionando os actores com o período em que situam privilegiadamente a sua 
intervenção nesta área, e as respectivas referências à colaboração em termos internacionais 
contidas nos seus testemunhos, constata-se uma variação em termos da geografia da 
influência.  
Antes do 25 de Abril de 1974 os contactos efectuam-se sobretudo no espaço 
francófono - França, Suíça, Bélgica, e isso dura até meados dos anos 1980. A partir daí são 
referidos sobretudo contactos com as organizações internacionais – OMS, UNESCO… 
Em termos de países, há uma interacção mais estreita com os países da América do Norte 
(Canadá e EUA) e já nos últimos anos com os países nórdicos. A Espanha é o país mais 
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referido pelas várias gerações de actores, mas é-o também por causa da polémica que surge 
com o Projecto Harimaguada. Não só por essa questão (mas também) o especialista espanhol 
Féliz Lopes é o mais referido, e por actores diversificados. Há também colaborações de 
tipo conjuntural: por exemplo, a referência à Galiza decorre do envolvimento ministerial 
num programa de parceria entre os dois países ao nível da formação de professores, e o seu 
efeito a nível das políticas públicas é bem menos perceptível. 
A par desta visão mais genérica, há parcerias privilegiadas das ONG com 
determinados países que se assumem como projectos comuns e que já referimos (ponto 
4.5.1). Trata-se de uma cooperação prolongada no tempo e com repercussões sobre o 
trabalho destas organizações.  
4.5.4. Síntese 
Em síntese, o padrão de influência de outros países e instâncias internacionais existe. 
Há pelo menos um exemplo claro da influência das agências internacionais (OMS Europa) 
em termos das políticas públicas e invocam-se exemplos estrangeiros para argumentar, 
sobretudo quando a controvérsia ganha maior expressão pública. Não, há contudo, a 
adopção completa de uma medida tomada noutro país, procurando-se sobretudo inspiração 
nos bons exemplos. Assim, “o grau e profundidade das mudanças entre indivíduos, o 
conhecimento dos grupos de peritos para grupos de peritos ou de grupos de peritos para 
outras organizações varia consideravelmente de pais para país e de área política para área 
política”. (Stone, 2000, p.48). Podemos afirmar que nesta acção pública a permeabilidade ao 
conhecimento oriundo de outros países se faz sobretudo através dos especialistas e grupos 
de peritos. Este tipo de relação, consonante com o “trabalho em redes também tende a ser 
considerável e conduzido a um nível pessoal, não é sistemático e frequentemente não é 
sujeito ao escrutínio público” (Stone, 2000, p. 48). 
O que os actores ganham pela sua relação com circuitos do conhecimento a nível 
internacional é, nas suas próprias palavras, muito importante. Em consequência dessa 
participação desenvolvem-se vias comuns e perspectivas conjuntas com as quais se 
identificam os membros de uma elite que trabalham num determinado campo. Ao 
contrário da “emulução, as práticas aqui adoptadas envolvem uma troca de experiências e 
uma aprendizagem comum dos problemas, criando uma cultura política internacional” 
(Stone, 2000, p. 50). Há sempre uma comparação entre o que se implementa no nosso 
sistema educativo e o que se faz noutros, comparabilidade que se advoga quando se trata 
de actores estatais ou com alguma responsabilidade a esse nível, quase sempre a favor do 
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modelo implementado a nível nacional (relatório do GTES, discurso de Inês, por 
exemplo). Mas que também pode ser invocada, sobretudo por parte dos actores não 
estatais, como aquilo que nos falta. Também, nesta como em outras áreas, há uma 
influência das estatísticas: estas entram com grande naturalidade e carácter justificativo no 
discurso dos actores, quer estes sejam ou não políticos. Mas não há uma assumpção clara 
no espaço público de uma legitimação de uma medida ou de um diploma por pressão clara 
ou influência directa de uma agência supranacional, como tantas vezes encontrámos 
noutras áreas e é tão característico da governança. 
Em síntese, verifica-se nesta acção pública que a circulação dos actores na cena 
internacional ou circulação de especialistas no países constituiu uma forma de apropriação 
e troca de saberes que, não tendo uma tradução clara no conteúdo das políticas públicas e 
nos modos de governo, influencia o seu argumentário e os diferentes modos como se 
conceberam as suas acções, quer na esfera estatal, quer na não estatal.  
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CAPÍTULO 5.  
EDUCAÇÃO SEXUAL – VISÃO DE UM COLECTIVO SINGULAR  
Quando abrem as portas e janelas das escolas, criam-se correntes de ar. E pode 
acontecer que o vento empurre para fora os professores que até então se sentavam, 
seguros e serenos, nas suas salas. Ora quando a ventania é grande, os professores 
podem mesmo esvoaçar em torvelinhos, nas ruas e nas praças, enrodilhados com os 
sociólogos e os psicólogos, médicos e autarcas, gente de todas as idades e sobretudo 
muitos alunos que, como é sabido, gostam de brincar ao sabor do vento. Se virmos 
estas coisas precisamente do lado do vento, não há dúvida que tudo isto é uma festa! 
Alfredo 
 
Nas últimas décadas tem-se observado a interferência do espaço supranacional no 
espaço nacional, mas também um movimento paralelo no sentido inverso, ou seja, o nível 
local acentuou a sua importância enquanto contexto de (re)definição das políticas. Há 
mesmo uma forte retórica de “territorialização das políticas públicas que coloca, na maioria 
dos casos, as autoridades locais como a principal matriz das organizações territoriais, base 
da ocupação do território e do desenvolvimento regional” (Feio e Chorincas, 2009, p. 138). 
O interesse pela realização de um estudo no nível local da acção pública reside assim na 
singularidade que pode aí adquirir. Estamos cientes de que as fronteiras dos territórios, 
quaisquer que eles sejam, estão cada vez mais abertas à circulação dos actores e dos saberes. 
Relembramos que, como se refere na Metodologia (capítulo 3), o estudo no nível local 
tem por base a entrevista a Alfredo, sendo as entrevistas colectivas organizadas em torno de 
três painéis – Educação, Saúde e Desenvolvimento Local – em que se auscultam outros 
actores. Usam-se adicionalmente algumas outras fontes, designadamente a informação 
contida na página da autarquia (e em concreto da Rede Social), documentos sugeridos pelos 
próprios actores e outros que, analisados no âmbito do estudo nacional, revelaram 
informação importante para completar e/ou aprofundar o que é afirmado nas entrevistas. 
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5.1. Breves notas sobre Vila Branco  
Vila Branco é uma de cidade (elevada a essa categoria há 23 anos) no interior centro 
do país, em zona serrana. Entre o final do século XIX e até cerca de metade do século XX, 
regista um aumento em termos populacionais em virtude da industrialização que é 
crescente até estagnar e entrar em decadência durante a década de 1960, data a partir da 
qual, atingida pelo fenómeno migratório, vê diminuir progressivamente a sua população. A 
par disso verifica-se o envelhecimento da população, sendo na actualidade o número de 
pessoas no escalão dos mais idosos (+65) superior ao número de habitantes de todos os 
outros escalões etários.  
A actividade socioeconómica está dividida, desde os finais do século XIX, entre a 
indústria de têxteis, vestuário e couro, a agricultura e algum comércio. A clivagem no 
concelho entre uma zona industrial e urbana e outra mais rural atenua-se durante a segunda 
metade do Século XX, com a indústria a absorver cada vez menos população. Essa 
associação industrialização/urbanidade é importante do ponto de vista histórico, quer 
economicamente, quer socialmente, pois no início do século XX já existem na vila agências 
de seguros e bancos e, o que não é muito comum em meios urbanos de pequena dimensão.  
No século XIX e primeira metade do século XX, regista-se na vila a existência de 
um operariado activo e militante num concelho predominantemente rural. Segundo os 
registos da época, os operários investem na formação escolar dos filhos, apostando em que 
adquiram mais habilitações do que as que eles próprios possuem. Já nessa altura Vila Branco 
tem uma actividade notória ligada ao lazer e à cultura, que gira em torno dos grémios e 
clubes ligados tanto à indústria como ao comércio. Assinala-se ainda a diversidade de 
instituições escolares, tais como uma Escola Industrial (até ao 9.º ano), um colégio 
particular (até ao 11.º ano), bem como um Seminário (até ao 11.º ano). 
Na segunda metade do século XX, com os problemas da indústria, da fuga dos 
mais jovens à interioridade e à escassez de emprego, a autarquia procura fazer novas 
apostas, sendo a mais forte a do Turismo. Já no século XXI, são áreas privilegiadas de 
investimento os desportos de Inverno e os percursos na natureza, para os quais a autarquia 
cria uma estratégia própria de marketing promocional.  
Vila Branco é a sede do concelho, possuindo várias instituições públicas ligadas à 
Cultura, à Saúde e à Educação. Acolhe também várias instituições particulares de 
solidariedade social (nomeadamente um equipamento de grande dimensão da Misericórdia). 
O Centro de Saúde é um equipamento novo e de grandes dimensões (inclui uma unidade 
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de internamento). A empresa municipal destinada ao Desporto, Lazer e Cultura gere vários 
equipamentos nesta área, entre os quais um cine-teatro e um complexo desportivo. Há 
museus dedicados a várias temáticas, designadamente às artes plásticas, e uma biblioteca 
municipal. O concelho tem um único agrupamento de escolas157, que reúne todos os níveis 
de ensino, incluindo o pré-escolar público. Os actores que entrevistámos e que iremos 
conhecer melhor no ponto seguinte movem-se sobretudo nestes espaços entre a Cultura, a 
Saúde e a Educação. 
5.2. Os actores 
Referimos na metodologia (capítulo 3), o processo de mapeamento dos actores. 
Relembramos apenas que se segue uma técnica semelhante à utilizada no estudo nacional, 
mas usando apenas como fonte Alfredo, enquanto actor local significativo. Os painéis de 
entrevistas reúnem os actores em três sectores de actividade profissional: Educação, Saúde 
e Desenvolvimento Local. Descrevemos sinteticamente o perfil de cada um deles, seguindo 
a lógica de apresentação pelos respectivos painéis em que se integram. Adoptamos ainda 
uma designação fictícia – Mais Vida - para a associação de Desenvolvimento Local de que 
todos eles são membros. 
Verificamos que, no sector da Educação, os profissionais têm de base uma formação 
abrangente, com uma componente pedagógica forte, como são os cursos de Educação de 
Infância (2 actores) e de formação de professores para o ensino básico-1º Ciclo (2 actores). 
Estes educadores e professores integram-se em Vila Branco a partir da segunda metade da 
década de 1980, apresentando apenas ligeiras diferenças temporais entre eles e tendo, 
portanto, em média, um tempo semelhante de serviço nas respectivas instituições 
(actualmente têm entre 20 a 25 anos de serviço). Em termos das funções profissionais, Ana 
e Maria trabalham sempre directamente com as crianças, como titulares de turma. Júlio, 
professor do 1º ciclo dedica-se durante um período largo à área da gestão, exercendo vários 
cargos nos órgãos locais da administração educativa e autárquica (é coordenador do ensino 
recorrente, delegado escolar, coordenador dos serviços distritais da Educação Pré Escolar e 
do 1º Ciclo e durante dois anos vereador na autarquia), regressando depois às funções na 
direcção do agrupamento de escolas. Mariana trabalha praticamente sempre na biblioteca 
                                               
157 Na actualidade o agrupamento de escolas é constituído por 12 Jardins de Infância, 11 escolas EB 1, uma escola 
Básica de 2º/3º ciclo e uma Escola Secundária. A Escola Secundária foi a última a integrar este agrupamento. Nas 
entrevistas foi referida a construção de um centro escolar onde todos os ciclos do Ensino Básico das escolas da sede do 
concelho seriam integrados no mesmo edifício. 
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escolar, mas durante cerca de 15 anos fá-lo em regime de itinerância, conhecendo assim as 
várias escolas e Jardins de Infância do concelho, e só recentemente se fixa na sede do 
agrupamento. 
O grupo de profissionais Saúde que integra o painel da entrevista colectiva é 
composto por uma médica e dois enfermeiros. Alfredo, também médico, não participa nele, 
uma vez que é entrevistado no âmbito do estudo no nível nacional. Contando com Alfredo 
neste grupo, podemos afirmar que os dois médicos são formados em Saúde Pública.  
Quanto aos enfermeiros, Milene, já reformada, tem uma formação abrangente, em 
que combina psiquiatria, puericultura e Saúde Pública, ganhando experiência nesta última 
especialidade através do seu trabalho em África. Paulo, o enfermeiro mais novo, chegado ao 
centro de saúde de Vila Branco a meio da década de 1990, tem também formação em Saúde 
Pública/Saúde Comunitária. Alfredo e Milene iniciam o seu trabalho no Centro de Saúde 
logo no início da década de 1980, enquanto a Marta e o Paulo chegam alguns anos depois 
dessa data. 
O grupo ligado ao desenvolvimento local junta actores com formação diversificada. 
Raul,  formado em Biologia e Zoologia, é durante algum tempo professor em diversas 
escolas, entre as quais a de Vila Branco, e na década de 1990 conhece os outros actores e 
por essa via começa a trabalhar com eles nas dinâmicas associativas que implementam. O 
interesse pela área do desenvolvimento comunitário fá-lo aprofundar a formação nesta 
área, combinando assim o trabalho de promoção e educação ambiental com o interesse 
pelas actividades culturais, funções que aglutina por ser responsável na autarquia pela área 
da Cultura e do Turismo. Januário tem formação como agente de desenvolvimento local, gosta de 
se intitular como artesão social e participa na associação Mais Vida desde que esta foi criada, 
primeiro como voluntário e depois como profissional a tempo inteiro. Vive actualmente 
noutra cidade da zona centro, onde continua a trabalhar na área do micro crédito e do 
empreendedorismo ligado a projectos agrícolas e sociais. Também Jaime inicia o seu 
trabalho na área dos projectos da associação Mais Vida na segunda metade da década de 
1990, vindo de outros projectos na zona na área social. Profissionalmente é durante largos 
anos operário da construção civil, mas como militante da Juventude Operária Católica, 
(ainda antes do 25 Abril) e depois, como dirigente sindical, já intervém na área social. É ao 
adquirir, em 1988, uma formação como agente de desenvolvimento local, que muda 
definitivamente para esta área, e embora já se encontre reformado, continua, em regime de 
voluntariado, a participar em iniciativas associativas. É ele que refere o que une os actores 
deste painel de actores ligados ao desenvolvimento local. 
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Em regra nós partíamos da ideia de que nas comunidades não havia só problemas, 
havia também potencialidades, recursos, saberes e vontades 
(Jaime - Desenvolvimento Local. Entrevista) 
Uma primeira constatação: estes actores conhecem-se todos, têm evidentes laços 
entre eles, e ao longo dos anos trabalham todos juntos, ou seja, aqui, ao contrário do 
estudo no nível nacional, não é necessário procurar perceber ao longo do tempo como é 
que constroem as suas ligações. 
Na década de 1980, cada um deles desenvolve a sua actividade profissional no seio de 
um dado contexto organizacional (a escola ou o centro de saúde), e é Alfredo que propõe 
uma dinâmica interorganizacional para implementar localmente o Projecto Interministerial de 
Promoção do Sucesso Escolar (PIPSE). Esse primeiro laço em torno de objectivos comuns 
torna-se mais forte, motivando-os a criar uma associação própria – a Mais Vida- (criada em 
1989) que daí em diante constitui o contexto privilegiado das suas iniciativas conjuntas. 
Assim, a proximidade e cumplicidade construída num primeiro projecto comum 
origina a criação de uma organização que passa a ser ela própria agregadora e, sobretudo, 
mobilizadora dos actores, e através deles de um conjunto de outras instituições educativas, 
sociais e culturais do concelho. Na sua génese, tratando-se praticamente em todos os casos 
de actores com um vínculo profissional a organizações estatais, participam voluntariamente 
na associação, processo assim descrito nas suas próprias palavras: 
Talvez pudéssemos equacionar assim: várias pessoas ligadas a serviços (uns ao centro 
de saúde e escolas, outros do parque natural), agentes de animação comunitária -
sabendo que os serviços, com as suas formalidades e burocracias, não nos permitem 
ir tão longe quanto desejaríamos, e enviesam algumas coisas - encontraram na Mais 
Vida, que à partida tentava abrir as portas dos serviços e ir para fora, para a 
comunidade, o espaço informal para desenvolver a animação comunitária  
(Documentação Mais Vida)158 
A Associação procura envolver as pessoas da comunidade na valorização da sua 
própria cultura, rompendo com a burocracia e com as fronteiras organizacionais. 
Consideram que um modo de concretizar esse objectivo é partir da ideia de festa, na 
acepção que a cultura popular dá à mesma como lugar de encontro e partilha: 
(…) Aquelas medidas, sendo importantes, não seriam eficazes para um maior 
sucesso escolar se não se investisse sobretudo na relação família-escola-comunidade, 
e se não se conseguisse estimular nas crianças o gosto de aprender coisas que tinham 
a ver com a sua vida, com a sua terra e com a cultura da sua família e comunidade. 
Foi assim que nasceu o projecto “aprender em festa”, e a escola aprendeu a 
comunicar com a comunidade não só quando as crianças se portavam mal e faltavam 
                                               
158 Os membros da Associação facultaram-nos uma série de documentos sobre a sua experiência e os projectos que têm 
elaborado. 
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às aulas, começou a chamar os pais, pedindo-lhes para contribuir no processo 
educativo, passou a aceitar a participação deles e a aceitar a sua cultura e criar 
aprendizagens a partir daí. Portanto, promovemos primeiro “festas comunitárias”, 
pedindo a colaboração do Jardim de Infância e da escola para prepararem juntos uma 
festa que tivesse alguma coisa a ver com os pais e comunidade, preparar coisas que 
os miúdos gostassem de apresentar…e nós no grupo Aprender em festa também 
preparámos sketches que tinham a ver com a comunidade…mas que pretendiam 
também ter uma intervenção lúdico-pedagógica… 
(Alfredo. 2009. Entrevista) 
A inscrição como sócio da Mais Vida não é um ponto de partida, é uma 
consequência da afinidade que se vai criando com os outros e com uma ideia comum de 
intervenção comunitária. Os actores actualmente interagem sobretudo no seio da 
associação, pelo que, de acordo com a tipologia definida por Hassenteufel (2008), 
estaríamos em presença de uma rede semelhante a uma comunidade de políticas públicas, 
considerando algumas das características definidas pelo autor - a forte coesão interna, 
continuidade e intensidade das interacções e consenso geral. Contudo, distancia-se noutras, 
tais como a hierarquia ou o número de actores restrito. Julgamos mesmo que o conceito de 
comunidade epistémica159 (Haas, 1992) poderia ser mais ajustado com o modo como na 
associação se constrói, produz e dissemina conhecimento. Contudo, nem um nem outro 
conceito são inteiramente adequados, pois ao contrário do que é tradicional numa 
comunidade epistémica, na Associação o saber mobilizado e (re)construído é em primeiro 
lugar destinado à acção (aproximando-se do que se que se define como expertise), e não há 
uma filiação numa especialidade científica, fazendo-se, pelo contrário, apelo a uma 
multiplicidade de saberes. O objectivo partilhado por estes actores é o da anulação das 
fronteiras entre as diversas áreas de saber, entre peritos e não peritos, e entre os saberes dos 
peritos e os do senso comum, estes últimos descritos como saberes da comunidade: 
(…) É preciso notar que esta ligação com a educação para a saúde e da equipa de 
saúde aprofundou-se muito graças ao facto de se deixar as formalidades e de irem 
técnicos à escola ou ao JI, passando a um nível mais informal e com alguma 
criatividade. 
(Júlio - Educação. Entrevista) 
Queria apenas reforçar a ideia de que aqui nós conseguimos trabalhar em equipa e 
havia um ambiente muito bom em que as diferenças de cada um se diluíam, uns 
eram licenciados e outros não. Havia uma relação humana cordial e de trabalho. O 
reconhecimento e o mérito de cada pessoa eram um aspecto muito importante. 
(Januário - Desenvolvimento Local. Entrevista). 
                                               
159 As comunidades epistémicas são formadas por profissionais especialistas num determinado domínio do saber que 
partilham entre eles valores, conhecimentos, práticas discursivas e mesmo uma causa comum, e possuem uma 
autoridade política fundada sobre o reconhecimento público (Hass, 1992). 
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Se eu tivesse trabalhado noutra associação nunca teria feito aquilo que fizemos aqui, 
não teria ajudado a fazer o que fazemos aqui pois esta associação tem o grande 
mérito de ter uma capacidade criativa, de imaginação, de abertura, de estímulo à 
nossa capacidade de ser úteis, à nossa capacidade de ajudar as pessoas a caminhar e a 
encontrar soluções e também fazer o diagnóstico dos problemas. 
(Jaime - Desenvolvimento local. Entrevista) 
É conferido realce ao investimento numa interacção entre os técnicos e a população 
que seja capaz de reforçar o que sabem uns dos outros e não se paute por estereótipos, ou 
pela imposição de juízos de valor alicerçados em práticas sociais retiradas de um guião 
(prévio) estranho às pessoas, tal como refere Alfredo:  
Não se trata então de apontar os dedos implacáveis convictos de que «a verdade é só 
uma - a dos técnicos», nem de acenar com os fantasmas do que «a vida não é», mas 
de mostrar na prática que a Saúde e Educação, por exemplo, são energias potenciais 
que cada pessoa e cada comunidade podem aprender a desenvolver nas suas vidas.  
Claro que esta nova atitude de técnicos que descem do pedestal das suas certezas 
para a humildade de contribuir para uma construção conjunta liderada pela 
comunidade, entra em choque com a visão institucional que confere, por exemplo, 
aos médicos, o estatuto semi-mágico de diagnosticar e tratar doenças, e confunde 
educação com injecções de saber e actos de classificação dos alunos, consoante o 
maior ou menor número de erros que fazem na reprodução dos saberes que lhes 
foram injectados.  
(Alfredo, discurso de recepção de um prémio entregue à Associação). 
Na própria Associação, a criação de uma identidade comum constrói-se largamente 
pela partilha, quer no modo de considerar o papel dos técnicos, quer na ideia de que 
podem usufruir dos saberes uns dos outros, como se pode verificar pelas afirmações de 
Raul:  
Nós nunca olhámos para ninguém na sua particularidade de conhecimento, nem 
como sendo de uma área específica. As pessoas eram [da Associação], ou seja, elas 
vestiam uma dimensão [associativa] em que nós nos olhávamos como iguais, 
fazíamos as mesmas coisas, mas depois em função das situações, cada pessoa trazia 
contributos da sua área. 
(Raul - Desenvolvimento Local. Entrevista) 
 
Portanto somos os elementos da fundação do GAF e somos amigos desde o 
princípio, com os nossos altos e baixos. Ninguém desfazia de ninguém e todos 
tinham coisas novas para dar. E todos aproveitavam o conhecimento do outro para 
evoluir. Sem dúvida que o promotor era Alfredo, mas todos nós éramos muito 
criativos.  
(Mariana - Educação. Entrevista) 
A análise da interacção quer no interior da Associação, quer na relação desta com o 
exterior (com as várias instituições e comunidades do concelho) evidencia muitas 
características das redes no que elas significam de construção de laços entre diferentes 
actores e na importância que esses elos vão tendo na produção e afinidade discursiva. De 
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facto, as interacções estabelecidas entre diversos actores, sejam estes instituições e/ou 
pessoas, pautam-se por uma grande informalidade e por uma geografia móvel em função 
dos objectivos pretendidos. As festas comunitárias são um exemplo do trabalho da Mais Vida, 
exigindo, na altura em que são realizadas (1991 e 1992), que os peritos e respectivos 
serviços colaborem quer entre si, quer com a população na sua concepção e realização. 
Estas festas, desenvolvidas nas diversas freguesias do concelho, são marcantes na história 
da própria associação, então em plena fase de emergência e crescimento. Os técnicos 
solicitam à população uma apresentação dos saberes integrados nas suas rotinas de vida, de 
trabalho e de lazer, como forma de os valorizar e preservar e, se por um lado são planeadas, 
por outro estão abertas ao imprevisto: 
No fim, tínhamos imaginado acabar a cantar e a dançar. Então as pessoas disseram-
nos – vocês agora esperam um bocadinho, que a gente vai ali a casa buscar umas 
coisas - e assim aconteceu a ceia.  
(Alfredo - estudo nacional. Entrevista) 
Por outro lado, a Associação investe na multiplicação destas iniciativas, considerando 
extremamente positivo o facto de já não serem organizadas por si, mas sim por outras 
pessoas e organizações: 
No ano lectivo seguinte organizaram-se mais algumas festas da nossa iniciativa - 
umas três ou quatro. Outras houve, entretanto, sem ser por nossa iniciativa, que 
aproveitaram algumas referências nossas. Por exemplo, em M, fez-se, depois, uma 
festa nas novas instalações da Casa do Povo, com alguma inspiração no nosso 
projecto, mas já por iniciativa local-da escola, da Junta de Freguesia. Surgiram ainda 
dois ou três grupos locais virados para a valorização do património local, que 
aproveitaram este pontapé de saída mas se autonomizaram. O mesmo aconteceu nas 
localidades de R e A. (…) 
(Publicação Mais Vida, 2000, p.43-44) 
Hoje constata-se que há dinâmicas que se implantaram nalgumas comunidades e que 
têm vida própria. O caso de VN é muito curioso. Quando lá chegámos em Outubro 
de 1996 para fazer a primeira reunião com o presidente da Junta de Freguesia -ele era 
construtor civil-e ele reconhecia que uma das coisas que fazia ali muita falta era uma 
associação de jovens pois havia muitos jovens e não havia dinâmica. Em 
conversações criou-se o CAJ que ainda hoje existe (…) envolvendo sempre o GAF e 
os seus associados que se mobilizavam voluntariamente, aliás o GAF era uma 
bandeira. 
(Raul - desenvolvimento local. Entrevista) 
As políticas de Educação Sexual, a partir do discurso destes actores, não são assim 
matéria desligada de um argumentário mais vasto sobre o modo como os peritos das diversas 
áreas devem promover o desenvolvimento da comunidade, e por isso conferimos este 
destaque inicial às ideias que consubstanciam a matriz desta associação. Tentamos, 
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contudo, no ponto seguinte identificar e distinguir deste discurso mais abrangente as ideias 
e as práticas dos actores em matéria de Educação Sexual. 
5.3. Paradigmas, controvérsias e conhecimento 
5.3.1. Os Paradigmas 
Caracterizámos, no estudo nacional, os paradigmas sobre a Educação Sexual que 
emergem do discurso dos actores - biomédico, psicossocial, e sociopolítico, categorização cuja 
pertinência de utilização nos propusemos analisar no estudo local. Contudo, estas 
categorias, mesmo considerando que não designam paradigmas fechados sobre si próprios 
e em alternativa uns aos outros, mas em parte refeitos uns a partir dos outros, revelam-se 
pouco adequadas a esta realidade. O paradigma global de intervenção social é de tal modo 
marcante que contamina todas as áreas sectoriais de acção, Educação Sexual incluída, pelo 
que preferimos identificar as ideias chave do argumentário sobre Educação Sexual destes 
actores, que apresentamos no quadro seguinte: 
Quadro 62. O Argumentário dos actores de Vila Branco 
Características Descrição 
1. A Educação Sexual é parte do desenvolvimento do ser humano 
2. A Educação Sexual é uma componente da Educação  
3. A Educação Sexual pode realizar-se em qualquer tipo de actividade relacional e/ou 
educativa de carácter formal e/ou não formal 
4. Os formadores na área da Educação Sexual devem sê-lo por vontade própria e não 
pela imposição e/ou por um constrangimento criado externamente 
5. Os interesses e as necessidades das crianças e/ou jovens, mais do que qualquer tipo 
de guião de objectivos/conteúdos, devem moldar o tipo de trabalho a realizar 
6 Os pais são parceiros naturais (e não um obstáculo) e são conquistados pelas 
convicções dos técnicos (e por isso não se coloca propriamente a questão da sua 
opção nesta matéria) 
 
Explicitamos seguidamente um pouco melhor este conjunto de argumentos dos 
actores, usando os seus testemunhos e algumas das publicações da Associação Mais Vida. 
Quando os actores se referem à Educação Sexual, fazem-no integrando-a como parte do 
desenvolvimento do ser humano, incorporando-a assim numa dimensão mais ampla de Educação 
para o bem-estar. Januário e Raul explicitam a representação que têm relativamente à Educação 
Sexual:  
Esteve sempre presente nos nossos projectos a ideia da promoção do bem estar das 
pessoas e das comunidades locais e neste bem estar, como diz R, está presente tudo, 
vemos as pessoas como um todo.  
 (Januário - Desenvolvimento Local. Entrevista) 
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Nesta questão da sexualidade, nós temos uma forma de trabalhar que é a seguinte, 
nunca se questionou esta questão da sexualidade separada dos conteúdos. Quando 
falávamos da prevenção abordávamos o princípio da valorização do eu, da pessoa 
em toda a sua dimensão.  
 (Raul - Desenvolvimento Local. Entrevista) 
Este conceito, hoje dominante entre os actores, vai-se construindo em termos de 
narrativa comum. Um primeiro trabalho do centro de saúde assume desde logo 
características singulares no tipo de relação com as escolas, professores e as próprias 
crianças, antecedendo mesmo a existência da Associação Mais Vida e dos projectos na área 
da Educação Sexual. O Centro de Saúde, legitimado pelas suas competências relativamente 
à Saúde Escolar, tem a preocupação de não tornar estranha a presença do pessoal da Saúde 
(neste caso, especialmente os enfermeiros) no espaço escolar. Tal preocupação traduz-se 
em práticas de trabalho articuladas com os professores, distantes das tradições clínicas, as 
mais utilizadas na Saúde – experimentam-se activamente outras rotinas mais adequadas à 
escola enquanto contexto colectivo. Marta refere-o: 
Começa a nascer a Mais Vida…ou seja a partir desta necessidade que nós detectámos 
(…) uma parte muito importante deste trabalho era a avaliação das crianças que era 
feita na escolas. Era horrível, é das piores coisas…ter que ir à escola e dizer “olha, 
aquele não vê”. Portanto, a enfermeira marcava com os professores no início do ano 
escolar e havia a festa da saúde que consistia no seguinte; eles preparavam um teatro 
para nós e nós levávamos um teatro para eles. E era a Gina traquina e o João Pimpão 
que fazíamos com fantoches e é aqui que nasce a necessidade de haver uma maior 
aproximação e articulação com a escola, saúde e comunidade.  
(Marta - Saúde. Entrevista) 
Afirmam que a sua concepção de Educação Sexual não é a dominante na sociedade 
portuguesa, e como tal, referem que, por várias vezes, ao longo do seu trabalho, se 
deparam com a representação comum de que a Educação Sexual é basicamente uma 
formação sobre os comportamentos de risco (paradigma biomédico), tal como refere o enfermeiro 
Paulo:  
Não é porque aparece uma miúda grávida que se tem que abordar o assunto, como já 
aconteceu aqui…Foi um caso em que o director nos chamou à escola para fazer uma 
sessão para as meninas (…) nós dissemos que não e propusemos trabalhar aquela 
turma toda e ir à escola as vezes que fossem necessárias para abordar diversas 
questões, não na perspectiva da gravidez na adolescência mas na perspectiva da 
prevenção. 
(Paulo - Saúde, Entrevista) 
A representação que estes actores têm da Educação Sexual molda o modo como, 
integrando projectos promovidos centralmente pelo Ministério da Educação, constroem 
uma intervenção singular. Por exemplo, Vila Branco é, a nível nacional, o único local em 
que o pré-escolar e o 1º Ciclo do Ensino Básico, por vontade dos actores locais, se integra 
Carla Cibele Figueiredo. Redes sociais e políticas: genealogia das políticas de educação sexual. IEUL, 2011 
335 
 
no âmbito do projecto-piloto de Educação Sexual. As actividades, tanto num nível de ensino 
como no outro, têm por base uma história criada pelas próprias crianças, como relata 
Alfredo: 
Tomando esse projecto como referência, a turma criou duas personagens, a Maria e 
o Manuel, que são amigos, depois namoram e depois casam e têm um filho… que é a 
Mariana… e os alunos foram acompanhando tudo, ajudando a criar a história, pois 
não estava nada estruturado, … e a Maria e o Manuel serviram para uma série de 
outros temas que não tinham nada a ver com a Educação Sexual… e criaram alguns 
vínculos com estas personagens, queriam levar a Mariana para casa, etc… Foram eles 
que no início desenharam a própria figura do Manuel e da Maria em papel de 
cenário, primeiro os contornos e depois preencheram com tudo… todos os órgãos, 
inclusive os sexuais (como no projecto Harimaguada). (…) 
Em Vila Branco, uma educadora transpôs para diapositivos uma pequena história 
160 sobre um bebé que não queria nascer e apresentou a história numa sessão em 
que estiveram as crianças, os pais e a equipa do Centro de Saúde. A partir da 
história favoreceu-se a conversa entre filhos e pais, surgiram perguntas e respostas 
sobre o nascer, as diferenças entre menino e menina, o desenvolvimento da 
criança, etc. A comunicação correu tão bem que no ano lectivo seguinte 
colaborámos com esta educadora numa visita conjunta a todos os Jardins de 
Infância do concelho em que a história se repetiu. E serviu também de pretexto 
para reunião com os pais.  
(Alfredo - estudo nacional. Entrevista). 
Como se percebe por este extracto da entrevista de Alfredo, a imagem do corpo 
sexuado, tratada no âmbito de uma história e integrada naturalmente na identificação das 
crianças com duas personagens humanas, deixa de ser matéria controversa como é 
habitualmente. Mas é esta mesma naturalidade no tratamento das questões da sexualidade 
que conduz a que externamente se tenha dificuldade em compreender o projecto 
desenvolvido em Vila Branco, como nos relata Alfredo, a propósito de um pedido de 
gravação de imagem feito por uma estação televisiva:  
Ora, a televisão interessou-se pelo projecto - piloto de Educação Sexual… e chegou 
a vir cá uma delegação da RTP norte, filmar a “hora” de Educação Sexual no 1º 
ciclo… e explicamos que não existia propriamente uma hora, que aquilo ia sendo 
trabalhado com os miúdos ao longo do tempo lectivo… e lá marcámos, dissemos 
para virem depois do intervalo, os senhores viram o Manuel e a Maria (ainda não 
tinha nascido a Mariana) e tentaram conversar com as crianças… sobre o que é que 
havia de novo naquele projecto e os miúdos contaram muitas histórias que o Manuel 
e a Maria tinham vivido, misturando o que era sexual e o que não era… tinha até 
acontecido que no dia anterior tinham trabalhado os acidentes através do Manuel e 
da Maria, com uma história que eles contaram… e os senhores da televisão ficaram 
frustradíssimos porque queriam era ouvir falar de sexo… [O que os miúdos diziam 
misturava] a alimentação, os acidentes, a gravidez da Maria, etc. e não chegou a haver 
programa nenhum na RTP com a reportagem desta visita à escola. 
(Alfredo - estudo nacional. Entrevista) 
                                               
160 Segundo os actores, trata-se do livro “o bebé”, texto de Frau MANUSHKIN, ilustrações de Ronald Himler, 
publicado pela Sá da Costa infantil. 
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Assim, para estes actores a sexualidade é uma componente do desenvolvimento do ser 
humano, e como tal deve ser trabalhada em todas as instituições com práticas educativas, 
quer estas sejam formais, não formais, ou informais, como referem Marta e Alfredo: 
Eu acho que não deve ser na escola ou em casa ou no centro de saúde mas sim em 
casa, na escola e no centro de saúde.  
(Marta - Saúde. Entrevista) 
Claro que faz sentido falar em Educação Sexual na escola, mas o processo educativo 
de que estamos a falar não pode ser reduzido a aulas e manuais limitados à 
informação biológica neutra. É preciso que este processo seja de 
conscientização/partilha/prazer/responsabilização. Por outro lado, a escola é um 
espaço de socialização fundamental para as crianças e jovens e faz falta que a 
pedagogia da sexualidade assente nestas potencialidades. Daí a importância das 
experiências que temos tido enquanto profissionais e animadores nesta área, quer 
através da APF, que de projectos desenvolvidos com as escolas.  
(Alfredo - Entrevista) 
Para estes actores, a Educação é uma tarefa atribuída aos dois sectores -Educação e 
Saúde - e não apenas a um deles. Na perspectiva deles, o sector da Saúde, tal como o da 
Educação, tem primordialmente o objectivo de desenvolver plenamente o ser humano. A 
prática educativa representa assim um elo entre dois sectores, permite-lhes uma 
colaboração que não se inicia a partir de uma repartição dos seus territórios – ou seja, o que cada 
sector deve fazer –, mas sim do que podem fazer em comum.  
Os actores rejeitam que, quer no sector da Educação, quer no da Saúde, a Educação 
Sexual deva ser tratada isoladamente; pelo contrário, defendem a ideia de que esta deve ser 
abordada de forma contextualizada, privilegiando-se uma abordagem através de actividades 
preferencialmente não formais, próximas do quotidiano das crianças e das suas famílias (o 
casamento, o nascimento das crianças, as rotinas de cuidado do corpo…). Esta estratégia 
pode ser implementada tanto no contexto da escola como no do centro de saúde ou em 
qualquer outro tipo de instituição inserida na comunidade.  
Defendem que na escola deve privilegiar-se uma acção contínua, naturalmente 
integrada no projecto curricular de escola e imersa nas práticas educativas, destacando-se 
quando essa necessidade surge (como uma preocupação manifestada pelas crianças e/ou 
jovens), e/ou quando uma matéria do currículo a propicia. É a relação pedagógica com o 
professor, quando se trata da escola, e a relação interpessoal quando estabelecida com o 
enfermeiro ou com o médico que cria o ambiente propício e dita a abordagem à Educação 
Sexual que deve ser realizada. Mariana explicita que a Educação Sexual pode assim 
acontecer a qualquer momento, não é forçoso que o adulto a tenha pensado como uma 
intervenção específica: 
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(…) vou contar um caso muito curioso que tive com miúdos do 6º ano, eu saí por 
momentos e quando entrei estava uma miúda a esconder um livro. Eu não me 
apercebi mas perguntei-lhe o que estava a ler e ela tentou disfarçar mas acabou por 
me mostrar que era um livro de Educação Sexual. E eu disse-lhe: qual é o teu 
problema? Tudo o que vocês têm aqui é para consultar!  
(Mariana - Educação. Entrevista). 
A comunicação é sempre o aspecto mais importante, sobrepondo-se, se necessário, 
às regras/normas instituídas, esse é um aspecto comum no discurso dos vários actores, de 
que as afirmações seguintes são exemplos:  
…os jovens procuravam-nos a nós, ou na escola, ou no centro de saúde para ir 
buscar métodos contraceptivos. Com o passar do tempo e com o aparecimento dos 
telemóveis, as coisas começaram a ser mais fáceis, porque eu normalmente dou o 
meu número de telemóvel para quando é necessário(…) se eles não querem ir ao 
centro de saúde, marcamos outro lugar, ou se eles tiverem alguma dúvida, tentamos 
tirar. 
(Paulo - Saúde. Entrevista) 
Eu trabalhei muitos anos na ludoteca e apanhei situações curiosas de miúdos do 1º, 
2º e 3º ciclo. A minha relação com eles era de tal maneira próxima que comecei a ser 
muito cúmplice de tudo o que eles faziam. Nomeadamente o primeiro copo, o 
primeiro cigarro, o primeiro período menstrual, e passei por algumas situações 
engraçadas. Uma das coisas que contribuiu para tal foi o facto de estarmos em 
situações descontraídas, não era na escola.  
 (Mariana - Educação. Entrevista). 
Há assim uma pluralidade de espaços na comunidade e nos contextos organizacionais 
da Saúde e da Educação que podem ser mobilizados para falar de Educação Sexual, num 
desenho que se vai definindo a si próprio e que pode mudar de um ano para o outro, face a 
circunstâncias que são analisadas pelos próprios actores. Há várias referências que os 
actores fazem testemunhando essa flexibilidade: 
Os nossos contactos com as escolas são importantes em cooperação com os 
professores, promovendo a comunicação com grupos de jovens e a sua 
conscientização face à Saúde. Se houver empatia, alguns desses jovens poderão 
depois procurar-nos em momentos em que precisem de ajuda. Mas é natural que 
prefiram fazê-lo fora da escola. Vários destes pedidos de ajuda tinham a ver com a 
Sexualidade, Contracepção, Aborto, etc.  
(Alfredo, 2009, entrevista). 
Já referimos a forma como os actores consideram todas as situações educativas um 
contexto propício à Educação Sexual, mas privilegiam uma abordagem não formal, que os 
conduz à definição progressiva das metodologias e de conteúdos. O retorno que obtêm do 
público-alvo, bem como a possibilidade de reflexão colectiva que a Associação Mais Vida 
lhes proporciona, são factores importantes. Ana conta como o trabalho da Associação na 
área da Educação Sexual começa quase acidentalmente e depois se vai consolidando: 
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O projecto de Educação Sexual foi trabalhado numa festa comunitária organizada 
pelo GAF. Nós trabalhámos o tema dentro da escola, com os pais e com os miúdos. 
A dada altura fazíamos as ditas festas comunitárias na praceta, onde as escolas 
apresentavam os seus trabalhos e havia um palco onde apresentavam actividades. Foi 
aí que saíram os livros do GAF e eu peguei em toda aquela história do bebé e fiz um 
casamento na praça pública. Mas obviamente foi tão grande, que a avó de uma 
miúda que até já não andava no jardim de infância, ofereceu um bolo de noiva e o 
arroz doce e toda a gente comeu bolo e se divertiu. (…) Eu tinha trabalhado um 
livro que se chama „o bebé‟, a história do bebé que não queria nascer (…) pegámos 
no livro e abordámos o tema com os pais e convidamo-los a ouvir a história, fizémos 
uma apresentação em acetato e eu era a velhinha que contava a história. Depois de 
todos ouvirem a história perguntámos aos miúdos como é que eles tinham nascido e 
gerou-se logo ali uma conversa com os pais que eles não estavam à espera. Mas foi 
precisamente neste confronto que surgiram as perguntas e se fez a abordagem da 
Educação Sexual para a família.  
(Ana - Educação. Entrevista) 
Ana relata ainda o modo como a partir deste pequeno projecto centrado numa 
história infantil, o projecto vai crescendo à medida da adesão das crianças e das famílias, 
num desenvolvimento em espiral, motivado pelo próprio interesse dos participantes. 
Alfredo afirma o mesmo princípio em relação ao sector da Saúde, realçando que tanto o que 
se implementa como o modo como o fazem depende, em larga medida, do interesse 
manifestado pelas crianças/jovens: 
Os nossos contactos com as escolas são importantes em cooperação com os 
professores, promovendo a comunicação com grupos de jovens e a sua 
conscientização face à Saúde. Se houver empatia, alguns desses jovens poderão 
depois procurar-nos em momentos em que precisem de ajuda. Mas é natural que 
prefiram fazê-lo fora da escola.  
(Alfredo, 2009, entrevista,) 
O Clube de Saúde, dinamizado na escola (inicialmente apenas secundária, e 
agregando depois o Ensino Básico) com o apoio dos profissionais do centro de saúde, é 
mais um exemplo da parceria efectuada entre os dois sectores: partindo do interesse natural 
manifestado pelos jovens, permite que estes se formem como jovens mediadores de Saúde. 
Estes jovens utilizam depois a estratégia de educação pelos pares para trabalhar com outros, 
inclusivamente das zonas rurais do concelho. 
A agenda dos assuntos a abordar com as crianças e os jovens está em aberto e não é 
sujeita a padrão pré existente. Isso evidencia que apesar das muitas referências ao 
desenvolvimento humano, consonantes com o que designámos no estudo nacional como 
paradigma psicossocial, são relativizadas algumas das suas ideias base, tal como a existência de 
um conjunto de estádios de desenvolvimento caracterizados por um conjunto de ideias e 
comportamentos relativos à sexualidade. Apesar de importantes, estas ideias não têm para 
os actores o carácter prescritivo de um programa faseado e sequencial de Educação Sexual, 
Carla Cibele Figueiredo. Redes sociais e políticas: genealogia das políticas de educação sexual. IEUL, 2011 
339 
 
são antes para mobilizar de forma adaptada às características dos grupos e respectivos 
contextos socioculturais. Nesse sentido, Vila Branco é para eles uma realidade com 
características diferentes de outras do Concelho, como afirma Júlio: 
Felizmente este nosso meio não é muito fechado, como foi um meio de operariado 
durante vinte anos, tem alguma abertura. Portanto esta franja aqui de Vila Branco é 
um pouco diferente, por exemplo, do concelho de S, em que as pessoas têm uma 
mentalidade mais fechada.  
(Júlio - Educação. Entrevista). 
Se para estes actores a população tem características próprias que influenciam o tipo 
de trabalho dos técnicos, estes também são pessoas, evidenciando como tal modos 
diferenciados de encarar as questões da sexualidade, sendo muito importante que os 
processos formativos deixem emergir essas concepções e dificuldades. Consideram que 
numa área sensível como a Educação Sexual, os educadores devem sê-lo por vontade 
própria e não pela imposição e/ou por um constrangimento criado externamente. Os 
actores referem que tanto os normativos sobre Educação Sexual como a formação dos 
formadores são facilitadores, mas tendem a relativizar a sua importância face a factores de 
natureza pessoal, cultural ou organizacional, esses sim considerados decisivos, tal como se 
depreende das afirmações de Paulo e Alfredo:  
E depois há outra situação que é, só fala de sexo com os jovens quem gosta e se 
sente à vontade para o fazer (…) nós fizemos muita formação para professores, com 
casos práticos e a partir de experiências que também já tínhamos tido com os jovens 
da escola. Uma das situações que verificámos (…) é que os professores continuam a 
dizer que não têm formação nesta área. Mas aquilo que eu acho é que o mais 
importante não é o ter formação mas sim vontade e gostar de o fazer pois o resto 
vem sempre a seguir (…) Isto é algo que não se aprende na formação, são coisas que 
se transmitem através daquilo que nós sentimos e daquilo que nós consideramos que 
é importante transmitir.  
(Paulo - Saúde. Entrevista). 
Depois do projecto-piloto tentou-se um projecto modelo que era bonito mas que me 
parece que fracassou, dado que pretendia que a ES fosse transversal a todas as áreas 
do Currículo…e que os professores interagissem, mas com a dinâmica que há entre 
eles, não funcionou e só se realizaram algumas coisas pontuais.  
(Alfredo, 2009, entrevista) 
A formação, na perspectiva destes actores, só adquire o seu verdadeiro sentido 
quando é ligada a um contexto que é em si mesmo propício à experimentação activa. Esta 
visão, que nos parece beber na Escola Nova, no modelo de formação de adultos de Paulo 
Freire, e na Pedagogia Institucional (ver por exemplo Louran; Lapassade, da escola francesa 
dos anos 1960) é válida para qualquer área da formação contínua de profissionais em 
serviço, mas ainda mais reforçada como necessária numa área como a Educação Sexual, 
particularmente sensível às representações sociais e sujeita a controvérsia. 
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De facto, é dito pelos actores que a relação que o adulto tem com a sua própria 
sexualidade é uma dimensão que influencia a sua atitude na relação educativa com as 
crianças e jovens, pelo que a disponibilidade para a auto-análise é vista como desejável, 
sobretudo quando se pretende trabalhar nesta área. Para os actores de Vila Branco, não se 
trata assim apenas de dominar conteúdos, e muito menos de acentuar o carácter 
informativo da Educação Sexual, sendo tal domínio o que tem menor importância, como 
salienta Ana:  
A escola tem que fazer um esforço para acompanhar os adolescentes e saber chegar 
até eles e não apenas limitar-se a transmitir conhecimentos. É preciso compreender 
aquilo que se passa na cabeça deles pois informação eles têm. Agora quanto ao 
Ministério da Educação eu penso que se desmarca disso em três tempos.  
(Ana - Educação. Entrevista) 
Os actores realçam que todos os projectos que desenvolvem têm em comum uma 
metodologia aberta e participada, reconhecendo a importância de nesse tipo de design ter o 
suporte de alguém mais experiente, desempenhando neste caso Alfredo esse papel. Para eles 
a associação é uma família profissional alargada (Marta) que actua como suporte decisivo para 
a criação das suas estratégias, porque o percurso de cada um não pode ser um percurso 
desgarrado e solitário (Raul).  
Para estes actores, a formação é individual é sempre auto-formação, no sentido em que 
corresponde a um trabalho que só o próprio pode fazer, mas é simultaneamente colectiva 
porque é o grupo que constitui o contexto propício à adopção de práticas e à reflexão 
sobre as mesmas. Este suporte colectivo é especialmente importante para os actores 
porque as suas práticas são em larga medida um ensaio contínuo, em que a receptividade às 
crianças e jovens é o factor principal. 
Nas entrevistas, os actores referem por sua própria iniciativa a família, usando mais 
frequentemente a designação pais, vincando sempre a forma participativa e positiva como 
têm trabalhado com eles nos vários contextos educativos em que desenvolvem uma 
pluralidade de projectos – e entre estes, os de Educação Sexual. Assim, os pais são parceiros 
naturais e nunca são vistos como um obstáculo. A construção dos projectos com as crianças e 
jovens a determinado momento envolve também os pais, sendo essa a prática dominante. 
Não há assim propriamente um consentimento prévio dos pais, uma ideia reivindicada por 
alguns actores no âmbito do estudo no nível nacional. Na relação com os pais, os actores de 
Vila Branco defendem que uma boa comunicação é o investimento principal, pois só através 
dela se contornam equívocos e se constrói uma dinâmica que também é formativa para os 
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próprios pais. O enfermeiro Paulo relata um dos modos que utilizaram para envolver os 
pais nos projectos: 
Nós tínhamos um acampamento que realizávamos no final do ano com todos estes 
alunos mas nós dissemos que só realizávamos se fossemos todos. Começámos a 
organizar reuniões com os pais desde muito cedo. Uma das coisas que dissemos é 
que era muito importante que os pais viessem pois era uma forma de os 
convencermos a deixarem os filhos irem ao acampamento, pois era muito difícil 
apenas com uma cartinha, O que é certo é que eles eram 25 alunos e vinham sempre 
24 pais às reuniões. 
(Paulo - Saúde. Entrevista). 
Relativamente ao 1º Ciclo e pré-escolar, os actores referem que as temáticas que à 
partida são de difícil abordagem com a família se tornam simples usando uma abordagem 
lúdica e simbólica, tal como a explicitação da gestação e do nascimento das crianças, 
permitindo aos pais a transferência entre as personagens das histórias e as suas vidas, 
ajudando-os a responder às questões das crianças.  
Em síntese, consideramos que o paradigma de Educação Sexual em Vila Branco tem 
pontos de contacto com o paradigma dominante no estudo nacional e que o argumentário 
expresso pelos actores contém as ideias do paradigma psicossocial. O que é diferente é que a 
sexualidade não é matéria desligada de tudo o resto - é uma parte da promoção do bem-estar. 
O bem-estar é para estes actores um conceito multifacetado que abrange várias dimensões do 
ser humano: não depende apenas do sujeito, mas também é em larga medida 
proporcionado pela comunidade, nomeadamente pelas oportunidades que são dadas ao 
indivíduo para se desenvolver (tomar consciência de si como pessoa e cidadão). A 
preocupação dos actores com as especificidades de cada comunidade é consequente com a 
adequação que fazem das actividades dos projectos às pessoas que os promovem e às 
características dos destinatários (jovens, crianças, pais), moldando assim dentro do mesmo 
paradigma (psicossocial) uma outra forma de tratar as questões da sexualidade. Embora 
também se assinale nos testemunhos dos actores uma associação da Educação Sexual aos 
comportamentos sexuais de risco, não tem a mesma expressão que na rede de actores do 
estudo a nível nacional. 
Relativamente à controvérsia, embora ela seja diminuta entre estes actores, e não se 
assinale ninguém que se lhes oponha, procuramos no ponto seguinte assinalar algumas 
pequenas diferenças entre eles. Fazemos também uma análise sintética da forma como 
estes actores constroem, mobilizam e fazem circular o conhecimento. 




Como já referimos, esta é uma rede de actores cuja coesão é forte, semelhante a de 
uma comunidade de políticas públicas, se utilizarmos os critérios definidos por 
Hassenteufel (2008), pois há um “consenso sobre a orientação geral da acção pública, sobre 
as modalidades de interacção e sobre a legitimidade das decisões tomadas” (2008, p. 125). 
O discurso é tão consonante entre os actores no que se refere às ideias fundamentais que 
consubstanciam o seu argumentário que apenas assinalámos algumas pequenas diferenças. 
Curiosamente, ao contrário do que acontece com a rede de actores do estudo no nível 
nacional, não parecem preocupados em estabelecer fronteiras face a outros actores e pouco 
ou nada se referem às ideias contrárias às deles. Se há oposição ao trabalho da Associação 
e, em concreto, aos projectos que realizam na área da Educação Sexual, isso não é referido, 
salientando-se muito mais as parcerias e o reconhecimento social obtido.  
Há apenas uma nota dissonante relativamente à administração central da Educação 
por não ter compreendido bem o projecto desenvolvido em Vila Branco no âmbito do 
PPES/Projecto-Piloto de Educação Sexual. E há alguma crítica relativamente ao lançamento 
de políticas que se baseiam em projectos nacionais total ou já parcialmente definidos, 
deixando uma margem diminuta para as iniciativas construídas localmente, mas uma 
reflexão mais aprofundada sobre essa matéria ficará para a análise dos modos de governo 
ensaiados nesta acção pública ao nível local.  
Relativamente à designação de Educação Sexual, assinala-se, no painel da Educação, 
uma diferença entre alguns actores que defendem com veemência o uso dessa terminologia, 
argumentando que as “coisas devem ser chamadas pelos nomes” (Júlio) porque as 
designações das coisas têm uma carga simbólica, e quem, pelos mesmos motivos, considera 
a expressão Educação para a Saúde mais apropriada pois tranquiliza os pais, não impedindo 
que a mensagem se possa igualmente transmitir. (Ana e Maria). Maria e Júlio apresentam 
duas opiniões diferentes quanto ao uso do termo. 
(…) Muitas vezes a pessoa pode considerar-se evoluída e com uma mentalidade 
aberta e depois quando é confrontada com as situações, todos os complexos e os 
tabus vêm ao de cima. Concordo que se a Educação Sexual tivesse outro nome, 
talvez fosse encarada de outra forma. 
(Maria - Educação. Entrevista) 
Naquilo que me compete, eu defendo e defenderei sempre a Educação Sexual e esta 
mesma designação, pois considero que não devemos estar a mistificar as coisas. 
(Júlio - Educação. Entrevista). 
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Contudo, como esta questão é apenas discutida no painel da Educação, não podemos 
saber se ela é reveladora de alguma diferença mais significativa entre os actores, mas não 
nos parece que assim seja. Parece-nos que Ana e Maria pretendem, sobretudo, salientar que 
a área da Educação para a Saúde se pode trabalhar de forma holística, não sendo necessário 
construir fronteiras estanques, mas claro que também veiculam a ideia de que a mudança 
do termo facilita o trabalho dos educadores. 
A maior parte dos actores usa a designação Educação Sexual, muito embora alguns 
deles mostrem alguma compreensão quanto ao facto de nos últimos anos se privilegiar o 
termo Educação para a Saúde.  
5.3.3. O Conhecimento 
Em Vila Branco assistimos a uma procura activa de ligações entre as diversas formas 
de conhecimento. Às vezes o ponto de partida é o senso comum enraizado nas crenças 
populares (a cegonha é que traz os bebés) e o modo como os técnicos procuram desconstruir 
alguns desses mitos (e alguns associados à sexualidade) não é pela evidência da informação 
correcta em oposição a informação falsa, mas sim pelo tecer argumentativo de quem vai 
fazendo perguntas e procura respostas a partir do colectivo. Também não se procura opor 
conhecimento técnico-científico construído em contextos universitários (ou outros) ao 
conhecimento prático construído localmente, mesmo que se nomeie sem pudor as 
diferenças entre esses modos de construção do conhecimento. 
Há áreas de saber que são invocadas como uma fonte, uma inspiração para as 
práticas: a Pedagogia (Paulo Freire), a Psiquiatria/Psicologia (Félix López, Daniel Sampaio), 
a Sociologia (António Marques). Os especialistas são designados nos seus testemunhos e 
conscientemente chamados à interpelação com as práticas dos actores, como refere Alfredo: 
Outra coisa ainda: nós vínhamos muito influenciados também pela Pedagogia de 
Paulo Freire. No seu modelo pedagógico cada pessoa é sujeito em relação aos 
processos de desenvolvimento em que participa, e esta ideia, transposta para a área 
da Saúde, significa que se desafie as pessoas a exprimirem as suas necessidades e 
expectativas, se promova a interajuda para se procurarem respostas aos problemas 
identificados, etc. Isto também era novo porque a própria postura médica assenta 
muito numa prática de prescrição e de poder médico sobre o indivíduo que pede 
ajuda para os seus problemas de saúde. 
(Alfredo - estudo nacional. Entrevista) 
Outras tendências e escolas de pensamento estarão entrelaçadas no seu discurso sem 
que disso nos dêem propriamente conta (é o caso do Movimento da Escola Nova e da 
corrente da Pedagogia Institucional).  
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Curiosamente, o saber de um pedagogo, ou seja, uma referência da área da Educação, 
é utilizado por Alfredo (médico) na área da Saúde numa transferência que demonstra a 
possibilidade da releitura dessa obra num campo de saber diferente do original em que foi 
criado.  
Este tipo de apropriação é muito comum em Vila Branco: o saber é reinterpretado à 
luz do modo como os actores locais precisam dele, não desvirtuando o saber de origem, 
mas acrescentando-lhes outros contornos. E é talvez isso que explica que tenham utilizado 
documentos como os do projecto Harimaguada, que no estudo no nível nacional são um foco 
de controvérsia, sem problemas de maior. 
Para o desenvolvimento do projecto foi muito importante dispormos da 
documentação de um projecto das ilhas Canárias – o projecto Harimaguada – 
dinamizado nomeadamente pelo prof. Félix López, sexólogo da Universidade de 
Salamanca. Tomando esse projecto como referência, a turma criou duas 
personagens, a Maria e o Manuel, que são amigos, depois namoram e depois casam e 
têm um filho… que é a Mariana… e os alunos foram acompanhando tudo, ajudando 
a criar a história, pois não estava nada estruturado. 
(Alfredo , 2009, entrevista) 
E mesmo o conhecimento religioso é mobilizado como quadro interpretativo da 
história vivida pelos actores, evidenciando-se numa identidade – a de médicos católicos, que é 
exposta nos seus dilemas, tal como se depreende da afirmação seguinte: 
Em 1968 foi publicada a Encíclica Humanae-Vitae (encíclica de Paulo VI sobre a 
regulação da natalidade que apelava para não usar os métodos artificiais de controlo 
da natalidade, 25 de Junho de 1968) e ficámos todos frustrados com as posições 
assumidas pelo Papa. Pedimos então ao padre José Carlos de Sousa para acompanhar 
o trabalho da nossa equipa e com ele aprendermos a compreender o que “estava por 
detrás” da Humanae-Vitae- ideias muito abertas à responsabilização de cada casal 
pelas suas próprias escolhas na primeira parte do documento, ao nível dos princípios 
e normas muito conservadoras contra tudo o que não fossem “métodos naturais”, na 
segunda parte referente às práticas recomendadas aos casais. Foi este padre que nos 
explicou, quando da formação do grupo de trabalho preparatório da Humanae-Vitae, 
por iniciativa de João XXIII, predominavam as posições de abertura que 
prevaleceram na primeira parte do documento e que Paulo VI após a morte de João 
XXIII e “assessorado” pelo cardeal Ratzinger tinha acrescentado ao grupo vários 
outros membros que transformaram a maioria em minoria  
(Alfredo, 2009, entrevista) 
Para além deste modo particular de aliança de diversos tipos de conhecimento na 
construção dos projectos do colectivo, há um conjunto de dinâmicas activas de busca, 
produção e circulação do conhecimento que são activadas por estes actores tendo por base a 
Associação. Designamos por estratégias de busca do conhecimento aquelas que os actores 
empreendem procurando outro saber para além do deles próprios, o que significa o 
reconhecimento da necessidade de outras fontes e a legitimidade que têm para eles. E eles 
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mencionam, como já ficou claro nas afirmações anteriores, determinados autores e 
documentos, mas também a interacção, com especialistas, nomeadamente a que decorre em 
contextos de formação. Procuram, no entanto, sublinhar que essa busca foi por lado auto-
determinada e, por outro, centrada efectivamente nos seus interesses.  
Temos que lembrar que este primeiro projecto “aprender em festa” foi 
acompanhado de formação. Tivemos um conjunto de formadores, pessoas que o Dr. 
Alfredo trouxe cá e depois nós voltamos a contactar. Fizemos uma candidatura nessa 
altura através da ESE de Setúbal que foi creditada. Ai se vê que já nessa altura a 
disponibilidade que nós tínhamos para fazer formação. Era de tal forma que acabava 
uma e já estávamos a perguntar quando seria a próxima. 
(Júlio - Educação. Entrevista) 
(…) A formação que a Associação possibilitou às pessoas foi através de pessoas 
das universidades, nomeadamente, a Universidade de Aveiro, a Escola Superior de 
Educação de Lisboa. Portanto, a formação e as pessoas que a ministraram, a 
Conceição Lopes da Silva, tínhamos também aquele a que nós chamámos nosso 
padrinho, o Dr Nuno Alves da Gulbenkian que nos acompanhou sempre e tinha 
uma grande admiração pelo nosso trabalho.  
(Mariana – Educação. Entrevista) 
Por outro lado, esta troca não é unidireccional, pois os especialistas que entram em 
contacto com estes actores acabam por ser interpelados pelos projectos que aqui decorrem, 
promovendo, mesmo que informalmente, uma validação externa do trabalho desenvolvido. 
Esta estratégia não nos parece, no início, ter sido deliberadamente ensaiada para este efeito, 
mas à medida que a retórica da avaliação se tornou praticamente hegemónica no 
reconhecimento dos projectos, esta questão foi-se tornando sistematicamente mais 
importante. Esta utilização mais instrumental dos especialistas (sobretudo académicos) para 
validar as experiências realizadas em Vila Branco foi sugerida pelo enfermeiro que 
entrevistámos, quando se referiu a uma necessidade que surgiu mais recentemente e que teve 
em vista: 
Avaliar os resultados de uma forma mais sistemática e mais científica, de forma a 
podermos dizer que aquilo que estamos a fazer tem credibilidade e está bem, e isto 
acontece sobretudo em áreas que em Portugal ainda estão muito pouco 
desenvolvidas  
(Paulo - Saúde. Entrevista). 
A avaliação significa para os actores um meio de produzir conhecimento que permite 
validar externamente os projectos, e apesar de ser sobretudo uma imposição externa, e 
muito conotada com as lógicas de financiamento, procuram encontrar-lhes um sentido que 
seja coerente com os projectos que desenvolvem. Alfredo refere-o a propósito do projecto 
de Educação Sexual desenvolvido no 1º Ciclo: 
Por exemplo, na avaliação final usava-se uma história em que a mãe do João lhe dizia 
que ele ia ter um irmão dentro de seis meses e pedia-se para cada criança fazer de 
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conta que era o João e explicar como é que ia contar isto aos amigos e responder às 
perguntas deles. Era muito diferente a explicação de uns e de outros. Outra diferença 
também interessante tinha a ver com a ideia de “Quem é que eu sou?”… Eles 
tinham que explicar numa carta, a um amigo, como é que eram (auto-retrato). Ora, 
os que não tinham passado pelo projecto falavam muito das suas características 
físicas, enquanto os outros falavam disso, mas iam mais longe, falando da sua 
maneira de ser, dos seus gostos, etc.  
(Alfredo, 2009, entrevista) 
Mas, sem dúvida, mais importante que qualquer processo de avaliação externa de um 
projecto é o conhecimento técnico adquirido pelos actores nas suas múltiplas experiências no 
terreno. Nessa matéria trata-se de um impacto sobre cada indivíduo proporcionado por 
uma dinâmica de reflexão colectiva, sendo fundamentalmente dela que emerge o saber.  
Os actores referem-no de formas variadas, mas sem dúvida acentuando sempre a 
presença dos outros como parte importante da sua própria formação, evidenciando que as 
trocas entre eles, embora muito pautadas pelo afecto (que também referem), envolvem 
também a produção conjunta de conhecimento técnico: 
Eu posso falar de mim, não tenho problemas, eu construí-me muito até em termos 
profissionais a partir do GAF. Se hoje tenho alguma projecção e impacto social junto 
da comunidade de Vila Branco, também é fruto do trabalho que o GAF me foi 
proporcionando. 
(Júlio - Educação. Entrevista). 
Eu sinto que cresci enquanto pessoa. Eu sou uma pessoa melhor hoje e porque 
tenho que reconhecer que sempre tive à minha volta pessoas extraordinárias, mesmo 
a nível pessoal (…) tivemos essa capacidade de consolidar, por um lado através dos 
relatórios que nos eram exigidos mas que também nós nos obrigávamos a uma 
reflexão profunda do percurso que fazíamos nos projectos trilhados, mas também, à 
execução dos materiais que eram a prova disso e de devolver às pessoas aquilo que 
elas nos tinham dado.  
(Mariana - Educação. Entrevista). 
Neste contexto, o envolvimento da Associação Mais Vida acaba por ter repercussões 
determinantes do ponto de vista cognitivo na medida em que grande parte dos 
conhecimentos em que os actores se baseiam emergem da confluência de diferentes saberes 
individuais – educadores, professores do 1º ciclo, enfermeiros, médicos, associativos. A 
própria dinâmica organizacional da Associação permite-lhes desenvolver saberes ao nível 
da concepção de projectos, quer por uma via mais informal, através da realização de 
reuniões de equipa, quer de maneira mais formal, através de acções de formação.  
Os actores produzem também conhecimento a partir das práticas construídas nos 
projectos em Vila Branco, designadamente sobre Educação Sexual, com a escrita de artigos, 
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relatórios e capítulos de livros, registo que facilita a sua difusão e circulação. São assinaladas 
pelos actores as seguintes produções: 
- a escrita de um capítulo de um livro sobre Educação Sexual de uma editora 
comercial, tendo sido o pedido o relato da experiência efectuada no 1º Ciclo do 
Ensino Básico; 
- a colaboração na elaboração do documento do Ministério da Educação: Linhas 
Orientadoras para a Educação Sexual em Meio Escolar (2000); 
- edições variadas da própria Mais Vida (periódicos, tais como boletins, jornais), das 
quais destacamos um livro em que se apresenta o trabalho de varias associações que 
se dedicam ao Desenvolvimento Comunitário, com um capítulo sobre o trabalho 
desenvolvido em Vila Branco pela Associação. 
 
A preocupação com o registo das actividades é constante, embora nem todos os 
materiais preparados para editar o tenham sido realmente, essencialmente por problemas 
de financiamento. Da mesma forma, a disponibilidade para participar em fóruns, sejam de 
natureza mais académica ou associativa, é uma característica destes actores, definidas da 
seguinte forma por Maria e Mariana:  
As saídas ao exterior são muitas vezes uma fonte para depois chegarmos aqui e falar 
de outras experiências e partir para a construção de novos projectos.  
(Maria - Educação. Entrevista). 
Por exemplo, com o projecto da Ludoteca que foi único na altura, eu fui fazer muitas 
comunicações em diversos sítios porque realmente o projecto era inovador. Depois 
não havia dinheiro para fazer isso, nós usávamos o nosso carro e gastávamos o 
nosso dinheiro mas também nos dava algum gozo, nós, enquanto GAF, mostrar às 
pessoas que é possível fazer muitas coisas sem ter as condições ideiais (…). E 
quando íamos mostrar o trabalho que estávamos a fazer era bom porque também 
nos dava muita visibilidade, havia uma troca.  
(Mariana – Educação. Entrevista) 
Assinala-se que a circulação de conhecimentos se efectua assim: 
- de dentro para fora (disseminação da experiência de Vila Branco através da 
participação em encontros, publicações);  
- de fora para dentro (influência das medidas políticas nacionais; parcerias com 
organismos externos oficiais e não oficiais, exemplos estrangeiros). 
Em todo este processo sobressai sempre o protagonismo atribuído a Alfredo por 
parte dos outros actores, considerado o promotor da maior parte das ideias que conduzem 
a uma variedade de projectos e o primeiro presidente da Mais Vida. Esta liderança 
carismática, se é claramente apontada como galvanizadora, é a determinado momento 
sentida pelo próprio como uma ameaça à continuidade da Associação, pelo que é ele que 
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tem a iniciativa de abandonar a presidência e de procurar alguém mais novo que possa 
exercer esse papel. Várias afirmações dos actores expressam o modo como encaram tanto a 
sua liderança como o processo de transição entre duas presidências que actualmente vivem. 
(…) houve uma altura que ele era presidente e percebeu que tudo girava à volta dele, 
do protagonismo dele, depois tivemos outro presidente, mas é claro que ele esta 
sempre na retaguarda e sempre presente. Agora a verdade é que ele próprio fez isto, 
o que é verdadeiramente fantástico (…) ele consegue ser essa ponte entre todos nós.  
(Mariana – Educação. Entrevista) 
Uma das vantagens de aqui em Vila Branco estarmos a trabalhar a sexualidade foi, o 
facto de estes projectos serem muito marcados pelo Alfredo, foi ele o primeiro a ter 
um papel muito relevante dentro do Centro de Saúde, e o resto dos enfermeiros que 
trabalharam com ele sempre trabalharam muito esta área. Ele mobilizava muitos 
recursos… 
(Januário - Desenvolvimento Local. Entrevista)  
A preocupação de Alfredo parece ser, por seu turno, de que para além dele se 
reconheça a equipa, tarefa que parece bem sucedida, atendendo ao que Mariana afirma: 
E mesmo as pessoas que se foram agregando a nós, sem dúvida que inicialmente era 
por Alfredo, mas depois foi também o facto de perceberem que fazíamos um 
trabalho diferente. 
(Mariana – Educação. Entrevista) 
E se há, sem dúvida, uma procura de sustentação, também do ponto vista do 
conhecimento, dos projectos que vão desenvolvendo no terreno, numa estratégia para 
disseminar a experiência adquirida e obter a apreciação dos pares, parte desse sucesso 
advém do reconhecimento que Alfredo tem junto dos outros actores da rede que 
identificámos no estudo no nível nacional. Ele é o veículo por excelência da ligação entre o 
nível local, o nível nacional e o internacional, reconhecendo os outros actores o seu papel 
fundamental na relação com organizações relevantes (Gulbenkian, por exemplo) e a 
comunicação privilegiada com os especialistas situados na administração central dos 
sectores da Educação e da Saúde.  
A relação entre os diferentes níveis da acção pública remete-nos para o modo de 
coordenação das políticas públicas. É importante analisar quer esta coordenação enquanto 
construção local dos actores, quer a sua dinâmica de relação com os modos de 
coordenação desenvolvidos a nível nacional. De facto, se na primeira parte deste trabalho 
de investigação analisámos de forma crítica a forma como os conceitos de projecto e de 
parceria se invocam e se desejam no seio da administração central do Estado, mas se 
traduzem frequentemente numa realidade ambígua, o local não está imune a essas mesmas 
tensões entre a retórica e a prática, já que “não têm um significado inquestionável e uma 
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bondade em si mesmos; eles são, como os outros, categorias sociais, devendo, enquanto tal, 
ser submetidos ao escrutínio da análise empírica” (Ferreira, 2003, p. 98). 
5.4. Modos de coordenação 
A emergência de um projecto colectivo 
O termo projecto tem no contexto de Vila Branco dupla significação. Por um lado ele é 
a missão abrangente e colectiva que junta os actores e, nesse aspecto, está sempre presente: 
é incorporado de tal modo no discurso e nas práticas da Associação que não necessita de 
estar redigido em papel (vive nas entrelinhas dos estatutos da associação) mas precisa, de 
quando em quando, de ser reeditado como confirmação colectiva (sobretudo nos 
momentos de crise, frequentemente também de crescimento). 
Por outro lado, a Mais Vida é um pólo de projectos, ou seja, toda a sua actividade 
gira em torno deles: eles fluem nas palavras dos autores como se fossem meta-realidades nas 
quais eles se vão encontrando ao longo do tempo, permitindo também confirmar (ou não) 
o seu projecto como colectivo. 
A criação da própria Associação não é apenas um produto local, pois na sua 
emergência está já presente a consciência de que a sua existência se processa numa relação 
in-out, ou seja, é analisando a suas próprias potencialidades como território que faz sentido 
que aqui as questões da coordenação se construam com regras diferentes. 
Os actores procuram criar uma Associação – a Mais Vida – que, entre outras coisas, 
permita uma comunicação mais ágil e horizontal entre os serviços (públicos) de origem161, 
nos quais trabalham. Paradoxalmente, estes serviços, por se situarem a nível local, 
encontram-se no fim de uma cadeira hierárquica (são dirigidos a partir do centro), o que 
torna (ainda) mais difícil superar os constrangimentos burocráticos que se impõem neste 
tipo de organizações. Pelo contrário, os actores, trabalhadores desses múltiplos serviços, 
estão mais próximos, pois num meio mais pequeno é mais fácil conhecerem-se e 
encontrarem objectivos em comum, tal como menciona Januário: 
É muito difícil fazer com que as instituições desenvolvam trabalho em comum - pois 
estão muito centralizadas - e é mais fácil, a nível local, os técnicos e as pessoas que 
vivem na própria região, e que trabalham com as diversas instituições, comunicarem 
entre si e fazerem as pontes nos próprios locais.  
(Januário - Desenvolvimento Local. Entrevista). 
                                               
161 À excepção dos actores da área do Desenvolvimento Local (não estavam propriamente vinculados a uma 
organização), os actores tinham um vínculo aos serviços locais da Educação (escolas) e da Saúde (Centro de Saúde). 
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Vai-vém local-nacional e tensões inerentes 
E verdade que estes actores aderem a todas as propostas na área da Educação Sexual 
que lhes são feitas pela administração central/regional da Educação, porque acreditam, 
apesar das características top-down dessas iniciativas, ser possível realizá-las com um formato 
próprio. Os programas nacionais – como o Projecto Piloto de Educação Sexual, desenvolvido 
no âmbito do PPES – não representam assim o início dos projectos da Mais Vida, mas 
reforçam e/ou permitem aprofundar o que já se faz. A afirmação de Ana evidencia essa 
ideia: 
O Ministério da Educação criou um programa piloto em que o pré escolar não foi 
considerado e eu pensei que mais uma vez estava a ser descriminado. Ainda por cima 
nós já estávamos a trabalhar nessa área há alguns anos, inclusivamente com o Centro 
de Saúde, e decidimos arrancar com o projecto no Jardim de Infância.  
(Ana – Educação. Entrevista) 
A diferença do trabalho desenvolvido localmente, tanto na concepção das actividades 
como no nível de ensino escolhido, ainda que permitida por parte da administração 
central/regional da Educação, é alvo de alguma desconfiança, aspecto que assinalámos no 
discurso de Alfredo, e que está também registado no relatório de avaliação externa do 
Projecto-Piloto que o Ministério da Educação elabora:  
Se já foi difícil no projecto experimental da ES haver “luz verde” para se integrar o 
1º Ciclo do EB, (e actualmente parece-me que ficou outra vez marginalizado) mais 
difícil ainda seria que este viesse a abranger a área pré-escolar…e contudo 
participámos em experiências muito interessantes entre JI, pais e CS, nomeadamente 
no Concelho de Vila Branco. De facto, muitas vezes é pelos quatro ou cinco anos 
que surgem perguntas embaraçosas ainda “ sem inibições do super-ego”, e pais e 
educadores não podem fingir que são surdos ou reprimir ou inventar cegonhas. O 
importante será conseguir dar respostas simples, à medida do que as crianças possam 
compreender.  
(Alfredo - Entrevista) 
Os autores do relatório procuram causas para este desacerto entre o projecto local, 
originalmente concebido e desenvolvido em Vila Branco, e a coordenação do projecto a 
nível da administração central, colocando duas hipóteses explicativas: 
Salienta-se que, neste ciclo de ensino, o principal constrangimento sentido foi de 
ordem institucional, uma vez que, no início do terceiro ano do projecto, elementos 
responsáveis pelo PPES colocaram em causa publicamente, a implementação do 
mesmo. Tal facto provocou insegurança nos professores e perplexidade nos outros 
elementos da equipa (…)  
O projecto ter-se-ia iniciado sem que, a nível técnico e científico, se tivessem 
equacionado os aspectos positivos e negativos do seu desenvolvimento no 1º Ciclo; 
esta hipótese parece pouco provável se tivermos em consideração a forma de 
constituição das equipas (médicos, psicólogos, técnicos de saúde e de educação) a 
nível central e local; b) Ter-se-iam registado alterações (talvez a nível teórico), a meio 
do projecto, uma vez que a avaliação externa, publicada no relatório intermédio, não 
identificou a existência de nenhuma situação de resistência ou conflito. No entanto, 
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aos participantes mais directamente envolvidos no Projecto, nunca foi dado a 
conhecer, de modo formal, técnico ou científico, a existência de dúvidas ou receios 
em relação à implementação deste Projecto no 1º Ciclo, antes de qualquer revelação 
pública.  
 (Relatório de avaliação do projecto experimental Educação Sexual e promoção da Saúde na 
Escola, 1998, p. 8) 
O relatório não contém uma conclusão acerca de uma hipótese ou da outra, referindo 
apenas que as questões colocadas pela administração central relativamente ao projecto 
desenvolvido em Vila Branco deviam ter sido objecto de discussão nas reuniões regulares 
das equipas coordenadoras.  
Quanto aos serviços locais inseridos na comunidade, a crítica passa por os considerar 
presos à burocracia dos serviços centrais dos quais são dependentes, e portanto reféns de 
uma actuação sectorializada, mais centrada nos objectivos desses serviços do que na análise 
dos problemas concretos das pessoas da comunidade. Alfredo deixa transparecer isso no 
discurso de recepção ao prémio (de âmbito nacional) que a Associação recebe: 
Ao longo de muitos anos, os serviços construíram edifícios com a sua lógica interna, 
sentaram-se sobre as pessoas, olharam-nas através do filtro selectivo que lhes 
interessava, apontaram com o dedo os muitos pecados e erros que as pessoas 
cometiam e esperaram em vão que estas se convertessem. Em certa medida, algumas 
campanhas actuais contra a Droga ou contra a Sida, por exemplo, são assim. (…) 
Habituados a olhar a realidade com as suas leituras enviesadas, os peritos esquecem 
que, para além de tudo isto, as pessoas vivem, e que o mais importante para as suas 
vidas é que tomem consciência das suas potencialidades e limites e que enfrentem os 
desafios que a realidade lhes coloca.  
(Alfredo, discurso de recepção de um prémio à Associação). 
Modos de coordenação na Associação Mais Vida 
Quando a Mais Vida é criada há uma clara vontade de assumir no seu seio um modo 
de coordenação não burocrático, centrado no projecto, e na mobilização das competências 
dos actores. A associação é juridicamente uma IPSS, cuja missão é a promoção do apoio a 
crianças e jovens, saúde e bem-estar das famílias, educação dos cidadãos e ao desenvolvimento comunitário, 
incluindo-se assim no terceiro sector162. Os actores desta associação sabem que ela está sujeita 
às mesmas regras que as outras, nomeadamente a ter estatutos e uma coordenação formal, 
mas vêem-na como estando em constante construção. A própria condição de sócio não é 
entendida como muito relevante: 
                                               
162
 Segundo Quintão (2004) o terceiro sector foi utilizado pela primeira vez por Delors e Gaudin em 1979(…) e tem 
tido uma utilização crescente desde o final da década de 90. Este termo é utilizado genericamente para designar um 
conjunto de organização de actividades de produção e distribuição de bens e prestação de serviços distintas dos dois 
agentes económicos dominantes – os poderes públicos e as empresas privadas com fins lucrativos – designados 
frequentemente, e de forma simplificada, por Estado e Mercado. 
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(…) embora seja uma associação legalmente constituída, é uma associação cujos 
contornos nunca estão definidos. Geralmente as associações têm uma grande 
dificuldade em encontrar corpos directivos, pessoas para trabalhar, porque está 
muito bem definido quem é sócio e quem não é – quem é sócio trabalha, quem não 
é, não trabalha dentro da associação. A Mais Vida-com os seus projectos - vai sempre 
metendo para dentro do saco (…) de modo que vai sempre entrando gente e essa 
gente vai sempre se sentindo-se da associação. 
(Publicação Mais Vida, 2000, p. 60) 
Como já referimos antes, no argumentário utilizado pelos actores a questão do 
desenvolvimento humano está inequivocamente ligada a um projecto de libertação, do qual a 
autonomia é parte integrante em todas as dimensões, desde as individuais às institucionais, 
tal como é definido numa publicação da associação: 
Desenvolvimento tem sobretudo a ver com as pessoas- e só haverá desenvolvimento 
se as pessoas se desenvolverem. Agora o que é desenvolver…É muita coisa – é criar 
mais liberdade, e liberdade dentro de si e com os outros. E a liberdade tem muito a 
ver com autonomia, no sentido das pessoas serem autónomas, de estarem menos 
dependentes dos poderes (e, mesmo que estejam dependentes, estarem-no 
criticamente).  
(Mais Vida, 2000, p. 65). 
O seu modo de trabalho parece assentar em três pilares: agregar as instituições da 
comunidade em torno de objectivos comuns; efectuar planos com outras associações e/ou 
instituições existentes em sistema de parceria (por exemplo, candidaturas conjuntas com 
juntas de freguesia das zonas rurais); definir projectos próprios mas agregar públicos ou 
pessoas de várias outras instituições ou pelo menos difundir o seu resultado num contexto 
mais alargado do que o dos promotores do próprio projecto.  
Em qualquer uma destas modalidades a característica fundamental é a criação 
permanente de laços entre pessoas que permitam sustentar os projectos numa plataforma 
sempre alargada, e em permanente sinergia de recursos humanos e materiais. De facto, 
exploram-se as várias possibilidades de financiamento, desde a mobilização de candidaturas 
já existentes, sobretudo as promovidas na esfera estatal (mas não só), à angariação de 
fundos em sistema de auto-financiamento, ou a junção de recursos das instituições 
participantes.  
Os laços externos 
Embora a Associação tenha como desígnio o Desenvolvimento Local, procura-se 
que os laços não se estabeleçam exclusivamente no concelho mas se teçam para além da 
região, pelo que se buscam parceiros em organizações de âmbito nacional. No entanto, 
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após algum tempo de experiência de parceria, a Associação selecciona aquelas cujo modelo 
de funcionamento é mais consonante com o seu: 
No fundo as estruturas com quem nos cooperávamos melhor sempre foram: o IIE, a 
Gulbenkian, o IDT, ou seja, as mais pequenas, com menos burocracias e menos 
hierarquizadas.  
(Januário - Desenvolvimento Local. Entrevista). 
A interacção com estas organizações vai gerando um inter-reconhecimento que 
facilita a compreensão dos projectos que a Associação apresenta a determinados processos 
de financiamento promovidos por instituições públicas, sendo esse um aspecto 
mencionado a propósito de uma relação mais privilegiada que vai desenvolvendo com o 
Instituto da Droga e da Toxicodependência (IDT).  
Os actores referem também as armadilhas presentes no discurso sobre as parcerias, e 
a forma como praticamente se obrigam actualmente as instituições a utilizar certos e 
determinados termos que funcionam mais como um jargão do que como uma necessidade 
realmente sentida, tal como afirma Alfredo: 
Para quem já vinha promovendo formas de cooperação intersectorial e comunitária, 
o conceito de parceria é fundamental mas está intimamente ligado ao da flexibilidade 
em relação a cada contexto concreto e ao da não imposição duma cooperação que é 
preciso que surja espontaneamente a partir dos próprios interessados. Caso 
contrário, podem acontecer ilusões de óptica.  
Aquilo que ao longe nos pode parecer um conjunto de representantes de diferentes 
sectores de mãos dadas entre si, pode corresponder, quando se olha de mais perto, a 
uma série de pessoas algemadas umas às outras e acorrentadas a um sistema que não 
lhes permite tomar iniciativas para além do que está estipulado para os «utentes 
normais» (cumpridores das normas).  
(Alfredo, discurso de recepção de um prémio à Associação) 
Tensão e crise 
São problematizadas estas questões e referidas as dificuldades do modo de 
coordenação pouco ou nada formalizado e hierárquico que a Associação considera como 
uma matriz sua. Por um lado, essas características estão na origem de certos momentos de 
crise pelos quais a Associação tem passado. De facto, o voluntariado tem sido sempre a sua 
base natural de recrutamento e quase uma condição, uma vez que a vontade de pertencer à 
Mais Vida é a base da sua própria identidade. Mas com processos de candidatura a 
financiamento cada vez mais exigentes e refinados, torna-se necessário um rigor 
contabilístico que obriga a ter uma tesouraria mais profissionalizada. Por outro lado, os 
próprios projectos, dada a sua amplitude, não se conseguem sustentar apenas com o tempo 
parcial que os actores vinculados a outros serviços lhes podem dedicar, obrigando a 
Carla Cibele Figueiredo. Redes sociais e políticas: genealogia das políticas de educação sexual. IEUL, 2011 
354 
 
celebrar contratos com pessoal. Esta relação entre profissionais e voluntários da associação 
não é fácil de estabelecer, pois a profissionalização é, de certo modo, oposta à filosofia da 
Mais Vida. 
De igual modo, processos de consolidação que passam, por exemplo, pela 
construção de instalações próprias (uma sede para a associação), não são fáceis de gerir 
numa associação que sempre quis crescer sem se burocratizar. 
Estas tensões são designadas pelos actores como abalos de crescimento ou fases mais ou 
menos boas, e alguns dos actores mais antigos na Associação comentam que algum desgaste 
se apoderou das relações entre eles, mas não de molde a desfazer as suas convicções ou a 
fazê-los equacionar o fim da Associação. De facto, sente-se que os actores estão claramente 
situados numa tensão entre as suas aspirações internas de partilhar uma missão num 
colectivo unido pela liberdade e autonomia e os constrangimentos externos que lhes são 
colocados, obrigando-os a recorrer a sistemas de financiamento que são muito formais e 
burocráticos e lhes acarretam obrigações crescentes. A lógica do sistema, em que as 
próprias estruturas regionais dos vários ministérios são ainda mais burocráticas do que as 
centrais, é um dos factores que causa maior desgaste, como refere Raul: 
Esta dimensão da partilha de conhecimento é tanta que quando terminamos o 
projecto de luta contra a pobreza, fizemos o PROGRIDE, fomos nós que o fizemos 
e entregamo-lo a alguém que o pudesse fazer, só não fizemos nós porque estávamos 
fartos da forma como os sistema funcionava, não nos revíamos naquela forma de 
trabalhar nos projectos. (…) Ou então dentro do grande sistema, chegámos a 
comunicar melhor com o serviço central do que com os intermédios. Chegámos a 
um ponto em que começámos a tratar de tudo directamente com Lisboa porque 
víamos que ali era um boicote  
(Raul - Desenvolvimento Local. Entrevista). 
O que se verifica nas políticas a nível central é que existem pessoas muito boas 
profissionalmente e tecnicamente, ou seja, as coisas estão muito bem feitas, mas 
depois a pirâmide é muito grande e quando chega aqui já está tudo contaminado.  
(Januário - Desenvolvimento local. Entrevista) 
A sustentabilidade da associação torna-se uma preocupação crescentemente sentida, 
ainda mais quando ela própria passou a ser geradora de emprego e como tal responsável 
por postos de trabalho, pois a precariedade das formas de financiamento torna este sector 
extremamente arriscado para os profissionais da área social. Estas questões são muito 
reflectidas e questionadas pelos actores da Associação, sobretudo no painel de entrevistas 
com os actores mais ligados ao Desenvolvimento Local. Os actores, por um lado, 
compreendem e defendem a lógica do financiamento por projecto porque isso significa 
investir numa determinada solução para um problema, mas por outro criticam a sua 
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instrumentalização, referindo que por vezes eles representam apenas um modo de escoar 
dinheiro (muito dele proveniente de fundos europeus). São ainda críticos face à distância 
introduzida entre quem avalia os resultados dos projectos (nos serviços regionais e centrais 
da administração do Estado) e quem os concretiza no terreno, bem como ao modo como 
essa mediação raramente se faz através do diálogo, processando-se apenas através de grelhas 
e formulários fechados, sem praticamente nenhuma margem para uma lógica mais 
compreensiva. Alfredo afirma-o: 
Será legitimo pronunciar então a palavra Desenvolvimento para exprimir estes 
diferentes caminhos de realização de energia potencial de Ser Pessoa e Ser 
Comunidade. (…) Mas não queimemos a palavra Desenvolvimento com critérios 
puramente economicistas ou com padrões estandardizados definidos em Bruxelas 
para a Europa toda.  
(Alfredo, discurso de recepção do prémio à Associação) 
Consideram ainda como constrangimentos externos os que incidem sobre as 
carreiras dos profissionais da área da Saúde e da Educação, os quais raramente valorizam 
um trabalho como o que eles realizam em termos de voluntariado na Associação. Mostram 
insatisfação com a evolução que, quer num sector, quer no outro, têm tido os modos de 
avaliar a carreira, considerando que destruíram uma boa parte do que era o trabalho 
colectivo nas instituições. 
Como constrangimentos internos do seu trabalho, mostram sobretudo preocupação 
com a forma como a missão que os juntou pode continuar a mobilizar as gerações mais 
novas, uma vez que algumas pessoas, nomeadamente o protagonista deste trabalho, estão 
em fase de reforma e outros actores, citando as suas próprias palavras, estão a entrar num 
ciclo de vida em que a energia para investir nesta área já não é a mesma. Estas associações, 
tais como a Mais Vida, fortemente centrados sobre uma narrativa co-construída pelos seus 
membros e sobre um conjunto de interacções e laços criados na comunidade, são 
especialmente vulneráveis se não são acautelados processos de rejuvenescimento, e essa 
consciência está muito presente no discurso destes actores. Ao contrário das organizações 
com uma estrutura formal e hierárquica, que se vão mantendo a si mesmas com pequenas 
alterações porque são reprodutoras de um conjunto de práticas instituídas, aqui passa-se 
exactamente o contrário: porque assentes na criatividade dos seus membros e na 
informalidade dos processos de trabalho, elas parecem estar sempre em risco de terminar. 
Há para nós uma relação clara entre o modo de coordenação da Mais Vida, 
alicerçado numa forte dimensão social que se traduz numa vasta rede de interacções dentro 
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e fora da comunidade e uma dimensão cognitiva que se traduz num argumentário em torno 
do Desenvolvimento Local, e as acções que vão concretizando na área da Educação Sexual.  
São singularidades que alimentam singularidades, no sentido em que é a aposta na 
criatividade do capital humano existente que possibilita a determinada altura juntar 
educadores e professores do 1º ciclo nos projectos de Educação Sexual, quando à 
dimensão nacional nem sequer se propõe a inclusão destes níveis de ensino. Da mesma 
forma, é a percepção de que os jovens não estão suficientemente à vontade na escola para 
falar da sua sexualidade que os faz, a determinada altura, criar um pequena estrutura 
comunitária para promover o seu atendimento individual/pequeno grupo, quando à partida 
a narrativa mais forte é a transversalidade curricular e o tratamento destas questões na 
turma, na sala de aula. 
Nada disto se faz, porém, contra alguma coisa, nem para provar que é aquele o modo 
correcto de proceder: salienta-se que aquela era a estratégia percebida localmente como 
necessária. O local, tal como é aqui entendido, é mais um lugar de interacção entre pessoas 
(dimensão social e cognitiva em aliança permanente) do que um ponto no mapa geográfico 
do país descrito pelo ambiente físico ou social.  
5.5. Síntese do capítulo 
A Educação Sexual é assim parte de uma narrativa mais vasta que aglutina actores 
provenientes de três sectores determinantes: Educação, Saúde e Desenvolvimento Local. 
Estes actores, apesar das suas distintas profissões, vão-se aproximando e actualmente têm 
ideias e práticas muito consonantes. Pelo modo como, sendo oriundos de diferentes 
sectores profissionais, e como tal portadores de um saber próprio, se cruzam aqui, 
produzindo a partir da sua interacção um discurso repleto de ideias em comum, diríamos 
que a Mais Vida parece ser um dispositivo de tradução163 (Latour, 1989; Callon, 1984), 
embora esse conceito se possa aqui aplicar apenas parcialmente e não com o sentido 
original que os autores lhe dão (de aplicação às inovações tecnológicas). Mais correcto será 
chamar-lhe a transcondificação (Lascoumes, 1996) já que os profissionais se disponibilizam a 
construir, a partir da sua área de saber e do léxico particular da mesma, vias para a tornar 
compreensível num universo estranho, e ao mesmo tempo para encontrar uma plataforma 
comum em torno de ideias que já não pertencem a nenhum desses universos – a energia 
                                               
163
 A sociologia da Tradução propõe-se “analisar os fenómenos de construção de novos significados em redes 
específicas de actores que permitem a produção de acordos sobre o significado das acções” (Lascoumes, 2004, p. 437). 
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potencial que poderá ou não desenvolver-se ao longo da vida e que constitui o substrato de Ser Pessoa e Ser 
Comunidade (Alfredo). Em Vila Branco, o desenvolvimento e fortalecimento da própria 
comunidade é o problema referido pelos actores, e isso anula as fronteiras entre os seus 
universos sociais e profissionais distintos. Ao mesmo tempo, a identificação é um processo 
que se vai construindo e fortalecendo, e isso depreende-se das afirmações dos actores de 
Vila Branco (Lascoumes, 1996). 
O design e o conteúdo dos projectos que estes actores criam na área da Educação 
Sexual são determinados por um conjunto de variáveis internas, nomeadamente pela sua 
própria visão mundo, e por variáveis externas, estas últimas fundamentalmente as 
características e necessidades da população (nível local) e os desafios que lhes são 
colocados pela administração central (projectos nacionais). Vemos assim os níveis nacional 
e local em relação: há uma série de canais de circulação da informação e nenhum determina 
propriamente o outro. 
É verdade que a legislação e outro tipo de normas são um constrangimento 
reconhecido, e às vezes um enquadramento importante quando facilitam as práticas, mas a 
tónica é sempre colocado do lado das pessoas, competindo-lhes a actividade mais 
importante.  
Entre as “quatro modalidades de mobilização e de produção do sentido da acção 
colectiva” conta-se a “difusão alargada das construções efectuadas”164 (Lascoumes, 1996, p. 
336). Em Vila Branco, os actores da Mais Vida procuram sistematicamente alargar a sua 
base de acção, motivando e apoiando a criação de outras associações do mesmo género, 
com as quais vão construindo alianças. Esta difusão de saber à dimensão regional é 
concomitante com outros processos de circulação, nomeadamente os de trazer ao local 
especialistas de outros contextos e de mobilizar os actores locais para se apresentaram em 
fóruns nacionais e internacionais. Os níveis da acção pública mostram assim ter processos 
de comunicação, alguns especialmente bem sucedidos para os actores locais quando a sua 
experiência é alvo de convite para publicitação à escala nacional (pelo ministério da 
Educação e por uma editora) e outros menos, quando se colocam em causa as suas opções 
estratégicas por incapacidade de se compreender a nível da administração central o sentido 
das suas práticas. 
                                               
164 Referindo que este processo implica “mobilizar um círculo alargado de aliados e negociar com eles compromissos 
susceptíveis de desembocar em soluções recepcionáveis por um máximo de actores periféricos envolvidos mesmo que 
de forma indirecta. (Lascoumes, 1996, p. 338). 
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Os actores consideram que, para se trabalhar na área da Educação Sexual, é 
necessário por um lado reconhecer a importância de o fazer, e por outro ter a coragem para 
encarar a dimensão da sexualidade também implicada na sua vida como adulto, analisando 
assim as suas próprias representações e receios. E nesta matéria, como nas outras, a sua 
ideia de formação é ao mesmo tempo a de transformação, processo simultaneamente vivido 
individualmente e em grupo.  
A neutralidade, pelo menos aparente, da forma como se posicionam no palco das 
controvérsias nacionais sobre a Educação Sexual, apoiada num discurso que pretende 
sempre vincar mais aquilo que defendem do que aquilo que atacam, é-lhes de certa forma 
favorável. É como se este local fosse um contexto à parte, cuja diferença é encarada pela 
administração central sobretudo a partir das particularidades dos actores, tendo por isso, 
apesar do seu interesse, pouco valor para questionar as práticas instituídas: ou seja, eles 
fazem assim porque são assim. Assim, a lógica das boas práticas pode ser vista também de forma 
ambígua: ela tanto é prática de promoção do local como do seu isolamento, ou seja, se por 
um lado se quer vincar o que podemos aprender com as experiências dos outros, por outro 
está-se sempre a sublinhar que não podemos ser como eles. 
Estamos assim perante uma contradição. Por um lado a administração central apoia a 
difusão destas práticas, considerando que a experiência destes actores é inspiradora, mas ao 
mesmo limita-a e circunscreve-a porque não tira delas as ilações que lhe permitem também, 
enquanto administração, algum tipo de aprendizagem, nomeadamente sobre a importância 
de uma coordenação política menos formal e hierárquica como uma das razões que pode 
estar subjacente ao sucesso de um projecto local de desenvolvimento. Do ponto de vista 
do conteúdo da política passa-se algo muito semelhante: enquanto aqui se evidencia que 
tanto o nível pré-escolar como o corpo profissional dos educadores mostram grande 
receptividade e interesse por tratar as questões da Sexualidade, o relatório final do GTES 
deixa de fora este nível de ensino, isto é, não o menciona.  
Há evidentes ligações entre todos os níveis – local, nacional, supranacional – e até se 
se percebe o quanto é apreciado a nível nacional o trabalho de Alfredo e da Mais Vida 
(indicado para entrevista, convites para publicações, prémios atribuídos…) mas isso não 
torna este contexto mais do que um lugar ilustrativo, cujas boas práticas se justificam pelas 
particularidades dos actores e pelas características socioculturais da sua comunidade. Assim, 
os factores do sucesso do seu trabalho, esses sim de algum modo transferíveis para outras 
realidades, não são considerados dessa forma. 
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Se compararmos as práticas implementadas no nível local e o no nível internacional como 
realidades inspiradoras para as políticas nacionais, percebemos como há uma maior 
valorização do nível internacional. Significa que é mais válido e tem maior importância para 
o desenho das políticas no nível nacional perceber como é que a Finlândia implementa 
projectos de Educação Sexual do que entender essa dinâmica em Vila Branco. Não 
afirmamos essa maior deferência para com as experiências educativas implementados no 
nível internacional como um exclusivo da administração central do Estado, pois vemo-la 
reflectida numa diversidade de actores. Não pretendemos, contudo, com esta comparação 
fazer um juízo de valor, desconsiderando a importância que o conhecimento oriundo de 
outros países tem e a forma como ele permite em alguns contextos locais também inovar165. 
No entanto, a partir do que observamos em Vila Branco, parece-nos que quando a 
comunicação e circulação de actores e de saberes entre os níveis se verifica autonomamente 
entre actores nacionais não estatais e actores locais, ela é tecida de forma horizontal e não 
hierárquica (por exemplo, as acções de formação feitas em Vila Branco com o contributo 
de especialistas da Universidade, a relação com a Gulbenkian). Contudo, quando se analisa 
a relação entre actores estatais ao nível nacional e actores locais, percebe-se que, pelo 
menos num momento específico (o do projecto piloto de Educação Sexual) existe, por 
parte da administração central, um comportamento ambíguo: por um lado um fascínio em 
relação à capacidade e iniciativa revelada por estes actores locais (mais por parte dos 
especialistas), por outro, uma desconfiança que passa pela possibilidade de perder o 
controlo sobre essas iniciativas (mais dos burocratas; ver, por exemplo, o que é referido no 
relatório nacional de avaliação do projecto piloto de Educação Sexual). Já a relação entre 
actores estatais nacionais e actores estatais locais, de acordo com o que os actores referem, 
assume fundamentalmente uma forma de coordenação burocrática e hierarquizada, à qual 
só raras instituições do Estado conseguem fugir (e é referido o IDT como exemplo de uma 
delas). Mas também mencionam que essas estruturas dos serviços centrais a nível local 
reproduzem (e às vezes ainda mais) esses processos. 
A Mais Vida como associação representa bem “as micropolíticas”, no que elas 
significam como “espaço em que emergem os laços afectivos, a cooperação, mas também o 
poder e o conflito” (Ferreira, 2003, p. 97). As suas crises são sobretudo internas, vividas 
como o confronto permanente entre um ideal muito partilhado ao qual se aspira e uma 
                                               
165 Veja-se o caso da USINA enquanto ONG que emerge com uma metodologia de trabalho inovadora no nosso 
contexto e que é um produto híbrido de várias experiências internacionais, em parte uma herdeira do Teatro do 
oprimido (Bual/Brasil), refeita em França como modelo de teatro-debate. 
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prática constrangida a regras que nem sempre são com ele conciliáveis. Contudo, esse 
confronto gera reflexão e consequentes aprendizagens. A Mais Vida não é propriamente 
uma instituição que se apresente ao exterior enquanto estrutura semelhante a de tantas 
IPSS de cariz social166, ela é mais um lugar de geografia móvel de procura constante de 
parcerias. Nesse sentido, o que se mostra, por exemplo, na sua sede é infinitamente 
pequeno se comparado com o impacto da sua acção. A sua importância decorre 
fundamentalmente de, sediada numa cidade de pequena dimensão, se definir como um 
lugar de aprendizagem social e de aprendizagem política - é aí que os actores constroem as 
suas visões do mundo – e estas estão no cerne dos contornos que a acção pública assume a 
este nível. 
  
                                               
166 Não podemos deixar de dizer aqui o quanto nos surpreendemos ao verificar como era modesta a sua sede face ao 
que se ouvia falar face à relevância desta associação. 




Organizámos estas linhas conclusivas, procurando marcar algumas ideias chave em 
torno dos três eixos de análise considerados no estudo: a) actores e rede; b) conteúdo das 
políticas; e c) modos de coordenação das políticas. Nesta reflexão em torno de cada um 
deles recorremos aos dados já apresentados no estudo no nível nacional e do estudo no nível 
local. Equacionamos ainda o que poderá ter ficado por responder e novas interrogações que 
emergem agora, no término deste percurso. 
 
1. Os actores e a rede 
Militância suave em ambiente controverso  
Procuramos distinguir os actores individuais estatais e não estatais intervenientes na 
rede de acção pública de acordo com uma classificação simples: estatais e não estatais. Ao 
fazê-lo percebemos duas coisas: a) que essa classificação não é, em muitos casos, 
compaginável com a complexidade da sua intervenção, sobretudo no caso dos actores que 
permanecem mais tempo ligados a esta acção pública; e b) que os actores são capazes de ter 
mais do que um estatuto ao mesmo tempo (ubiquidade) e de transitarem de um para outro 
ao longo do tempo (mobilidade). Esta dificuldade em classificar e estabilizar o lugar dos 
actores no interior das redes políticas tem sido mesmo vista como uma dificuldade ou 
mesmo um obstáculo à sua caracterização (ver Thatcher, 2004; Hassenteufel, 2008). A 
mobilidade não corresponde, na maior parte dos casos, à quebra de uma ligação com a área 
da Educação Sexual. Em alguns casos, contudo, quando o interesse é contingente, ou seja, 
quando decorre do cargo exercido, atenua-se mais ou pode mesmo desaparecer. 
Os actores não têm dificuldade em nomear outros que consideram ter exercido um 
papel importante nesta acção pública, ou seja, apesar da mobilidade, identificam com 
facilidade outros actores e, na maior parte dos casos, mencionam o seu percurso 
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profissional e/ou cívico. Ao designar um outro actor, eles projectam nele uma parte de si e 
das suas ideias, evidenciando em alguns casos uma certa cumplicidade. Torna-se claro que 
as escolhas se processam em função de uma sintonia, pelo menos parcial, ao nível das 
ideias partilhadas, porque apesar de o discurso dos entrevistados conter várias alusões 
sobre actores que têm posições opostas, não são estes os escolhidos como relevantes para 
prestar o seu testemunho. Assim, se é clara uma dimensão social, claramente presente na 
familiaridade com que uns designam o percurso dos outros, há também uma dimensão 
cognitiva que se expressa ao nível das ideias e valores partilhados e que se consubstancia 
numa militância suave a favor da Educação Sexual em Meio Escolar. Usamos o termo militância 
suave para o distinguir do conceito de militância de causa pois a consciência que estes actores 
têm do efeito político da sua acção em comum é mais diminuto do que aquele que é 
relatado na abordagem da Advocay Coalition (ver Sabatier e Jenkins-Smith, 1993). Essa 
influência exerce-se de forma mais subtil e através do discurso como estratégia de acção 
(ver Hajer, 2005). 
A rara adopção de estratégias conjuntas é um traço desta rede actores, não é esse o 
modo como os actores exercem a sua influência sobre as políticas públicas. Os actores são 
provenientes de múltiplos contextos organizacionais, não estando estruturados em torno de 
nenhuma plataforma que os exponha publicamente nem formalmente como uma rede 
política. A sua militância é a das palavras – é isso que os actores têm em comum – e são elas 
que circulam e criam alianças. Já no estudo a nível local, a rede emerge informalmente como 
um conjunto de pessoas que se compreendem e gostam de trabalhar juntas, mas 
transforma-se numa estrutura associativa, mantendo-se uma agregação forte em torno de 
ideias, mas também de práticas em comum. 
Em termos de sectores, tanto no nível nacional como no nível local, os actores estão 
sobretudo ligados à Saúde e à Educação. No nível nacional, inicialmente a relação entre os 
dois sectores parece impor-se aos actores individuais por força das estratégias dos serviços 
centrais nos quais trabalham (essa é a lógica seguida pelos programas de Educação Sexual 
que se vão definindo) mas, ao longo dos anos, vão perdurando laços sustentados pelo 
reconhecimento do que os une, nomeadamente o mesmo paradigma de Educação Sexual. 
No nível local, há grande identificação entre os actores, independentemente dos seus 
sectores profissionais (ou de formação) de origem. 
Analisámos o protagonismo dos actores em relação às políticas públicas a partir do 
número de escolhas que cada um obteve por parte dos outros. Warin (1995) considera que 
não devemos afirmar quem são os actores das redes a partir de uma visão prévia sobre a sua 
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importância, e que por isso há que relativizar as aparências em termos de protagonismo. 
Percebemos isso, também, ao fazer a análise da composição desta rede de acção pública, pois 
os três lugares de topo são ocupados por actores cujas características em comum são: a) a 
consistência da sua intervenção na área da Educação Sexual durante o período em estudo; a 
produção de conhecimento direccionado para as práticas; a ligação ao meio associativo. A 
expertise, ou seja, o conhecimento que se dispõe à interacção com a prática e se constrói em 
relação com ela é importante nesta rede, e isto explica a importância do conhecimento 
associativo (quatro dos cinco actores mais relevantes têm uma filiação a uma ONG de 
causa e três desses quatro à APF). Nenhum desses actores ocupa qualquer cargo de 
coordenação das políticas no seio na administração central ou local do Estado. 
Em relação aos actores individuais, o peso institucional das organizações de pertença 
tem também que ser considerado, ou seja, os actores existem, aos olhos dos outros, 
também nesse enquadramento. Há uma dialéctica sempre presente: Dinis não é apenas ele 
mas também a APF, mas a APF tem muitos outros sócios além dele e é ele em concreto 
que é designado. O factor organização é ainda mais relevante em relação aos actores 
individuais que, durante este período (1984-2009), estão duradouramente ou pontualmente 
integrados nas instâncias intermédias do Estado (ou em comissões). Aqui a escolha parece 
decorrer sobretudo dessa sua ligação a determinados programas estatais (PPES, CCPES, 
RNEPS, GTES).  
Este reconhecimento do papel das instâncias intermédias do Estado, se por um 
lado tem a ver com os especialistas externos responsáveis por determinados programas, por 
outro relaciona-se com a existência de um conjunto de funcionários no interior da 
administração central que com os anos se vão especializando na área da Educação para a 
Saúde. Eles têm um importante papel de mediação, estabelecem ligações entre actores no 
terreno, especialistas, políticos, e são aqueles que mais têm memória da acção pública (Pons e 
Van Zanten, 2007). 
Concluímos que esta rede de acção pública olhada a nível nacional tem fraca coesão, 
abertura à entrada e saída de actores e, não obstante alguns pontos fortes em torno dos 
quais se constrói o seu paradigma, admite o consenso parcial, sendo este tipo de redes 
classificadas como temáticas (ver Hassenteufel, 2008, p. 125). A nível local, observamos 
uma rede de actores individuais com um grau de coesão forte, com relações pouco ou nada 
hierarquizadas e fortemente construídas em torno de um argumentário comum (Mons e 
Pons, 2009) e de uma acção concertada. Esta rede local é mais difícil de classificar, de 
acordo com as tipologias em uso (Rhodes, 2003; Hassenteufel, 2008), pois não é nem uma 
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rede temática, nem propriamente uma comunidade de políticas públicas ou uma 
comunidade epistémica (Haas, 1992). 
Estas duas redes – no nível nacional e no nível local - têm alguns aspectos em comum: 
são a favor da Educação Sexual em Meio Escolar, partilham o paradigma psicossocial, ou seja, 
a ideia que a Educação Sexual deve ser uma missão da escola, devendo fazer-se porque 
proporciona um conjunto de competências às crianças e aos jovens que as torna mais 
capazes de adoptarem comportamentos saudáveis, e entre eles, comportamentos sexuais responsáveis. 
Este paradigma em Vila Branco tem alguma singularidade porque é gerido conjuntamente 
com outras crenças e valores muito fortes, essencialmente a militância a favor do 
desenvolvimento comunitário e a mobilização de modelos pedagógicos alternativos, tanto 
na Educação como na Saúde. Trata-se em ambos os níveis (e na relação entre eles) de uma 
militância suave mas eficaz porque o seu argumentário se introduz através dos actores em 
determinados lugares chave do ponto de vista político e os liga uns aos outros (instâncias 
intermédias dos ministérios, partidos políticos, ONG, universidades…). 
Acabamos por intuir uma outra rede em torno das políticas de Educação Sexual que 
surge através das fontes documentais (notícias da imprensa, pareceres do CNE, audição 
parlamentar de 2009) e, sobretudo, nas entrevistas, sempre que os actores pretendem 
sublinhar a sua posição, demarcar-se por um lado, e defender-se por outro. Trata-se de um 
outro grupo de actores fortemente conotado com uma posição contra a Educação Sexual em 
Meio Escolar, embora os próprios, nas suas posições públicas (designadamente na audição 
parlamentar de 2009) não adoptem propriamente essa formulação e se assumam sobretudo 
contra a Educação Sexual obrigatória. Já nos seus meios próprios de difusão (Páginas Internet), 
essa contenção parece desaparecer. Não interrogamos estes actores e, como tal, é-nos 
difícil designá-los como rede política; são constantemente nomeados nas entrevistas como 
estando do outro lado da fronteira, e isso leva-nos a recolher alguma informação sobre eles, 
fundamental para compreender o que os separa dos outros. Alguns dos dados recolhidos 
apontam para a interacção entre os actores que se posicionam contra a Educação Sexual em 
Meio Escolar, nomeadamente para movimentos de cidadãos unidos – como acontece com a 
Plataforma Resistência Nacional – mas também para organizações que se juntam em causa 
comum, nomeadamente nas suas posições sobre IVG – é o caso da organização Juntos pela 
Vida.  
Há assim na mesma área temática das políticas públicas mais do que uma rede, 
parecendo haver pelo menos duas redes em oposição que se distinguem em função dos seus 
sistemas de crenças e valores (Hassenteufel, 2008) e que se constroem, por um lado, no seu 
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interior em torno das suas story lines (Hajer, 2005) e, por outro, no confronto com os outros 
que se lhes opõem. Assim, a controvérsia interna a qualquer uma das três redes 
mencionadas é baixa, e muito baixa na rede de actores de Vila Branco, mas é forte e intensa 
no nível nacional entre a rede de actores a favor da Educação Sexual e contra a Educação 
Sexual em meio escolar. Preocupam-se, uns e outros, não apenas em fazer vingar os seus 
argumentos como em contra argumentar, ou seja, em desconstruir as ideias do outro, 
procurando evidenciar as suas falsas premissas. 
Apesar de se perceber, pelo teor da notícias publicadas em 2005 e pelas entrevistas 
(contra e a favor da Educação Sexual), que os actores de uma e da outra rede política se 
conhecem, é sobretudo através da palavra que se confrontam, e preferencialmente em lugar 
onde ela possa ser conhecida pela opinião pública e/ou em acontecimentos que sejam 
mediados por outros actores, como acontece com a audição parlamentar (aí num contexto 
gerido pelos deputados da comissão). Assim, o debate entre os actores pró e contra a 
Educação Sexual em Meio Escolar acaba por ter maior destaque através dos meios que 
possam influenciar a opinião pública e os políticos do que nas escolas e/ou outros 
contextos organizacionais da acção pública.  
Uma acção pública configurada entre redes que se opõem 
Consideramos que o facto de esta acção pública se apresentar configurada entre redes que 
se opõem permite compreender, pelo menos em parte, o modo como ao longo do tempo 
foram adoptadas as medidas políticas, ou seja, sempre com muita cautela, com um carácter 
experimental (Projecto Piloto de Educação Sexual), resguardadas pelas recomendações das 
instituições ao nível supranacional (RNEPS), ou legitimadas pelos especialistas nacionais 
(GTES). Queremos com isto dizer que os políticos ponderam os riscos dos efeitos que o 
tipo de medidas adoptadas lhes poderá causar (custos eleitorais, nomeadamente) numa 
arena política minada pela controvérsia. No entanto, eles também têm as suas próprias 
convicções e filiações, alguns até integram as redes que caracterizámos, o que torna a gestão 
das medidas ainda mais difícil, mas também explica algumas das suas opções (por exemplo, 
com David Justino como ministro da Educação, celebram-se protocolos com outras ONG 
para além da APF). Mas apesar de se identificarem claramente estratégias de pressão sobre 
a decisão política, nomeadamente por parte dos actores não estatais presentes em cada uma 
das redes, não consideramos, como fazem as análises pluralistas, que o Estado age como 
refém destas organizações. Os políticos continuam a deter margem de manobra, embora 
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prefiram não decidir sozinhos, e as redes políticas, sobretudo no que diz respeito à presença 
de especialistas, constituem um suporte importante.  
Assim, há um efeito da coalização de discursos (Hajer, 2005) da rede a favor da Educação 
Sexual em meio escolar; o seu argumentário não existe apenas numa parte da sociedade civil 
(com as ONG de causa e os especialistas afectos a algumas universidades) mas circula 
também no interior das instâncias intermédias de coordenação política do Estado, quer 
através dos seus funcionários, alguns especializados nesta área, quer através das parcerias 
que são feitas com especialistas externos (Hall, 1993; Pons e Van Zanten, 2007). 
O desenho das políticas decorre também dessas alianças que são estabelecidas entre 
os actores desta rede a favor da Educação Sexual em meio escolar nos vários contextos em que 
eles se situam, e isso conduz-nos a denominar a rede a favor da Educação Sexual nas escolas 
como ganhadora face à outra (ainda que transitoriamente e sempre sob ameaça).  
Há também uma correspondência, pelo menos parcial, entre o argumentário desta rede 
política e os dois partidos que mais tempo permanecem no poder, neste período de 25 anos 
(PS e PSD), já que eles não se situam no extremo do arco político parlamentar (mais à 
esquerda ou mais à direita). As ONG com os quais os ministérios (Educação e Saúde) 
estabelecem parcerias ao longo dos anos são escolhidas entre esta rede a favor - a FPCCS e a 
APF, e não a Abraço ou a ILGA Portugal, cujas posições são mais difíceis de conciliar com 
um certo status quo institucional. Do mesmo modo, é com o MDV que se celebra o 
protocolo, e embora esta seja a organização mais próxima daqueles que estão contra, é bem 
diferente em termos de postura pública do MOVE ou da Plataforma Resistência Nacional. 
Ao extremo da esquerda e da direita parlamentar corresponderiam assim outras ONG, com 
uma posição mais forte a favor e/ou contra a Educação Sexual em meio escolar. 
Apesar das alianças, permanece a percepção política de se agir num terreno sujeito à 
controvérsia, e que é polarizado por redes de actores diferenciadas, pelo que as medidas e a 
respectiva publicitação pelo Estado parecem fazer-se mais num círculo restrito do que em 
arena aberta, a não ser quando o assunto é trazido para a praça pública através da imprensa 
e aí, dado o grau de controvérsia que o tema comporta, a discussão é reactivada com 
grande vivacidade. É isso que acontece com a criação do GTES, anunciado publicamente 
pela própria ministra da Educação (2005, na sequência da notícia do Expresso). Assinalam-
se, assim, nesta acção pública processos claros de mediatização da política (Mazzoleni & 
Shultz, 1999). 
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Evidentemente que o conteúdo da acção pública também é um factor explicativo a ter 
em conta, ou seja, trata-se de uma temática atravessada por questões de ordem moral e 
religiosa. Apesar de todo o esforço paulatinamente feito para situar a Educação Sexual na 
área da Saúde Pública e a subjugar a uma lógica científica, procurando convidar 
especialistas como responsáveis de todas as medidas tomadas, o que podia retirar-lhe algum 
carácter polémico, o êxito desse empreendimento é limitado, quer porque a imparcialidade 
é impossível, quer porque o conhecimento não serve para produzir uma verdade única. 
No âmbito da controvérsia também se utilizam activamente os conhecimentos 
oriundos dos meios técnico-científicos, designadamente estudos nacionais e estrangeiros, 
sendo o conhecimento de natureza avaliativa, apesar de ser o que está mais em falta (por ser 
extremamente difícil de provar a eficácia ou não de um programa de Educação Sexual), o 
mais procurado para silenciar o adversário. Nesta contenda, são capazes de recorrer aos 
mesmos estudos, cada um o invocando como estando do seu lado. 
 
Laços de cooperação e conflito mitigado 
Situando esta análise na rede estudada a favor da Educação Sexual em Meio Escolar, 
salientamos que o nível de cooperação mais forte se verifica entre os actores individuais 
estatais e não estatais, comparativamente à que se verifica entre o Estado e as organizações. 
Os indivíduos estão, apesar do seu enquadramento organizacional, aparentemente mais 
libertos para interagir, sem que isso coloque em causa as suas instituições de origem. As 
universidades, por exemplo, raramente se invocam nestas dinâmicas de cooperação, mas os 
professores universitários sim. Verificamos também que, nas dinâmicas de interacção, os 
nomes das próprias pessoas podem ser tão importantes quanto o das organizações, como 
explicitamos no capítulo 4 – um determinado actor, num momento de tensão entre os 
serviços centrais do Ministério da Educação e da Saúde, é visto como apaziguador, 
enquanto que com outros funcionários do mesmo serviço se passa exactamente o 
contrário. 
Trata-se assim da relação dos actores não estatais com os actores estatais, e nessa 
matéria, as estratégias escolhidas do repertório de acção colectiva (Hassenteufel, 2008) são 
essencialmente as de cooperação. É uma história de 25 anos de desenho fácil de alianças 
entre actores estatais e não estatais (individuais e colectivos), uma vez que na administração 
central e local, e no parlamento, nas instituições locais da Educação e da Saúde, há actores 
com as mesmas ideias que os actores do meio associativo ou que os actores no terreno. 
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Para as ONG, a cooperação é um instrumento que lhes permite exercer maior influência 
do que a oposição, e por isso não há, ao longo dos anos, uma única manifestação pública 
com este mote. As estratégias privilegiadas são as de acção directa face à acção indirecta, 
privilegiando-se o lobbying e a negociação (Hassenteufel, 2008) É frequente que a 
administração central do Estado procure a comunicação e a concertação com organismos 
estatais de base e com organizações não estatais, e isso está bem presente nesta acção pública. 
(Lascoumes e Galés, 2007).  
Apesar desta cooperação, as ONG cujos actores entrevistámos, evidenciam o dilema 
de, ao se aproximarem excessivamente do Estado, poderem perder a independência e 
capacidade crítica e, ao se afastarem, poderem perder influência social e recursos. Entre as 
quatro organizações, a interacção com o Estado representava um reconhecimento desejado 
do seu papel, nomeadamente junto das escolas. Os protocolos celebrados com a APF, e mais 
tarde com o MDV e a FPCCS, para que estas organizações se constituíssem como uma 
base de apoio à Educação Sexual nas escolas, desempenham em parte este papel. O acesso 
às escolas é referido como importante pelas ONG, pois se os professores podem por sua 
iniciativa procurá-las, só uma organização como o Ministério pode garantir a possibilidade 
de acções mais longas e continuadas. E esse é para elas um aspecto importante; a 
possibilidade de ir para o terreno e experimentar estratégias e materiais de Educação 
Sexual. Assim, talvez o mais correcto seja referir esta relação como de ganhos mútuos, pois 
a participação dos actores não estatais na definição das políticas confere-lhes prestígio e 
legitimidade, e o inverso também se verifica, ou seja, o Estado beneficia da sua expertise 
(Hassenteufel, 2008). No entanto, apesar da colaboração parecer ser desejada, há também 
uma certa ambiguidade, vivida como o receio que ambas as partes têm de ser vistas como 
reféns uma da outra. Como já referimos, as ONG podem perder credibilidade junto do seu 
público se não mantiverem uma distância conveniente, e o Estado pode ser visto como 
despido de ideias próprias, um veículo para tais organizações (ou ainda pior, apenas para 
uma delas), caso os serviços centrais dos ministérios não assumam um papel interveniente, 
ou pelo menos evidenciem que controlam a situação (e é disto que são acusados em 2005, 
de não saberem o que nesta matéria se passa nas escolas).  
Assim, a proximidade estabelecida entre actores estatais e não estatais, entre políticos 
e não políticos existe, mas ela é calculada de modo a tornar possível um recuo estratégico 
de uns e de outros actores quando há algum tipo de inflexão nas medidas tomadas. Já com 
os actores que são técnicos e burocratas que trabalham no interior dos serviços centrais e 
locais isto não acontece: eles são marcados pelas alianças que teceram com os altos 
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funcionários (de nomeação politica nomeadamente), algumas inevitáveis, dado estarem 
numa situação de subordinação hierárquica, mas que acarretam alguns custos nas suas 
carreiras profissionais em função disso. 
Relativamente à interacção entre as organizações do meio associativo, situadas 
perante o dilema de se juntarem e perderem com isso alguma identidade ou de ganharem 
força de pressão, preferem continuar a agir sozinhas, relevando o efeito do seu discurso 
comum. Vigora assim, pelo menos nas palavras ditas, uma distância respeitosa mas, 
consideramos nós, também alguma dinâmica concorrencial, pois os membros das ONG 
focam, nas entrevistas, os subsídios diferenciados que o Estado lhes vai atribuindo ao 
longo dos anos, mostrando algum desconforto relativamente ao papel mais destacado 
conferido à APF. 
A resposta positiva das escolas às candidaturas aos programas ministeriais, 
nomeadamente à RNEPS, cujo crescimento entre 1998 e 2001 é notório ano a ano, 
também indica que as escolas escolhem dinâmicas de cooperação com os serviços centrais, 
evidenciando a eficácia de um discurso da administração do Estado baseado nas ideias de 
identidade e compromisso. Estas ideias decorrem também do contributo dos especialistas e de  
um circuito de difusão das mesmas do nível supranacional para o nível nacional. Trata-se, 
por um lado, obviamente da alocação de recursos como razão primordial deste tipo de 
contratos de acção pública (Gaudin, 1999), pois as escolas recebem um pequeno subsídio no 
contrato de adesão, mas mais importante do que isso é o êxito de uma retórica de parceria 
assente na ideia de objectivos comuns. Apesar de se vincar sempre o empenho das escolas 
envolvidas nos programas ministeriais, a imagem de que muitas delas estão à margem deste 
trabalho e pouco ou nada fazem em matéria de Educação Sexual é ao longo dos anos 
sublinhada pelos partidos políticos da oposição (mais à esquerda) no parlamento (quem 
vem exigir a prestação de contas nesta matéria). As escolas, salvo a participação de algumas 
destas instituições na audição parlamentar de 2009, parecem querer resguardar-se da 
polémica, pois não se lhes conhecem posições públicas sobre o assunto (à excepção das 
escolas privadas). 
Os especialistas da universidade consideram o interesse mútuo da interacção com as 
instâncias intermédias de coordenação política do Estado; parece-lhes interessante trabalhar 
nos programas ministeriais, e em alguns dos casos, encaram essa colaboração quase como 
uma missão cívica. A diferença relativamente às ONG é que o interesse da sua colaboração 
tem bem menos a ver com a alocação de recursos, uma vez que não há nesta acção pública 
propriamente contratualização de serviços com as universidades e eles participam 
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sobretudo como actores individuais; para eles o conhecimento prestigia a política e, 
prestigiando-a, também os prestigia a eles. Por outro lado, há notas nas suas entrevistas que 
aludem ao desgaste da luta contra a burocracia integrada nos serviços centrais da 
administração central e evidenciam o receio de não se conseguir construir um rumo para as 
políticas baseado no (seu) conhecimento, lamentando assim as conjunturas políticas 
estranhas ao conteúdo da política que a afectam. 
Podemos concluir que há nesta acção pública uma relação estreita entre conhecimento e 
política, evidente tanto através da legitimidade que os especialistas vão conferindo aos 
programas de Educação para a Saúde (Pons e Van Zanten, 2007), como na permeabilidade 
dos políticos aos canais por onde circulam ideias vindas de uma variedade de actores, 
nomeadamente da rede a favor da Educação Sexual em meio escolar. 
2. O conteúdo da política 
O apaziguamento pelas brandas palavras  
A utilização ou não da designação Educação Sexual não é, nesta acção pública, uma mera 
questão semântica. As palavras representam coisas, têm impacto por si próprias, e por isso 
o modo como elas entram ou saem dos nossos quotidianos é também uma demonstração 
do modo como a sociedade se relaciona com elas (Hall, 1993). Os actores interrogam-se 
sobre as designações utilizadas, e uns são mais conclusivos que outros a favor desta ou 
daquela denominação. Igualmente, exprimem posições diferenciadas quanto à integração da 
Educação Sexual na área mais abrangente da Educação para a Saúde.  
Em 1984, a Educação Sexual é uma designação assumida como tal, tendo expressão 
na discussão parlamentar na lei 3/84, não tendo sido proposta ou utilizada nenhuma outra 
formulação pelos deputados, governantes ou outros actores da sociedade civil. Alguns anos 
depois, em 1993, a Educação Sexual dissemina-se num programa ministerial denominado 
como Programa de Promoção e Educação para a Saúde, uma formulação mais abrangente (ainda 
que se mantenha a denominação Educação Sexual em relação ao Projecto-piloto). Da lei 
aprovada em 1998, não consta a expressão Educação Sexual, mas sim Saúde Sexual e 
Reprodutiva, embora muitos actores a refiram como sendo uma nova lei de Educação 
Sexual. No âmbito do Ministério da Educação, o programa que dá continuidade ao PPES 
assume a designação abrangente de Comissão de Coordenação da Promoção e Educação 
para a Saúde (CCPES), e a Educação Sexual é, no seu âmbito, uma temática que as escolas 
podem escolher trabalhar, a par da alimentação ou do consumo de substâncias psicoactivas. Em 
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2005, o Ministério da Educação cria um Grupo de Trabalho para a Educação Sexual 
(GTES), mas os seus membros também preferem promover a abordagem da Educação 
Sexual no âmbito da Educação para a Saúde. Com raras excepções, é aceite entre os actores 
a integração da Educação Sexual dentro da área da Educação para a Saúde, e explicitada a 
razão pela qual eles consideram positiva essa junção. 
Assistimos assim à progressiva inclusão da Educação Sexual na área da Educação 
para a Saúde, com efeitos ao nível do significado simbólico, do conteúdo da política, dos 
actores e das áreas de saber mobilizadas, com impacto tanto na opinião pública como nas 
práticas de trabalho. Uma parte dos actores justifica esta integração pelo facto de a 
Educação para a Saúde ser uma espécie de designação branda, constituindo assim um 
veículo ideal para chegar à sociedade porque a saúde é uma preocupação universal. Ou seja, 
como afirma um dos actores: se é a bem da saúde, que seja. A Educação Sexual, pelo contrário, 
é um termo que causa maior perturbação, gerando controvérsia e dividindo a sociedade, 
evidenciando clivagens evidentes que decorrem da filiação política, religiosa, etc.  
A integração da sexualidade na área da Saúde não é nova: a sua passagem da esfera 
privada para a esfera pública processa-se na sua génese, através do paradigma biomédico, ou 
seja, desde sempre a saúde cumpre esta função de neutralizar o potencial polémico da área, 
expondo o perigo associado à doença, e neste caso, primeiro às doenças sexualmente 
transmissíveis mais tradicionais e depois às mais modernas (contágio pelo VIH), sendo o 
Estado obrigado a debruçar-se sobre estas questões porque eram matéria de saúde pública 
e, como tal, uma necessidade da população (Smith, 2004). 
É comum dizer-se que a sociedade, a partir dos anos 1960, dessacraliza algumas das 
suas crenças sobre a sexualidade: e é seguro que os vários estudos nascidos no interior do 
paradigma biomédico evidenciam como as questões sociais e culturais afectam o padrão 
comportamental, pelo que ela não pode continuar a ser encarada apenas de ponto de vista 
meramente fisiológico ou um produto de regras morais e religiosas.  
Estas mudanças decorrem a par da mudança nos próprios conceitos – a primazia da 
saúde sobre a doença passará a ser um desígnio da Saúde Pública a partir dos anos 1980. 
Também o paradigma psicossociológico se socorre, não da ideia de doença, mas do conceito de 
promoção da saúde 167 e os actores da rede no nível nacional mencionam frequentemente 
                                               
167 De salientar o impacto da Conferência de Ottawa, em 1986, que emerge dum novo movimento de Saúde Pública e 
produz a carta de Ottawa, na qual se define o conceito de promoção da saúde, que não fazia ainda parte do léxico da 
Saúde Pública. O conceito é assim definido: “A saúde é um conceito positivo, que acentua os recursos sociais e 
pessoais, bem como as capacidades físicas. Em consequência, a Promoção da Saúde não é uma responsabilidade 
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termos tais como: estilos de vida saudáveis e bem-estar. É possível efectuar duas interpretações a 
partir da mobilização destes dois termos: a primeira, que a sua invocação em relação com a 
Educação Sexual é susceptível de anunciar um projecto de boas intenções, capaz de 
proporcionar alguma tranquilidade (mas não toda, é claro) à população com mais receio 
desta abordagem pelas organizações escolares; a segunda, que por se tratar de bem-estar, é 
matéria de que o Estado (Providência) se deve ocupar. Estamos assim na presença de um 
processo cognitivo que fornece a imagem da realidade e de um processo prescritivo que 
recomenda uma determinada acção sobre ela (Muller, 2003). 
O paradigma psicossociológico continuará também a permitir associar Saúde e 
Sexualidade, justificado que a segunda seja trazida para o campo das políticas públicas, mas 
com premissas diferentes das do paradigma biomédico. Os paradigmas incluem não só uma 
determinada visão do mundo como axiomas que permitem explicitar uma ligação entre “os 
princípios globais e os sistemas concretos da acção pública” (Smith, 2004, p. 311), e este tipo 
de raciocínio – em que os actores legitimam uma política pública (a Educação Sexual em 
Meio Escolar) a coberto de um conjunto de ideias justificativas (saúde-bem estar- 
comportamentos sexuais responsáveis) – evidencia isso (Surel, 1998). 
Apesar do êxito desta perspectiva bem clara na dominância do paradigma 
psicossociológico entre os actores da rede a favor da Educação Sexual, mantém-se algum 
descontentamento por parte de outros actores sociais. Há duas importantes linhas de 
controvérsia que se expressam em resistência a este paradigma psicossociológico dominante.  
Uma, a dos actores que rejeitam a possibilidade de a Educação Sexual poder ter 
algum tipo de neutralidade, considerando inevitável a convocação de valores, cabendo, 
como tal, à família a legitimidade de transmissão. Este tipo de questões encontra-se 
associado a uma militância conservadora, com influência religiosa, designadamente, católica 
(não necessariamente de todos os católicos, como se verifica no estudo no nível local). 
Outra, a dos actores que interrogam esta perspectiva dos estilos de vida saudáveis e do 
bem-estar por considerarem que é necessário trazer a controvérsia à própria abordagem da 
Educação Sexual. Nessa perspectiva o essencial da crítica é a ausência de um enfoque social 
e cultural que permita entender que a sexualidade é sujeita a um conjunto de representações 
sociais, pelos menos parcialmente emanadas dos meios onde o individuo se forma, e que 
não pode existir Educação Sexual na ignorância dessa matriz (Saavedra, Nogueira e 
                                                                                                                                         
exclusiva do sector da saúde, pois exige estilos de vida saudáveis para atingir o bem-estar” (I conferência internacional 
sobre a Promoção da Saúde).  
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Magalhães, 2010). Esta perspectiva, se bem que mais presente em actores emergentes 
(ligados ao movimento feminista e LGBT) do que propriamente nos actores da rede que 
captámos a favor da Educação Sexual em meio escolar, é também veiculada por alguns deles, 
podendo vir a originar no futuro outro tipo de reconfiguração, quer das ideias, quer da 
constituição da rede de actores. De facto, nem sempre se verifica uma alteração total da 
representação existente, mas sim uma mudança parcial. Aliás, mesmo a mudança do 
paradigma biomédico para o paradigma psicossocial parece decorrer mais de uma recomposição 
do que de uma ruptura com o modelo anterior. 
O conhecimento – essencial à mudança do paradigma e a uma pedagogia baseada na convicção  
O conhecimento que se procura, se produz e se faz circular nesta acção pública é um 
conhecimento pragmático, pensado para apoiar as práticas e também construído a partir 
delas. Trata-se, por um lado, de uma característica que decorre da estreita relação entre o 
conhecimento e as políticas, dando, por exemplo, origem a produtos híbridos oriundos dos 
dois ministérios (Saúde e Educação). Não é assim todo o conhecimento que interessa à 
política, mas apenas o que é directamente mobilizável para justificar decisões, medidas e 
programas a integrar na acção pública. Os especialistas que entram em relação com os 
políticos não são todos, mas sobretudo aqueles que revelam essa disposição para olhar o 
conhecimento nessa óptica mais instrumental e que aceitam e relevam uma implicação 
cívica do seu trabalho muito para além da cátedra universitária. De facto, essas características 
estão presentes em todos os universitários que, ao longo dos anos, colaboraram com os 
ministérios na construção desta acção pública.  
Assim, os documentos orientadores, produzidos pelos serviços centrais dos 
ministérios, com a colaboração dos especialistas associativos e dos especialistas da 
universidade, constituem um veículo privilegiado dos conhecimentos que, embora pouco 
expressos em termos de autores, estão imersos no paradigma psicossociológico da Educação 
Sexual. Os vários tipos de especialistas nesta acção pública partilham este paradigma, mas 
consideram que os práticos (sobretudo os professores) estão muito mais próximos das ideias 
do paradigma biomédico, ou seja, reduzem com facilidade a Educação Sexual à fisiologia da 
reprodução e a conhecimentos básicos de Planeamento familiar e protecção contra doenças 
sexualmente transmissíveis (matéria que, como tal, diz respeito aos professores de Biologia 
e aos profissionais do sector da Saúde). Nas entrevistas, foi veiculado que o paradigma 
biomédico, sendo ainda dominante entre os professores, explica a relativa exterioridade dos 
actores educativos face ao conteúdo desta política e o recurso constante aos actores do 
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sector da Saúde. Os especialistas vincam assim o quanto é preciso efectuar um trabalho ao 
nível da mudança das representações que os adultos educadores têm, salientando junto 
deles a importância do carácter holístico dos comportamentos sexuais humanos. Há 
também um trabalho de problematização e interessamento por fazer: (Latour, 1989; Lascoumes, 
1996) é preciso conquistar as escolas e os professores, evidenciando compreensão face às 
suas dificuldades e fornecendo ideias, sobretudo ideias que possam ser postas em prática. 
A dimensão conceptual, na maior parte dos documentos elaborados no seio da 
Administração (com a colaboração de especialistas), é reduzida ao essencial, ao que pode 
efectivamente ser útil e mobilizável pelos práticos, e isso explica tanto a ausência de 
reflexão teórica de fundo como a controvérsia ser deixada de lado, como matéria que 
atrapalha – ou, quando é equacionada, é sob uma perspectiva fortemente didáctica.168 Os 
documentos ministeriais concebidos sobre Educação para a Saúde e especificamente sobre 
Educação Sexual contêm, face aos actores de terreno, especialmente aos professores, um 
forte apelo à sua mobilização, evidenciando a compreensão das dificuldades que estes 
podem sentir – pelo que, apesar do veículo ser a escrita há um tom coloquial de apelo.169  
Trata-se assim de adoptar uma espécie de pedagogia da convicção direccionada para os 
actores do terreno, especialmente para os professores, com o objectivo de substituir 
gradualmente um paradigma (biomédico) por outro (psicossocial)170. Tal pedagogia, para estar 
completa, tem que promover activamente a demonstração, e é por essa razão que as boas 
práticas e a partilha de experiências são tão utilizadas nesta acção pública (Pons e Van Zanten, 
2007), pois é através delas que se faz prova empírica, ou seja, se demonstra que não se trata 
apenas de um argumentário externo às práticas, construído por actores que lhes são 
exteriores (os burocratas dos ministérios, os especialistas…), mas amplamente comungado 
pelos práticos.  
                                               
168 Veja-se como é referida nas linhas orientadoras a relação com os pais: “no nosso país, só muito recente e lentamente 
se tem assumido a Educação Sexual como fazendo parte legítima da missão do sistema educativo. Tal tarefa tem 
motivado uma expectativa particular nas famílias, o que não significa necessariamente, receio ou oposição, mas sim 
curiosidade e interesse (2000, p. 51). Na medida em que a Educação sexual for integrada e assumida no quotidiano 
escolar, mais dificilmente se colocará o tratamento destes temas como uma opção ou motivo de polémica improdutiva. 
(2000, p. 51). 
169 Veja-se a formulação constante das linhas orientadoras da Educação Sexual em Meio Escolar: “apesar de o actual 
quadro político e legal preconizar a introdução da Educação Sexual na escola, sabe-se que poderá não ser fácil para um 
professor iniciar, sozinho, um programa nesta área. Factores como a insegurança pessoal nesta matéria, o receio de 
incompreensão por parte dos colegas, da escola em geral e das famílias dos alunos, aliados à falta de formação, poderão 
salientar-se como alguns dos obstáculos impeditivos da concretização de projectos e actividades nesta área (2000, p. 
40). 
170 Sublinhando que esta matéria faz parte da Educação e que os professores são os melhores agentes para efectuar este 
trabalho. 
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A relação especialistas-práticos é desejada e apresentada como um dos factores de êxito 
dos programas ministeriais – PPES e CCPES – e faz-se sobretudo usando instrumentos 
como os fóruns (regularmente promovidos para partilha de experiências e apresentação de 
boas práticas) e os boletins ou revistas de pequena dimensão (em que se misturam 
editoriais e artigos curtos de especialistas com relatos longos de práticos sobre as suas 
actividades/projectos no terreno)  
Os especialistas (da universidade, das ONG), pelo seu lado, referem sobretudo o 
conhecimento oriundo das organizações internacionais, com destaque para a Organização 
Mundial de Saúde, e de peritos externos, designadamente os que trabalham em relação com 
organizações não governamentais que se relacionam com organizações congéneres 
portuguesas. Não são, contudo, mobilizadas abordagens teóricas, citados autores ou escolas 
de pensamento envolvidas na acção pública que sejam fundadas em autores ou correntes 
diferentes (não se mencionam, por exemplo, referências na área da Sexualidade tais como 
Freud, Marcuse, Foucault…). A excepção aparece no estudo no nível local, em que se citam 
autores da Pedagogia (Paulo Freire) e da Psicologia (Carl Rogers) como inspiração para a 
construção de um modelo de intervenção social centrado no binómio desenvolvimento 
humano/ desenvolvimento comunitário em que a Educação Sexual se integra. São também 
mencionados alguns especialistas portugueses, sobretudo os que se foram envolvendo e 
trabalham activamente nesta acção pública, no âmbito de projectos no terreno, alguns dos 
quais também são actores da rede a favor da Educação Sexual em Meio Escolar. A relação 
com o conhecimento é diferente também em Vila Branco, não havendo uma divisão entre 
práticos e especialistas, mas uma espécie de papel que todos jogam à vez, analisando com 
os outros (do local e fora dele) as práticas a desenvolver, e construindo saber através delas. 
Assim, o conhecimento que se integra quer na criação dos projectos, quer na análise dos 
seus resultados, resulta de uma interacção entre vários tipos de conhecimento disponíveis 
(do senso comum, da cultura popular, da sua experiência, da formação, de conhecimento 
teórico). 
Uma relação de mútuo interesse e influência 
As orientações políticas, para assumirem legitimidade social, não podem ser apenas 
baseadas na ideologia, têm vindo a precisar de um suporte científico (Hall, 1993; 
Lascoumes e Le Galès, 2007; Pons e Van Zanten, 2007, Delvaux e Mangez, 2007). Nesta 
acção pública isso é tanto mais importante quanto a Educação Sexual se torna gradualmente 
um domínio de especialistas. Explicitámos, quando analisámos os paradigmas, o modo 
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como esta matéria se foi tornando um terreno para não leigos, numa estratégia de cortar os 
seus laços com a religião, ideologia e moral, para se poder assumir como matéria de 
conhecimento, na expectativa de assim se tornar mais neutra, apesar de ser evidente o 
quanto isso é difícil, se não mesmo impossível.  
As políticas de Educação Sexual despolitizam-se porque é a publicitação do saber dos 
especialistas que age como fonte de legitimação pública. Esse empreendimento não tem, 
contudo, um êxito total porque os produtores do conhecimento são por um lado sujeitos 
parcialmente embrenhados na controvérsia – embora nesta acção pública procurem o menos 
possível apresentar-se como tal, utilizando eles próprios as fontes de legitimação das 
agências supranacionais (OMS, SHE…), que se invocam como instâncias de superior 
credibilidade (ver Carvalho, 2009). Por outro lado, a prova da eficácia de qualquer 
programa de Educação Sexual é difícil de obter, não só pelas muitas variáveis em jogo, 
como pelo facto de esse êxito depender da perspectiva adoptada e esta estar imbuída de 
valores. A legitimidade política obtida pelo conhecimento é assim sujeita à própria 
controvérsia, e por isso se torna necessário que as alianças se façam cada vez mais com 
quem beneficia de credibilidade pública quase inabalável (veja-se que nos anos 1980 e 1990 
a APF era, dada a sua história e expertise, bastante credível, mas em 2005, para constituir o 
GTES são convidados apenas especialistas das universidades), refinando-se os critérios 
pelos quais se procede à escolha dos especialistas (Hassenteufel, 2008). 
Já referimos que o interesse é mútuo porque os especialistas convidados para os 
programas ministeriais e/ou comissões vêm neles uma oportunidade única para exercer 
uma influência que nós associamos à tarefa da tradução ou transcondificação (Latour 1989; 
Lascoumes, 1996) por se tratar do desafio de transpor o seu conhecimento para públicos 
diferentes: os políticos por um lado, os práticos por outro. Os documentos que produzem 
ou ajudam a elaborar evidenciam essa tentativa de usar o conhecimento numa perspectiva 
pragmática. Analisámos essencialmente dois tipos de relatórios: os de orientação e os de 
avaliação, ainda que alguns deles misturem as duas componentes. 
Os primeiros, que em parte já comentámos, são aqueles que pretendem facultar 
ideias sobre o modo como a Educação Sexual pode tornar-se uma prática, incidindo sobre 
os conteúdos a abordar, mas cujo destaque tende a ser dado à metodologia. Em alguns 
casos, como acontece com a RNPES, essas recomendações esboçam-se como uma adesão 
formal a determinados princípios e a métodos de os por em prática; têm assim uma 
orientação mais estruturada, e as escolhas das escolas são sobretudo ao nível das áreas que 
pretendem trabalhar. 
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Os relatórios que incidem na avaliação das práticas das escolas utilizam métodos e 
técnicas de investigação e desenham-se no quadro dos projectos ministeriais em matéria de 
Educação para a Saúde (Project- piloto de Educação Sexual, escolas promotoras de saúde, 
escolas candidatas no âmbito do repto do GTES…), usando como técnica base o inquérito 
por questionário, definido pela administração central. Os relatórios que daí decorrem fazem 
uma análise que, dado o primordial recurso à estatística descritiva, evidenciam sobretudo 
percentagens em relação aos itens expressos nos questionários, evidenciando áreas de 
interesse das escolas, espaços de trabalho mobilizados e técnicas empregues pelos 
professores na abordagem das questões171. São essencialmente documentos que, 
concebidos na base do uso do conhecimento, ilustram resultados relativamente a uma medida 
já tomada do ponto de vista político172 e/ou justificam ou não a sua continuidade173.  
Analisámos também os resumos dos estudos sobre Educação Sexual da base de 
dados de investigação da APF, e é verdade que as visões que temos da investigação 
produzida nesta área são o resultado dessa análise e não de uma pesquisa exaustiva de 
todos os trabalhos sobre Educação Sexual elaborados no contexto académico. Em relação 
a esses estudos, salienta-se, do ponto de vista dos conteúdos dois tópicos prevalecentes: a) 
estudos focados nas experiências das escolas e/ou outros contextos de prática e b) estudos 
que incidem nas atitudes e comportamentos de determinados públicos (em particular os 
jovens) ou agentes da Educação Sexual (em particular os professores). Esta incidência na 
análise das experiências de terreno e no estudo das representações e atitudes acerca da 
sexualidade ou da Educação Sexual de vários grupos sociais/profissionais evidencia 
também uma certa preocupação em construir conhecimento a partir das práticas e/ou que 
se possa mobilizar para elas. 
Contudo, não conseguimos assinalar um circuito claro e formal de relação entre os 
serviços centrais dos ministérios e esta produção intelectual de âmbito universitário, mas 
um circuito informal existe e envolve alguns especialistas da rede que trabalham em 
múltiplos contextos – nas instâncias intermédias do estado, e nos meios universitários e 
associativos – sendo alguns deles os orientadores académicos destes estudos.  
                                               
171 Apenas num caso - projecto piloto de Educação Sexual - é mobilizada outra abordagem, e se percebe que os 
avaliadores fizeram uma observação do contexto em que decorriam as experiências, interrogando também os seus 
promotores e destinatários. Contudo, era anunciada como ideia de avaliação pela equipa que o concebeu ter um grupo 
experimental - o do projecto, e um grupo de controlo, e medir um conjunto de factores acerca da Educação Sexual 
num e noutro, comparando-os, para analisar a eficácia do projecto em termos dos seus objectivos. Vários actores 
explicitam essa ideia, mas o relatório de avaliação do projecto não segue esse design.  
172 Por exemplo, fornecer orientações para a generalização da Educação Sexual a todas as escolas, com base num 
número mínimo de horas obrigatórias no currículo, como estipula o GTES. 
173 Por exemplo, a continuidade da RNEPS, evidenciando os resultados das escolas participantes. 
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3. Os modos de coordenação política 
Ambiguidade e flutuação 
Nesta acção pública coexistem ao longo dos 25 anos diferentes modos de coordenação 
das políticas públicas, não havendo assim propriamente uma evolução que dê conta da 
transição efectiva de um modelo (burocrático) para outro (pós burocrático). Parece haver recuos 
e avanços, pelo que não nos é possível usar propriamente um modelo dicotómico de 
análise (Barroso, et al, 2007) 
Há, nesta acção pública, uma certa hibridez que deriva da não linearidade em termos 
evolutivos, parecendo tanto que se avança como se recua face a uma relação favorecedora 
de maior autonomia dos actores no terreno. E há também ambiguidade, uma vez que 
coexistem no interior de uma mesma medida política modos de coordenação diferenciados, 
usando-se, por exemplo, determinados instrumentos de regulação que favorecem a 
autonomia dos actores, mas que simultaneamente a podem restringir, quer essa seja ou não 
a sua intenção. 
As designações de Projecto e a Rede são paradigmáticas de um paradoxo que se gera 
quando se pretende utilizar instrumentos de coordenação participada. O Ministério da 
Educação, desde 1993, com o PPES, que cria uma lógica de adesão livre das escolas às 
iniciativas na área da Educação para a Saúde, na qual se incluem as de Educação Sexual. 
Trata-se assim de um discurso claramente centrado na motivação e na participação dos actores, 
ou seja, integrado num modelo em que a autonomia das instituições parece ser importante 
– já não se obrigam as escolas por decreto a fazer projectos, elas aderem livremente a eles. As 
escolas são assim convidadas a apresentar um projecto e/ou a fazer parte de um projecto 
mais vasto que as integrará (RNEPS). No entanto, estes projectos são sempre sujeitos ao 
espartilho de um formato (quase sempre um formulário) previamente pensado a nível 
central, relativizando em muito a autonomia das suas decisões, que são restringidas 
praticamente à escolha das áreas a trabalhar e das metodologias empregues. Para além disso 
esses projectos expõem-nas, evidenciando junto da administração central não apenas o que 
são capazes, mas também aquilo que não são capazes. E é a partir daí que se seleccionam as 
boas escolas (boas práticas nesta área) e se distinguem as menos boas. Assim, uma prática de 
participação também inclui uma prática de controlo.  
Por outro lado, mesmo na RNPES, as instruções são para que as escolas utilizem o 
circuito burocrático tradicional de contacto. Ou seja, para se chegar aos serviços centrais 
tem-se que passar pelos respectivos órgãos dos serviços regionais e locais, estando a escola 
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no extremo da relação hierárquica. No entanto, os professores participantes das escolas 
integradas na RNPES eram capazes de ligar directamente para um membro do Centro 
Nacional de Apoio (CAN) e dificilmente algum dos seus membros se negaria a responder. 
Os actores mais ligados a estes programas consideram que o modelo burocrático era uma 
contingência com a qual se viam obrigados a conviver, mas que sempre que possível o 
subvertiam. Assim, apesar de reconhecermos que a ideia de rede de escolas, constantemente 
veiculada pelos actores como inovadora, incentiva à criação de laços, nunca chega a haver 
uma relação horizontal entre as instituições: a rede de escolas nasce, é mediada e suportada 
pela administração central dos ministérios. 
Os responsáveis políticos ou técnicos concebem geralmente uma orientação que não 
tem apenas a ver com o conteúdo da política, mas também com os modos de coordenação. 
No caso da Educação Sexual, sabendo-se que os programas/projectos são da 
responsabilidade de especialistas externos, essa prática tende a gerar uma influência sobre a 
administração central e local, que por tradição funciona de acordo com o modelo 
hierárquico e burocrático. Genericamente a influência destes especialistas é no sentido de 
incentivar a autonomia dos actores locais: eles afirmam-no nas entrevistas. Mas como a 
interacção dificilmente se processa sem influências mútuas, eles são, por um lado, 
condicionados pela tradição dos serviços, e por outro, permeáveis a dinâmicas que os 
façam ter controlo sobre os processos e resultados dos programas. 
A avaliação é mais um exemplo de ambiguidade, mesmo no contexto de projectos 
como o PPES e a CCPES. Esses programas são constituídos por projectos das escolas (em 
alguns casos em parceria com os centros de saúde), e é isso que faz a sua substância e não 
um conjunto de princípios ou normas. Mas a avaliação é totalmente concebida e 
substancialmente analisada e interpretada no seio da administração central, assim como a 
produção dos relatórios finais. E apesar de no discurso dos responsáveis a devolução dos 
resultados ser invocada como necessária e importante, não são perceptíveis os modos de 
devolução relativamente aos dados enviados pelas escolas, nem a sua participação nos 
circuitos de difusão desse saber. 
Esta diferença entre a retórica discursiva e a realidade dos modos de coordenação 
política também se verifica na relação entre os níveis da acção pública (supranacional, 
nacional, local), pois ao mesmo tempo que se reforça a ideia da autonomia de cada nível 
face ao outro, há estratégias que evidenciam a sua desigualdade de poder. Um exemplo 
disso acontece com a escolha feita pelos actores em Vila Branco de trabalhar o projecto-
piloto de Educação Sexual no pré-escolar e 1º Ciclo do Ensino Básico, o que seria à partida 
Carla Cibele Figueiredo. Redes sociais e políticas: genealogia das políticas de educação sexual. IEUL, 2011 
380 
 
permitido, mas cuja legitimidade de decisão é, a posteriori, criticamente questionada pela 
administração central. Assim, quando se usa de facto a quota-parte de poder que se deveria 
ter, isso parece causar estranheza. Acontece também a relação de subordinação entre os 
vários níveis da acção pública não existir como tal, mas ser invocada como se existisse porque 
permite justificar uma determinada decisão. Um dos modos encontrado pelos serviços 
centrais da educação para justificar a medida de extinguir a RNEPS é invocar a cessação a 
breve trecho da Rede Europeia de Escolas Promotoras de Saúde (REEPS). Para além 
disso, há ainda a assumpção das mesmas estratégias de relação vindas de um nível mas 
assumidas por um outro; por exemplo, os serviços locais/regionais da administração 
(Saúde/Educação) – estruturas de maior proximidade – justificam a ida regular dos 
técnicos às escolas pela necessidade de apoio que estas têm, mas, nas palavras de alguns dos 
nossos entrevistados, era bem patente que nessa relação se emitia um juízo de valor em 
moldes bastante semelhantes aos que a administração central tradicionalmente produz em 
relação à prática das escolas.  
Outras organizações, como o parlamento, cuja função é essencialmente deliberativa, 
também é capaz de adoptar perspectivas diferentes e até contraditórias face a uma medida 
política. O objectivo dos partidos com assento parlamentar que estiveram na origem da lei 
60/2009 parece ser o de promover, através da mesma, um incentivo a que todas as escolas 
incluam a Educação Sexual nos seus projectos educativos. Este desígnio é dito nas palavras 
dos deputados praticamente como um compromisso que o parlamento faz em nome do 
interesse das escolas. No entanto, a legislação aprovada, se bem que ligeiramente 
melhorada em relação à versão inicial, é especialmente normativa, indo ao ponto de 
determinar conteúdos, horas mínimas ao longo do ano para os abordar, e até estratégias 
(como a criação obrigatória de um gabinete de Educação Sexual). Tal nível de pormenor é, 
aliás, questionado por alguns dos actores (na audição) que consideram que este tipo de 
detalhe extravasa as competências dos deputados em matéria de regulação do currículo de 
ensino. Alguns dos deputados que entrevistámos defendem esse nível de precisão da lei 
com a necessidade de diminuir a margem para o incumprimento, e mesmo que 
consideremos que a mensagem é dirigida sobretudo ao governo, trata-se de uma visão que 
nos parece claramente burocrática. 
Há também alguma flutuação nos modos de coordenação política que decorre das 
mudanças governamentais. Nesta acção pública, a mudança mais notória deste tipo ocorre em 
relação à celebração dos protocolos com as organizações não governamentais para 
apoiarem as escolas, uma medida inédita até então. Não obstante haver uma colaboração 
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anterior, não havia substituição do papel do Estado pelas ONG. Ela permite dar 
cumprimento a algumas ideias que nos parecem próximas da doutrina neoliberal – 
designadamente a redução do papel do Estado e a possibilidade da livre escolha das ONG 
por parte das escolas, mas está longe de ser um caso típico, uma vez que não é o sector 
privado a substituir a acção dos ministérios, mas sim organizações da sociedade civil, ainda 
por cima sem fins lucrativos. Assim, esta medida também não se encaixa completamente 
num modelo de incentivo ao mercado, ou seja, é também híbrida. 
Em síntese, em vez de “novos modos de regulação decididamente pós-burocráticos, 
assistimos a produtos mais ou menos fragmentados, mais ou menos descontínuos”(Barroso 
et al, 2007). E isso produz uma ambiguidade que gera alguma confusão entre os actores. Na 
prática é como se as regras estivessem sempre a mudar: hoje dizem-nos para decidir; 
amanhã dizem-nos que decidimos mal. Um exemplo singular é afirmar-se que existe no 
terreno uma rede de escolas (RNEPS) e ela acabar porque a administração central a deixa de 
apoiar, o que evidencia o quanto a construção de projectos autónomos é difícil, sempre 
relativa e contingente.  
É claro que também podemos pensar que os actores se adaptam a essa ambiguidade 
e acabam por construir autonomamente os seus próprios referenciais. Vila Branco é um 
caso concreto em que tal acontece, ou seja, em que os actores, apesar de não estarem 
fechados sobre si próprios e utilizarem os mesmos instrumentos que os outros actores 
(trabalho por projecto, candidaturas a financiamento por exemplo), criam (e em equilíbrio 
com o sistema e não em ruptura) um modo próprio de coordenação. Mas estamos a 
designar um caso especial de auto-referenciação (Bang, 2003) ou de competências excepcionais 
de orquestração destes actores (Pons e Van Zanten, 2007) que, embora não seja 
provavelmente o único, é muito singular. E apesar da sua forma muito particular de 
combinar entre eles saberes e de mobilizar recursos, aproveitando todas as circunstâncias 
favoráveis, também eles evidenciam cansaço sempre que o excesso de burocracia se instala 
como modo principal do Estado coordenar as políticas. 
4. Das limitações e desafios que ficam… 
O estudo tem também algumas limitações, algumas que decorrem da metodologia 
adoptada e outras de um enfoque teórico que sendo estritamente o da área de 
doutoramento, não permitiu aprofundar alguns aspectos de natureza mais sociológica que 
se prendem com o conteúdo da política em estudo, sob pena de se desvirtuar o quadro de 
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análise. Dá, contudo, um contributo diferente relativamente à Educação Sexual, uma área 
em que a investigação tem estado muito centrada sobre as práticas implementadas nas 
escolas. Continuar a estudar esta temática significaria assumir também novos rumos. 
Uma das questões que sistematicamente nos têm colocado nas apresentações que 
fomos fazendo deste trabalho, mesmo antes da sua conclusão, é a razão por que não 
procuramos conhecer melhor os actores que estão contra a Educação Sexual em meio escolar, 
como fazemos relativamente aos que estão a favor. As opções metodológicas explicam-no: 
seguimos as pistas que nos são dadas e essas conduzem, na sua quase totalidade, a uma só 
rede de actores e ao modo como ela concebe a Educação Sexual – são as suas ideias que têm 
conduzido às decisões e medidas políticas implementadas. Pelas evidências que 
recolhemos, há também uma rede em oposição a esta, e temos obviamente curiosidade na 
sua caracterização, sobretudo pelas alianças e estratégias de acção que possam utilizar. 
Poderíamos recomeçar um outro trabalho, incidindo nessa rede, a partir da sugestão 
genérica de auscultação de todos os partidos políticos e de todas as organizações na área, e 
agora com mais certeza do que antes, de que a entrevista a um dos actores que estão contra 
nos conduziria a outros com posição idêntica. Temos, contudo, a noção de que a 
abordagem dessa rede contra a Educação Sexual em meio escolar não seria como a que aqui foi 
feita, a do interior das políticas públicas, ou seja, a daqueles que estiveram no cerne das 
opções tomadas, mas sim a daqueles que, se a moldaram, foi por estarem do outro lado da 
fronteira. 
Consideramos que, tal como o testemunho dos actores da rede contra a Educação 
Sexual em meio escolar seria interessante, também um maior contacto com o movimento LGBT 
e com o movimento feminista, podendo trazer outras dimensões de aprofundamento deste 
trabalho, designadamente a compreensão de uma abordagem da Educação Sexual em que a 
dimensão sociopolítica está mais presente. Seria importante perceber se outra visão do mundo 
produz outros axiomas, e portanto outras práticas e/ou programas de trabalho, 
eventualmente mais centrados nas representações sociais da sexualidade (e mais 
descentrados dos comportamentos saudáveis). 
As opções metodológicas que tomámos conduziram-nos a um trabalho centrado no 
testemunho de uma diversidade de actores acerca das políticas públicas durante um 
determinado período temporal. Apesar do recurso às fontes documentais, é sobretudo a 
palavra dos actores que constitui a base sobre a qual a interpretação assenta; e não obstante 
a sua riqueza, ficámos com vontade de utilizar em futuros trabalhos uma perspectiva ainda 
mais etnográfica, utilizando, além da entrevista, a observação como técnica complementar 
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que permitiria seguir os actores nas suas dinâmicas quotidianas. Por exemplo, um modo de 
aprofundar algumas das conclusões que emergiram deste nosso trabalho sobre a relação 
entre conhecimento e política seria acompanhar uma comissão de especialistas desde a sua 
génese até ao término do seu trabalho (teria sido interessante acompanhar uma comissão 
como o GTES, cujo trabalho durou praticamente três anos). Outro aspecto que 
gostaríamos de aprofundar diz respeito ainda às redes, mas numa outra vertente ligada ao 
conhecimento académico, pois percebemos que algumas universidades se destacam pela 
produção de saber nesta área, mas não aprofundámos essa dimensão de modo a perceber 
se estamos em presença de verdadeiras comunidades epistémicas (Haas, 1992) e, se sim, que 
relações se tecem entre estes universos de saber e as políticas públicas, pois reparámos que 
alguns actores se situavam nos dois campos, mas não percebemos exactamente se havia 
alguma dinâmica de troca ou de circulação de saber. 
De qualquer modo, há uma grande riqueza nos estudos que se podem desenhar 
usando a abordagem cognitiva das políticas públicas. Essa consciência com que ficamos é como 
um fecho que comporta múltiplas possibilidades de início. 
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